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Apresentacócs 

por 

Arno Vogel 

e 

Liliana de Pauli 



o Mcrcosul,suscitaurnaimagemmental,que se nos apresenta,de fonna imediata,com carae 
nornede hornens:rcunióesde presidentes, ele ministros dasdiferentes áreas, de empresarios, ele.Surge 

com carade mulher,apenasse,¡.,'undo aespecificacáo das"primeirasdamas" ou suassucedáneas, E, no 
entanto, a populacáo comida nos limites do Mercosul, compreende rnaisde 5U/'(, ele mullieres, 

Estelivro quercontribuir paraurndebatequeasinclua, tantono imaginario, cluanto nasrealizacóes 
colerivas daintegra<;ao supranacional. Outrosprocessos deintq.,lTa<;ao, como o daCornunidade Européia, 

jácontarn com distintos mecanismos (foros,publicacóes,bolsas,ete.), que, no seu ámbito, buscam 

formas ele insercáo cada vez maisampla e cabal,para as mulheres. }~, pois, urgente criar urna nova 

ordem de espa<;os mentáise materiais, que nospermitamimaginar W11 Mercosulabrangente, que nao é 
simples nern único, quanto ao género, araca,aidade e aclasse social;um Mercosul marcado pela 

divcrsidadc de suapopulacáo, ,'lO rncsrno tempo,una e múltipla. 

O temada integra<;ao eda diversidade, remetediretamenteaproblemáticado desenvolvimento, 

O direito aodesenvolvimento ternsidoanalisado com baseem diferentes pontos-de-vista, ao longodos 

últimos50anos. Os enfoquesatuais, porérn,coincidemao assinalar que essedireitoé inalienável, para 

qualquerserhumano e para todosos pCNOS. Como tal, compreende:o direitoaalimenracáo, amoradia 
digna,ao trabalho, aeducacío, urnaatencáoadequadaasaúde,ao lazer,a viverem um ambiente sadio 

e agozar dos beneficiosda cultura. 

Um sistema económicoincapaz depromovera justi<;a social eaequidade naopode serconsiderado 

sustentável,As últimasdécadasdo séculoXX comprovaram amplarnente este fato. O crescimcnto 

económico nao si,l,mitlcou agarantiade desenvolvimento social, como sepensa\'aanteriormente. Tcrn, 

ao contrario, sido íonte de aumento da pobreza e de desigualdade na distribuicáoda renda, entre as 

nacóes, tanto quanto no seiode cadaurnadclas. 
e) desenvolvimento sustentávcl deve orientar-se pelocombatea todasasformasde discriminacáo 

bascadascm sexo, genero,raca/ cor,preferenciasexual, nacionalidadc, entre outros aspectos. 
Parao casoespecífico dadesigualdade entre homens e mulhcres,é intcrcssanteobservaralguns 

dos contundentesresultados, queapresenta o informe dedesenvolvimento humanoI • Este,classifica os 
países ern funcáodo Índicede DesenvolvimentoHumano (lDI-D, elaboradocom baseem variávcis 

como: esperan<;a de vida,niveleducacionale poder aquisitivoda populacáo total de cada país.Em 

seguida faza mesmacoisa, indicandoasdiferencas registradas entreapopulacáo fcrninina e masculina, 
através do Índicede DesenvolvimcntodaMulher(ID¡\D. 

() Informe: 

"Apresenta o panoramaalentadorde muitospaíses, onde asmulheres cstáodiminuindoas 

distancias que asseparamdos hornens,em termos de cducacáoe saúdc,Mostra também 
quáolongoéo caminhoqueaindateráodepercorrerrnuitas mulheres: 70'Y(, dos pobresdo 

mundo e os dois [er<;os dos analfabetos do mundo saomulheres; ea influencia económica 

e política das mulhcresé c¡uase inexistente ern comparacáo com ados homens, salvoem 

algunspoucos países. (....) 

PN UD, Jnforrnc sobre Desarrollo Humano 1995, Nc\V York, 1996. I 
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Algumas dasprincipais comparacóes doInforme: 

.. No total daeconomia mundial há11 bilhóes dedólares quenaosecomputam, devido 
ao fato de que t,'Tande parte do trabalhoda mulher nao se remuneraou se remunera 
insuficientemente. 
.. A falta deoportunidades paraa mulher na tomada dedecisóes políticas e económicas 
é umproblema universal queafeta a todosos países, tantoricos comopobres." 

Em setembro de 1995,na cidadede Beijing (China), as Nacóes Unidas organizarama IV 
ConferenciaMundialsobre a Mulher, O ponto A)da Plataformade Acáo, consagrada naquela 
oportunidade, tratadamulhere dapobreza, denunciando o fenómeno da feminízacáo da pobreza' . 
Mais de um bilháo depessoas no mundointeiro, emsuamaioria mulheres (1(JJ/o), vive atualrnente em 
condicáo de extrema pobreza. Registra-se, mesmo, urna tendencia acentuada ao crescente 
ernpobrecirnento dasmulheres, queaumenta demaneira desproporcional aodoshomens. O risco de 
cair napobreza émuitomaiorparaamulher, especialmente navelhice, pois, ossistemas deprevidéncia 
social tém por fundamento o principio doemprego remunerado COnÚl1Uo. 

Influem no fenómeno de ferninizacáo dapobreza a rigidez dasfuncóes reservadas as mulheres, 
com basenos estereotiposde genero, bem como o limitado acessodestasao poder, aeducacáo, a 
capacitacáo, aosrecursos económicos (incluindo ocrédito). Mesrno quando apobreza afeta a todosos 
lares, semdistincáo, asmulheres suportamurnacargadesproporcional, namedidaemque sevéern 
obrigadas aadministrar o consumoea producáo domésrica, emcondicóes decrescente escassez. Esta 
situacáo seagrava, ainda, no casodasmulheres chefes de familia enasunidades domésticas rurais. 

Em virtude de todasessas consideracóes, comort,rulho emuitaesperan~a, apresentamosesta 
contribuicáo aodebatesobreasmulheres, a integracáo eo trabalho. 

Amo Vogcl 
Diretor 

rLACSO - Faculdade Latino-Americana de Ciencias Sociais 
Sede Brasil 

2 ONU, IV conferencia Mundial sobre a Mulhcr, Beijing, China - 1995, CNDM/Editora Fiocruz, Rio 

de Janeiro, 1996. 
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Apresen tacó es 

o TratadodeAssuncáo, assinado em 26demarcode 1991, quecriouo "MercadoComum do SuI 

- Mercosul", integrandoaseconomias da Argentina,Brasil, Paraguaie Uruguai,defineos objetivos 

primordiais desseprocesso: 

Capítulo1- Propósito, Princípios e Instrumentos 

ArtigoI 

"A livrecirculacáo de bens, servicose fatoresprodutivos entre os países, através,entre 
outros, da eliminacáo dos direitosalfandegários, restricóes nao tarifárias acirculacáo de 

mercadoede qualqueroutra medidade efeitoequivalente; 
"O estabelecimentode uma tarifaexterna comum e adocáo de uma políticacomercial 

comum em relacáoa terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a coordenacáo de 

posicóes em foroseconómico-comerciais regionais e intemacionais; 

'~\ coordenacáode políticas macroeconómicase setoriais entre os Estados Partes- de 
comércioexterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, cambial e de capitais, de servicos, 

alfandegária, de transportesecornunicacóes..." 

O Mercosul tem,portanto,como objetivoprincipal possibilitar umamaiorcomplementaridade 
das economiasdos paísessignatários, permitindo-lhes, ao aruaremcomo um blocoperante parceiros 

intemacionais, urnamelhorinsercáo naeconomiamundial. O Mercosul integraoriginalmente maisde 
55% do PIB e 42% da populacáo da América Latina, ,'lOS quais deveráo se associar as dimcnsóes 

económicasedemográficas de Chilee Bolívia, paísesque jáfirmaramacordosparciais com o bloco. 

Os aspectos sociais da integra~ao naoforamconsiderados no textodo Tratado. Nenhun1dos 10 

Subl-,rrupos deTrabalhoinicialmente criados tevecomo tema, por exemplo, as questóes laboráis. A partir 

de pressóes das centrais sindicais e do próprio Ministeriodo Trabalho,foi posteriormente criadoo 
Subgrupo ele Trabalho 11- AssuntosTrabalhistas (Resolucáo no. 11/1991),- únicocom composicáo 
tripartida (governos, empresários, trabalhadores), eque teveseuescopoampliadoa partirde 1992para 
incorporarassuntosele seguridade social, passandoadenominar-se "Relacóes Trabalhistas, Emprego e 

Sq.,'uridade Social" (Resolucáo no.11 / 1992). 
Em 1995, o SubgrupodeTrabalho11sofreuimportanteprocessode reestruturacáo, vindoaser 

renomeaelo Subgrupo deTrabalho 10.Manreve, entretanto,seu caráter tripartielo original, tendo sua 
agenela de negociacáo, aprovadapeloGrupo MercadoComum emdezembro de 1996,consagraclo os 
mesmos principios quebalizaram aatuacáo doextinto SGT-11. Destaca-se, hoje, comoprincipal atribuicáo 
do Subgrupo,a discussáo ele umaCartaSocial do Mercosul. 

Paralelamenteareestruturacáodo SGT-11, foi criado, tarnbém em 1995,o foro Consultivo 
Económico e Social- fCES - em cujacornposicáose destaca a participacáode centrais sindicaise 

entidades empresariais, além, no casobrasileiro, do InstirutodeDefesado Conswnidor - IDEe. 

Concebido comoór¡.,r,'io assessordo Grupo Mercado Comum,o fCES naocontacomparticipacáo 
diretadosgovemos,estandoabertoa todasasentidades ele representacáo da sociedade que cun1pram 

com os critérios mínimosde representatividade estabelecidos em seu re¡.,>imento interno.Observa-se, 
entretanto,um relativo desinteresse por parte dasorganizacóes de mulherese de jovens, que nao térn 
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postulado suaparticipacáo, seja porindiferenca oupormera desinforrnacáo, já queoTratado carece de 
maior divulgacáo edeumdebate público abrangente, seja narnídia, nasuniversidades ou nas entidades 
representativas dosdiferentes setores sociais. 

Ameta deharmonizacáo dalegisla<;iio edaspoliticas laborais éparte preocupante daagenda social 
doMercosul. Para queseja possivel urna harmonizacáo laboral queleve emconsideracáo asgarantias já 
conquistadas pelos trabalhadores, nivdando-se alegisla<;iio porseuaspecto mais favocivel, éindispensávd 
conhecer arealidade atual do mercado detrabalho dospaíses componentes do Mercosul, bemcomo 
realizar edifundir urna análise prospectiva deseuimpacto, através depesquisas elevantamento dedados 
comparativos que permitam fundamentar aspoliticas produtivas elaboráis. 

Nocaso domercado detrabalho feminino, essa!acuna torna-se mais evidente, jiqueatendencia 
temsido consideraro mercado detrabalho comoumbloca, sem distinguirentre ainsercáo dehomens ou 
mulheres. Que ainsercáo das mulheres no mercado de trabalho diferedados homense contérn 
especificidades oriundas dosdiferentes papéis sociais parece umaconstatacáo simples eóbvia. No 
entamo, dificilmente essas diferencas saolevadas emcontaquando setratade formular aspoliticas e 
programas dedesenvolvimento. O caso doTratado Mercosul naoé excecáo aestaregradeexdusáo, 

O Unifem, nocumprimentodeseumandato defavorecer o fortalecimento politico eeconómico 
damulheresuaparticipacáo nasesferas dedecisáo, eatento aesta!acuna eanecessidade deseanalisar 
o impacto doTratado sobre aqualidade devida dapopulacáo feminina dospaísesdoMercosul, buscou 
estabelecerparcerias para arealizacáo dedois seminários, que tiveram porobjetivo congregarosdiferentes 
atores envolvidos no processo deintegracáo. Assim, representacóes dosgovernos - emespecial dos 
organismos oficiais dosdireitos damulher -parlamentares, sindicalistas, pesquisadores/as, empresárias/ 
os,ONGs eagéncias decooperacáo intemacionais reuniram-se noParlamento Latino-americanopara 
intercambio deexperiencias, fortalecimento do processo de organiza~ao e criacáo deforos eredes de 
interesses, apartirdaanálise dacondicáo domercado detrabalho feminino naregiiio edas acóes aserem 
desenvolvidas a firn degarantir aeqüidade degenero. 

Asconclusóes doprimeiro seminário MulhereMercosul apontaram medidas aserem tomadas nos 
diferentes campos, mostrando asnecessidades eospossíveis caminhos para lograr esta meta. 

Dasdiscussóes ocorridas nosegundo serninário Mulher eMercosul, tomou-se claro queseria 
necessária acriacáo deumórgiio especifico dedefinicáo emonitoramento depoliticas degenera, tendo 
como possível modeloaUnidade de Igualdade deOportunidades da UniáoEuropéia,e inserido 
preferencialmente nosníveis decisórios daestrutura organizacionai doTratado. 

Para debater o conteúdo e formato destemecanismo oficial, o Unifem promoveu, emronjunto 
como Conselho Nacional dosDireitos daMulher -CNDM- eo Ministério daIndustria, Comércio e 
Turismo do Brasil-MICT- urna Reuniáo Consultiva Quadripartida. Participaram asdirigentes dos 
organismos oficiais damulher daArgentina, Brasil, Paraguai eUruguai, além doChile, naqualidade de 
observador, edeconsultores/aserepresentantes dosMinistérios dasRelacóes Exteriores edeIndústria, 
Comércio eTurismo do Brasil. O documento firmado nestareuniáo foi encaminhado aoMinistro 
FranciscoDornelles, doMIcr,que, nacerimónia deencerramento, comprometen-se aapresentá-lo ao 
ConsdhodeMinistros do Mercosul, defendendo aspropostas ali contidas. 

Comoresultado deste processo, foi criada, emjulho de1998, aReuniáo EspecializadadaMulher 
-REM-foro queintegra aestrutura institucional doMercosul nacondicáo deórgiio assessor doGrupo 
Mercado Comum, aoqua! cumpre zelar pela aplica~ao dosprinópios contidos noTratado deAssuncáo 
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e em seusinstrumentos complementares. A REM deverá sercoordenada nacionalmente pelosór¡,>iios 
¡'Tovemarnent2.Ís responsáveis pelas politicas públicas em relacáo ámulher. 

O caminhoparasegarantir ametadeincorporacáodaperspectiva degéneroaagenda social do 
MercosuJ apenas seesboca. É necessária aparticipacáo de todososatorese,em especial, dasmulheres, 
que,apartirdesuas diferentes representacóes einsercóes, deveráo manter-se organizadas, informadas e 

amantes paradefinir e acompanhar aspoliticas de integracáo queido determinaro seufuturo. 

() Unifem at,rradece ,'lOSparceiros que, sensíveis áimportancia do tema,possibiJitaram, dediversas 
maneiras - com financiamento, apoioinstitucional eparticipacáo -a realizacáo destesencomrose está 

confiante em que,apartirdecadaum destesdiferentes espa<;:os, serádadacontinuidade ao esforcode 
iníormacáo eorganiza<;:ao dasmulheres visando aimpíemenracáo doTratado ~lercosul numcontexto de 

justica social 
Gostaríamos de registrar nossoespecial agradecimento aAnaMariaBrasileiro, que,de 1992a 

1998, chetiou comsuacaracterística sensibilidade, profundoconhecimento deseutrabalho eengajamento 
comacausa dosdireitos humanos damulher, asecáo doUnifem paraaAmérica Latina eCaribe, e,nesta 
condicáo, apoiou desde o primeiro momento aproposta quefundamentou esse processo deincorporacáo 

daquestáodegénerona política do Tratado Mercosul. 

Liliana de Pauli 
Chefe da Secáo da América Latina e Caribe 

UNIFEM 
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Introducción 

Estapublicación constituye W10 de losproductosdelproyecto: 

"Programa de Entrenamiento MujeryMercosur - Información, Formación yAcción 
Respecto a losImpactosPrevisibles sobrelosMercados deTrabajo" 

Lainiciativa tuvoorigen enlaconvergencia delosesfuerzos de rLACSO (facultad Latinoamericana 
de Ciencias Sociales - SedeAcademica Brasil) yde UNIfEM (rondo de Desarrollode lasNaciones 

Unidas para laMujer) eneláreade MujerenelDesarrollo, iniciados con elaporteele UNIrEM-Brasil, 
a laviabilización ele! textosobreBrasil de!proyecto de rLACSO "Mujeres Latinoamericanas en Cifras", 

asícomo alapublicación elel mismoen portugués. 
El procesode colaboracióninter-agencial alrededordelmencionado proyecto, clue involucró 

también el UNICEr (rondo de lasNaciones Unidaspara la Infancia) yel UNrPA (Fondo de las 
Naciones Unidas paralaPoblación), atendía almandatoenestesentido delosór¡.,ranos degobierno de las 

dos instituciones, ypermitió verificar en lapráctica lamayoreficiencia yproductividad resultantes deesta 
orientación, ylaconveniencia de darlecontinuidad. 

En consecuencia, UNlfEM-Brasil yF'Li\CSO-Brasil colaboraron intensamente ene!esfuerzo de 
constitución, enBrasilia, deunmecanismo decoordinación del\¡,,'Cncias deOrganismos Multilaterales en 
lo quese refiere a su acciónen eláreade Mujeren e!Desarrollo. Lainiciativa involucró másde veinte 
AI-,'Cncias. 

Esteproceso permitió unmejorconocimiento mutuodelosprogramas yproyectos, laidentificación 
deáreas deconvergencia ycolaboración, ylavisualización deposibilidades decombinación de proyectos 

existentes en iniciativas conjuntas de mayorimpactoycon reducción decostos. 
UNIrEM-Brasil, rL\CSO-Brasil ylaOIT (Organización Internacionalde!Trabajo) habian 

realizado esfuerzos orientados a inttoducir laconsideración deladimensión deGéneroen elprocesode 
constitución delMERCOSUR. Enestesentido desarrollaron actividades enelámbitodelSub-grupo 11 

delMERCOSUR,constituidoen 17/12/91, en Brasilia, en reunióndelConsejoMercadoComún en 
que estuvieronpresenteslosPresidentes de los4 países. El mencionadoSub-grupo 11, dedicadoa los 
asuntosrelativos a las«relaciones laborales, empleoyprevisión social «,erade composicióntripartita, 
abriendo unespacio a laparticipación, además delosgobiernos, delosempleadores yde losttabajadores. 
La temática ylacomposicióndelSub-grupo 11 delMERCOSUR lereservaronladelicada misiónde 
equilibrar losdeseables beneficios económicoscon los necesarios avancesen e!campo social. Este 

carácter distintivo de!Sub-grupo11 respectoa losdemásSub-gmposdelMERCOSUR,loconstituyó 
como elforoadecuado parae!planteodelasconsideraciones deGénero,umbilicalmente relacionadas a 
laigualdad deoportunidades. 

Inicialmente desarrolladas de maneraparalela, lasacciones de FLACSOyde UNIrEM fueron 
posteriormenteintegradasycoordinadas con esfuerzosde laOIT yde laOPS/OMS (Or¡.,ranización 
Panamericana deSalud). Gestiones yreuniones conlosdiferentes actores (Gobiernos yOrganizaciones 
de Trabajadores yde Empresarios de los 4 países) lograron un significativo avancealobtenerse la 
aprobaciónde lasresoluciones 3 y5 de ASUNTOS GENERALES enla reunióndelSub-grupo 11, 
realizada enMontevideo losdías5y6deAgostode 1993. Attavés deestasresoluciones, elSub-grupo 11 
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reiteró suinterés enlacuestión deltrabajo delamujer yacogió lacolaboración eneltema deUNlFEM 
yde FLACSo. Anteriormente, enelActa 4/92,punto8,delareunión deesesubgrupo realizada en 
Montevideo, en septiembre de 1992, sedecidió incluir en las pautas deltrabajo de lasComisiones 
Técnicas elestudio delas legislaciones ycondiciones deprotección ypromoción delas trabajadoras, con 
elobjeto deimplementar acciones positivas que permitan laigualdad deoportunidades ydetrato. Estos 
avances fueron posibles porelapoyo decidido delos Ministerios deRelaciones Exteriores ydelTrabajo 
deBrasil, ydelos representantes gubernamentales, empresariales ydetrabajadores enelSub-grupo 10 
(anteriormente 11) del MERCOSUL 

Unaimportanteconclusión delas dos Instituciones, alevaluar suesfuerzo conjunto, fuela 
constatación del relativo desconocimiento, porpartedelas organizaciones dedicadas alacuestión de 
Genero, delproceso deIntegración encurso, y, porlotanto, desusimpactos previsibles. 

En consecuencia, losactoressociales preocupados con laproblemática de la igualdad de 
oportunidades para las mujeres habian estado básicamente ausentes eneste imporrante proceso. Esto 
explicaba en partelaausencia relativa de lasconsideraciones deGenero en lasdeliberaciones de! 
MERCOSUR. 

Deahínació laidea depromO\-erun foro adecuado deinformación, sensibilización yprogramación 
delaparticipación delas mujeres enelprocesoMERCOSUR. 

Eseforo promovería unproceso deentrenamiento ydeproducción dematerial didáctico, adecuado 
paraproveer lainformación pertinente, yapoyar lasensibilización delosactores involucrados ene! 
proceso deconstitución del MERCOSUR, así comolaprogramación delaparticipación delas mujeres 
enese proceso. 

Elante-proyecto delainiciativa conjunta FLACSO/UNIFEM «Mujer yMERCOSUR «fue 
distribuido ydiscutido ampliamente contodos losactores involucrados, yrecibió suapoyo. Presentado 
al BID(Banco Interamericano deDesarrollo), alaFundación MemorialdeAmérica Latina, alPJ\RLATINO 
(palamento Latinoamericano), yalMinisterio delTrabajo deBrasil/ SEFOR(Secretaria deFormación y 
Desarrollo Profesional) ,recibió deestas instituciones elapoyo básico, financiero ydeinfraestructura, 
queviabilizó suejecución. 

También apoyaron elprocesso laUNESCO(Organización de las Naciones Unidas parala 
Educación, Ciencia yCulrura), laFundación Fullbright, elBritish CounciJ, laONUDl (Organización de 
las Naciones Unidas para e! Desarrollo Industrial), laCooperación Española, la Fundación Friedrich 
Ebert,laComisión deComunidades Europeas, laempresa AVON. 

Elproyecto fué llevado acabo porFLACSO (Facultad Latinoamericana deCiencias Sociales) e 
llAM (Instituto Latinoamericano) enestrecha colaboración conelUNIFEM. 

Los destinatários principales delapublicación sonlos Mecanismos Nacionales paralaCondición 
delaMujer, Ministerios del Trabajo ydeRelaciones Exteriores (especialmente susrepresentantes enel 
MERCOSUR), Parlamentos, instituciones del sector privado tales como Centrales Sindicales yAsociaciones 
Empresariales, Organismos No-gubemamentales, Universidades yCenlIOS deInvestigación yOrganismos 
Internacionales, que podrán utilizar ampliamente elmaterial didáctico producido sobre: 

-la situación delas mujeres enlos mercados detrabajo delos países del MERCOSUR 
-losimpactos previsibles devarios procesos deintegración 
-Iaspolíticas orientadas hacia laigualdad deoportunidades 
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En estesentido lapublicación pretende contribuir: 

-ah formulación yejecución deestrategias desistematización, actualización, acceso ydifusión, de 
lainformación sobrelasituación de las mujeres en lospaíses delMercosur. 

- a laformulación yejecución de estrategias de formaciónde recursoshumanos capacesde 
aportar, desde unpuntode vista degénero, aldiagnóstico ysolución ele losproblemas centrales 
delDesarrollo conJusticia Social de lospaíses de laRegión Latinoamericana. 

-alaformulación yejecución ele estrategias decoordinación ycooperación internacional entre 
actores gubernamentales ynob'Ubernamentales delosdiferentes países, orientadas alse¿,'Uimiento 
e intervención en elproceso de integración delMercosur, paraaseb'Urar laconsideración de la 
especificidad delasituación de las mujeres enesteproceso. 

- a la identificación de iniciativas similares en el ámbito del NAFTA, CEE, Pacto Anilina, 
Caricom, MCC, yalaexploración de las posibilidades deformulación yejecución deestrategias 
de información, formación, coordinación yooperación internacional entreellas y lainiciativa 
Mujer yMercosur. 

Los textos sintetizan informes sobre lasituación delamujer enelmercado detrabajo deArgentina, 
Brasil, Paraguay, Uruguay, unaevaluación preliminar delimpacto delj\1ERCOSUR sobrelasituación 
delas mujeres en elmercado de trabajo, informaciones sobreotrasexperiencias deintegración supra­
nacional, lapropuesta deconstitución delabaseinformativa paraanalizar yevaluar losimpactos de la 
integraciónregional: «Mujeres, TrabajoyMercosur», ylapropuestade formaciónen «Integración 
Supranacional yDesarrollo», conenfoque degenero. 

Lastextos fueron presentados ydiscutidos entalleres deentrenamiento «Mujer yMercosur» (Sao 
Paulo,PARLATINO, 1995- 31 de julio a 02 de agosto -y 1997-29 Y30 de abril) que reunieron 
representantes deactores sociales relevantes para el proceso deintegración yenlamayoría ele loscasos ya 
involucrados enlas actividades deconstitución delMERCOSUR, tales como: 

a)Representantes deCentrales Sindicales deloscuatropaíses.
 
b)Representantes deAsociaciones Empresariales.
 
c)Representantes de losGobiernos (Mecanismos Nacionales paralaCondiciónde laMujer,
 

Ministerios de Relaciones Exteriores, ydeTrabajo). 
d)Representantes deONGs ydeMovimientos dedicados alapromoción delas mujeres. 
e) Investigadoras (es). 
t) Parlamentarias (es). 
g) GrupoMercosur-En especial Sub-grupo 11(1995) y10(1997). 
h)Organismos Internacionales. 

BraneaMoreira Alves Ayrton Fausto 
Coordinadora Regional paraBrasil yelConoSur Coordinador 
lJNlPEM FLACSO ­ Brasil 
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Introducción 

Este trabajo presenta aJ¡"'J1lnOS delosprincipales temas dedebatesobrecomerciointernacional, 
procesosde integración económicaytrabajo, quehan surgidoen elpasado reciente, enfocándolos 
desdeunaperspectiva degénero. 

En primerlugar, seanalizan lasacruales tendencias delaeconomía internacional, principalmente 
en susdimensiones deglobalización, liberalización de! comercio ycreación de bloqueregionales. En 
estecontexto,se presentan tambiénsomeramentelosprofundos cambiosrelativos a lavidade las 
mujeres quesehan ido desarrollando en lasúltimas décadas. 

En el segundo capítulo, másque describirlos relativamente escasosinstrumentos relativos 
a lasmujeres trabajadoras, generadosen otros procesosde intebrración (estosseencontraránen los 
trabajossobre laComunidadEuropea yelNAFrA de estemismo proyecto); se pasa revista a los 
principales temas de polémica en relación a los impactos laborales ysocialesde la creación de 
bloques económicos regionales como laComunidad EuropeayelNAFrA, ycJue estánresurgiendo 
ahora en e!debate acerca de la inclusión de estándares laborales supranacionales en la nueva 
OrganizaciónMundial de Comercio (O'\IC). 

Sinduda,estos temas ocupanun lugar degran relevancia en laagenda internacional. El Banco 
Mundial acabade dedicarles su Informe delDesarrollo Mundial 19951

, el cualdestacael rol de los 
gobiernos paraase¡.,'Urar elbalance favorable de estosimpactos. 

El temadelgénero haestado relativamente ausente enbuenapartedeestedebate. Unaexcepción 
sonlosdocumentos dela011'enañosrecientes - queincorporan ladimensión degéneroyelconcepto 
de i¡",'uaJdad deoportunidades - yelesfuerzo realizado por elB,UlCO Mundial ensuúltimo infomle­
en elcual, auncuandono seutiliza unenfoque degénero, las mujeres trabajadoras aparecen claramente 
como un subgrupo excluido de laspolíticas laborales decorte tradicional, 

En las páginas deestetrabajo, abordamos conunaperspectiva degénero al¡..,runos delosprincipales 
temas de laagenda laboral intemacional- medición del impacto laboral, "dumpingsocial", estándares 
internacionales, reconversión laboral- con unánimode desmistificarJos ypresentar unavariedad de 
perspectivas en relación a ellos. 

Pensamosquees fundamental queeltemade losimpactos laborales de laintegración sobre las 
mujeres ylas políticas deintervención, seaanalizado dentrodel conjuntode losimpactos económicos 
ysociales deestosproceso. Es importante quee! temaestépresente yqueno estéaislado deladinámica 
deldebatecentral. 

Nuestrotrabajo termina, planteando interrogantes: ¿Existe potencialmente unencadenamiento 
virtuosoentre lastransformaciones que se estándesarrollandoen laeconomía internacionalylos 
cambiosque seestán produciendo en lacondiciónde lasmujeres? ¿Qué se puede hacerdesde los 
gobiernos, losorganismos internacionales ylosmovimientos de mujeres paraqueestos procesosse 
potencien positivamente? 

En EuropayAmérica del Norte, lainsritucionalidad ylosniveles deconciencia pública respecto 
de laigualdad de oportunidadesparahombres ymujeresestán másdesarrollados que en América 

IF7or/d.
1 \VorlJ Bank, j¿/()rA'J'rJ in 1111 IIlI{'gr{ll¡Il.~ IFor/d DfldoplJlt'l/1 lvport /995, Washington ne., 1995, 
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Latina. ¿Podrán servir losprocesos deintegración decorrea transmisora deestos avances o seutilizará 
más bien enelNorteelarbrumento deladesigualdad comoinstrumento deneoproteccionismo? ¿Cómo 
aprovechar estos espacios desde lospaíses endesarrollo para promover laibJUaldad deoportunidades? 

Esperamos quelainiciativa "MERCOSUR, mujer ytrabajo" pueda empezar adarrespuesta a 
algunas deestas preguntas. 

1. Globalización, liberalización eintegración económica 

1.1 Tendencias recientes de la economía intemaaonal 

Durantelaúltima década sehanprofundizado en laeconomía internacional losprocesosde 
globalización yderegionalización. 

Laglobalización económica, entendida comounacreciente interdependencia entrelas distintas 
naciones, semanifesta enelhecho dequeelcomercio internacional, yfundamentalmente lainversión 
extranjera directa (lED)ylos flujos financieros, muestran unarasa deexpansión quesupera ampliamente 
aladelproductobrutomundial. 

El fuerte crecimiento del comercio mundial seremonta alperiodo deposguerra, cuando seinicia 
un proceso de liberalización delmismoa través de sucesivas rebajas en los niveles tarifarios que 
tuvieron lugar enelmarco delas rondas delGATI. Elcrecimiento delalED fueestimulado, asuvez, 
porelintentodecontrarrestar potenciales medidas proteccionistas y lanecesidad deestablecer bases 
competitivas más fuertes (tanto enloquehace alos aspeaosdecomercialización, comodeincorporación 
tecnológica), etc. Porúltimo, elcrecimiento delaglobalización financiera hasidopotenciada por los 
crecientes desequilibrios comerciales, porlosavances tecnológicos enelcampo dela información ylas 
comunicaciones, yporelproceso dedesregulación deestas operaciones anivel mundial. 

En este contexto,signado a su vezpor laaceleración de la innovación tecnológica, existe 
consenso enqueunaestrategia exportadora favorecerá más laabsorción yadaptación de tecnología y, 
por lo tanto, eldesarrollo económico que un régimen orientado exclusivamente hacia elmercado 
interno. 

Es decir, quelacreciente interdependencia económica plantea laconveniencia deunamayor 
inserción delas economías almercado internacional, almismo tiempo queobliga aunaredefinición de 
losgrados delibertad quedisponen las políticas nacionales. 

Sin embargo, esnecesario señalar aquídosaspectos quecaracterizan este proceso deglobalización: 
sucarácter asimétrico en relación alospaíses periféricos, ylas contradicciones quepresenta. 

El carácter asimétrico semanifiesta en elhechode quedos tercios delcomercio mundial se 
concentran actualmente en EE.UU.,la CEE yJapón mientras que más delBO% de la IED fue 
canalizada - durantelasegundamitadde losaños ochenta- haciaestospaíses. Los países en 
desarrollo recibieron sólamente ell7% deltotal, ydosterceras partes deesemontosedirigieron asólo 
lOnaciones. 

Las contradicciones del proceso deglobalización semanifiestan, asuvez, a través deunsustancial 
aumento depresiones proteccionistas denuevo tipoporpartedelospaíses industrializados. En efecto, 
a partirde losañossetenta sepresenta un fuerte incremento en las barreras no arancelarias (BNA) 
acuerdos voluntarios de exportación, derechos compensatorios, cláusulas antidumping, etc.queal 

24 



Alicia Frohmann 

extenderse sobre todo asectoresmaduroscomo el sidenírgico, textiles yproductos agrícolas afectaron 

especialmente alcomerciocon los países periféricos. 
Lasdificultosas negociaciones que tuvieronlugara travésde laRondaUrut,'lla)', representanun 

esfuerzo de negociación de reglas globales frente a estaspresiones proteccionistas. Los resultados 

obtenidos evidencian lasmismas asimetrías señaladasmás arriba.Surge de los mismos un mayor 

disciplinamiento de los paísesperiféricos(al limitarciertos subsidiosutilizadospor los mismos),así 

como un intento de los paísesindustrializados de no perder grados de libertadpara proteger ciertos 
sectoresno competitivos de suseconomíasyparaase¡"'lltar lasventajas comparativas adquiridas en los 

sectores tecnológicamente másavanzados. 
El posiblegrado de efectividad futuradelCATI depende de clue lascausasque originaronlas 

crecientes presiones proteccionistas en e!Norte puedanllegar a revertirse. Por eso,aúnsussostenedores 

más entusiastas señalanque suéxitoo bienestálejosde serdefinitivoo puede lle¡"'llr a ser sólo parcial. 

Al¡.,'Unos autoresseñalanque losacuerdosalcanzados en la Ronda Uru¡.,'Uay son una condición 

necesaria, pero no suficiente, paraque e!sistemamundialalcance e!Wadode "integraciónprofunda" 

requerido por e!proceso deglobalización. Es más,sostienenque, en una primera etapa,este tipo de 
integración tendrá sólo lugara nivelde los acuerdoscomerciales regionales, losque están llamadosa 
tener un crecimientoinevitable durante por lomenos lapróximadécada. 

La regionalizaciónde los mercados, que es precisamente la otra tendencia importante que 

muestra laeconomía internacional, es otro de los factores que puede llegara poner trabasaléxitodel 
GAIT ya favorecer elaumentodelasasimetrías ya existentes. Paralospaíses incluidos en losprincipales 
bloquescomerciales en conformación (CEE, NAl?fl\, bloquecomercialdelPacífico), laintegración 

económicaasegura losbeneficios de unamayorcompetencia, unamayorescala productivay un mayor 

acceso a los mercados. Por e!contrario, los países excluidos de esos bloques pueden quedar más 
expuestosaposibles conflictos comerciales o a losnegativos efectos deldesvío decomercioyde lalED 

en favorde los países pertenecientes adichos bloques. 

Es decir que el acceso a los mercados será más se¡.,'Uro para aquellos países que tienen la 

oportunidadde unirse anuevosbloques regionales. Aúnlasempresas menoseficientes de lospaíses que 
seintegran puedenllegar aamenazar losmercados de exportación deproductoresmás eficientes apartir 
de lasmayoreseconomíasde escala viabilizadas por laampliación delmercado. 

Lasasimetrías que presentaelproceso deglobalización, en un contextoen elque existendudas 
acercaele] grado de efectividad que alcanzará elGJ\Tr, yen e!que se observa W1 fuerteavancede los 

procesos de regionalización, nos plantean laimportanciade profundizar los vínculos ret,rionales en 
América Latina. Además delosbeneficios económicos potenciales quepuedenderivarse delaampliación 
de losmercados, laconsolidación de!MERCOSURyotros esquemas de integración subregional puede 

contribuira aumentar lacapacidad de negociación de!áreafrenteaotros países ybloquescomerciales, 
asícomo tambiéndentro de!propio contextodelGXr[ 

1.2Lospwcesos de int(~raáólI ecollólllica 

En el transcursode lasúltimas décadas ha habídocambiosconsiderables en lo clue entendemos 
como integración económicaen América Latina. 

En lossesentaysetenta,cuando sehablabade integración, sepensabaen unaintegración "hacia 
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adentro", enunprograma decomplementación económicaentre países vecinos yrelativamente similares, 
contendencias bastante autárguicas yproteccionistas, orientado alograr lasustitución deimportaciones 
aescala ampliada. Estemodelo deintegración sedesgastó juntoconelagotamiento delmodelode 
desarrollo desustitución deimportaciones. De tanto aplicarse parcialmente, sefue convirtiendo encosa 
delpasado, en unavirtualidad exhausta. A inicios de losochentasehabía convertido en un oscuro 
objetodedeseo, enotromitolatinoamericano más gueno alcanzaría aconcretarse. 

En losnoventa, enelcontexto deloscambios enelsistema intemacional ydelosprocesos de 
reestructuración yliberalización de laseconomías de América Latina, tantoelconceptocomo la 
realidad delaintegración sehan modificado drásticamente. Tenemos hoyendía, unaintegración "hacia 
afuera", abierta a lainversión extranjera como fuentede capital, de tecnología yde instancias de 
colocación deproductos exportables. Enesta nueva modalidad deintegración, laasignación derecursos 
depende básicamente de las señales del mercadoy de la competitividad, más gue de políticas 
intervencionistas, aungue losEstados ylasinstancias multilaterales fijan losmarcos regu1atorios, en 
estrechacolaboración con los empresarios y, a veces, en consulta con los representantes de los 
trabajadores. 

En laactualidad, prácticamente todoslospaíses delaregión sehanembarcado en unauotra 
modalidad deintegración (bilateral, subregional, regional o hemisférica). Estas, porlogeneral, incluyen 
reducciones de barreras arancelarias yno arancelarias, perotambién abordantemastales comola 
integración energética, el movimiento de capitales, los servicios, los transportes, las patentesy, 
eventualmente, lostemas laborales ydelmedio ambiente. 

Existen así unagran variedad demodalidades degeometría variable gueadoptan losprocesos de 
integración, locuales implican también niveles decompromiso eimbricación diferenciados. Describimos 
brevementealgunos de estos modelos, lo cuales implican niveles crecientes de compromiso y 
coordinación: 

- Elacuerdo marco esunprimer paso, unamanifestación delas intenciones futuras enmateria de 
comercio, inversión Yotrostemas guedefinen las partes. Esunaespecie derayado decancha enelcual 
seacuerdan lostemas guesenegociarán posteriormente ysedefine lanaturaleza yelpropósito dela 
negociación. 

Generalmente antecede otros niveles decompromiso deintegración, peronosiempre seconcreta 
enacuerdos más maduros. 

- Elacuerdo de complementación económica (ACE) implica compromisos concretos dedoso más 
partes parallevar acabodentrodeplazos prefijados unaserie demedidas paraavanzar laintegración 
enmateria comercial, inversión, servicios yotras. ElACEnoincluye necesariamente lareducción de 
barreras arancelarias, perosíregula materias no arancelarias ypromueve laintegración endistintos 
sectores - energía, transportes, mercado decapitales, etc. 

- Elacuerdo de libre comerdo (ALC) esunACEgueincluye siempre unadesgravación arancelaria 
parcial o amplia en un plazodeterminado, además de otrasmedidas parafacilitar lacirculación de 
bienes ydecapitales. Engeneral, estáorientado a tratar materias relativas al comercio, lainversión ylos 
servicios y, hasta hacepoco,no serefería aotros temas tales comolosasuntos laborales yelmedio 
ambiente. 

- Launión aduanera incluye losniveles decompromiso descritos enlas modalidades anteriores, 
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peroimplica grados deinterdependencia ycoordinación política yeconómica muchomayores porcjue 
se fija unarancel externocomún 

- Elml'lradowmJÍII presupone loscompromisos anteriormente señalados, a loscuales seagrega 
laCOIirdinacion depolíticas macroeconómicas y, posiblemente, unamonedaCOIl1lU1,lalibre circulación 

de laspersonas,lacoordinaciónde políticas culturales, sociales, ylacreaciónde un cuerpo político 
representativo común.En elmarcodeestamodalidad deintegración, loselementos supranacionales y 
comunitarios vanadquiriendo unarelevancia cadavezmayor. 

Losprocesos deintegración yde formación debloques económicos son unacaracterística de la 
etapa actual de globalización de la economía. Aún es difícil afirmar taxativamente si resultarán 
complementarios con el proceso de liberalización de laeconomía internacional,en un marco de 
creciente multilateralismo - elllamado "ref,rionalismo abierto" - o si,másbien, seimpondrán como 
impulsos defensivos, neoproteccionistas, conducentes a"guerras comerciales" interbloqucs. 

En laeconomíainternacional sedistinguen básicamente 3 bloquesactuales o potenciales: la 
UniónEuropea; lazona delAsiaPacífico, incluyendo grupos como ¡\SE¡\N y¡\ PEC;ylazona de 
hegemoníade Estados Unidos,con elAreade ubre Comerciode AméricadelNorte (i\LCr\N o 
Ni\ITA) a lacabeza yacuerdos subregionales comoell\IERCOSUR, PactoAndino, C¡\RICOMYel 
Mercado ComúnCentroamericano, todosloscuales algún díapodríanintewarse en un Areade Libre 
Comercio Hemisférica. 

Es importante tenerencuenta quesóloenelcasodelaUniónEuropeayelNAFf¡\ elcomercio 
intraregional representa la parte más sustantivadel comercio total- en 1990, un 60(/,,0 y 34%, 
respectivamente". En elcasodelAsia Pacifico el ritmodecrecimiento delcomerciointraregional esel 
másacelerado, creciendo de un 19% en 1970 acasi 30%en 1992] . En elMERCOSUR, cuyossocios 
principales - Argentina yBrasil- tieneneconomías de exportación tradicionalmente orientadas a 
EuropayAmérica delNorte,elcomercio intraregional hacrecido siSrrll ficativamente desdelosinicios 
del proceso de integración. Entre 1990 y1993, se incrementó de USS 4.100 millonesa USS 9.500 
millones, pasandodel9%al17':/(j delcomercio total. 

En eldebateacerca de lasventajas ydesventajas económicas deestosprocesos, seseñalan tanto 
efectospositivos como adversos en elsentidode lacreación yladesviación decomercio" . De todos 
modos, parecehaberdos puntos claros: 1)para los países integrantesdel bloque hayganancias de 
bienestardebidasa lacreaciónya ladesviación de comercio, a expensasde los paísesdel resto del 
mundo (estoes especialmente claroen un bloquecompacto yde larga trayectoria como la Unión 
Europea);2) laconformaciónde un bloqueeconómicoincrementasu poder de negociación en el 
mercado internacional. En estemarco, parece claro quelosprincipales perdedores serian lospaíses guc 
no sehanincorporado a ningún proceso de integración económica. 

2 Ver Elvio Baldinclli, "Políticas monetarias y fiscales en la integración regional", en JIIII:~I{Ii-¡ÓII 

1"liIlMlI/eric,,,,,,, mayo-junio 1993; y Jaime de Melo y Arvind Panagariva, Tb« Nen: RrgiOlIiJ!ir¡¡J in ']'",clr 
Polic)', World Bank, \'(.'ashington nc., 1992. 

J "Asian Tradc Ne\V Dircctions", en Tbe AlIJe.': B"lIk RfI'ieJI" March 22, 1993. 
4 Ver Patricio Mcllcr, "América Latina en un eventual mundo de bloque económicos", en A.Butclmann 

y P.¡\Je1lcr, Eslm/~gi" COI/Jemal [hilen" para 1"dkada del90. EkllJl'lllos pam d drbarc, Cll~PLAN, Santiago 
de Chile, 1992. 
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1.3 Lasll//ljereJ en elcontexto de los cambios internacionales. 

Todosestos cambiosen elámbitoeconómicointernacional, sedan simultáneamente con 
transformaciones considerables en relación a lasmujeres. En primer lugar, ha habidocambios 
demográficos significativos, conunareducción drarnática- almenos enAmérica Litina- delatasa 
de fertilidad, unadisminución delamortalidad materna yunaumento importante delaexpectativa de 
vida de las mujeres. Porotraparte, enlosúltimos 30años,elnúmero demujeres gueseincorporan a 
lafuerza de trabajo hacrecido sustantivamente (enAmérica Litina,laparticipación en lafuerza de 
trabajo haaumentado de unpromedio de28%enlossetenta a38%,a principio delosnoventa) ylos 
niveles deeducación en muchas partes soniguales o mayores alosde loshombres'. Sinembargo, la 
calidad delosempleos gueseofrecen alas mujeres esmala, suparticipación esespecialmente altaenel 
sector informal; en términos generales, vemos guelas mujeres trabajan más, peroguemuchas nologran 
salir delapobreza. 

Sibienesciertogueladiscriminación y falta de equidad degénerosemantieneyafecta a las 
mujeres en todoelmundo, nocabe dudague, comonunca antes, existe unaconciencia respecto deesta 
situación y también, en algunos actores, unavoluntadpolítica de avanzarhacia una igualdad de 
oportunidades. En eldiscurso actual sobremujerytrabajo, losplanteamientos reivindicativos yde 
protección especial vancediendo lugar cada vez másalas propuestas porlograr unamayor igualdad de 
oportunidades entre hombres ymujeres, gueimplican unreplanteamiento total delaproblemática dela 
mujeryapuntan auncambio social ycultural profundo. Más guecompensarodisminuir ladiscriminación 
degénero, ahorasebusca ir eliminando losmecanismos guelageneran yreproducen. 

Las mujeres resultaron especialmente afectadas por la crisis y el ajustede los ochenta, 
profundizándose e!proceso delafeminización delapobreza. En lanueva dinámica económica delos 
noventa, hayalgunos factores gue, aparentemente, las favorecen: las mujeres son las gue más 
aceleradamente seestánincorporandoalmercadolaboral en estemomento;lanuevarevolución 
tecnológica permitirá ir borrando cada vez más latradicional diferenciación entreocupaciones femeninas 
ymasculinas; la flexibilidad laboral-gueparecería serunacaracterística deestanueva eratecnológica 
- esunamodalidad de trabajo gue(para bien yparamal) siempre leharesultado bastante familiar alas 
mujeres trabajadoras. 

A pesar de su vulnerabilidad especial frente a los cambiosbruscosgue se producen en la 
economía- suelenserlasúltimas en entrar y lasprimeras en salir de lafuerza laboral activa-, 
pensarnos guelacapacidad deadaptación delas mujeres aalgunas delascaracterísticas de losnuevos 
procesos productivos - sobretodo, enuncontexto de flexibilidad laboral protegida6

- , unidaa una 
voluntad política anivel nacional einternacional porimpulsar unaigualdad deoportunidades, podría 
redundar encondiciones mejores yde mayor equidad paralasmujeres ~n e!mundode!trabajo. 

s C.López, M.PoUack )' M.Villareal (eds.) Génera y mercado de trabajo en América Latina, PREALC-OIT, 

Santiago de Chile, 1992; Teresa Valdés (coord.) MlIJtrfs Iatinoamericanas m Cifras, Tomo Comparamo, 

FLACSO. Santiago de Chile, 1995; \XIorld Bank, &glollal Perspeaires 011 World Deielopmen: Repor: 1995 

[ar latin .America "lid the Caribbean. Labor and Econom« &ftrms, June 1995. 
6 Guillermo Campero, "Globalización )' modificación del proceso de trabajo: relaciones laborales e 

integración", Seminario Chile-MERCOSUR, mimeo, FLACSO-Chile, 1995. 
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En losprocesos deintet,'fación económica, estas consideraciones sólohanestadotangenc~'umel1te 

presentes. En elcasode la ComunidadEuropea,efectivamente sedesarrollaron alf,JUl10S instrumentos 

paralapromociónycapacitación especial de lasmujeres; en elcasodelNAFrA, lano discriminación 
y la i¡.,rualdad salarial están presentescomo principios guías, pero no sedesarrollan herramientas para 
lograrsuimplementación. En lasotrasexperiencias integracionistas (pacto Andino, Ci\RlCOJ\l,Mercado 
Común Centroamericano), ladimensión degéneroestápracticamente ausente. En elMERCOSURel 
temaseenfrentaahora como un desafío: siestemecanismo de integración logra incorporarlaigualdad 
de oportunidades entrelosgéneroscomo unametasupranacional daráunejemplopioneroal restodel 
mundo. 

2.La polémica sobre comercio internacionalytrabajo. Unaperspectiva degénero. 

El temade cómo losprocesos de integración, en un marco másgeneralde globalización de la 
economía, afectanel empleo, losniveles salariales y losderechosdelos trabajadores, sólohaempezado 
aestudiarse enlosúltimos años',peroyahaempezado haacumularse unagrancantidad de información 
yopinión,muchas veces contradictoria ); frecuentemente, con unaimportantecargaidee ¡lÓgica. En este 

contexto,(lueremos destacar)'abriraldebatealbrunos puntos: 

2.1 ¿CÓIIIO dijéretlúar IOJ efecto,r de laglo!Jali{flúóll. laitlll;gmúóll, elajllJ!e, lalill{'/'{llizaúóll)' larm,riólI? 

En laúltima décadasehan superpuestouna variedad deprocesos:lacrisis, elajuste, larecesión, 
laliberalización delcomercio, laglobalización de laeconomíaylasnuevas modalidades de integración 

económicaen bloques regionales)' subregionales. Estos procesosse dieron)' se sit,rucn dando en casi 

todos lospaíses delmundo,pero con características y temporalidades distintas. 
Al calcular Jos efectosde uno u atto proceso, resulta clificil evaluar quéefectosresultaron de W10 

ycuáles de otro.Porejemplo, en elcasode! acuerdodelibrecomercioentreEstados UnidosyCanadá, 
alpoco tiempolaeconomía canadiense sufrió unarecesión. Losdetractores delacuerdo, principalmente 
lossectores sindicales, culparona laintegración con EstadosUnidoscomo factordesencadenantcde la 

recesión.Lasevaluaciones más técnicas, por su parte, indicaban que se veníauna recesiónde todas 
manerasyCJue fueprecisamente elaumentode las exportaciones hacia EstadosUnidos loqueevitóuna 
recesión aún peor. 

Otro caso interesante es elde Josposibles efectos de la incorporación de Chileal Ni\FIA 
Aunque,sinduda,éstatendríaefectospolíticos yen materia de inversiónextranjera, secalcula que su 

impactosobreelconjuntodelaeconomía ylafuerza de trabajo(condesigualdades sectoriales), no sería 
muy distinto al impacto CJue ya tiene, de todos modos, la aplicaciónde un moclelode desarrollo 
exportador,con niveles altosde aperturae inremacionalizsción de laeconomía. 

En elcasode laincorporaciónde México alNAFrA, se tratabayade una economíaaltamente 

integrada a lade Estados Unidos: previoalNAFrA, másde un 70%delcomercioexteriorde México 

j ':s ilustrativo de este proceso el hecho que el Banco l\l undial haya dedicado precisamente a csic terna 

su Informe del Desarrollo Mundial de 1995. Las reflexiones de este informe serán incluidas en la 

versión final de este trabajo, 
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eracon suvecino del norte. ElNAFfA nohizomásqueconsagrar unarelación preexistente ydarle 
reglas de funcionamiento máspermanentes. Porotraparte, larecesión mexicana sehabría producido 
cono sinNAFTA, perosinelNAFfAsusconsecuencias habrían sido seguramente aúnmásduras de 
loquesonenlaactualidad. 

¿Cómo afectan estos procesos alas mujeres? En elcaso específico de las mujeres, alosprocesos 
señalados anteriormente seagregan otros quecomplejizan aúnmáselcuadro: loscambios demográficos 
queseexpresan eneldecenso abrupto delatasa defertilidad, elincremento enlosniveles educativos 
de lasmujeres, laincorporación acelerada delasmujeres a lafuerza de trabajo, yavances políticos 
importantes hacia el logrode una igualdad de oportunidadesentre hombres ymujeres. ¿Existe 
potencialmente un encadenamiento virtuoso entreestosprocesos? ¿Quésepuedehacerdesdelos 
gobiernos, losorganismos internacionales ylosmovimientos demujeres paraqueestosprocesos se 
potencien positivamente? 

En EuropayAmérica delNorte,lainstitucionalidad ylosniveles deconciencia pública respecto 
de laigualdad de oportunidades parahombresymujeres estánmásdesarrollados queen América 
Litina. ¿Podrán servir losprocesos deintegración decorrea transmisora deestos avances o seutilizará 
másbien enelNorteelargumento deladesigualdad comoinstrumento deneoproteccionismo? ¿Cómo 
aprovechar estos espacios desde lospaíses endesarrollo para promover laib'l.Ialdad deoportunidades? 

2.2Los modelos de los impactos laborales de la integración 

Eldebate sobre elNattadesencadenó una fiebre modelística para calcular losefectos económicos 
dellibre comercio entre Canadá, Estados Unidos yMéxico", También sehicieron algunos modelos de 
equilibrio general paramedir elimpacto deunposible acuerdo hemisférico", delMERCOSUR ydela 

s Algunos de los más conocidos son: C.I3achrach y L.Mizrahi, "Thc Economic Impact of a Free Trade 

Agreement bctwecn the Unitcd Sta tes and Mcxico: A CGE Analysis",KPMG PeatMarwick, Washington, 

1992; R.G.Boyd, K,Krutilla y J.A.f\lcKinney, "Thc Impact of Tariff Liberalization Between the United 
States and Mcxico: A General Equilibrium Analysis", Ohio Universiry, Economics Department, 1992; 
R.Hinojosa-Ojcda y Shcrrnan Robinson, '~ternativeSccnarios of US.Mexico Integration; A Computable 

General Equilibrium Approach", Working Papcr 609, Universiry of California, Berkeley, Dpt. of 

Agricultural and Resource Economics, 1991; H.E.Sobarzo, ''A General Equilibrium analysis of the 

Gains from Tradc for the Mcxican Econorny of a North American Free Trade Agreement", El Colegio de 

México, Centro de Estudios Económicos, 1991; DCox y R.G.Harris, "North American Free Trade and 

Its Implication for Canada: Results from a CGE Modcl of North American Free Trade", l/7orkl ECOIlOJJry, 

; DK.Brown, A.Y.Dcardorff y R.M.Stern, ''A North American Free Trade Agreement: Analytical Issues 

and a Computational Assessment", lVor/d ECOIIOJlJ)', VoUS, 1992;L.Young y J.Romero, "Steady Growth 

and Transition: A Dynarnic Modcl of thc North American Free Trade Agrecment", University of Texas, 

Austin, 1992; R.McClcery et al. ''An IntertemporaI, Linked, Macroeconomic CGE Model of the United 

statcs and Mcxico, Focusing on Dcmographic Changc and Factor Flows", Economic Development and 

Policy, East \V'est Cerner,f-lonolulu, 1992;S.Levy y S.van Wijnbergen, "Transition Problems in Economic 

Reform: AgricuJrure in thc Mexico-Ll.S, Free Trade Agreement", Boston Universiry, 1991. 
"RdikErzanvAlcxander Yeats, "L'.5.-LarinAmerica FreeTradeAreas: SorneEmpirical Evideoce", enSyhiaSabotioetal., T~ pll'JJJise 

andtbe PmllJise: Free Tmde mtl»AIIJflitW, OverseasDevelopmcnt CounciJ, Washingtonne., 1992;yde los mismos autores, 

'1TCC TradeAt,1fecmc'fllS with the UnitedSrates: \Vhat'sin irfor brin America", IFórol¡gPap.'I'S, IntcmarionalEconomics De¡=nent, 
The\~brldl3ank, 1992. 
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incorporación de Chile alNAFrN°. Muchosdeestosmodelos, almedirelefectodebienestar, también 

miden el impactosobre los niveles de empleoy salariales. 
Lalecturacomparativade estos modelos puede resultarbastanteconfusa.Se tratade modelos 

que, por un lado,son escasamente comparables entre sí:algunos son estáticos y otros dinámicos; 

all,,'ltnos seplantean losefectos de corto plazoyotros losde largoplazo;ymuchos utilizan variables, 

temporaJidades, valores yponderaciones distintas. 
Porotra parte,todos estosmodelosgeneralmente comparten lacaracterística de subestimarlos 

efectos, yaquepartende lasituación ex' ante delosprocesosde integración, proyectando yextrapolando 

a partir de ahí. Sin embargo, se estima que impactos importantes podrían derivarse de nichos y 
oportunidades de inversión totalmente nuevas, resultantesprecisamentede lacaídade lasbarreras 
arancelarias yparaarancelarias. Dado queestosrubrosno existen conanterioridad alprocesointegrativo, 

esdifícil proyectar ymedirsuevolución futura. De hecho, losmodelosque incluyen máscomponentes 

de lamovilidad internacional de factores - movimientos mil-,ttatorios yflujos ele capital, no sólo bienes 

yservicios - son los Cjue mejor reflejan losposiblesefectosde los procesos de intewación. 
A pesar de lasposiblesdistorsiones, los modelos suelenindicarun efecto de bienestar como 

resultadode lainte¡"ttación, aunqueestevaríasct:,'únlas técnicas utilizadas!'. En elcasode los modelos 

delNi\I~r¡\, por ejemplo, elefectode bienestar varíaentreun 1% Yun 10';;0delproducto paraMéxico. 

Losmodelos tambiénindicandiferencias sustanciales en el impacto relativo entre un sector)' otro". 

Por logeneral, lossectores menosproductivos yqueempleanmano deobra menos calificada en 

los países de mayordesarrollo, son losque máspierden),lossectoresequivalentes en elpaísde menor 
desarrollopueden ser los que más salgan ganando 1.1 - siempre que lo¡"tten afrontar el desafío ele] 

aumento de su productividad. 
En términos de empleo, aunque hayganancias ypérdidas sectoriales,la mayor parte de los 

estudios indican unamodestaganancia netaparaEstadosUnidos, yW1.1¡"'liII1aJlCia netabastante sustantiva 
para México". 

Algunas de estasmediciones sectoriales sehacencon una¡"ttan nivel de precisión (quedapor ver 
suexactitud). Levy yvan\v'ijnbergen 15, por ejemplo, midenelefecto sobreMéxicode laliberalización 
delcomerciode maíz:aunquecalculan unaganancianetapara laeconomía mexicana, engeneral,hay 

'''j.E.Coel'mans y FLarrafn, "Impacto de un Acuerdo de Libre Comercio entre Chile)' los Estados Unidos: 
Un enfoque de equilibrio general", en Confederación de la Producción v del Comercio, Tratado de lil!!'e 

comrrao mire (]Jilpy listados UllidoJ, Vol.!, Santiago de ChiJe, i 992; Rourigo Vakks, "Una metodolo¡"'"Ía 

para evaluar el impacto cuantitativo de una liberalización comercial: Aplicación al ALC entre Chile v 
EEUl',", en Andrea Butc1mann y Patricio Meller, op.ol. 

Ii	 Ver el interesante artículo de Drusilla I-':.Brown, "Thc Impact of a Norrh American Free Tradc Arca: 

Applicd General Ec\uilibrium Modcls", en N.Lustig, 13.p.13os\Vorlh y R.Z.Lawrence, ]\Jorlb /lJJlencal/ 
Free 'J 'radr. /1.rses.rillg tb« Jlllpad, The 13rookings lnstitution, W'ashington nc., 1()()2. 

" Raúl Hinojosa Ojcda y Sherman Robinson, "Labor lssues in a Norrh American Free Trade Arca", en 
N.Lustig ct al., op.ál. 

[' U.S.lnternational Trade Cornmission, "Economv-Widc I\lodcling of rhe Economic lrnplicarions of a 

FTA with Mexico and a NAfTA with Canada and Mcxico", Washington nc. 
[.' Garv I-Iufbauer y Jeffrey Schotr, Nortb AJJlm"r<ll' Free Trad«: Issu«: aud RfCo))J))Jl'/IdatiollJ, 1nsrirurc of 

internacional Economics, \'V'ashington o.c., 1992. 
ti Lcvy l' van Wijnbergen, op.rit. 
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sectores guesevennegativamente afectados (agricultores desubsistencia, trabajadores rurales sintierra 
yagricultores derulo) yotros, quesevenafectados positivamente (agricultores deregadío, trabajadores 
urbanos, capitalistas urbanos). Claramente, sonlossectores rurales máspobresyvulnerables losgue 
más tienengue perder,acenruándose elprocesode concentración de lapropiedadde la tierrayla 
mi¡"rración delcampoalaciudad. 

Todoslosmodelos indican también queloqueocurreconlosflujos deinversión ylaformación 

de capital es crucial para decidir la evolución del proceso". 
Comonota final, quisiéramos señalar queninguno deestosnumerosos, variados ysofisticados 

modelos incluye unadimensión degénero; esdecir, ninguno deellos fuecreado paramedirun posible 
impacto diferencial sobremujeres yhombres delosprocesos deintegración. Unaprimera aproximación 
a este cálculo diferenciado por sexo, consisteen analizar a losposibles sectoresbeneficiados yen 
esrudiar sucomposición por sexo. Esteesunanálisis queaúnestápendiente. 

2.3Eldebate sobre el"dll!!lping socia!" 

El temade lasdiferencias en losniveles salariales, de previsión, proteccióny seguridad de los 
trabajadores entresocios comerciales con economías ycondiciones socioeconórnicas asimétricas, se 
viene planteando desde hacemuchotiempo. En laperspectiva dealgunos autores y, sobretodo, delos 
trabajadores delospaíses másdesarrollados, estoimplicaría un"dumping social", unapráctica comercial 
desleal, unaespecie de subsidio alosproductores, yaqueaumenta las ventajas competitivas delsocio 
menosdesarrollado debido almenorcostodelfactor trabajo yalasobreexplotación delostrabajadores. 
Asimismo, el"dumpingsocial" estimularía lafuga decapitales, alofrecer menores costos delamanode 
obraa losmismos productores delospaíses desarrollados. 

El ejemplo clásico deestetipode siruación eseldelasoperaciones de"maquila" en lafrontera 
nortedeMéxico, dondeobreros 6; sobretodo, obreras) mexicanos, conescasas calificaciones laborales 
y con pésimos salarías ycondiciones de trabajo, ensamblan piezas ydan un procesamiento simple a 
insumas provenientesde Estados Unidos, fabricandoproductos finales destinados almercado 
estadounidense. 

Esta línea argumental fueutilizada eninnumerables ocasiones por lossindicatos17en Estados 
Unidosy tambiénpor elcandidatoRossPerot en lacampañapresidencial de 1992. De hecho,hay 
medidas contempladas enelSistema Generalizado dePreferencias yenlaley deComercio Internacional 
Super301 de EstadoUnidos,paraprotegerse unilateralmente anteestetipode situaciones", Siesta 
argumentaoón seplanteaba enrelación asocios comerciales corrientes (sobre todo, delSudeste Asiático 
yAmérica Latina), muchomásfuerza adquirió eneldebate sobreelNAFfA,alnegociarse unacuerdo 
delibrecomercio con México. 

[(, En este sentido, es muy probable que la reciente crisis de México altere las proyecciones sobre el 

impacto del ALCAN. 
1" Ver William C.Dohcrry, El intercamhio commia! en elcontinente americano: Análisisy reaaián de los sindicatos, 

Instituto Americano para el DesarroUo del Sindicalismo Libre, AFL-CIO, Washington nc.,Mayo1992. 
18 Ver AggressiJle UI/ilateralislll: .Amenca 's 301 Trad« P"licy and tbe ¡Vórld Tradiflg JYSIeIll, eclitado por Bhagwati, 

J. l' Parrick, H.T.; también "Labor Rights Provisions in US Trade Law: Aggressive Unilateralism?", en 

Hiona» Rights Quar/er9', VoLlS, Joeb.1993. 
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También en laetapade conformaciónde laComunidadEconómicaEuropea surgióeltemade 

losproblemasocasionadospor laintegración de economíasasimétricas y, de hecho,al incorporarse 
España yPortugal- países de menor desarrollo relativo - se tomaron previsiones especiales para 
enfrentaresteproblema, Hubo unahomologación de la normativa laboral ysocial, yapoyosfinancieros 

paraconstituir un mercadode trabajocomún. 
En lasimágenes yasociaciones frecuentemente vinculadas alconcepto de "dumping social"es 

frecuentemente una trabajadora mujer, de un paísen desarrollo, con pocacapacitación, bajo salario e 

inexistente seguridad social; laque reemplaza a un trabajador hombre,de un paísdesarrollado, con una 
buenaformación, salario altoybuenosbeneficios sociales, Tambiénacuíparecería haberunadimensión 

degénero. 
Consideramos, sinembargo, quelosart-,rumentos de losdetractores delconcepto del"dumping 

social"tienenbastantefuerza I 'J: 

- frecuentemente, en lospaíses desarrollados, los mayores costos de lamano de obra se ven 
compensados por niveles de productividad también mucho mayores, lo cual signitica que la 
competitividad de losproductoresno seveafectada; 

- el mismo concepto del "dumping social" implicaun error, ya que el"dumping" implica 
colocarun producto externamente"a un valorinferioralnormal" (artículo VI del CA1T). El valor 

normalgenecJmente sedefine en términosde su valor enelmercadointerno y, por lo tanto,no habría 
"dumping" sielproducto seexportaa un valorquecorrespondealcosto social interno; 

- aunque en elcorto plazo lasdisparidadesen elcosto de lamano de obra pueden ser muy 

grandes,en elmediano yen ellargoplazo,en elcasode economíasplenamenteintegradas, los niveles 
salariales delpaísde menor desarrollo relativo deberíantenderaacercarse a losde mayordesarrollo; 

- elcosto de lafuerza de trabajono parecería ser el factordeterminanteparadecidirel destino 

de las inversiones (p.ej., lamayor parte de las inversionesde Estados Unidos están en Europa y 
viceversa); 

- no siempreeselproductor elque pagalos mayores costos de la fuerzade trabajo. También 

puedeserelEstado elque estéfinanciando, a través dediversos progrmnas sociales, losniveles de vida 
superiores de los trabajadores, En estecaso, tampocosepuedehablarde pérdidadecompetitividad de 
losproductores; 

-la calidadde vida de los trabajadoresafecta positivamente los nivelesde productividad, 
existiendo un círculo virtuoso calidadde vida- productividad, que impacta favorablemente la 
competitividad internacional de laeconomíaen cuestión; 

- haypaíses en desarrollo dondeel solohechode tenerunempleopuedehacerclue unapersona 

posponga otras exigencias relativas a su nivel de vida, Aunqueesto,por cierto,es cuestionable desde 
una perspectiva ética, contribuyeadeterminarelcosto social de lamano de obra en un determinado 

país; 

" JLO \\'orking Parrv on thc Social Dimensions of the I.ihcralization of 1nrcrna tional Tradc, '¡ 'he .lúi,1! 

J)/;JJm.riollJ o/ ¡be /.Jbera/i;;a¡ioll (j/ ¡huM Tmdr, Gcneva, Nm'.1')')4; Mario Albuqucrquc, "Iruplic.mcias 

c!cI factor laboral en un eventual rrarado ele libre comercio con Estados Ilnidos", I'apl'krde '¡i'<l/hljo N° 
43, Corporación Tiempo 2(1110. Santiago de Chile, Nov,1994; 
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-los intereses delostrabajadores depaíses conun desarrollo social yeconómico desigual no 
sonnecesariamente coincidentes yfrecuentemente este argumento seesgrime comouninstrumento de 
neoproteccionismo en lospaíses desarrollados, que temenlacompetencia extranjera yla fuga de 
capitales; 

-los sectores quecompitenentresíinternacionalmente suelen asemejarse en loquees su 
posición relativa respecto delrestode larespectiva economía en ladivisión por sexo, lossalarios yla 
capacitación desustrabajadores. 

Esaltamente improbable - dadas las aetuales condiciones delaeconomía ylasociedad - que 
unamujer pobredeunpaís endesarrollo reemplace aunhombre conbuensueldo deunpaís desarrollado. 
En todocaso, sería másprobable quedesplazara aotramujer, lacual- aligual queella - ganasólo 
unapartedeloqueganan suspares masculinos. 

Incluyendo susdimensiones degénero, lavalidez de! argumento de! "dumping social" resulta así 
bastante dudosa yparecería necesario explorar otroscaminos paraanalizar y, eventualmente, regular los 
efectossobrelos trabajadores de laliberalización delcomercio internacional y de losprocesosde 
integración económica. 

2.4 lnstnasentospara regular elimpacto laboral] socialde lail/tegración 

Con frecuencia losconceptosde impactolaboral e impactosocial se usanindistintamente. 
Pensamos queesimportante diferenciar ambos términos. 

En elcasodelimpactolaboral, nos referimos aquépasaconcretamente conelempleoylos 
niveles salariales. Elimpacto social, encambio, dice relación confenómenos demás largo plazocomo 
losniveles desalud ydeseguridad social, lalegislación laboral yel seguro dedesempleo. 

Mientras queelimpacto laboral puedesermásbiencoyuntural yafectar asectores específicos de 
menorcompetitividad relativa, elimpacto social tiene características demáslargo plazo. 

Sinembargo, ene! debate tantosobree! impacto laboral comosocial delaglobalización ydelos 
procesos deintegración económica, lostemas degénero hanestado relativamente ausentes. Seha dado 
por supuesto, sinprocederse nunca a un cálculo ya unaevaluación rigurosa, queelimpacto deestos 
procesos notiene mayor especificidad degénero. 

Porotraparte, en las herramientas diseñadas anivel internacional paraincidir en losimpactos 
laborales ysociales de laintegración - estamos pensando sobretodoenlaCarta Social deEuropa, en 
elFondoSocial Europeoyen e! Acuerdo Laboral Suplementario alNAFTA-los temas degénero 
tienen bastante pocarelevancia. 

En elcasode losinstrumentoscomunitarios, lasmujeres formanpartede una larga listade 
sectores vulnerables y discriminados de lasociedad respecto de Jos cuales es necesario desarrollar 
políticas especiales. Sehan generadoalgunas herramientas parageneraruna mayorigualdad de 
oportunidades", perolosescasos cambios ene! empleo femenino ylamantención delabrecha salarial 

2(. P.D.\Veinberg (comp.), IntegraciólI.Y[ormaaá». Lecciones dela experiencia comunitaria europea] lasperspectivas 
para el MERCOSUR, Ministerio de Trabajo y Seguridad Social, España; CINTERFOR-OIT, 
Montevideo, 1992. 
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entre hombres ymujeres", almenos en ladécadade losochenta,pareceríanindicarqueaún no se ha 

10¡"Jfado impulsar transformaciones significati\'as, 

ElAcuerdoLaboral Suplementario delNAFTAplantea temas dei,,'énero en2delos 11 "principios 
glúas que (los 3 países) secomprometenapromover,sujetos a lalegislación nacional (decadapaís), pero 
sin establecer estándares mínimos comunes'i", Estos dos principios son: la eliminación de la 

discriminación en elempleo (discriminación sobre labasede laraza,lareligión, laedad,elsexovotras 

razones);)' la igualdad salarial para hombres ymujeres (siguiendo elprincipiode igual salarioa igual 
trabajo en elmismo establecimiento),Estos conceptos son sólo principios generales ysu ialta de 
cumplimiento no implica unasancióncomercial directa, El acuerdobusca,sobre todo,elcumplimiento 
de las respectivas legislaciones nacionales; losmecanismos deapelación alaComisión Laboral Trinacional 
)'decreación deComités deExpertos enEvaluación sonsumamente Clli,,'orrosos ydifkiles de implementar. 

2.5¿Protecaon de los tmbajadores oIlcopmtecc/ollisJ)Jo? 

El temade losmecanismos yestándares supranacionales paralasalvat,'1.lardia de losderechosde 

losderechosde lostrabajadores puedeversedesdevarios ánt,,uJos distintos. Estasdiferencias se hacen 
especialmente notoriascuandosediscute laintegración de economías asimétricas, como fueelcasodel 
NAFrA ytambiénen eldebatesobre lasfunciones ylaagendade lanuevaOrganizaciónMundialde 

Comercio(Oi\1C). 

Por un lado,está laperspectivade lasgrandes centralessindicales de los paísesdesarrollados, 
se¡"JÚn lacualesnecesario desarrollar mecanismos paraevitarel"dumpingsocial" y lafugade capitales 

haciapaísescon menor desarrollorelativo y niveles salariales más bajos.Como yavimos,se tratade 
trabajadores deeconomías industriales, deun capitalismo maduro, dondeen lossectores menosdinámicos 

resulta complejo lograr los aumentos de productividad que permiten mantener altos niveles de 
competitividad internacional. 

En estecontexto, lainsistencia en estándareslaboralessupranacionales muchasvecesobedece 

mása una lógica defensiva,que a una vocaciónde solidaridadinternacionalcon los trabajadoresde 

otraspartesdelmundo.Esta posturaseha fortalecido a medidaque laliberalización yglobalización del 
comercio han ido eliminando lasotras barreras de protección más tradicionalescomo aranceles )' 
mecanismos paraarancelarios, 

Desde los paises en desarrollo, interesados en el ingreso de inversiones extranjeras y en la 

dinamización de susectorexterno,este temasepercibede unamanerabastanteambigua. Por un lado, 

existeel interésde aprovechar lacoyunturaque ofrece lanegociaciónde acuerdos comercialespara 
elevar losestándares laborales nacionales)' de establecer res¡"'1Iardos paraevitar la tormaciónde nichos 
de capitalismo salvajey sobreexplotación. Por otra parte, también hay una conciencia ele que el 

establecimiento de estándares supranacionalespodría significarmecanismos neoproteccionistas, 
impulsadospor lospaíses industrializados, queactuarían en detrimentodeldesarrollo. 

21 ¡'TROSTAT, Lt.rji:IIIIIICJ dans 1" COllllllllllúll!i Ellropcilll/l', CECA-CEE-CEI':A, Bruselas, 19')2. 

" Non], Allleritúll /t~reelllfll/ 011 111!IIJI' Cooperation bctwccn rhc government of the United Sratcs of 
Arucrica, thc government of Canada and the government of thc Unircd Mcxican Starcs, Final Draft, 

Scptcrnhcr 13, 1993. 
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En estedebate, eltemade! género había estado bastante ausente hasta hace muypoco tiempo. 
Habíaalguna mención delas mujeres, en tantogrupo especialmente vulnerable ydiscriminado, yse 
planteaba lanecesidad deunaprotección especial- sobre todo, alamujer madre- ytambién algunos 
mecanismos especiales decapacitación ypromoción. Essólorecientemente queempezamos averuna 
nueva conceptualización, apartirdel concepto degénero, enelcual laigualdad deoportunidades para 
hombres ymujeres yla eliminación delas barreras sociales yculturales quelaimpiden, pasan aprimer 
plano. Estaperspectiva no es fácil de incorporarene!discurso reivindicativo sindical ylaboralista 
tradicional. Algunos esfuerzos pioneros provienen depaíses dondesehanimplementado planes de 
igualdad deoportunidades ydelalínea de trabajo de laOlT enestecampo", 

2.6¿N0I7Ilativa supranaaonalofiscali'?f1ció1J de lalegislación nacional? 

Otro debate importante se da en relación a cuáles deberían ser los mecanismos para e! 
establecimiento ylafiscalización delos estándares laborales. 

Un punto de partida fundamental son los convenios de laOlT, organismointernacional 
creado específicamente parae!tratamiento deestostemas yqueestápermanentemente repensando 
lasasígnaturas pendientes en elcampolaboral yproponiendonuevas iniciativas a los países. Por 
otra parte, la lógicatripartitade funcionamientoy búsquedade acuerdos- en las asambleas 
están representadoslos trabajadores, los empresariosylosgobiernos - ofrecegarantíasque 
estaránrepresentados losintereses de todoslossectores. Sepodríapensar, por ejemplo, quepara 
larealización de acuerdos de integración económica, fuera necesaria lasuscripción yratificación 
de una seriede convenios fundamentales de laOIT. 

Hayalgunos estándares internacionales básicos queseconsideran comoprerrequisitos paraque 
elcomercio puedacontribuir aunamejora delascondiciones devida delostrabajadores yqueestán 
recogidos en losconvenios delaOlT"·: 

- Convenio87,de libertad de asociación; Convenio 98,sobree!derechoa lanegociación 
colectiva; yConvenio 135, sobree!fuero sindical. 

- Convenios 29y105, sobrelaeliminación deltrabajo forzado. 
- Convenio 138, deprohibición deltrabajo infantil. 
-Convenio 111,sobre laprohibición de ladiscriminación en e!empleo; yConvenio100, 

sobreigual pagoparahombres ymujeres por trabajos equivalente. 
De hecho, estosconvenios hansidoratificados por lamayoría delospaíses ysusprincipios, al 

menos, gozan deunalegitimidad internacional considerable. 
Sinembargo, e!usodeestosconvenios como reglas básicas parae!comerciointernacional 

no es tan simplecomo parece a primeravista.Los convenios yprocedimientos de la OlT no 
tienenlamismaaceptación y legitimidad política en todoslospaíses. Haypaíses, algunos de ellos 

1\ Ver Petra Ulshoefer, Igualdad de 0porlU/l/dades para lasAI'geres en los años 90: Desafios para la Legislación 
del Trabajo, la Seguridad Socialy las Relaaones Laborales, OIT, Santiago de Chile, 1994, así como otros 
trabajos de OIT allí citados. 

24 Ver Wilhe1mAdamy, "Internacional Trade and Social Standards", INTERECONOMICS, November/ 
Deccmbcr 1994. 

36 



Alicia Frohmann 

de mucho peso en el concierto internacional, que consideran la legislación laboral como un 
asunto interno, de soberanía nacional. 

Estados Unidos, por ejemplo, habíaratificado sólo 11 de los 174convenios, en lossesentaaños 

que transcurrieron entre 1934 y 1994. La mayoría de los convenios ratificado son de importancia 

menor yvariostratande asuntos técnicos. Estados Unidosno ha ratificado conveniosfundamentales 

como e!fl,7 (libertad de asociación) yel 98(derechoa lanegociación colectiva), aun cuando su propia 

Ief,rislación contempla estos derechos". En algunoscasos, losconvenios no se suscribeno ratifican 

porque no se reconocen ciertos derechos (estoes muy notorio en Estados Unidos en el caso de la 

protecciónde lamujermadre trabajadoraylaslicencias por maternidad). Sinembargo,en general,se 
tratamás bien de una filosofía distintafrente ala creaciónde normativas generales; de una renuencia 

propiade estepaísa incorporarsea lanormativalaboralsupranacional desarrollada en elmarco de la 

Off; ya unacaracterización de estosmecanismos como demasiadoburocráticos, engorrosos ypoco 

ajustadosa lasrealidades nacionales específicas. 
Másque una normativa supranacional, basadaen principios universalmente reconocidos, desde 

EstadosUnidossehaimpulsado elconceptodelcumplimiento delalegislación laboral de losrespectivos 
países. Se parte de! principio que es la propia legislaciónnacional la que mejor refleja el nivel de 
desarrollo de los derechos laboralesy la idiosincraciade cada país yque, por otra parte, subsisten 
brechasentre lanormativaylaprácticalaboral. En lamedida(¡ue losacuerdoscomerciales conllevan 

a que lasprácticaslaboralesde cada paíssean examinadascon mayor detenimiento, se promovería 

asimismoun mayornivel de conroly fiscalización, y ladesaparición de estabrechaen el campo de los 
derechoslaborales. 

En elcasode laComunidad Europea, lasiniciativas como losProgramas de AcciónSocialde 

1974 y 1984, lacreacióndelFondo Social Europeo yelTratadode Maastricht, tuvieroncomo objetivo 

nivelar yconsolidar laspolíticas sociales de lospaíses miembros,algunos de loscuales estabanbastante 
rezagados. Sinembargo,losbalances que seestánhaciendoen losnoventa,apunt.1n aque losavences 

socialesde la Comunidad no han ido al mismo ritmo que e!progreso económico. El impulso a la 
políticas sociales en cadapaís tendríamásclue vercon lasnecesidades en estesentidoque han surgido 
ele laconsolidación del gran mercado europeo, que con la promulgación de normas comunitarias 
vinculantes". 

LaCana Social europeaha sidoViSt.1 como un modelode mecanismoref,lUlador de losimpactos 

laboralesy sociales de laintegración.Es importante tener en cuenta, sin embargo,que variosde los 

principales impulsores de estosmecanismos han sidolosmássólidos yprósperosestados de bienestar. 

i\u11C¡Ue es importante aprender de laexperiencia europea,parecemuydifícil poder replicarla. 
Pensamosque los temasdegénero no tienenpor qué quedaratrapadosen estedebate.Sepane 

deun conceptodistinto -la if,lUaldad deoportunidades entrehombresymujeres-]0 cualimplica que 
másclue plantear una SW11a de reivindicaciones (aunque también seincluyen reivindicaciones concretas), 

2.~ Ver JCowic )' JD.Frcl1ch, "NAFTA', Labor Sidc Accord: A Tcxtual Analysis", Ltlfill AlIlnúwl Iubor 
Neus, N° '), Florida Intcr national Univcrsitv, 1994. 

21,Sergio Samillan, "Los mercado laborales: Pérdidas v g'lnancia, en el proceso dc integración", presentado 

en el Seminario l...; dÚJJfIIJi!ÍII soaa! de !'I illtey,ma!Í1I ft;~iolllJ!, CEFIR, Grupo de Rio, Unión Jo:uropca, 
Santiago de Chile, 1')95. 
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lo que sebuscaesdeshacerlosmecanismos sociales yculturales quedeterminanyreproducenla 
discriminación. Porejemplo, en e!casodelostemasvinculados alamaternidad, no se tratasólode 
conseguir másguarderías infantiles ymejores licencias maternales, sinodelograr unreconocimiento de 
laresponsabilidad social por lacrianza de losniños, locual-entreotrascosas - podríaexpresarse 
en licencias tambiénpor paternidad. Parae!logrode estospropósitosesválido tantoe!concepto 
pragmatista anglosajón, comoe!másprincipista delosestándares laborales internacionales. 

2.7Ventajas competitivasy reconversión laboral 

Silaliberalización de! comercio internacional permitió unamayor movilidad defactores anivel 
internacional yunmejoraprovecharniento delas ventajas competitivas" delosdistintos prcxiuctores, 
esteproceso seacentúa ysepotencia conlaintegración económica ylosacuerdos de libre comercio. 

Yavimos quee!impacto sectorial deestos procesos suele serdiferenciado. Aunque elefecto neto 
puedaserpositivo parae!conjuntode unadeterminada economía, hayalgunos sectores queganan y 
otrosquepierden. La tendencia esqueen lospaíses de menordesarrollo socioeconómico (y menores 
salarios), lossectoresmásbeneficiados, con mayor creaciónde empleo, seanlosde manode obra 
intensiva, de bajacalificación (procesadoras de alimentos, textiles, calzado, industrialiviana), que 
emplean predominanternente amujeres - siempre quelogren unaumento desuprcxiuctividad. Oaro 
quee!proceso inverso sedaenlospaíses desarrollados, dondefrecuentemente son las mujeres las que 
pierden susempleos enestos mismos sectores. 

Debenseñalarse distintos elementos quecomplejizan estasituación: 
-las ventajas competitivas sondinámicas ypueden sermodificadas alo largo deltiempo(por 

iniciativa privada, por iniciativa de! Estado, por lacolaboración deambos); 
-las pugnas porunamayor competitividad internacional (conlosconsiguientes efectos sobre 

lossectores ye!empleo) sonunresultado delproceso deglobalización, queposiblemente sedarían con 
o sinacuerdos comerciales preferenciales; 

- frente alacompetencia internacional, losproductores frecuentemente sesienten presionados 
parainvertir en innovación tecnológica ycapacitación delamanodeobra; 

- en relación a lascrisis sectoriales, elEstadodisponedeunabatería de instrumentospara 
promoverlareconversión industrial. Mientras queen Europa, estos instrumentos parecen habersido 
utilizados conconsiderable éxito (existen también instrumentos comunitarios comoe!Fondo Social 
Europeo yprogramas orientadosa sectores específicos, como jóvenes ymujeres); en América de! 
Norte, a nivel discursivo, lareconversión industrial es importante,pero no sele asignan recursos 
significativos; yen América Latina, e!concepto recién empieza aimplantarse; 

- además delaspolíticas másgenerales de reconversión, lospaíses de! NAFfA cuentancon 
programas especiales, algunos de larga data, paraamortiguar losefectos sectoriales delaliberalización 
comercial. Tanto e!seguro dedesempleo deCanadá, comoel programa deTradeAdjustmentArsistancede 

r Queremos diferenciar el concepto rígido de ventajas conrparatiuas (determinadas básicamente por la 
naturaleza y el nivel de desarrollo), del conccpto más dinámico de rentaias competitivas (determinadas 
por el aprovcchamiento de oportunidades y nichos del mercado, incorporación de tecnología, 
capacitación de mano dc obra y -claro está- por la productividad) 
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EstadosUnidos,incluyen instrumentos específicos paralacapacitación yreubicación de trabajadores 
en sectores nuevos; 

- estáclaroque,aunquelosefectosnetosseanpositivos yexistan programas de reconversión 
industrial adecuados, losprocesos de reubicación, capacitación yadecuación sonde mediano)'de larg() 

plazo.En el corto plazo,cientos de milesde trabajadoresde los sectores afectados negativamente 
puedenverse desplazados; 

- el temade lapérdidadecompetitividad ylanecesidad de reconversión es,sobre todo en los 

paísesdesarrollados, más un problema interno de aumento de la productividad yde asignaciónde 

recursos,que de aperturaexterna. Alos sectoresafectados, como los sindicatos, les resultamás fácil 
culpar a la amenaza externa, que enfrentar los problemas de política interna que sería necesario 
abordar; 

- dadalavulnerabilidad de lasmujeres en lafuerzade trabajo- ellas suelenserlasúltimas en 

in¡"rresar enlosmomentosdeexpansión ylasprimeras ensalir en tiempos de crisis - muyposiblemente 

ellas seveanespecialmente afectadas por estosdesplazamientos. Un factor adicional dedificultad para 

las mujeres enestesentido, es(lue su¡"rrado de movilidad geo¡"rráfica esrelativamente menordebidoasus 
vínculos)'responsabilidades familiares. 

3.Recomendaciones 

- GejlerarJlláJ in/om/aáón Jo/m e/impaao de /OJ procesos de integraáólI Jo/m las 1/¡¡¡jereJ. Para poder 

desarrollar mecanismos de política que permitaninterveniren cómo afectalainte¡"rración económica 
a lasmujeres,es imprescindible tener una información precisasobre, primero, el impacto laboral 

(empleoynivelessalariales por sectores). Proponemos en este sentido la preparación de modelos 
de equilibrio dinámico, que incorporen la variable género. En este sentido, es muy importante 

sensibilizara los organismos multilateralesy a las agenciasde financiamiento para que exijan la 
inclusión de esta variable en los estudios que encargan o financian. 

- Promouer laigllaldad de oporflllJidadeJ entre bOJJJbre,f} mujrtrs. Para poder incidirpositivamente 

en lacondición yen los derechos de lasmujeres trabajadoras,es importante sacar la discusión de 
los temas estrictamente reivindicativos y superar lavisión de lasmujeres como grupo vulnerable 
(lue necesita una protección especial. En este sentido, desde una perspectiva de género, la 
implementación a nivel nacional y supranacional de políticas de igualdad de oportunidades 
permitirá ir eliminando los mecanismos que invisibilizan a lasmujeres en el mundo del trabajo y 

que reproducen su discriminación. Recomendamos aprovechar algunasexperienciasnacionales 
exitosas en términos de implementación de planes de igualdad de oportunidades, y generar 

espaciossupranacionales para buscar formas de implementaciónde laigualdad de oportunidades 

más alláde las fronteras de cada país. 
- PI7iJ//ol'erelconcepto de dembosparentales. Más que enfatizaryampliarlos derechos laborales 

de lamujer madre, recomendamos buscar lageneralización del concepto de derechos parentales. 

No obstante, hay también aspectos específicos que atañen a las mujeres, relacionados con su 
saludysusderechos reproductivos, que deben recibir un tratamientomásprofundo en ladiscusión 
sobre los derechos laborales. 
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- Concebir los procesos de integración económica como oportunidad. Muchaatención seha brindado 
al temade laintegración comoamenaza (desde laperspectiva del"dumpingsocial''). Corresponde 
ahoraintentar convertirlos en unaoportunidad, enlacual seanposibles encadenamientos virtuosos 
entrelosprofundos cambios queestán afectando lacondición delas mujeres, ylastransformaciones 
que se estándesarrollando en la economíainternacional. Vimosque haydistintos factores que 
posibilitan una mejoradaptación de lasmujeres a estastransformaciones; una visión política de 
la integracióncomo oportunidad para mejorarlacondición de las muierespermitiríagenerar 
instrumentos útiles en estesentido. 
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Presentación 

Este trabajo se enmarca en la iniciativa tomada hace algún tiempo, por investigadoras de 

ClEDUR (Uruguay) y que contara con el interés yel apoyo de CEPES (Paraguay) yFLACSO 

(Argentina, Brasil y Chile), respecto a la necesidad de satisfacer demandas planteadas por mujeres 

de distintas organizaciones sociales así como desde elámbito de la investigación, en relación a los 

impactos sociales de la puesta en marcha del Mercado Común del Sur, 1\IERCOSUR. Esas 

demandas sirvieron de estímulo para proponernos un trabajo conjunto orientado a conocer y 

anticipar los posibles impactos del proceso de integración sobre las mujeres. 

Nuestro interés se inspiró en tres reconocimientos básicos: primero, que las transformaciones 

asociadas al proceso de integración ya las nuevas modalidades de inserción internacional de 

nuestras economías, tienen indudables repercusiones sociales; segundo, que las diferencias entre 

hombres y mujeres debido a sus roles en la sociedad, no solamente en el ámbito privado sino 

también, en el mercado de trabajo y en general, en el ámbito de lo público, hacen que esas 

repercusiones no sean idénticas para ambos sexos; tercero, que el esfuerzo debía superar los 

espacios nacionales para tener un carácter regional. 

Desde un comienzo, la posibilidad de mejorar el conocimiento se visualizócomo premisa 

para la acción. Por ello, la iniciativa de la Red temática Mujeres, Trabajo y 1\IERCOSUR ha 

pretendido encaminarse a satisfacer necesidades de información y comunicación y a acompañar 

los cambios, para contribuir a la realización de propuestas dirigidas a que las transformaciones 

económicas y sus impactos sociales deriven en beneficios para la vida de mujeres y hombres, en 

el marco general de las mejoras que se aspiran a obtener mediante los procesos (lue encaran 

nuestros países I
. 

El propósito de la presentación de este documento al taller es: 

difundir nuestra propuesta y sus avances; 

aportar y recoger elementos de conocimiento en base a los estudios realizados; 

servir de base al intercambio de ideas desde la óptica de distintos actores sociales, 

organismos oficialesy organizaciones no gubernamentales respecto a las necesidades de información 
ycomunicación en torno a la temática que nos ocupa; 

promover instancias de coordinación entre diferentes organizaciones yorganismos para 

el emprendimiento de acciones conjuntas. 

1. Introducción 

Las formas particulares que asumen los procesos de integración condicionan lamagnitud y 
distribución de los costos y los beneficios sociales que de ellos resultan; de sus características 

propias, de sus objetivos y estrategias para alcanzarlos, dependen sus repercusiones en la sociedad. 

I Este documento recoge plantees realizados por la autora, en el Panel sobre i\fodclos de desarrollo y 
políticas de ajuste, en el Foro Regional de ONGs, preparatorio de la Cumbre de l3eijing 95, Mar del 
Plata, Argentina, setiembre 20 al 23 de 1994. 
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¿Qué se integra?¿Cómo se integra?¿De qué manera intervienee! Estado? ¿Quiénes son los 
socios? En lasrespuestas a estasinterrogantes pueden hallarse pistaspararesponderrespectoal 
impactosocial de laintegración. 

No todos lospaíses sociosen e!procesode integración seenfrentana losmismosriesgos y 
oportunidades; tampocoson idénticos losefectos paratodoslossectores sociales en cadapaís, ni 
en su interiorpara todos susintegrantes. 

Unaperspectiva degénerosobrelosimpactos sociales de!MERCOSUR en su anticipación 
como en su análisis, haceposibleque lasespecificidades de las mujeres sehaganvisibles ypor lo 
tanto,puedecontribuira sensibilizar a losdistintosactores sociales ya promoverque lasmujeres 
sean agentesactivas en esteproceso,tanto a nivel nacional como regional. 

Un esfuerzoparamejorare!conocimiento de losimpactosde loscambiosderivados de la 
integración ylanuevainserción internacional, de lasnuevas condiciones de competitividad yde 
lasituación delasmujeres en e!mercado laboral, esimprescindible paracontribuir a laelaboración 
e implementación de políticasque tiendan a mejorar sus condiciones de vida y a superar las 
limitaciones que implica su posiciónsubordinadaen lasociedad. 

Lapropuestade trabajode laRedMujeres, Trabajoy MERCOSUR, pretendea través de! 
funcionamientode una base informativaestablecerun mecanismode comunicaciónregional 
fluido, poniendoa disposición de lossectoresinteresados información estadística comparativa y 
accesible sobre laevolución de lasprincipales variables de!mercadode!mercadolaboral,sobre 
la situación de las trabajadoras en e!espaciopúblicoa través de su participación y propuesta en 
e!movimiento sindical,así como facilitar e!accesoa lasresolucionesy discusionessobre las 
cuestiones sociales en e!ámbitoinstitucional de!MERCOSUR. 

A partir de! funcionamiento de la base es posible generar un espacio de discusión e 
intercambiode experiencias, que contribuyaa sensibilizar a los sectores involucradossobre la 
problemática femenina vinculada almundodeltrabajo enelproceso de integración, a potencializar 
lacapacidad de propuestadesdelosámbitos nacionales alámbitoregional, articulando demandas 
coincidentes desdee!punto de vistadegénero. 

2.ElMERCOSUR 

2.1.La inlegración economlca regionaL' una apuesta aldesarrollo. 

La necesidadde encontrar nuevas formas de inserción internacional para los paísesde 
Latinoamérica ye!Caribe, enatención asusrequerimientos dedesarrollo económico, haconducido 
a la puesta en marcha de diversas modalidades de integración regional. Este movimiento 
integracionista en e!sur de América Latinaseexpresaen laconformaciónde!MercadoComún 
de!Sur,MERCOSUR, entre Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay. 

ElMERCOSUR esunproceso deintegración ambicioso, tantoporlasmetasquesepropone 
en términos de la propia integración,como por los objetivosque se le atribuyenen términos 
económicosysociales. 
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El objetivo de b integración regional entre los cuatro países - tal como se expresó en el 

Tratado de Asunción" -, es la ampliación de los mercados nacionales, como una condición 

fundamental para "acelerar el proceso de desarrollo económico con justiciasocia]" de cada uno 

de los países firmantes. Este, debería alcanzarse "mediante un más eficaz aprovechamiento de los 

recursos disponibles, lapreservación de]medio ambiente, elmejoramiento de las interconexiones 

físicas, la coordinación de laspolíticas macroeconómicas y la complemcntación de los diferentes 

sectores de la economía". 

Asimismo, se destaca "la necesidad de promover el desarrollo científico y tecnológico 

de los estados partes, yde modernizar sus economías a finde mejorar las condiciones de vida de 

sus habitantes". 

El proceso de integración se planteó la desgravación arancelaria - para llegar a] arancel () 

entre los cuatro países - y el establecimiento de un arancel externo común (AEC), p1ra luego 

transitar al mercado común, es decir, la libre circulación de bienes yservicios yde los factores de 

11 producción. 

2.2. El carácter de lail/tec~rariól/ en elMERCOJUR 

Desde el punto de vista teórico convencional, la integración económica puede alcanzar 

distintos grados o niveles: zona de tarifasprcferenciales, zona de libre comercio, unión aduanera, 

mercado común, unión económica, atendiendo al nivel de liberalización comercial de las 

economías (Balassa,B; 1961). 
El carácter ele la integración desde otros enfoques, puede además identificarse de acuerdo 

a diferentes modalidadesdependiendo de los aspectos que se involucrenen el proceso: producción, 

tecnología, finanzas, comercio. (porto, 1.; 1991) Los resultados e impacros de 11 integración ysus 

características no están ligados,por Jo tanto, solamente al nivel de la integración, sino también a 

cómo se responden ciertas interrogantes: qué se integraycómo se integrayen qué forma participa 

el Estado en ese proceso. (Stolovich, L; 1994) 
El Estado puede intervenir en forma subsidiaria, es decir apoyando al sector privado, quien 

define 11 estrategia de integración y/o tratando de contrarrestar efectos negativos desde el punto 

de vista social. Por su parte, la intervención estatal, se considera eJtraté,!',lta cuando asume la 

responsabilidad de definir los objetivos estratégicos de la integración; en este caso, en el marco de 

la cooperación entre el sector público y privado, al Estado le corresponderá definir sectores 

estratégicos y políticas de selección y promoción de actividades capaces de desarrollar ventajas 

competitivas. 

Existe hoy bastante consenso en cuanto a la importancia del rol del Estado en el desarrollo 

de las ventajas comparativas sistémicas, a través del fomento a la educación, del apoyo a la 

investigación científica, del mejoramiento de la infraestructura (Bckerman, ~l; 1992), 

.: j ,1 26 Je marzo de 1991 los entonces presidentes de Argentina, Brasil, Paraguav )' LJ rllgua)' firmaron el 
Tratado de Asunción por el cual se comprometían a la formación del Mercado Común del Sur 
(¡\IERCOSU1Z) 
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Por su parte,ydebidoa losefectossociales quepuedenderivar de lareconversión productiva 

y las nuevas condicionesde competitividadlapresenciade!Estado es fundamental, por ejemplo, 
a travésde políticas sociales que puedan contribuira disminuirlos costos sociales del proceso de 
integración ya que estos no recaigan sobre los sectoresmás vulnerablesde lasociedad:políticas 

de empleo sectorialesyglobales,de capacitación,reciclaje, etc.;políticas fiscales ycrediticiasde 
apoyo a la inversión;políticascomercialesde promoción, etc. 

A partir del 1o de enero de 19951 el MERCOSUR es una unión aduanera imperfecta 

(Balassa,B. 1961) con libre circulación de bienes y, un arancel externo común (AEC) para la 

mayorparte de!universo arancelario. La librecirculacióny elAEC tendrán excepcionesdurante 
un período transitorio hasta el2ÜÜ6, de acuerdo al "régimen de adecuación final a la unión 

aduanera". En eselapsoycon e!mantenimiento de ciertos gradosdeprotección, sectores especificas 

de laseconorniasde loscuatro paísestendrían que proceder a la reconversión ya lograrcambios 
estructurales, de manerade prepararse paralosnuevospatronesde competitividad a nivelregional 
e internacional.' 

El carácter delprocesode integración en elJ\IERCOSUR hasidoyes básicamente comercial, 

mientras quelacomplementación productiva o tecnológica haquedado ligada alas decisiones privadas 
en elámbito intero intraempresarial; losaspectos centrales de la negociación entreloscuatropaíses han 

estadodeterminados por laliberalización de!comercio regional. 
Por su parte,elcontextode suconformación en términosde lapolítica económica, ha estado 

dominadopor Jos objetivos de restablecer elequilibrio internoyexternode laseconomías nacionales 

ye!logrode laestabilización de precios altiempoque,mediante unamayoraperturacomercial con e! 
restodelmundo, seha venido procesando unareestructura de lasactividades económicas. 

L1participación de! Estadocondiferencias encadaunode lospaíses, ha tendidoa sercadavez 

menoren términos desusfunciones en laesfera económica, pore!efecto de laprivatización dedistintas 
actividades asícomo por laretracción delgastopúblico. El pape!delmercadose hafortalecido en la 
orientación vresolución de losconflictos económicos. 

Elproceso integracionista delMERCOSUR por lotanto, podría caracterizarse comosedijo más 
arriba, como básicamente comercial- en lamedida en quee! esfuerzointegrador no ha involucrado 

otras aspectosde laeconornia- ycon una participación subsidiana delEstado en tanto éste se ha 

restringido simplemente a facilitar laadaptación de!sectorprivado, elprotagonista de!proceso, alas 
nuevas exigencias decompetitividad sinestablecer prioridades dedesarrollo (porto,L;1991). 

Estaausencia de unaparticipación estratégica porpartede!Estadoen e! procesode integración, 
puedeconducir a un tipodedivisión deltrabajo en laregión, gestada espontáneamente ene!libre juego 

de las fuerzas de! mercado, queincentive unaespecialización productiva en base aventajas comparativas 

preexistentes enlossectores productivos ysusempresas. Estopodria tender a favorecer laespecialización 

3" ... entrada en vigor a parnr del 10 de enero de 1995, del arancel externo común, que permitirá al cierre 
del período de transición al final del corriente año que entre cn funcionamiento una zona de libre 
comercio ... v una unión aduanera ...". Comunicado Conjunto de los presidentes de los países del 
!lIERCOSUR. VII Reunión dcí Consejo del 1\lERCOSl'R, Ouro Prcto, diciembre de 1994. 

'Comunicado Conjunto de los presidentes de Jos países del MERCOSUR. Vll Reunión del Consejo del 

MERCOSCR, Ouro Prcro, diciembre de 1994. 
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intcrsccrorial con lo cual, secorreelriesgo de repetirladivisión internacional del trabajo vpor lo tanto, 
eJ mantenimiento °<lt,rudización deasimetrías, desdeelpuntode vista deldesarrollo económicoo de sus 
potencialidades entreloscuatropaíses. 

Una ime¡..,rración basada en lacomplementaricdad sectorial dadaslascaracterísticas de laregión 

probablemente, acarreará problemas de empleo, impactos sobrelasmigraciones laborales ydelcapital, 
sobrelaestructura de laofertaylademandade trabajo por tipode actividad, por localización geo¡..,rráfica 
ypor tipode empresa. (Stolovich, L. 1994) 

Losefectosde lareestructura productivason diferentes paracadapaís,yesasdiferencias tienen 
que vercon susdimensionesdemo¡"rráficas y físicas, su dotación de recursosnaturales, su estructura 

productiva, lascaracterísticas delmercadode trabajo, etc. 

Peroestos impactos ysu signo,tambiéndependen yen forma crucial,de cómo se plantee el 
avancedel proceso en términos de plazos,del carácter de la intervención estatal,de lasestrategias 

desarrolladaspor los agentes públicos yprivados yde lacapacidad de acción de la sociedad civil 

or¡..,ranizada. 

2.3. LaJ caraderistlcas básicas de Ja 'f<~iól/ rlrJi\IERCOSUR 

L1región del ¡\IERCOSUR porsusola dimensión física vdiversidad, presenta unagrancapacidad 

P' ircncial como espacio económico, Loscuatropaíses reunidos representan en términosde mercado, 
algo más de la mitad de América Latina;el Producto Bruto Interno conjunto es el 53(';;) del PBI 

latinoamericano. 
Setratade países con una historia común,con identificaciones culturales diversas, con amplios 

e importanteslazoscomerciales; un comerciofronterizoinformaldegran magnirud; un mercadode 
trabajo queha funcionado lar¡..,ramente como un mercado regional, debidoa lasmi¡..,rraciones masi\'as­

por ejemplo, de Urul-,ruay yParal-,'uay aArgentina yBrdsil-; con lanecesidad de fortalecer losprocesos 
de reconquista de lasdemocracias. 

Entre los cuatro paísesexisten también importantes diferencias: volumen ydinámica de la 
poblaciónyde laproducción,peso relativo ele losdistintossectoresde actividad, importanciade las 
relack mesinternacionales deacuerdoalI-,rrado de aperturade suseconomíasysusprincipales socios 
comerciales fuera de laregión, elmercadode trabajo, etc. 

Lascaracterísticas propiasde cadapaíshacenque laintegración tengauna signifIcación máso 

menosdiferenteen cadacasoypor ello, distintos objetivos específicos yprioridades, Resulta evidente 

queéstosno sonlosmismos, paralosdosgrandes vecinos, comot'ulllxXO sonidénticas lasmotivaciones 

(Jue llevaron a Para¡..,ruay yUru¡"ruay a integrarse posteriormente. 
Esasdiferencias, naturalmenre, tienenrelevancia en eldesarrollo delprocesode inte¡..,rración yen 

lasconsecuencias delmismoa nivel social. 

La posibilidad de trabajar en forma conjunta entre organismos de la región, técnicos )' 
organizacionessociales supone identificaresas diferencias)' similitudes, los sectores vulnerables, 
las repercusiones sociales, los interesescomunes, en el intento por contribuir a que los beneficios 
del proceso de imcgraci{ln se distribuyan equitativamente entre los países ~' en su interior, entre 

los distintos sectores sociales. 
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3.Losimpactos sociales delproceso deintegración 

3.1. Eluupaao delpmceso de il/tegración fII ellllerrado laboral 

Laproblemática nacional. Laproblemática del mercado laboral asociada alproceso deintegración 
enel plano nacional, debe analizarse enbase aunadoble consideración: los efectos decortoylargo plazo. 

Losprimeros seasocian alprocesode reestructura productiva e inclusive a ladesaparición de 
ciertas actividades económicas debido a falta decornpetitiv;dad.Estaprovoca unaumento deldesempleo 
enciertos sectores deactividad, que afectará máso menos deacuerdo adondeseconcentra lapoblación 
activa, elgradodevulnerabilidad quepresenta cada unode lossectores comoresultado de lapuestaen 
marcha delmercado común, ylas políticas queseimplementen desde elEstado. 

En elcaso deUruguay, porejemplo, quehadesarrollado cierto gradodeindustrialización enbase 
aunafuerte protección, la desgravación arancelaria--aunada alabaratamiento delos productos importados 
comoresultado delaevolución deltipodecambio-, haafectado elempico industrial en losúltimos 
años, conpérdida dedecenas de miles de puestos de trabajo. 

Losefectosde lareestructura productiva, enmarcados en latendencia a la flexibilización del 
mercadode trabajo, esdecir, a ladisminución o ausencia de regulaciones laborales, lainsuficiente 
coberturade laseguridad social, contribuyen aaumentareldeterioro de lascondiciones de vidade 
numerosos trabajadores y trabajadoras, ya seapor lapérdida delafuente de trabajo, ladescalificación 
laboral paraatender nuevas exigencias, comoporlas rebajas delosingresos reales (Notaro,J. 1993) 

En ellargo plazo, puede suponerse quelas nuevas oporturúdades derivadas delareestructura yla 
mejorinserción internacional, deberían permitir unaumento del nivel deactividad yunaexpansión del 
mercadoqueredundeen mejores condiciones deempleoyniveles salariales. Por suparte,lamejor 
asignación de recursos debería reflejarse enelabaratamiento ylamejora delacalidad delosproductos y 
por lo tanto, enmayor bienestar (Notaro,J. 1993) 

Laimportancia delosefectos decortoydeJar¡,'O plazo sondedistinta entidad para cada país, sector 
o empresa ydependen, delas políticas dereconversión queseanticipen, delas políticas deempleo que 
seimplementen, delaposibilidad dereciclaje delostrabajadores, delas iniciativas quehaya desarrollado 
cada unadelas sociedades en términos educativos. 

Laproblemática regional. El""lERCOSlJR seenfrenta yanoalasuma demercados nacionales de 
trabajo máso menosvinculados, sinoaun mercado regional. Ellosignifica queademás delas políticas 
nacionales, serequiere delaimplementación depolíticas desde elámbito supranacional. Estas requieren 
estarorientadas alacreación deun mercado detrabajo regional, paralocual inicialmente deberían tratar 
deatenuar las diferencias másmarcadas en las condiciones laborales. 

Unaserie deasimetrías entrelospaíses, existentes enlaactualidad, tienen quesuperarse por un 
lado, en función dease!,'Urar niveles razonablemente similares en las condiciones laborales ydevida de 
lostrabajadores; porotro,para quelacompetencia entrelosempresarios delosdistintos países nosede 
enbasea unamayor explotación delostrabajadores. (Notaro,J.1993) 

Unmarco normativo queevite queesas asimetrias constituyan fuentes desleales deventajas esuno 
de losprincipales desafíos aqueseenfrentaelprocesode integración a nivel regional, tantoen una 
primera etapa comoalencarar latransición almercado comúny, conél,lalibre circulación delafuerza 
de trabajo. 
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3.2. EIMERCOJURy los traiJajadore.r 

En todos losprocesos deintq.,rración económica seinvolucran losaspectos sociales. Muchas veces, 
estos110 aparecen en primerIUf,rar, perocomo laintegración encierra elementos sociales ineludibles v 
cornoasimismo, provoca diversos efectos sociales, tarde o temprano seenfrenta lacuestión deladimensión 
social delaintegración (Rclasur, 1993). 

Estos aspectosno fueronconsiderados en un principioen ell\1ERCC )SURs, lo cualse hizo 
evidenteen lapropia conformaciónele laestructuraorgánicapara la transición. ,\ instancias de la 
propuesta dclrnovirnienro sindical delaregión, seconstituyó elSubgrupo deTrabajo N°11 de"Relaciones 
laborales, empleo ysef,'Uridad social" conparticipación tripartira". No obstante, yapesardelosaspectos 
positivos e¡ue tuvoelfuncionamiento dedichoSubgrupo- "...laconquista por partedelrnovirniento 
sindical de laregión deunespacio institucional ycredibilidad política por partedesusinterlocutores, la 
acumulaciónde aprendizaje ycapacidad técnica, el alcance de niveles inéditos de coordinación y 
articulación en laacción..."7-las orientaciones quepredominaron en laconducción delostrabajos de 
las comisiones delsubgrupo, "...fuerontransformando las problemáticas socialesabordadas por 
cuestiones de naturaleza técnica, los análisis de los temas tratados priorizaron cuestiones e¡ue 
básicamenteinteresandesdelaóptica comercial ydelacompetitividad empresarial..."". 

'Los organismos previstos por el Tratado de Asunción para conducir la transición fueron: 

- El Consejo del ~lcrcado Común, integrado por los Ministros de Relaciones Exteriores y de Economía 

dc cada país, es el órgano superior del Mercado Común, es decir, atqllt' 11' m/7/·.rpolldr laconduaio»poli/i,-a 
del mismo y la toma de decisiones para asegurar el cumplimiento de los objetivos y plazos establecidos 

para la constitución definitiva del ~IERCOSUR. 

- El Grupo del Mercado Común, !ÍI;~(/IIO iJÚlltil'O integrado por cuatro miembros titulares v cuatro 

miembros alternos de cada p.us que representan a los Alinisterios de Relaciones l .xrcriorcs, de 1':conomía 

v del Banco Central. 

- Subgrupos de trabajo (lO), que articularían su labor con el Grupo Mercado Común. Estos estarían 

inreurados por delegaciones tripartitas (de los cuatro paises), y cn ellos deberían analizarse las 

implicaciones del proceso iorcgraciouisra en diversas áreas temáticas: Asuntos comerciales, Asuntos 

Aduaneros, Normas técnicas, Política Fiscal y J\[onetaria, Transporte Terrestre, Transporte Marírimo, 

Politica Industrial y Tecnológica, Política Agrícola, Política Energética, Coordinación ele Políticas 

Al.icrocconómicas. 

(, La primera reunión de los cuatro Ministros de Trabajo, Foz de \guazLl, en rnavo de 19') 1, destacó la 

necesidad básica de tratar los temas laborales en el proceso de integración. En su segunda reunión, en 

el mes de diciembre, se recomendó la creación de un subgrupo de trabajo tlue tratase los "Asuntos 

laborales". La denuncia y propuesta de creación del SCTl1 partió del planteo común del movimiento 

sindical regional, apoyado por los restantes agentes sociales de la región, El SCTII empezó a rr.ib.rjar 

el 27 de marzo de 1992, techa en la que se reunió por primera vez y donde se le asignó su nuevo 

nomhrc: "Asuntos Laborales, Empleo y Seguridad Social". 

Las funciones asignadas al SCTII fueron las mismas a las de los restantes subgrupos solo que 

particularizando en la temática laboral articulando su trabajo en ocho Comisiones Temáticas: Relaciones 

Individuales de Trabajo; Relaciones Colectivas de Trabajo; Empleo; Formación Profesional; Salud \' 

Seguridacl; Seguridad Social; Sectores Especiflcos; Principios. 

" Padrón.A; Rodríguez,].AI.;1993) 

HCana de las Centrales Sindicales del Cono Sur a los Presidentes dc11\IERCOSUR, 28 de diciembre de 1992. 
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En diciembre de 1993, las organizaciones sindicales entregaron a lospresidentes de loscuatro 
países lapropuesta fina] delaCarta delos Derechos fundamentales ddMERCOSUR, que fue acompañada 
por W1a cartaenlaqueseremarcan aspectos queconstituyen verdaderos desafios paralasociedad. Se 
señalan entreotros: lainexistencia depolíticas espe-cíficas quepromuevan eldesarrollo de lossectores 
yregiones desfavorecidas, quepuedellevar a W1a degradación económica ysocial; e!debilitamiento de 
loscontenidos sociales reales deladiscusión enelmarco delaestructura detransición delMERCOSUR; 

lainsuficientediscusión delaratificación deconvenios internacionales; e!aumento del traslado demano 
deobraclandestina. 

ElSubt,rrupo N°11 trabajó hasta fines de1994,enladeterminación delas asimetrias másimportantes 
enlosmercados laborales de laregión, promoviendo estudios sobrediferentes aspectos delmercado 
laboral para mejorar elconocimiento delarealidad regional yÍacapacidad deformulación depropuestas". 

/\ partirdediciembre de 1994, lanueva institucionalidad de! MERCOSUR aprobada enOuro 
Preto,Brasil, contempla laconstitución delForo Consultivo EconómicoySocial como órganode 
representación delossectores económicos ysociales, integrado porigual número derepresentantes de 
cadaEstadoParte, cuyas funciones serán consultivas ysemanifestará mediante Recomendaciones al 
GrupoMercado Común1lI. 

Sibienson reconocibles avances importantes en loque refiere altratamiento de losaspectos 
sociales delMERCOSUR, estos distan mucho aundeacercarse alas reales necesidades. Lostrabajadores 
organizados han logrado cierta presencia en lasdiscusiones nacionales yregionales ycuentancon 
información, peroésta tiene todavía escasa difusión ydentrodelmovimiento sindical esmásbienun 
tema decarácter técnico. 

No debería dedejarse deconsiderar además, queelmovimiento sindical representa principalmente 
alsectormástradicional delafuerza detrabajo dentro delos asalariados típicos. Estodebería advertir que 
dadoelbajo perfil delaintervención estatal y laausencia deactores conintereses sectoriales diferentes, 
seadifícil encarar tantodesde el análisis comodelas propuestas laproblemáticadecienos segmentos del 
mercado laboral. Estasituación puede afectar particularmente alas mujeres debido tantoa ubicación en 
elmercado laboral comoasuescasa representarividad e incidencia enlaperspectiva sindical, laqueha 
continuado enfonna predominante sustentando laconcepción detrabajadores homogéneos conidénticos 
intereses vdemandas. 

No obstante, puededecirse quelastrabajadoras no hanestadocompletamente ausentes de la 
preocupación por laproblemática de laintegración ypuedenrescatarse por ejemplo, propuestas de 
trabajo regional, por partede lasmujeres de las centrales delCono Survinculadas a la formación e 

"Las entrevistas realizadas a empresarios, representantes del gobierno y de los trabajadores del Uruguay, 
coinciden en señalar el bala nivel de preocupación que se ha detectado por los problemas de orden 
social. La evaluación de lo actuado en los dos primeros años por el Subgrupo de asuntos laborales 
indic., quc su labor estuvo permcada por los aspectos técnicos y económicos que hacen a la 
corupcritividad, fue demasiado diversificada. Todo ello movió a realizar propuestas respecto a 
concentrarse en menos temas y profundizar lo relativo a la carra de Derechos sociales, que luego surge 

como propuesta. 
1" Protocolo adicional al Tratado de Asunción sobre la estructura institucional del ¡\IERCOSUR. Protocolo 

de Ouro Prcto, 17 de diciembre de 1994. 
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información - queaunno han logrado desarrollarse - o laproducción de materiales informativos ysu 

difusiónpor mujeres sindicalistas de Brasil. 
Deberían destacarse también comomuestra deinterés ypreocupación, lasactividades desarrolladas 

en elForo Regional ele ONGs preparatorio ele laCumbrede Beijing en Mardel Plata, donde eltemade 

lasmujeres ylainte¡,rración tuvoun lugar especial tanto por lasintervenciones de técnicas interesadas en 
la temática delMERCOSUR ydelNj\I~Tj\, como por presencia de mujeres sindicalistas de laregi<'m. 

Evidentemente, estas iniciativas yeldesarrollo de estas actividades son todav1'1. demasiado aisladas 

ynccesitandinamizarse, 

4.Las mujeres ylaintegración económicaregional 

4.1. Lapmpa/il'a de,~¡:lIero en los impactas delME RCOS UR 

El concepto de género, definido como construcción social ycultural que se construye a 
partir de las diferencias biológicas entre los sexos, permite por un lado acercarse a visualizar C]ue 

existen diferentes roles para hombres y mujeres que los mismos implican posiciones jerárquicas 
diferentesen lasociedadypor lo tanto,(luehombres ymuejrespueden tener diferentes necesidades 

e intereses. 

1\ partir de esta conceptualización es posible evaluar los procesos económicos desde el 
punto de vista social,atendiendo a necesidades e intereses diferenciados o diversos, en función 

del género. 
Distintas autoras han identificado lo que se conoce como necesidadesprácticas e intereses 

estratégicos de las mujeres: las primeras, se derivan de 10s roles ocupados por las mujeres en la 
sociedad, y varían de acuerdo al ciclo de vida de la mujer, su pertenencia de clase y su origen 
cultural.Los intereses estratégicos,surgen de un análisis global de la posición de lasmujeres en las 

relaciones sociales,en el campo económico, político y social y están vinculados al cambio de los 
rolessociales adscritosa ladivisión sexual del trabajo, ya la transformaciónde lasmujeresen sujetos 
socialescapaces de controlar sus condiciones de vidae intervenir en laorientación de ladinámica 
social (Molyneaux,J\1; 1985; Moser, c.; 1(91) 

Por lo tanto, la evaluación de un proceso de cambio a nivel económico ysocial, no sólo 

implica seguimientos y propuestas para promover lasatisfacción de las necesidades inmediatas, 

sino también promover un cambio de la posición de la mujeres en relación a los hombres. Un 
enfoque que posibilita dar cuenta de los cambios en las relaciones de género, es el de igualdad, 

que distingue la igualdad de trato, de oportunidades y de resultados entre hombres y mujeres 
(i\nderson,J; 1(94). 

4.2. LI.r caracteristicasocneraies de lainserdénfemenina en elmercado laboral de la n:.gúí/l 

El nivel de exposición a los impactos de la integración en el mercado laboral, puede 
suponerse muy alto para lasmujeres del MERCOSUR, tanto por su significativa participación en 
el trabajo remunerado, como por las características de la misma. 
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Laparticipación en lasactividades económicas En 1990, larasa de participación económica 
de las mujeres en áreas urbanas de Argentina eran 38.2%, en Paraguay 49.7% y en Uruguay 
43.8%. Para Brasil según datos de 1988,ese porcentaje era 30.3%. 

La participación económica femenina en la región en los últimos años ha registrado un 
significativo aumento entre las mujeres y sobre el total, al riempo que esa participación se 
estanca o disminuye para los hombres. Esta situaciónes particularmentevisibleen el caso de 
Urubruay (Aguirre, R.1994). 

En laúltima década, esatendencia creciente puede atribuirse enbuenaparte, alosresultados dela 
aplicación delosprogramas deajuste económico aplicados, coincidentes conlareestructura productiva 
ydelmercado de trabajo. 

Laevolución verificada en losingresos derivados del trabajo contribuyeron a quelasmujeres 
aumentaran suoferta de trabajo paracomplementar ingresos familiares: elsalario real medio enelsector 
privado deb'tandes ymedianas empresas seredujo mientras quelos salarios del sector público presentaron 
mayor deterioro aún. 

Esatendencia aincrementar laparticipación eneltrabajo remunerado delas mujeres también ha 
estado li¡,ma alos cambios enlaorganización del trabajo, comoporejemplo, al fenómeno delatercerización 
Las empresas grandes ymedianas tienden asustituir lacontratación depersonal pennanente o temporal, por 
subcontratos conpequeñas empresas, entre otras cosas, comof01TI1a deeludir lalegislación laboral. 

También haincidido laexpansión delempleo enactividades demenorproductividad, tantoen las 
pequeñas empresas comoen lasactividades llamadas informales o precarias, que f01TI1an partedelas 
estrategias desobrevivencia de las familias. Comoresultado deello, haaumentado laparticipación delas 
mujeres entreloscuenrapropisras. 

En laregión del;\IERCOSUR, siseconsidera entrelas trabajadoras informales alastrabajadoras 
domésticas, ellas representan en Paraguav alrededor del70u/Í)de laPEA femenina urbana(1990), en 
Argentina el31.5'Yo (1980) yen Uruguay]o hacenen tornoal45%(1985) (FLACSO, 1993). 

Ladistribución sectorial Laparticipación de lasmujeres esclaramente superioren elsector 
terciario (comercio, sen'¡cios); éstaenBrasil representa el72.%delaPEAfemenina, enUruguay el77% 
yen Argentina el80%(FLACSO, 1993). En loquehace alosimpactos directos de laintegración Ylas 
nuevas condiciones deinserción internancional esposible queall-,runos factores queyahan comenzado a 
afectar lospuestos detrabajos tradicionalmente ocupados por hombres enlaindustria, no afecten dela 
misma manera a lasmujeres, debidoasuubicación según losdistintos sectores deactividad. 

Segmentación delmercado de trabajo. Lasituación demayor vulnerabilidad delasmujeres enel 
mercadolaboral sedebea lapersistencia de en01TI1es desigualdades entreellas yloshombresen las 
condiciones laborales ysobretodo, enlosingresos. Estas desigualdades sonproducto deunconjunto de 
factores, entreloscuales sehalla ladiferente oportunidad deacceso altrabajo, lainserción particularde 
lasmujeres entreJos sectores deactividad yaparentemente, su relativa mayorinserción enelsector 
informal o comoasalariadas precarias. Distintos estudios constatan laexistencia deconcentración del 
empleo femenino enunnúmero reducidoydeterminado desectores yocupaciones consideradas típicamente 
femeninas (calificación degénero) manteniéndose restringido elacceso delamujeraotras profesiones o 
calificaciones. /\.esasel-,'teglción horizontal sesumaría lasegregación vertical o sealaconcentración de 
mujeres en losniveles másbajosdecadaocupación, loquetambién significa puestosde trabajo peor 
remunerados ymás inestables. (Aguirre, R. 1995) 
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JA1 doble jornadaLaparticipación de lasmujeres en laeconomía,entrequienesse ubicanen las 

edadesintermedias, aumentaapreciablemente entre 1980y1990. L1s mujeres que trabajan en edades 

reproductivas, entre los25 ylos35años,pasaronen Argentinade145.4% al52.5%yen Uruh'Uay del 
56.6%al69.3%en esadécada.(rLi\CSO, 1993). 

SubempleoSegúnRossi (1994) yi\guirre (1995) laproporción de lasmujeresuruguavas que se 
insertan a tiempo parcial enelmercado denabaioesimportante, alrededor deunrercio están ocupadas con 

empleos demenosde30horas porsemana yestasituación sepolariza entre losniveles educativos extrcrrn 1S. 
Diferencias salariales El porcentajede ingresomedio femeninorespectoalmasculino en 1990 

para Argentina es de 68.S°/rJ, para Paraguayde 56.7%" para Cruh'Uay 44.3% y en Brasil de 54.1')lo 

(FLACSO,1993). 

Parael casourq,'UaYo según Rossi (1994), delasremuneraciones ycategorías deempleopor sexo, 

puedeinferirse queen elsectorprivado existe discriminación no sóloen lacontrataciónyen lo salarial 

sinotambién, en laspolíticas de ascenso en laescala deocupaciones dentrode lasempresas. 

Laparticipación sindical El tipode inserciónlaboral dificulta lasposibilidades de, 1rganización 
por partede las trabajadoras. No obstante, suescasa rcprescnratividad en clmovimiento sindical no sólo 
sedebe a ello. Aunen ramas de actividad en c¡ue por lascaracterísticas de laorganización del trabajo, es 
posibledesarrollar actividades sindicales yen lasque predomina lamano de obra femenina, éstas no 
prosperan,Y aún en circunstancias en lascuales lasmujeres participan en laorganización es difícil que 

elsindicalismo asumalasreivindicaciones degénerovmis aun,queselogreunaadecuada articulación 
entrelosquedeberíanserlasdemandastácticas ylasestratégicas. 

finalmente, lareducción de losrecursos a disposición de lasmujeres debidaa ladisminución del 

apoyo estatal a través de políticas sociales yel mantenimiento deladivisión sexual deltrabajo, hace(lue 
seveanlimitadas susopcionesparalaparticipación en lavidapública. 

i\ pesarde lamayorvisibilidad de lasmujeres enelplanopolítico, espoco loquesehaganadoen 
tÉmÚIlOS de redistribución delpoder.En loscargos representativos o ejecutivos deh'Obiemo lasmujeres 

estánescasamente representadas, Estodificulta las posibilidades deincorporar unaperspectiva degénero 
a nivel de laspolíticas públicas, El mercadode trabajoes solounapartede lo social pero,lasituación de 
lasmujeres en elmercadode trabajo dependetambién desu ubicación en lasesferas sociales yP'iliticas: 
sindicatos, gobiemos, organizaciones f.,lTemiales. 

4.3. l:apmb!elllát¿ca de las tmbajadora.r asedada alpmce.ro de ¿lIt(~raciríll. 

Dumpingsocial- Unaspectoquedebeconsiderarse en unaópticaquepretendaidentificar 
laproblemática específicamente femenina en elprocesode intel"lTación, es(luelasmujeres sono pueden 

sermásfácilmente objetodeunamayor explotación comofuente decompetitividad, Estopuedeatribuirse 
avarios facrores: Jos menores salarios queperciben enpromedio, sumenorexperiencia comc1trabajadoras, 
ladiscriminación paraelacceso adeterminados puestos, etc, El hechodequelosempresarios aprovechen 

estas características no es nuevo,~' en lamedidaen quelasexigencias decompetitividad seanmayores, es 
posible que se revivan ciertassituaciones. En laetapade aperrura exportadorade los<li10S 70o de boo» 
de expOltaáolleJ 110 tradicionales, eldesarrollo dedeterminadas industrias enelUm¡"Tuay (plantas procesadoras 
de pescado, marroquinería, ctc.), sehizosobrelabasedeltrabajo femenino, aprovechando loselementos 
señalados anteriormente. 
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Uno de losfuertes problemas sociales queacarrea laintegración, elllamado "duf}'Ping social'; 
consistente enlarebaja delas condiciones laborales o enlas exigencias deesas condiciones, esmuy factible 
derealizar enbase altrabajo femenino. A ello contribuye ladispersión de las unidades deproducción 
unipersonales, lafalta deorganización sindica!, lacarencia deconocimientos acerca delos derechos delas 
trabajadoras ydelas leyes protectoras- quepueden convertirse encostos quelos empresarios noestán 
dispuestos aasumir comoparte del esfuerzo porconquistar mayor competitividad--, etc. 

Lareestructura productiva- Las diferencias existentes entreloscuatropaíses en términos de 
actividades, dinámicas productivas ydesarrollo tecnológico, enunescenario deintegración comercial 
conintervención subsidiaria del Estado, pueden darlugar adesplazamientos deactividades ydepuestos 
de trabajo. Estosdesplazamientos podrían darse hacia elpaís enquesecuenta conmayores ventajas 
competitivas enciertas actividades o bien, enlabúsqueda porabaratar costos, localizarse enotro. En 
cualquier caso, estas situaciones danlUf,>aI" adesequilibrios enelmercado detrabajo ya sea porcambios 
enelnivel delademanda laboral o en las características deesademanda. 

Ladisminución de lademanda laboral o loscambios delamisma en términos decalificación, 
pueden crear situaciones dedesequilibrios odesajustes enelmercado detrabajo según regiones geográficas, 
sectoresdelmercado laboral, sei,'Tllentos delapoblación trabajadora (Stolovich), 

En tanto factores de impactosobre lasmujerestrabajadoras, todasestasmodificaciones 
plantean variasinterrogantes. Lasmujeresque yason afectadaspor altas tasasde desempleo 
abierto ysuperiores a las de loshombres, ¿serán especialmente afectadas por eldesempleo debido 
a su inserción en el mercado laboral?¿Qué tipo de actividades se dinamizan y cuál será su 
capacidad de generarempleopara las mujeres? 

¿Podránlasmujeres acompañar esosdesplazamientos, considerando lafuerte segmentación 
existenteylos factores que laimpulsan? ¿Sepodránubicaren lasactividades en expansión? ¿Es 
lomismoparahombres yparamujeres laposibilidad deemigrar aotrospaíses o zonasgeográficas 
en la búsqueda de mejorar las condiciones de vida y de trabajo?¿Lademanda será capaz de 
absorber mujeres en cualquier puesto de trabajo? ¿Laoferta de las mujeres se dirigirá a las 
actividades en expansión?¿Qué pasa cuando lasmujeresse ubicanen puestos de trabajo que 
hastaahora teníanloshombres? o ¿las mujeres puedensolamente sustituir a los hombrescuando 
estosabandonanestasactividades? ¿Cómolasafecta elcambiotecnológico? 

Anivel delcontexto situacional, quepuede favorecer o noe!éxito deestrategias desde unpunto 
devista degénero, debemos tener mayorclaridad sobre aspectos institucionales, quetienen quevercon 
laadopción denormas internacionales dederechos delas trabajadoras, laobservancia delas mismas, etc. 

Porotrolado, esnecesario avanzar ene!conocimiento respecto a las diferencias culturales, alos 
grados deavance de! movimiento demujeres enloscuatropaíses, quepermitan articular demandas 
coincidentes desde e!puntodevista degénero. Se requiere poderrealizar análisis comparativos yobtener 
conclusiones respecto apropuestas viables, 

Endefinitiva, irencontrando las respuestas aeste conjunto deinterrogantes yporsupuesto, nuevas 
interrogantes, nospermitirá visualizar siseavanza ene!camino hacia laigualdad deoportunidades,de 
tratoyderesultados en e!proceso de integración, considerando queno esposible hablar de efectos 
neutros desde e!puntodevista de! sexo. Acompañar laevolución deestasituación, informando acerca 
deello, permitirá dar elementos paraidentificarvulnerabilidades, detectarproblemas yposibles caminos 
paracontribuir asusolución. 
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5.Elementosaconsiderar en W1a baseinformativa sobre los impactosdelMERCOSUR 
enlasmujeres trabajadoras 

L1 propuestadelaRedMujeres, Trabajo)'MERCOSURseinscribe en laideamásgeneral acerca 

de la necesidad de que las ONGs de mujeres), mixtas desarrollen una perspectiva de trabajo (jue 

comprenda ra no sólolarealidad a nivel nacional sino regional, a travésdel funcionamientoen redes 

temáticas. En esemarcoseaspira acontribuir a tillamayorarticulación enelmovimientode mujeres de 

laregión, (luepuedapotencializar laaccióny laspropuestasde losmovimientos nacionales así« imo,a 

incorporar significativamente a lasmujeresaldebatedelimpactosocial de laintegración regional, a las 

ne¡.,'ociaciones con losgobiernos, con losempresarios ycon lostrabajadores. 

L1multiplicidad e importanciade lasinterrogantesyadvertencias respectoa losimpactos de la 
integración regionalsobre lasmujeres,plantea en primer lugarla necesidad de sensibilizary crear 

conciencia respectoaestaproblemática; paraello, lo primero,es hacerla visible, 

Esto es,promoverelreconocimiento dequeenelmercadolaboral coexisten diferentes realidades 

y entre ellas,lasde las mujeres ylasde los hombres. Que esas realidadesencubren situaciones de 

discriminación hacia lasmujeres (Iue ademásde serinjustas en símismas, alperjudicar aunaproporción 

cadadíamásimportantede lafuerza detrabajo significan unaamenaza p,tralas condiciones laborales del 

conjuntode lostrabajadores. 

Setrataentoncesde una tareadirigida adistintos interlocutores, lostrabajadores, losempresarios 

vlos poderespúblicos,como formade alcanzar lassi¡"'Iúentes finalidades. 

Ou/dÚ'o.r.~l'IIerale.r 

1) Generarun espacio demoniroreo yseguimiento desdetillaperspectiva de¡,rénero alaevolución 
de lasituación de lasmujeresen elmercadolaboral. 

2)Contribuir a laposibilidad deevaluar losresultados de laintegración regional, a suconstrucción 

ya fomentarlai¡"'IIaldad de oportunidades. 

3)Proveerde insumosa las organizaciones sociales e instancias gubernamentales paraelaborar 

propuestasen basea lainformación, 

4)Facilitar ypromoverlacomunicación deexperiencias entre11s 01hratÚzaciones sociales ysindicales, 

mixtas yde mujeres. 

LoJoujetú'()J e,rpfCIjiaJJ: 

1)Dar cuentade] impacto sobrela fuerzade trabajofemenina de loscambiosque derivande la 

inte¡.,'tación regional ydelanuevainserción internacional denuestras economías a través de LUla 

basede datosestadísticos a nivel regional. 
2)Reunir ydifundir información a través de tilla baseinformativa regional acerca de la participación 

de lasmujeresen elmovimientosindical de la región. 

3) Contribuir a la difusión y seguimíento de las resoluciones en los ámbitos nacionales y 
supranacionales delMERCOSUR vinculados alosaspectossociales ylaborales. 

4)Generar espacios de difusiónydiscusión en basea lainformaciónreunidaentre losdistintos 

sectoresinvolucradosen laproblemáticadel mercado de trabajoa los efectosde mejorar la 
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capacidad depropuesta. 
5) Elaborar ydifundir unapublicación periódica coninformación vinculada alosintereses de las 

trabajadoras queacrue comomedio decomunicación regional. 

A miidades: 
l. Perfeccionar eldiseño deunabase estadística enbase aindicadores quepermitan dar cuenta dela 

evnlución devariables claves del mercadodetrabajo (participacióndelamujer, empleo, desempleo, 
subempleo, ingresos, etc) ydetectar los efectos delareestructura productivaenel niveldeactividad, 
deloscambios tecnológicos, delas transformaciones enlaorganización del trabajo (terciarizaeión, 
flexibilización, etc.) enbase ainformación estadística yestudios decasos. 

2.Diseñar unabase dedatossobrelasiruación delamujeres en lasorganizaciones sindicales: 
Representatividad eincidencia enlas plataformas yprogramas sindicales. 

3. Elaborar ydifundir unapublicación conaportes delosintegrantes delaRedyotros. 
4.Talleres yseminarios de trabajo conparticipación derepresentantes delosempresarios, los 

trabajadores, técnicos, oq,,'anizaciones nogubernamentales demujeres o mixtas quetrabajen 
conlaperspectiva degénero. 

Lospuntos3y4permitirán: difundir estudios einvestigaciones enrelación almercado laboral y 
laintegración enlaregión, losavances enlasnegociaciones yresoluciones institucionales enelplano 
social, a nivel nacional yregional; evaluar deloscambios, avances ydificultades enlalegislación laboral; 
intercambiar experiencias; elaborar propuestas de trabajo articuladas entrelosrepresentantes de los 
distintos sectores. 
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Tratamento igualitário e aUniáo Européia 

Desdeo princípio, aConstituicáo daUniáoEuropéia- o TratadodeRoma- temenglobado 

oportunidades igualitárias asmullieres (Artigo 119). Por muitas décadas, esteprincípio deigualdade ou 
"eqüitativotratarnento"tem sidodesenvolvido e expandidoa fimde promover urnacompreensível 

estruturalegislativa parao igualitário tratamento dasmullieres e doshomens no trabalho Isto inclui urn 
mesmop:lf:,'31I1ento pelotrabalho do mesmo valor, igualdade deacesso aoscar¡,,'Os, treinamento e promocío 
e mesmo tratarnentoem relacáo ascondicóesde trabalhoe do seucontrato, incluindo, por exernplo, 
pensóes ecláusulas. O númerodeDiretrizes Européias, comoaquelas sobreregirne detrabalho em meio 
expediente (dando aesses trabalhadores osmesmosclireitos dosderegime de tempointegral) eos clireitos 
a maternidadetérn sidoparticularmenteúteisao enderecaraespecificidade quanto ao trabalho das 

mulheres. Ao mesmo tempo,diversos dirigentes daCorte deJusti~a Européia também ampliaramo 
alcance da Legislacáo, como amareantedecisáodeque o assédiosexual(no localde trabalho)é urna 

formade discrirninacáo, equepatróestinhamaobriga~ao de tentarevitartal fato. 
A política social da Uniáo Européiatemsepreocupadocom a padronizacáo e concordancia dos 

termos e condicóes do trabalhoem todos os esrados-membro, Ao contrário dos temores iniciais, o 
consensotemsidocrescente, e nesse sentido, países com fraca ou desprovidos de legisla~ii.o concernente 
ao tratamento ih'l.lalitário nestamatéria, teráo observado asmaisprogressivas mudancas.Na última 
década, por exernplo, a legisla~ao européia tem forcadoo Governo Británico a corrigire melhorarsua 
legisla~ao nacional em relacáo aopagamentoigualitário, direito amaternidade e protecáotrabalhista aos 
servidores deregime demeioexpediente, AComissáo Británica deOportunidades Equitativas, aagéncia 
nacional responsável pelaobservancia daequitativa legisla~ao recenternente levouo Govemo Británico 
asCortesEuropéias,pelaextincáodo salário mínimo. A Comissáoreferida afirmaque a legisla~ao do 
salário mínimo(abolida em 1993) eraurnmecanismo integral paraa execucáo daleieuropéiaquanto ao 
pag;unento igualitário. Paraosingleses, a legisla~ao européia temsidoachavemestrapor trásde todasas 
mudancasprogressivas na legisla~ao británica naúltima década, e temsidoenormemente importante, 

Ainda assim,para paísescomo aDinamarca e os PaísesI3aixos, onde a políticasociale a legisla~ao 

trabalhista hábastante temposaomuitoprob'!essivas, tais efeitos seráosentidos menosprofundamente. 
Em J992osmembrosdaUniáoEuropéia(comexcecáo daInglaterra) adoraram a PatenteSocial 

como partedaestrutura da política social paraauniáoeconómica ea regulamentacáo do trahalho e suas 
condicóes. Constituí-se um exemplarconjunto de medidaslegislativas, o qualnao apenassustentao 
compromissopara o tratarnentoigualitário asmulheres,como pelaperpetracáo quanto a urn salário 
mínimo, a protccáo de trabalhadores atípicos (nasuamaioria mulhcres) eaprovisáo delicenca pos-parto 

paraos horncns,bem como paraasmullieres, acarretando urngrandealivio paraa rnudanca social. 

Irnplementacáo deoportunidades igualitárias 

Se ()desenvolvimento da legisla~ao do tratamcnto igualitário tem sido lento e tortuoso, a 
implementacáo de tallegisla~ao e suacapacidadeem trazer a tona mudancas tem sido rnuito mais 

problemática. Existe urna difererica entre simplesmente concordar-se com a lei e ativamente 
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promover-se políticas deoportunidades igualicirias as quais visem esclarecer ascausas dadisparidade, 
adivisáo sexual do trabalho dentroda familia ea segrega~ao pelosexo, nasatribuicóes dasocupacóes 
no ambiente de trabalho. Desde1982 háumasérie de tresprogramas deacáopositiva deiniciativa da 
Uniáo Européia elaborados para ativamente promoverem medidas deoportunidades igualicirias através 
daUniáo Européia. Isto temsidocoordenado pela Unidade deOportunidades Igualitárias, situada na 
''DGV'', daMesaEuropéia parao trabalho deassuntos sociais. Asiniciativas tém incluído pesquisas, 
treinamento de mullieres, provisáo paraa assisténcia infantil e projetosempresariais baseados em 

oportunidades igualicirias. Emborafreqüentemente voltados sobre matéria trabalhista, osfonnuladores 
políticos tém procurado aumentaroalcance interpretativo do"tratamentoigualicirio" como,porexemplo, 
algumas medidas queenvolvem atingir osestereótipos emrelacáo aosexona núdia. 

Outrasmesas naUniáoEuropéiatambémtérnabalizado aquestáo daigualdade. O fundode 
desenvolvimento económico regional tem incluído treinamento de aptidóes para mullieres 
desempregadas, bemcomoinfra-estruturadeinvestimento docapital. 

O graunoqua! aspróprias mullieres mobilizaram-se junto aonível europeu, pela susrentacáo de 
oportunidades igualitárias é bastante limitado. HáumComité dosDireitos dasMullieres, noParlamento 
Europeu, no qua! existe umnúmerodemullieres ativas (membros do Parlamento Europeu), asquais, 
esteano,empreenderam (efalharam) em bloquear a nomeacáo do novo comissário paraassuntos 
trabalhistas e sociais (Padraig F!Jnn) por contada suapobre atuacáo em matéria de oportunidades 
igualicirias. No comecodos anos90,umgrupode mullieres européias foiestabelecido emBruxelas 
comoumcentro depressáo junto aoParlamento Europeu nosassuntos femininos, masédificil dizer se 
talfeito tenhacausado algum impacto. 

Inevitavelmente, a responsabilidade pelapromocáoda igualdade de oportunidades repousa 
sobre osgovemos nacionais. Diferentes f.,'Ove01os dentre alegislacáo européia, comdiferentes mecanismos 
paraaimplantacáo edistintos níveis deentusiasmo paratais medidas. Bélgica, Itália e recentemente 
Alemanha, témintroduzido legisla~ao querequer direcáo local e servicos deempreendimento público 
paraapresentarem medidas de igualdade deoportunidades no local de trabalho (isto podeincluir o 
monitoramento dacomposicáo degenero, treinamento demullieres, creches notrabalho e flexibilidade 
dashoras detrabalho). Portugal temintroduzido incentivos financeiros aosempregadores, enquanto na 
Inglaterra, osempresários conduziram asmedidas deigualdade deoportunidades voluntariamente. No 
total, tais medidas (deigualdade deoportunidades) tém sidobastante limitadas, ainda queo impacto da 
legislacáo, determinando queempregadores implementem asoportunidades igualitárias, seja muito 
recente e ainda naotenhasidoavaliada. Asmedidas deoportunidades igualicirias saoprevalecentesno 
setorpúblico, em relacáo ao privado, mas, como há umareestruturacáo dos servicos públicos em 
respostaaprofundacrise nosfundos estatais, aabrangéncia parao desenvolvimento deoportunidades 
igualicirias torna-se mais e mais limitada. 

Asmullieres eo trabalho naUniáoEuropéia 

O extensivodesenvolvimento da legislacáo do tratamentoigualitário na UniáoEuropéia 
tem, em parte, sidourna respostaao significativo crescimentode máo de obra feminina através 
das duas últimasdécadas,quando a tendenciapelo trabalhomasculino diminuiu. As mulheres 
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representam 41% dos adultoseconomicamenreativosna Uniáo Européia. Mesrno que isto varie 

de país para país, esta grande tendencia na ferninizacáo da forca de trabalho na Europa está 
ocorrendo ao lado da reestruturacáo da economia européia, o declínioda agriculturae indústria 
e a expansáo do setor de servicos.No finaldos anos 90, 60% do total de máo de obra na Uniáo 

Européia situa-seno setor de servicose é eje que agrupa maisde 70% de toda forca de trabalho 
feminino. Em outras palavras, o reestrururamento do trabalhotemcombinadocom a ferninilizacáo 
da rnáo de obra. Muitos desses recérn-criadosempregos femininos no setor de servicos sao de 

meio expediente, mal remunerados, temporários e com pouca projecáo trabalhista. Diferentes 
economías parecem estar usando diferentemente, a propósito, o trabalho. Na Inglaterra, por 
exemplo,existemenormes taxas de trabalhoem regimede meio expediente,enquanto que, no sul 
da Europa, há urna rnaior utilizacáo do trabalho em período integral,porém temporariarnenre, 

com contratos de duracáo pré-estabclecida. Por toda a Uniáo Européia, as mulheresestáo por ser 

encontradas mais vulneráveis,e numa siruacñoempregaticia mais insegura do que os homens. 

Oito em cadadez trabalhadoresem regimede meio expedientesao mulheres.Cinco em cada dez 
trabalhadores em caráter temporáriosao mulheres. Maismulheresdo que homens sao registradas 
como desempregadasem cada país (com excecáo da Inglaterra)e existernmais mulheres do que 
hornensentre os desempregadoshá muito tempo. 

O crescimentodo empregoentre as mulheresatravésda Europa nao tem levadoa igualdade 
no trabalho; de fato, tem conduzido anovas formas de segrega<,:ao ocupacional por genero e 
desigualdade. Asmulheresestáo "aglutinadas" em áreas dominadaspelasmesmas,atípicas, de meio 
expediente e trabalho temporário, em atividadesmal remuneradas, tais como limpeza, servicos 
gerais e pec¡uenas vendas. 

Os limitesdamudanca 

A Uniáo Européia, neste momento, oferece urnaexemplarestrutura quanto ao tratarncnto 
ibrualitário paramulherese homens no trabalhoe dá-nos urnaimportante mostra dessasmelhorias 
(deoportunidades igualitárias). Entretanto, apenas a legisla<,:ao, nunca trará atona as mudancas, e 
a abrangéncia para as acóes positivas voltadas as oportunidades igualitárias através da Europa, 
tem sido limitadas.Tem havido algumas significativas mudancas, especialmente em torno dos 
direitos a maternidade e protecáo aos trabalhadoresde regimede meio expediente.Entretanto, a 
realizacáode oportunidades equitativaspara as mulheres depende enormemente do estado das 
economias nacionaise o compromisso dos governos, implementando mudancas aos níveisnaci­
onais e locais. 

O progressoda Uniáo Européia e sua legisla<,:ao socialtem ocorrido durante urn período de 
profunda recessáo económica na Europa, e as estratégias trabalhistas tem tido, como principal 
interesse, reduzir os custos em relacáo ao trabalho. Neste contexto, as medidas que visem as 
oportunidades igualitárias surgemcomo um "luxo" desnecessário, Enquanto que as mulheres sao 
as beneficiárias aparentes do crescimento trabalhista, elasadquirem emprego, pois sao relativa­
mente um apoio ao trabalho barato. O aumento casualdo trabalho feminino nao determina o 
potencialpara a mudanca progressiva e os beneficios potenciaisda legisla<;ao da Uniáo Européia. 
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Revendo as oportunidades equánimes na Uniáo Européia em meados dos anos 90, a 
maioria dasativistas pelaigualdade nestemomento,consideram haverurnanecessidade de afas­
tamentoda áticalegislativa. Por queestemovimento temsidoimpostopelas esferas superiores­
"o feminismo estatal"- e nao um foco paramobilizacáo no sentidocomo outros assuntos térn 
sidotratados, a exernplo do divórcio edo aborto,naoconstituindo-se talmatéria trabalhista parte 
de suasvidas. 

Ternos urna situacáo paradoxal (onde a legislacáo européia sobre igualdade tem sido a 
questáo singularno desenvolvimentodas mulheres nos últimosvinte anos) e ainda assimisto 
dificilmente atingesuasvidas. 
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Reswno 

Estetexto visa contribuir- por meio deum diagnóstico sobreo trabalho dasmullieres no Brasil 
- paraocouhecimcnto dapresen<;a ferninina nosmercados de trabalho dospaíses (¡ue fazern partedo 
¡\lercosu1. 1\nalisa o comportamentoda (orcaele trabalho feminina no Brasil e em algumas ele suas 
regiües, dentrodoquadro derransformacóes pelas quais vempassando asociedadc brasileira nasúltimas 
décadas. Revela (jue asdifcrcncas regionais glk'U1to ascstruturas elos mercados detrabalho eacomposicáo 
ele suas respectivas máos-de-obra saocontundentes esUf:,'ere queaavaJia<;ao doimpacto queaconstimicáo 
do Mcrcosulpoderávira tersobrea rnáo-de-obrafeminina brasileira sejafeita allli: destadiversielade. 

1\participacáo desi¡,ruaJ de hornens e de mulheres no mercado de trabalho, o efeitode variáveis 

associadas afamilia e asprincipais alteracóes ocorridas nadécada de80saoanalisadas arravés dedados 
das PN1\Ds/Pese¡uisas Nacionais fXJr Amostras deDomicilios, dolBGE/InstitutoBrasileiro deGeografia 
e Estatística, paraos anosde 1981 e 1990. Informacóesobtidasatravés da RA1S/Rcla<;ao Anualde 
Inforrnacócs Sociais, doMinistério doTrabalho, parao anode 1988, cornplementarn aanálise, no quese 
refereal) setorformal do mercado ele trabalho, 

Os dados dcscrevern osnovos rumos tomados pela forca detrabalho fcminina brasileira nosanos 
recentes. As trabalhadoras saornais velhas, maisescolarizadas e com responsabilidades familiares e 
rrabalham sobretodo nosetorterciário daeconomia, seja emernpregos gerados pelo setorpúblico, sejino 
comercio, cm atividades administrativas ou nas sociais. Apesarde inúmeras conquistas, as brasileiras 
ainda cncontram mais oportunidades de trabalho cm reduzido númerode ocupacóes, estejarn das no 
setormais organizado da economia, noqual o númerode trabalhadoras aumentou no periodo, ou no 
segmento queabriga atividades informais, no qual apresen<;a feminina continua a sersignificativa. Em 
qualquer dos casos, astrabalhadoras naoconseguiram aindasuperara discrirninacáo: OCUpan1 cargos 
inferiores e ,l,'iU1han1menosdo queseuscolegas emtodasassituacóes examinadas. 

Descrirores' 

· mercado de trabalho · Brasil 
· forca de trabalho · regiao Nordeste 
· articulacáo trabalho / familia · regiao Sudeste 
· trabalhadores · regiao Sul 
· mulheres 

Introducáo 

() crescimento da participacáo feminina no mercadode trabalhobrasileiro foiuma dasmais 
mareantes transformacóes sociais ocorridas nopaís desde osanossetenta. Fartamenre documentada pelos 
esrudos sobreo temae apoiada cmdados,a presen<;a dasmulheres no mercadode trabalho brasileiro, 
sobretudo o urbano, vemsendo cada vezmais intensa ediversificada e naomostranenhumatendencia 
a retroceder, apesar dassucessivas crises económicas queternassolado o país apartirdos anosoitenta. 

. conforme Tesauro para Iistud»: de Género e sobre Mlllbms, da Fundacáo Carlos Chagas 
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Várias saoasrazóes paraexplicar o ingresso acentuado dasmulheres no mercado de trabalho a 
partirdosanos70.A necessidade económica, quese intensificou comadeterioracáo dossalários reais 
dos trabalhadores equeasobrigou a buscar umacomplernentacáo paraarendafamiliar éurnadelas. Os 

dados referentesadécadade setentamostraram, porém,quenao foramas mulheres pobres asque 
entraramno mercado, masprincipalmente asmaisinstruídase dascamadas médias. Outras causas, 
portanto,tambémexplicariam o novo comportamentofeminino. Aelevacáo, nos anossetenta, das 

expectativas deconsumo, face aproliferacáo denovosprodutose agrandepromocáoquedeles sefez, 
redefiniu o conceito denecessidade económica, naosóparaasfamilias dascamadas médias, mastambém 

paraasde rendamaisbaixa, entreasquais, emboraa sobrevivéncia seja aquestáocrucial, passaahaver 
tambérn umanseiode ampliar e diversificar acestade consumo. Trabalhar foradecasaparaajudarno 

orcamento doméstico adquire novas possibilidades dedefinicáo, quesee>.-pressam demaneiras diferentes 

emcadacamadasocial, masquesóseviabilizam pelaexistencia deemprego. 
Nos anos setenta,a expansáoda economia,acrescente urbanizacáoe o ritmo aceleradoda 

indusrrializacáo configuraram ummomentodegrandecrescirnento económico, favorável aincorpora­

cáo de novos trabalhadores, inclusive os do sexofeminino. A sociedadebrasileira passou,naquela 
década, portransformacóes deordem económica, socialedemográfica que repereutiramconsideravelmente 
sobreo nivel ea composicáo interna datorcade trabalho. Astaxasdecrescirnento económico eos níveis 

deemprego aumentaram. O pais consolidou suaindustrializacáo, modernizou seuaparato produtivo ese 

tornoumais urbano, emboraaocustodo aumento dasdesigualdades sociais edaconcentracáo darenda. 
Poroutrolado, profundas transforrnacóes nospadróes decomportamentoenosvalores relativos 

ao papel social da mulher,intensificadas peloimpacto dos movirnentos feministas e pelapresen<;a 
ferninina cadavezmais amante nosespa<;os públicos, facilitaram aofertade rrabalhadoras, Aquedada 
fecundidadereduziu o número de filhospor mulher,liberando-apara o trabalho. Aexpansáo da 

escolaridade eo acesso dasmulheres as universidades contribuíram paraesteprocesso de transforrnacáo, 
Aconsolidacáo de tantas mudancas nospadróes decomportamento é umdos fatores queexplicariam a 
persistencia daatividade ferninina nadécada deoitentaque,aocontrario da anterior, tevecomomarca 
registrada acrise económica, a inflacáo e o desemprego. 

Masa divisáo sexualdo trabalho, provocando a concentracáodas trabalhadorasem guetos 

ocupacionais queseexpandiram apesar dacrise económica, também podeserapontada comournadas 

maisimportantesrazóesparaexplicar apersistencia da atividade ferninina nosanos analisados. Esta 

hipótesepode sercomprovadaatravés da análise de dadossobreo comporcamento do mercadode 
trabalho brasileiro nosanosoitenta, querevelam aocorréncia deumintensoprocesso de rerciarizacáo1 

daeconomia brasileira. 
Nos anosoitentao paísassistiu aodesencadear de umaagudacrise económica, queprovocou 

elevadas taxasinflacionárias, desempregoe deterioracáoda qualidade de vidados trabalhadores, 
modificando o quadrodecrescirnento dadécada anterior. Arecessáo provocou alteracóes nadistribuicáo 
dapopulacáo economicamente ativa, quesedeslocou dossetoresprirnário e secundário daeconomia 

1	 A palavra tercltl/iza{ao é adotada neste texto como sinónimo de arnpliacáo das atividades do setor 
terciario da economia, enguanto o termo terceirivacáo será utilizado quando se fizer referencia a 

atividadcs realizadas por terceiros, através de subcontratacáo, 
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parao terciário, quedesempenhou erntodaessadécada papel fundamental, evitando maiares quedas no 
nível deemprego. 

A cxpansáodo setor terciário - de 46(YrJ para54,5(% no período 81 a 90- ternsidoaponrada 

como a tendencia maismareante do comportamentodo mercadode trabalhobrasileiro nessesanos. 
Marcado pela heterogeneidade, o terciário abriga tanto atividades nao-organizadas e de baixa 
produtividade, quanto outrasmaisdinámicas e modernas,decorrentesdaextcrnalizacáo de servicos 
industriais, dadiversificacáo do comércio e dos servicos pessoais, daexpansáo dasatividades bancárias 

e íinancciras, bcm como de atividades decorrentesda atuacáodiretae indiretado setorpúblico,este 
últimoresponsável par umafatia considcrável dos empregosgerados(Sabóia, 1992; Pacheco, 1992e 

Oliveira, PorcaroeJorge,1994). 
Dentrodoterciário, o crescimento dasocupacóes nosetorpúblico foi mareante eéconsiderado por 

varios autores comoimportante mecanismo deajuste do mercado detrabalho peranteacrise económica, 

conuibuindo paraesteprocesso aadocáo peloEstadodepolíticas compensatorias deemprego, sobrcrudo 
nasesferas municipais e estaduais e ernregioes poucodesenvolvidas. Lacerda e Cacciamali (1992), por 
exemplo, mostrarn que, enquanto asrcgi6es desenvolvidas esobretudo ossetores industriais eramatingidos 
pelacrisc económica,o Norte,o Nordestee o Centro-Oestetiveram expansáodo empregot,rra<;:as ao 

aumento dasatividades terciarias, sobretudo asdo setor público. Oliveira, Porcaro eJorge(1994) coníirmam 
queo processo de terciarizacáo ocorridono país nosanosoitentafoiimpulsionado principalmente pelo 
crescimento doemprcgo nosetor público, bemcomopelaampliacáo dosservicos deconswnoindividual, 

comércio estabelecido eambulante, atividades sociais e servicos financeiros e profissionais. 

1. O Mercosu1: algunsapontamentos 

No contexto dewn mundocontemporáneo marcado pelaglobalizacáo, peloavanco tecnológico 
epela importáncia dosgrandes blocos económicos, o Mercosul/Mercado Comwndo Sul foi formalmente 

constituido apartirdaassinatura, pelosgovernos daArgentina, Brasil, Uruguai e PJ.rablUai, doTratadode 
Assuncáo, ernmarcode 1991. O acordoprevé, alémdasduasformas clássicas deinte¡">ra<;:ao económica 
-livre comércio euniáo aduaneira - aliberdade decirculacáo deservicos e fatores produtivos, capital 
e trabalho, com a elirninacáo de toda forma de discriminacáo (Faria, 1993). Maisdo que um projeto 
exclusivamente voltado parafins comerciais, ao lon¡.,t() dasamplas discussóes quelevaram asuaforma­
<;:ao, o Mcrcosul acabou par se tornar um amploprojeto que envolve tambérn a iniciativa privada, a 
sociedade e os trabalhadores, que sernobilizarn e reivindicam informacóese esc1arecirnentos. Alérn 
disso, volta-se também para os aspectos sociais, tecnológicos e culturais da integracáo, nao se 
circunscrevendo aosfatores puramente eeconómicos (Almeida, 1992). 

Sc¡.,rundo Ribeiro (1993), osobjetivos económicos do Mercosul nasceram associados a finalidades 
de cunho social, dase¡uais naopodemserseparados e o Tratadode Assuncáo consagra como um dos 
objetivosfundamentais da integracáo a buscado desenvolvirnento económico com justicasocial, 

reconhecendo anccessidade demodernizar ospaíscs-membro a fim demelhorar ae¡ualidade devidade 
seus habitantes. 

Dedicado aosassuntos trabalhistas envolvidos comaimplantacáo do Mercosul, o subgrupo11/ 
lv'la{oeJ trabalhistas, elllprego eJegllridade soaaitxtv: sepreocupado comtodasasquestóes relativas aosdireitos 
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sociais ehumanos dostrabalhadores dosquatropaíses-membro. Os trabalhadores, por suavez, através 
dosmovimentos populares ede representantes sindicais, térn reivindicado urnaparticipacáo ativa neste 
processo deintegracáo, visandogarantir queesterefuta osinteresses daclasse trabalhadora rural eurbana, 
dos pequenos e médios empresários e produtores agrícolas e que caminhe na direcáo de urna 
integra~ao solidária dos povos latino-americanos, maisamplado que urnaintegracáomercantil, 
comandada pelos governos e grandesgrupos económicos.Do ponto de vistados movimentos 
populares,é inclispensável a inclusáo,na agenda do Mercosul, de questóes como protecáo ao 
consumidor e ao meio-ambiente, direitos humanos e direitos do trabalhador. A integracáo 
poderá induzir a forrnacáode fluxos migratóriosentre os países-membro,o que torna imperi­
osa a harrnonizacáode políticas de imigracáo. Considerando as políticas trabalhistas desiguais 
que imperam nos quatro países, os trabalhadores defendem a eliminacáo de práticas traba­
lhistas predatórias e a adaptacáo "para cima" entre as políticas trabalhistas dos países­
membro. Defendem a constituicáo de um fundo, que inc1ua recursos para maiores 
oportunidades de educacáo, treinamento e remanejamento dos segmentos da classe traba­
lhadora afetados pela integracáo. Defendem urna harrnonizacáo que leve em conta questóes 
como o emprego de menores, a condicáo das mulheres e dos povos indígenas, os níveis de 
salários mínimo e de rendimento dos trabalhadores. A uniforrnizacáo do salário minimo 
deverá adorar como referencia o salário mais elevado dentre os quatro países. Os direitos 
básicos do trabalhador, como direito a greve, livre associacáo e negociacáo coletiva deveráo 
ser preservados (Arruda, Goncalves e Prado, 1992). 

Dentro de sua dimensáo social,a longo prazo o Mercosul tem como urnade suas metas 
estabelecerum arcaboucominimo comum de garantias trabalhistas e previdenciárias, destinado 
a protecáo dos trabalhadores dos quatro países, que permitaevitaras chamadaspráticasdesleais 
de cornpeticáo, consubstanciadas na obtencáo de vantagens comparativas que resultam da 
reducáo dos custos trabalhistas através de limiracóes aos direitos sociais dos trabalhadores. 
Ribeiro(1993) defendea elaboracáode urnaCartados direitosfundamentais dos trabalhadores, 
a fim de combater as práticasde cornpericáo desleal e aprimoraro conjunto de garantiassociais 
jáexistentes nos países-membro. Dentro dasatribuicóes do subgrupode trabalho11,8 cornissóes 
temáticas vem se ocupando da realizacáo de estudos sobre temas como relacóesde trabalho, 
emprego, forrnacáo profissional, saúdee seguran~a do trabalhador, previdéncia sociale outros. 
Diagnósticos nacionaís sobre cada tema, bem como propostas para promover a harmonizacáo 
destas realidades, situam-se neste contexto. 

Até o momento, apesar de sua importancia, as desigualdadesde genero no mercado de 
trabalho,ao que tudo indica, tem sido relegadas ao acaso.Estudo comparativo sobre o Direito 
Trabalhista no Mercosul, realizadopelo Instituto de Direito do Trabalho e SeguridadeSocial 
do Uruguai,afirmaque as políticasde promocáo da igualdade no trabalho em favor da mulher 
sao praticamente inexistentesnos paísesdo Mercosul,Brasile Paraguai, inclusive, nem sequer 
ratificaram o convenio 156 da OIT/Organiza~aoInternacional do Trabalho, que impóe a 
obrigacáode adorarpolíticas que favorecam os trabalhadores com responsabilidades farniliares. 
Por outro lado,as legislacóes trabalhistas, no que tangeas trabalhadoras, apresentamdiferencas 
nos quatro países, sendo aparentemente mais avancadasas da Argentina e Uruguai. Estudos 
rigorosos que as aproxirnern sao, por isso, fundamentaise devem ter por objetivo favoreceras 
trabalhadoras (Tribuna da lmprensa, Rio de]aneiro, 13 de marco de 1995). 
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Principios como ílcxibilidade,gradualidade, equilíbrio e reeiproeidade vern norteando 
a integra<;ao latino-americana e o chamado Cronograma de Las Leñas estabclece prazos e 

prioridades para a constituicáo, por etapas, do Mercosul. Alguns analistas (Serra, 1993), no 
entamo, tem criticado a maneira rápidae pouco cuidadosa corn que elevern sendo constituido, 
principalmente pelo fato de aproximar países de dimensóes e economias tao diversas. Ourros, 
como Ribeiro (1993),argumentam que é preciso primeiro implantar e consolidar urna zona de 
livre comercio cuma uniáo aduaneira para depois pensar em temas como os direitos dos 
t rabalhadores e sua livre circulacáo pelos quatro países. 

Destemodo,apesarde,na bibliografia sobreo Mercosul, praticamente nao haverreferencia as 
desigualdades de género nos mercadosde trabalhodos quatro países, haveria ternpo de suprir esta 
lacuna, visando garantir queas trabalhadoras nao fossem esquecidas nospróximosesrudos, 

Este diagnóstico tem por objetivo contribuir nesra direcño. Analisao comportamento da 
torca de trabalho feminina no país e em algumas de suas regi6es, dentro de um quadro de 
transformacóes peloqualvem passandoa sociedadebrasileira nas últimasdécadas.Como o texto 

procura dernonstrar, as diferencas regionais brasileiras, no que diz respeito as estruturas dos 
mercados de trabalho e acornposicáo de suas respectivas máos-de-obra, sao contundentes e a 
avaliacáo do impacto que a consrituicáo do Mercosul poderá vir a ter sobre a máo-de-obra 

feminina deverá ser feira aluz dcsta diversidade. 

2.Trabalho ferninino e familia: uma articulacáo necessária 

Para entender os movimentos de insercáo das trabalhadoras no contexto maisglobal do 
mercado de trabalho, nao se pode deixar de lado as especificidades do trabalho feminino. Nas 
sociedadesocidentaiscomo a brasileira predominam relacóes de genero assimétricas e hierárqui­
cas,que se expressamem posicóes desiguais ocupadas pelos inclivíduos de um e outro sexo tanto 
na esferada producáo quanto no ámbito privadodas relacóes familiares. Apesar das transforma­
<;:cies do mundo moderno, pode-se afirmar que,aindahoje,destinam-seas mulheressobrerudoas 
atividades reprodutivase os cuidadoscom a casae os membros da familia, enquanto aos hornens 
cabe o papel de provedor dessegrupo. Esta definicáo socialdos papéis masculinos e femininos 
no ámbito da família tem consequénciasdiferenciais sobre um e outro sexo,em sua participacáo 
no mercado de trabalho.A participacáodos homens em atividades economicamente produtivas, 

ern determinada conjuntura económica, decorre das oportunidades oferecidas pelo mercado de 
trabalho e das crcdenciais de escolaridade e qualificacáo das quaiseles dispóern e com as quais se 
oferecem ao mercado. Fatores familiares e domésticos pouco interferem na deterrninacáo do 
trabalho masculino, da mesma forma que o trabalho produtivo é parte inerente e inquestionávcl 
da identidade masculina, construída em torno desse papel provedor do homem. 

Com as mulheres ocorre o contrário. A rnanurencáo de um modelo de família segundo o 

qua]cabem a elasas responsabilidadesdomésticas e socializadoras, bem como a persistencia de 
urnaidentidade construídaem torno do mundo doméstico,conclicionam a participacáoda mulher 
no mercado de trabalho a outros fatores além daqueles que se referem a sua qualificacáo e a 
oferta de emprego,como no caso dos homens. 
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A constante necessidadede articularpapéis familiares e profissionaislimitaa disponibili­
dade das mullieres parao trabalho, que depende de urnacomplexacornbinacáo de características 
pessoais e familiares. O estado conjugal e a presen<;a de filhos, associados aidadee aescolaridade 
da trabalhadora,ascaracterísticas do grupo familiar, como o ciclode vida- familias em forma­
cáo,com filhos pequenos, familias maduras, filhos adolescentes,familias maisvelhasetc...- e 
a estrutura familiar - familia conjugal,chefiadapor mulher, ampliadapela presen<;a de outros 
parentes etc... sao fatores que estáo sempre presentes na decisáo das mulheres de ingressar ou 

permanecerno mercadode trabalho, embora a necessidade económicae a existencia de emprego 
tenham papel fundamental. O importante a reter é que o trabalho das mulheres nao depende 
apenas da demanda do mercado e das suas necessidades e qualificacóes para atendé-la, mas 
decorre também de urna articulacáo complexa, e em permanente transforrnacáo, dos fatores 
acimamencionados.Assim, por exemplo, sea mulher tiverfilhos pequenos,pode serque perma­
neca no lar, no qual sua presen<;a é necessária, dedicando-seaos afazeresdomésticos ou associ­
ando-os a atividadesdomiciliares remuneradas. Se a familia for tao pobre que os rendimentos 
obtidos pela trabalhadora sao vitais para a sobrevivéncia do grupo, será acionado qualquer 
arranjo improvisado parao cuidadodas enancas,como a redede parentesco,a vizinhancaou os 
filhos um pouco mais velhos. Por outro lado, a situacáo socio-económica mais favorável da 
família, assim como a escolaridade mais elevada da trabalhadora, propiciam a obtencáo de 
trabalhos mais rentáveise gratificantes,que compensam a saídado lar e o pagamento de apoio 
doméstico substituto. Sea mulher for solteira,haverámenos impedimentos para que tenha um 
trabalho remunerado.Sefor chefe de familia, irábuscar o sustento do grupo qualquerque sejaa 
forma encontrada para conciliar as atividades domésticas com as económicas, sejam elas 

representadas pelo trabalho dentro ou fora do domicilio. 
Alémdestesdeterminantesao seu trabalho- qualificacáo, oferta deemprego,necessidade 

económicae insercáona familia - as mulheresdefrontam-se também com determinadascarac­
terísticas presentes em mercadosde trabalhodiferenciados,que sao ou nao favoráveis aconcili­
acáo entre as responsabilidades familiares e profissionais,Atividadesformalizadas, que reque­
rem maiordeslocamento de casaparao trabalhoe contamcom horários rígidamente demarcados, 
sao de conciliacáo maisdifícil, ao contrário das atividades informais,ruraisou domiciliares, que 
favorecema atencáoconcomitantea casae afamília. Em contrapartida,no primeirocaso encon­
tra-se, via de regra, o trabalho mais bem remunerado e que garante a trabalhadora benefícios 
previstosna legislacáo. Enquanto isso,nasatividades nao formais, os rendimentos saoinferiores 
e a instabilidadeé acompanhada pela inexistencia de garantias trabalhistas. 

Estas condicóes diferenciadas por genero sao apropriadas pelo mercado de trabalho, 
favorecendo a ocorréncia de mecanismos discriminadores em relacáo as mulheres, que se 
expressam tanto no acesso ao trabalho, quanto na permanencia, na prornocáo e nos níveisde 
rernuneracáo, Um leque mais estreito de oportunidades de trabalho, barreiras no acesso a 
cargos de comando e chefia, desigualdades salariais em relacáo aos colegas sao alguns dos 
obstáculos constantemente enfrentados pelastrabalhadoras. 

A participacáo desigual de homensede mullieres no mercadode trabalho, o efeitode variáveis 
associadas afamilia e as príncipais alteracóes ocorridasna décadade 80sao analisadas, neste texto, 
através dedadosdasPNADs/PesquisasNacionais porAmostras deDomicilios, do IBGE/lnstituto 
Brasileiro de Geografiae Estatística, paraos anos de 1981 e 1990. Informacóesobtidasatravésda 
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RAIS/Relac;ao Anual de Inforrnacóes Sociais, do Ministério do Trabalho, para o ano de 1988, 
complementama análise, no que se refereao setor formaldo mercadode trabalho/ . 

Comparacóes entre as regióesNordeste, Sudestee Sul- esta, provavelmente, a primeiraa 
sentir os impactos da integracáo - visamchamar a atencáo para as agudasdisparidadesregionais 
que caracterizam o mercado de trabalhobrasileiro, assimcomo desvendarestratégias diversifica­
das de articulacáo entre família e trabalho, que afetam sobretudo as mulheres. Acredita-se que, 
com esta forma de abordagem, será possível fazer consideracóes mais pertinentes no que diz 
respeito a atuacáo do Mercosul sobre a atividadeeconómica das brasileiras. 

3. Os indicadores de participacáo económica 

Os dados disponíveis paraa décadade80confirmamquepersistenessesanos o aumento da 
participacáo femininano mercado de trabalho,principalmente nas regi6esurbanas. Em 1990o 
número de trabalhadoras brasileiras quaseatinge acifrados 23 milhóes, 18dos quaisseconcentram 
nas cidades. Enquanto a atividade masculina, cujosnívcis saomuito rnais elevados, mantém taxas 
estáveis de participacáo, a feminina revela um constanteaumento de incorporacáoao mercado de 
trabalho, comoo indicarn tantosuastaxas de atividade, quantoo percenrual de mulheres no conjunto 
de trabalhadores (tabela 1).Aindaque a atividade dasmullieres tenhacrescidotambém no campo, 
onde a taxa femininanacionalde atividadealcanca36% no período analisado,o incremento foi 
muito mais significativona zona urbana, grac;as a incorporacáo de quase 7 rnilhóes de novas 
trabalhadoras. Masquandosecomparam asregi6es, chamaa atencáo o intensocrescimento relativo 
do volumede trabalhadoras urbanas no Nordeste,enquantona regiao Sudeste o aumentopercentual 
de trabaJhadoras foisemelhante no campoe nascidades. O crescimento relativo das trabalhadoras, 
na regiaoSul,é menos elevadodo que no paíse nas outras regi6esanaJisadas, porque a atividade 
económicadasmulheresdaquela regiao jáeramaisintensadesde 1981. Mesmo assim,essecresci­
mento,que maiorna zona urbana,eleva as taxas femininas nessaregiaoparaquase44%,superior é 

a do paíse demais regi6esanalisadas. É a zona rural do Sul,no entanto, a que mais se destaca em 
relacáo asdemaisregi6es do país,no que se referea atividade feminina. Quase 46% das mulheres 
trabalhavam em 1981, mais de 48% passam a fazé-lo em 1990, o que constitue urna diferenca 
significativa em relacáo ao restodo país. Silva (1985) lcmbraqueos elevados índices de participacáo 
económica feminina no setoragrário estariam associados, principalmente, ao predominio, na regiao, 
da economiafamiliar organizada na pequenapropriedade, na quaJ jovens e mulheres trabalham sem 
remuneracáo, cabendoao chefeda familia a responsabilidade pelo relacionamento com o mercado. 
Como veremosmaisadiante, maisde um quarto da forcade trabalhofeminina no Sulnao recebe 
nenhum rendimento por seu trabalho. 

, O texto se rcsscnte de lacunas quc nao puderam ser prccnchidas por nao estarem ainda acessívcis aos 
usuários tanto os dados do Rccenseamcnto Demográfico de 1991, quanto os da PNAD de 1992, ou 
mcsmo urna RAJ5 mais recente. A análise das informacóes obcidas através destas pesquisas nacionais 
teria possibilitado dispor de inforrnacóes para os primciros anos da década de noventa, bem como de 

dados fundamcntais para urna análise mais completa sobre o trabalbo feminino, como os quc se 
referem á associacáo entre estado conjugal, condicáo de maternidade e atividade económica da 
rnulher, alérn de inforrnacóes desagregadas sobre a inscrcáo ocupacional das trabalhadoras. 
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Tabelal
 

Indicadores deParticipacáo Económica, porSexo eSituacáo deDomicilio
 
Brasil e Regióes, 1981 e 1990
 

Sexo, Regii'íes 
e Situacáo 

deDomicílio 

PEA1981 Pea1990 
(emmiIOOes) 

Crescimento 
Relativo 

flo) 

Taxade 

Arividades 
1981 1990 

PmrnIagem 
naPEA 

1981 1990 

BRAm. 
IDrAL 
H= 32P 41/J TI~ 74¡5 75,3 ffi,7 64,5 
Molheres 14,9 Z2$J 54,0 32,9 W· 31,3 35,5 
URBANO 
I-Jarm; 22,3 lJ,7 33,1 71,5 72f¡ ({,,4 62;? 
Mclheres 11,3 18,ü 59,7 33,7 4l,1 33P 'SI$ 
RURAL 
H= 10,4 11,9 15,3 82,5 &;4 74,3 71,0 
Mulheres 3,6 4,9 .YJ,1 J:\6 .YJ,ü 25,7 lJ,o 
N:>RIEIE 
IDrAL 
H= 8,9 11,3 Ti,) ~ 13,9 iU,l (D{J 

Molheres 3$ 5,9 XJ;J lJ¡' :'.6,3 lJ,9 34;4 
URBANO 
H= 4,3 5,9 39,1 ({J,9 ffi,9 65j3 61¡' 
Molheres ~ 3,8 ffJ,3 l),2 'SI,7 3:1¡. 38,8 
RURAL 
Hart:ns 4¡5 5,4 16,3 ffi,9 8),4 74,7 71,3 
Mulheres 1/J ~ 38,2 TI$ 34,1 25,3 71.,7 
SlJI)ffiJE 

1OD\L 
Harrns 15,1 18,9 25,4 74,1 74,5 ffi,3 63Jl 
Mulheres 7,0 10,7 52,7 33,7 :fJp 31,7 .YJ,2 
URBANO 
I-Jarm; 12,5 15Jl TI,l 72,7 73,1 ({,,4 62;? 
Mulheres 6,3 9p 52¡5 34,9 4l,7 33P 'SI$ 
RURAL 
Hanns 2{J 3,1 17,7 81,9 s:?3 7d,5 73¡5 

Melheres 0,7 1,1 53,9 25,7 32P 21,5 a\4 
SUL 
1OD\L 
Hart:ns 5Jl 7,1 Z?,2 78f> 1)$ (b,5 63,9 
Melheres ~ 4,0 'SI,3 39,3 43,9 13,5 ?N 
URBAl\'O 
Hanns 3,3 4,5 35,5 73,7 76,4 ({,,1 63P 
Mulhen:s 1;7 2P 54,8 ?fJ,7 41$ 13,9 'SIp 
RURAL 
Hanns 2,5 2,6 4,4 &>,1 &\4 67,1 65,4 
Mulhen:s 1¡' 1,4 12{J 45Jl 48,6 32,9 34;6 

Fonte: FlBGE,PNADs81 eCXl,TabeIa 3.1 
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Apesardo significativo e constante aumento, a torca de trabalho femininaglobal aindanao 
haviaatingido, até o inícioda décadade 90,em nenhuma das regióesobservadas,a marca de 40% 
do conjunto dos trabalhadores urbanos, cifra relativamente peguena para um contingente gue 

representa a rnetadeda populacáo do país.Na zona rural,exceto pela regiaoSul,as trabalhadoras 

nao chegama representar30% dos trabalhadores. 

4.Osindicadores dasituacáo familiar dostrabalhadores 

A participacáo dos trabalhadores no mercado brasileira segundo a idade e a condicáo de 

sexo revela diferencassensíveis entre homens e mulheres,sugerindopossíveisefeitosdas respon­

sabilidades familiares, que atingem sobretudo as mulheres.Os homens mantém urna expressiva 
regularidadeno trabalho e ampliam sua presen~a no mercado amedida em gue váo atingindo a 
maturidade,o ápice sendo a faixa de 30 a 40 anos, quando cerca de 97% sao ativos (tabela2).As 
rnulheres, ao contrário, costumarn revelar taxas mais elevadas de participacáo até os 24 anos, 
após o gue haveriaum certo ref1uxo, motivadopelaassuncáode responsabilidades familiares. No 

períodoconsiderado, porém,esta tendencia sofreurnaalteracáo considerável: enguanto os homens 
mantém a estabilidadegue caracterizasua participacáono mercado por faixa etária,as mulheres 

aumentam sua presen~a cm todas as idades,mas atingemparticipacáomaiselevadados 30aos 39 
anos, faixa erariana qual mais da metade delas trabalha, o gue constitui urna rnudanca bastante 

significativa no perfil da forca de trabalho feminina. Esta tendencia, no entanto, se mantérn 
apenas no Nordeste e no Sul, pois no Sudeste, regiáo mais desenvolvida do país, o pico da 
ativídade feminina se mantém dos 20 aos 24 anos. 

Urna possívelexplicacío para esse diferencialetário encontrado entre as trabalhadoras de 
urna e outra regiao, e nao entre os seus colegas do sexo oposto, poderia ser encontrada nas 
estruturas regionaís dos mercados de trabalho, mais ou menos favoráveis aincorporacáo de 

trabalhadoras com responsabilidades familiares. Ao contrário do que acontece com os 
trabalhadores, a absorcáo das trabalhadoras em diferentes setores de atividade economica é 

afetada por seu estado conjuga!. Enguanto a indústria emprega, preferencialmente, jovens e 
solteiras,outros setores como o agrícola, o de servicos,atividadesociais e adrninistracáopública 
tendem a favorecer o emprego de mulheres casadase maisvelhas (Bruschini, 1989).É prováve! 
gue o peso diferencial de cada um desses setores nos mercados regionais examinados,mantendo 
tendencia constatada para anos anteriores, seja responsável pela maior absorcáo de jovens no 
Sudeste e mais velhas no Nordeste e no Su!'Esta regiao no entanto, se destaca das demais pela 
maiselevada participacáo económicadasenancase,principalmente, de jovens (tabela 2).Segundo 
a pesquisa Mapa do Mercado de Trabalho no Brasil, realizada pelo IBGE, o contingente de 
enancas que trabalhamno Brasilé maior nas prapriedades rurais familiares do Suldo paísdo gue 
nasgrandes cidadesou no Nordeste pobre, gra~as ao trabalho nao remunerado que elasexercem 
nas pequenas propriedades rurais familiares (Veja, 16 de marco de 1994,p. 96-98). 
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Tabela2
 
Taxas Masculinas eFemininas deAtividade, porFaixa Etária
 

Brasil e Regióes, 1981 e 1990
 

Brasil Nordeste Sudeste Su! 

Faixas 1981 1990 1981 1990 1981 1990 1981 1990 
Etáreas Hs Ms Hs Ms Hs Ms Hs Ms Hs Ms Hs Ms Hs Ms Hs Ms 

lOa14 J),4 12,2 24;\ lü,6 32,7 11¡S 31,9 12;\ 19;\ ID,! 17,4 8;2 34,121,1 2ll,2 14¡S 

15a19 ~ ll,5 71,8 41,4 iU,234,1 6J,2 4l,S ~'"$ ?),3~ 81,45Z,367' lI,2
20a24 91~ 45$ 92,1 2,9 91) 38,4 9),1 44;l 92,D -fJ¡S <J2.¡S5!l,3 1J3,7 51J) %,1:1>,4 

25a29 %,7 4l,9 ~ 5l,7 %P:t1,6 $,24),3 %P '",2 ~~ %p5:l,9IJI' 46,9
30a39 CJlJ. 42,4 %,9 St,7 CJlp q¡ %4 53,4 CJlp 42,4 %7 53¡S CJlp 48P CJI,7 58,8 
4Oa49 Cl3$ ll,4 9\516;, 9l;ll1,9 94,3 51J1 ~ 1>,8 «n,9 ~) ~44,1 '*V 55,0 
SOaS9 82,4 n¡s 82,334,5 ffl,7 2]J. fflp J)J. 78,7 2S,5 78,7 31¡S 83P32Jl 83,7 37,1 

600umais 45,1 9,9 <f}J)ll,5 51,7 lI,9 5l,513,9 JJ,3 9,2 ]),410,1 4S,3l1,4 4IJi 11,6 
1DIAL 74¡S 32,9 7.),3 J)J. 73,5 2]). TI;Jli,3 74,1 J3,7 74,5 J)¡S 78f¡ J);\ 'lJj3 43,9 

fome FIBGE,Pl"AD 'Xl,Tabcla3.1 

A articulacáo entre fatores farrúliares e trabalho ferninino em mercadosde trabalhodife­
renciados pode ser constatada também no caso da presen~a de filhos, talvezo fator que mais 
interfere na atividade económica das mulheres. O peso da maternidade na determinacáo do 
trabalho ferninino se expressano declínio da atividade económicadasmulheresquando elasse 
tornammáes: dadosreferentes a 1980 mostraramque,enquanto38,8% dasbrasileiras semfilhos 
trabalhavam fora, esse número caíapara 29,5% quando elasse tornavam máes,No entanto, a 
presen~a de filhos tem efeitos distintos sobre o trabalho feminino na cidade ou no campo,assirn 
como em regióesem níveis desiguais de desenvolvimento, gracasasestruturas dos respectivos 
mercados de trabalho, facilitadoras ou nao da conciliacáo entre a maternidade e o trabalho.A 
atividadedas mulheres sem filhos,em 1980, era muito maiselevadaem Sao Paulo (49,3%) do 
que no Nordeste (29,5%), masessadiferenca diminuía consideravelmente entre asmáes (33,1 % 
em Sao Paulo e 27,2%no Nordeste) indicando, no primeiro caso,maiores oportunidades de 
empregona regiao maisdesenvolvida analisada e no segundo, urnaeconomiamaisformalizada, 
que dificultaa conciliacáo de papéis (Bruschini, 1990). 

A tendencia de ampliacáo da atividade ferninina maismaduranadécadade 80encontraeco 

no considerável aumento do ingresso dascónjuges no mercado de trabalho nessadécada: enquanto 
20% delas eram ativas em 1980,37,6% passam a sé-lo em 90 sugerindo que atualmente as 
mulheres casadas e maisvelhassao aquelas que sedispóemaenfrentarasdificuldades própriasa 
conciliacáoentre responsabilidades profissionaise familiares para se dedicar a urna atividade 
económicade mercado(tabela 3).Em todasas regióes, aschefessaoasquemaistrabalham, mas 
as diferencas sao sensíveis no que tangea atividade das cónjuges e filhas, evidenciando maiores 
ou menores dificuldades para conciliar a famíliae o trabalho de acordo com a estrutura do 
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mercado de trabalho local. As e~po~a~ rrabalharn mais no Nordeste e no Sul, regióe~ nas quais 

prcdorninam atividades agrárias e jnformai~, cnquanto no Sudeste as filhas sao as mais ativas, 

pois sáo absorvidas pela industria, pelo comercio e por outras atividades mais formalizadas (jue 

dáo preferencia as j()\'Cm e soltciras, As elevadas taxas de atividade das filhas na regiao Sul 

dccorrcm sobretudo, como já foi mencionado, de scu cnvolvimento com o rrabalho familiar nas 

pequenas propricdades rurais (tabela 4). 
Muitos trabalhos cnfntizarn o aumento da pobreza e a necessidade de complementar a 

renda familiar para explicar a arnpliacáo da atividade económica das esposas (ver,por excmplo, 
Oliveira, 1990eJatobá, 1990). r~ forcoso reconhcccr, no cntanto, que ela é provocada, também, 

por profundas rransformacócs nos valores ern relacáo ao papel das mulheres na sociedade, ao 

lado de maior acessoaescolaridadc, menor número de filhos, mudancas nas relacóes familiares 
e divcrsificacáo das pauta~ familiares de consumo,Por outro lado,o inegávelcmpobrecimenroda 

classc media brasileira,nos anos oitenra, e a ncccssidade de arcar corn custos mais elevados com 

a cducacao dos filhos e com a saúde dos familiares,devido aprecariedade dos sistemas públicos 

de atcndimcnto, também impulsionaram as e~po~a~ desras camadas sociais para o mercado de 

trabalho, De fato, dados publicados pelo mG]: revclam (jue a arnpliacáo da atividadc económica 

das cónjuges é mais intensa nos níveis mais altos de renda, sobretudo na zona urbana. Nas 

cidadcs,50'1<, das cónjugcsem familias corn rcndimcnto Ixr capita superior a 3 salarios mínimos 

trabalham,ern cornparacáo a 23,3'1<, daquclas que fazcm parte de familias cujos rcnclimentos sao 

inferiores a 1/4 de salario. No campo, quase 21')i" das esposa~ que trabalham nao reccbern nenhum 

rcndimcnto (tabela5). 

Tabel;l 3 
Taxas Fernininas de Atividadc, sq.,l'Llllc!o a posicáo na familia
 

Brasil, 1()St1 e 199U
 

Posicáo na Familia Taxas de ¡\ tividade 

1980 1990 

(J~:fu; 43,3 5[,2 

r.i%'L~ 20,0 37,(, 
[,tihos 27,3 3(,,2 

Ounos 21,3 28,1 
Sen parmtcsco 74,9 80,0 

1\ lTJ\l. 21)r~ 39,2 

j'( Jllle: ¡·mc¡;., CmSl' l'JKO 1'al1lilia eDomiolios.Tabch 1.7, !'l'\¡\l),l'lJ(),'!abcb4A, 

Obs.: No Censo de 80 forarnconsideradas apenasaspessoascom idadesuperiora 10anos paraque 

fossepossivel a comparacáocorn osdados da PN¡\D. 

77 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

Tabela4
 

Taxas Fernininas deAtividade, segundoaposicáo na familia
 
Brasil e Regi6es, 1990*
 

Posicáo na Familia BRASil.. NORDESIE SUDESIE SUL 

(h{fS 51,2 49,1 ~,7 51,1
 
CiXJjl~J(.~ 37,6 37,6 35,6 44,0
 
FiJh(~ 36,2 29,4 40,5 41,9
 
OUIlU; 28,1 21,6 3!,4 2fJ,5
 
Sem parentesco ~),O 71,7 86,4 <xl,!
 
1UL'\L 39,2 36.3 39,6 43,9
 

FomcmIGE,P1\r\D~,Tabch4Jc4.4 

TabelaS
 

Ta,,,1SdeAtividade dasC6njuges, sCt,>undo asituacáo dedomicilio eo rendimento familiar "percapita"
 

Brasil, 1990
 

Classes derendirncnto Mensa! Taxas deAtividade das COnjuges 
Familiar ''Per Capita" (Sa1ário Mínimo) Total Urbana Rural 

mrAL 37,6 38,1 36,2 
até1/4 28,8 23,3 31,6 
maisde1/4a 1/2 30,2 27,1 33,5 
maisde 1/2 a 1 33,4 31,S 38,0 
maisde 1a2 38,2 37,6 40,8 
maisde2 a3 41,4 41,0 45,0 
maisde3 49,7 50,1 43,9 
sern rendimento 7,2 2,6 20,6 
sern dedaracáo 47,3 49,5 39,5 

F()mc:Fll.lGr~Anu;irioEsl:ló,ricodol3r.Jsill992, Tabela 19.4 

5.Apresens;adas Mulheres noMercadodeTrabalho: diíerencas regionais edesigualdades 
degenero 

Os estudos sobreo trabalho feminino tém mostrado queastrabalhadoras brasileiras concentram­

se sobretudona prestacáo de servicos, no setorsocial, na agricultura, no comércioe na indústria. As 

diferencas regionais, conrudo,saomareantes, paraambosos sexos. No Sudeste predominam setores 
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ligados a arividadcs industriais e urbanas, enguanto no Sul e no Nordeste o peso da cconomia 

ruraIse expressa na maior concentracáo de trabalhadorcs, principalmente os do sexo masculino, 

no seror agrícola. /\ maioria das nordcstinas e das sulistas trabalha na presracrio de scrvicos 

cmboru, em ambas as regioes, o peso da atividade agrária ferninina seja consideráve1. No Sul, 

maisde W11 guarro das mulheres trabalhano campo,em cornparacáoa apenas (¡(i'(l das rrabalhadoras 

do Sudeste. 

Tabc1a6 
Disiribuicáo dos trabalhadorcs", por sexoe setorde atividade 

Brasile Regiiies, 1990 

Brasil Nordeste Sudeste Sul 

Setores de Atividade Han Mi.. HmL MiJlh HmL Mi.. HtJn MUll 

l\gti:[)h 28,1 14,0 46,2 22,2 15,7 5,7 33,7 'Y"-'r' 
Indústrias deTransformacáo 17,6 12,8 9,4 8,5 23,2 15,5 16,4 10,8 
lndústrias deCOOS01.J(;áo 9,4 0,4 8,1 0,3 10,2 0,5 8,6 (Ir) 

OutrasAtiv: Industriais 2,1 0,5 1,7 0,4 1,8 0,4 1,8 0,3 
ÜlmÓU(l dci\]cn:acklli.1 12,3 122 11,7 11,7 13,0 13,S 11,6 12,ó 
Prestacáo deSelVÍl,TI 10,4 30,9 8,0 28,9 12,1 33,8 8,9 n,7 
St.T\: J\lL'~. deArivEconómica 3r1 3,0 1,8 1,8 4,4 4,0 2,S 2,6 
Transporte eCorramicacáo 5,2 1,0 4,1 0,6 6,7 1,0 5,2 0,8 
5.-xjaj .1,3 lR,6 2,5 19,0 4,0 IS,4 3,1 14,9 
Administracáo 5,1 4,0 4,8 5,4 5,2 3,3 5,2 2,8 
Oum s 3,0 2,7 1,7 1,2 3,6 3,5 2,9 2,1 
1Ol1\L 100 100 100 100 100 100 100 100 
(cmrnilhócs) (40.0) (22.1) (10.9) (5.S) (IRl) (10.3) (6.8) (3.9) 

Fontc: FlBCI ':, ]'i\;\l) 'J(!,Tal x:Ld.l8 

* incluí ,"/IO~(ICUIUd()~. 

Durante a década de oitcnta verificara-se - de modo geral e guardadas as diícrencas 

regionais - importantes altcracócs na presen<;a fcminina no mercado de trabalho, provocadas 

sobrerudo pelo deslocamenro das trabalhadoras do setor agrícola para o comercio, as atividadcs 

sociaise as administrativas.Mas a presen<;a das trabalhadoras continua scndo mais mareante, nas 

regiiiesSul e Nordeste, na presracáo de servicos e em arividadesagrícolas, seguidas das sociais, e 

no Sudeste cm servicos, atividades sociais e na industria. 
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Tabela 7
 
Distribuicáo dastrabalhadaras*, por serordeatividade
 

Brasil e Reb~cles, 1981 e 1990
 

Sctoresde Atividadc Brasil NmIeste Sudeste Su! 
1981 19)1 1981 Jlro 1981 mJ 1981 mJ 

AgócoIa 19,8 14¡J 31,2 Z2,2 ~ 5,7 37,4 25,'i 
hIústriasdeTrnnsfurrnao;iío ll,9 12,8 9) 8,5 15,7 15,5 9,4 10,8 
Industrias deConsrrucáo ü,5 l\4 ü,6 U3 ü,5 ü,5 ü,2 0.1 
OutrasAlN Industriais o,s o,s ll,7 ~ o,s ~ ~ 1\3 
Comércio deMcrcadoria 9$ 12,2 8,9 11,7 lü,2 13$ 9,1 12P 
Prestu;<iode ScM9> 31,8 ll,9 ZJ{> 'JJ,,9 36,1 13,ll Zl,5 ZJ,7 
&'1"\, ALLX. deA.o\: Económica 2,2 3j) 1,2 1$ L;J 4P 1,9 2P 
TI"JI]s¡XJnccCom~ 1,0 1,0 Ofi Ofi 1,3 1,0 0$ 0$ 
Social 16,6 18,6 1j,.9 190 17,5 18,4 13,4 14,9 
Administr.v;iio 3P 4jJ 2$ ~ 2$ .\3 2P 2$ 
Oonos 2$ 2,7 1,5 1,2 .3¡'l 3,5 2P 2,1 
1UfAL m m m m m m m m 
(an rnilhóes) (142) (72.1) (3.7) (5.8) (6.6) (103) (28) (3.<7) 

Fome: FIl3GE, P0:AD81.Tabch i.L), P0:AD'XJ,Tabch3.18 
• incluí sóasocupadas. 

Em trabalho recente, Oliveira, Parcaro eJor¡.,>e (1994) chamam aatencáo paraproblemas decorrentes 
dasclassificacóes tradicionalmente adoradas pelolBGE, entreeles asubesnmacáo do importante papel 

desempenhado pelosetarpúblico na¡,>erac;:ao deempregos. Buscando umaavaliacáo maiscorreta desse 
papel, asautoras reorganizam asinformacóes sobreposicáo naocupacáo e serores deatividade, paraos 

anos81 e90.No primeiro caso, adesagregac;:ao dacategoria dosempregados em públicos e particulares 

permitiuasautorasverificar queo aumentodos ernpregados no períodosedeveuexclusivamente ao 

setorpúblico. No sCf,'llI1do, a reordenacáo dossetores deatividadelevou-as aincluir atividades deensino, 
saúde e previdénciapúblicas- tradicionalmente incluídas em atividadessociais- na categoria 

administracáo pública, pennitindoevidenciar quenaoapenaso terciário foi o maiorresponsável pela 

gcrac;:ao de postosde trabalhonadécadade 80,fatoatécerroponto jáconhecido, mas tambémque a 
expansáo desse seror foi impulsionada basicamenre peloemprego público, além deoportunidades aberras 
naprestacáo deservicos eno comércioemgeral. 

Os dados das rabelas 6 e 7,apesarde apresentadosna tradicional classificacáo do IBGE, dáo 
indicios dequeesteprocesso mais mareante noNordeste, ondeab'!ande concentracáo detrabalhadorasé 

rurais sedesloca parao terciario, atravésdanorávelampliacáo dapresenc;:a dasnordestinas nocomércio, 
nasatividades sociais, queincluem sen-icos deeducacáo, saúdee Previdéncia oferecidos peloEstadoe 

naadministracáo pública - setorno qua! dobroua presenc;:a relativa detrabalhadoras, e queapresenta 
maiorconccntracáo do quenasdemais regioes analisadas. Nasoutrasregióes foi o comércio o setorno 

qua! rnais cresceu apresenc;:a de mulheres, enquanroo Sul foí aúnicaregiao naqua! severificou algum 

aumentodaatividade industria! feminina. 
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Na fatia forma! do mercado de trabalho, naqua! aparcela feminina dosempregos oscila de 32(11) 
noSudeste a_WYo noNordeste (tabela 8), o pesorelativo daadministracáo pública nordcstina mareante,é 

sobretodo entre asmulheres.Mais dametade dosernpregos ocupados porelas estáonesse ramodo setor 

()rganizado. Nasdcrnais regioes, o pesodosempreg<)s f( xrnais femininos napresracáo descrvicos e na 
industria-enesse C1S(1principalmente noSu]-é taoimp xtanrc c¡uanto o dasatividades naadministracáo 
pública (tabcla 9). 

Tabcla 8 
Distribuicío de Empregos no SetorFormal 

Brasil e Regioes, 1988 

10lAL HOMENS MlJlRERES 

BRASIL 23,661,139 66.1 33.9 
N)RJ).ESIE 3,746,689 61.1 38.9 
SUDESIE 13,548,897 67.9 32.1 
s.i, 4,029,994 64.9 35.1 

Fol1le: :--ltb.lV\IS, 10bK,Tabcb 1.1,1'.27,29,.10 

Tabcla 9 
Distribuicáo deernpregos noSetorFormal segundo 

o sexoe oSetnrcle Atividadc Económica 
Brasil e Regi(-les, 1988 

Sctorcs deAtividade Económica 

Extrat, Indust Consr, Sav Admin Agtn-
Totll Minernl Transf. (1\i! Ind. CDrnén::io Servicos Pública Pecuiria Oums 

BRASIL 21.(úI.139 O¡'.í 24,2 4,3 1.3 12,6 29,4 21,7 1,5 '\4 
.\L1.'iC. 15,(43.034 0,9 27,0 (\\ 1,6 12,6 29,1 15,6 1.9 5,1 
roo 8.018.105 (\1 11\8 0,7 0,6 12.~ .'.0,0 33,6 l~7 3,0 
~ 17-'16.7W 0,7 16,4 4$ ~7 l~O '15{J 34,9 1.3 3jj 

Mase. 22B8561 Ij) 3,1,7 75 2.1 11;) in 22,6 1,8 4.'i 
lun 1.458.148 0,1 9,8 (~7 ((7 9,4 Z2.,2 5-'1,2 (\(, 2,1 
!E 13548.897 O¡'.í Z1;3 4,3 1,D 12,6 3~4 16,6 ~4 4,7 
.\!ase. 9.3J1138 Ojj lJ,9 6j) 1,1 12,4 .'D,4 12,0 1,7 5,4 
Jun 4.">18559 (~I 21,7 Ojj C\5 13,0 1\7 2(\1 (~7 3,1 
SUL 4.llZ)S94 O¡'.í 29,1 3,5 1.3 14,6 Z1,4 17fJ 1,6 4,0 
Mase, 26[6232 0,9 3I;l 5,\ 1,7 14,3 n)) 13,1 2,1 4.5 
¡un 1.4I.1.762 (\1 25,1 0,5 (\5 15,1 28,1 2ú,8 ((7 31'1 

['ontc:,\lth. RAI5, 1988,TA[)I~1 A 1.1,1" 27,31 até39 
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Informacóesadicionais do Ministério do Trabalho sobrea naturezado vínculo empregaticio 

(tabela 10) corroboram o quevemsendoafirmado: o percentual defuncionarios públicos émais elevado 
noNordeste doquenorestodo país, eo funcionalismo público do sexo feminino é o quemais sedestaca. 

Emborasiga padráo semelhante aodo país edaregiáo Sudeste, a regiaa Sulapresenta percentual menos 

elevado deestatutários eo mais alto constatado deempregos femininos regidos pelaCLT/Consolidacáo 
dasLeisTrabalhistas, É tambémno Sulque seobservao menor índice de empregoscom contratos 

alternativos de trabalho, comoo temporário, poroposicáo aosestados doSudeste, nosquais estas formas 
de relacáo trabalhista saoimportantes, principalmente paraasmulheres. 

Tabela 10
 

Distribuicáo deempre!,'Os noSetorFormal segundo o sexoea natureza do vínculo empregaticio
 

Brasile Regióes,1988
 

Sexo e TOTAL Natureza do Vínculo 
ÁreaGeográfica e.L.T. Estatutário Outros 

BRASIL 23336.133 85,4 10,7 3,9 
l\ fa<rulioo 15.427238 88,4 8,1 3,6 
Funinioo 7.CX)8.895 79,6 15,8 4,7 
~ 3.658.%2 79,6 16,1 4,3 
l\L'&lllioo 2.235.014 84,2 11,3 4,6 
Faninim 1.423.948 72,4 23,5 4,1 
SUDlNE U,401.025 frl,O 8,4 4,6 
M'&lllioo 9,(J)8242 'Xl,1 6,2 3,7 
Faninim 4.])2783 00,5 13,0 6,4 
ar, 3.978.982 CXl,O 7,8 2,2 
l\kuilioo 2.581.615 91,6 5,7 2,8 
Faninim 1397.YJ7 87,1 11,6 1,3 

f'omdldJ.IWS, 1988,TABELAL4,p. 61,63,64 

Segundo Spindel (1987), urnaproporcáo significativa das vagasgeradas pelo Estado, que 

foio grande empregador nos primeirosanos da décadade oitenta, foiocupada por mullieres. O 
emprego feminino na adrninistracáo pública cresceu quase 33% em um ano, enquanto o dos 

homens aumentou 18%. No Nordeste, onde a crise foi agudizada pelos efeitos da seca que 
assolou a regiáo em 79, a intensa atuacáo do setor público, atravésda adocáo de políticascorn­

pensatórias, provocouurnareducáodo impactoda recessáo, Várias medidasforamadotadaspelo 

Governo Federal para proteger essa regiáo dos efeitos da crise, entre as quais destacam-se a 

abertura de frentes de trabalho - através de vagas na construcáo de acudes, estradas e outras 

obras - a fimde conter a pressáo da massade desempregadossobre a zona urbana, e a gera<;ao 
de empregos na administracáo pública. Durante a crise, enquanto a taxa de crescimento do 

emprego no setor públicofoide 5,2(1'0 ao ano em todo o país,no Nordeste elaatingiu a marcados 

7,6% ano (Gomes, 1987). 
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Pode-se afirmar portantoque, apesar dasdificu.ldades encontradas edassucessivas crises económicas 

queo paístem atravcssado, asmulhercs vemingressandocadavezmaisno segmento formalizado do 

mercadode trabalho. Segundodados referentes,'lOS anosoitenta,as rnulheres, que ocupavamapenas 

29,7l'/o dos empregos formais cm 1981l, cheg.U11 aocupar33,9% dos 23,CJ milhócs de postosde trabalho 

registrados pelaR1\IS em 1988 grae;:as, sobretudo,aexpansáodo emprego ferninino na adrninistracáo 
pública, no comercioe cm atividades administrativas (Bruschini, 1994 a e b). 

No entanto,cmquepeseaarnpliacáo dapresene;:a feminina no sctormais formalizado do mercado 

de trabalho ao longo dadécada, o queconstitui urnasi¡.,'Tlificativa alteracáo no comportrunentoda máo­

de-obrafeminina, cerca de merade das trabalhadoras aindaestáengajada cm atividades pouco rentáveis 

da economiainformal. SegundoAbreu,Jorgee Sorj (1994), cm trabalhorealizado a partirde tabulacócs 
especiais do SuplementoTrabalho, daPNAD 90, aeconomiainformal- definida nestelevantamento 

como o sctor que abriga pecluenosemprcendimenros com até 5 ocupados e scrvicos domésticos 
remunerados - é responsável pelaabsorcáo demaisde 4{J'/o dos trabalhadores ocupadoscm atividadcs 

nao at,'rícolas no Brasile tern importancia bcm maior entre as mulhercs do (lueentre os homens, 

principalmente emconseqüéncia dopesodaprcstacáo deservicos domésticos entreasprimeiras, Sq.,'lmdo 

cssas autoras, quasea mctadc dastrabalhadoras podeserencontrada cm atividadcs debaixa remuneracáo, 

sernprorecáo da legislae;:ao trabalhista ou previdcnciária, realizadas muitas vezes no própriodomicilio Oll 

na rua,e principalmente cm jornadas parciais de trabalho, 

Tabc1a 11 
Porccntagern deocupadosquecontribuemparaa Previdéncia Social 

Brasil e Regióes, 1981 e 1990 

1981 1990 

Sexo e Regiao TotaldeOcupados "!orle Total deOcupados "!orle 
(emrnilhóes) Contribuintes (emmilh6cs) Contribuintes 

BRASil.. 
Homers 31,3 51,7 40,0 51,0
 
Mulheres 14,2 46,0 22,1 48,5
 
NORDESTE 
Homens 8,CJ 30,0 10,9 27,5
 
Mulheres 3,7 30,4 5,8 31,7
 
SUDESTE 
Homens 14,3 65,8 18,1 66,5
 
Mulhcres 6,6 55,9 10,3 58,8
 
SUL 
Homens 5,6 50,0 6,8 52,9
 
Mulhcres 2,8 42,9 3,9 46,2
 

Fome: IlIlC]', P0:ADH I,TalxJa JU, P¡-":AD90,TabcJaJ17 
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De fato, ainda que os levantarnentos censitários tradicionais sejam inadequados para 

mensurar este tipo de atividadeeconómica, a parcelanao-formalizadado mercado de trabalho, 
apreendida através de algumasaproximacóes,é expressiva: exceto na regiaoSudeste,menos da 

metade das trabalhadoras contribuiparaa Previdéncia Social (tabela 11);mesmo nas regióesmais 

desenvolvidas do Sule do Sudestemaisde um quarto das empregadas em atividades urbanasnao 

dispóede carteirade trabalho assinada peloempregador (tabela 12);um percentualde mulheres 

que variade 34% a 49%,entre as regióes, trabalha um número relativamentereduzido de horas 

(tabela 13) e a maior parcela de máo-de-obra nao remunerada é composta por mulheres, 

principalmente nas regióesmais desenvolvidas e nas atividadesurbanas (tabela14). 

Tabcla12
 
Porcentagem deempregados comcarteira de trabalho* assinada peloempregador
 

Brasil e Regioes, 1981 e 1990
 

Rcgiao eSetordcAtividadc 1981 1990 

Homens Mullieres Homens Mullieres 

BRASIL 

¡¡gtiOO 13,8 9,6 23,6 17,7 

náoagrirola 72,4 57~ 69,1 56;) 

NXIDESIE 
¡¡gtiOO 
rroagríma 

10,9 
53;3 

9~ 

49,0 
14,7 
53,1 

10,0 
45,0 

SlIDFSIE 

¡¡gtiOO 16,2 11~ 30;3 25,2 

náoagrírola 78,0 59,2 75;3 61,2 
ar, 
agtiOO 19,0 5~ 37,0 13~ 

náoagrirola 81;3 65,2 75,2 64,9 

l'onre nnGE, p0:Amll ,TabeJa3.l7,PNAD CX1,Talxla322 
*notrabalho pnncipal 
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Tabela 13
 
Distribuicáo dosocupadospor sexoe horassemanais de trabalho
 

Brasil e Regióes, 1990
 

~ Brasil Nordeste Sudeste Sul 
deHoras 

H M H M H M H M 
Até39 horas 13,9 38,7 19,5 48,9 11,1 34,2 11,5 35,0 
4Oa48 horas 59,6 46,6 59,3 36,2 64,4 52,6 52,8 46,8 
49 horas oumais 7fJ,5 14,6 21,1 14,8 24,4 13,0 35,6 18,2 
TOrAL 100 100 100 100 100 100 100 1m 
(emmilhóes) (40.0) (22.1) (10.9) (5.8) (18.1) (103) (6.8) (3.9) 

Fome: FlBGE, P0:AD'XJ,Tal:da3. I1 

Tabela 14
 
Porcentagem demulheres entreosocupados, segundo aposicáo naocupacáo ea situacío do domicilio
 

Brasil e Reb~oes, 1990
 

p~ Brasil Nordeste Sudeste Sul 
naOcupacáo 

Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 
flnprt.gID; 38,8 27,3 40,2 iu: 38,2 7fJ,4 38,0 31,5 
ContaPrópria 38,7 2IJ,6 39,6 7fJ,2 40,4 18,7 35,8 11,1 

Eml~ 18,0 6,2 16,8 3,4 19,4 8,7 17,6 7,4 
N:lL~run='ó:b; 61,2 46,6 42,4 38,2 56,8 40,6 65,0 58,5 
TOTAL 38,0 28,9 39,2 28,7 37,9 7fJ,1 37,1 34,6 

Fome: FlI3GF.,P0:AD 19'XJ,Tabulacóes cspcoais 

Excetopelopercentual mais elevado decontribuintes do sexofeminino no Nordeste,em razáodo 

peso acentuadodo funcionalismo públicoocupado por mulheres, asdiferencas entre os sexossempre 

revelam urnasituacáo desfavorável aofeminino. Asdesit,rualdades degénero,poroutro lado, saoagudizaebs 

por diferencas regionais ou rural/urbanas. O percentual decontribuintes, no Nordeste, é muitoinferior 

ao do paísede suas regióes maisdesenvolvidas (tabela 12).A possede carteirade trabalhoassinadaé 

muitomenos fregüente no can1po do guena zona urbana, mesmonasregióes maisdesenvolvidas, para 

ambos os sexos,embota sejamuito menor entre as trabalhadoras (tabela 13).1\0 langa da décadade 

oitenta, o percentual de registrados aumenta sensivelmente no setoraf.,rt1cob, comganhostambémparao 

sexofeminino, ague poderia estarindicando urnaalteracáo nasrelacóes de rrabalho nocampo, provocada 

peloavancedo capitalismo agrário, gue formaliza os contratosdos trabalhadores rurais, masprovocaa 
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reducáodo número de pequenos produtores. Em que pesem algumas eventuais conquistas,no 
entanto,em 1990o registroem carteiraaindaeragarantidoparaapenas18,10, 25e 13,5de cada 
100trabalhadoras rurais,respectivamente no país,Nordeste, Sudestee Su!' 

Por outro lado,inforrnacóes sobreo localno qualé realizada a atividade principalrevelam 
que um número muito mais elevadode mulheresdo que de homens trabalhaem casa, sejana 
própria moradia, sejano domicilio de outra pessoa(tabela 15). Neste últimocasoprovavelmente 

se encontrariam as empregadas domésticas, enquanto no primeiro estariam as trabalhadoras 
domiciliares,autonomas ou subcontratadas para a indústria, as quais, através da costura, da 
producáo de alimentos e de inúmeras outras atividades poucovisíveis na economia,contribuem 

para a renda,quando nao para todo o sustento do grupo familiar (Abreue Sorj,1993,Bruschini 
e Ridenti, 1993). Tambémnestecasoasdiferencas regionais saosensíveis: enquantono Nordeste 
mais mulheres trabalham no própriodomicilio, no Sudestee no Su! um percentualfeminino mais 
elevadorealiza atividades económicas no domicilio de outrem,numa evidencia de que agera<;ao 
mais dinámica de postosde trabalhonestasregióes poderiaestarocorrendo tambémno emprego 
doméstico.Masna regiaoSul,que se destacapelaimportancia da economia agráriafamiliar, Q 

percentualmaiselevado de mu!heres, ao contráriodo observadonas demais regióes, trabalhaem 
fazendas, sítiosou granjas. 

Tabela 15
 
Disrribuicáo daspessoas ocupadas segundo o sexo eo local deestabelecimento dotrabalho principal
 

Brasile Regi6es, 1990
 

Localde Brasil Nordeste Sudeste Su! 
Estabelecirnentodo 
TrnbaIhoPrincipal H M H M H M H M 

Fazenda, sírio,granja etc 44,3 18,6 Sll,9 28,7 zs Cil 53,5 ?6,4 
Laja, gaIpao, oficina, cscrirório ?OJl 21$ 21,5 16!l 41,3 ~ 2),1 J)p 

VeícukJ ~ 0,1 2,7 O 4,3 W 2,7 m 
1':0domia1ioeroquemoravam 2,7 ~ 2,5 ?OJl :4l '1fJl. lJl 15,4 
Ourro(s) dornidlos 11,1 1),1 7) 19,7 17J) ~7 7,7 XJI) 
Vtapública 4;9 2;J 5$ 3Il 4¡l 2P 2,5 1,4 
Ourro 2$ ü,5 1,5 1J) 3Il ü,4 41 ü,I 
IDIAL ID ID 1Q) 1Q) Iffi ro ID ID 

FonteFurdacáo IBGE,Traba1hooo Brasil: sínresede Indicadores 1989-1CJXl, RiodeJaneiro, 1992,TABELA21 
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A distribuicáo dos trabalhadores por grupos ocupacionais (tabela 16)confirma as diferen­

~as de participacáo por sexo. Enquanto os trabalhadores brasileiros se concentrarn em ocupacóes 

a¡"'Topecuárias e industriáis - exceto no Sudeste, onde o predominio muito maior da industria é 
seguido par urna considerável presen~a de trabalhadores em ocupacóes administrativas - suas 

colegas podem ser encontradas sobretudo na prestacáo de servicos, mas sua presen~a também é 

importante na adrninistracáo,agropecuária, indústria, comércio e nas ocupacóes técnicas, cientí­

ficas e afins. As diferencas regionais, no entanto, sao mareantes. No Sul, mais de um quarto das 

trabalhadoras se encontra na agropecuária e quase 20(% na presracáo de servicos. No Sudeste, ao 

contrário, 26(j!o das trabalhadaras se concentram na prestacáo de serviros e as ocupacóes adminis­

trativas ocupam um quinto das trabalhadoras. Já no Nordeste as mulheres 'Iue trabalham estáo 

igualmente representadas na prestacáode servicos e na agropecuária. 

Tabcla 16
 
Disrribuicáo dos trabalhadores* por sexo e ¡"'lUpos de ocupacáo
 

Brasil e Regioes, 1990
 

Grupos Brasil Nordeste Sudeste Sul
 
deOeupacáo H M H M H M H M
 

Técnica,científica,
 
artística easscmclhada 4,4 13,3 2,5 13,2 5,7 13,8 3,6 10,9
 
Adminstrativa 14,7 14,9 9,6 9,8 17,4 19,1 14,0 12,9
 

Agropeeuária,
 
producáoextrativa
 
vegetale animal 25,5 13,2 42,7 21,7 13,8 5,4 32,1 25,9
 
Industriadetrarsformacio
 
econstrucío civil 23,5 12,7 16,8 13,1 28,2 13,7 23,3 11,5
 
Comércioe
 
atividades auxiliares 9,9 12,2 10,2 12,0 10,1 12,5 7,9 10,6
 
Transp:mee
 

<unl.llliclr,ID 5,9 0,7 4,2 0,5 7,0 0,9 5,4 0,7
 
Presto de servicos 2,6 24,1 1,8 21,7 3,4 25,9 1,9 19,3
 
Outraocupacío,
 
ocllpa<,iio mal definida
 

Oll niodedarada 13,6 8;J 12,3 8,0 14,4 8,8 11,9 8,9
 
1OIl\L 100 100 100 100 100 100 100 100
 
(emmilhóes) (40.0) (220) (10.9) (5.7) (18.1) (103) (6.b) (3.9)
 

Fontc1l3G E.PNAD19'XJ.Tabulacóes especias
 
* inclui sóasocupadas
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Por outro lado, enquanto algunsgrupos ocupacionais revelamurnadivisáosexualmais 
simétrica, comoasocupacóesadministrativas eo comércio, outros saoo retratodasdiferencas de 
genero. Asmullieres estáopraticamente ausentes de ocupacóes na áreados transportese comuni­
cacóes, enquantosuapresen<;a em ocupacóes técnicas, científicas e artísticas é muitomaisexpres­
siva do que a de trabalhadores, provavelmente em decorréncia da presen<;a acentuada de 
profissionaisdo magistérioe da saúde.Urnainformacáo maisdesagregada, disponivelapenas 

parao segmentomaisformalizado da economía(tabela 11), sugereser verdadeira esta hipótese, 
jáque a participacáodas mulheres entre e os profissionaisda saúde e principalmente entre os 
professores é muito rnais expressiva do que a dos homens. 

Tabela 17 
Distribuicáo dasocupacóes no setorformal por sexo 

Brasil, 1988 

Grupo Ocupacional* Total Homens Mulheres 
Too] 2366113 15643034 8018105 

(100%) (100%) (100%) 

O. Profissionais desaúde 2JJ 1,0 4,0 
t Professores 4,9 1,2 12,1 
2 Funcionários públioos de 
nívelsuperior, técnicosegerentes 2{J 2,4 3,1 
3.0cupasiJes burocráticas, 
administrarivas 17,2 13,4 'lA,7 
4.Profissionaisdevenda 4,7 4,4 5,3 

5.Prestaeáo deservicro/seguraIl91 9,1 8,4 10,7 
6.0cupa0es nomeio rural 1,7 2,3 0,7 
7.Ocu¡>a93es industtiais/ 
tCxtiI, alimentacáo 4,0 3,4 5,1 

8.ÜCtI¡:Q~ indusriais, 
mecinicaeelétrica 4,5 6,0 1,6 
9.Outras atividades industtiais 8,2 11,7 1,5 
ltlOutros 41,0 46,0 31,2 

Fome: Mtb. RAlS, 1988,Tabela 1.13. 
"Foi utilizada adassificacáo daRAIS, p. 18/19,comascguinte alteracío; aocupacío técnico détrico/telecomunicacáo, que esava 

nogrupo O,passou para ogrupo 2para maior coerénda 
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De modo geral, os dados disponíveis revelam que a reducáo do trabalho feminino no 

campo e o aumento de sua participacáocm outros grupos ocupacionais do terciario que nao o da 

presracáo de servicos ganha destaque no período considerado. No país e em todas as rcgióes, a 

atividade feminina aumenta no comercio, nas atividades administrativas e nas técnico-científicas, 

No Nordeste e no Sul a reacornodacño da forca de trabalho feminina se revela de forma expres­

siva nos anos oitenta, em virtude do deslocamento de trabalhadoras da agropecuária para ocupa­

cóes do terciario, entre os quais o comercio e as atividades administrativas foram aquelas nas 

quais mais cresceu a presen<;a ferninina (tabela 18). Na fatia formal do mercado de trabalho, os 

mais elevados percentuais de rrabalhadoras também se cncontram nas ocupacócs administrativas, 

na presracáo de servicos e no magisterio (tabela 17). 

Tabela 18
 

Distribuicáo das trabalhadoras" por grupo de ocupacáo
 
Brasil e Regióes, 1981 e 1990
 

Grupos de Brasil Nordeste Sudeste Sul 

Ckup~ 1981 1l)lJ) 1981 1l)lJ) 1981 1l)lJ) 1981 1l)lJ) 

T émiea, Ot11ÚhGl, 

anísticac 
asscmihsda 11,9 1.\,~ 11,7 13,2 12,.1 13,8 9,9 10,9 
Administrativa 13,5 14,9 8,4 9,8 17,3 19,1 9,5 12,9 
l\gr1pxuíria, 
pl1 xicxtrativa 

"q.,'Lial eanimal 19,5 13,2 ?fJ,9 21,7 8,4 5,4 37 2.S,9 
Ind. de transf 
e construcáocivil 13,5 12,7 14,2 13,1 15,2 13,7 10,3 11,5 
Comércioe 
ari\idadcs 
auxiliares 8,9 12,2 8,6 12 9,4 12,5 7,6 10,6 
Transportec 
cornunicacáo 0,7 0,7 0,4 0,5 0,9 0,9 0,7 0,7 
Prcst, deserviros 25,6 24,1 20,2 21,7 29,8 25,9 19,1 19,3 
Outraocupacáo, 

ocupacáo mal 
definidaou 
naodeclarada 6,4 8,9 5,6 8 6,5 8,8 6,1 8,9 
RJfN, 100 100 leo 1Cü leo 1m leo 1m 
(cmmilh5cs) (14.2) (22.0) (3.6) (5.7) (6.6) (103) (2.8) (3.9) 

j °r >me; FlBC;J '.,P",IV) 19H j -1 ()'X1, TablUa(/x.~ cspcdais 

• induisr', as()cup;¡das 
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No entanto,apesardas reacornodacóes da torca de trabalhoferninina na décadaanalisada, 

é inegávela persistenciade ocupacóes femininas, ou seja,com elevadopercentual de mulheres. 
De acordo com dados do Ministerio do Trabalho para o setor formal da economia, a grande 
maioria dos empregosnacostura,magistério, secretaria, enfermageme outros eramocupadospor 
mulheres, em 1988 (tabela 19). Apesar disso, porém, nao se pode afirmar que a segregacáo 

ocupacional esteja aumentando. Em 1970, 74% das trabalhadoras concentravarn-se em seis 

ocupacóes: emprego doméstico, trabalhadoras no campo e operárias na indústria do vestuário 
paraas menos instruídas, secretárias e vendedoras paraasde nivel médio de instrucáo, professoras 
para as maisescolarizadas. Em 1980essasmesmasocupacóesabrigavam 66% da forca de traba­

Iho femininae importantes rcacornodacóes tinham se verificado: reducáo do percentualde mu­

llieres no emprego doméstico, na agriculturae no magistério, aumento relativo das secretáriase 
das comerciárias (Bruschini,1989).Apoiadas em tabulacóesespeciaisda PNAD 90, Oliveira, 

PorcaraeJorge (1994) mostramquenos anosoitentacresce aparticipacáo ferninina em ocupacóes 
de maior prestígio,como as de nivel superior e gerencial,embora se mantenha a concentracáo 

ocupacional: em 1990, 18,6% das trabalhadoras eram empregadas domésticas, 11 % eram 
balconistas, vendedoras ou comerciantes por conta própria, 9,6% desempenhavam funcóes 
administrativas,6,7% eram costureiras e 4,8% eram professoras de 10 grau. 

Tabe1a19 
Porcentagem demulheres emocupacóes dosetorformal 

Brasil, 1988 

Grupo Ocupacional Total de Empregos % de mulheres 

Glstureiro 243.436 93,7 
Professorl°Gr 779.677 89,6 
Secretário 2lX).1T7 89,2 
Tele(/Telegrat: 74.(m 86,3 
Pcss.Enfetmagem 329.002 84,3 
Recepcionista 151.865 00,6 
Professor2'Gr 3IJ9,(iJ2 72,4 

Datilo¡}/Estenog. 70.930 67,9 

Cozínheiro 241.422 65;J 
Tr.Serventia 92514 65,2 
Func. PúblicoSuperior 344.928 63 
TI'. Conserv. Edi( 763.553 59~ 

Fiandeiro 64.879 59,1 
Aux.Cont./Caixa 424.337 58,6 
AgcnteAdminist 582252 54,8 
Aux. Escritório 1.588.~1 51 

Fonrc.Xlrb. R':I.IS, 1988,TAl3ELA I.13,p. 15%3 
*commilis de5U Yo demuihcns 
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Por outro lado, outras inforrnacóes, obtidas através de pesquisas qualitativas, de ámbito 

rnais rcduzido, revelarn que as mulheres também estáo conquistando novos espa<;os. Segundo 

dados analisados por Puppim (1994), por excmplo, cerca de 3,5'\10 dos cargos executivos nos 30lJ 

rnaiores grupos privados nacionais, em 1991,eram ocupados por mulheres. Segnini (1994),a 

partir de pesquisa realizada na cidade de Sao Paulo, revelaque as rnulheres constitucm hojc 47"/0 
dos bancarios, categoria na qual seu acesso uern mesrno era permitido antes de 1960. 

Vale ressaltar que a escolaridade, aqual as mulheres nas últimas décadas VCI1l tendo cada 

vez mais acesso, desernpcnha papel fundamental na atividnde económicn Ieminina. Em 1990, 

em¡uanto a taxa de atividadeeconómica global das brasileirasera de 39,2°¡(l e apenas 28%das nao 

instruidas trabalhavarn, um número muito mais elevado de escolarizadas - 63% a 65(% das 

mulhcres com 9 anos ou mais de estudo no Brasil e regi6es analisadas - estava no mercado de 

rrabalho (tabela 20).1\ intensidade do efeito da escolaridade sobre a ampliacáo da atividade 

femininadecorre nao apenas do fato de que o mercado de trabalho rnaisreceptivo a trabalhadores é 

rnaisqualificados, qualquer que scja o seu sexo, mas tambérnde que trabalhadoras mais instruí­

das podern ter atividades mais,1.,rratificantes e bern remuneradas, que compcnsam os gastos corn a 

infra-estrutura doméstica necessária para suprir sua saída do lar. Nos mais elevados nivcis de 

qualiticac.ioe escolaridade sao inúmeras as profissionais,ern diferentes ramos de atividade, que 

consegucm ser bcrn sucedidas em suas carrciras e conciliá-las satisíatoriamcnrecorn a vida fami­

liar e a maternidade, como as que foram entrevistadas por Leite (1990), na cidade de Sao Paulo. 

Tabela20 

TaxasMasculinas e Fernininas de arividade económicapor nivel de escolaridadc
 

Brasil e Regióes, 1990
 

Anos de Estudo Brasil Nordeste Sudeste Sul 
H J\! H M H lit H 1'1! 

Sem insnucíoe 72,7 28,0 75,4 _\l,7 67,4 25,4 71,2 271. 
menos deI ano 
1a4anos 69,8 32,4 69,5 .')1,5 68,0 31,2 75,9 40,1 
5a8anos 77,8 39,2 73,7 34,8 77,2 39,7 82,8 43,4 
9anos ernais 87,5 63,9 84,8 65,0 87,5 62,9 89,3 651. 
TUJJ\L 7\') 39,2 73,9 36~') 74,5 39,6 79,8 43,9 

Funa:. FllK;I'~ I';\:\D'XI. 

No entamo - embota tudo leve a crer que a parricipacño das mulheres no mercado de 

trabalho nos anos oitenta nao tenha sido marcada apenas pelo aumento significltin) do volumc 

de ingresso, mas também pela diversificacáo de espac;:os ocupados - as trabalhadoras ainda se 

dcfrontarn com inúmeros obstáculos. As entrevistadas por Segnini (1994), por cxernplo, estilo 
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presentes sobretudo nos bancos esratais e 80% deJas concentrarn-seem seus níveis hierárquicos 

inferiores. As profissionais bern sucedidas,as executivas, as que ocupam cargos de comando, 
constituem minoriae a maior parte das mulheresnao ternpossibilidade de escolhaou aindaopta 

por trabalhos tradicionais femininos. 

Aparentemente, as mulheres váo fazendo novas escolhas,procurando vencer barreirase 

superar preconceitos, mas ainda sao influenciadaspor dois mecanismos convergentes: de um 

lado, processos socializadores que se reproduzem através da familia, da escola e dos meios de 

cornunicacáo, que tendem a orienta-las na direcáo de ocupacóes que sao consideradas mais 

próprias para o sexo feminino;de outro, urnacerta sabedona da conciliafao, na expressáo cunhada 

por Rosemberg (1982), que fazcom que,cientesde que forcosamente teráo a seu cargo respon­

sabilidades familiares alérn das profissionais, a maioria das mulheres que pode escolher de 

preferencia a ocupacóes menos competitivas e absorventes, queacredita sercompatíveis com esta 
siruacáo. 

Talvez urna das mais graves conseqüéncias do estreito leque ocupacional disponível 

para as trabalhadoras seja o rebaixarnento dos seus salários. Na medida ern que a procura 

de máo-de-obra ferninina se restringe a um pequeno número de empregos, enquanto a 

oferta de trabalhadoras tende a crescer, os salários femininos continuam a ser proporcio­

nalmente menores do que os dos homens porque há grande quantidade de máo-de-obra 

concentrada em pequeno número de trabalhos de mulher, que por sua vez sao os de menor 

prestígio, porque retletem a posicáo do sexo feminino na sociedade. Como se verifica a 

seguir, apesar das mudancas constatadas, as diferencas salariais entre os sexos persistem 
em todas as situacóes examinadas. 

Análise realizada com dados do Censo de 1980mostrou que as trabalhadorasganhavam 

menos do que seus colegas no interior de todos os grupos ocupacionais. Os diferenciais se 

acentuavam nas ocupacóes de nivel superior e de chefia e se mantinham mesmo naquelas nas 

quais a participacáoferninina costuma ser maisacentuada. Em 1980,enquanto os engenheiros 
ganhavam,em rnédia, 17salários-mínimos por mes,suascolegas de profissáorecebiam apenas9. 

No magisterio, no qual a presen<;:a fernininaera de 87%, as mulheres ganhavam em média 1,9 

salariosmínimos por mes,enquanto seuscolegasrecebiam5,3 (Bruschini, 1989). 

N a década de 80, a concentracáo de trabalhadoras, em todas as regióes, continua 

sendo sistematicarnente maior do que a de trabalhadores nas faixas mais baixas de renda e 

entre os sem rendimento. As desigualdades entre os sexos tendem a ser menores quando os 
salarios sao mais baixos, caso do Nordeste (tabeIa 21). A cor urna das características é 

pessoais que mais intensifica as desigualdades sociais e salariais, sobretudo quando associ­

ada ao sexo. Segundo dados apresentados na tabela 22, trabalhadores pretos e pardos 

ganham menos do que brancos de qualquer sexo, mas sao as trabalhadoras negras as mais 

discriminadas de todos os grupos, tanto na cidade quanto no campo e em qualquer das 

regioes analisadas. Na zona urbana brasileira, nordestina, do sudeste ou do sul, elas 

invariavelmente recebem cerca da metade dos rendimentos das brancas, os quais, por sua 

vez, sao bastante inferiores aos dos trabalhadores do mesmo grupo racial. 
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Tabc1a21
 
Distribuicáo dos trabalhadores segundoo sexoe a faixa de rendimentomédiomensal
 

Brasil e Regióes, 1990
 

Classes de Brasil Nordeste Sudeste Su! 
Rcndimento H M H M H M H M 

Até 1/2s.m. 4,5 11,6 9,7 2li,0 2,3 6,7 3,0 5,6 
Mais de1/2al s.m. 13,0 17,7 22,1 22,4 9{J 16.' 8,7 13,4 
Mais de1a2 s.m. 19,7 21),9 23,8 16,9 17,2 22,8 19,7 21),9 
MiUs de2a5 s.m. 28,4 22,0 18,6 11,5 32,2 n,7 32,1 21,3 
Mais de5a10s.m. 13,2 8,4 5,8 4,1 17,3 10,6 13,5 7;> 
Mais de10s.m. 6,4 3;> 2,8 1,6 8,4 5,2 6,5 3,5 
Mais de20s.m. 4,1 1,6 1,6 0,8 5,4 2P 4,0 1,1 
Semren:lirrmto 10,0 13,3 14,8 16;i 6,7 7;> 12,0 2li,1 
Semdedaracío 0,8 0,6 0,8 0,4 0,1 0,8 0,5 0,4 
TOD\L 100 100 100 100 100 100 100 100 
(emmilhóes) (41.6) (22.9) (11.3) (5.9) (18.9) (10.7) (7.1) (4.0) 

Fonte: Fl\3e; F. PNADXl,Tal-da 15 

Tabela22
 
Rendimento MédioMensal* dos Ocupados,por Cor,Sexoe Domicilio
 

Regiáoe TotIl Cor
 
Domidlio Branea Pretae Parda
 

H M H M H M
 

Utbaoo
 
Brnsil 6,1 3,4 7,6 4,2 3,7 2,1
 
Non:b,1f 3,8 2,1 6,0 3,3 2;> 1,6
 
SLKieste 6,8 ,3,7 8,1 4,4 3,9 2,2
 
&Ji 6,2 3,4 6,7 3,7 3., 1,8
 
Rural.
 

l3msiI 1,9 0,8 2,5 O;> 1,4 0,7
 
Noo±ste 1,3 O{J 1,5 0,7 1,2 0,6
 
SWestr:' 2,4 1,2 2,9 1,3 1,7 1,0
 
&Ji 2,4 0,7 2,5 0,7 1,6 0,5
 

Fonte: nBGE, Mapa doMcrcadodcTrabalhono Brasil, RíodeJaneiro, n.1,TABELAS 6.6e6.8
 
*(m salmo mínimo
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No segmento formal da economia (tabela 23)persistem asdesigualdades entreos sexos em 
todos os setoresde atividade, excetona industriaextrativamineraldo Sudeste e na construcáo 
civil no Brasil, Nordeste e Sudeste. Masnestes ramos a presenc;:a da mulher é tao pequenaque 
provavelmente asque nelestrabalham estáo alocadas em atividades administrativas ou técnicas, 
mais bem remuneradas do que as da producáo propriamente dita, ande está a maioria dos 
trabalhadoresdo setor.No interiordos grupos ocupacionais, mantendo tendenciaconstatada 
para os anos setenta,os empregados do formalganham significativamente maisdo que suas 
colegas (tabela 24). Nasocupacóesmais bempagas do setor,com remuneracóes médias mensais 
superiores a 6 saláriosmínimos, as desigualdades entre os sexos se intensificam a favor dos 
homens (tabela 25), enquantonasocupacóesmais femininas do setor,nasquaisos rendimentos 
saomais baixos, eles tambémganham sistematicamente mais (tabela 26), exceto entreassecretárias, 
cujos salários sao maisaltos do que os masculinos, provavelmenteporque nesta ocupacáo as 
mulheres - queconstiruem 90%da categoria - conseguem ter acesso tambéma posicóes mais 
elevadas e bernremuneradas. 

Tabela23 
Médias daRemuneracío Mensal segundo o Sexo eo Setor deAtividade Económica 

Brasil e Regióes, 1988 

RegiOes 'fub¡ Setores deArividadeEconómica 
e a; Extr, Ind.de Const Sen: Cornérc, Serv. Adm. Agro- Outros 

Seo Settxes Min. Transf Civil Indust PúbL Pecuária 

BRASIL 4,5 ~ '\7 ~ 9,9 2$ 5) 51) ~ '1;1 
Maoc 5¡J ~ ~ 3,4 1(),2 ~ 5,7 5,7 2{J 2Jl 
ron 3P ~ 2Jl 3P 8,5 ~ 4,1 4,3 l.9 2,5 
~ .\8 ~ 3,1 2,7 lIJl 2¡4 4JI 4IJ \9 2Jl 
Mase. 4,2 5,5 3,'i 2,7 9P 2{J 5,2 4,S l.9 ~ 
ron 3,3 4,5 2j) 3,3 7~ l.9 4P 3,4 1jl 2,3 
!E ~ 7~ ~ 3Jl JJ,7 3,1 S) ~ 1P 1$ 
Mase. 5,4 7íJ ~ 3Jl lCljl 3,4 5,9 (iJ 1;J 2$ 
ron 3Jl 7~ ~ 3,9 10,1 2,3 ~ 4,S 1jl 'l;! 
SUL .\8 4ti 3,3 3P 10,3 2{J 4ti 4ti ~ 2,t 
Mase. ~ 4(.í 3Jl 3íJ 10,7 3íJ 5,1 ~ 2,5 ~ 
Hm 3,1 3P ~ 2{J 7,1 2fJ 3P 4P 1jl 1,7 

rontc:ivltb.RAIS, 1988.Tabela 1.9,p.124, 126, 127128, 129, 130.131, 132 
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Tabela24 
Medias daRemuneracáo Mensal dosEmpregados doSetorFormal, ¡XX grupoocupacional esexo 

Brasil, 1988 

Grupo Ocupacional(*) Médias de Rendimento 
Total Hornens Mulhcres 

o.Profissionais desaúde 5;; 8,9 3,8 
1. Professores 3,6 4J. 3,4 
2. Funcionários públicos denivel 9J. 11,8 s;.
 

superior, técnicos egerentes
 
3.Ocupacóes burocrácicas,administrativas 5,0
 5,8 4J. 
4. Profissionais devenda 3,4 4,1 2,2
 
5.Prcstacáodeservico/ sq,'IJ1'al191 2,2 2,7
 1,6
 
6.Ocopacóes nomeio rural 1,6
 1,6 1,4
 
7.Ocupacóes industriais/'textil, alimenracio 3,6
 4,9 2,0 
8.0cupa¡;:6es industtiais, mecinica eelétrica 4J. 4;; 1,9 
9.Outras ativídades industtiais 3,4 3;; 2,2 
1UIAL 4,4 4,8 3,4 

FonreMib, RAIS, 1998,TAI3ELA 1.13 

*foiutilizada aclassificacáo daRAIS, p.18/19, comasegumte alteracáo: aocupacáo técnico détrico/ tclccomunicacáo, 
queesrava nogrupo O, passou paraO grupo 2para maiorcoeréncia. 

Tabela25 
Médias daRemuneracáo Mensa1*, por sexo, nasocupacóes mais bempagas do SetorFormal 

Brasil, 1988 

Grupo Ocupacional Médias dos Rendimentos 
Total Homens Mulheres 

Gerente, fínancas e comércio 14,7 15,8 7,9 
Gamte,administtac;iio 14,1 15,2 8,3 
Chefe, administracáo 12,3 13,5 9,1 
Tmm,eJetro-eletróni llJ. 11,4 7,4 
Médico 10,7 11,3 9,2 
Mcstre.manunncioecoostrucío 10,3 10,6 5,0 
Chefe, financeiro 8,9 9,9 6,5 
Vend.1S, pracaerepresentacio 8,8 9,4 4;; 
Mecinico, manutencáo demáquinas 6,0 6,0 3,1 
TcJIriD 6,4 6,4 3,3 

Ponte: Mtb. RAlS, 1988,Tabela 1.13 
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Tabela26
 
Médias daRemuneracáo Mensal dos Empregados nas Ocupacóes Fenúninas*
 

Brasil, 1988
 

Grupo Ocupacional Total % Médias de Rendimento 
Mulheres Homens 

Coso..u:eiro 243.436 93,7 1,8 2,1 
Professor1.Gr 779.677 89,6 3,0 3,4 
Sea:etário 206.177 89,2 5,0 4,6 
Te1ef./Te1egraf: 74.007 86,3 3,4 5,9 
Pess. Enfennagem 329.002 84,3 2,9 3,4 
Recepcionista 151.865 80,6 2,4 3,2 
Professor 2.Gr 369.602 72,4 4,3 4,9 
Datilog./Estenog. 70.930 67,9 3,3 3,7 
Cozinheiro 241.422 65,9 1,6 2,6 
Tr.Serventia 92.514 65,2 1,6 2,1 
Fune. Público Superior 344.928 63,0 4,7 7,1 
TI.Conserv. Edif. 763.553 59,5 1,5 1,9 
Fiandeiro 64.879 59,1 2,3 3,3 
Aux. Cont./Caixa 424.337 58,6 3,8 6,6 
AgenteAdminist 582252 54,8 5,0 6,1 
Aux.Escritório 1.588.901 51,0 3,9 5,0 

Fome: Mtb. RAIS, 1988,Tabcla 1.l3 
*cornmaisde5CJl/odasrnu1heres 

Tabela27
 
Médias daRernuneracáo Mensal*, segundo o sexo eo tempo deservico
 

Brasil, 1988
 

Tempo de Servico 
Total 0-3 3-6 6-12 1-2 2-3 3-5 5-10 100umais 

meses meses meses anos anos anos anos 

Mas.:. 5,4 2,6 2,9 3,3 4,2 4,7 5,7 7;2 
Fen 3,8 2,0 2,2 2,4 2,9 3,1 3,7 4,$ 
TOO!l 4,8 2,5 2,7 3,0 3,7 4,1 5,0 6,3 

Fonte:Mtb.RAIS, 1988,TABElA 1.7 
*empiso nacional desalário, 31 / 12/1988 
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Mais grave ainda é o fato de que as trabalharioras nao conseguem superar a 

desigualdade salarial amedida em que adquircrn experiencia no trabalho, 1\0 contrario, as 

desigualdades persistern e até se intensificam com o tempo de servico, corno o comp[()\"am 

dados do Ministerio do Trabalho para 1988, que revelarn que, a partir de 10 anos ou mais 

no ernprego, os trabal hado res do formal ganham, em média, 11 salarios, enquanto as 

mulhcres nao ultrapassam a cifra dos 7 salarios mcnsais. 

Ernbora a depressáo do salario fcminino cm relacáo ao masculino, demonsrrada por 

vários autores (Mello, 1982, Camargo e Serrano, 1983, entre outros), possa ser explicada 

pela segrega<;:ao ocupacional, out ros farorcs tambérn descmpcnham papel importan le. O 

menor accsso da mulher a cargos de chcfia e supcrvisáo é um dejes. Se já é baixo o 

porcentual de chefia e de cargos exccutivos ocupados por mulheres nos maiorcs grupos 

privados nacionais, como apontou Puppim (1994), ele ainda cai, segundo cssa autora, de 

3,47"/r, para 0,94(1/r) se consideradas as 40 maiores estatais brasileiras, e para O,4H(j';, entre as 

40 maiorcs corporacóes estrangeiras. Além disso - como ela relata corn base cm dados de 

pesquisa com profissionais ern cargos de comando ern uma multinacional do setor petro­

lciro - entre as que conscguern romper as barreiras e ocupar altos postos de trabalho, sutis 

mecanismos de discriminacáo e até rnesrno o boicote aberro sao constantemente acionados, 

dificultando o pleno cxercício da profissáo, 

Outra razáo plausível para explicar os salarios femininos inferiores é o mais baixo 

nível de sindicalizacáo das rrabalhadoras, bem como o menor poder de negocia<;:ao da 

maior parte dos sindicatos ligados a ramos do terci:írio nos quais as mullieres cstáo 

concentradas (Paiva, 1(80). J\las a ideologia de que os salarios das mulhcrcs sao 

complementares e representam apenas urna ajuda aos orcarncntos familiares descmpcnha 

ainda hoje, nurna clara evidencia da presen<;:a de rclacócs sociais marcadas pelo genero, um 

papel importante, na medida cm que acaba por justificar éjUe as mullieres ganhem menos. 

Apesar das desigualdades salariáis entre os trabalhadores de um e outro sexo, cornudo. 

na década de oitenta parece ter ocorrido um cerro ganho na rernuneracáo das trabalhadoras. 

Entre 1981 e 1990 diminui o percentual de mulheres nas faixas mais baixns de renda, 

enquanto o pcrccntual das que ganham de 2 a 5 salarios mínimos aumenta considcr.ivcl­

mente, assirn como nas dcmais faixas salaríais mais elevadas, no país e nas regi()es exami­

nadas. Lrn que pese a dcterioracáo sofrida pelo salário-rninimo, convertido cada vez mais 

cm indicador pouco confiável de condicáo de vida, as trabalhadoras mostram alguns sinais 

de estar ganhando um espa<;:o um pouco mais digno no mercado de trabalho, As desigual­

dades regionais, no cntanto, sao contundentes, pois enquanto o porcentual mais elevado de 

brasilciras e de rrabalhadoras do Sudeste ganha, ern 1990, de 2 a 5 salários-mínirnos ao 

mes, entre as nordestinas a cifra mais elevada ainda se encontra na faixa de apenas 1/2 

salario e entre as traballradoras do SuJ, mais de um quarto nao recebe ncnhum rendimcnro 

por scu trabalho. 
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Tabcla28
 
Disrribuicáo dastrabalhadoras segundo afaixa derendimento médio mensal
 

Brasil e Regioes, 1981 e 1990
 

Classes de Brasil Nordeste Sudeste Sul 
Rcndimento 

1~ 1<J.Xl 1981 1<J.Xl 1~ l<J.Xl 1981 l<J.Xl 

Atél/2s.m. 23,0 11,6 42,1 26,0 16,8 6,7 13,1 sp 
maisdel/2a 1s.rn. 19~ 17,7 18,7 22,4 Xl,5 16~ 15,7 13,4 
mais de1a2s.m. 23,2 Xl,9 14~ 16,9 71,9 22,8 22,3 Xl;; 
mais de2a 5s.m. 15,2 22,0 613 11,5 21,0 71,7 12,2 21~ 

maisde5a lOs.m. 3,8 8,4 113 4,1 5,4 10,6 2,7 7f¡ 
mais de lOs. m.* 1,2 3,9 0,5 lf¡ lf¡ 5,2 0,7 3,5 
mais de20s.m. 1,6 ns 2,0 1,1 
Sé'1nnndimenlO 13,9 13~ 15,6 16,3 6,3 7;; 33,2 26,1 
semdcdaracio O~ Of¡ 0,2 0,4 0,5 013 0,2 0,4 
10fAL 100 100 100 100 100,8 100 100 100 
(emmilhéies) (142) (22.9) (3.7) (5.9) (6.6) (l0.7) (2.8) (4.0) 

fonte: Il13GE PN\I) 81,T3bcla3.7, PNAD CXI,Tabela 3.5
 
*cm 1981 odado rcfere-sc amaisde ¡Üs. m.
 

Consideracóes finaise perspectivaspara as trabalhadoras brasileirasno contexto do Mercosul 

J\ análise dos dados disponíveis sobre o trabalho feminino brasileiro na década de 80 
revelaque algumastendenciasconstatadas para os anos anteriores continuam operando: o au­
mento da incorporacáo de mulheres ao mercadode trabalho, o efeitode características familiares, 
como a posicáo na familia e a idade, a segrega<;:ao das trabalhadoras em reduzido número de 
ocupacóese a intensadesiguaJdade salarial a que sao sujeitas em relacáoaos seuscolegas. Masos 
dados revelam também os novos rumos tomados pela torca de trabalho feminina em anos mais 
recentes.Do ponto de vistada oferta de trabalhadoras, estes sugeremque e1as sao maisvelhas, 
maisescolarizadas e com responsabilidades familiares. Do ponto de vistado mercado de traba­
lho, engrossamcadavezmaiso contingentede trabalhadores ocupados em atividades do terciá­

rio,sejaelerepresentadopor empregosgeradospelo setor público, seja no comércio, em ativida­
des administrativas e sociais. A concentracáo de trabalhadoras nesses espa<;:os asprotegeudurante 
a criseque imperou durante os anos analisados, quando o terciário foio setor que maiscresceu. 
Apesardasconquistas, no entanto,asmulheresaindaencontram mais oportunidadesde trabalho 
em reduzido número de ocupacóes fernininas, estejame1as no setor maisorganizadoda econo­
mia,no qua! o númerode mulheres vernaumentandocontinuamente, ou no segmentoqueabriga 
as chamadasatividades informais, no qual a presen<;:a feminina continua a ser significativa. Em 
qualquer dos casos, no entamo, as trabalhadoras recebem menos do que seus colegas,mesmo 
quando realizam tarefas semelhantes. 
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() ex.une das inforrnacóes disponíveis para os anos oitenta sobre as características das 

trabalhadoras e sua forma de inscrcáo cm mercados de trabalho diferenciados - representados 
atraves eh comparacáo entre as regi(Jes Nordeste, Sule Sudeste do país- por outro lado, tornou 

possívelconhecer rnclhor os efeitosda orgaruza¡;:ao da economia sobre a rclacáofamilia/mercado 

de trabalho, naquilo que diz rcspeito ao trabalho das mulheres, Foi possívcl percebcr, através das 

comparacóes regionais,que a]gumasdas mais mareantes rnudancas cm rclacáo ao trabalho fcrni­

nino nos anos oitcnta foram as ocorridns no Nordeste, Nesta regiao aumenta sensivclmenre o 

trabalho Icminino urbano, ocupado sobretudo por trabalhadoras mais vclhas, instruidas e com 

responsabilidades familiares, que encontram suas melhores oportunidades de trabalho na adrni­
nistracño pública, E, ernbora esta regiaocontinue aprescruando os mais baixos índices de desen­

volvimcnto, entre eles porcentual rnaiselevado de atividade informal, baixos índices de contri­

buicáo aPrevidéncia Socia] e de registro em cartcira, baixas medias de rernuncracáo mcnsnl 

etc...nao se pode negar que hOU\T, nesseperíodo, algunsganhos para as mulheres. Pois,quaisquer 
c]ue tenham sido as causas da cxpnnsáo do emprego ferninino no funcionalismo público, este 

significaum trabalho regular, formalizado através de registro, elue garante atrabalhadora, pelo 

menos, acesso aos beneficios obridos através da Constituicáo de 1c)¡)8. 

Enquanto isto, na regiao Sudeste, embora trabalhadoras mais vclhas,escolarizadas e com 

responsabilidades familiares sejamaquclas cujo movimento de ingressono mercado de trabalho é o 
mais acentuado, dando scqüéncia a urna tendenciados anos setenta, sao ainda as mais jovens,que 

ocupam na familia a posicáo de filhas, as que revclam as mais altas raxasde arividadc. cm urna 
economía marcada pelodinamismo, elevado índice de industrializacño, predominiodo setor privado 

e de arividades íormais. 

No Sula arividadc ferninina no campo é a maiselevadaentre as rcgióes examinadas,¡.,rra¡;:as a 
imporráncia da peLJuena propriedaele familiar, cjue incorpora enancas, jovens e mulhcrcs com 

responsabilidadesfamiliares, para asquaisconciliarcasa e trabalho nao parece ser tarefa difícil. Na 

maior parte dos casos,porém, essasmulheres,que trabalhampara ajudara familia, nao tem cartcira 

assinada ncm recebcmqualqucrrendimcnto por seu trabalho. Apcsarda persistencia da importancia 

do trabalho rural entre as mulheres,no entamo, nessa regiaoa arividade fernininaurbana íoi a que 

maiscrcsceu, levando as trabalhadoras para a presracáode servicos,a industria e o comercio. 

1\S diferentes formas ele incorporacáo da atividade feminina nas regi(Jes analisaelas podcriam 

ser explicadasnao só pelasoportunidades de trabalho disponívcis nos mercados regionais,como 

tambémpelas possibilielaeles de articulacáo entre responsabilidades Familiares e profissionais presentes 

nas diversas ocupacócs, COInO foi reiterado ncstc texto, atividades formalizadas, com horarios 

regulares e integrais de trabalho,deslocamentocasal trabalhoe outras responsabilidades, dificulram 

()rrnbalho de mulhcrcscom encargos familiares, sobrcrudo quando suaescolaridadc nao l; elevada. 

O trabalho informal,o domiciliare o rural,marcados por jornadas irregularese concomitancia ele 
atividadcs domésticase profissionais, ao contrário, costumam facilitar os arranjos nccessários para 

que as mulhercspossam ter urnaatividade económicae LIma familia. Esta é urnadas hipótcscs rnais 
provávcispara explicar asdiferentes formas de incorporacáodas trabalhadoras nas regi(Jes analisadas, 

mas há outras que poderiarn justificar o acentu;¡do ingresso {eminino no servi¡;:o público, 

principalmenteo nordestino, 
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Em primeiro lugar, como os estudos de genero vérn afirmando, no setor público da 

economia os critérios universalistas de selecáo e de promocáo adotados inibiriam práticas 

discriminatorias, favorecendo a presen<;a feminina. Por outro lado,o crescimento do emprego 

público durante os anos recessivos,provocado pela atuacáo do Estado, sobretudo nas regioes 

menos desenvolvidas do país,gerou a expansáode atividades ligadas ao ensinoe a saúde,áreasde 

insercáo tradicionalmente femininas. É possível supor que jornadas irregulares ou parciais de 

trabalho presentes nessas atividades, mesmo sendo formalizadas através de contrato, tenham 

facilitado o ingressode trabalhadorasmaisvelhase com encargos familiares. 
t 

Apesardosnovosespa<;os conquistados, emquaisquer dasregi6es analisadas, asmullieres continuam 

concentradas emguetosocupacionais, tantono mercado global quantoemseusetormaisorganizado, 

comconseqüéncias danosas sobreosrendimenros recebidos. Poroutrolado, comosuapresen<;a setorna 

mais mareante no rneio urbanoenossetores rnais formalizados daeconomia, asdificuldades encontradas 

pelas trabalhadoras paraconciliaratividades domésticas e profissionais setornarn mais at,'Udas, emborao 

registro emcaneiradeacesso aalguns beneficios sociais. Apesardasaparentes facilidades paracuidar da 

família e dos filhosno setor ruralou no informalda economía,nessesespa<;os os renclimentos sao 

inferiores e instáveis e a trabalhadora nao temgarantidos os seusdireitos, 

Arravés daConstituicáo de 88,querepresentou ummomentodeexpressivavitória dasmullieres, 

as trabalhadoras brasileiras obtiveram inúmeras conquistas. Arendendo assuasdemandas organizadas, 

aCartade 88enfrentouos se¿,rulntes pontosrelativos ao trabalho feminino: eliminar mecanismos que, 

a título de proteger a trabalhadora, geravam maisdiscriminacáo,como a proibicáo ao trabalho 

perigoso, insalubre enoturno;estenderos direitos trabalhistas a categorias de trabalhadoras atéentáo 

scrnacesso a eles,como as empregadasdomésticas;considerara maternidadecomo urna funcáo 
social, ampliando a licenca matemidade, criandoa licenca paternidade eestendendoo direito acreche 

aos filhos de trabalhadores deambosos sexos; finalmente, considerando a discriminacáo no mercado 

de trabalho, propor estratégias parapromovera protecáo amulherno mercadode trabalho. 

Algumas destasconquistasconstitucionais, apesardos protestos desetoresempresariais e de 
tentativas dedificultar o empregofeminino, vérnsenda implantadas napráticacotidiana do trabalho, 

como a licenca-rnarernidade de 120dias.Outras, como a protecáo no mercado de trabalho, nao 

foram sequer analisadas em profundidade, apesarde algunsprojetos encaminhados ao Governo 

por setores organizadosde mulheres. 

As rnaioresconquistasse situaram,sobretudo,no plano da arnpliacáo dos direitos relativos 

as responsabilidades familiares. Parecem inegáveis, a esse respeito, os benefícios obtidos pelas 

rnulheres pela expansáo do emprego público e de outras atividadesformais,através das quais as 

trabalhadoraspodem ter acessoa essesdireitos. 

Diame dos dados apresentadossobre o trabalho feminino e dos marcos teóricosdegenero, 

que revelarnque a absorcáo das mulheres em atividadeseconómicas depende nao só de fatores 
económicos, mas também de padróesculturais associados a constiruicáo e organizacáodas famili­

as, parece evidente que qualquer proposta cujo objetivo seja o de beneficiar as trabalhadoras 

deveriainvestirem duas frentes. De um lado,no que diz respeitoao mercado,favorecera existen­

cia de oportunidades semelhantes de trabalho para homens e mulheres com iguaiscredenciais. 

Nesse caso, toda e qualquer medida utilizadapara romper a segrega<;ao ocupacional que tem 
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marcadoo trabalhoferninino poderiacontribuir tambémparaaequiparacáo salarial entretrabalhadores 

de um eoutro sexo. Propostasnessadirecáo incluiriam desdeurnaaruacáo ao niveldos estereóripos e 

preconccin lS ljUe temcncarninhado asmulheres paratrabalhos femininos, atéo plancjunenro de medidas 

llueencorajem asempresas acontratarem rnulheres emcargosinovadores ou decomando, passandopor 

urnarenovacáo naspolíticas decursose treinamento proíissional, em todos os níveis. 

De outra parte, no que se refereareproducáo,aspropostas dcveriamconsiderarvariosplanos: 

no prirneirodeles,o da gestac;::'io, parto e aleitamento,propor que segarantissem a manutcncáo e a 

implantacáo, para todas as categorias de trabalhadoras,dos direitos adquiridos na Constituicáo de 

1988. No segundo, considerando que os cuidados com a casa, a familia e os filhos dcvcm ser 

consideradosresponsabilidade dos cidadáose nao sódas rnulheres, qualquerproposta dcveriabuscar 

facilidades espcciais paraqueos trabalhadores de ambos os sexospudessemmaisfacilmcnte conciliar 

suas múltiplas tarefas, Ncste caso se inc1uiriam a implanracáo de creches de boa qualidade e cm 

número suficiente- dispositivo tambérnpresente na Constituicáo de 1988-, a adocáode urna 

políticaeducacionalque favorecesse períodos escolaresmaisextensos e, finalmente,urna criterios» 

revisáo na legislac;:ao trabalhista vigente no país, que permirisse a abertura de oportunidades de 

trabalho cm regimede jornadasparciais ou flexíveis, para homcns e mulheres, 

Nao há dúvidaque acxpansáode atividades formáis,entre elaso emprego público,atravésdas 

quais as trabalhadoras podcm teracessoa bencfícios trabalhistas, contribuípararnelhorar suacondicáo 

e a de suas familias. Seriadesejávcl, por isso,que cada vez mais trabalhadoras ocupassem postos de 

trabal ho regulamen tadose com tocios os direitos sociais plenamente ¡"rarantidos. No entanto, o paísvive 

atualmcnteum momento cmque sequestionamoselevadoscustosdos encargossociaís que incidem 

S(lbreo trabalhador brasileiro, inibindoagerac;:iio deempregos. Nestemomentose,por um lado, é preciso 

lutarparaqueos direiros conquistados pelas trabalhadoras naosejam eliminados, de ourrapatteé preciso 

lU11 certocuidado paranaoproporpolíticas sociais compulsorias quegeremoutrosencargos lluevenharn 

aoncrarsobretudoa máo-de-obra feminina, tornando-amenos atraenteparao cmprcgador. Por outro 

lado,o necessario enxugarncntoda máquina estatalpodcrá vira ter cfeitosperversos principalmente 

sobreasmulheres, umavezquea ampliacáo deoportunidades de trabalho naadministracño pública, nos 

anos oitenta,favoreceu sobrcrudoos trabalhadores do sexoferninino, 

De ourrapalte, os novos rumos tomados pelacconorniabrasileira nos anos noventa indicam 
um intenso processo de terceirizacáode servicos ou de etapas do processo produtivo, através da 

subcontratacáo e do assalariarnento sern carteira (Silva, 1993), que poderáo atingir rnais aguda­

mente as trabalhadoras, na medida cm que incidamsobre auvidades tradicionalmente fcmininas, 

como as associadasalimpeza e aalimcntacáo. 

l~ dentro dcste quadro de rcorganizacáo da economia, e tendo por objetivo garantir e 

ampliar os scus dircitos, que as trabalhadoras dcvern se organizar para que as desigualdades de 

genero no trabalbo sejamconhecidas e passem a serenfrentadas pelos sindicatose pelas orgal1iZ;1­
cóes de trabalhadores e de mulheres, 

Diante da recente implantacáode um mercado cornum latino-americanoque prevé, a longo 
prazo, direitos sociaisscmclhantespara as populacóes dos quatro paísescnvolvidos,assirncomo a 

livre circulacáodos trabalhadores, e tendo ern vista este diagnóstico sobre o trabalho fcminino 
brasileiro,inúmeras questócs dcveráo ser consideradas. 
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Em primeirolugar, é precisoqueasdesigualdades degenero no mercadode trabalhosejam 
conhecidas edivulgadas paraque,naimplantacáo do Mercosul, sejam adoradas políticas diferenciadas 
queatendarn as necessidades específicas dos trabalhadores de umeoutro sexo. 

No que se refereaosmercadosde trabalhoenvolvidos, serápreciso terem mente,alémdas 
disparidades regionais que caracterizarn o brasileiro, quehomense mullieres deveráoserdesigual­
mente afetadospeloMercosul, urnavezqueos setores da economiae os gruposocupacionais sao 

sexualizados. Em alguns setores queestáosendamais imediatamente atingidos pelaintegracáo, como 
o da industriaalimenticia, a presencade máo de obra femininaé expressiva, enquanto em outros, 
como o da indústria automobilística,constata-se o inverso. Por outro lado,a divisáo sexualdo 
trabalhotemalocadoasmulheres em postosde trabalhodiferentes dos masculinos. Na indústria, 

como foi demonstradoem inúmerostrabalhos de Hiratae Humphrey(1984) as trabalhadoras, de 
modogeral, saoalocadas erntarefas repetitivas emonótonas, querequerem menorpreparo tecnológico. 
Maior investimento em treinamento equali ficacáo damáo-de-obra feminina será portantonecessário, 
buscandocompatibilizar ascompetencias entreos trabalhadores, Seria igualmente importanteque 
houvesse, no proccsso de inregracáo,algumamaneirade intervir com o objetivo de eliminara 
segrc¡,>a<;ao sexual existente, cujos efeitos nocivos seestendem atéa depressáo dossalarios femininos. 

Do ponto de vista dos trabalhadores e desuasfamilias, seria fundamental que,na forrnulacáo 

depolíticas parao Mercosul, seconsiderassede maneira explícita a necessidade de compatibilizar as 
responsabilidades familiares com as profissionais, questáo que tem afetadomaisdiretamente as 
trabalhadoras, equesó setornouvisível gra<;as acontribuicáo dosestudos sobreo trabalho ferninino, 
Políticas quevisem a ih'Ualdade entreossexos no mercado de trabalho deveráo, por isso, seracompa­

nhadasde propostas que levern emconta naoapenas os trabalhadores, mastambémsuasfamilias. 
Finalmente, levandoem consideracáo que,entreos principios que regema constituicáodo 

Mercosul, estáo de buscaras melhores l'tllltagens tomparatitas entre os quatropaíses, é fundamental nao 
esquecer queo processode integracáo do ConeSuldeveresultar namelhoria dascondicóes de vida 

daspopulacóes dosquatropaíses e,no queaqui particularmente nosinteressa, dasmullieres brasileiras. 
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1. Introducción 

El temadelMercosuren elParaguay es,hastahoy, elgrandesconocido que suscita una serie de 
actitudes: indiferencia enmuchos, curiosidad enalgunos, desconfianza en Wl0S yesperanza enotros.La 
población engeneral ymásaún las mujeres, todavía noconsideran quelaintegración de loscuatropaíses 

no es solamente una cuestión económica, financiera y política,sino también cultural yde la vida 

cotidiana, por losgrandes cambios queinvolucrará a nivel local, nacional, regional e internacional. Sin 

embargo,fuerade losámbitostécnicos y/o financieros - públicos o privados-, e!hombre y/ o la 

mujerde lacalle espoco loquesabealrespecto. 
FJdesarrollo económico quesepretende a través de laampliación delosmercados nacionales yel 

objetivo deconsolidar ungranbloque económico entrelossocios de! Menosur; pareceria queno fuera ele! 

interés deciertos estratos de lapoblación paraguaya. Elbajonivel departicipación social ene!tratamiento 

deltema, swnadoalapoca injóm¡acióll accesible, daalprocesodeintegración un perfil extremadamente 

economicista ydifícil de comprender en todo su alcance. Sinembargo,antesde proseguircon estas 

consideraciones introductorias, concierneadvertirque e!presenteinforme fueredactadoen lapsos 
discontinuos, condicionando ensuelaboración yconclusión, L1 confirmación definitiva deltaller regional. 
Ello incide en laomisiónde un capítulo quereleve precisamente losindicadores socioeconómicosde! 

paístales como:laproducción interna, elsector externo, losniveles de! ahorronacional, lainversión, los 

gastos fiscales, ladistribución delingreso, etc. Aspectos queconstituyen un sesgoimportante queseomite 

en e!informe, 

ElMERCOSUR, desde laperspectiva social y/o laboral, noha sidodebatido activamente en las 

discusiones delos responsables de laorganización eimplementación, en e!Estado y/o en lasociedad 
civil, La ideadela"conciencia social delMERCOSUR", hastaahora,solamente haquedadoenletras de 
moldeen laconcepción yfundamentación deunaeventual Carta Socialdelll1nfo.rur, por lomenos,en lo 

queconcierne con laopilliónpública. 
En esesentidola UnilJersidadparaguaya tampoco ha consideradolanecesidadde investigar y 

difundir losposibles impactos delproceso deintegración. Recién apartirde 1994hainiciado unatímida 
información, másque nadacon respecto a laofertaeducativa denivel terciario en áreasde estudiono 

tradicionales. 

El Tratado deAsunción establece entresusprincipios inspiradores losde equilibrio yjusticia social, 
indispensable paraun desarrollo armónico de!Metiosta; demaneraaquelaintegración no seaun éxito 

únicamente paralaseconomías másfuertes. Estosprincipios sedeberían plasmar enpolíticas concretas, 
lasqueno seencuentran consideradas endichodocumento, En efecto, senotalaausencia deuna Política 

fu:giolla/o deun tratamiento especifico paraParaguay, comopaísmenosdesarroJlado delMercosur, que 
perderábeneficios de carácter comercial como e!de renunciar a lasventajas de laAL\DL 

Queremos aprovechar lareflexión ydiscusiones yallevadas acabodurante la '.7omada Téatica sobre 
laCada de Daedos FUlldamentales en Matena LaboraldelMetasur", yrescatar entreotrasideas lasiguiente: 
"Debemos evitarquelaintegración económica, por razones decompetitividad, nos lleve a reducir una 
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base paraeventuales armonizaciones enlalegislación, a fin deimpedir quelas asimetrías quepudieran 
existir en relación con ciertas instituciones, dificulten e!funcionamiento de!mercadocomún ye! 
juego normal delacompetencia comercial yproductiva; fijar objetivos depolítica social quefortalezcan 
e!procesocomunitario yquepermitan unamejordistribución desusbeneficios'", 

Comparado económicamente conlosotrospaíses miembros, Paraguay ese!país masvulnerable 
de!Tratado deAsunción, considerando ladimensión económica, geográfica ydepoblación. Es decir, 
tomando encuenta losniveles desudesarrollo económico, las políticas macroeconómicas, laestructura 
de! comercio exterior, la cobertura educativa, la estructura y características de la población 
económicamente activa, etc. 

En efecto, la"siruación de pobrezasehaagudizado enlaúltima década, yaque mientras los 
niveles de pobrezaentre1980 y1992 sehanmantenido estables ene!AreaMetropolitana, ene!área 
rural haaumentado de un79%a 85%respectivamente. En cuantoalapobreza extrema lasituación es 
másdramática, enlaprimera pasóde 15%a21%,mientras queene!sectorrural e!crecimiento dela 
pobrezaextrema aumentó de49%a 71%,siendo lapobrezaenelParaguay unproblema eminente­
menterural'", 

Entre los factores favorables con que cuenta laeconomíaparaguaya, para atraer nuevas 
inversiones sonlas siguientes: 

1)Abundancia de producción agrícola, pecuaria yforestal. 
2)Abundancia deenergía eléctrica. 
3)Manodeobrabarata. 
4)Entorno económicoestable. En esteaspecto, aludiendo aleconomista Pabloi\. Herken 

Krauer, podemos señalar porejemplo, queenrelación asuinflación, históricamente Paraguay acumulaba 
a diciembre de 1994, la más baja entre los cuatro países-la variación de la inflación anual 
acumulada desde1988esde 247%contra 175.024% de laArgentina, 644.137.798% de!Brasil y 
2.369% de!Uruguay', Posee además lamisma monedadesde 1943, unaeconomía simple yabierta, 
pequeñadeudaexterna, equilibrio fiscal y bajos impuestos'. En cuantoa ladeudaexterna, al31 de 
diciembre de 1994e!stockde laDeuda Pública Externaascendía a 1.240,3 millones de dólares, 
incluídos lossaldos, elcapital eintereses vencidos.' 

Sinembargo, casi todas esas eincluso otras ventajas también pueden seresgrimidas porlosotros 
socios del Mercosur, sintenerlas desventajas comparativas quetiene elParaguay, comoporejemplo: 
manodeobrapococalificada, mediterraneidad, elevados costes detransporte alos principales mercados, 
bajaproductividad, lafalta de mercado decapital, pobrenivel de!ahorro nacional, escaso nivel de 

1 Potobsky, Giralda. "Naturaleza, contenido y eficacia de una eventual carta social del MERCOSUR", 
en Una Carta Socialde!Mercosuri RELASUR, OlT, 1994 

2 CPES, BASE-IS, CADEP, CDE. Iniciativa de la Sociedad Civil Paraguaya para la Cumbre Mundial de 
DesarroUo Social. Asunción, 1995. 

3 Fucnte: Oficina de Información Económica (OIE), 1994. 
4 Herken Krauer, Pablo Alfredo, "País rico y vicioso con mucha gente atrasada". La democracia, la 
-economía de mercado y el Mercosur no bastan. Diario ABC Color. Domingo, 5 de marzo de 1995. 

sWood, Mabel, "Política Económica". Revista Coyuntura Económica, Año 10, No. 108, abril 1995. 
Centro Paraguayo de Estudios Sociológicos (CPES). 
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industrialización, etc. Sumando aellas, laausencia deinformación eficiente yconfiable "paragarantinr 
latomade decisión responsable de partedelagente económico"." 

2.Elsector rural 

Elsectorruraldesempeñaun papelfundamental en laeconomíadel Paral"ruay, considerando 
queelsectoragropecualio ysusindustrias transformadoras representan un 3(Y,/o de!PlB,generanel 
3<Yv,) de lospuestos de trabajoyproducenlacasi totalidad de losingresos de divisas registrados. En 
esteaspectoesilustrativo señalar quede eneroadiciembre de 1994, laexportación de lasojaalcanzó 

USS 220,4 millones, representando el27,4% del tata]de lasexportaciones, por supartee!algodón, 
que represen tabael lS,7'';;) de lasexportaciones almesde diciembre, generóelingreso de USS. ISO) 

millones de divisas paraelpaís.' 

CuadroN°l 

Exportaciones porProductos
 
Diciembre 1994
 

Exportaciones Volumen Toneladas En Miles de US$ FüB 
Productos 1994 1994 

Soja 1.1 66.RIO 220Am 

Algcdón %443 15o.7(() 
Carne yderivados 25.992 44.190 
Mukras 344.R24 72215 
Cueros yderivados 7.2R8 54.564 
C.ate 1.r»7 2118 
Aceites esenciales (iJ7 8.033 
Otros 1.093.755 252037 
10f¡\L 2736K2D 804.257 

1:uentc: Dirección C;cnct~J deAduanas, ,\slU1cÍ<',,\diocmbrc 1994. 

"Dionisio Borda. "Economía de mercado: El derecho a la información y prnrccción del consumidor". 
])ÚJ/lO Ultú//{/ 110m, 29 [unio 1995. Asunción, Paraguay. 

'BCP - Gerencia de Esrudios Económicos. "Desempeño de la Economía Paraguaya 1994". Documento 
del Banco central del Paraguay. Revista CO)'lll/tllra EaJl/ólI/iCCl,Año 9, No. 104, diciembre 1994. Centro 
Paraguayo de 1.studios Sociológicos (CPI ~S). Asunción, Paraguay. 
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Por tanto,es fundamental que elArancel Externo Común (AEC) no impacteen este sector, 
encareciendo laproducción agropecuaria, conaranceles quesuperen las tasas existentes enlaactualidad 
paralaadquisición delosinsumas necesarios (maquinaria, fertilizantes, insecti-cidas, semillas, ete.). 

Conel¡lfercosuruno delossectores socio - económicos queene! Parnguay estarán expuestos a los 
másamplios eimpaetantes efectos probablemente sea laeconomía campesina, enel caso quecontinúe la 
óptica neoliberal ene!diseño yaplicación de las actuales políticas económicas. Susefectos tenderían a 
reforzar ladiferencia ydescomposición campesina existente enlaactualidad. Valga señalar alrespecto, 
"laexistencia de más100.000 campesinos sintierra, sibiendicha cifra varían se~'lÍn diversas fuentes"." 
Comotambién, aprofundizar lasecuela social desubocupación delamanodeobrarural o el desarraigo 
yéxodo campesino a las áreas urbanas, especialmente enaquellos contextos rurales enlosquee! acceso 
alatierra sevolvería prácticamente inviable. Losimpactos ene!sector rural sonsiempre muy importantes, 
yaquelapequeña agricultura, "fuente deproducción ydeempleo anivel detoda laeconomía nacional" 
estaría sujeta a unavulnerabilidad que difícilmente podríasubsistir anteuna economíaaltamente 
competitiva. 

Delossocios de! MetroslII; elParaguay eselpaís másat,rropecuario, dondee!sector delospequeños 
agricultores tiene elrnavor peso relativo. Lasaproximadamente 250.000 explotaciones campesinas 
absorben cerca del40'Y., delempleo, produciendo másde!70ryodelamayoría delosrubros alimenticios 
ygenerando enun80%unodelosprincipales rubrosdeexportación: elalgodón. Estoimplica unaalta 
incidencia delsectorenelsistema social, económico ypolítico." 

Losconjeturables efectos del proceso enesaestructuraproductiva, requieren indispensablemente 
eldiseñoyelaboración de una política a~rraria diferenciada. Como también, unareal y sistemática 
participación delos/las campesinos/aseneldiseño, ejecución yseguimientodelos programas yproyectos 
destinados alas acciones dereconversión productiva ycapacitación laboral, demanera acontrarrestar los 
efectos negativos de! Menosur. 

Porobvias razones, paraganarelnuevo mercado, losempresarios e industriales, principalmente 
"hombres"denegocios, precedentemente iniciaron ycontinúan discutiendo yreflexionando sobree! 
Menosur, participandoindividual y colectivamente en los diferentes subgrupos. Pero además, e! 
campesinado ese!otro sector quedesde mediados de 1993 hainiciado e!debate deltema. 

En efecto, a partirdesistemáticos encuentroshananalizado yevaluado losposibles impac­
tos de! proceso de integración económica del MmoslI/: Como resultado, en enero de 1994, 
decidieron laconformación de unainstancia decoordinación denominada "EncuentrodeOrgani­
zaciones Campesinas paralaParticipación delMercosur", Observandolaslistas de participantes 
de los relatoriosde talesactividades, yapublicadas, puede advertirseque lamujer estuvo sub­
representada en las reuniones 'jue se realizaron en el lapso de un año. Y conste que dichos 
encuentrosse llevaron acabo paraimpulsar laconcientización y formación de!campesinado para 
enfrentar el proceso de integración.La preocupación es mayor si consideramos que lamujer 
campesina, 50'% de lapoblación rural, debeyprecisa reflexionar sobrelosejes temáticos planteados 
por lasorganizacionescampesinascomo: 1)Accesoydiscriminaciónde la conformación del 

'PNCD. "Aportes Estadísticos para una Perspectiva Evolutiva sobre Desarrollo Humano en Paraguay". 
Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo. Asunción, 1994. 

'l Ga1cano, Luis. "La economía Campesina Paraguaya y el Mcrcosur", CPES. Asunción, Agosto de 1994. 
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i\lercosur; 2) Estrategiasproductivas;3) Comercialización; y 4) Participaciónen base a laacción 
local de cada organización en particular ya nivel nacional. 

El MercoJltrrepresenta para elPara/,,'uay, "el ámbito de lasopciones yeldesafío, y, por lo 
tanto,de lasposibilidades paraque losactores sociales ypolíticos involucrados actúen,de modo que 
sus efectos sobre el sector campesino sean integradores y equitativos"," objetivo para el cual es 
fundamental elrolregulador de lospoderesdelEstado.En estesentido, lamentablemente elproyecto 

de unacartasocial no llegó aconcretarse a nivel l:,'llbernamental, por loqueel rolactivoypel1nanente 
delParlamento eslaesperanza delossectores másdébiles de lasociedad: trabajadores/as, campesinos/ 

as)' mujeres engeneral. 
Laproblemática educativa, ambiental, lingüística, comunicacional, cultural, etc.solamente podrán 

seratendidos en forma sisele )l:,'Ta (lue las personas participen a través deinstituciones comunitarias como 
losmunicipios ygobernaciones,)', especialmente a través delParlamento, comounainstancia democrática 

yparticipativa." 

3.Impacto enelsectorurbano 

De no dimensionarse adecuadamente enelproceso deintegración, a losactores sociales en juego 

en losaspectos económicos involucrados en las negociaciones de las diversas etapas, uno delosefectos 
previsibles imbricados con elprocesode descomposiciónde lasunidadesproductivascampesinas, 
repercutiría en laintensificación de lamigración campo-ciudad. Susefectos seresentirán en lapresión 

porlademandade empleo en las áreas urbanas queampliaron laextensión delmercado de trabajo pero 
conserias limitaciones, dadalaexpansión desmesurada delsector terciario, sinel concomitante desarrollo 
de un mercadoindustrial que posibilite laabsorción de lamano de obra migrante y/o desocupada 
residente en las zonasdepobrezasub-urbanas. 

El comportamientomi.l,'Tatorio estimulado por labúsquedade mejores condiciones de vida )' 
trabajo, requiere anticipar políticas prepositivas de inversiones productivas yprogramaseducativos 
dinámicos yactualizados paralaformación ycapacitación laboral enlas áreas urbanas. Estopresumiendo 
queelcomplejo desplazamiento mll:,'Tatorio hacia lasciudades (sea rural-urbano o de zonasurbanasa 
otras), Huiría con prioridad hacia laCapital o elArcaMetropolitana Ampliado de Asunción, yhacia las 

áreas urbanas másdinámicas delas zonasfronterizas, quecomoZonasde Libre Comercio, intensificarán 
susactividades deservicios, transporteytráfico comercial. Asimismo, cabeconsiderar queen diversos 
grados impactará también enaquellas áreas urbanas ubicadas sobrelas vías decomunicación ytransporte 
(jue unenlosprincipales mercados ycentrosurbanos - especialmente en lascabeceras de población )' 
losenmarcados eneltrián¡,,'lUO constituido porlas ciudades deAsunción, Ciudad delEsteyEncamación." 
Losdatossociodemográticos queintegran lasegunda partedeesteinforme, arrojan datossobrelastasas 

rn Galcano, luis. "L~ Economía Campesina Paraguaya v cl Mcrcosur", CPES. Asunción, Agosto de 1994. 
II Galcano, Luis. ··I.a economía Campesina Paraguava y el ¡\lcrcosur". CPES. Asunción, Agosto de 1994. 
12 Estas presunciones esbozadas muy taxativamcnrc si bien revisten mucho mayor complejidad, están 

inspiradas en el análisis de María Victoria Hcikcl sobre la "Distribución 1~spacial de la Población y 
Migraciones". Dcmografín y Sociedad (Análisis de los resultados del Censo Nacional de Población y 
Viviendas, 1992). DGEC. Asunción, diciembre de 1994. Cap. 111. 

111 



Mulher e Mercosu! . Mujer y Mercosur 

de fecundidad, elanalfabetismo ylacomposición delapoblación económicamente activa (ocupada y 
desocupada). Tales aspectos conjugan discriminadamente paraunaeficiente ycompetitivainserción enel 
mercado detrabajo de,losestratos urbanos económicamente más desventajados, losmigrantes rurales y 
las mujeres. 

Larelación entreelcrecimiento económico ydemográfico, a fines de 1994, hamantenido una 
frágil estabilidad. "Estimaciones delBanco Central delParaguay registraban quee!ProductoInterno 
Brutocreció 3,5(1"0 elañopasado, resultando levemente menoralde 1993 yapenas superior alnivel de 
crecimiento demográfico, 3,1%".13 Yen tal aporte demográfico, redundan las altas tasas defecundidad 
registradas enlosdiversos grupos etarios delas mujeres rurales enrelación alas urbanas, queenconjunto 
registran una tasa global de fecundidad (fGB) de 4,64, promediode hijos que tendría lapoblación 
femenina enedadfértil comprendida entrelos15ylos49añosdeedadI~, demantenerse lospromedios 
reproductivos censados en 1992. 

Porotraparte, ladesigual participación delossexos enlacomposición delaPEAnacional registra 
unarelación cuantitativamente inferior demujeres cifrada en326.320 mujeres en relación a 1.070.413 
hombres, situación que deentre múltiples condicionantes explicativas, lamis restrictiva para laparticipación 
femenina ene!mercado de trabajo precisamente loconstituye lavariable delafecundidad. Pues,las 
actividades relativas alacrianza delosniños ylosquehaceres delhogar, asif.,rnadas culturalrnente sobre la 
base desufunción reproductiva, tienden aalejara las mujeres de! mercado laboral anteelnacimiento de 
sushijos. Esteesbozodelafecundidad ysuincidencia enelámbito económico ylaboral, plantean sin 
embargodesafíos casi insolubles de momento,como sería: elde desalentar laaltaprolifidad de las 
mujeres incentivándolas aintervenir protagónicamente enempredimientos productivos propios o elde 
promover suinserción laboral enactividades quevayan surgiendo porlainversión enlaexplotación de 
nuevas áreas deactividad económica. 

Las cifras deanalfabetismo registradas endiversos relevamienros yestudios, apesardelasdisensiones 
conceptuales percibidas en la fijación de los indicadores adoptados,detectanquee!mismoafecta 
comparativamente mása las poblaciones rurales quea las urbanas yalasmujeres quealoshombresa 
nivel nacional. Elanalfabetismo refleja enfáticamente lapersistente desigualdad deoportunidades para 
elacceso alaeducación, constituye unade las causas queinciden en labajacalificación de lamanode 
obraypermite establecerpresunciones dequeconstituye unadebs múltiples determinantes quetambién 
estimula laexpansión delas actividades económicas relativas alcomercio cuenta-propista ylosqueha­
ceres domésticos enlas áreas urbanas. Actividades queconstituyen elrecurso económico delosrnigrantes 
rurales, yde lospobladores sub-urbanos yde zonasaledañas de lasciudades con mayordinámica 
comercial. 

Efectivamente, elámbito social ycultural querodeaelArea MefmpoJifafla Ampliada de Asunaá« 
(A.MA.A), aproximadamente 100kms, estáocupado porunsectorinformal urbano "en tránsito"," 

13 CPES: "1994: Una vez más estabilidad sin crecimiento significaúvo". Revista Coyulllura Ecollómica, 
Año 9, No. 104, Diciembre 1994. Centro Paraguayo de Estudios Sociológicos, Asunción. 

14 Rarnírcz, Fulvia B. "Paraguay: Diferenciales geográficos y sociocconómicos de la fecundiad". Demograjia 

)' .I'ociffiar!. Cap. 1. DGEC Asunción, diciembre, 1994. 
IS Corvalán Graziella, Arce María Eugenia. "El mercado informal del trabajo: empleadas domésticas y 

vendedoras ambulantes itinerantes". CPES. Asunción, 1990. 
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muchas veces provenienteyaseade unamigración ruralmás antigua o de más reciente data,como 

efecto del desintegrador impacto de la modernización campesina, y de las pocas y desiguales 

oportunidades laborales. Tanto unocomoelotroen realidad redundan en elprocesode urbanización 

de la sociedad paraguayacuyapoblación urbana en 1982 era del 43(Yo y que en 1992 alcanzó el 
50,3%,concentrándose en el A.M.AA. el 32,4% de lapoblación total del país.Y también, en la 
intensificación de actividades que ocupan prioritariamente al sector informal, categorizados 
como trabajadores por cuenta propia yempleada doméstica, cuyos valores registrados para el 
l\.M.AJI.. se presentanen elCuadro No. 2. La incidencia de talesocupacionessobre laPEA total 
del A.M.A.1'\., cifradaen una poblacióncompuesta por 600.152 personas es del21% en relación 

a los trabajadores por cuenta propia y del 11,4%] para lacategoríade empleada/o doméstica/o. 

CuadroN°2 
Población Económicamente Activa del A.MAl\. 

(Area Metropolitana Ampliada deAsunción) 
de 10miosymásdeedad,según categoría deocupación dedicada 

a trabajos porcuentapropiayempleada/o doméstica/o. 

Ocupación AmbosSexos % Hombres % Mujeres % 

Trabaj. jXJr 126234 100 64.966 51,5 61268 48,5 

rumia pn:>pia 

Fmp!e;da/o 68.158 100 2096 3,1 66.(62 96,9 

Fuente: Fncucsu de Hog"U'C:S 199.1, DGEC Asunción, mavodc19()4 

Asimismo,en una investigación realizada precedentemente en 1990,16 se ha encontrado 

que un sector de laeconomía informal, conformado por el empleo doméstico,venta ambulante, 
etc.- el38%, proviene de áreaseminentemente ruralesy e118%de áreas aledañasde Asunción 
-, está inmerso en una "cultura urbana en transición", el cual podría convertirse en un factor 
favorablede adecuación a lasdiferentes), nuevas exigencias del Mercosur, en el supuesto que se 
lo¡..,rre mejorarlas calificaciones educativas, laborales, nivel de vidayaspiraciones del/la trabajador/ 
a, paJa aumentar su productividad. 

"Corvalán Grazidla, Arce María Eugenia. "El mercado informal del trabajo: empleadas domésticas )' 

vendedoras ambulantes itinerantes". CPES. Asunción, 1990. 
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4.Las perspectivas delamujer enelMERCOSUR 

4.1. Mareo Teórico 

Lasestrategias ylosprogramas dirigidos a las mujeres durante losúltimos 20años,engeneral, 
reprisaron elmodelo tradicional demujer, esposa, madre yreproductora, yel del hombre comoproductor. 
Losconocidos proyectos degeneración de ingresos reproducen enelámbito productivo ladivisión 
sexual delámbito reproductivo ysucarácter asistencial, privilegiando las actividades sociales sobrelas 
económicas. Y sobre todo, en dichos proyectos no se modifica el balance tradicional delpoder, 
perpetuándose ladiferencia alacceso debienes yservicios entrelossexos." 

Sibienen estadécada las mujeres paraguayas hansuperado importantes barreras, a laparque 
fortalecido iniciativas yorganizaciones para construir laequidad degénero enunasociedad conigualdad 
deoportunidades, nohanlogrado elnecesariopoder, queconsideramos fundamenta! e imprescindible 
paralograr las transformaciones deseadas tanto enelespacio público comoprivado. 

Tampocohanlogrado, siinterpretamos elpoderen laacepción de igualdad de posibilidades y 
oportunidades para elacceso ylaapropiación de los conocimientos - comoinformación, capacitación y 
aprendizaje-,necesarios paralaacumulación delossaberes quepermitan laaplicación o elejercicio 
de las destrezas adquiridas, conelobjetivo deintervenir eficientemente en laconsecusión demetas 
económicas orientadas alainversión yproducción. 

Unaspecto fundamental paraelingreso delamujer alMercosurtiene queverconelnivel, tipoy 
volumen de illjim¡ladólI alquepueda acceder. En efecto, esunhecho conocido dequelas investigaciones 
quese llevaron a cabo no seusanporque,entreotras cosas, no han sidotraducidas a formasmás 
accesibles de lectura ycomprensión, sobretodoconrespecto alosderechos jurídicos ylaborales dela 
mujer, comoalas posibilidades detrabajo yempleo tanto anivel macro social comodeemprendimientos 
micro-empresariales viabIes, porunlado. 

Porotro,eldesconocimiento delalcance quetendrá elimpacto delMercoSllren lavida delamujer 
patat:,ruaya, entérminos delosgrandes cambios quesellevarán acabo, hace temer quesusituación laboral 
seapresumiblemente más vulnerable queladelas mujeres delosotrospaíses. Principalmente, debido a 
cuestiones como: sumarcada discriminación social yeconómica (educativa, labota! ysalarial), lafalta de 
infraestructura deapoyo (asistencia yasesoramiento económico-técnico, acceso crediticio, etc.),lacrisis 
económica, lamayor tasa dedesempleo queleafecta ylosproblemas derivados delmismo proceso de 
integración. Anticipando presunciones, ésteadicionaría unaprofundización deladiscriminación, enla 
etapa deconformación del Mercado Común- quecontempla además lalibre circulación deservicios, 
capitales ytrabajo-, por susexigencias deeficiencia, productividad ycompetitividad. Aspectos de 
cuyos saberes yquehaceres elmercado detrabajo paraguayo engeneral desconoce yqueconstituiría una 
difícil encrucijada paralafuerza laboral femenina del país. 

Lahipótesis de este estudiosostieneque:Silamujerparaguaya, a través de un mayornivel 
educativo yadecuado tipo deentrenamiento ycapacitación, reformula yejercita losroles productivos y 

1" ViUarreal,l\larcela. "La dimensión género en los proyectos de desarrollo social", en Géneroy mercado de 
lra(;(/jo. PREALC, OIT, 1992 
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reproductivos, necesarios parainsertarse enelprocesodeintegración re¡.,~onal-económico)' social que 
también impactará en locultural. Entonces, en¡.,>ran medida, suparticipación real en el MoroJ/lrdependerá, 
delpor/erpol/tito)' económico que pueda obtener a travésde sus representantesdurante el proceso ele 
conformación delproyecto de integración, asícomodelnivel )'tipode injól7l/ación alélue puedaacceder. 

Porconsiguiente, losobjetivos deesteestudio son: 
1)Analizar losmecanismos yestrategias quepermitan a lamujerelacceso)'usode latecnología 

moderna;conocimientoyejercicio delnecesario knOJ/! IJO//'para más)' mejordesarrollo personal,en 
términos de susposibilidades educativas )'laborales dentrode suparticular ciclo de vida. 

2)Proponer formas alternativas de inserción de lamujer,en elnuevoescenario de integración 
económica)'social, a través desu capacitación yfortalecimiento en laOJxCll/izrJCIán,,~cJlión)' ar/lllú¡úlmción 

elllprcJdlia!, de maneraquepuedacompetirconelhombreen elcampode laproducción),elcomercio. 
3)Gestionarynegociar, sifuera necesario, caminos ymecanismos de acceso)'ejercicio del/Jor/er 

publico conperspectiva degénero, en basea políticas dedesarrollo claras, justas, equitativas );IXX sobre 
todo,viables de cumplirse en la realidad. 

Así, en estecontextoconsideramos fundamental elrolquepuedaydebaju¡,,'a1" lamujer, mitadde 
lapoblación para¡"'llilya yactiva protagonista deldesarrollo, principalmente rural. Teniendo presente que 
además de lascausas estrictamente económicas, labajaproductividad delsectorfemenino sedebe,en 
¡.,>ran partea:lacantidad, calidad), tipode educación recibida, tantobásica como superior; lanutrición 

deficiente; lacarencia de servicios de salud yseguridad sooal.vlapresencia deobstáculos culturales clue 
ledificul tanuna plena, sistemática yactiva participación laboral. 

Laposibilidad de accesode laMujeral1VU~RCOSUR estarían, en principio, en tres áreas que 
podrían convertirse enposibles puertas deentrada almercado común: 1) ()1.~ClflizaClát(y.~eJtiónI'llJjJ¡¡!Jal7~11; 

2).I'erécioJ en diferentes niveles de experiencia yconocimiento, en basea necesidades yurgencias bien 
diferenciadas; y3) Tmismo rnral, teniendo como metaunamayorproductividad. Sinembargo,lastres 
estarían condicionadas principalmente por un sistemade i4017l1aciólI que realmenteproporcione el 

conocimiento de susposibilidades de trabajo yempleoen elnuevoydifícil procesode integraci<!ll1, así 
comosusposibles limitaciones. 

a. En la OJxallizaCláll},~eJlión eIIIprcJillial 

A pesarde quelasfeministas, lasmujeres organizadas ylasqueno 10 están,reconocenlasserias 
limitaciones de las mujeres en cuestiones queten¡"'lll1 queverconlatemática de laorganización, gestión 
yadministración empresarial, no seles hadado11 suficiente reflexión, demanera a iniciar labúsqueda de 
caminos quenosayuden asuperar las dificultades paraaccionar en áreas todavía no afines a losintereses 
tradicionales de las mujeres. 

Elgerenciamiento empresarial eshastael presente, un reductoprevalentemente masculino. Las 
mujeres quetradicionalmente accedieron alejercicio deldireccionamiento empresarial, enlaí,,'cneralidad 
de lascircunstancias, lo realizaron en calidad depropietarias (unipersonales o co-asociadas), logrando 
obtener, en muchos casos, uneficiente desempeño yresultados exitosos, enlas pequeñas comomedianas 
empresas,e incluso al¡.,'Unas pocas,en ¡"'Tandes empresasindustriales, comerciales o financieras. Sin 
embargo, tales precedentes no han afianzado, aotras mujeres, el acceso al desempefio gerencial nien 
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calidad deprofesionales técnicas (alas demayor instrucción) enlaorganizaáón, gestión yadministración 
empresarial- especialmente en las medianas ygrandes empresas. 

Elloenparte, porque aúnpesan discriminaciones prejuiáosas deinseguridad para delegar funciones 
direccionales alas profesionales enelámbito empresarial, generándose porendeescasas o nulas ofertas 
dirigidas amujeres paradichos cargos. De ahí queesfrecuente leer avisos publicitados enlosperiódicos, 
solicitando Gerentesde Marketing, deAdministración, etc,en cuyoperfil además deotros aspectos 

relativos a losestudios, laexperiencia, laedad, establecen "desexo masculino" comorequisito, 
Porotraparte, porqueasuvez, ellas incorporan tales inseguridades sumadas aotrasderivadas de 

lafalta deoportunidades paraelentrenamiento en dichas funciones, loquepodríaproporcionarles la 
acumulación yactualización delosconocimientos periciales ylossaberes delquehacergerenáal. Aspectos 
en algunosde los cuales puede desenvolverse con más ventajas comparativas, las dedicadas a la 
microempresa, por sucarácter depropierarias, peroque también confrontan otraslimitaciones como: 
dificultades paraelacceso alcréditofinanciero o alcircuito delasinformaciones deactualización, por 
imperio depaut:1S discriminatorias, formales o informales, aúnvigentes. 

Un buen ejemplo de laperceptibilidad de lamujera través dellenguaje se leea menudo en la 
prensaescrita cuandose trata,por ejemplo, del áreaeconómica. Lainformación sedirige alsector 
masculino, alleerse (ABe.5-Ill-95) que"Capacitarán alosmicroempresarios" a través deunproyecto 
del BID para el Programa de Capadtaaán eIlJformaciólJ a laMiaoempresa el cualbeneficiará a 10.000 
Microefllpresarios. Enefecto, apesar dequelaPresidenta delaAsociación Paraguaya deMicroempresarios 
esunamujer, en laextensa información, quetraeelperiódico, la fflicroeJllpresana pareceno existir. Por 
tanto, ellenguaje sexistaesunobstáculo- másgrave aúncuando esa través delosmedios decomunicaáón 
- paraincentivar laparticipación delsector femenino enelárea delaproducción, ensumayoría, enlos 
centros urbanos. 

Cabesinembargo reflexionar, en acciones depromoción paralainserción demásmujeres enla 
administración deempresas hoteleras, dadoeléxito obtenidoporotrasen dicha ramade actividad. Y 
también, idear propuestas promocionales conelconcurso delas Secretarías Gubernamentales respectivas, 
para alentare incentivar el empleode profesionales en tareas de direccionamiento ejecutivo, en la 
industria (textil ydelaconfección podríapensarse inicialmente), elcomercio, el sectorfinanciero y las 
empresas queofrecen servicios deapoyo a tales actividades comolas depublicidad einformática. 

b. EH elseaorsenidos 

Paraguay no hadesarrollado unsistema deservicios modernosyválidos, adaptado a lasnuevas 
tecnologías yestándares deunasociedad encontinua demanda de servicios, Peroimpulsados por un 
creciente consumismo, espercibible enlasociedad - especialmente en las ciudades demayor actividad 
económica-, lapérdidade valores propiosde una sociedad tradicional comoeran,por ejemplo, el 
ahorro,lasolidaridad ylaayuda rnútua de las personas. Afectando además, enlademanda de aquellos 
trabajos de servicio conceptuados como tradicionalmente femeninas del ámbito privado,pero 
redimensionandos como necesidades públicas. Estoimplica, en primerlugar, uncambioenlapropia 
concepción de las mujeres y los hombres, con respectoalvalordel trabajoreproductivopara el 
funcionamiento delasociedad. En segundo lugar implica, queespreciso reflexionar sobrecuestiones 
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que tengan quevercon:1)L1 revaloración social yeconómica de losroles productivos de lamujer; 2)e! 

aumentode las destrezas de las mujeres en elsectorServicios de laeconomía, asícomo suadaptación a 
losrequerimientos provenientes de laciencia ytecnología. 

Concomitantemente, es necesario revertir laconcepciónpreyorativa que tradicionalmente ha 

acompañadoalaactividad de lamujeren elsectorservicios, en baseaun sistemade reconocimiento 
legal, de capacitación, profesionalización y remuneración,que no solamente eleveel statusde esta 
ocupación, sinoquepuedaejercitarla fueradelámbitoprivadoya nivel de laestructura macrosocia1. 

Tradicionalmente sehan asignado losrolesreproductivos a las mujeres ydentro de ellos, losde 
servicios hansidosiempre losmáseficientes. Consideramos queeshorade aprovechar lasdestrezas, yL1 

larga experiencia obtenida, en forma productiva paralasmujeres, sus familias yelpaís. 

c. ]'uriJmo rural 

Losrasgos históricos yculturales, así comosu ubicación geográfica enAmérica delSur,hacende 
Paraguay un focode atracción parael turismo internacional, por unlado. Porotro,también elcomercio 

deelectrónicos yartículos importados de todas partes delmundo, atraen anuestros vecinos einclusive de 
másallá. Peroparticularmente, en losúltimos añosseha tratado depromoverel«o-turismo; en basealos 
nwnerososatractivos naturales existentes enelpaís, loscuales, engran medida, coinciden conhitosdeL1 

historia paraguaya. 
Laactividad turística puedeserconsiderada tantodesdeelpunto de vistautbano como rural. Con 

respecto alprimero, pensamos enmujeres másinstruidas paralaformación de,~lIíaJ de tllli.rmo, ¡X)f(jue la 
Universidad Católica deAsunción ofrecedesdeesteaño lacarrera de JiIriMO. Además, un incentivo de 

atracciónlo constituyenlos premiosyaotorgados a travésdel"Concurso de Jos pueblos", pues se 

adjudicaron: 100becasparadichacarreray200pasantías parae!envíode jóvenes alexterior. 
L'1S mujeres de! sector rural podrían aprovechar susconocimientos yexperiencias ¡xx ejemplo: en 

laindustria culinaria, explotando lallamada "cocinatradicional", actualizándolas paralaincorporación 
de lasrecomendaciones internacionales en lamanipulación yelaboración de losalimentos; asícomo en 
laintensificación, diversificación yadaptación alasmodasde lademandaturística, en laproducción de 

laartesanía realizada actualmente enpequeñaescala en las diferentes regiones de!país. Pero,tantounas 
comootrasprecisan orientación, información, capacitación, acceso crediticio ysobretodoun sistemático 
procesode revalorización de susactividades laborales en basealdesarrollo personal ycomunitario. 

4.2. Impacto dellvlercoJ"r en 10J roleJprodllcttiJOJ 

Lalibre circulación de bienes ye!aumentode losaranceles externos en eláreacomprendida ene! 
Mercosur,involucrará posibles consecuencias tales como;ladesaparición de diferentes sectoresde! 

comercio, desaparición o reestructuración deempresas pequeñas incapaces decompetir porejemplo con 
laalta tecnología brasileña y/o laprivatización deempresas estatales. Lasqueredundarán enaltos niveles 
de despidos, que afectarán en primerlugara las mujeres ya losjóvenes. En elcasode lasmujeres, por 
múltiples condicionantes, queen cuantoa calificación educativa, rechazará prioritariamente, a aquellas 

conmenorinstrucción formal ya las másinstruidas queno puedanadecuarse a laeficiencia profesional 
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requerida por e!tipode reestructuración de!mercado. Peroademás, por cuestiones extra-laborales, 

debidoa la completa falta de infraestructura pararesolver algunas delasresponsabilidades asistenciales 
ylos servicios realizados en su rol reproductivo (guarderías, lavanderías comedores populares),y 
porque culturalmente está más sujeta a los requerimientos de la vida familiartradicionalmente 

organizada en torno asu trabajo y/o empleo. 

Por consiguiente, espreciso quelalegislación laboral asegure alamujerlasgarantías básicas quele 

permita negociar cone!empleador/ aen igualdad decondiciones, sobresusnecesidades en términos de 

licencias especiales, posibilidades de capacitación, cargas familiares, etc. Sinembargo, enloqueatañea 

las licencias especiales, comoéstas tienen normalmente unefecto discriminador, deberian extenderse ala 

fuerza laboral masculinacomoreivindicación laboral. Estosignifica fortalecer las organizaciones gremiales 
e insertarse en las cúpulas direccionales de lasmismas, de maneraqueloscontratos colectivos por ejemplo, 
seanpor ramade actividad económica ynopor empresa, comoesen la aetualidad. 

Eldesarrollo local esun aspecto importante parainiciar yfortalecer laparticipación delamujer en 

el mercadode trabajo, especialmente enlamicroempresa. Claro queseprecisa no solamente orientación y 
capacitacióndel k,JOuJ bou. para llevara cabo un emprendimiento,sinouna buena dosis de osadía y 
creatividad. Tantounacomootra,dependenengranmedidade laeducación yformación quereciban 

las/losniñas/osyjóvenes deestepaís. Es fundamental porconsiguiente implementar estrategias para un 
desarrollopersonaldesdelaperspectiva de!trabajo. Asimismo, esprecisocontinuare!proceso de 

reflexiones paraproponeracciones sociales, jurídicas ypolíticas antelaproblemática de! embarazode 

adolescentes a fin de arribara soluciones aceptables queno estimulen suocurrencia niselas re!egue a la 
miseria económica. 

Por todoloexpuesto, enestas páginas, nospreocupa conmayor énfasis lamujercampesina y 
lade!sectorurbano popular,que seránlasque sufrirán conmás fuerza e!redimensionarniento de la 
economía, debidoa sucondición yposición en nuestra sociedad. 

4.3. Jównes) elMerrosur 

Paraguay desperdició cincoañosdesdelafirma de!Tratado deAsunción paraencarar a1gún tipode 

política quepreparara alos/las jóvenes, mujeres ypoblación engeneral sobrelapuestaen marchade! 

procesode integración económica, cultural yeducativa iniciado e!1° de enerode!1995. Sinpolíticas 

laborales ydeempleo, lajuventud paraguaya seencuentra enclara desventaja frente asuspares brasileños, 

uruguayos yargentinos paraenfrentar losgrandes desafios querealmente significará e!Merwsur. 
Los/lasjóvenes ylasmujeres seubican principalmente enempleos de! sectorterciario: comercio, 

finanzas, comunicación ytransporte; losquesecaracterizan porsuinestabilidad ysusbajos salarios, cuya 
ofertageneralmente sedaen e!áreaurbana. L1sde!sectorrural optan por migrar, hacialasciudades 

mayores de! país peropreferentemente hacia laArgentina. L1granmayoría delos/lasjóvenes ingresan al 
mercado de trabajo alterminar la secundaria, sinhaberobtenidolanecesaria preparación parahacerlo. 

Además, no existe unsistema eficiente)permanente de injowación sobrelaofertadeempleos, requisito 
importante paraacceder a losmismos. Menos todavía en loqueatañe a las perspectivas futuras relativas 

alMercosur. Portanto,los/las jóvenes recurren entonces a canales alternativos deinformación, con la 

consiguiente pérdida detiempoy frustración. 

118 



Graziella Corvalán 

a. .Akematiuas de trabqjo)'pnftsionalización 

Las opciones enlaeducación superior conmiras alMe¡rosllrorientadas altipode edllcaaonpemlanellte 

empiezan a surgir a través delatambién llamada educación a distancia, especialmente, deinstituciones 

privadas. Muchosdeloscursosestánreconocidos por elMinisterio de Educación yCulto~IEC) yse 
caracterizan por no serofrecidos en las universidades tradicionales, tantopública como privada. 

En efecto, ahoraalgunas delasrecientemente creadas instituciones de educación terciaria del 
sectorprivado empiezan aencararlasposibles alternativas deunaofertaeducativa, no tradicional, ycon 
alf,'lÍn futuro, aunqueseaamediano ylargo plazo, orientada alMnrosllr. Teniendo encuentaqueenlos 
otros países, lacalidad yladiversidad de laofertaeducativa son yareconocidas. Además,en carreras 

comolade"Ingeniería Comercial", seproyecta reclutar jóvenes de las ciudades argentinas fronterizas; así 
comoparacursos cortosdediferentes tipos, tantoparahombrescomoparamujeres. 

Otra área atractiva para los/las jóvenes es la injormática y sus múltiples variantes, cuya 
profesionalización setorna, hoydía, unaimportante alternativa deestudio ytrabajo, envista delvertiginoso 
ritmodelainformática enelsectorformal de laeconomía. 

Lasinformaciones yanálisis provenientes deotrospaíses sobreladestreza técnica yestética delas 

mujeres en algunas actividades comoladepllblicidadydiseño industrial, permiten pensarenlaposibilidad 
deincorporarlas comoofertadeprofesionalización anivel educativo. Hastaelpresente, tampocoexisten 
propuestas institucionales relativas a laingellielÍa Iildllst1ialy todoelcampode posibilidades laborales que 
en perspectiva puedeofrecer. 

b. 'I ,oir!l/o)' aauidade: afines 

Elproyecto Concurso delosPueblos iniciado en 1993 hasidounpuntode partida importante, no 
sóloparalarecuperación cultural de lospueblosdel interiordelpaíssino también,para fomentarel 
interés delos/lasjóvenes enlacreación yfortalecimiento delainfraestructura necesaria paraelcomercio 
del turismo en el sector rural. Entre 1993 y 1994hubo un notable flujo de personas, procedente 
fundamentalmente depaíses con economías en rápido crecimiento, asícomo L1 de/los países vecinos. 

Es un hecho, que el comercio de turismo es una actividadimportante dentro de laeconomía 
paraguaya, yaquegeneraunaparteimportantedelPIB;daempleo- especialmente en ciertas zonas 
delinteriordelpaís- a unaparteconsiderable de supoblaciónactiva; yaportacuantiososinl:,'fesos 
en divisas. Porejemplo, según laDirección General deTurismocorroboradapor fuentes estadísticas 
delBancoCentralde! Paraguay, a fines delañopasadoelturismohareportado lasumade USS.204,9 
millones, representando ésta,el 25,4%del totalde divisas ingresadasal país. Demostrando, estos 
aspectos, de quees posible conservartransitoriamente e!comercio de turismo en elMelrosursiempre que 
elArancelExterna Común lopermita, 

La Universidad Católica ofrece lacarrera deTutismo; decinco añosdeduración anivel delicenciatura, 
orientada a:lapromoción,producción,organización yadministración de servicios quese relacionan 
directa o indirectamente conlaactividad turística yrecreativa; laplanificación yevaluación de proyectos 
de desarrollo turísticos; investigaciones socioeconórnicas ysocioculturales tendientes a promovery 
valorizar laactividad turística yrecreativa. 
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c. Comenio minoristaypeque/la industria 

Lainformación cuantitativa másreciente conrespecto alcomercio minorista, porejemplo, de 
frutas yhortalizas, proviene delaencuesta llevada acabo porlaMisiónTécnicaJaponesaylaMunicipalidad 
de Asunciónsobre lascaracterísticas de esteparticular sectorproductivoyde comercialización, 
especialmente enmercados ysupermercados. Estaactividad minorista esllevada acabo, enun 71.3%, 
pormujeres ubicadas principalmente enlosmercados yenpuestos depequeña superficie. Además, el 
rango deedades esjoven, el 62.1 % seencuentra entremenos de20a4D años deedad, loqueindica que 
estetipo decomercialización representa unaimportante fuente deingresos para los/las jóvenes (entre 12 
y39años) queconformaban el54%delapoblación deAsunción en 1993. 

También enlos centros urbanos de! interior de! país encontraron iniciativas dedesarrollo delsector 
rural, comoporejemplo enCnel. Oviedo, dondeseotorgancréditos paralaproducción hortícola, se 
construyen pequeñas fábricas para laproducción dedulces ymermeladas conproductos delazona, se 
capacita amujeres yadolescentes sobre manualidades yconocimientos técnicos para laindustrialización 
deproductos hortifruócolas. 

5. Propuestas deacción 

Paraquelamujerparaguaya logre acceso yparticipación real, activa ysistemáticaenelradiode 
influencia de! Mmosur, consideramos quelas siguientes propuestas, entreotras, deberian formar parte 
de laagetlda de discusión ydecisiónde losque conforman losdiferentes niveles de!proceso de 
integración. 

Crear centros de información de lamujerparaorientar a lasmujeres laboralmente,sobre sus 
derechos yposibilidades de trabajo yempleo. Estosdebenubicarse, principalmente, enelinterior de! 
país,municipalidades ygobernaciones, con ladireccióntécnica de laSecretaria de laMujer y/ o e! 
Ministerio deIndustria yTrabajo (J\f.I.T.). 

Orientarlalaboralmente acordecon suscaracterísticas específicas, de maneraa proyectarla 
hacia las áreas másproductivas adecuadas asuperfil personal, ocupacional, ydeaspiraciones laborales, 
educativas ydevida. 

Diseñare implementar un sistema de orientación) capacitación quepuedallegar alasmujeres­
principalmente pobres, rurales yurbanas, a través decursos móviles o másestructurados, asícomola 
capacitación paraelaborar proyectos productivos. . 

Impulsar eimplementar ene!nivel secundario delaeducación formal, laeducación técnica­
de forma ahomologar elprograma deestudio coneldelosotrospaíses delaregión-,ylaidiomática 
- paraviabilizar e!procesodeintegración cultural implicado en e!Mercosur. 

fomentar lacreación deunainstitución educativa destinada alacapacitación yfortalecimiento 
laboral delamujerenciertas áreas, comoporejemplo, e! cooperativismo, lamicro-empresa, turismo, etc. 
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Capaalara funcionarios/asdelMinisterio deIndustria yTrabajo en materia dec~illeJY) paraentender 
lasituación de desigualdad de lamujer, asícomoa mujeres lideres dediversas localidades delpaísp~ra 

orientaralasclue no asisten a loscentros decapacitación. 

Incentivar yfortalecer lacalidadde lapmducc/ólI artesana]tradicional, específica delasdistintas regiones 
delpaís, en basealarevalorización, organización, administración ycomercialización desuspnxluctos. 

Crear fondos rotatorios, enbase apequeños créditos paraproyectos comunitarios, paraloscuales 
se necesita principalmente ill!0I711aáón a nivel de líderes, debaseyde estratos intermedios. 

Crearun bancoclue otorguefinanciamiento crediticio exclusivamente amujeres, clue trabajen o 
deseeninvertirlo en laexplotación o ampliación de empresas propias,industriales, comerciales, de 

. . .
servrcios o a¡.,rropecuanas. 

Implementar unaCoordinatiólI anit'l'ipiÍbliro delosdiversos organismos queno están coordinados y 
quehacen aposibles intereses de lamujertrabajadora. 

Crear unfondo de J~~llridildJociil/proveniente elel gobiernoparaproyectoschicosdestinadosa 
incentivar laproductividad, de las mujeres, en basealfortalecimiento ele laautoestima ylavalorización 
de su trabajo. 

Fomentar la incorporación de la mujer en el trabajo y el empleo, estipulando aranceles 
prcfcrenciales para laproducción femeninay tasasde exensiones tributariaspara estimularen el 
emprcsariado elempleode mujeres. 

Determinar siexisteno no factores diferenciales en lademandade los servicios financieros 
entre los ylas microernpresarios/as,y la implicancia de los mismos inclusive en eldiseño de los 
servicios financieros, 

Determinarlaexistencia o no de restricciones de tipojurídico o extra-legales ljueimpidana las 
mujeres obtener por cuenta propia los servicios financieros, asícomo el volumen de acceso al 
compartir crédi« l. 

Consideraciones finales delaPrimera Parte 

¿Cuánto ha avanzadoParaguayen el Mercosur? 

Porde pronto, loslogros alcanzados por Paraguay hasta ahorason éstos: 

1.El arancel externo común no rige hastael2006 paraelítemde losbienes de capital, cuestión 
central paraelpaís. 

2.Elcertificado deoligen seprolonga hasta elaño2001 paralosproductos que tienen un 50'% de 
compl .sición intrazona ynosólointrapais, comoeraOliginalmente. 

3.A los300productosexcepcionados delParaguay seabrrcgarán 99, Conellosubede 2.000 el 
total excepcionado entreloscuatropaíses desdeell deenero(algo másdel20°!Íl). 

121 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

4.Elveto,loqueasegura que todaslasdecisiones se tomanpor consensoyno por mayoría 
calificada, loquehabría redundado ensistemático prejuicio paralossocios chicos. 

5.En atención alamediterraneidad de! Paraguay, seacuerda quedurante e!primerperíodo, la 
tributación delosproductos seaene!lugar dedestino. 

¿Qué desafíos tienen las mujeres paraguayas? 

Hastae! presente lasmujeres no hanreflexionado a nivel nacional sobrelagraninterrogante a 
laqueintentadarrespuesta ypropuesta estecapítulo: ¿qué sabenhacer las mujeres paraguayas yqué 
quierenaprender?Tampoco se ha iniciado e!debatepúblicosobre lasestrategias a seguiren e! 
Mercosur en tornoasusdesafíos. 

E!procesodeintegración de!Mercosur implica fundamentalmente e!desafío de acceder y 
permanecer en e!mercado de trabajo, cuyo redirnensionarniento no debevulnerabilizar aúnmásla 
situación de lamujerreflejada en losregistros sociodemográficos, contenidos en lasegunda parte 
deeste informe. 

Perodichoobjetivo involucra otrosdesafíos relacionados con e!poder.Puespor unaparte, 
necesita delpoder quedeviene de! conocimiento, de laeficiencia yde la técnica, que lepermitae! 
desarrollo deladestreza ycompetitividad requerida paraacceder ypermanecer enlarecomposición 
de la fuerza laboral. Pero por otra parte, necesita ganar,acumular yejercerpoder políticoen el 
espaciopúblico- social yestatal-, paraincidir protagónicamente en la incorporaciónde sus 
intereses en lamesade negociaciones delMercosur. 

Sielnuevoestilo político ese!de lanegociación, lasmujeres debenquerery serparte delamisma, 
de manera quesuparticipación noquedeenun simple discurso lirico. 

I. Introducción 

Apesar delainvisibilidad delamujer entodoelproceso deformación delasociedad paraguaya, 
desde suindependencia deEspaña hasta e!derrocamiento deunadictadura demásdetreinta años,las 
mujeres hansido protagonistas activas yconstantes enlalucha por lajusticia, lalibertad ypor mejores 
condiciones devida paraellas, sus familias ye!país, Sin embargo, esapartir demediados deladécada de 
losochentaqueseinicia yproyecta e!accionar público delamujer ene!campo social, cultural, politico 
Yjurídico, En laactualidad yaexiste unnuevo Código Civil, Ley deDivorcio, iniciándose larevisión de! 
caduco Código Penal yde! Código Laboral (todavía ene!Parlamento). Perosobre todo, contamos con 
lanueva Constitución Nacionalde1992, dondeseestablece laigualdad delossexos ydeoportunidades.18 

"Este trabajo se basa principalmente en el Informe Nacional preparado por Graziella Corvalán y Mirtha 
Rivarola para la Secretaria de la Mujer titulado: Paraguay: Cambios en la situación)' condición de la 
Mujer 1985-1995. Plataforma de Acción, Marzo, 1994. 
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Lacreación yfuncionamiento delaSem:tCllia de kJ Mlljel; hasidounimportante lowode las mujeres 

Orh'ltruzadas pertenecientes fundamentalmente alasONGs, lasqueenestenuevoEstadodeDerechose 
hanconvertidoen soporteyapoyodelamisma. 

Sin embargo, a pesar de las muchas conquistas en el campo principalmente jurídico, la 
discriminación de lamujeren lospartidospolíticos, ypor consiguiente en lospoderes delEstado, es 

unarealidad. Estamosfueradel}Joda; ysinlosmecanismos necesarios parahacerefectivo loscambios 
que aspiramos. Aquínosinteresaelpodrr¡l/íMiYJ, esdecirlaparticipación en elEstado yen losprocesos 
de toma dedecisiones, donde lapresencia femenina es casi inexistente, debido principalmente a que 
los partidosy movimientospolíticos, utilizaron a lasmujeres paraatraervotos ycomo relleno en las 
listas acargoselectivos yde decisión. 

Lasmujeres nohan reflexionado, ni tampocoelaborado cstratepias paraelacceso, permanencia y 

manejodelpoda; lasacciones quesehanllevado acabo no han resultado eficaces yhastaahora,elpode: 
sigue siendomasculino. Laeducación tradicional es elmayorobstáculoparadesear,obtener yejercer 

poder. Apesarde losavances obtenidosen elmercadode trabajo, en lavidacotidiana, en laculturayen 
laeducaciónformal,todavía nos sentimosinhibidas, parareclamar un cargopúblico, que no siempre 

siwlificapodfnra/y menosaun cuandoelmismoestaen manosde lamujer. Lamismaconcepciónde 
género, no solamente esinvisible paraelpoder fáctico, sinomuchas veces resulta unacuestión negativa 
encualquier intentode concientizar laproblemática de lamujer, desdedichaperspectiva. 

La democracia solo será realidad cuando la igualdadde oportunidades deje de ser un discurso 
lírico ylamismaefectivamente sepuedaconcretaren laelaboración yejecución de planesyproyectos 
destinados aque hombres ymujeres seanmedidos con lamismavarayaccedan a losmismosniveles, 
tiposycondiciones de oportunidadesen losámbitospúblicosyprivados. 

n. Situacion social yeconómica delpaís 

l a crisis internacional, laterminación delarepresa delraipú, y, la[( lI1si¡,,'llÍente retracción ecónomica, 
disminución de mano deobra,desarraigo delcampesinado, etc.hizoque elgrancrecimiento delPJB, 
12'1<,anual en ladécadade losochentadescendiera a3.7%en 1994. Es asíque elpaísentraen ungrave 
y sistemático procesode crisis social yeconómica,situación que afectaprincipalmente a lamujeren 
formadiferenciada alhombre, set,tÚn seaurbanao rural, agravada por su invisibilidad en los registros, 

tantopúblicos comoprivados. Porconsiguiente, no son beneficiarias delcrédito, de laasistencia técnica, 
ymenos aun,son consideradas como parte activa en ladefinición, elaboración e irnplemenración de 
planes y prob'Tamas destinados, por ejemplo aldesarrollo delsectorrural y/ o urbanopopular. 

"Losresultados económicos alcanzados durante1994, especialmente delsectorproductivo, han 
sidorelativamente pobres,considerando lapresióndelcrecimiento demográfico ylarealidad de paisde 
menor ¡"'Tado de desarrollo relativo en laregión. Silastasas de crecimiento cercanasal4% se vuelven 

"normales"paranuestra economía, estamoscadavezmaslejos deldesarrollo, pueselingreso percápita 
se¡"'lLÍrá manteniéndose por mucho tiempopor debajode los2.000 dólares anuales.':" 

1')	 Foro de Economía 1994." Una vez mas estabilidad sin crecimiento significativo" en Coyuntura 
Económica, C:PES, N°; 104 Ailo 9, Die. 1994, rp 47-48 
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Durante 1994 sehadadounacierta estabilización delas cuentas macroeconómicas, enespecial el 
manejo monetario, yunamayor eficiencia de! sectorfiscal en larecaudación de lostributosyen la 
ejecución delosgastos ylas inversiones. No sehanprofundizado las reformas de! sector productivo, en 
basea ladiversificación de laproducciónagrícola, paradejarde dependerexclusivamente de dos 
productos, comolasoja yel algodón L1s exportaciones deben serampliadas aotros rubros notradicionales, 
puesno sepuede seguir dependiendo de! sector forestal o de! pecuario exlusivamente. 

Seha observado, asimismo, un preocupantedesajuste de lascuentasdel sectorexterno,ya 

que el volumendeldéficitno podría mantenerseen el largoplazo. En lasactuales condiciones, 
unasalida masiva de loscapitales acorto plazodelpaíspodÁa}1 serperjudiciales paralaestabilidad 
de todo elsistema. 

JII. Características demográficas 

Prever losposibles impactos delproceso deintegración en lareestructuración delasactividades 
productivas ysusefectosen la fuerza de trabajo femenina, requiere poner en relevancia algunas 
variables aportadas por losinstrumentos deregistro yestudios sociodemográficos yaexistentes enel 
país, paraanalizar) enunproceso posterior, las conjeturables consecuencias de! Mercosur quepodrían 
incidir sobredichapoblación. 

Generalmente lainterinfluencia delas dimensiones sociodemográficas enlaeconomía yviceversa, 
estimulan ydefinen recomposiciones enambos campos. Estereconocimiento conlleva e!objetivo de 
visibilizar situaciones poblacionales en loreferente a las migraciones, lafecundidad, e!analfabetismo, 
elbilinguismo, etc. Yanalizar las eventuales consecuencias socioeconómicas quesupondrá suincidencia 
en eldesempleo, eldeteriorode losniveles salariales ylasconquistas laborales en beneficio de la 
mujer, quepermitan definir acciones paraeludirlas. Dichoobjetivo constituye unanecesidad para 
defender losderechos a unavida digna ydeigualdad deoportunidades paralamujer, aúncuandosea 
difícilmente previsible en todaslascomplejas dimensiones sociales, económicas yculturales que 
supondrálaintegración regional. 

1. Población 

Según elCenso Nacional dePoblación yViviendas de1992,elParaguaycuenta conunapoblación 
de4.152.488 personas, repartida enáreas urbanas yrurales (50,3% y49,7% respectivamente). LaRegión 
Occidental tiene unapoblación de105.633 habitantes (e! 2,5% de! total) yunadensidad poblaciona! de 
0,4habitantes por kilómetro cuadrado. LaRegión Oriental tiene 4.046.955 habitantes (e! 97,5% del 
total) conunadensidad media de25,3 habitantes porkilómetro cuadrado. Asunción ye!Departamento 
Central ene!queseencuentra situada laCapital, concentra el35%delapoblación delpaís, mientras que 
laregión oriental, elChaco Paraguayo, constituye la3/5 partes delasuperficie de! país yalberga apenas 
e!2%delapoblación. 

Estecrecimiento sedioconmasfuerza en las áreas urbanas, quedel35.0% en19SO pasa a SO.4% 
en 1992. Contrariamente, e!área rural experimentó unestancamiento enlas dosúltimas décadas: 1.6% 
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en 1982Y1.7%en 1992. Tanto unacomo otra situación, son el resultadode lamigración campo­

ciudad yexpansión delmercado de trabajo. Elpaís seencuentra enuncreciente procesode urbanización, 
siendoel ritmo de crecimientopoblacionalde la últimadécada mayor que lasanteriores (3.2'Y¡,). Se 

estimaque de mantenerseesta tasa, elpaísestaráduplicandosu poblaciónen menos de 22 anos.Del 

total de la población, elSO,2%corresponde a hombres yel 49.8°¡() a mujeres, (¡ueen elárea rural 

desciendea SO% (AnexoN° 1). 

El Paraguay poseeunaestructura por edadmuyjoven, donde alrededor del67%de lapoblación 

tienemenos de 30 anos. En elárearural,los hombres representanel 52'/'0 de lapoblaciónmenor de 

30anos y lasmujeresel48°;(,. En elárea urbana,el48.7%de los hombres yelS1JIY¡) de lasmujeres 

son menoresque 30años. 

2. FeculldidLid 

La tasa global de fecundidad" cuyo valor bajó de 5.6 hijos en 1982, a 4.6 en 1992, indica 
una reducción deI17.73I~;~), lacuales coincidente con la reactivación de lasactividadesdel sector 

público y privado con respecto a la planificación familiardurante el periodo censal 82-92. La 

tendencia general en el país, indica una reducción de la fecundidad entre lasmujeres más fecun­

clas (2Sa 34 anos). La conducta reproductiva preocupante es lade las mujeres entre 15 y 19anos 

- población que registra una tasa de fecundidad de 100 por mil-, debido al aumento de la 

fecundidad, alembarazo ynacimientode un nino/a,como también en cuanto a lasconsecuencias 

económicas y para lasalud de las adolescentes. 

La distribución de mujeres por lugar de residencia indica una mayor población en edad 

reproductiva en el área urbana, de un 43.6% en 1972 se incremen ta a S7.3 en 1992, como 

resultado de las migraciones campesinas en el lapso transcurrido. Estos movimientos llevan a 
presumir que si las migrantes desplazan conductas reproductivas de las áreas rurales a las 

ciudades, entonces los patrones de fecundidad aumentarían considerablemente en las áreas 

urbanas, debido a lagran migración campo-ciudad. En el área rural, la tasaglobal de fecundidad, 

de 7.4 hijos en 1972, veinte anos después, ha declinado a 5.8 hijos por mujer en 1992. Ellas 

sin embargo -las campesinas-, comparativamente siguenregistrando las tasasde fecundidad 

más altas del país. 

Con respecto al nivel de urbanización, ladistribución de las mujeres de 15 a 49 arios es la 

siguiente: Asunción 15%;ciudades mayores 21%; pequeñas y medianas 11(1<, Yelárea rur;¡143%. 

Finalmente,elnivel de instruccióndefinediferencias en los niveles de las tasas de fecundidad 

por edad:1 más educación, menor fecundidad y viceversa. L1s t1S1S más elevadascorresponden 

11 grupo de Oa 3 1nOS de estudio, y las más bajas al grupo de 10 y más 1[10S de estudios. Casi 11 
mitad de los nacimientos anuales,49%, proviene de mujeres de 4 1 6 años de estudio." 

2<> Ramircz, Fulvia 13., Paraguay: Diferenciales geográficos y sociocconómicos de la fecundidad, Año 
1992. nc.E.c., Asunción, N ov, 19()4. 

!I Ranurcz, Fulvi« B., Paragua\': Diferenciales geogóficos )' sociocconomicos de la fecundidad, :\iio 

1992. nG.E.c., Asunción. Nov. 1994. 
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3. Migración 

Las mujeres par~'Uayas hansido tradicionalmente lapoblación migrante "porexcelencia" hacia la 
Argentina, condicionado porlas diferencias cambiantes delaeconomía argentina ylaparaguaya, aunque 
espreciso indicar queapartir deladécada delsesenta, conlaconstrucción delpuente internacional con 
elBrasil, seinició otro flujo migratorio deyhacia dichopaís. 

Unaprimera característicadelas mujeres paraguayas censadas enotrospaíses esquesonjóvenes: 
38%enelrango demenos de 19años; 36(Yo de20a39años; y26%de40ymásañosdeedad,de un 
total de 1.428.687. La segunda característica esqueesunapoblación relativamente educada, comose 
observa enlasiguiente distribución: 80.2 %conhasta 6añosdeestudios aprobados; 8.5% con7a9 
años; y11.3 % con 10ymásaños." 

La migración de lasmujeres a los países vecinos es de tipo económicoy se insertancasi 
exclusivamente enelempleo doméstico. FJproceso migratorio serealizaba muy recientemente endos 
etapas. Unaprimera queesrural-urbana (campo-Asunción/centros urbanos mayores) yunasegunda de 
Asunción aArgentina o Brasil. La migración delas mujeres hasufrido transformaciones desde ladécada 
delochenta, en términos deldesarrollo económico ysocial. En laactualidad lamujer, generalmente, es 
lacabeza detodaunasucesión defamiliares quevanmigrando, amedida quesevanestabilizando los que 
fueron primero. Sin embargo, elflujo migratorio rural-urbano estaría modificándose apartir deladécada 
delos setenta ymás acentuadamente durante ydespués delaconstrucción deltaipú, larepresa hidroeléctrica 
másgrande delmundo. 

La creciente ygrave crisis social yeconómica de fines deladécada delochenta ycomienzo del 
noventa impacta enelmodelotradicional de migración interna, debido aquelasmujeres - enmayor 
medida las delmercado informal detrabajo-consideran quelaidaYvuelta alhogar(enunradio de 
hastaaproximadamente 50kms) alterminar la jornada laboral resulta máseconómico yviable, que 
radicarse enlaperiferia delos centros urbanos, considerando cuestiones comovivienda, educación para 
loshijos ysobretodo, lapresencia deun familiar y/o vecino paraelcuidado delosmenores." Esto 
implica elcambio entérminos demigrantes reciente del cinturón pobredelaCapital ydelas ciudades del 
interior delpaís. 

4.Jefatllra de hogar 

La captación deinformación sobrejefatura dehogar esunatarea bastante ardua yno siempre es 
posible aprehenderesta realidad entoda sudimensión. Estosedebe, principalmente, alaambigüedad yfalta 
deneutralidad del término "jefe dehogar", comotambién asupuestos culturales querelacionan lajefatura 
dehogar alhombre, aunque lamisma - enloshechos - seaejercida porunamujer. Apesar deestas 
limitaciones, lainforrnación disponible enlos censos permite unaaproximación aesta compleja realidad. 

22 Hcikcl Ma. Victoria, Barh Carolina: "Otra vez migrantes" (Una relcctura de las condiciones socio­
económicas de la migración reciente desde y hacia el Paraguay). BASE-IS, Asunción, 1992. Serie 
Documento de Trabajo N° 42. 

2.\Corvalán, G. y Arce J\Ia.Eugenia. El sector informal en el Paraguay; Empleadas domésticas y vendedoras 
ambulantes itinerantes, Informe de investigación. CPES, Noviembre 1990. 
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De acuerdoalCensode 1982 el 18.1 rYc, de loshOf,wes para¡.,'uayos estabadirigido por una mujer, 

porcentajeque aumento a 25(Ycl par:l1992. En Asunción,el28.2%son jefas de hOf,rar. Estascifras son 

bastante signitlcativ:ls, enespecial las deAsunción.yestarían reflejando loscambios (jue hnexperimentado 

lasociedad p:lragua)'a en 1:1 última década. 

Porun lado, lacreciente urbanización de laCapital ylamif,'Taci<Ín rural-urbana queha rraído como 

consecuencia, entreotrascosas, elensanchamiento de las áreas marginales donde lapresencia de mujeres 
al frente desuhog:lresnotoria. También sehanproducidocambios culturales quehacenquelamujerde 

áreas urbanas, cuandoe!compañeroo esposoestáausente o suaporteal hogaresmínimo, sedefinae!la 

como¡ifade /}(~~ar. 

IV. Educación 

Es sabido que la edl/cariólI tiene mucha influencia en el mercado de traIJajo, y, por 11) tanto, en la 

remuneración de las mujeres, aunque éstas necesitan mas anos de escolaridad y experiencia para 

ganar lo mismo que los hombres. Por consiguiente, es conveniente la elaboración e implemen­

tación depo/tiiwJ j!ú!JljmJ orientadas alaumento de sus posibilidadesde acceso a una educación de 

mejor c:llid:ld y adecuada al proceso de transformación social, económica y cultural del país, 

considerando lascuestionesque le faciliten accederypermanecer en e!empleo,como, por ejemplo: 

mejorar su capacidadde planificación familiar, identificar)' derogar las leyes que ladiscriminen en 

cualquierade los aspectos relativos al trabajo), sobre todo, los que tienen (luever con laedad y sus 
roles reproductivos. 

Las transformaciones del mercado de trabajo, del sistema productivo y la concepción 

globalizadade!mundo, exigenuna educaciónmuydistinta a laque tenemos en laactualidad,laque 

deberá ser mas flexible,crítica, creativa, para crear e implementar, no solamente una inserción 

diferente de la mujer en la sociedad), en el mercado de trabajo, sino que la autonomía, libertad), 

equidad se conviertan en realidad a corto o mediano plazo. 

1. /ll1alj:d;etiJ¡¡lo 

Sibienelanálisis delallülfabdú;;IO essiempre unacuestión discutida, dependiendo delosindicadores 

usados para su medición en los diferentes períodos censales. Según el Censo de 1992,la tasa de 

analfabetismode la poblaciónde 10años ymas es marcadamente menor, 9 %, lJue lade los censos 
anteriores: 19,9%en 1972;)' 14.2'~;() para 1982. 

En términos de la población analfabeta por área de residencia, los porcentajes varían 

considerablemente: 30(10 paraeláreaurbana y65% paralarural. Tantoen unacomo enotra,las mujeres 

sonmenosinstruidas quelosvarones, yaque tienen 34% Y62o;;) demujeres analfabetas respectivamente 

del totalde lapoblaciónanalfabeta delpaís, como puedeobservarseen elAnexoN° 2. 

Sinembargo, analizando la distribución delapoblación según sexo a! interior delasáreas geof,'Táticas, 

lasmujeres, 54%, presentan unatasa maselevada deanalfabetismo, aunquepor otro lado, estas cifras son 

bastantecongruentescon lasdelnivel educativo. 
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Según unreciente estudio", "para 1992,e!análisis anivel regional muestra unclaro comportamiento; 
e! porcentaje deanalfabetos aumenta amedida quesealeja delaMetrópolis hacia lazonarural, pasando 
porciudades intermedias". En Asunción latasa deanalfabetismo essólo3.4%;ene!área rural alcanza 
12.4 % Yenelrestoesde6%. 

2. Educación Básica 

Unaspecto interesante eilustrativo delaparticipación dela mujerene! sistema educativo ese!análisis 
cuantitativodela matricula, permanencia yegreso delas diferentes etapas del ciclo escolar; aunque nosdice 
pocodelas condiciones sociales yeconómicas delas familias queenvían sus hijos. Reciénene! año1957, 
e! Ministerio deEducación)' Culto (lvIEq reglamenta e!funcionamiento delosgrados "pre-escolares", 
Creándose en1992 la JifatUTa delPmsmlar, quetiene asucargo las supervisiones delas guarderlas preescolares 
quefuncionan ene! país, principalmente enlas áreas urbanas yene! sector privado. 

Unanálisis delamatricula pre-primaria para 1992 nomuestra unadiferencia substantiva entre los 
sexos: 49.0% paralapoblación masculina y51.0% paralafemenina, aexcepción de! sector rural, donde 
labrecha entreambossexos seamplía: 48.0% paraloshombres y 52.0% paralas mujeres. Sibienla 
cobertura deestenivel escolar espocaen e!sector rural, evidentemente elsexomasculino ese!más 
favorecido, comopuedeobservarse ene!Cuadro N° 1.Sinembargo, con respecto alamatricula pre­
primaria por sexos ene!período 1985-1992 nohanhabido cambios, 50%paracadaunodelossexos. 
Elmayor porcentaje delamatricula femenina para1992 enlaeducación inicial ene!sector rural, indica 
unclaro proceso detransformación cultural deL1s áreas campesinas ydelasociedad engeneral, yporlo 
tanto, e!supuesto dequeelacceso demásniños queniñas alsistema educativo, e!cual sesustenta enla 
conocida hipótesis dequeenunasociedad tradicional, lafamilia tiende a favorecer laeducación formal 
deloshijos varones (la quenormalmente semide porladiferencia enlamatricula deambos sexos nose 
constata en Parat,ruay, apartirde lainformación estadística. Porconsiguiente, nosinteresa explorar la 
permanenciadelaniña ene!proceso, paramedir laequidadde! sistema, además delaigllaldadene!acceso; 
en mayormedida, en vista a loscondicionantes culturales quesereflejan ene!cllrriclllllnl oculto de la 
educación formal comoe!mayor factor dediscriminación entrelossexos. 

CuadroN°1 
Matrícula pre-primaria según sector ysexo: 1985-1992 

Seo 1985 1992 
U % R % U % R % 

Tctll 15269 100.0 3783 100.0 32fifJ7 100.0 7594 100.0 
l-krrlns 7585 50.0 1937 51 16471 .'D ?iJS7 48 

Mllji= 7684 50.0 1846 49 16336 .'D 3937 52 

Fuente: Estadistica Educativa: :'lEC, Dinxoónde 

Plancunim¡o Educativo. 1986-1993. 

'" Inoussa, Nafiou, Educación en elPara¡,>uay desde un enfoque sociodcmográfico, UNA,fNUAP, As. Nov. 1994. 
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Sibien en e!nivelpre-primario no se observan diferencias,la situación cambia al analizarel 

nivel siguiente, tanto para 1985 como para 1992. Los hombres, 52% son mayoría, como se 

observa en el Cuadro N° 2. 

CuadroN° 2 
EducaciónPrimaria: Matrícula segúnsexo,1985-1992 

• 
Sexo 1985 1992 

N % N % 

Hcmbres 2981 52 337407 52 
MuPe; 177JJ 48 361929 48 
TcX;¡] 57(J7 100 749336 lCü 

Fuente:\rEC,DireccióndePlancamiento Educativo, Asunción. 1986-1993. 

Estas diferenciasse mantienen a todo lo largo del proceso educativo,es decir desde primer 

grado a sexto, aunque la brecha es menor al final del Ciclo primario: como puede apreciarse en el 

Anexo N° 3,donde tambiénse observaque la matrículafemeninareciénsupera 51% a lamasculina 

a partir de! 40 grado. Como era de esperarse, en el área rural las cifras se invierten ylos hombres 

alcanzan el53%de lamatrícula de nivel primario. En general, no encontramosvariaciones sib'11ificativas 
en el período que va ele 1985 a 1991. 

Tampoco se observan diferencias significativas dentro de cada sector estudiado aunque la 

brecha en e! sector rural entre la matrícula femenina y la masculina a nivel del sexto grado es 

mayor. Aquí es conveniente recordar la tradicional disfilllcionalidad del sistema específicamente 

para la población femenina campesina en términos de!desconocimiento de sus derechos, baja 

autoestima, doble ya veces triplecargade trabajo (productivo y reproductivo). En mayor medida 

cuando se considerael crecienteaumento de jefas de familias, madres solteras,madres con hijosde 

diferentes hombres, etc. 

a. La imgulaJidad escalar 

La irregularidad escolarnormalmente se midea travésde los siguientesindicadores: edad de 

ingreso a laescuela, repitCtlcia ydeserción. Con respecto a laedad no haydiferenciasentre la matrícula 

femenina ymasculinapara 1991,considerando 7 años, laedad normal de ingreso.A partir de 1994 

la ReJi)JlJJa Educativa establece la edad de 5 años para la educación inicialen e! sistema formal. 

La repitenda es un tema muy controversia]en elParaguaydebido a lasdiversas estimaciones 

existentes con respecto a su incidencia.De todos modos resultamuy significativo elanálisis de los 

datos correspondientes a los repiten/es hombres ymujeres,durante e!año lectivode 1992,donde a 

nivel total, 58°;(, de los repitentes son del sexo masculino, porcentajes que se acrecientan en el 

sector rural a 59% como puede observarse en elCuadro N° 3. 
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CuadroN°3
 
Educación Primaria. Repitentes porsector yzona, según sexo. 1992
 

Sexo Total % Urbana % Rural % 

Total 64.133 100 23.837 100 40.296 100 
Homb. 37.281 58 13.581 57 23.700 59 
Mujeres 26.852 42 10.256 43 16.5% 41 

Fuente: Direc,Pancamicnto Educativo, ~IEC. Anuario ]992 

Otro indicador ilustrativo delairregularidad escolar, eslacomparación entreambossexos de 
laedaddeingresoalaescuela deprimergrado, lamatrícula para1991 de losalumnos con esaedad 
es lasiguiente: hombres, 50,4% Ymujeres, 49,6%. Ladiferencia importante la tendríamos que 
encontrar enelsextogrado. Lamentablemente, no secuenta conestadísticas desagregadas por edad, 
gradoysexoyresulta imposible seguir conesteanálisis hastaelsextogrado. 

La mismasituaciónencontramos con respectoa lastasasde deserciónpara losdos años 
analizados. La mayordeserción, a todo nivel; total, urbanoyrural sedaen lapoblación escolar del 
sexomasculino, comoseobservaenelCuadro N°4. 

CuadroN°4
 
Alumnos desertores porañoysexo.
 

Educación Primaria 1985-1992
 

AiD TOOI1 % HmOt:s % Mujeres % 

1985 30511 100 16875 55 13636 45 
1992 39399 100 21197 54 182íl2 4S 

Fuenre Anuario Estadístico, Dirección dePaneamicnto Educativo, ~ lEC,1986-1993. 

La deserción más alta deloshombres seexplica principalmente porlatemprana inserción delos 
niños al trabajode launidad familiar ycon más razón en el sector rural,donde cada uno tiene 
diferentes funciones dentrodelafinca; alniñonormalmente lecorresponde ayudar enlostrabajos de 
lachacra yelcuidado de losanimales deuso familiar. Esta tarea implica mástiempoen lostrabajos 
delafinca, yobviamente menosalestudio ycumplimiento de las obligaciones delsistema educativo 
formal. Contrariamente, lastasas de repitencia de lasniñas son menorestantoen elsectorurbano 
comorural porque también esmenorydiferente lacarga productiva, porunlado. Porotro,laniña que 
vaa laescuela atraepormástiempo laatención delamadre, yporconsiguiente, esmayoreltiempo 
dedicado a las tareas escolares enlaescuela primaria. Es preciso tenerencuenta otrosdeterminantes 
de lasituación de losylasescolares en elsistema educacivo, comopor ejemplo, elbilingüismo, la 
disrancia quelosniños/asprecisan recorrer, asícomolacalidad de laeducación quereciben. 
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b. Laeducación de}Ól'eIles)' adultos 

Laeducaciónde adultos,desde 1993 ha cambiado no solamenteen su estructura dentro de! 
MEC, sino tambiénen la misma concepción educativay funcionamiento,ya que en la actualidad 

selaconcibecomo Educación deJóvenesyAdllltos, habiéndose eliminado e!concepto de alfabetización 
perse. En general son personas mayores de 15años que no han accedido al sistema porque han 
desertado a temprana edad. En la evolución de la matrícula de adultos según sexo entre 1985 y 

1992, la matrículafemenina se ha incrementado de 35a 43%en ladécada de!noventa. Este dato 

es muy importante yaque e!país está empeñado en la construcción de una sociedad pluralistay 

democrática teniendo en cuenta que la educación de adultos normalmente está destinada a la 

población pobre y marginada. 
En este punto es importante considerar el auge que ha tenido la educación popular y 

especialmente la no formal, por medio de las acciones educativas y de promoción de las 

Organizaciones no gubernamentales en elsectorruralypopularurbano. ElProgramade Educación 
Bilingüe por radio iniciadoen Paraguaypor FéJAlegria, con un 57(Vo de mujeres inscriptas para 

el primer semestre de 1994 es una iniciativa nueva que precisa ser evaluada pero significa un 
comienzo importante de laeducaciónno formal. Ademásde laeducaciónde jóvenesy adultos se 
encarga de la alfabetización de grupos indígenas en el interior del país. 

El avance de la mujer en la matrícula de la Educación de Jóvenes y Adultos de un año a 
otro es notorio siseconsideraque lasinstituciones educativas destinadas a dicho tipo de educación 

se encuentran en su mayoríaen dependencias militaresy policiales, donde e!acceso de la mujer 

es obviamente más difícil. Además es normalmente el período de su ciclo vital cuando más 

dedicada está a sus roles reproductivos. En este sentido, en el año 1992,e! Seruiao Naaona! de 
Promoción Profesional ubicado en la capital y en ocho ciudades del interior del país proporciona 
orientación profesionalinicial continua a jóvenesyadultosde ambos sexos,dirigidas al sector no 

estructurado de la economía y para el trabajo autónomo atendiendo la situación social del 
trabajador/ a ysu formación técnicade un totalde 14.215 alumnos/as, 34(% son muieres yde un 
total de 983 matriculados en el Programa deAdiestramiento fu/ral Básico, 46(% son del sexo femenino. 
Sinembargo, lasmujeres sigueneligiendo en su mayoríalasprofesiones femeninas tradicionales 
en el sector urbano. 

En vista al Mercosur y las necesidades crecientes de profesionalización de los y las 

jóvenes en nivel de madurez medio, el Sistema Nacional de Promoción Profesional (SNPP) 

en los últimos años recluta un estudiantado femenino en profesiones no típicamente 

orientada a las mujeres, aunque no sea significativa cuantitativamente, consideramos que 

~a oferta es importante en término de la transformación de la estructura ocupacional de! 
mercado de trabajo. 

El aspecto más interesante con respecto a los resultados del proceso educativo es ladife­

rencia en el lapso de 1985- 1990 de!porcentaje de alumnos/asque han aprobado los exámenes 
finales correspondientes a dichos años que como puede observarse en el Cuadro N° 5 se da una 

disminución progresivaen los porcentajesde varones que han aprobado los exámenes finales de 
dichos años, si bien siempre haymás hombres que mujeres por cada año analizado. 
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Cuadro N°S
 
Educación Primaria. Alumnos aprobados enexámenes finales.
 

1985-90
 

1985 1990 

54% 53% 51 % 

45% 47% 49% 

fuente: MEC,Anuarios 1989YllJXl 

3. Educaaón Media 

A pesarde lagranexpansión delaenseñanza primaria en lasdécadas delsesenta ysetenta; la 
asistencia técnica yfinanciera internacional; elauge económico delsetenta ycomienzos delochenta, la 
educación media hatenido unavance muydesigual debido aladebilidad delEstadopara expandirdicho 
nivel educativo. 

La matrículadel Ciclo Medio de la educación formalen el período estudiado 1985-1994 
apenashavariado con unapequeñaventaja (51 %)paraelsectorfemenino en 1985,dándoseuna 
inversiónen los porcentajes en 1992,cornoseobservaen elCuadroN° 6.Evidentementese ha 
dado unafeminización de la educación media en este lapso de tiempo, la que se explicapor el 
contexto económico del país en laactualidadyla deserciónde lapoblación juvenil masculina 
parainsertarseen elmercadode trabajo. 

CuadroN°6 
Matrícula de Educación Media según sexo yaño1985-1992 

Años/Sexo 1985 1992 
N % N % 

HanIm; 75469 51 93001 49 

MuPes 73671 49 95757 51 
TOOl1 149140 100 188758 10 

Fuente Anuario Educativo 1986-1993, ~ lEC, Dirección dePlaneamienro Educativo. 

Lasmujeres jóvenes que no han terminado ningunode losciclos de laeducaciónformal, 
comúnmente se insertan en cursos cortos no formales como: peluquería, corte y confección, 
artesanía, manicura, etc.En definitiva, sepreparanparaunaprontainserción en elsectorterciario 
de la economía para lasde escasos recursos económico y lasotras para ser amas de casa y/o 
ingresaren losempleostradicionales en elmercadoformalde trabajo. 
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Lasdiferencias más marcadas entre mujeresyhombres lasencontramos en laEducación 
Técnica de nivelmedio, yaque como se observa en el Cuadro N° 7 el porcentaje de mujeres 
matriculadas en 1985,21% del total,desciendebruscamentea tan soja 10% en 1992,a pesar de 

lagranexpansión de instituciones educativas delsectorpúblicoque ofreceneste tipode estudios. 

Este es un buen indicadordel nivelde conservadorismode la sociedadparaguaya. 

CuadroN°7
 

Matrícula Educación Media según ramaysexo. 1985-1992
 

1'OOll % Hombres % Mujeres % 

1985 
GnutiaI 7679 100 4005 52 3674 48 
Técnm 1~14 100 9462 79 2552 21 

1992 
GlT'Ct1i;¡] 12211 100 (()~ 4) 6191 51
 
Técnco .3616 100 3258 9J 358 10
 

Fuentc: Anuario Lsradisrico. Dir. Phncamienro Educativo, 1986-1993. 

La permanenciadel sector femeninoen la educaciónmedia,medida por el porcentaje de 
aprobados en el período considerado, se puede observar en la siguiente distribución, y es un 
indicador importante del avancede lamodernización. Esta expansiónde la matrículafemenina 
de nivel medio ha contribuido en gran medidaalaumento de contingente de mujeresdel sector 

urbano y semiruralque esperan migrarde sus lugares de origen para ingresarprincipalmente al 
sector informal del mercado de trabajo o para lasocupaciones de serviciodel sector formal de 
laeconomía. 

ClladroN° 8 

Porcentaje deaprobados enlaEducación Media según sexo yaño 

1985(%) 1989(%) 19'.Xl ("lo) 

Hmilite; .'il 45 43
 
Mupe; .'il 55 57
 
Tot;¡] 100 100 100
 

FlI(11[lC xu x:Anuarios l'JH')v 19'>:1 
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La selectividad de!sistema deeducación mediasoloposibilita a un número relativamente 
pequeño de estudiantes parae!ingresoa laeducación superior, aunqueen términos de!número 
degraduadosde secundaria que podríanaspirara laeducación universitaria lademandaha sido 
tradicionalmente mayorque laoferta,seestima que la tasade egresados de secundaria semoverá 
por encimade tres a uno, 3.2veces másegresadosque ingresantes a launiversidad. 

4. Educación S¡¡perior 

Hasta fines de la décadade!cincuenta laeducación superioren e!Paraguay eraexclusiva­
mente pública, laUniversidad Nacionalde Asunción(UNA), era y todavíaes financiada por e! 
gobierno. Recién en marzode 1960 secreólaUniversidad Católica deAsunción (UCA) ya partir 
de 1989comienzana surgirpequeñas universidades privadas que funcionan en baseal ingreso 
obtenido de losalumnos, yaque no cuentancon subsidios de!Estado. 

El sistema universitario en e!Paraguay no ha mantenidoun registro sistemático yperma­
nente por sexode!volumen de estudiantes(Iue ingresana lasdiferentes facultades. Reciénen 
1993e!Centro Paraguayo de Estudios Sociológicos (CPES) y laUNA llevan acabo un censo 
universitariode la población estudiantil que ingresa a dicha institución en ese año, la cual se 
concentra principalmente en torno a ciertascarreras en lo que a poblaciónfemenina se refiere, 
como seobservaen elAnexoN° 4.La mayoría de lasmujeres ingresaron a carreras tradicional­
mente masculinascomo: Medicina,53%; Economía, 53.4%;Arquitectura, 57%;Derecho y 
Ciencias Sociales, 50%; Ciencias Exactas yNaturales, 71.4%. Naturalmente, las demayor atracción 
son típicamente femeninas como: Lenguas, 77%; Servicio Social, 95.3(Yo; y Química73%. 

En lo que respecta a carreras no tradicionales paramujeres orientadas haciae!sector rural, 
en la facultad de Agronomíade la UNA secreó en 1992la FaCIlitad de Ecología Humana, que si 
bien tieneestudiantes mujeres, hastaahoraademás de! datode su creación y funcionamiento no 
contamoscon un registro sobrelacomposición de lamatrícula de estacasade estudios. 

Analizando la matrícula de la UCA para elprimer semestre de 1993, se observa en el 
AnexoN°5quelamatrícula femenina, 46%, anive! total, esinferior a lamasculina ysensiblemente 
menor a lade laUNA,aunqueen estecasose ha registrado lamatrícula para todo elaño lectivo 
1993en lasfacultades que funcionanen lacapital. 

Sinembargo,el análisis por facultades da cuentaque lasmujeres son mayoría en filosofía 
y se equiparan con los hombres, 50%, en Ciencias Jurídicas y Diplomáticas. Es interesante 
observarque también sedanporcentajes similares en e!interiorde!país, 50%paracadasexo. Así 
como en Teología, e!99% corresponde a los varones, la situación se revierte en el caso de 
EducaciónParvularia, que como erade esperarse, el 99%correspondea lamatrícula femenina. 

Recién para1992sepublican registros estadisticos que revelan, tantoparalasfacultades de 
laCapital como lasubicadas en e!Interiordelpaísen laUniversidad Nacional de Asunción, una 
mayoríade mujeres 52% y 51 % respectivamenteque egresó en 1990,como se observa en el 
CuadroN° 9. Esta feminización de laUniversidad, productoyadelacceso alnivel secundario de 
másmujeres, es tambiénelresultado de cambios a nivel macrosocial, como mayorurbanización, 
creciente competitividad en e! mercado de trabajo y por lo tanto, mayor valorización de la 
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educación superior. Evidentemente, estas cifras variarán cuando los datos de la Universidad 

Católica yde las 7 universidades privadas surgidas a partir del inicio de la década del noventa 
estén disponibles.De todas maneras,es posible que se mantengan las tendencias delCuadro 9, 
donde la matrícula femenina en la Capitales levemente superior a la masculina. 

CuadroN°9 
Egresados set,tÚn sexo Yzona,UNA,1990 

Sexo Capital % Interior % 

Hombres 794 .48 835 49 
Mujeres 860 52 867 51 
Total 1654 100 1702 100 

Fuuue:Revista Universidad Nacional deAsuoción,
 
Añ,).l,1\".1, Diciembre 1992.
 

1\ un nivel másdesagregado por facultad, encontramosque elmayoregresode lapoblación 
femenina universitaria de la UNA se da solamente en algunas de las facultades consideradas 
típicamente masculinas como:Derecho y Ciencias Sociales, 52%;en mayormedidaArquitectura, 
7WYo y CienciasExactas, 71 %, como se observa en el Anexo N° 6. 

Laenseñanza universitariaestá prácticamente divorciadade la investigacióncientífica,la 
cuales casiinexistenteparaalumnos y/o profesores, con laexcepciónde algunasfacultades que 
requieren estudios y tesisde grado. Evidentemente elpaís necesitaráno solo más profesionales 
altamentecalificados sino tambiénuna ofertade mayordiversidad de carreraspara competir con 
laseconomías más avanzadas entrenadasdel Mercosur. 

5. Formación docente 

Lamodalidad de formación dedocentes queestáenvigencia denivel superior no universitario, es 
decir, de¡XlS bachillerato, nivel implementado en1974, desde entonces egresaron 17promociones de las 
cuales no contamoscon ladesagregación por sexo. L1s instituciones gueestánen actividad son 18, de 
estas: 1(1 dependen directamente del Departamento deFormación Docente; 7están insertas enloscentros 
rtgionaJes velInstituto SuperiordeEducación conautonomía propia, lainsrirución demayorenvergadura 

en laFormación de Recursos Humanosparaladocencia en elpaís. En 1992 se hancreado3 nuevas 
instituciones formadoras en otroscentros urbanos enelinterior delpaís. 

Losporcentajes del Anexo N°7sonmásqueelocuentes delaatracción delapoblación femenina 
por lacarrera deFormación Docente77%deltotal delamatrícula en1992; enalgtmas especialidades es 
sj¡.,rni6cativamente maYOG pre-primaria 99%yladeespecialización 82%. Lastimosamente noesposible 
unacomparación entrelosaños1985 Y1992 debido alafalta delainformación porsexo correspondiente 
a] periodoanterior. 
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6. Bilingüismo 

Lasituación lingüística en e!Paraguay eslade un bilinguismo extenso, donde dos lenguas en 
contacto,guarallíy espano/han convivido sin conflicto alguno, pormas dequinientos años, siendo lamujer 
inclígena laprotagonista principal ene!temprano proceso demestizaje. En efecto, e!usodelalengua 
nativa sinclístinción declase, sexo, lugar deorigen, etc. esunadelas características masimportantes y 
peculiares delanación paraguaya. El Censo de PoblaciólI) Viuenda de 1992arroja lasiguiente distribución 
delasituación lingüística de! Paraguay; e!49%1 delapoblación total de! paísusaambas lenguas en e! 

hogar, seguido porun39.25 % quehabla sologuaraní, yapenas un 6.4 % usancastellano, Anexo Nro. 
8.Evidentemente, quenoesuncenso lingüístico, peroeslaúnica fuente conquecontamos, hasta ahora, 

paraconocerladistribución de las lenguas habladas en e! Paraguay Elnivel debilinguismo esmayor en 
e!área urbana 73.2 % queene!área rural, 24.52 %. Contrariamente, e!usode! guaraní, seincrementa 
en e!árearural 65.25 %, y24.52 % enlasáreas urbanas. 

Analizando ladistribución delalengua queseusa ene!hogar porsexo, las mujeres sonlevemente 
másbilingües, 50%, queloshombres; yporlo tanto, e!porcentaje demujeres monolingües español es 
mayor, 54%, quee!deloshombres, comoseobserva ene!Cuadro N° 10. 

Cuadro N° 10
 

Paraguay. Distribución delapoblación según idioma de! hogarporsexo.
 
1992
 

TotaldelPaís Grnrnní Cast/Guaraní Gtstdhoo 

TotalAmbosos Sexos 1620.008 2.038.817 265.754
 
laP/o laP/o laP/o
 

lfmtre¡ 845.451 999.139 121.524
 
2'/0 4)'/0 4'P/o
 

Mujeres 774.557 1.039.678 1441JO
 
41% SJYo 5Wo 

Fucnrc Censo dePoblación yVj,1mda 1992D.G.EC1994.Tabulación especial 

Con respecto aluso de!castellano en elárearuralcomo seobserva en e!CuadroNro. 11, 
e!49% de lasmujeres jefas de familia usansolo castellano en e!hogar, mientrasque e! 54% lo 
usaen e!área urbana.Este es un importanteindicadorde laexpansiónde!sistemaeducativoen 
el interior de!pais,y, de!acceso de la mujeralmismo. 

También es cierto que la Constitución Nacional confierealguaraníe!status de lengua oficial, 
conjuntamentecon e!castellano, y, por consiguiente laeducación bilingüe es un ejefundamental de 
la nueva reforma educativa,por un lado.Por otro, e!creciente flujo de mujeresmigrantes a la 

Argentina- preferentementea Bs.As.- constituye un incentivopara e!aprendizaje y uso de! 
español,asícomo laconsiderable expansión de los mediosmasivos de comunicación, caminosy 
transportesen general. 
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El hechomassorprendente eselsociolinpuisnco de Cú¡r/ad delEr/e, en la frontera con Brasil donde 

existe unasituación de contactoconelportugués, formándose un trilin).,'llismo, y, hastaqueestudios mas 

específicos loconfirmen,en laactualidad lalengua dominadaes elespañol. 

Cuadro N° 11
 

Paraguay Población según idiomayáreaurbana-rural.
 

1992
 

Solo Guaraní Castellanoy Guaraní Castellano 

Urbana 
TOOl1	 278.709 1.528.568 236282 
Ambos sexos	 laJYu laJYo lLU10 

I-ImJIxcs	 141.4<t3 736.247 106.618
 
gy,1¡) 4W/o 4.'Wo
 

Mujcre<J	 137.266 792321 129.664 
4)10 51%	 _5{'/,o 

Rural 

Totd	 1341.299 510.249 29.472 
1\mb:lSsexos	 lClWo llUYn lCO"" 
Hool1xcs	 704.008 262.892 14.906 

52~;1 sn'll	 .'0':;) 

Mujeres	 637.291 247357 14.566 
4i% 'iHYo	 4)~;) 

Fuente: Censo.k- Poblaoón yV~'icnda 1992. DG.E.c:. 1994. Tabulación especial. 

V. Salud 

El Paraguay posee unade las tasasde mortalidadmaternamás altas de AméricaLatina, con 16 

muertes maternaspor 1.000nacidosvivos,segúndatos de laDivisiónde SaludMaterno-infantil del 

i\linistel;O de Salud Pública yBienestar Social corrcspondieruc a 1990, siendomás¡"lTave debidoaqueel 

subrezistro de lamortalidad maternaseestima en 56,3'%, loqueeleva larasa de riesgo específico a 3R por 

1.000nacidos \1VOS. Siseconsideraqueelnúmerode partos oscila entre 100.000 y120.000, dichatasa 
representa una cifrasuperior a 400 fallecimientos de madres alaño. Lascausasmás frecuentes de la 

mortalidad materna son las hemorragias, lascomplicaciones delaborto,lastoxemias y las infecciones del 

partoypuerperio, debidoa laescasa coberturainstitucional yprofesional. De losnacimientos registrados 
(40,6%de los nacimientos esperados),el 62,7% son atendidos en el marco institucional,ya que la 

coberturadelSistema deSaludPública paradotar alsector ruralde CentrosdeSaludes deficien te.Los 

servick lS básicos de prevención ycuidadosdelasaludson precarios, debidoa lafalta de equipamicnt o 

yrecursos humanos calificados. Lascomunidades campesinasson todavíadébilespara reclamaral 
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Estado servicios de saludque llenensusnecesidades básicas, debidoprincipalmente a lacultura 
tradicional por un lado,y por otro asuextrema pobreza. Es decirlaatenciónmodernade lasalud 
no estádentrode susprioridades, sobre todocuandolaluchaespor lasobrevivencia en épocade 
crisis, recurriendoentoncesa la medicina empírica. 

En 1991, seencontró quesolo el25% delas mujeres embarazadas recibieron asistencia temprana 
en losservicios desalud. Las mujeres enedad reproductiva (15 a49añosdeedad) representaban el24.1 

dela población total en1990. Unporcentaje importante deese grupo estáexpuesto ariesgos reproductivos. 
Porsuparte, lapoblación femenina adolescente de 15 a19años representa (21 %delas mujeres enedad 
reproductiva), ungrupoespecial dealtoriesgo biológico ysocial queexige W1a atención preferencial. 

Losproblemas anteriormente señalados exigen laformulación yaplicación deunplan deacciones 
inmediatas para lareducción delamortalidad materna r perinaral enelmarco del Programa Nacional de 
Salud Materno-Infantil. Además sedebe considerarlas altas tasas de mortalidad prevalecientes, 
principalmente enáreas rurales, los embarazos enedades extremas delperíodo fecundo delamujeryla 
multiparidad, loscortos intervalos intergenésicos ylosantecedentes obstétricos comoelementos que 
aumentan considerablemente losriesgos demorbi-rnortalidad materna ydelrecién nacido, con las 
consiguientes consecuencias sociales paralaorganización familiar (FNUAp, 1991). 

Un terciode todaslasadolescentes" paraguayas entre 15y 19años de edad han tenidoya 
relaciones sexuales, lasque naturalmente seincrementacon laedad:de 8.6% a los 15años hasta 
50.8%a los 19.Laedad mediade la iniciaciónsexuales de 15.7 años yes más frecuente en el 
sector rural, yaque se relaciona directamente con el nivel educativo, el cual es un importante 
predictorde lainiciación sexual durantelaadolescencia por un lado. Por otro, tieneque vercon 
la lenguaque se usaen el hogar, ypor lo tanto con laposibilidad de acceder a la información, 
para laadopción de medidas preventivas del embarazo, ya que no existe información científica 
en guaraní, normalmentelaprimeralengua de lasadolescentes del sectorrural. 

Hayuna fuerte asociación entreelnivel educacional ylaprobabilidad deembarazo. Entre las 
adolescentes sexualmente iniciadas conmayor nivel deinsrrucción (al menos algo deeducación secundaria), 
4decada 10hantenido unembarazo. Estaproporción aumenta continuamente amedidaquedisminuye 
elnivel deinstrucción, hasta llegar aexceder el70porciento entre las jóvenes contres o menos añosde 
escolaridad. Lainfluencia delaeducación esevidentetantoenlas áreas urbanas comoenlas rurales. Sin 
embargo, yadiferencia deloqueocurre conlainiciación sexual, elembarazo esmás frecuente entrelas 
adolescentes rurales queentrelas urbanas delmismo nivel educativo. El matrimonio estáaltamente 
ligado conelembarazo; ylas mujeres rurales secasan antes delos20años conmayor frecuencia quelas 
urbanas. FJusodeanticonceptivos, esmáscomún entrelas jóvenes urbanas (Anexo N°9). 

Unodelosusos delconcepto de riesgo deembarazo adolescente eselde"riesgo social" quese 
refiere alembarazo queocurre", porejemplo, en sociedades enlasqueelembarazo extramarital es 
sancionado ylas adolescentes embarazadas sonrechazadas porlasociedad y/o susfamilias deorigen. La 
falta derecursos materiales, sociales ypsicológicos disminuirá sucapacidad deresponder positivamente 
asucondición ypotenciará susaspectos negativos, situación diferente deaquella enqueseencuentra W1a 

25 Pantelidcs. Eclith; Binsrock, Georgina: "Factores' de riesgo de embarazo ado1cscenre en el Paraguay" 
en RP/Jis/a Para,guaya de Sociología. N°, 87. Mayo-Agosto 1993. 
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jovenquesecasatempranamenteyseembarazadespuésdelmatrimonio(aúnadolescente) yde lalJue 
enfrentanlasadolescentes embarazadas en culturas donde lamaternidad cxtrarnari tales aceptada. 

Un tercer significado de riesgo podriaserel de"tiesgofuturo". Esto serefiere agl1lpOS que tienen 

unaconductareproductiva que implica altoriesgo dequeocurraunembarazo en elfuturo. Así, un¡..,'TUpO 

panicularmente sensible sería elconstituido¡:x)r adolescentes sexualmente activas quenoadoptanmedidas 

preventivas delembarazo. Siademásseconsidera elestadoconyugal, nosaproximamos alconceptode 

riesgo social descriptoanteriormente. Así, entre lasjóvenes queestán teniendorelaciones fuerade una 

unión (riesgo social potencial), los¡"l11JpOS de "riesgofuturo" sedefinenen general de lamismamanera 

llue los¡"l11J[X)S de riesgo identificados por suconductapasada"elpeli¡"Jfo recaemásen lasmás jóvenes, 
lasresidentes de áreas rurales, las que tienen bajonivel de instrucción, ylasque vivenen ho¡.,rares donde 

se habla ¡"'lmani, aspectos estrechamente relacionados. 

VI. Trabajo 

1. Edllcacióny traliqjo rltsde lapmpec/iw de,~él/elV 

Cuando hablamos desde lapt'rspeclÚ'a de gél/ero, no estamos hablando de sexo, es decir de las 

características físicas y funciones biológicas de laspersonas humanas, sino de los roles yrelaciones 

entre hombresymujeres en unasociedad yculturadeterminadas, en un momento histórico específico, 

lasque finalmentedeterminan relaciones depoder. 
Hasta hoy dia,hombres ymujeresson educados/asen forma diferente, reciben tratamientos 

distintos en rodas las etapas de su vida yen todos los espacios de su actuación. Padres ymadres 

reproducenla eduración discriminada que recibieron; lasy losdocenteslarefuerzan; lamoralesdiferente 

para los hombres ymujeres; y,los medios de comunicación actúan como diseminadores de roles 
estereotipados lJue colocanalamujeren situación de subordinación, 

En el Paraguay, la relación edl/raáólI] trabajo en términos de la mujer, dependerá de sus 

características sociales, demográficas yeconómicas; del tipode educaciónnecesaria paraenfrentar los 

desafíos del presente y del futuro en un nuevo,diferente y competitivo contexto político, social, 

económico ycultural, Aunquelacomposiciónde laparticipación laboral en lo que respectaa la mujer 

resultasiempreinexacta en términoscuantitativos, debido a los problemasde registroysub-registro, 

en cuanto a laconcepción de lo que las mismasmujeresdan al término trabajo. 

En 1990, laparticipación laboralde lamujer representael 30% de la PEA; el251
/,0 de la jefatura 

de hogares femenina; el 13%delosprofesionales y técnicos son mujeres. De losobreros,ell (J. 5%esta 

representado por mujeres yen servicios personales por el26%. Estascifras varíancnelAmaMetmpoklallCr. 
lasmujeres OCUP;lI1 el JOQlj/o delempleodoméstico; 55'% soncuentapropisras; 17%sonobrerasyapenas 

11 '% son empleadoras. Es decir, las mujeres seconcentran másen luhrares demayoraislamiento ymenor 

prestib~o. Esto esengranmedidaresultado del tipode socialización hastaahoraimpartidaalasmujeres, así 

como delsistema legislativo e institucional en laesferaprodllrtil'a yde susrelaciones sociales yde trabajo. 

A pesar ele (juela mujer salea trabajar fuerade!hogar, desde hace ya variasdécadas ycon las 

nuevascorrientes del feminismo, siguesiendo preferibleyvalorizado su permanencia en e!hogar, 
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dependiendo delaedadylacondición socioeconómica. Las conquistaslegales guehemos obtenido a 
través delCódigo Gul;LJboraly de laConstitución Naciona/han dadounavisión diferente alas implicancias 
delaeducación en elmercado de trabajo desdelaperspectiva degénero, sinhabersignificado hasta 
ahoraun substantivo avance delamujer en losniveles altos delaeconomía formal. En estesentido, 
ladiscriminación delamujeren elcampolaboral estámuchomasacentuada, cuandoencontramos 
gue no sóloseubicanen los niveles masbajosde lascategorías ocupacionales, sinogue reciben 

salarios inferiores a losdelosvarones por igual trabajo. 
La teoría feminista sostiene gueelproceso dereproducción - biológica, social yde fuerza de 

trabajo - hasido culturalmente definido comoresponsabilidad exclusiva delamujer, comounproceso 
inherente allugar asignado como propio: ellugar delanaturaleza biológica, dejando alhombrelos 
dominios conceptuales yprácticos delacultura. Porconsiguiente, losobstáculos impuestos alamujer en 
losámbitos público yprivado, determinados porlaedad, educación, estado civil yestrato social algue 
pertenece, ypor elprocesodeofertaydemanda, en lossectores tradicionalmente destinados a las 
mujeres, o losguesurjan deacuerdo a ladinámica deun futuro desarrollo económico ylas desiguales 
relaciones entrelos sexos, dondecT/ltura-poder), desanvlh seencuentran marcadamente entrelazados. 

Lamayorvisibilidad), reconocimiento familiar del trabajo delamujer - pagado yno- depende 
delaportealhogardebienes deconsumo y servicios, ingreso monetario), tiempode trabajo global 
obligado, enrelación conlosdemás miembros del grupofamiliar, logueimplica paralamujerunadoble 
carga deresponsabilidad, )'trabajo, asícomouncreciente deterioro parasusalud mental yfísica 

Dadalafalta deservicios comunales (guarderías, comedores, etc.) queayuden alamujer pobrea 
aliviar lacarga doméstica, ella seorienta principalmente hacia actividades guelepermitan cumplir elrol 
deamadecasa)' trabajadora remunerada, esdecir guesean compatibles conlosroles reproductivos. En 
elsectorinjonJlaJ2i' enladécada delos ochenta, los hallazgos indican queelsupuesto deunmayor nivel de 
educación formal permite lograr mejores puestos detrabajo noesunarealidad hasta elpresente. 

2.LJ Mlijerm eldesa/TOllo 

En el Paraguayactual,en proceso de transición a una democraciaplena, no existe una 
tradición de desarrollo socialymenos aun de crecimiento con justicia social, si definimos al 
desarrollo como lo hacelaONU: "un procesoglobaleconómico, social, cultural ypolítico, gue 
tiende al mejoramiento constante de! bienestar de toda la población... sobre la base de su 
participación activa, libre y significativa en la distribución justa de los beneficios gue de él 
derivan..." Este concepto de desarrollo, implica justicia social, ypor lo tanto, la incorporación 
activa dela mujeren elámbitopúblicoen forma de representación política, donde e!desarrollo 
tengaen cuenta lop'ú'ado yconsidere lasdiferencias degéneroyquela mujerrealmente participe 
en la toma de decisionesJ en elpoder. 

Unaestrategia decrecimiento enelParaguay precisa gueloscriterios técnicos ysociales tengan 
preeminencia sobrelospolíticos yeconómicos, dondeelEstadoylasociedad civil juegan unrolde 

26 Corvalán, G. y Arce !\[a. Eugenia. El sector informal eII el ParagllCl)': Empleadas domésticas y uendrdoras 
ambulalltes itinrrantes, Informe de investigación. CPES, Noviembre 1990. 
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importanciaparaen volvercompetitivo elsistemaproductivo, dándoJe a lamujerlosconocimientose 

informaciónnecesarias paraaumentarsu productividad y, especialmente, lacapacidad de negociación. 

Lastimosamente las medidas de ajuste macroeconómico no han ido acompañadas de: una 

reestructuración industrial, reconversión productiva at,>rÍcola; incentivos paraestimular laproductividad; 

utilización eficiente de recursos humanos)' económicos; medidasparaadoptarcriterios masprecisos y 
adecuados en losgastossociales (salud, educación, se¡.,ruridad social a campesinos ymujeres), etc. 

Lapoca demanda de la fuerzade trabajo;precariedaden lascondicioneslaborales,mi¡.,rración 

campo- ciudad, creciente falta de empleos, producendesequilibrios en el mercadode trabajo; subenlas 

tasas de desempleo),crecenlasactividades en elsectorinformal, donde laparticipación de lamujeres 

cadadía mayor ymas precaria,debido lasdificultades para protegarlao norrnatizaren la legislación 

laboral paraesesectorde mujeres. 

Cuestiones como:elcomerciointernacional; latransferencia de tecnología, elfuncionamiento de 

losorganismos multilaterales de créditos,elmanejo de normas técnicas,disponibilidadde obras de 

infraestructura,el manejo ysostenimiento de estándares de calidad,etc. son cuestiones ajenasa las 

mujeres)'que precisan integrarse alinterés),quehacerdelpensamientoy trabajode lasmismas. 

La producción de bienes y serviciosprecisa ir acompañada de necesidades humanas como 

conservar la identidad; estimular la creatividad, el ocio, el afecto, la protección; incentivar la 

participación de la mujer, no solo como sujetos de las políticas de desarrollo, sino como propul­

sora de las mismas ymuy especialmente de lamujer campesina jefa de hogar, en base a políticas 

públicas y proyectos con perspectiva de género. 

3. LaJlm/el)'lapobreza en elParC{~IIO)' 

Seestima" que por lo menos el 60'% de lapoblación paraguaya vivepor debajo de lalíneade 

pobreza aumentando a SO'A' en elarcarural. En el Paraguay, tambiénse da lallamada "feminización" 

de lapobreza, laque impacta fundamentalmente alcreciente número de familias encabezadas por 

mujeresyacargode dependientes, jóvenesyviejos, LU11pOCO esnuevo indicarque lapobreza extrema 

afecta diferencialmente a los sexos, debido a la doble carga de la mujer en términos de sus roles 

productivos yreproductivos. En estesentidolapoblr:Z:lque afecta a lamujerno essolamente económica 
y social, sino también culturaly educativa. 

Laluchacontralapobrezaengeneral, yespecíficamente de lamujer, precisa giraren tomo: : 1) las 

dimensiones sociales de lasmedidas deajuste macroeconórnico; 2)resolución delproblemade ladeuda 

externa;3)eliminación de ladiscriminación laboral por sexo, determinadaspor variables económicas, 

educativas, de oportunidad y de orden sociocultural;4) dimensionamiento adecuado del trabajo 

reproductivode lamujerysuaportealfuncionamiento de lasociedad; 5)distribución equitativa de las 

responsabilidades ybeneficios deldesarrollo entre hombresy mujeres en cadaerapadelciclovital; y6) 
elaccesoa losmediosdeinformación, alcréditofinanciero yelasesoramiento técnico. 

Paracrearcondiciones quepermitanelalivio de lapobrezaylarecuperación de ladii-,'rüdad de la 

mujer pobre es preciso:generar empleo y condicionespara la utilización sosteniblede los recursos 

2' Fadlal», lmilio, 1./ Po/lreZrI /'1/ Prlr'!)',l/rI)', SI/J rattsas v pú!(/.r de Jo/midl/. Asunción, CL':I'J\C, 1')')4 
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naturales yhumanos,en basea lascapacidades intelectuales, técnicas, de organización, gestióny 
administración por pane de lamujer. Asítambién, superar lastradicionales carencias en materia de 
alimentación, educación, salud, vivienda, tierra, productividad, infraestructura, etc. 

Lagra\'e crisis enqueseencuentra lapoblación campesina impulsa ahombres ymujeres amigrar 
aloscentros urbanos yalospaíses vecinos, exponiéndose aproblemas dehacinamiento ylegales, cuando 
nocuentan conlosdocumentos exigidos paralaradicación enelextranjero. Estaesunasituación que 

afectaprincipalmente a lamujer quebuscainsertarse en elempleodoméstico, tanto a nivel localy 
regional conlas consecuencias quenormalmente acompañan untrabajo servil, mal remunerado yalienante 
comoeseldelosservicios personales. 

4.Lz!Jl,!jer en los sectores económicos 

En ladécada delosochenta seregistra unaleve disminución de laparticipación femenina enla 
actividad económica, del 21 % enladécada anterior baja al20%,aumentando a24%enlosañosnoventa 
enunacelerado proceso deterciarización delaeconomía, alcontar conel40%delaPEAenactividades 
delsector terciario. Almismo tiempo sereducen las actividades delsector primario, principalmente las 
relativas alsectoragrícola, del 37% en 1982,desciende a 35.4%en 1992. 

Sin embargo alnodarse unincremento del sector secundario, aumenta laactividad económicadel 
sector informal, enbasea las ramas decomercio yservicios. Examinando laestructura de laPEApor 
sexo, seobservaen elCuadroNro. 12quemientras loshombresseencuentran básicamente en las 
categorias Trabaiador independiente (40%) YObrero/J omalero (34%); las mujeres soncuenta propistas 
(27.2), empleadas (31 %) Yempleadas domésticas (25.3%) ycomoerade esperarse, estasawnentan 
levemente (26.4%) enelárea urbana. 

Cuadro N° 12
 
PARAGUAY: Población económicamente activa de12años ymásdeedad
 

porcategoría ocupacional, según área ysexo. 1992
 

Guegoria Total País Urbana Rural
 
Ocupacional
 

Tld H M Tld H M Tld H M 

fl<A 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Pat/Emplead. 3.7 3.9 32 5.1 5.9 3.7 1.9 20 1.1 
TrahIroep 36.9 39.9 Z72 252 25.8 242 521 53.0 42.3 

Em¡:hb 173 13.1 31.0 Z7.6 245 335 4.0 26 18.1 

Obr.oJom 28.8 343 105 Jl2 40.8 10.4 '2h.9 28.4 11.0 
Fmpllinést 6.2 0.4 253 9fJ 0.6 '2h.4 1.8 0.1 192 
Trab, Fliar. 5.5 6.7 13 05 0.6 (14 11.9 124 5.9 
Noin1Onrn:.b 0.6 0.6 0.7 ü.8 ü.8 ll7 ü.3 03 05 
Bus.ler. EmpL 1.0 1.0 0.9 0.9 1.0 0.7 1.1 1.1 1.8 

Fuente: DGEEC. Censo dePoblación yViviendas, 1992 
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Laalta proporoónde trabajadores/ras independientes junto alnúmero elevado dejomaleros/ras indica 

lapresencia depequeñas empresas detipofamiliar, características deunaeconomía enbúsqueda demayor 

modernización delos sectores secundario yterciario, 

Unaspecto importante deresaltar esqueenel sector rural, las mujeres sonel42.3% enlacategoría de 

trabajadoras independientes, (artesanas ycomerciantes), las quevallan deacuerdo a11s localidades yamenudo 

sea¡.,rrU¡Xill enpequeñas empresas familiares entomoa11 confección deropas yalos típicos trabajos deartesanía 
enbaseprincipalmente, alhilado delaJgtxlón.i\penas unmio estáen11 cltet,roría de trabajadora familiar (no 

remunerada), comparando conlos hombres clue conforman el12.4'j!o delos trabajadores familiares, 
Esta situación indica las buenas posibilidades que 11s mujeres campesinas tienen para Lm exitoso desarrollo 

deactividades laborales productivas enlamicroernprcsa, si la misma fuera acompañada deunsistemático y 

eficiente programa decapacitación, infonnación einfraestructura 

5. Se,giÍlI ca!~goJÍilompilciolla/ 

L1 participación delamujeren lafuerza de trabajo según elúltimo Censo de POÚ/dÚÓIlY r/inelldano 

ha variadosignifica tivamcnteen calidad, pero síen cantidad, siconsideramosclue la tasade OClljJdÚÓIl 

femenina esdel98.4% yladesomjJiltiólI estansolodel1JíOI<,; asícomoquetambién esmenorelporcentaje 
de mujeres, 20.5"1<\ quebuscaelprimerempleo. 

El análisis de la ocupación principal según sexo nos indica que la categoríaque concentra 

principalmente mujeres, 78.2[% seencuentra principalmente enelsectorservicios, principalmente como 

empleadas domésticas, limpiadoras de oficinas, etc.a diferencia de loshombres LJue en un casi 1()(JY<) 

estánen lacategoria conducción de transportes yafines como seobservaen alCuadroN° 13. 

Cuadro N°13 
Distribución de laPoblación total de 12añosymásEconómicamente Activa por sexo, según 

ocupación principal. 

OcupaciónPrincipal Hombres (Abs.%) Mujeres (Abs.%) 

1OD\L 

Profeso Tec. yOcup. afines 
Gcren. Adm. yFunc,Direct, 
Empleado de0&. yAfines 
Comere. Vendedor y Ocup.Af 
Agrie. Ganad. Pesca, Caza yAE 
Conduc. deTransp. y Ocupo Af. 
Artesanos, Operarios yAfines 
Obreros,Jomalcrosy N.E.O.G. 
Trabaj.enServicios Pers. yAE 
Busca primerempleo 
NoinfemnlLb 

76,6 
46,7 
78,6 
58,4 
60,5 
98,2 
99,6 
83,7 
92,6 
21,8 
79,5 
75,2 

23,4 

53" 
21,4 
41,6 
39,5 
1,8 
0,4 
16,3 
7,4 
78,2 
20,5 
24,8 

Fuente: [X~H·:C. Ct.11S0dcPobbcíón y\'ívicndas. 1<)1)2. 
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Tampoco hacambiado lasituación delas mujeres end sector primario delaeconomía (agriculrura, 
ganaderia ypesca) dondeapenas sone! 1.8% comparado conelsector masculino quealcanza e! 98.2%. 
Aquí esclaro e! problema de! sub-registro deltrabajo delamujer rural. Porotro lado, resulta sorprendente 
e! porcentaje demujeres 53.3% enlas categorias deprofesionales, técnicas yafines. 

Elaumento delaparticipacióndelamujer enlafuerza detrabajo sedebeacuestiones comolos 
avances en e! planojurídico, continua expansión de! empleo ene!sectorpúblico, mayores niveles 
educativos, ysobre todo, lagrave ycreciente aisis socia/y económica. 

En e! Paraguay, estudios de! sector inforrnaf" handemostrado quelas mujeres concompañeros 
aportan - enmuchos casos ese!principal ingreso - alaeconomía familiar, peronoloadministran ya 
quee! "poder deldinero" sigue estando principalmente enmanos de! varón. Sehapasado labrechaque 
existía entrelamujer ye! hacer dinero, ahora nosqueda superar laotrabrecha, queeslade querer)poder 
administrarlo. 

ConsiderJOOo SIJiorinformaJaeucgorias como: trabajadorindependiente.,empkadodomésticoytrnbajaOOr/ 
anoremunerado/a, ene! caso delas mujeres, adiferencia del pasado, anivel total de! pais, seconcentran algo 
mas enlacategoriadetrabajadora independiente 6.3% marcadamente diferente alniveldelos hombres que 
alcanzan el3(1l/oendicha categotÍ1. Estas mujeres,generalmente,correspondencuentapropistas opropietarias 
depequeñas empresas familiares. Sinembargo,específicamenteanivel urbano ladiferenciaesmenor, 5%de 
trabajadoras independientes contrael9.4% para los hombres enlamisma categoría. 

Cuadro N° 14 

Población Económicamente Activa según sexo yCategoria ocupacional 1992. 

Categoría Ocupacional Sexo 
Ambos sexos Hombres Mujeres 

10fALDELPAÍS 
T~/ain.kpn:liente 514.154 425.715 88.439 

(36.ó) (JJ,47) (633) . 
Fmp1e:lOO/aclanéstiro/a 86332 3.757 82.575 

(6.1ó) ())21í) (6%) 
Trnbajad<x/afumiliar 79517 74.972 4.545 
00IlIDl.IOOlIOO/a (5.7) (5.4) ())3) 

URBANA 
Tmb. Irrlep. 197.492 131.979 65.%3 

(14.2) ~,4) (4.7) 
FmpleaOO/aclanéstiro/a 75249 2938 72311 

(5,4) ()).2) (5.17) 
Trabasdor/afamilar 4.183 3.059 1.124 
00remunerado/a ())3) ()).2) ()).1) 

*PEAtotal del pais 1396.733 (1 00"/0) 
Fuente: Censo Nacional dePoblación vVI''imelas 1992 DGEC 

2" Corvalán, G. y Arce 11a. E. El sector informal en el Paraguay: Empleadas domésticas -' vendedoras 
amlrulantes itinerantes, Informe de investigación. CPES, Noviembre 1990. 
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Como era de esperarse se da una mayor incidencia del sexo femenino en la categoría de 

empleada doméstica, tanto a nivel total del pais (¡(Yo, como en el área urbana 5%. Contrariamente, 

los hombres son mas, 5(10, ymujeres 0.3% en la categoría de familiar no remunerado, a nivel total 

del país, siendo esta diferencia muy insignificante en el área urbana, así como en el área rural: 

mujeres 2(/;, y hombres 21%. 

Evidentemente, el sector informal de la economía genera su propia oferta y demanda de 

una manera creciente y anáquica, PRE¡\LC estima que el empleo en este sector está entre el 40 

Y45% del total de ocupados. 

6. flo!Jlaciól/ econámitamente aaira 

a. S{:~IÍII se.Yo)' arra de residencia 

En general la PEA de 12 años y mas de ambos sexos no ha experimentado variaciones 

significativas en los dos períodos censales (1982 - 1992),salvo en el sector rural en el ultimo 

censo de 1992 con tan solo el 47.8%. Pero encontramos marcadas diferencias según sexo 

especialmente en la PEA del área rural, mujeres 9 % y hombres 83 % como se observa en el 
Cuadro N° 15. 

De acuerdo al censo de 1992la PEA es el 51 % de la población en edad de trabajar, de 10 

arios y más", altamente diferenciada cuando se la examina por sexo: 78% para los hombres y 

solamente el 24°¡(, para las mUieres. El nivel de participación femenina es cuatro veces menor que 

el de la masculina, debido principalmente a la estructura del mercado laboral, donde las palitas 

culturales y económicas son las responsables para que las mujeres sean marginadas con respecto 

al ingreso y las condiciones laborales. 

Curiosamente, latasa de desocupación abierta presenta niveles muy bajos: 2.1O¡(, para el total; 

2.3(;;, para los hombres y apenas e11.6% para las muieres. Estas constituyen una gran parte de la 
fuerza laboral de oficinas, ventas y servicios y se las excluye en gran medida, de la industria en 

general y de la administración. 

La problemática laboral de la mujer es distinta en las zonas urbanas, rurales y fronterizas, 

basada principalmente en las características demográficas (fecundidad, mortalidad, migración, 

etc., culturales y de oportunidades. 

La demanda de mano de obra de las mujeres es baja), de menor remuneración. Ahora, el 

por que las tasas de desocupación son más bajas para las mujeres obedece a gue en general ante 

tal situación se declaraban amas de casa. Pero también cabe considerar entre las causas de la 

baja desocupación femenina censada, al elevado volumen del tlujo migratorio, especialmente 

hacia la Argentina. 

'" 1.a Dirección General de Esudísticas, Encuestas)' Censos, en el Censo de 1992 considera como 
PEA a la población económicamente activa de 10 años y más de edad, pcro toma a la de 12 ""jm y 
más cuando requiere realizar comparaciones entre los anteriores periodos censales en las que tuc 
rcgistrada desde esa cdad. 
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CuadroN°15
 
Tasadeparticipación delaPEA por sexo yáreas urbana - rural Periodo 1982 - 1992
 

Afo¡ Totalde País
 
Ambos sexos Hombres Mujeres
 

1982 515 83.0 20.3 
1992 51.0 78.4 23.8 

Urbana 
1982 528 78.6 29.4 
1992 53.9 74.4 35.5 

Rural 
1982 :llA 86.4 11.6 
1992 47.8 82.5 8.9 

Fucnte.Censo Nacionalde Población yViviendaAños 1982-1992 

Además, espreciso indicar queesta granbrecha entre laPEAmasculina ylafemenina sedebeen 
granparte,alainvisibilidad del trabajo de lamujerycon masfuerza en elsectorrural,elcualno es 
registrado enloscensos y/o encuestas cuando setrata deltrabajo doméstico o las actividades tradicionales 
delamujerenlaunidad familiar campesina. 

Esta situación cambia, alobservarlaPl'-:'¡\ femenina en aláreaurbanaquedel29.4% enel82, 
asciende a35.5% en 1992. Conelcorrerdeltiempo, las tasas departicipación delas mujeres rurales ha 
sufridoun considerable descenso, pasando de 17.1% en 1992a 8.9%en 1992. Por otro lado,los 

hombres rurales 83%participan másenlaactividad económica quelosnombres urbanos 74%. 
Es evidente queel trabajo delasmujeres adquiere visibilidad principalmente cuandosepuede 

medirlo comoactividad propiamente económica, deacuerdo alalcance queseledealconceptoenun 

país dondelaeconómica seencuentra todavía sinunasalida clara yviable. Porotro lado, lacambiante 
estructura delmercado ypautas culturales influye enquelaparticipación femenina enelmercado laboral 
estemuypordebajo delregistrado paraloshombres engeneral. 

b. SeglÍn sexo)' edad 

En general, laestructura de lafuerza de trabajodelpaíses joven, donde elnivelmáximode 
participación sedaenelgrupode20-24años,lacual recién empieza adecrecer a partirdelos40-44 
añosdeedad. 

Sinembargo en1992, a pesar dequelaparticipación delaPEA hadisminuido conrespecto ala 
década anterior seobserva quelasmujeres también alcanzan sunivel máximo departicipación entrelos 
20 -24 años,yéstasemantiene elevada hastalos40- 44años,dondelacurvaempieza adescender 
lentamente. Algunos delosdeterminantes deesta tendencia, principalmente enlaúltima década, puede 
serladelmejoramiento delnivel educativo ylacreciente urbanización. 
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Laparticipación de loshombresenelmercado laboraJ seinicia amuytemprana edadycontinúa 
creciendo hastaedades muyavanzadas. En 1992 un (í3,4 % deloshombresque tienen70ymásaños, 
mientras (lue las mujeres alcanzan sumáxima participación, 48.(í %eneltramocomprendido entreJos 
55y59añosde edadcomo seobserva en elAnexo 10. 

L1diferencia principal de laparticipación por sexos, serelaciona conelhechode(lueapartirde 
los20 ymásaños,lasmujeres engeneral, sededican alos roles reproductivos ysu participación en el 
mercado laboraJ nodesciende abruptamente, loqueindica queunab'!an cantidad demujeres noabandona 
sutrabajo por haberse contraído unióno pormaternidad. 

i\ (liferencia deloshombreslaparticipación delasmujeres en latercera edad(60añosymas) es 
muchomenorgueladeloshombres. 

c..'leglÍnféCt/ndidad 

En elestudio sobrediferenciales geográficos ysocioeconórnicos queafectan alafecundidad se 
haencontradounaasociación inversa entrelafecundidad ylaparticipación enlaactividad económica, 
yaguelas tasas de fecundidad poredadde las inactivas superaalasde lasmujeres activas en todos Jos 
b'!upoS de edad,diferencias que seacentúanentrelos20 -24Y25 -29 años deedad.Otra diferencia 
seda en lacúspide de la fecundidad, siendotempranaparalasinactivas y tardía paralasactivas como 
se observaen elAnexoN° 11. 

"UlStasas globaJes delas inactivas asciende a5.5 hijos pormujerylas activas esde2.7 hijos. Lasprimeras 
sonlas que desempeñan solo elrol reproductivo yaportan el82'Yí, del total estimado denacimientos.f'" 

d. Según nueleduratiio 

La población económicamente activa en el Paraguay ha aumentado su nivel educativo, si 
consideramos quesolamente el5%delapoblación total deambos sexos seconcentra enlacategoría sin 
iustrucdon, y(]ue lamayor concentración, 60%estáenelnivel primario deinstrucción, y, apenas.un 6.2% 
de laPEAen 1992 declaró poseerestudios superiores universitarios. En cuantoa laPEA femenina sin 
instmaion, es en generalmenor (3%) que la masculina 5(1"0; es decirque existeunaPEA femenina 
relativamente maseducada. Sinembargo, ladiscriminación de lamujer enelsistemaeducativo.es elara 
aJ examinar los niveles deinstrucción superior, dondeloshombres, (í4.47%, superan a las mujeres enel 
nivel primario, Solamente en lacategoría olrosestudios las mujeres superan a loshombres;sobretodo, 
por(]ue en estegrupoestánincluidas lasdocentes con estudios superiores no unitersitarios. Estamisma 
situación es iguaJ paraeláreauibana como rural, comopuedeobservarse enelAnexoN° 12. 

También enelAreaMetropolitana, sedaun mayor volumen dePEA femenina sinningún añode 
estudio, 59.38(/,0 comoseobserva enelCuadro N° 16. Siguiendo lamisma tendencia anterior, apartirde 
1 a 6 años de estudio (nivel básico) hasta lacategoría de 13 años ymas,lasmujeres están en clara 
desventajaconrespecto aJos hombres, confirmando la discriminación delamujer enelsistema educativo, 
tantasveces denunciado ysobrelacualespoco Jo avanzado hasta elpresente. 

lo Ranurcz, Fulvia Brizucla, Paraguay: Diferenciales Goegráficos y sociocconómicos de la Fecundidad, 

ArlO 1992. Semanario sobre análisis de resultados del Censo de Población y Vivienda. 1992. Asunción, 

Nov. dc 1994 
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Cuadro N° 16 

Población Económicamente Activa fXlr sexo, segúnañosdeestudios. AreaMetropolitana -1993 

Años de estudio Ambos sexos Hombres Mujeres 
(%) (%) (/0) 

Nrym 100,00 40,62 59,38 
De1a3 100,00 52,23 47,77 
De4a6 100,00 53,16 46,84 
De7a9 100,00 65,40 34,60 
De10a12 100,00 60,16 39,84 
13Ymás años 100,00 57,58 42,42 

Fuenre: Encucstade Hogare;,DGE,As. mayode1994. 

7. Población inaaita 

LaPobkuión EcollómicalJlenteNoActiva, representa el37%deltotalde la población deambossexos 
en 1992, de!cualel26%correspondealsexomasculino yel74%alfemenino. Analizando por tipode 
inactividad, lasmujeres sonobviamente e!98.4% delasqueseencuentran en la categoóa de"Personas 
dedicadas aquehaceres de! hogar". Contrariamente, en la correspondiente a"Otro Tipodeactividad",las 
mujeres alcanzan soloe!32.2%yloshombres67.8%, como seobservaen e!CuadroN° 17. 

Lamayoría masculina en estacategoóasedebeaque e!5% sonpersonasen e!Servicio Militar 
Obligatorio, e!cual no admite mujeres. 

Cuadro N° 17 
Población No Económicamente Activa, segúnsexoyTipode actividad 1992. 

Población Ambos Sexos Hombres Mujeres 

NoEanm 1.547.676 400.118 1.147.558 
Aaiva (H)Jl/o) (25.9%) (74.1%) 
QW1aa:res 831.126 11.885 819241 

deJ.~ (100'/0) (1.4%) (98.4%) 
Estudiantes 571.488 289.914 281.574 

(100'/0) (:il.7':lfo) (49.3%) 
Oros 145.062 98.319 46.743 

(100'/0) (67JfIo) (322l/o) 

Fuenrc Censo de1992DGEC, julio 1994 

Un aspectointeresante de destacar eslainsignificante diferencia entrelossexos: mujeres 49%y 
hombres51% en la categoría estudiantes, yqueseasemeja muchoalasdiferencias yaencontradas en e! 
nivel educativo del totalde lapoblación. 
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8. De.relllpleo 

Elinforme de las ONGS paralaClI))/iJ¡r M/llldialsobre Desanvllo Soda!, indica queentrelosfactores 
condicionantes deldesempleo ylafalta deempleoproductivo sepuedeobservarque:en elparaguay la 
productividad esmasbajaquelospaíses vecinos."Este nivel deproductividad eslaconsecuencia de:una 
baja calificación de la mano de obra que, aunque tiene un sueldo mínimo relativamentebajo,en 
comparación con lospaíses vecinos, escostosa en términos de bienes producidos; el capital productivo 
es de nivel bajo,o no se emplea su forma más productiva.La maquinariaindustriales obsoleta, o 
adquirida desegunda mano,Estohacequenoseutilice elequipamiento adecuado par;¡ las circunstancias 
deproducción real, yqueno seaunequipamiento propicio a lamodernización delproceso productivo?" 

Las tecnologías empleadas, tantoen laproducción rural comoindustrial nosonlasmáseficientes. 

No existe unacultura de trabajo basada en lamotivación por incentivos positivos. Laparticipación del 
trabajador en elprocesode latomadedecisiones escasi inexistente y tampocoestácontempladoen el 
CexJigo laboral actualmente, nien las modificaciones parciales queestáen estudio. 

Gran parte de lasunidadesproductivascorresponde a lacategoríade pequenas ymedianas 
industrias y/o micro-empresas, las (lue, engeneral, carecen decuestiones como:crédi roformal, acceso 
a lainformación, organización administrativa, yfundamentalmente un elevado nivel de corrupción, 

tantopúblico comoprivado. En estesentido, lamujer seencuentra doblemente afectada, por lacompleta 
falta de knoJ/LDoIJ,del funcionamiento delsistema productivo, y, por consiguiente es laprimeraen quedar 
cesante enelempleo. 

Conrespecto alsubemplco visible, las mujeres 64%deltoral depersonas deambossexos trabajan 
menosde 15horassemanales, teniendo presentequeen el Paraguay, laLeyestablece un mínimode 48 
horassemanales como seobserva enelcuadroN° 18. 

Cuadro N° 18
 
Población ocupadaporsexosc¡.,'Ún horassemanales trabajadas
 

AreaMetropolitana - 1993
 

HorasSemanales Ambos Hombres Mujeres 
Trabajada'> Sexos 

Subempleo 
Menos de 15horas 5.236 1.848 3.388 

(HXJYu) (64";'0 
De 15a24horas 15.400 7.238 8.162 

(1 C(1\/o) (53%,) 
Oc 24a 34horas 30184 13.860 16.324 

(1001'0) (54li\~ 

Empleo 
39horas ymás 212.982 118.426 94.556 

(HX1Yi») (441~~ 

1'umte: DGEC J'.ncuc;m deIlog:rre& ¡\"o1992. 

" iniciativa de la Sociedad Civil para la cumbre del Desarrollo Social, l\S. nov. de 1994 
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Las tasasde desempleo en e!áreaMetropolitana para ambos sexosen 1993,hadisminuido 
levemente desde losaños ochenta, 5%y6%respectivamente. Sibien solo nosreferimos aladesOC1ijX1Cidn 
abierta endichaárea, lamismanosda unaidea de lastendencia en laactualidad a nive! nacional. 

Con respecto a laevoluciónde!desempleoporsexos la tasade desempleofemenina 37.31% 
esta muy por debajo de la de los hombres 62.69% como se observa en el Cuadro N° 19, 
situación contraria a la de 1990,cuando el desempleo de lasmujeres representaba el40.5% 

de! total de desempleados. 

Es importante destacar que a pesar de los avances de!feminismo, lasmujeres tienden a 
declararseamasde casa(esdecir inactivas) cuando están desempleada. Esto significa un claro 
sesgo en e!registro de! desempleo. 

Cuadro N°19 
Evoluciónde la tasade desempleo.
 

Area~lettopolitana. 1993
 

AmbosSexo; Hombres Mujeres 
30.494 19.116 11.378
 
5,flWo 5,53% 4,47%
 

Composicion porSexodelDesempleo Atea Metropolitana 1994 

Ambu<;Sexo; Hombres Mujeres 
30.494 19.116 11.378
 
100m/o 62,6CJ'/o 37,31%
 

fuente: Encuesta deHq,>an:s, DGE,Asunción, rnavo 1994. 

Por otro lado,analizando lascategorías de desocupaciónpor sexolasmujerespresentan 
cifras masbajas queloshombres,tantoparalascesantes, lasquepierden suempleo79.14%, como 
en laque buscan trabajopor primeravez,21%, como se observaen e!Cuadro N° 20. 

Cuadro N° 20
 
Categorías dedesocupación porsexo.
 

ÁreaMetropolitana. 1993
 

Hombres Mujeres 
(%) (%) 

DesocupaOO; 100,00 100,00 
Cesantes 88,55 79,14 
PrimeraVez 11,45 20,86 

Fuente: Encucstade hog:u:cs,DG E,As. mayo de¡994. 
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9. J)is/Illlllc/ÓII del i'iW¡'sO 

Debidoaquelosdatoss( ibre distribución por sexo delÍI1i:,lTeso en laEIIClIeJ/t! de F-Jo,gan'.rpara !99J 
seencuentra enblanco enmuchas delas categorias por rama deactividad económica, hemos optadopor 
analizar solamente lasquepresentan datossobreelingreso, comocomercio, servicios e industria; sihien 
solamente corresponden al/lIPiJMetropo!iJaJ!a de Asunaáu. 

Cuadro N° 21
 
Ingresso Promedio Femenino Según Rama deActividad
 

ArcaMetropolitana - 1994
 

Rama deActividad Salario Salario Salario Salario 
Hombres Hombres Mujeres Mujeres 

(OJo) (OJo) 

Industria 5SXl,92 100,00 357;JJ (f),45 

O:nncio 702,36 l00,m 461,20 65,(/) 
Servicios 577.15 ¡mm 360,14 62,38 
10ThL 645,85 1(X),m 422,04 65,35 

Fuente: bKUl~[adcll(lg:Lrt's 1993J\rca.\lcau[XllJr:U1a,A,.1 'J94 

l~ nivel ele salario promedio delas mujeres pat'abl'l\ayas esmarcadamente menor, 63.35(1<) queelde 
loshombres segun laElla/es/a de Ho,gam dc!An'aMe/mpoli/anade 1993, aunque esbastantemasaltoqueel 
promedio, indicado paraladécada anterior. 

Comosepuedeobservar enelCuadro N°21 lospromedios no varían st1,'1ll1las diferentes ramas 
deactividad, siendo L'1 rama del comercio 65.6CiYo laquemas muieres atrae yquetambién presenta mayor 
diferencia dein¡.,rreso con respecto aldeloshombres. 

Curiosamente, nitan siquiera enlarama de servicios 62.38% las mujeres ganan salarios masaltos. 
Laclara discriminación salarial femenina enpuestosdeii:,'lIal nivel educativo queloshombres,puede 
observarse en elCuadroN° 22. 

Cuadro N°22
 
IngresopromediodelaPEApor sexo según nivel educativo.
 

Año 1992 (Enmiles deguaraníes)
 

Nivel Sexo 
Educativo T<-.¡[ HmJbro; I\1~ 

AMA 421.3 496.1 3222 
Sininstrucción 152.3 1382 162 
Prirrorio 248 286.6 3)5.5 
Secundario 410.5 473J 3162 
Univl'l'Sit 838.6 969 646.8 

Fuente: D.Gl~.C lncucsradeH(I¡..>;U'C~ Año1992 
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10. El trabajo de la ,ml/er171'01 

Enel Paragua); seda unafuerte descomposición campesina, aungue noenlamedidaguesedio enotra> 
países latinoamericanos, esdecir sinllegar todavía al desamigo masivo. Debido aello, laClpacampesinasemi­
asalariada afronta susestrategias desobrevivencia apelando alautilización preferente delamanodeobra 
masculina para las actividades inmersasenlos procesos de asaJarización más fuertes (cosechade algodónyotros 
rubros derenta). Porel contrario, las mujeres quedan encargadas del predio familiary responsables delas tareas 
productivas, supliendo asíeltrabajo masculino,enunpatrón clásicodedivisión sexual detrabajo vigenteenla 
economía campesina. Estas mujeres afrontan, entonces, unasobrecarga detrabajo, yaquea las tareas pro­
ductivasquerealizancocidianamentese~lasproduccivas,loquesignificaenlapráctiClunaintensificación 

desushoras detrabajo (en promedio trabajanentre 14a 15horas diarias).12 

Sibien es cierto que lascategoríasdel Censo de Población yViviendano necesariamente 
correspondena lasdelCensoAgropecuario, consideramos importantetambiénanalizar esteúltimo, 
debido a lamayorespecificidad en la toma de losdatos yen lasdefiniciones operacionales. En lo 
referentealempleo rural,se verifica un aumento importante del trabajoproductivo de la mujer, 
principalmente en basealtrabajo agrícola temporal. Asídeunaparticipación del18.8% registrado enel 
año 1981, sepasaaun 42.3'10 unadécada después (1991, último CensoAgropecuario). 

Lasmujeresdelcampo participande maneraactiva en lastareasagrícolas, especialmente en 
launidad familiar. En contra de lacreenciageneralizada por lacual se restringíala participación 
de la mujer en las tareas de cosecha/ recolección, almacenamiento yprocesamiento, ella está 
presente en todo elproceso agrícola de loscultivos de renta yconsumo, en algunas regionesmás 
que otras yen algunas tareasen mayor medida (CuadroN° 23). 

En lasregiones de mayor modernización, lafase enquesedalamayorparticipación femenina es 
en lapreparacióndel terreno,sobre todo en loscultivos de renta(soja yalgodón). En losrubros de 
consumo, la participación femenina es preponderante en casi todas las fases. Las huertas, son 
responsabilidades totaldela mujer, desdelapreparación delterrenohastalacosechafinal. Lacríade 
ganadomenor:cerdos, gallinas, cabras, ovejas, etc.,estaacargode lamujercasi exclusivamente. 

Cuadro N° 2J 
Empleo2{,JTÍcola de lamujersegún categoría deocupación 10añosymás. 

1981/1991 

1981 1991 

1. Trnbajos agrícolas ¡:amanentesenlaexplotación 
2Trnbajos agrícolas temporales enlaexplotación 
3.Trabajos agrícolas fuera delaexplotación 

(asalariadas permanentes ytemporales) 
4.Noactivas 
1OD\L 

136.515 (30.8) 
443.368 (100.0) 

168.483 (38.0) 
83252 (18.8) 
55.118(124) 

91149 (17.7) 
514.853 (lOO.!)) 

165.231 (321) 
217.943 (42.3) 
40.430(7.9) 

Fuente Censo Agropecuario l\'aciona11991. Ministenode Agriculrura yGanadeóa/Din:cción deCenso Estadísticas 
Agropecuarias. VolumcnZ, Enero1993. 

" Rivarola, Mirrha, La stl/lar/ÓI/ de la IIIII¡á rural. CPES, Asunción, 1993. 
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VII. Participacion Sociopolitica 

l, PartiClpaeiállpolítica aliÍ[lel regiolla/j' local 

Ladivisión poiírica-administrauvadelpaís esenbase a Dpaltalllmtosy h nueva fif,'ll!a constitucional 
delgobel7ladOl; paralacual, sibiensepresentaron 3candidatas para85cargos, ninf,'lma resultó electa. En 
laselecciones municipales de 1991,solamente e16.2 % (13 mujeres) de un totalde 206municipios 
pertenecen a inteudentias yun 8.8% de un total de 2016 COlIJdalías titulares corresponden a mujeres. La 
participación femenina encargos de tomade decisión a nivel departamental ylocal hasidomásexitosa 
en lasJuntasDepartamentales e Intendencias y juntasmunicipales, debidoa una revalorización del 

liderazgo comunitario, indicador de un incipiente cambioenlacultura política, laquetradicionalmente 
seapoyaba enlaexistencia delcaudillo. Estecambio posibilita W1a mayor participación delamujer enel 
poderlocal y regional debidoasuprestigio e imagen comolideresa social en sucomunidad. 

El ámbito local(municipalidades) es donde la mujer tiene un alto nivelde participaciónen 
cargosdirectivos como por ejemployen mayormedidaen laMUllicipalidad deAslllleiólI, laque tiene 
mujeres en los niveles de Direaián y tomade decisión delgobiemo municipal. 

2. Pal1icipacióll de los IJIlljéres en lospartidoJpolíticos 

Evidentemente laparticipación de lamujerenelGobierno actual yen el Estadoengeneral, se 
debetambién aotros factores ~además de suubicación en las listas decargos electivos de lospartidos 
ymovimientos políticos - quetienen quevercon laeducación, capacidad, compromiso ydedicación 
de la mujer que aspira a ingresar en la arena políticayque se traduce, por ejemplo, en su escasa 
presencia en ladirigencia de losprincipales partidos políticos a saber: ANR:6 mujeres deun totalde 
72miembros; PLRA: 7de un total de 45miembros; E.N: 7de un totalde35miembros; PRF:5de un 
total de30miembros. 

Sibienescierto, eldebatesobrelas cuotasparalas mujeres en lospartidospolíticos seinició en 
1990 en elPLRA sinresultado algw10, las internas partidarias de 1994 las mujeres liberales sedeciden a 
luchara un nivel de dirigencia medio,resultandoelectas 12de un tata]de 49 comitéspolíticos en la 
Capital y31 mujeres encabezan loscomités a nivel nacional. Con respecto aJos otrospartidos, laANR 
estipuló el20°/<, demujeres conalternancia; elEN, eI3(Y%, peroenninguno deestosúltimos las mujeres 
apesarde las cuotas ocuparoncargos enlaclirigencia delosmismos. 

3.P(/ftiripaeiáll de las IIIlItéres en los SilldicatoJ 

Existen en elParaguay aproximadamente 410sindicatos, el71 'Yo de lossindicatos estánafiliados 
a las trescentrales existentes yel29% sonindependientes. 

La CentralUllitOlia de Trabajadores (CUI) fundada en agostode 1989, reúnea lossindicatos sin 
dependencia departidos políticos. LaCUl'nucleaa 117sindicatos, 26.167 sindicalistas, de loscuales el 
24,4 °lt, son mujeres. LaCOllfederacióli Parqgllilj'O de Trabajadores (CIYi], fue fundada en 1951 ydesdesus 
inicios estuvovinculada a laAsoancén Naaonal Repllbhim/a. Cuentacon 134sindicatos, con 22.990 
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sindicalizados, de los cuales el 21 % son mujeresyel 79 % son hombres.La Central Nacional de 
Trabo/adores (CNT) afiliada alaConferencia Latinoamericana deTrabajadores (CLA1) deorientación 
social..cristiana, reune a44sindicatos, tiene 9.630 afiliados/as delos cuales: 31,4% sonmujeres. 

Elporcentaje demujeres sindicalizadas noserefleja enlacomposición delas directivas delas centrales, 
enlas queestánclaramente subrepresentadas: 6%de ladirectiva delaarr;3%enlaCPTy13%enlaCNT. 
Si bien enlaburocracia institucional delos sindicatos laparticipación delamujernoesmuyvisible,enlaao:ión 

sindimJ, las mujeres sindicalistas rienen unliderazgo indiscutible cuando setratade lamovilización enbúsqueda 
dereindivicaciones, engeneral. FJ mejor empleoeselmovimiento social del Hospitalde anifAS encontradela 
dictadura. Otroscasos delasindicalización femenina eselactivogremiLllismo docente, donde lamujer, 90%,del 
magisterio nacional, tiene una participación activa enlosniveles deliderazgo; así comolas mujeres dentro del 
actual ycrecientemovimiento campesino,enbusca demejores condiciones devida. 

4.Leyjsladón 

Lasituación jurídica delamujer en elParaguay, enlosúltimos diez años,seha modificado de 
manera substancial lográndose avances importantes sobretodoenmateria constitucional ycivil. Es 
importanteseñalar que lasmujeres paraguayas fueronlasquemás tardíamente, 1961, lograron su 
derecho alvotoenAmérica Latina. Los35añosderé¡,>imen autoritario queimperóen elpaís no nos 
permiten ponderar adecuadamente lamagnitud deesta conquista debido aquelas elecciones llevadas a 
caboenelParaguay, eneselapso, fueron fraudulentas yconunanula participación ciudadana. 

La luchade lasmujerespor laigualdad tieneuna larga historiayelpunto de partidade las 
reivindicaciones de lasmujeres tienesuorigenen la tomade conciencia de laprofundainjusticia 
inherentea laestricta división tradicional de funciones asignadas a lamujer. Esta división hatraído 
comoconsecuencia unaestructuración de lasociedad queasigna acadarolunpapeldeterminado, 
donde lasmujeres seencuentran en unasituación deinferioridad. Esto serefleja claramente en las 
distintas normasjurídicas queforman partede lainstitucionalidad de un país. Porestarazónunade 
las luchas másimportantes delamujer enelpaís hasido yesenlaactualidad, alcanzar suigualdad real 
ante laley (constitución ycódigos). A continuación presentamos un resumen de loqueha sidoel 
accionar de lasmujeres enestadirección ycuales hansidolos logros másimportantes. 

En elmesde junio de 1992 finalizó laConvención Nacional Constituyente yel26deesemesfue 
jurada lanueva COlIStitución NacionaL Lanueva Constitución comoconjunto denormas fundamentales 
queconstituyen labase jurídica del Paraguay, introduce significativos avances democráticos enloreferente 
a laorganización politica delEstadoyconsagra derechos propuestos yreivindicados por distintos 
sectores delaciudadanía, logrados gracias al importante trabajo deasesoramiento alosconstituyentes 
realizado porelSeruao de Fonllacióny Estudio de la,\1¡iery alapoyo delaCoordinación de M¡geres delParagu'!J. 

FJcódigo labora/, adecua ciertas disposiciones alosenunciados Constitucionales, encuanto queno 
podránestablecerse discriminaciones pormotivos de sexo(art.9) yquelamujer casada tieneplena 
capacidad paracelebrar contratos detrabajo sinautorización del marido (art.35). 

Conrespecto alsalario,elarúculo 229 delCódigo Laboral aprobado, indica claramentequelas tasas 

deremuneración nopodrán establecer desigualdadporraiPn de Se.\V,nacionalidad, religión, condición social y 
preferencias políticas ysindicales. ElCapítulo TI quehace referencia altrabajodemenores ymujeres, indica 

154 



Graziella Co rva lá n 

en la sección 11 quelaslIl/ljem disjí7ltall de los IlliJlllOS dClrciJos laboralesj tienen las Illirlllas 0b/{gm70Iles qlle los tvrones 

(art.128). Estasección, de acuerdo aexpresado en e!artículo 129,tiene como propósito fundamentnl la 
protecciónde lamaternidad. En esesentidoestablece que:"Cuando existapelit-,lto para la saludde 11 
mujer, o del hijoen estado de gestación,o durante elperíodo de lactancia, no podrá realizar labores 
insalubres o peligrosas, trabajo nocturnoindustrial, enestablecimientos comerciales o deservicios después 
de ladiezde lanoche,asícomo en horasextraordinarias?", 

En Abril de 1994 elproyecto titulado "Propuesta de!Códi¡.,'ü Laboral" presentó enambasCámaras 

del Parlamento una propuesta para la reforma de 15artículos del Código Laboral que afectan las 
condiciones de trabajo de lasmujeres, yen algunos casostambiénde losmenoresde ambos sexos. El 
espíritu delasmodificaciones sebasóen lasconquistas 10brradas enlaConstitución Nacional asícomo en 

lasrecomendaciones de laOrganización Internacional de!Trabajo (Ol'I). Laspropuestaspresentadas 
buscóen todo momentopreservar lainserción laboral de lasmujeres..1< 

"Los temasabordados fueron: Una mejordefinición de laedadpara losmenores trabajadores 
(varios artículos); lareglamentación deltrabajo nocturnodelosmenores; e!acososexual como motivode 
despido de!acosador (enestearticulo también seavanzóunadefinición delactodeacososexual; elacoso 
sexual comocausa justificadade terminación delcontrato¡x)rvoluntad deltrabajador/a; laespecificación 
de las"protecciones" dirigidas exclusivamente a mujeresembarazadaso en período de lactancia; la 
posibilidad de cjue latrabajadora en estadodegestación puedaser transferida aotros puestosde trabajo 

cuandoelpropio no seaconvenienteparasu estado(anteriormente debíasolicitar "permiso" para no 
asistir al trabajo); laoblit-,ración de salas o f,'Uarderías paramenoresdedos añosen establecimientos con 
másdecincuenta trabajadores de unouotro sexo(anteriormente aplicable soloa cincuenta trabajadoras 

mujeres), laprohibición derealizar lahores insalubres paramenores deambossexos; laobligatoriedad del 
aguinaldo para trabajadores domésticos yelotorgamiento de licencia pre ypOSt natal paramujeres, así 
como idénticos beneficios quecualquier trabajador en casode despidoinjustificado, yla inclusión de 
beneficios por viudésde cónyuges mujeres (antes solo reservados para lasesposaso compañeras de 

trabajadores varones)". 
Elcócugo laboral refleja, como todaslanormas jurídicas, unaorganización social determinada 

dondelaasignación deroles estápautada por lacondición desermujero hombre.Estoseveclaramente, 
por ejemplo, cuando se refiere alempleodoméstico. En elartículo148explica que son trabajadores 
domésticos "...las personasde uno yotro sexoquedesempeñanen forma habitual laslaboresde aseo, 
asistencia ydemás delservicio interior de unacasauotro lugar de residencia o habitación particular". Son 

consideradostrabajadores domésticos,entre otros: a)choferes del servicio familiar; b)amasdellave; c) 
mUC1J11aS; lD lavanderas y/o planchadoras encasas particulares; e)niñeras; 0cocineras delacasa deEunilia ysus 
ayudantes;g) jardineros en relación dedependencia yayudantes; h)cuidadoras deenfermos, ancianos o 
minusválidos; yOmandaderos, Laenunciación delas tareasdomésticas muestra claramente comodeterminadas 
labores sondeexclusivacompetenciadela mujeryaquesólo seusael femenino (cocineras, lavanderas, niñeras, 
etc). Estorevela, laasit-,mación rigida detareas deacuerdo alt-,>énero. 

.1\ FILARTIGA, Pilar Callizo de. "1-:1 código laboral)" las mujeres". 1\n: Kuna Kuaa. Se¡"'lll1c1o Congreso de 

ONGs. Mujeres en el Desarrollo. Centro de Información)" Recursos para el Desarrollo (CllW) del Comité 
Paragua)"-Kansas. Mujeres por la Democracia. Gcnoveva Ocampos (compiladora), Asunción, 1993. 

i" Hcikcl, 1\Ia. Victoria, Servicio de Formación )" J.studios de la Mujer (SEFEJ\I). Asunción, l 'cbrero 1995. 
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El17 deNoviembreelParlamento elevóalPoderEjecutivo elProyecto de LeyNro. 496que 
modifica, amplía y deroga artículos de la ley213/93: Código de Trabajovigente. En fecha 6 de 
Diciembre elPoderEjecutivo vetóparcialmentedichaLey. Lapropuesta elaborada porSEFEM., que 
había sidoincluida prácticamente ensutotalidad por ambas cámaras delCongreso, sufrió elefectodel 
Velo Presidenaalenloscapítulos referidos alAcosoSexual comocausade renuncia voluntaria ycomo 
causa dedespido delacosador, enlaindemnización pordespido delos/lastrabajadores/as Domésticos/ 

asyen lareglamentación delaobligación deinstalar guarderías. El2 de junio delcorriente año,dicho 
vetofuerechazado por laCámara deSenadores queseha ratificado enlapropuestade modificación., 
debiéndose aúnsancionar por laCámara deDiputados. 

AnexoN'1
 
Estructura delapoblación porsexo yzona- 1982-1992
 

Sexo Total Urbana % Rural % 

1982
 
Too] 3.029.630 1.295345 428 1.734.485 572
 
l-Imt.res 1.522409 625.7({J 48.3 896.649 51.7
 
Mupe; 1.507.421 669585 51.7 837.836 48.3
 

1992
 
Too] 4.152488 2089.688 503 2iXi2.900 49.7
 
Mupe; 2(Xj().683 1.C~2288 524 984395 47.6
 
Harhl'S 2085.lXl5 1.007.400 48.3 1.078.505 51.7
 

Fuente: Censo dePoblación y''JIienda, 1982-1992
 
DGE,Ministerio deHacienda.
 
Censo dePoblación yVivienda 1992.
 

AnexoN'2
 

Paraguar Población analfabeta de10añosymás según área ysexo. - 1992
 

Totaldelpaís* TOOli Urbana % Rurnl % Noinbmado 

Ambossexos 286.759 88.862 1a:P/o 188274 1a:P/o 9.623
 
1a:P/o JJ'/o (B'lo
 

Hanl:xEs 123.871 33.484 F/o 85.795 41'/0 4592
 
1a:P/o ¿P/o 6fJJ/o
 

Mupe; 162888 55378 62'/0 102479 5fl/o
 

la:P/o }f/o 621/0
 

(") Población totalde10años ymás 2949.C1J9
 
Fuente: Censo Nacional de Población yVIvienda, D.G.EC. 1994.
 

5.031 
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AnexoN°3
 
Educación Primaria. Matriculados porsector,
 

sexo ygrado. Año1991 

GradoyScxo Total % Urbana % Rural % 

'lOD\L 720.983 100 3195)48 100 401.035 100 
lkmlns 372.223 51 160.894 5) 211.329 53 
Mujero; 348.760 49 159.054 5) 189.706 47 

.PRIMERO 168.770 100 67.968 100 100.802 100 
lknilns 88.003 52 34.993 51 53.010 53 
Mujms 80.767 48 32.975 49 47.792 47 

~ 148.528 100 61.533 100 86.995 100 
Hanbn.s 78.163 52 31.623 51 46.540 53 
J\lujcr(s 70.365 48 29.910 49 40.455 47 

lERffiRO 131.051 100 56.533 100 74.518 100 
Hmu= 67.661 51 28.508 5) 39.153 5.3 
Mupu; 63.390 49 28.025 5) 35.365 47 

Q.l\RID 110.845 100 50.780 100 60.065 100 
Hembll"S 56.546 51 25JJJJ 49 31.447 52 
Mujeru; 54.299 49 25.681 51 28.618 48 

QJINIO 90.011 100 44.919 100 45.092 100 
lkrnlns 45.675 51 22143 49 2.3.532 52 
1\lujuts 44.336 49 22776 51 21.560 48 

sxro 71.778 100 38.215 100 33.563 100 
Hunl= 36.175 51 18528 48 17.647 5.1 
Mujeru; 35.603 49 19.687 52 15.916 47 

Fuente: Anuario 1:sraJísoco, 1992Dircc. Planearrsenro Educaovo. :\IEC. 
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AnexoN°4
 

Ingresantes delaUNAsegún sexo y facultades. 1993
 

I!'SIIIUl0Nfll SEXO % Mujeres 
Total Hombres Mujeres 

Fac.CienciasQuímicas III 35 ~ 73.0 

Fac.CienciasMédicas 1m tf1 53 53.0 

Fac.C.FísicasyMaternat. 5» 81 13 13.8 
Fac.C.Exactas yNaturales c.6 ~ i{) 71.4 

Fac.Derecho yC.Sociales NJ l."ll 149 49.8 

Fac. Ciencias Veterinarias 55 33 22 40.0 

Fac. C.Económicas 415 193 222 53.4 

Fac.Filosofia 137 32 105 76.6 

Fac.Arquitectura c.6 42 ::fj 57.1 

Fac.lngenieriaAgron lOO 17 32 293 

Fac,Politécnica 234 142 92 393 

Fac.Odontologia 46 34 12 2Ml 

Instit.Andrés Barbero 107 5 1U2 953 

Instit SuperiordeLenguas 74 17 51 77.0 

1Oli\L 1.996 916 H8) 54.1 

Fucmc: Censo Uoiversitaro, UNA/CPES 1993. 

AnexoN°5 

Matrícula Universidad Católica según facultad ysexo. 1993. ler.Semestre. 

Asunción Hombres % Mujeres % Tld 

Probatoriode Ingreso 840 53 741 tf1 1581 

ContablesyAdministrativas 1146 52 1051 48 2197 

C.Jurídicas yDiplomáticas 271 52 270 ."ll 541 

FiIosofia 119 25 363 75 482 

Ciencias yTecnología 759 62 4M ~ 1225 

T~ 270 CJ) 3 1 273 

TotalAsunción 3405 54 2894 46 68) 

TotalInterior 2837 .'D 2PfJ9 .'D 57(X} 

TotalGeneral 6242 52 5763 48 izos 

Fuente: Universidad CatóliCl (UC1\). Direcdón i\Cldémic.1, 1994. 
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Anexo N° 6 
Egresados según sexo y facultades. 

UNA, 1990 

Facultades Varones Mujeres % Total 

Derecho y Ciencias Soc. 187 200 52 387 
Ciencias Médicas 72 61 46 133 
Ciencias Econ. Adm. y Cont. 111 79 42 190 
Ciencias Físicas y Matem. 40 6 13 46 
Odontología 8 23 74 31 
Ciencias Químicas 32 90 74 122 
Filosofía 33 140 81 173 
Ingeniería Agronómica 106 20 16 U6 

Ciencias Veterinarias 26 2 7 28 
Arquitectura 2 7 78 9 

Politécnica 126 67 35 193 
Ciencias Exactas y Nat, 21 51 71 72 

Inst, Dr. Andrés Barbero 1 64 98 65 
Inst. Ingeniería Electrónica 8 1 11 9 
Inst. Ciencias Geográticas 16 4 20 20 
Inst. Supo de Lenguas 5 24 83 29 
Ese. de Bibliotecologia O 21 100 21 
TOTAL 794 860 52 1654 

Fuente; Revista de la Universidad Nacional de Asunción, 

Año 3, Dicicmhrc de 1992. 

Anexo N° 7
 
Educación Superior No Universitaria Matrícula de formación Docente
 

según especialidad y sexo. 1992
 

Especialidad Total Hombres % Mujeres % % Total 

Pre-primaria 208 2 1 206 99 100 

Primaria 3196 677 21 2519 79 1O(J 

Secundaria 1016 340 32 72 68 100 
Especial. 
Docente 91 16 18 75 82 100 

TOTAL 4556 1035 23 3521 77 100 

Fuente: Anuario 1()92. Dirección de Plancamicnro Educativo, MEe 1993, 
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Anexo N° 8
 
Paraguay: Población según idioma hablado en el
 

hogar y área urbana-rural. 1992
 

Total Urbana Rural 

Total del país 4.111.991 2.061.536 2.050.455 

Guaraní 1.614.105 276.078 1.338.027 
39.25% 13.4% 65.25% 

Castellano/ 2.010.853 1.508.129 502.724 
guaraní 49.0% 73.2% 24.52 

Castellano 261.118 232.231 28.887 
6.4% 11.3% 1.41 

Otras lenguas 5.714 35.366 150.736 
5.0% 1.7% 7.35% 

Lenguas indígenas 5.717 2.281 
0.7% 0.11% 1.33 

No informado 2.388 1.772 
0.25% 0.36% 0.14 

Fuente: Censo de Poblaaán y Vivienda. 1992. D.G.E.C. 1994. 

Anexo N° 9
 
Porcentaje de adolescentes alguna vez embarazadas
 

según características sociodemográficas
 

Características sociodemográficas % embarazadas 

Total 59.3
 
15 - 17 años de edad 42.1
 
18 -19 años de edad 71.0
 
3er. grado y menos 73.1
 
4to. y Sto. grado 66.7
 
Primaría completa 60.0
 
Secundaria incompleta y más 41.6
 
Solo guaraní 73.4
 
Español y guaraní 52.3
 
Sólo español 41.1
 
Alguna vez casada 81.9
 
Nunca se casó 35.8
 
Todas las semanas 56.3
 
Al menos una vez al mes 57.5
 
Menos de una vez al mcs* 70.8
 

Fuente: Factores de riesgo de embarazo adolescente fII el Paragllqy,
 
Panrclidcs E. y Binstock G. Revista Paraguaya de Sociología N° 87. 1993 (En prensa).
 
*/ Incluye las que nunca asisten y las no crcrentes.
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Anexo N° 10
 
Tasa de participación de la PEA por sexo y edad. 1982-92
 

GRUPOS 1982 1992 
DEEDAD roTAL HOMBRES MUJERES 10TAL HOMBRES MUJERES 

TOTAL 51,5 83,0 20,3 51,0 78,4 23,8 
12 - 14 20,2 33,3 6,7 12,4 19,5 5,2 
15 -19 47,3 74,5 20,0 40,3 58,6 22,1 
20 -24 59,7 92,1 27,5 60,9 90,0 32,6 
25-29 62,7 97,4 27,4 63,9 95,8 32,5 

30- 34 63,3 98,6 26,4 64,9 97,2 31,7 
35-39 61,5 98,8 24,8 64,6 97,3 31,0 
40 - 44 61,4 98,2 23,2 64,4 97,0 29,6 
45-49 58,1 97,7 20,7 61,5 96,3 26,2 
50- 54 57,4 96,5 18,2 58,7 94,1 22,5 
55 -59 55,0 94,6 15,9 54,6 91,3 48,6 
60 - 64 49,7 90,1 12,7 48,8 84,1 14,4 
65-69 38,1 68,5 10,3 42,5 76,6 11,4 
70 - 74 29,7 55,2 7,1 33,2 63,4 7,1 
75Y+ 17,8 37,8 3,8 13,5 26,5 3,6 

Fuente: DGEEC Censo Nacional de Población r 
VIviendas años 1982 1992 

Anexo N° 11 
PARAGUAY: Tasas de fecundidad por edad se¡,,>ún condición de actividad. Año 1992. 

Tasas (por 1000) Dist. relativa (%) 

EDAD Activas Inactivas Activas Inactivas 

(a) (b) (e) (d) 

15 - 19 59,4 112,7 10,8 10,3 
20 - 24 112,6 274,4 20,5 25,0 
25 - 29 136,4 256,3 24,9 23,3 
30 - 34 115,0 206,8 21,0 18,8 
35 - 39 79,1 153,6 14,4 14,0 
40 - 44 35,5 77,3 6,5 7,0 
45 - 49 10,1 17,1 1,8 1,6 
Total 548,1 1098,2 100,0 100,0 
TGr' 2,74 5,49 
Nac. esto 25.203 115.217 17,9 82,1 
Muj. (15-49) 280.248 675.481 29,3 70,7 

Fuente DCEEC. Censo Nacional de Población y Viviendas, Año 1992. Tabulación especial. 
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Anexo N° 12 
Población Económicamente Activa por sexo ynivel educativo 

NIVEL EDUCATIVO 

TOTAL DEL PAÍs 

Sin instrucción 

Primario 

Secundario 

Universitario 

Otros 

AREAURBANA 

Sin instrucción 

Primario 

Secundario 

Universitario 

Otros 

AREARURAL 

Sin instrucción 

Primario 

Secundario 

Universitario 

Otros 

AMBOS SEXOS 
(%) 

1.396.733 
100,00 
65.025 
4,66 
844.787 
60,48 
361.583 
25,89 
86.284 
6,18 
39.054 
2,80 

785.130 
100,00 
16.830 
2,14 
358.742 
45,69 
293.747 
37,41 
83.728 
10,66 
32.083 
4,09 

611.603 
100,00 
48.195 
7,88 
486.045 
79,47 
67.836 
11,09 
2.556 
0,42 
6.971 

HOMBRES MUJERES 
(%) (%) 

1.070.413 326.320 
100,00 100,00 
55.233 9.792 
5,16 3,00 
690.118 154.669 
64,47 47,40 
255.451 106.132 
23,86 32,52 
52.495 33.789 
4,90 10,35 
17.116 21.938 
1,60 6,72 

512.329 272.801 
100,00 100,00 
10.674 6.156 
2,08 2,26 
240.483 118.259 
46,94 43,35 
196.853 96.894 
38,42 35,52 
50.637 33.1)91 

9,88 12,13 
13.682 18.401 
2,67 6,75 

558.084 53.519 
100,00 100,00 
44.559 3.636 
7,98 6,79 
449.635 36.410 
80,57 68,03 
58.598 9.238 
10,50 17,26 
1.858 698 
0,33 1,30 
3.434 3.537 
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1,14 0,62 6,6 

Anexo N° 13
 
Población Económicamente Activa por sexo, según años de estudio.
 

Area Metropolitana - 1994
 

Años de Estudios Ambos sexos Hombres Mujeres 

Ninguno 6.076 2.468 3.608 

De 1 a3años 47.058 24.578 22.480 

De 4 a 6 años 192.134 102.138 89.996 

De 7 a 9 años 105.054 68.702 36.352 

De 10 a 12 años 159.938 96.218 63.720 

De 13y más años 88.906 51.188 37.718 
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Fundamentos Teóricos! 

j\ perspectivade genero nao cativade nenhuma disciplina científica, na medida em que este é 

campoepistémico foi constituido cornacolaboracáo devarias áreas do conhecimento, inclusive foradas 

Ciencias Sociais eatémcsmo dasCiencias Humanas,como éo casoda Biología. Desta sorte,nao faria 

sentidodemarcaro territorio de um dourorado em Ciencias Sociais com orientacáo degéneropor meio 

dos conhecimentos obtidospelaAntropología, Sociología e Ciencia Política. Por outro lado, L'U11pOllCO 
sepodern contemplardisciplinas cientificas ontologicamenternuitodistantesdo ser social. Nao seria 
razoável, contudo,deixar de incorporar Ciencias Humanas,cujacontribuicáo ternsidoconsiderável para 

os cstudos de genero,como saoos casosda Historiae da Psicologia, cm suasvárias vcrtentcs,como 

Psicanálise, Psicología Arquetípica, Teorias da Co¡.,mi¡;;ao. O corpo docente do doutorado deve,pois, 

cobrir todasestasáreasdo conhecimento.Istonao constitui limites cstriros Em havendonecessidadc, 

podern-seconvidarbiólogos, médicos,farmacologistas paraministraraulas/conferencias capazesde 
elucidar dúvidas eaprofundaro dominiodo corpo discentc sobreasanalogías/diferencas entrehomens 

e mulheres.l~ absolutamente irnprescindívcl que nao apenasos cientistas cujoobjeto de esrudosao as 
rclacóes sociais, mas tambérnos quesedebrucam sobre aanatomiae a fisiología dos sereshumanos 

tenharníormacáo naperspectiva de genero. Somae psiqueconstituemurnatotalidac1e, sendo estaque 

entracm relacáo com outrastotalidades navidacm sociedade, 

Embora possarn serutilizack isestudossobremulher, jáquealiteratura produzidapeloBrasil e por 
dcmaispaíses da América Latinaé maisamplanestaópticaque na de genero,taistrabalhosdevemser 
reorientados paraaópticado genero. Esta última permitea construcáo de urnaontologiarelacional, na 
qualnaohálugarparaposicóes essencialistas, quedevemserevitadas aqualquer custo. lsto nao significa 

eliminar dos horizonteso ecofeminismo. J\las, um feminismo ecológico nao pode negligenciar as tres 
dimcnsóesda ecología: social, mentale ambiental, porquanto foradeste contexto seriaimpensávcl a 
cqíiidadcentre homens e mulheres,Simplcsrnentc a titulode ilusrracáo, menciona-se a violencia de 

genero como um apreciável polucnte, capaz ele impedir urna vida mental e social adcquada ao 

dcscnvolvimcnto harmoniosodasrelacóes degenero. 
Podeparecerql1l': apenas asrelacóes hornern-mulher saonormatizadas pelaorganiza<;ao social de 

género. Náo setratadisto, já queasrelacóes rnulher-mulher e hornem-homcrn também obedecemaurna 

¡.,rramáúca sexual, Todavia, háqueseprivilegiar o tratamento mm fins cognitivos dasrelacóes cnvolvendo 

homcnse mulhercs, pe isto c]ue saohierarquizadas cm todasassociedades conhecidas. As desigualdades 
entreasmulhcres, ele um lado, e entreoshornens, de OUU'O, correm no eL'(O dasclasscs sociais eda ra¡;;a/ 
etnia, masnaoJo genero, que o mcsmo,Fica, assim, justificada acentralizacáo dasquestóesdegénero é 

nasrclacócs homem-mulher, o que naodeveimpediruma\;SaO maisarnpladeste fenómeno. 
Comoasdesi¡.,ru.llebdes degeneronáosereduzem automaticamentc como crcscimento económico 

de uma nacáo, há que se atacar as disparidades salariáis, de níveisde cducacáo formal, de acesso a 
tecnología e aospostasdecomandocompolíticas públicas conducentes aurnmenor¡"'Tau deinferiorizacáo 

I 1.ruhora se rrarr ele um doutorado da FL1\CSO/CLACSO, é imprcscindívcl que obcdcca á sistemática 

da CAPLS (Coordcnacáo de Apcrfcicoarncnro do Pcssoal de Fnsino Superior), a fim de se conscguirem 

bolsas da prúpria Cr\PJ·:S e do CNPq para os csrud.uucs. Ademais, isto facilitará o reconhccimcnto do 
titulo de doutor. 
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dasmullieres face aoshornens, O processode desenvolvimento social, económico e político será 
amplamenre beneficiado comaremocáo dosobstáculos aprogressáo das potencialidades femininas. Isto 
significa desviar o cursoda conversáodasdiferencas emdesigualdades, que tem historicamente 
caracterizado ogénero, emdetrimento das mullieres. OEstado, entretanto, éexcessiv:unente androcéntrico 
para formularpolíticas públicas dotadasdaperspectiva degenero. Nao é suficiente incorporara 
contribuicáo deespecialistas nomomento daformulacáo dapolítica, jáqueo caráter sexuado (gendereJ; do 

Estadoleva-o facilmente adescaracterizacáo dosobjetivos originários. Dest'arte, os formuladores de 
políticas públicas com recorte degenero, quase sempre estudiosas feministas, devemencarregar-se 
também desua implemenracio, Obviamente, isto pode envolverdezenas emesmocentenas de funáonários 
já pertencentes aosquadros do Estado. Elesnecessitam decapacitacáo emrelacóes degenero, o que 
deverá epoderá serrealizado amédio prazo. Acurto prazo,portanto, épreciso quequadros especialmente 
preparados para tal exer~ o controle doprocesso deimplantacáo daquelas políticas. Dentre osobjetivos 
doDoutoradoemCiencias Sociais (DCS) comorientacáo degénero situa-se acapacitaeíodepessoal que 
supervisione o desencolar de tais políticas, podendo, também, quali.ficar suaequipe de trabalho. Poresta 
razáo, o DeS terá urna áreadeespecializacáo empolíticas públicas. 

Obviamente, afuncáo docente, disseminadoradeconhecimentos porexcelencia, terá seulugar no 
DeS. Trata-se de atividade damaiorirnportáncia, urnavezqueo generoé transversal na sociedade, 
atravessando a trama de relacóes sociais. Nao sóéimportante queseensinem teorias feministas nas 
universidades, comoétambém fundamental queeste conhecimento seja difundido para osdemais rúveis 
de ensino. Preparando professores deprimeiro e segundo graus, osdocentes universitários estaráo 
contribuindo paraalterar asrelacóes concretas degeneroe,por conseguinte, paraa instauracáo da 
eqüidade entrehomense mulheres. Cabemencionar a pesquisa comournadas tarefas básicas dos 
docentes de terceiro grau,o quepermitirá aprofundar o conhecimento do fenómeno empauta. As 
publicacóes daí resultantes naodevem procurar atingir apenas o público universitário. É preciso escrever 
livros emlinguagem accessível paraadolescentes, tratando daquestáo degenero. Naoénecessário que 
sejam livros didáticos. Osparadidáticos saobastante utilizados nasegunda metade doprimeirograu eno 
segundo grau. Épossível redigir pequenos livros baseados em teorias bemformuladas evazados em 
linguagem simples parausodeestudantes pré-adolescentes eadolescentes. Háquesepensar também no 
público infantil enascamadas populares. Os egressos doDeS poderáo assessorar escritores delivros 
infantis, assim comoassociacóescomunitárias eONGsquedesenvolvem projetos emcomunidades sub­
privilegiadas, poisa elite receberá seus cursos sobregenero nasuniversidades. 

Rigorosarnente, paratransformar asrelacóes sociais no sentidoda eqüidade degeneroseria 
necessário disseminar resultados depesquisas portoda apopulacáo Esteobjetivo, contudo, sópoderá ser 
atingido alonguíssimo prazo. Amédio prazo, cabe formarprofissionais para,nasuaárea, respeitar as 
diferencas entrehomens emullieres, assim comolutar porsuanáo-conversáo emdesigualdades. No 
plano imediato, cabe pensar nosprofissionais dasaúde, daspolícias civil emilitar edo judiáário,urnavez 
quea violencia degenero, sobretudoem suaformadoméstica, atinge cifras altíssirnas, Estessaoos 
profissionais quelidam, direta ouindiretamente, commullieres vítimas daviolencia masculina. Poder­
se-iaargumentar sernecessário alterar o currículo doscursos deMedicina, daAcademia dePolicíaede 
Direito. Istoé verdade. Entretanto, seoscurrículos destescursos fossem alterados hoje, naohaveria 
profissionais qualificados, emnúmero suficiente, paraministrar oscursos sobre relacóes degenero. É, 
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por conscguinte, necessario produzirern-se estésproíissionais parase poderem reivindicar asmudancas 

dcsejadas nos currículos dos cursosmencionad, is.1\própriaofertadestesprofissiornis com perspectiva 

de género cxerccrá cena pressáoparagcrar a demanda de scusservicos,De imediatel, o Estado, para a 

implcmcntacáode políticas públicassexuadas, pode csrabelecer como requisitopara a contratacáo de 

proíissionais a realizacáo, por partedestes, de cursos debreveduracio,ministrados pelas poucasestudiosas 

feministas disponíveis parao dcscrnpcnhode taltarcfa, 

Como a atividade tmba!!Jo assaianado é nuclearparaos homens e crcscentemcnteparaasmulhcrcs, 

ainscrcáo dcstas duascategorias naesrrurura ocupacional apresenta grandeimportancia paraasmudancas 

dcsejadas nasrelacócs degénero. l\demais,quamormisplenoforo desenvol,'Ímentodaspotencialidades 

do serhumano,indcpcndentcrncnre do género, tantomaisecológico social, mental eambienralmcnrc será 

o dcscnvolvimcnto económico, sociale políticode urna sociedade.Nao se pode, entretanto, admitir 

apmas oportunidades iguaispara pessoas tornadas socialmentedesih'llais pela organizac;ao socialde 

gl'nero.Discriminacóes positivas saoabsolutamentenccessárias paraacelerar o processo de eliminacáo 
das desi¡"1lJ~Jdades. Com o crescimento d,)perccnnnl de familias monopnrentais chehadaspor mulheres, 

h;ípreménciade se pmsarem novas formasde insercáoda mulher no mercado de trabalho e de acóes 

afirrmuvas que coloqucm as chcfes fernininas cm condicóes,de um lado,de proporcionar urna vida 

adcquada par,l scus filhos e, de outro, exigira parricipacáo, no mínimo financeira, dos pais dcstas 

enancas, Nestesentido, atémesmoaspolíticas derendamcrccem recortedegéneroengl1'll1t() perduraran 

as desigualdades entre horncns e mulheres.Uma destas desigualdades é ignominiosa: no Brasil,as 

trabalhad:irasgDnham, cm media,cercade 50% do clue pcrccbem, em media,os horncns, Ha países 

latino-americanos cm que estadisparidadcé aindamaior,() enfoque da Historiapoderá serde ¡.,rr,mde 

valiapara se rracara cvolucáo das Iorcas de trabalho Iernininae masculina na América Latina,com 

cntasc especial nos paísesintegrantesdo i\lem .sul, Políticas públicascomuns poderáo serdiscutidase 

ad(itadaspelos quatru paises,corn asadaptacócs exigidas pelascircunstanciaslocais, A aprovacáo do 

i\lercosulpropiciaráa fiumularaoe implernenraoio de proictos de descnvolvirncruo, que contcmplern 

naosorncruc a profissionalizacáo igu:Jitwade homcnsemulhcres, masqueencampemtarnbémpolíticas 

sociais nas áreasjáapontadas, 

() DeSnao pode ii-,lTlorar urnano"a políticade direitoshumanos, que incorporernulhcrese (]ue 

deixe de tomar o Homern como sinónimo ele humanidadc, Para isroé necessarioconstruir urna nova 

éticaanimadapor um movimcnto centlífugoda concepcáo do ser humano como titulardo direitode 

satisfazcr suas ncccssidndcs básicas. Muitoalérn disto,para incorporar categorías sociais quase sempre 

marginalizac!as daspe ilíricas dedireitos humanos-em especial asmuJheres -háque seconstruirW11a ética 

na lluallnja lugarpara°dcsejo, :\ complctudedo serhumano nao pode serencontrada exclusivamente 

na cconomia da producáo de bens e serviros, nccessirandotambcm da economia libidinal. O desejo, 

ponanto, há ele ser contemplado por esta nova ética, a fim ele se maximizarem as possibilidadcs de 

dcsenvolvimenro do serhumano.Deste ángulo,nao merece rcspeitoa ciencialjUe constrói seu objeto 

corn o Homcm e ou a Muiher, A rigor, o objeto das Ciencias HIU11anas sao as relac;óes sociais, jáque as 

pessoas nao sao senao a históriaele suasrelac;óes com os outros. Ob\"iamcnte,esta históriasofre uma 

claborac;ao psicológica, yueÍnterfere dccisiv<Ul1el1te naconstruc;ao lbs identidades dcgeneroe,por viade 

ce lnseqLiéncia, nas rda~()es com outros SOo"i.1\ Psico]ogia, sobretudo em suas "ertemes psicanalÍtica e 

arlluetípica, ¡Xlde dcsempcnharum papelrc!e\",li1te nacompreensa( l destesfenómenos. [daisdo que isto, 
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asTeorias daCOb'T1Í<;ao querevelam sero genero umprisma naoapenas dapercepcáo, mastarnbém da 
producáo deconhecimentos, podemdar urna contribuicáo damais aira imporcincia. 

Cré-se estarjustificada aoferta, peloDCS,dequatro campos deespecializacáo: 

1.Políticas públicas sexuadas; 

2.Docéncia epesquisa; 

3.Violencia degénero; 

4.Géneroe mercado detrabalho. 
• 

Asespecializacóes, porém,sósepodemconstruir sobreumabasecomum,aquidenominada 
NÚCLEO BÁSICO. Daíestruturar-se o DCSem termosdecursosinter-disciplinares obrigatórios 
(formacáo básica) ecursos igualmente inter-disciplinares e igualmente obrigatórios nointerior decada 

umadas quatro especializacóes (ÁREA DE ESPECIALIZAc;:AO).Estas saoe1etivas. Neste projeto os 
cursos seráo denominados disciplinas emvirtude dasexigencias daCAPES. Nao setrata, contudo, de 
distintas áreas doconhecimento, masdenúcleos temáticos decujo tratamento devem participar todosos 

campos disciplinares referidos e,eventualmente, outros. Destaforma, seráo privilegiados os núcleos 
temáticos emdetrimento daidentidade das diferentes disciplinas, rujoconcurso permitirá urna abordagem 
mais rica destes núcleos. Os núcleos temáticos selecionados para seconstituírem emáreas deespedalizacáo 
podemsertomados tambémcomo linhas depesquisa básicas, asquais sepoderáo, posteriormente, 
acrescentar outras, Aimplanracáo dosquatro campos deespecializacáo poderá fazer-sepaulatinamente, 
amedida quesedisponha derecursos humanos e financeiros. Apriorizacáo deumnúcleo temático em 
detrimento deoutros fica nadependencia dosrecursos humanos, ouseja, dadisponibilidade dedocentes. 
A trans-disciplinaridade dosestudos degéneroadorada enfaticamente no DCSexigirá o trabalho em 
equipe dosdocentes. Estefato, todavia, naoimpede aabsorcáo deprofissionais quesópossam colaborar 
duranteum ou doismesescomo DCS.Em contrapartida, é imprescindível que hajaumcorpo de 
professores/pesquisadores trabalhando emtempo integral ou,seistoforimpossível, docentes emturno 
completo e trabalhando emregime deplantáo emrodízio paraseassegurar aassisténcia pedagógíca aos 

estudantes fora dasala deaula. Reunióes periódicas efreqüentes entre osprofessores saorecomendadas, 
na tentativade segarantir, senáo a inter-disciplinaridade, pelo menos urnamultidisciplinaridade 
relativamente integrada. Paraqueistoocorra, naoé suficiente queosprofessores conhecam todosos 
programas, maséimportante quesaibam quetratamento seus colegas dacioadiferentes temas. Istonao 
significa homogeneidade deenfoque, o queseria empobrecedor. Diferentes olhares, desdequeno seio 
daperspectiva degénero, sópoderáo enriquecer acornpreensáo dastemáticas. Um naopode,contudo, 

negaraoutro. 

Estrutura 

Núcleo Básico (obrigatório) 
1. Teorias sobrerelacóes degenero
 
2.Metodología eEpistemología: crítica arazáocartesiana
 

3. Perspectiva histórica doconhecimento 
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Áreas de Espccializacáo (elerivas) 

Descnvolvimcnto, Integra<;ao e Políticas Públicas
 
1.Políticas socia.is assexuadas e sexuadas: género, raca/etniae classe social;
 
2.Estado,políticas públicas e equidade
 
3.Dirncnsóesculrurais dainregn<;:ao
 

.leoria,,\letodologia e Epistemología• 
1. Metodoloi-,ria nao-sexista depesquisa
 
2.Género, ra<;:a/etniae classc social
 

3.~letorl( llogia feminista e mo,1mcntos feministas
 

Podere Violencia 
l. GéneroeDireiros Humanos 
2.Violencia degé~ncro nas rclacóes afctivas 

3.Políticas públicas (0111 concepcáode scrvicos deatcndimento de vínmas 

DimCIls<)eS 1listórico-Sociais da lntcgra<;ao 

1.Quadro económico-social da América Latina esuasrelacócs com o primeiro mundo 
2.E,olu<;:ao das forcas de tralnlho feminina e masculina naAmérica Latina 
3.Políticas económicasecstrururadeempregona perspectiva degénero 

Regime de Créditos
 
Cadadisciplina valcrá 1() créditos.
 

Doutorado cm Ciencias Sociais: 

Núcleo Básico: 

3 disciplinas 30créditos
 
Área de Especializacáo:
 

,) disciplinas 30créditos
 

Total dos Cursos 60créditos
 

Scminário de Pcsquisa/Projcto 10créditos
 
i\ti,idades participativas' 20créditos
 
Atividadcs programadas1 30créditos
 
Elabora<;ao e drfcsa de tese 120créditos
 
Total Ceral 24ücréditos
 

.: Panicipa<;Jo un congrcssos, scrnin.irios. conferencias e demais eventos científicos, (0111 e scm 
aprese:nta~;l" de ¡ral·dl1(). 

, r\ri"jdadcs progranw, pelo oricnrador e: soh sua oucnracáo, vinculadas arcrnarica de: tese:do douror.uxlo. 
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Regime deTrabalho 

Os docentes poderáo trabalhar nosseguintes regimes: 

1.Tempoparcial- 12horas semanais - semobriga~ao depesquisa;
 
2.Turnocompleto -24horas semanais -comobriga~ao depesquisa;
 

3.Tempointegral- 4D horassemanais -comobriga~ao depesquisa;
 
4.Dedicacáo exclusiva - docencia, pesquisa e extensáo universitária. Vedado qualquer outro
 •

trabalho foradoDeS. 

A qualificacáo mínimaexigida dos docentesdo DeS seráintegrada pelo títulode doutor e 
por, pelomenos,dez publicacóes. Cursosdepequenaduracáo no interiorde uroprogramade uro 
núcleo temáticoou como atividadeprogramada poderáo ser ministradospor profissionaisde 
reconhecida competenciana áreae nao-portadoresdo títulode doutor. 

Todosos docentes, inclusive osque trabalharem em regime de tempoparcial, seráo abriga­
dos a dar plantóesde atendimento aosdoutorandos,em rodízio, de modo aque haja, no mínimo, 
dais professores por dia na instituicáo, 

Todosos professoresdo Des poderáoorientarteses, a seucritérioe deacordo com a área 
de suacompetencia. Os temas de tesedeveráo enquadrar-se em urnadas áreasde especializacáo, 
podendo, tambérn, situar-seem campos limítrofes. O doutorando tem o direito de escolher 
orientador que nao perten~a aos quadros do DeS. Neste caso,o orientador selecionadopelo 
estudantedeveráter seunome apreciadopeloConselhode Curso do DeS, para finsde aprova­
cáo ou rejeicáo. Seaceito, poderáoferecerorientacáoao doutorando no local que consultarseus 
interesses. Fará [us a um prolabore o orientador de fora. Este prolabore deverá sofrer um 
acréscimo, casoo orientadorsedisponhaa participar doSeminario Pesquisa/Projeto. Este semi­
nário nao deverá ser conduzido por um único docente, mas por vários simultaneamente.Um 
sistemade rodíziopode serimplantadoparaos docentes,desdeque permane~a pelo menos um 
deles, a fim de evitar solucáo de continuidade. Outra modalidadede Seminariode Pesquisa/ 
Projetoconsisteem deixá-lo a cargode tresou quatroprofessores, convidando-se paraparticipar 
da sessáo correspondente o orientadordo projeto queserádiscutido. 

O DeS poderá contar com a colaboracáo de docentes, inclusive estrangeiros, por um 
pequeno período de tempo. Este tipo de colaboracáo poderá cobrir um ou mais tópicos do 
programade um núcleotemático. Poderátambémserministrado independentemente, contando, 
neste caso,como atividadeprogramada.Das demaisatividades programadas poderáo constar 
traducóes de textos, pequenosartigos parapublicacáo, textoscliscutindo tresou quatto teorias de 
diferentes autoresparadiscussáo em aula, exposicóes parapúblicointerno ou externo,resenhas, 
projetos de políticas públicas etc. 

Corpo Discente 

Poderáoinscrever-senoexame deselecáo parao DeS todoequalquer portadordediploma de 
cursouniversitario Aselecáo será feita combase nosresultados de: 
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l. I'n JI;[ escritasobre um lema da áreade genero; 

2.Pré projct( l de pesquisa de d(xuorado;
 

J Traducáode um textoem ingles sobregénero;
 

4.I .ntrevistacom o orientadore com, no mínimo,rnais um docente, 

Caso a íormacáodo candidatoapresentemuiras lacunas, ejede\'e serencaminhadoao regiille de 

adapu<;ao na gradua<;ao cm Ciénci,],; Sociais da UFr~ UFRJ ou UERJ 

Acervo Bibliográfico 

Pcri(')c!ic< )s: 

Ol..1(~//.í:Jo/lm{/! új"li"i'/IIC!l ¡JI C!!I/Jlre {iIIdSocirly. Chicago: The Universitv of Chicago Press.
 
02, 1';'JIJ;lIú/ [v"lim'.1 ondon,
 

In, CliÍcml¡.rH(~//. Campinas: 1])C! 1/eN1(;\j\ ¡P
 

04. Cmr!crr.:> SomtrThousand Oaks, CA, London:SagePublications, INC.
 
OS. I;'III/J¡ú/ S/!II//é.r. CollegcPark,:-'ID: Univcrsiry of {o,laryJand.
 

06. C()/úuiÍ/I CI:J)l.l',n: Paris: IIU~SeO - CNRS.
 
ro. No///'c!!c.rQ//CJ/fr)//J ¡'¡://Ii//úle.í. Paris: !RESeo.
 
OB. '[¡'¡o.r. l'\CI\" York: TclosPrcss Ltd.
 

Ot). PMOilj)/J)' c'.I'or/rl!Cn/i(irllJ. Thous.uid nlks, (;\, London: Sagl.' Publications,
 
10. ,\'CJI' f1/1 }v'/'/Ó/'.J.ondon: Nc\V Lcf: Rel·ie\V LId. 
JI. f';'lIJlÍ/ú/I//lr!Ú'i. lniversir, of .\Ltryland, ColkgePark, L'SA12. Fmlli//:tllJ r.:.:'-.PrJd!o!I~~)'. 1nndon: 

SagL' Publicuions. 
13. CI"//dci" es. lú,i·/y. lÁ llld( in; SagePublications. 

14. J!¡co!j; (¡¡/j/lli' c>.I"rmil]'. London:SagePublicatious. 

15. PI¡i!o.wf!!J)' c> Social (ii/iritJlJ, l..ondon:SagePublications. 
16. l.m i\IIi'd, Sao Pau)o: C:EDl «: 
17. li.J.'lir/a 13mJi!e!l¡1 de C/{://áat, ¡'(lr/air. ,\NPOCS, 

lB. l)rlJjdJ f'(:;Jllúir/e.c París: l\ssociauon Européenne centre lesViolcnccsFaitesaux Fcmrnc« au 
Travail 

19. L'.íC/b/r¡:í dI! (;/7f Paris: ¡"~dirions Tiercc, 

20. L:.\/IIr/IIJ] (;JlliJií/m. l{io deJancin):CJ EC/EG )/l:FRJ 
21. LJ/lllIoJ CE13[(·lJ!. SaoPaUI(l: CEBR;\P. 
22. Ridm¡J¡eJ hilJlúir/i'J, Qucbcc:Univcrsiré Laval,
 

21 PoIi/ica c>Ci¡j//I/¡I - Revistal3rasileira de Historia. Sao Paulo: :\t,PCH, Editora Marco Zcro,
 

24. eHltrl/o Lrp{/(() h'JJ/¡/lilllJ. Uhcrlandia: L:ni\'ersidade Federalde Ubcrlándia.
 
2S. llir/o/) IJI" /111' 11 /I!JM/. láw({'.'. .wcncl,NJ:Mercury ;\irfreíghr1nrcrnational Ltd. lnc.
 
26. 'J;IJIJ)o. l'or/aI. Sao Paulo: l' ni\'ersidacle de Sao Paulo. 

27. (i¡j////íl ce SOr/cr/ar/e - Rnú/u ¡¡/¡!JI/cim de 1iistotir: Silo Paulo: l\N PUB, Editora Marco Zero. 
28. ])"r!r¡J - Ruir/ar/e Clénaas Su7air. Riodelanciro:1UPERj.
 
29.JIí'l ~'I/¡/~J ,\1odmm'. ~Jontrouge, l;mn<;a,
 

30. IFL'\ SI :WS-l/'í)/J/i'I/r ]/lltma!ilJlla/l\·eh}'()r!c. Lexington, ?ll;\. 

173 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

31. NADA NewYork. 
32. Radica!Phi!osopl!Jl. London. 
33. Cadmios de Pesquisa. Sao Paulo: Fundacáo Carlos Chat,'as/Cortez Editora. 
34. Educarao & Rea/idade. PortoAlegre: Universidade Federal do RioGrandedo Sul. 
35. Cademos Ge!edés. SaoPaulo: Instituto da Mulher Negra. 
36. Bo!etill. Santiago, Chile: Isis Internacional. 

37. Aft!ler/Fe!llpress. Santiago, Chile. 

Bibliografia 

ABREU, Alice R. de Paiva, SOR], Bila. O trabalbo úl/lis/pe/.- estudos sobre trabalbadores a domidlio noBrasil. 
Rio de]aneiro: Rio FundoEd., 1993. 

l\BURDENE,Patricia, NA1SI31T,]ohn.M(gatendéllciaspara as llll/Ibem. Río deJaneiro: Rosa dosTempos, 1993. 
ACHER,Gabriela. Lagllmade los sexos estáporacabar. Buenos Aires: Editorial Planeta, 1992. 
AfONSO,Lucia, Si\!IGAY, Karin Von, Enigmadoferninino, esti¡,'tna das mullieres. In: cosrA,A de0., Bruschini, 

C.(orgs.) Rtbeldiaesllblllissao. SaoPaulo: Edicóes Vértice, EditoraRevistados Tribunais, 1989, 177-194. 
AGUIAR, Neuma. Ríode [aneiro plura): 1111I gllia para políticas sociais porgénero e rara. Rio de ]aneiro: Rosa 

dosTempos;lL'PER], 1994. 
AL\lEIDA, Suelv Souzade."Viti,llas eCulpadas: A j/lStira em Leilao". APG,Revista 2,SaoPaulo, 1992. 
--, et alii. "Violénda C01vugal: Siléncio eRepresslio". XVEncontro Anualda ANPOCS,1991. 

ALZON, Claude. hlllllle llI)tbiJiée,Jemme IlIJ'ctiJiqllée. Paris: PressesUniversitaires de France,1978. 
lu\IOREm, ROf,>ério (arg.). Psicanálisee uolinaa. Petrópolis: Ed. Vozes, 1992. 
Ai\10TT, Teresa. Callgbt In tbe cnsis: nomen andtbe U S. econol/l) tod'!}. New York: MonthlyReview Press, 

1993. 
1\RENDT,Hannah. Sobre atiolénaa. RiodeJaneiro: Relume-Dumar, 1994. 
ARRUDA, Maria r\. do N. Metodologia da mineindade: o imaginário mineiro na vida politica e cultura! do 

Brasil. SaoPaulo, Brasiliense, 1990. 
ASSOClATION NORMANDE DE CRIMINOLOGlE. Aspeets de la iiolence dans les relations sexuelles. 

París: J. Vrin, 1979. 
AUGUSTl\' NísiaFlorestaBrasileira. Direitos das 1IIJ/lberes eúvlistira dos homens. SaoPaulo:Cortez Editora, 

1989. 
AL'NG, SanSuuK);' Se/ibérerde lapo« Paris: Éditions desFemmes, 1991. 
AVFT -Association européenne contre les violencesfaites aLLX fernmes autravail. Del'abusdepouvoir sexuel: le 

harcélcment sexuel autravail Colloque international, París, 1989. Paris/Montréal Editions LaDécouverte/Boréal, 
1990. 

AVILA, MariaBetánia, "Modernidadee Cidadania Reprodutiva" inDOSSIÉ MULRER E DIREITOS 

REPRODUTIVOS: Estudos Feministas CIEC/ECO/UFR] Vo1.1 N.2/93 
AZERF.DO, Sandra, STOLCKE, Verena (coord.). Direaos reprodl//ÍlflS. Sao Paulo: FCC/DPE, 1991. 
AZEVEDO, M.A Mu/beres espancadas: a t!ioléncia denunciada. SaoPaulo: Cortez Editora, 1985. 
AZEVEDO, 1\1.A., Guerra, Y.N.A. Pele de asno náo é sóhistoria '" 11111 estlldo sobre a t'íti",izarao sexual de 

enancas eadolescentes emfamilia. mimeo,1987. SaoPaulo: Editora Roca,1988. 
__o Infáncia e iioléna« doméstica:fronteiras do conbeamento. Sao Paulo, Cortez Editora, 1993. 
__o Vitimacáo evirimizacáo: qucstóes conceituais, In 

174 



Heleieth lara Bongiovani Saffio ti 

_~ . CÚIIII(i/J rillliJI,\ildm: a sindromedoper/II"lIopoder. Sao Paulo: Iglu Editora, 1989,p. 25-47.
 

I\\VIL\N . Rcdede :\~:lo e Pcsquis« de Mullieres J\siáticas,/1IImltllil'e Arialllvport. Quezon, lilipinas, 1985.
 

lt\l)¡\].( ):\], N. "libcrdaricIndividual C IlomcmColctivo cmAntonioCramsci", 111 Instituto(;r:umci. Po/itiCrlí'
 

111.lt,illll ,'111 elillllJO, \'O] l. Ri( 1deJanriro,(:i\iliza~:lo Brasiicira, 1978. 

It\l) [NI] ~I{, IJisaheth. Su/m' rll(/I'IIf!dill!( IllaJm/illl/. RioeleJanciro: Nm'a l-rontcira, 1991 

____... 1/11'110111111 j)/m -llir/oin' d, l'i/lI/Illll'llla/rl7lc/ (.1',;(. XI JI·XX). l\lont1'Ougc, Franca: Flanuuarion, 1980. 
._.,~. ('11/ /' 111:r,r C"llr/llúlado. () .1 li/o 110. 'III/o/' ,1 lilfl'l7Io, '7'1 ('d.: 1.ditora Nova Frontcira, I(l8'). 

B:\kllTIN, \llkhaii. .1 /III:-')JIIIII eh/(¡Joflll dlll ~'¡¡(//I((I'III. 5" d. S;lO Palllo,I Iucitec, 19t)(). 
t 1\¡\RTlll ~S, R( .hnd. li'((II/I'llIIiJ dc1/111 dieomoamoroso. 11' cd.,Riodclanciro, Francisco,\IITs,199]. 

___,,'jIlilo!r((;{u. 9' cd.,Riodc lanriro, Fd. licrtrandBrasil, 1991 

BL)(CS(lN, I lcnri Contos,conícrcnoasC ourrosescritos, ()J PI'II.\{/{/()/~.r. SaoPauto, Abril Cultural, 1984. 

111 JTEU 11 ~Il\ 1, Cl1:u']es. Remarques théoriqucs. 111: lmmanuel A L '1 ~d}¡/I!~e ÚUgill. Paris: l'~litionl\ l.ispcro, 1069. 

1\Y1~RLY, Carolvn. C(lllt(~1I lhlll)' I'e/JIJ//rlJ ...} talIIIJi';II,~OlptJr 1'11/'1, N° 2, dczcmbro I084. 

]\] ;,¡rr;\ux,1);u1idl:¡\pproachellio¡.,rraphique: 1.1 \'alielité ll1cthex!o]ogique, sespotcntialiries. hrC(/hl/n [1I!tJ7/¡llliIIIIllL\,' 

dt.l'orirrlr:~il', voluruc 1XIX, 0:ounJIc.:-iérie, TÚ1lC anncc, iui-dcc. 1080, Prcsses Univcrsiraircs de Franrc, Pnris; 
pp.l'J7.')1~. 

B(lSI, Ecll·a. ,llelllrll7o eJIJá('d(/di-: Irmllli/l/lllJ dI' r-Ib«: SiloPaulo,1';\. Quciróz, 1979.
 

II( lL:RDlI ':L:, Piure. (jllr.ilrio dnrJl!o/IJ)'!{1 RIO dc lanciro, xlarcol:e1'O, II)S1
 

\II{I( JSClIl.l.ucila R&l HI(;(J,,\!:Ui:l I lclcm B. ]ntl1':l,aOeCol11lmiGI~;lonoProct:ssodc Ihquisa.J;r.l.J\NC;,l\liccB.
 
da S.e. (org.). 11.jhál eJI,!!/)' rlPt'.i!filiril ,málJkiC!((/' S:io Palllo, CERL: n"3,Colel;:lo Textos, 2' serie,1992. ppJll. 

41. 
BF0:.I;\\ll.\i, \\'alter. CIJ/ip11J CIIIIII/r-J CúI1tirtilJ,I'O(/{II:r. n"50.Organizo por llávio R. I":'othe. SáoPaulo, Atica, 1985.· 

_~. ();\:II7i1dlJl: 111: BENJA\llN, \\;J IOR1":'1 n~L\ll~R,l\b\DORj'\(),TW; 

n/\L\lAR'I~ 1\ laric, 1.'!JIJIIIIIN (/1(.\' JfdtJlU: ¡'Í'/'I/I/ rt /a/allte ({Ir/I,i,. dll pire. París: lkrn:lrd Grasset, 1979. 

Bl\l\L\Wl\, ¡\ngdika. 1)'ldi(// ¡ -IÚIiIlJ: r(II;/I/Úlll al/d 1IIIJpiaúIIIIIJIt!i( 1970J. NcwYork: Routkdgc, 190l. 

1\¡\Rln']~ l\liehl-il, PI111 J.lPS, Arme(cds.), J)'Jt,;/JikZIi(( t!ltlJry:IlJlltrll!jJoralJ.FllliIllSIdl/;(/trJ.Stanforcl: Stanforcl 

L'nil'u,ilY Pres" 1')'l2. 
B¡\1mY, Patricia (nl.). ]-;1t!l{'n rllld 1111J1f,UJ. D:Jl:ts: SpringPublicarinns, 10')l. 

]\,\]\TI":'Y. Sal1C]Ll I.l'c. /';11I1111/)' IlIId dlJlllill'itlúll: .¡tl/l//;·J in t/JI j)/JCIIIJI!lCIiIJ/IJ,~)' IJ( IJP/iI'I'JJilJlI. Nc\\' York: 
I{,)lltin\¡.;e, 1')lJtI. 

m',lB\kY, \1:n\'llLid, CI .l\iClIY 1\I&e l\IC\lckcT, (;( )J DIll ~RC;F-]\, N:mcy Ruk T/\IU ru'~.¡illj\Llttuck.IrÍJ/!!(//} 

l/'II)'.e (Ji ti,/, Ii/'I'I kjJll/ll1f Ir( (1'1/ roi«, anellll¡}1I!. \iC\\' York: 13asic Books, 1986, 

B];.1 ,(nTI, I:¡,:na ( .i.uiini. () di'Jrfllldú(J//illlltlllu 0:1,1//1//11'1'. Petrúpolis: J ~ditora Vo/es Ltc!a., 1975. 

BEI.sI~Y, Cllhcril1c, l\l()( lll..F, .lane. 'jj¡1)rIIlilli.rll'/'tII/o: FUI/YJ il/ ,(1'/1&1' illlI'/ t!IC pl'!;ti'J (JI' /liI'ml'Y aititis)». 

l\ew'l ork: Blaek\\cll, 1()ti'l. 

BI:,:\11/\BlB, Seda . .l'illliI'ill( tl» .relj.: ,(('/ld,'I', ((llllllIllllil)' l/lid pOJ11111ld1'1'IIiJ111 ill (lllIll'llljl()I'III'Y el/¡¡ú. Ne\\' 

'y'orle Rl)uthlge, 1')lJ2. 

BI:,R'L\l'X, DanieL ]h.l!im ,h/'/:rIJI/llr'/J 1I...tIJlI'l/Ill' di- di/.cJ/'. J!aris: Presses Ul1i\'ersitaircs de Francc, 1977. 

l\;\ RR( )S(J,C,rIllCl1. ''¡\ l\luJher, o Plal1eial11Cl1to I;amiliar ea¡\dministr:H;:io l\]unieipal" iÍl ,1111//11'/'1' plJ/itlimPlíMm.r. 

1B!\\I/l ",1(E1:J 1m 
lmUS(] Il:'\J,(:li,tin:1C B.\lm( )Y.l, CU'J1ll11. GlI1struil1c1oa [Xllíticaa partir tia \1lbpcsslmcl.isaL';s<:'X:Ss(lblt·sexu;uicbele 

entre l1Iulhne, pobrcs no 1\r:L,illll,lll1!/JI/; Sil/ide l' .\úi"lodi' 110 13I11Ji/: Vozcs,l080. 
1\1 L:kl~R, ) [ow:ml S, "Prohlcrrmc!c InterenciaePro\'anaObscw;lr;-;lo IJanicipante" e"( lbservacioSocial eEstudos ele 

Caso Sociais" ill ,11itlldcJde1)",r(ji/ico tlll C¡¡:;Ii)tI.I.lú/rl/J: IIL:CITEC,1003. 

BI,]{(¿lX\ I~]¡:.1. "BLlsil, lunCasoI':xcmpl:u" :mticcHlCepr;-'1o e pano cinírgicos - itespera ele urnaa~a() exemplar" ¡jI 

175 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

DOSSIÉMUlliERE DIREITOSREPRODl.JITVOS; EstudosFeministas ClEC/ECO/UFRJ Vol.1 
N2/93 

I3LEICHi\u\R,Ernilce Dio. Ofelllillismo espontáneo da histeria: estudo dos transtomos narasistas da feminilidade. 
PO!1D Alegre: Artes Médicas, 1988. 

BLY, Robert. Jodo de Ferro: IIfII litro sobre bomens. RiodeJaneiro: EditoraCampus, 1991. 
BOCAl'UVA Pedro Cláudio e,VE!GA, Sandra Mavrink, Na» =bukíllOpolíliai. Rio deJaneiro: FASE; Petrópolis: 

Vozes, 1992 

I30LOGH, Roslyn \V. un orgreatlless: Max Weber and lIIasculille thinkillg - afelllinist inquiry. Landon: 
UnwinlIyrnan, 1m. 

I300NE, Joseph A, CADDEN, Michael (eds.). Ellgendering men: tbe question ofmale[emimst criticismo New 
York: Roudcdgc, 1m. 

I3RENNAN, Teresa (ed.). Bef¡¡'eenjelllillislll &psychoalla/ysis. Landon: Routledge, 1989. 
BRO\X~J\1IlLER,Susan. Lenal. Paris: Editions Stock, 1976. 
I3UTLER, Judith. Gender trouble:felllillislll andtbe subrerslon of identity. New York: Routledge, 1990. 
I3 UTLER, Sandra. A conspira[do do sJiéllcio: otrauma do incesto. RiodeJaneiro: ZaharEditores, 1979. 
CADER1\'OS DE SUBJE71VIDADE. Núcleode Estudose Pesquisas da Subjetividade do Programade 

Estudos Pós-Graduados empsicologia Clínica -PUC-Sp, \;1,n.1,n.2(1993). Sao Paulo: 1993. 
CJ\RDOSO, i\1.L.. Ideologia do Desensohimeuto- Brasil:JK-JQ. 2' ed.,RiodeJaneiro, Paze Terra, 1978. 
G\RUSO, 19oL A Separa[do dos amantes: Ulllafenolllellologia da marte. 5' ed.,SaoPaulo, Cortez, 1989. 
__o COllfomlislllo e Resistéllcia: aspectos da adtura popillar no Brasi]. Sao Paulo, I3rasiliense, 1986. 
__o Sobre o i\fedo.IIl: G\RDOSO S.etalii, Os Senlldos di/ Pai:x.,¡o. Sao Paulo, Companhia dasLetras, 1987. 
G\I3W-Ac;ao Coordenada para i\fulheres Espancadas -Batteringis aoimeinformation booklet forbatteredwomen. 

Booldet, GdadedoCabo, África doSul, 1990. 
C¡\RRILLO, Roxanna. ViolellceAgaillst l/7olllen:AIl Obstacle to Det'eloplllent. NewI3runswick, NJ,USA: Center 

torWomen's Global Leadership, Douclas G)llege, Rutgcrs Universit¡; 1m. 
CHODORO\\', Nancy, Tbe Reprodllctioll of Motherillg: Psychoanaiysis andtbe Sociology of Gender. Berkeley: 

Uni\'ersityofCllifomia Press, 1978. 
CU\RAC, Viviane, Bonnin, Nicole. De la bonte ti la role/f. Poitiers, Franca; Les Publications Anonymes, 1985. 
CR.t\f/GABRlELA - EstudioConjunto delCentrode Recursos paralas Mujeres yGAI3RlELA. IVomen and 

Militalizatioll. Filipinas. 
CALLlGARlS, Contardo. Helio Brasil' Notas de 1111I pslcanalista europes tiojando ao Brasi/. Sao Pauio: Escura, 

1991. 
CARDOSO, Ruth (org)."A\'enturas deAntropólogos emCampo ouComo Escapar das ArmadiIhas doMétodo" inA 

AienturaAlltropológica:Paz e Terra,1986. 
CORDEIRo, Hésio deAlbuqoerqoe. "Políticas deSaúde noI3rasil (1970-1980)" inSaMee 'lrabalba 110 Brasi/. Vozes/ 

Ibase,1983. 
COsrA,NilsondoRosário,RAl\10S,CéliaLeicio,l\1INJ\yo,i\lariaCea1iadeSo=esrarL,EduardoNav.lIlO(0rg). 

Demandas Popslares, Políticas Públicas e SaJÍde, \'01 Il, Vozes, 1989. 
CAR\ j\LHO,Nanci Valadares de(org). A cO/ldirdojelllimila. Sao Paulo: Vértice, Editora Revista dosTribunais, 1988. 
CAS/\DE L\ i\IUJER. Violellcia en lailltli"idi/d I3ogot: Casa de laMujer, 1988. 
__o l.a iiolenda, lo illlpmsab/e, lo impensado. Bogot: Casa de laMujer, 1990. 
G\\ 'EN/\CCI,i\rassimo. Dialética dafalllília. SaoPaulo: Ed.Brasiliense, 1985. 
CER\'ERI\,Sonia I.C.Li II/lpcialidad cubana en elsigh XX.LaHabana: Centro deEstudios Demográficos, 1991. 
CHfE¡\ -CentroFeminista de Esrudos eAssessoria. Pensando nossa adadania:propostaspara tima legislafdo 11,10 

dismilJillatória. Brasilia, DF:CFJ\IEA, 1993. 

176 



Heleieth tara Bongiovani Saffioti 

(] L\l' i,\ lari.cna. I'anjcipancj¡, do dcb.uc soln'c mulhcrC violencia [11: Varias autora" }'<I:rpcr/imJ/]lIhr'/J0lrié,iIS .la 

;\l;r//Jtl: Rlodej;l1leiro: ZaharEdirore" !(j8'i, p.2='-02. 
___o ill. () lfi'C éi{klJ!(:~ú Sa, 1 I'aulo: ]·:dilora Brasilicns«, 1()i) l. 

Clll ;,j'lT~R, Siivi:1. }.1 rozll(iI'/adl/: áO/r/()inr I·OjIIilÚIIIU. ,\[ontlyidco:¡':ditorial Nonlan-Comunid.«i, 1')(jO. 

_~_. (ori2,). };!í<'.Vi IMllilil/'U blar!!). ,\lonlC\·ideo: Nordan-Comunidad, 1')')2. 

CI! ( JI)( )R()\\',T\ancy. I';llIilll:'-1II1I1II1j!S)'{j;O(IIII//)/I( I/Icon. l\c\\' f laven:Yale l Tnivcrsirv Press, I')8(j. 

. . Jl.,./CIIlilí/úl' (/1/ Ilhi/l'midi/l/'-: 1/11111 Oi/lid ,1 lrcnl ; JJI/ltir dll mulher.Rio de./anciro: Rosados Tcmpos, J9')0. 
CJ¡\¡\IP¡\, Amonio da Co,tll. /1 I'sllí,,;a .lo1'I'II'IilIII l' I1 /¡i.r/rÍI7t¡ da S('l'll1l1a: I11I1 I'IISI/io dI'jJJim/f;~i(¡ sodal. Sio 

Pallh Ji lkl'illiObC, 1%/. 
C1.J\DI ~\!. ] (~i/I/rlfI.(r,¡¡,rI¡:~(/{laJ. Scmin.irio regional, Lima, j(j93. 
___o ,tr Ilm//mt' ,. 11 mIIJ/m(,/{) dOJ dinito, UIIIIIIIIIUJ. Sio Pauto, 19')1 
CL\RK, Lorcnnc,1~E\\'lS, Debra. ¡'ioid jlol/I~;i: lIlontré'a!: 1,'~jjuons;\lbet1 Sailll-,\L\rtin, 1')81 
« )(},:S, .loan, 'll« o/,/)(IJilioIIIlIIJlliI¡;ilillliOIl,jfllJilliJIII, oitiqlle andpo/ilica/ Jllmr)'. London: Rout1cdge, 1980, 
CrJd(i'o Jll'llill. SaoPaulo: Sugest()es Litcr;lrias S/:\' 1981, 
ce 111J':N, C1áudio, () illaJlo, 11111 d"Ji/O. SaoPaulo: Casado PSiCCllogo livraria e r·:ditora, j 991 
(:()1,,\IM-:, A, (:( 1I",\L\N,1" 'i I«¡,¡JI!!r: 1I1)liJo/~~) flllrI Ihil/(~/I(~ roles. \\'ilmertc:Chiron Publications, 1988, 
Ct ):'1 1ISS¡\( )P\R¡\;\ IC¡',\I D.\Dl:E P,\lt\ osD\REITOSllL"\ 1\IUUlr:RI:.s.portugal- .\¡I7Iaf¡jol~LfIIJIII/mJ. 

A!Jllúlério r/o } ;lIJjJn,~o t rI¡J ,\(;~l/mll(iI S(fO,;!, Lisboa, 19,)2, 
CONS']'¡\NTJNE, I.arr)' 1", lIL\RT]NS(X\, F!ol'd ,\1, SexlIl/lidl/deil;(I/IIi/!-IIOI'OJ conattt», IIOI'I/J j!1'I:rjJedil'i/J, Sao 

1'auk 1: l.ivrana ]\(iCa, !')f)..i, 

CONN FU, R.\\: Ccnder& 1" )\I'TI', JOall),1/lejJl'/JOII'JIIdJexl/¡J/JJO/ilicJ. Sranford: Suniord L:nivcrsnv Press 1')87, 
CORCORJ\T\,C1(1dagh, '} ~¡ke CO¡¡.! }llrl"'lllill~ dJildJexl/a/I/IIIIJf, Dublin:Poo!bcrgPress, 1987, 
CORNI :¡\L:, Cuy, }'¡JitlI1JCIIle, li/iJo rarrn«: o qlle 1/(()lIlnO! COIII 01'UOIIJe¡¡J? S~O Paulo: Brasilicnsc, 199], 
CORNEU, Drucill.; HI'Yol/lI IlmIIIIIJlO,l,lltllll: dl¡imljeJlliúrlJl r/e(/lIIJ/I7lc!IOII l/mi ¡ji{' /1/1/: NcwYork: RoutJcc1ge, 199 I. 
C( m11\, Clara, }.ls.:» o(¡{IIIJ r/d dinero: fiJIIlh/J de /a d,pl'llr/rllcialellJellilll/. Buenos Aires: Paidos, 1')')1, 

CURSI,Jr Jrl,'ti. L'1l11l< xlck: Integrau\'O pm'a b C(»nprccnsióndc h Vi, JcnoaFamiliar.]I!. \:cnLira, C;mcieLtB, (org,) l10Jllbm 

I'Idt'l¡IIIJ, IllUjI'lU 111a/lmltlllil', BuenosJ\irc>: EditorialSudamericana, J ')()2, 

Ct )ST;\' ¡\Ibcrunade ()li\'cira, BL\): Eva Alrcrman (orgs,), c;,:¡I,'I'O eUlIIl'erridildf:] EI/ililllm !\'I/CIOII,;!rle nútlcos 

1/11/¡,t'I:rlúl7oJ r/I (',Imlo" sol», I'fhlOit,i' so.i.ns rll' Sa(l I'I\L¡jO: NElIl~; E/USP, 19i)2, 
U 1ST,\, Albcrtiua de Olivcira,¡\lIL\D(), TIi1~, / ¡/Icmalil'l/J escassas: saúd«, Jfxlla/idade e IfjJmdll(dO 11" ! llJ1érild 

}anua. S;[O I'auh l~und:¡\~aoCarlosCh;¡gas; Rio deJanciro: Edilom 34,]()94, 

O l\'Vl.m:! Ick-n, 111,\1:\ lI':L\\'f :1'[, Susan (cds), KJllJlI'li(~II'OItJ(!I, Camhridge: Polm'Prcss, ]992 
CUN IL\, [leima Parcnre. MII//ifI'CJ tuinttadas: 1r/1¡1Ii! jJJ/úiII,i/iliw dc Icxlo.f lIa I'OZ IllaJ(/{/Ú/tI, Río de ./aneiro: 

TempoBrasilcim, IcN-\. 

(1 'Se! ]N[R,Luiz, ,\ ["Jm/¡'lIo1 j-{·lllúlilla. RiodeJaneirc l: ]\osad(lS Tempos,1,)92, 

D¡\ P( 1L\N, CarmCll, 1[01111'111, III/i/hll': /lI}(ll'd'(~I'IIJ Jocié,;l' jJJim!la/ilitaJ, Rio dejaneiro: Tlmrus, I()87, 

DEL PRIURE, I\br\', /10 JI/I do ilirjJo: ({)lId¡!,/ojfllliliÍlla, IINi/cmirlarlcs C IIJl'llla/idarll'J l/O 1JmJi! CO/ÓIÚiI, Río 
dcJaneiro:J()s, ()I\1lll'io; IkL,nia, DF: f 'dul1h, 1(Nl, 

DOI\¡\SI 1, Rehcccal':mcrs( ,n,D( )llJ\Sll, Russelll' lI'í)}IICII, l'iokl/(t (lIItIJlli7~dd)'II(~C. London:Rourledge, ]1)')2, 

D( nTI, Ren, Aricl. ()ú¡l¡:,lo, Cmitiha: Disllibwdora (;uignone, ]976, 
DUi\I\T¡':, ¡\lbcrtiJu ()jJli/:::crdC¡lrlll¡dhn:Riode./aneiro: Ros:l Jos Tempo" ]')')1, 
Df~I:¡L\¡-";C:JS, VillCcnt. ¡>"J!t(lil(( Ihe C/Ji/tI [ 'idÍJII o/Se.\ CliJlle.' COJJJwilltd liv,' ldl//Is, DeJl\Tr: ¡\merican 

I 1lU11:Ule 1\>" }(];\uon, Childrm\ Di\lsiort, f%9. 
DE! .LUZ]~, (jilles,(;uattlu;, Fl'IIX, () {lIIli-ldi/,li: w/,ilakrllJU CcJqlli,y(m,,:¡,Portug:l]: Edi<;()es r\ssírio& Alvim, si 

d,FJi<;:l(' fr:U1ce,a pela Ldiriom delIli!luit, !C)(2, 

177 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

DAMATIA, Roberto. "O Oficio deAntropólogoou como Ter'Antropological Blues" inAAanturaA11tropolo/jto. 
Z2har Editores,1978. 

Engels aJoseph l3loch, 21 /09/1890.lir. ~1J\RX, K, ENGELS, F. Etudes PbIJosophiques. Paris: Editions Sociales, 
1951,p.128-130. 

EISENSTEIN, Hester,Contell/poraryje//lil1istthollgt. Boston: G. K. Hall, 1983.
 
EISENSTEIN, Hester,JARDINE, Alice (eds.). TheflllJlIPofdilfermce. NewBrunswick: Rutgers University Press,
 

1985. 

EISENSTEIN,Zillah R. (ed.). Capitalistpatriarcb) andtbe caseJor soaalistfelllinis//l. NewYork: Monthly Review 
Press, 1979. 

__o (comp.). Patriarcado capilalúta)je//lmislllo soaalista. México: Siglo XXIEditores, 1980. 
__o Fe/l/illis/l/ andsexualequality: aisisin liberalAmenca. NewYork: Monthly Review Press, 1984. 
ENCONTROS COMA ClVILlZAc,:Ao BRA5ILEIRA. Reásta da Editora Cúilizaflio Brasileira, n.26,1980, v. 

lll. Río deJaneiro, 1980. 
ESTATÍSTICAS DE MORTALlDADE -Brasil 1987. Brasilia: Millisférioda SaJide, Fundacáo NacionaldeSaúde, 

1992. 
EY~IERlCH, Nicolau, Manllaldos inquisidon». Río deJaneiro: Rosa dosTempos; Brasilia, DF:Edunb, 1993. 
FACIO, A1da. Sexismo en elDerechode losDerechosHumanos. In: LJ lIIujer ausente: humanos en elmUlldo. 

Santiago, Chile: Isis Internacional, Ediciones delas Muiexs N°15, 1991. 
FEIGUlN,Dora, BORDlNI, Eliana 13.T.Reflexóes sobre aViolencia contra aMulher, Slio Palllo em Pmpediw, sao 

Paulo, RevistadaFunda~o SEADE,vol1,vol2,jul./ser, 1987,p.39-44. 
FE1\ITNIST RE\'lE\X: Se:-:llality: areader. London: Virago Press, 1987. 
FFJ\NÁt"'TIEZ,AnaMaria. Violencia yconyugalidad una re1ación necessaria. lir.Giberti,E.,Femández,A.M (orgs.) La 

lIIujer) laiiolenaa illvisible. Buenos Aires: Editoria! Sudamericana, 1989, p.143-169. 
FERREIRA, Graciela B. La /l/ujer »raltratada: IIn estudio sobre las IIIlIjeres victi//las de la iiolenaa dOllléstica. 

Buenos Aires: Ed,Sudamericana, 1989. 
__o Hombres tioleutos, mlljeres maltratadas: aportes a la investigaciólI) tratamiento de IIn problellla social. 

Buenos Aires: Ed,Sudamericana, 1992. 
Fll3GE- 1990 - Participaflio Político-Social, 1988 -1'01. 1-fllstira eVitilllizafao. RíodeJaneiro: FlBGE, 1990. 
FIORENZA, Elizabeth S. As ongflls cnstás apartir da IIIlIlha: lima nova hermfllélltica. Sao Paulo: Edicóes 

Paulinas, 1992. 
FLEIG, Mrio(org.). Psicallálisee sintoma social. SaoLeopoldo: Editora Unisinos, 1993. 
FOROALTERNATIVO DE ONG'S-COORDINACIÓN DE LASUBREGIÓN ANDINA Conslnfletldolo 

equidad ...Primer Taller SlIbregionalAndino CAMINOABElJING,LaPaz,septiembre, 1994. 
FÓRUM NACIONALDE EDUCr\c,:AO ESE)..'UALlDADE-GTPOS, ABrA, ECOS. GIIÍa de orienlafiiosexual: 

dÍlptrizes emetodologia. SaoPaulo: Casa do Psicólogo, 1994. 
FORWARD, Susan, BUCK, Craig. A tmifdo da inodnaa: O incesto esua denastatdo. RiodeJaneiro: Rocco, 1989. 
FOX-GENOVESE, Elizabeth. Felllillismlt'itbollt illusions: acritique of titdiádllalislll. Chapel Hill: NorthCarolina 

UniversnvPress, 1991. 
FREITAS, Renan Springer de.Borde/' Bordéis: negociando identidades. Petrópolis: Vozes, 1985. 
FUCS, GildaBacal, HOlllem/llllllber: entontros edesencontros. RíodeJaneiro: Rosa dosTempos, 1992. 
FUSS, Diana. Essentially speaking:jelllillisJlJ, nature ¿,~ differmce. NewYork: Routledge, 1989. 
FÉRAL,Josette. The Powers ofDjfference. In: EISENSTEIN, Hester,JARDINE,Alice (org.) The FIII1Ire of 

Difference. NewBrunswick, NJ: Rutgers University Press, 1990, p.88-94. 
FlBGE, PNAD 1981 (pesqllisa J\'aa'onalporAmostra de Domia'lios), Brasil e GrandesRegi6es. 
FlBGE, PNAD 1990 (pesqllisa NacionalporAmostra de Domicilios], l3rasil e GrandesRegióes, 

178 



Heleieth Jara Bongiovani Saffi ot i 

1'/,¡\( :S(),,\11f//"1'IJ IJí/llloillllm"rilllaJ. Santiago, Chile: fI,¡\CSO, 1')91 

1:()UC¡\U:r, ¡\¡jeheL /Ir,/oln' dI'/a.it.Yllillilé, L71'okll/édI'Jln'olr. ParisÉditjons Gallirnard,1976. 

___.' I'(~ldre Ptnnr. Pctrópolis: EditoraVozes Ltda., 1')77. 

__o ¡\J/{/1JjirlciI dopodl'/: Rio de) anciro: EdiCC;es Graa] Lrda., 1981. 

FERREIR¡\, Aurclio l\ de 11 . ;\'01'0 J)láolllilÚI r/iI/ JlIglltlP0l1/(~¡¡eJa. Riodejanciro, ed NO\'aFrontcira, 197\ 

F]L\NCO, Maria l.aura P Barl-osa. °0 Lf/I/r/O de Ce/JO 110 /~ll.ro COIlj7i1o q¡¡e JI' LJ/iI/JI'II'Cf entre Allálire 

(juilli/ltalil"! e /llIá/iH Q¡¡dll,,/Im", EDl'C 6,] 986. 

e;;\][\]I.S¡\ ,.losé¡\ngdo. /''Hlt//' l'lil'{('r: O1jl'III j\'egro d" f'(IIIII'lia, do/lJl/ore do .I'i.YO. Sao Paulo:Editora ¡\gora 

1,td:L,198(,. 

___'Ji\. /1}"'Úllil lit '1¡¡e Jej,'l!a e,,-/íllll//ill dI''11/{' JI' sojr« Sao Paulo: Editora J\gora l.tda., 1986a. 

C;¡\TI':NS, \loira, h'l/llI/lwl ()l/dpliiloJlj,b)':PI:l:ipn/i"I'J 011 d'!!imlCt' andI'qllalily. BJoomingll in, IndianaUnivcrsitv 

Prcss, 1(1) l. 
e; REC;( JRI,¡\l. Iilomena. Cenase Qucixas: muihercs e rclacócs violentas. SaoPaulo, SO/'()J }:J/lldoJ ({·IJlilpn"23, 

rnarcodc1%9. 

CU¡\TrJ\RI, Félix. IZ,'('I¡/¡¡"io MlIll'mlal':plIl,mot'Jpo/i/i({/J do dmlo. Sao Paulo: 1.ditora Brasiliensc,1981. 

e;l WIT1\RI, Félix, R()I ,]'-;1[(, Suc/]'. "\liI7lJjJolilim: rm11{Wa/I:1S r/o d(JlJu. Pctrópolis: Editora Vozcs,1986. 

C;L ;1\lTMU, F /Lr/n;'1'((j/~W"J. Cnmpirus: Papirus Editora, I99(). 

GUZ¡\!¡\N, Virgtrlla, Portocarrcro.Pauicia, CrillJ/171)'ellr/o J)ljinila'aJ.[jrna, Pcru:FloraTristánEdiciones, 1992. 

e; /:RC;J':N, ¡\J:lr)' ,\IcCannel' (cd.). ()pIIIJ'lillmlll/i'llliúr/a r a rstrutm» do ((¡II/Jerlll/m/II. Rio de janeiro:Rosa dos 

'!''l11j:x,s;Edunl\ 19',l,), 

e; /I\I',I\T], ha, 1;1':11.)\ áNDI:.1, ,\na ,\ lillia (orgó.), 1..IIII11Jt'r)' kl,%kw(/it III/úi/;It, BuCllos Aires: Ed. SlId:unericana, 
!')!i'), 

e; JDDENS, ;\l1thoI1\'. ,·l/I;lI/sjímll,,¡,lod" illtúlIIl/"dl', SaoPalllo, EdiLOra da UNESI~ 1992.
 

C;[I.LI C;;\1\, Carol. /11 a dlfjinll/ rol«: pJi)'d)olr~~i{(/1 /Ii/or)' a/l(l 7/'OIIIl'II:r dCldoplIIl'Ii/. Cambridge: Harvard
 
Unil'C1'sit\, Press, 1982. 

G1UJG,-\N, Carol. ¡ 'II/a m'{ dl/i'IlIl!t': pJ¡"olr:~/iI da di~n'II((1 NI/Ir lioll/mJ ( 1I/1///Jl'r1'J 

G llV\RD, Ren. /11'1'01/1/(/(1 ros('/!,liIdli. Sao Pauk» Editora L'NESP, 1990. 
C( lI.DF¡\lBERC, 1\ lirian..\('r/){)I/IIJII, srr1/11i/ber, dm/ro ejilm do(a,filllleII/O, Rio dc janciro:Rcvan, 199]. 

C( llZ[)( lN, J.inda. 1[(m(J 1/ thcir 011'11 /i¡IT tl« po/itlo and Instar: 01" jíl/III/r lo/O/fIIIF. Ne\\' York: Pcnguin 
\)ooks, 1988. 

e;1\ ISce ),\1, (:hri,.,' ijÍi",ir¡dojí/IIIIII//O SaoPaulo: Sieílianl " 199l. 
e;( )f 1)['AII~IJI.C;, Pallk-tc;,\11 'Dlt\IX),¡\IJuia¡\¡wnich;p[\..'m :R1\(lS'mC),J\laria/\¡wccihN."AViokncia Contra a 

¡\llIlhcr: Lima (211estao de Saúdc" 111 ,\I//llil'r, Sil/ir/u SO(/I'd"de //0 llmiilYozes,1989. 

CC n.r» I:\NN, 1..1Ji,rk'I['il (CI///1l1iI. RíodeJanciro, Paze Terra,1979. 

C;Ri\l\ lSe:l, 1\. CUl/al'i'll) J)¡rl!<:/im da[ [lrlll,7'1. 4" cd.,RiodcIanciro, Civilizacáo Brasileira, 1981. 

C Rl ¡PPI, r.. () ('1111<;/10 dI'1[1:~tIllOlli'l ('JI! C;rl/lJlJrI, 2"ed" Rio deJanciro, Graal, 197R. 

C;l.'Ij\L\Ri\J :"'i, :\m(uuo Sérgio 1\]Cln!tl. O//i/I/m do /m!ltiI/xl, IC :UI11lU'llCar,:aO aprcscnudanoVIC(lfl¡"'tTSS( )llrasilcin )de 

Soóologl:l,SBPC:, Recite, 11-I(l/iJ7/93] 
GRII.I,I Y, :\11I1e l, PR( len m, \,\'illial1J.¡\¡';,,: IIIlla1'!'lI(iIO dI'(/111111'1' údló. Riodcjanciro: Rosados Tcmpos,1991 

(; l'B/\R, SU'<Ill, ¡l( lFl;,juan (eds.). tor IId,,//1I.rc1J Ol/!)': 1/1(' r/ikllJllla 01 I'iolm/POr!ll!:;Iitj!¡'Y. Blool1lil1gton: ¡mEana 
l,'nil'C1'sil)' Press, 19¡)1), 

(;r·'-.¡r~\\', Sneja (nI.). / ';·!IIIIII.r/ kI/OIi'Ir"~:;I: milqlil' t/lld ((¡1I.r/me/. London: Routledge, 199(1. 

____,. (ed.), /1 wid,ril/jiJII¡'I/J/ kliolJ'kli:;t. !.ondol1: Routledge, 1991, 

(; l' RC; 1~I., Bcl',li do :\ mara!. LJú/liil: ¡Oll/OJ l'ni/imJ ('[mloJ!'Ol'lllllllim.r. Sao Pau!o: Editora BrasiliCilse, 1993. 

(; l:/), I:\N, \'lIginía, 1'( 1]\T( )(:,\RRFR(),Patlicia. CÚIiJ/m)('Iir/o dljilil/aár. Lima: FloraTnsLn hliciol1cs, ]9')2. 

179 



Mulher e Mercosul • Mujer y Mercosur 

HERBRCCK, Christine Comstock. Breakillg tbe cyc/e ofcbildabuse•.Minneapolis: Winston Press, 1979. 
HARBERMAS,J. OsPensadores. Sao Paulo, Abril Cultural, 1983. 
HAIBWACHS, 1\!aurice. A memária co!ell¡y1. SaoPaulo, Vértice, 199 
J-lARDING, Sandra. Tbe SaenceQI/estion inFenunis»: Ithaca, NI': Cornell University Press, 1986. 
HERl\!AN,J udi thLewis. Fatber -MI/gbterti/cesto Cambridge: Harvard Universiry Press, 1981. 
HILr.., Eleanore. Tbejamib' setret: apersonalaaoun: of incest. NewYork: DellPublishing, 1985. 
HIRSCH, Marianne, KEllER, Evelyn Fox(eds.). ConjlidS infellnilism. NewYork: Routledge, 1990. 

HUMANRlGHTS WATCH.ll1)l/stira criminal: a t'ioléllcia comra a IImlber 110 Brasil. Relatório, 1992. 
IBAM/UNICEF Mlllber epoliticaspúiJIicas 110 Brasil. Rio deJaneiro: IBAM, 1991. 
IDAC - Instituto de A<;ao Cultural. A trall.rgrrssao do[eminino: ensaios sobre o imagillário easrepreselltafoes da 

jigllrajelllillilla. RiodeJaneiro: IDAC,1989. 
lNSTlTUTODE U\ 1\ !T.JJ ER,COLECTIVO l\!UJERES DE Cl-IlLE YCANADA MUjeresJ uolenda donJéstúa. 

Santi.'¡¡,,'O: InstitutodelaMujer, 1991. 
1515 ~'TERN¡\TIONAL, Boletin 16-17, Red deSalud delas Mujeres Latinoamericanas ydelCaribe, Santiago de01iIe, 

abril, 1988: Capana sobre la\iolencia encontra delaMujer. 
Jomal da Tarde, 01 /02/1993, p.22. 
ISIS INTERNACIONAL. L1 IIm/eral/sente: derecbos humanos en elnumdo. Santiago, Ediciones delasmujeres n. 

15,1991. 
KEHL,Maria Rita. APsicanálise eo domínio das paixóes, lir. CARDOSO S. etaIii. OsSentidos MPaixao. SaoPaulo, 

Campanhia das Letras, 1987. 
KONTIER,L UlktícS. Porto Alegre, l.&\r, 1980. 
KOUR\; M.G.P.. "Cidadauia PopI/lareCapitalismo". joáo Pessoa, 1982, rnimeo. 
KOFES, Suely E.."pen¿lIcias sodais, interpretaioes indiiiduais: historias de vida, SIIas possibilidades e limites. 

A'VI Encantro AnualdaAN'POC5, GTRe11<;Oes Sociais deGenero, Caxambu -MG, 1992 
N\PI..J\N, E. Ann, Motberbood and representatiou: tbe motber in popI/lar culture aud melodrama. London: 

Roucle%'C, 1992 
KEHL., Maria Rita,O desejo darealidade. lir. Novaes, Adauto (org.) ODesejo. saoPaulo: Campanilla das Letras, 1<J<Xl, 

p.363-382. 
KELLER, Evelyn Fox,Reflecllons 011 genderandsaeuce. NewHaven,Yale University Press, 1985. 
KEOHANE,Nannerl O.,ROS¡\LDO, Michelle Z.,GELPI, Barbara. Feminíst t/Jeory:amtique of idetihgy. Chicago: 

TheUniversityof'Chcagol'ress, 1981. 
KROKER, Arthur,KROKER, Marilouise (eds.). The last sex:fel/Jinism and outla» bodies. NewYork: St Martins 

Press, 1993. 
LACOSTE-DUJ¡\RDIN, Camille. Des méres contre lesjéllfllm: Matrmité etpatriarca: al/ A1agreb. Paris: Edicions 

L1 Decouverte, 1986. 
L\ FONTAll\E,Jean.C!JiId sexualabuse. Cambridge: Polity Press, 1990. 
L\NGLEY, Roger, LEVY, Richard C.Mlllhms espallcaMs:fel/Ól/leno imisiiel. SaoPaulo 
LEITE,Gabriela Silva. EII, I/ll/lherM tida. Rio deJaneiro: Rosa dosTempos, 1992. 
L\I3RA,Maria Eliana(org). "Mlllbe!; Saúde eSoaedade l/O Brasif. Voze501989. 
LUI"':"l..CS, Georg. Laconscience dec1asse.ln: Histoire etconsaena de dasse. Paris: LesÉditions deMinuit, 1960, p. 

67-107., 1980. 
LElTE, Miriam Morcira. Retratos dejamiha: leilllra dafotogrqjia bistonca. SaoPaulo: Editorada Universidade de 

Sao Paulo, 1993. 
L\GL'NAS, Isabel B.llosti¡,ramiento Sexual. RflJÍSta FEM, México, marco, 1988. 
LECLERC,l\nnie. ÉPOllscilh'J. Éditions Grasset etFasquelle, Paris, 1976. 

180 



Heleieth lara Bongiovani Saffioti 

J.L· kAcs, (; .. I blrília eCOIl.i(/tllá'l de Ol/JJI': rstudos de d/aléllw Illalxirla. Porto, Escorpiáo, 1974. 

le\ URI',TI S,Teresade. PrcfaceeThc Tcchno1o¡';l' 01(;cnder. 111: lnureris,1tdlll()k:~/á o/ Gellf!C/: Bloominpton: 

Ind¡'Ula L'nil'mitl' Press, 1987 ,p.ix-xi eOl-jO. 
i.( ):\D( 1I"( l, ¡\1c1ba :\ nas, 011(0 ['r¡Tlllel.[ de ¡ /101, 110;, Contm l«Mlljl'r, Co]ómbía,1990. 

L\ '( rrARD,.1 GlJ1 Fr.incois. (CU1I0111il' II/;id'¡/ilk. Paris: Les t~dlnons de i\Linuit, 1974. 
¡IX]· STRi\l :SS, Claudc. /1J rstnttura: 1'11'1I1{'f/lar('J doparrntcst», Pcuupolis:Ed, Vozcs, 1976. 

'\'[,\C:C\I"i\ 1·:I.I.,Juliet F!O\ITr. rile !'IXilll' o/I!J(' /lrul!lcr:AjÍl'rl!J(pall1a,,/;)'. London: Routhlge, 1991. 
J\lMJ.:lNl\( 1N, Catharinc /\. 'li'IM"! ajtllJliJlJIII'MY o/ 1/1(' J/afe. Cambridge: lIarvardl'nivcrsirv PreS', [989. 
j\(¡\SSO]\¡.Jcflre\· '\'!OlI'Saietl /1 mrt'I'Jpolldhwa /olllpltla drJZgIIIIIl/d t;'md para IV/II,e/1IJ tliess: /887 - /904. 

Rk I deJaneiro: lm¡gt¡hlit< )I,~ 1986. 
__oT/;( I/JJfII¡J1 011 11111/): h'lllds JIIP!'I'J.riOIl of IIJI' Jl'dlldioll l/;eo'J'. New York: Harperl'ercnnial, 1992, 

1\1'\1'111El!, NiCl ¡]e-C1aude. Qu;md céder n'csr pasCl xiscnrir, Desdctcmunants matcricls ctpsvchiqucs delaconscience 

dominée destcmmes, ctdequelqucs-unes de\eurs intcrprétations enethnologie, ut: i\lathieu, N-e L,r!7iuJYJllllflI1enl 

dI'Jjm111lf,r. [Jans:¡'';ditio{1s de1'J::cole des[ Iautcs l'.;tudes en Scicnccs Sociales, 1()85, p.1G9-245 

¡\IFDI0\, ¡\ndra,T11( t\lPS( )1\, Kariccn..' \gtlli/Jl IlIpl'. NcwYorkThc l\oonrl1y Prcss, 1974. 

¡\ lFI\ EZES. Len i\kdeiros de. O,r I'J/I<II(gcimr r o cOlllhúo do pmzer I1tiJ ru.ts do NO (/890 . 1930). Río de 

JU1eiro: 1\ryui\") Nacion.1~ 1992. 
i\11U J:'.R,.Iean Baker/[ IIJIII/JI'rripmmm de Jimcstna. RiodeJaneiro: Editora RosadosTempos,19lJ 1. 

¡\Jl :SZJ(¡\'l~ i\lah-ina. f)eJ/Jo de 111II1/JII: Rio deJaneiro: Rosa dosTernpos, 1994. 
,\t\CU~( 1D,¡.. The (ity t()r \V(1l11en: No Safe Place, 'FiJllml alld 1"./11'/1'1'1111'111, Vol. 12,N° [, outono 1989/imuno 

I'Y)1. 

I\!J\[SCJ-J, l1crix:l1.111/I'J/. ¡.ondrcs: Andre Dcutsch, 1')7J 

¡\JU/LR/lE.\lfJIZE\J, 1\" I()I), novcmbro,1990,Chile: Plauíorma delamujcr: selevantóelvelo sobreb violencia. 

JI W/1:R/ [-E\ J/'/U:.U,N' j 10, dczcmhro 1090a, Chile: Urnarevista paraunircon Sil mensaje. 
¡\f[ :JI ~R/ ITJ1PRI':.U, N" 1111, janciro 1991, Santiago, Chile: Parat,'uar Campana contraelabusofísico ysexual. 
,\J[ j/~I{/ H:\lfJJZLSI,N" 122-1 n, fenTeiro marco ¡991Il,S,mtiago, (hile: Esaviolencia privada, 
i\J¡\(;t\1\NI,JOSl' Cuilhcrme C. 'hJ/a 110 ]Jedl/(o' e/lllllr" Popu/ai'{' Ll1zcr /la Gdad,.", Brasilicnse, 1984. 
¡vi f:SZAROS,lsrván, ,\II/Ix: /1 -li'(ii1~1 da/1/¡"llil(rlO. RiodeJaneíro,Zahar ed. 1981. 
¡\L\CllM)( 1,Robcno. lntroducáoa loucauh, ¡\1.;\1¡¡,rJ/úlá¡ do Podo: Riodcjancuo: Edir,:6es GraaJ Irda.,1981. 

1\1:\Y, Rollo. Pod"r!' IIIJ/)olt¡¡({,r: 1/111f/ (lf{áliJel/Jjiill!l'J de l'!oJ¡:lI(/a. Rio deJaneiro: Zahar Editores, 1981. 
NEJ)1 ~R, Gizlcne. 1/io/éIlOtl e> rirL"kl/lú Porto,\leh'fe: Sergio AntonioFabris Edit( .r,1994. 
NEl SON, Sarah. II1/erl: 1:mialld111)//1. Edll1burgh: StramuJlion, 1987. 

NETfO, Conccic.io Couto. Prlf degay(/: o(/lIJorm/n·lIJllllli'reJ. RíodeJaneiro: Numen Editora,1903. 

NYE, Andrca, Ffll//l/iJII/J/'ol'j' .indl/l;'pbiloJop/Ji/'J 0/11/(1/1. Ne\V York: Rout!edge, 1988. 

____ oWordr rf /,011'1'1': ajl'lIJillirl I'eadil(g o/ ¡j)/, llúl{j~Y o/ Locgic. NeIV York: Routlcdgc, 1990. 
0'(( )I\NOI{, Da¡,,'mar. COlIJO /;¡Z/'I' amor ((IIIJ i/ 111r'JI//iI pessoa por lodaa rida ecOII¡¡I!IIarc~oJ/a/ldo. Rio deJaneiro: 

Rosa dosTemph, sido 
OLlVI~lRi\, Francisco, () i:kJ Pmur/o. Sio Pauh EditoraBrasilicnst', 1987. 

()I.IVE1R,\, Nl'llza i\laria. f)aI/1i/J dI' PrlliJ: o;f(go a/mio dOJ IranJliJ l/O e.rpelJ¡(j d" IIJIIII/I'I: Salvador: Centro 
FditoriaJc DídticolblTF!3J\, 1994. 

( lL1VEI RI\, Rosiska DarcI'de. 1:J~wo da rf¡ji,rel/f,z: Ojl'I11!iÚI/O 1'111er,~I·i/le. Sao PauJo: Ed. Brasilicnse, 1991. 
(l\v'[ ~N, 1.ara. ,INi Ji/I(gur ,:Ollm. /\¡·.~gi/II/llrlu upodtr da 1/Ji'l1.i//7/(/(tlo. Rio deJaneiro: Rosados Tempos, 1994. 
(lR[ J\NDI, [':ni P 1)/.'00:<0 (11'/1"1</. Sao lJaulo, Cl¡rtez, 1988. 

() Fr/ildo & .\.JlmiÍo, 22/118/91, p. 2. 

P,\RKER, Richard (;. (U)POJ~ P"',,!''''J I'PII/\'Ór.r:" mllllm .w.'-'l/al /lO r3rclJl! /OI//I'I/!jJo"ílleo. SaoPaulo: BestSe1ler, s/d. 

181 



__

Mulher e Mercosul • Mujer y Mercosur 

PELTA, Daniel C.M. (org.). Gllia edllcativaypreventiva contra elabusoJ abandono de niños. Montevideo: Daniel 
C.M. Pe1ia, 1989. 

PERROT, Michelle, Osexduidos da história. Rio dejaneiro: Editora Paz eTerra S/A,1988. 
POMMIER, Gérard. A excefaofenllillilt1: os impasses dogozo. Rio dej aneiro: jorgeZahar Editor, 1987. 
__o A orde»: sexuabpenenáo, desejo egozo. Rio dej aneiro: jorge ZaharEditor, 1992. 
PAOU, M.e.. "Os Trabalhadores na Fala dos Olltros: tempo, espafo e classe na hístória operária brasíleíra, s/ 

d,mimeo. 
POILACK, Michel, Memoria, esguecimento, silencio. br: Ertudos Históricos, Rio dejaneiro,v.z, n3, 1989. pp.3-15. 
PUGET,janine. Violencia)' espacios psíguicos: Laimpensable), loimpensado. In: ÚJ Violencia: ÚJ impensable ÚJ ~ 

IiI1Jt'nsado. Bogotá: Casa delaMujer, 1990, p.14-31. 
o J. Precisiones e interrogantes. lIT. ÚJ Violencia: ÚJ impensable, ÚJ impensado. Bogotá: Casa delaMujer, 199Oa, 

p.32-58. 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. Relatos Orais: do"Indizível ao"Dizível" inExpen'mentos tomHistóriasde VitIa 

~ tilia-Brasil): Vértice,1988. 
RAJ\1AZANOGLU, CaroJine. Femillism and tbe contradictions oJ oppression. London:Routledge, 1989. 
REVISTA EDU01r;AO E REAUDADE. Faculdade deEducacáo, UFRS, v. 10,n.2 (1985), PortoAlegre, 

1985. 
!\OBERTS, Helen (ed.). Doing(emillist reseanh. London: Routledge, 1990. 
ROl',M. TheAbllsipe Partuer. N.okn.p, 1982, apud l:a Tn'blllla, na40,julho 1991. 
RSML\C (Red de Sallidde las MJgeres l.atmoamencanasJ del Caribe), Boletim na13,julho-agosto 1987, Chile. 
R013ERT, Philippe, IAMBERT, Thibault, FAUGERON, Claude. lmage d« iio!collectij etreconstruaion d'objet. 

GenévcEd. MdeoneetH.igiene, 1976. 
RODRlGUES,jos, Carlos. Tab« docorpo. Riodejaneiro: Achiam, 1983. 
ROIPHE, Katie. The momillg after: sex,fear, andfemillism 011 camplls. NewYork: Little, Brown andCompanj; 1993. 
RlBEIRO, Mariska. "DireitosReprodutivos e Políticas Descartáveis" inDOSSIEAfUUIERE DIREITOS 

REPRODCJITVOS:Estudos Feministas crEC/ECO/UFRjVoL1N2/93 
ROZENFEill,Suely. "AMulher eosServicos deSaúde" inMlllher, Saúde esoaedade no BrasiNozes,1989 
RELATÓRlO daComissáo ParlamentardeInguérito Destinada aInvestigaraQuesciodaViolenciaContraaMulher. 

Brasilia: Cámara dosDeputados, 1992 
ROUANET, Sérgio P. Razáo e Paixáo, lIT. CARDOSO S. etalii OsSentidos da Paixdo. SaoPaulo, Companhia das 

Letras, 1987. 
ROUYER, MichelJe, DROUET, Marie. L'enJant riolent: des mautais traitements a l'inceste. Paris: Edirions du 

Ceuuron, 1986. 
RUFFA, Beatriz. MJgeres maltratadas: casas-reJúgioJ SIlS alternativas. Buenos Aires: SENDA,1990. 
RUSSELL, Diana E. H. The secret trauma: incest in tbe lives oJgir/s and tuomen. NewYork: Basic Books, 1986. 
SAFFIOTI,H.1. B. Asíndrome dopegueno poder. 111: Azevedo, MA, Guerra, \'NA (orgs.) Crian¡as vítinnzadas:a 

síndrome dopeqllenopoder. SaoPaulo: Iglu Editora, 1989, p.13-21. 
__' H.LI3. Novas perspecrivas metodológicas deinvestigacáo das relacóes degenero. l,r. Moraes SiIva,MA (org) 

Mlllberem Seis Tempos. Araraguara: Faculdade deCiencias e Letras, UNESP, 1991. 
SAfFIOTI,H.LB. Prefácio daedicáo brasileira deLtngle)', Roger, Levy, Richard C.Mlllheres Espancadas:fenámeno 

illtisÍl~L Sao Paulo: Editora HUCITEC, 1980, p.09-20. 
SGlROF,joonnie~ LEUA formu1am planopara incentivaraigualdade sexual naeducac;:io básicaederrubarestereótiposq.¡e 

Jirnitam o horizonte demulheres desde ainfancia. OEstado de S.PallJo, 22/08/93,p.2.Tabet, Paola. Ferrilité 
naturelle, reproduction forcée. lIT. Mathieu, Nicole-Claude (arg.) L'amUsonnementdesJemmes. Paris: Édirions de 
'École des Hautes Études enSciences Sociales, 1985, p.61-146. 

182 



Heleieth Iara Bongiovani Saffioti 

S,\F1 :¡( )TI,}Iclcicth l.HRcarticunndoCeneroeClasse Social" in: L'/l/aQuestiio & GfllelD. RíodeJaneiro:Editora 

Rosa dos TGl1pOSIFunlb<;:"io Carlos Ch:lhJ;1S, I992. 
__o ALl\IElDL\, Suell' Soma de. "Epi.r/('/l/olo,~ia, Estado e Politiras Públicas DirigidaJ el Mulber".XVI 

lnconrroAnual dl1\NPCX:S,1 i)f)2. 

__o ,.¡\ Produc.io da Violenciade Genero" ¡JI Viollllria COIlII(~al..podere l/l/potfllrill. Rclatório Cicntifico a 
FW1<h~'ao I:( 11l1,l'J'J.1 

SAFFIOTJ, IJ.!. 13. For<;'l de trabalho tcminina no Brasil: nointeriordascifras. 111: Perpertil'(1.i, SaoPaulo, 1985, N°8, 
p,95-141. 

__o f 1. l. B. \1mll11c!1tos sociais: t'1Ce reminina. J¡/: Carva.ho, NY (org) /1 COlldir<liJ h/l/illiila. Sao Paulo: Edi~óes 

Vcruce, I :":litora Revista dosTribunas, 1988, p. 14}'178. 
S,\FF!OTI, l lck.icth LB. & l\LMEID!\, Suc.y S. dc. l=pirt(:llloloc~iil, Ertlldo e Po/itirils Pú/;/iWJ J)i/~~idil.r á 

,\J!llln: Rl'lU1iao Anu;¡J da¡\NI\ )C\ GTRela~(Jesde.l,>i:nem Caxambu.X IC,1992. 
se:( In",]e):U). Genero: urnacatq.,'oria útil dcan.ilisc histórica. l.:dJl'ílfiwe Somáu!e, PortoAlehrre, 1990, vol. 1.\ n°2, jul.l 

dcz., p.05-22. 
__o j I.I.B. JdcoJogia, idcok ¡gias. ltr. Chalira, G (org) Vi¡{¡¡!,a!1l Jl1!tjJreJom!l. Sao Paulo: Editora SiciJiano, 1i)f)2,P. (í}'81. 
__o I I.I.H. / Itrrl/i{~rl'JsiirJ do tal!/!do i/linto. Rdaróriodepesquisa aprcsenradoaoCNPq,cm 1992a. Mimco. 

S¡\I:1'10TI, I1.1. IJ., Can~ad(J,!I!.EK, Almcida.S S. de.;\ rotinizacio daviolcnciacontra arnulhcr; o lllh>arda praxis na 
consrrucio ebsubjcoIid;¡dc. Sao Paui( l, 1()92. mimco, [l-éll11un. apreSe aoCongrcsso lnrcrnacional¡lu\Jj\RlCt\92: 

Raí/L" eTralct(uiasI 
S;\Rc;Et\T,	 l.ydia (ed.). lFiJIIII'1I IIlId l"I'I'rJllltioll: iI disa.ssion o] tiJe 1/1I1¡apPr ll/i,rriage o{ /IJ(l/xiSIll (I/J(! 

ji'lII/lIlÚI, l\oston:SouthEndPrcss, 1981. 
St\\\'ICI, J,.lana. J)li¡"¡pIJl¡//(~ f'(i/{((lIIlt: FelllilJ/slII, pÚII'er alld tbe bod)'. New York, RoutJcdge, 1991. 
SO rrr,.Ioan WaJJach. (;mdel"alldIllt flolitirso/ F-1irtor)'. NcwYork: Columbia Unilusity Prcss, 1988. 
SJ;,;\DE ¡;/l/JI!ills(iJe/illdilJ /JrJr 111II1/¡erl'J. Sáo Paulo, 1994. 
SE¡\DE/CI ,TI' - Varias autoras. UIII rrt¡¡;to da110ft:1I11!1 mlltra(1 1I1/11/¡1:1: SaoPauto: Punda~ao SE¡\DE e Conselho 

J':Sudua) da (:oflcliylo Jr-minina, 1987. 
SE1DLER, Vicror]. lZedúrol'ilJlIY IllaJm!illity: HeiIJOII, 1(lI1L~II((~e (/!IdJexualit)'. London: Routledgc, 1989. 
SJ ':RRUR 1ER, Cathrrinc. Fj~¡;I(¡ as 111<leJ Ii/(Í-i. SaoPaulo: Sumrnus, 1991 
SII()\'\'¡\I TI ':R, Elainc (ed.). .\'p'akJi(~ or~l'I1der. NewYork, Ruutledgr, 1989. 
SIl.V/\, Hdio R. S.hJl'l'Jti: a liJl'fi/rc!o do/i'IIIJlIJI/IJ. Rio deJaneiro: Relllrnc-Dllmar, ¡SER,1991 
SJLVEIR¡\. Paulo, D( l}L\ Y, Bcrtrand (orus.). ¡,'/i'II/(//toipI/1"I1 /lIil(l troria ll/iJl:\:ista d(1 .wbl¡'¡il1"dade. Sao Paulo: 

1'l.l1~(X:S VÓ1icc, 1')¡)9. 

SOl111'.'1', Rachcl. ((¡i/{II!'(/r, /liIIilJ/lif! "/i,rli/aJ de l'ioliJlria: illJllbereJ polmJ e onlo» IIdw!IJ, 1890 . 1920. Rio 
deJU1eiro: l"c I\mse L' niversirária, 1(J89. 

S(1TI :,1,( 1, ROX,ll1a VaSl]llCZ, 1Jil;-"¡.Cilllia Tamnvo, I ·io/i'llaá)'/i:~tI¡'¡¡ad. Ijrna:sieu., 1989. 
SPlV¡\C, (;;¡\"alri Chakr.rvortv )IIOt!hI!l'oddJ: LJJiI)'i ill mltJlralpolitiri. NewYork: Routledgc, 1988. 
__o n" j!o.rt·mlr,¡¡¡il! oiti.: lutrrmtrs, Jlmlt~il'J, di(llr~¡;JI(.r. Ncw York: Routlcdg«, 1909. 
STANI( 1, Hizabcth, t:;','ryda)' l'ÍoIUI,(,: bou l!'OllleH alld 11/(/1 1'.\pmtIJre Jf.\"lIal (IIJJ p/¡ysiral d'lIJgl'I". London: 

Pandora Prcss, 199\1. 

STJ\NLEY, tiz (l'CI.). hllliúrt Plíl.\ir. j/u'Jford" t/¡,'ol')' alld rpi.rleil/olo,fl)' ill{elllilli.rt Jotio/~fl)'. London: Routledge, 
1clXI. 

STEJN, Roben. )I/,yrto l' Oil/O!" 11I111J(JI1(): o tnll(<lo do alllla l/O /JJirokrapiil. SaoPau]o: Ed. Símbolo, 1978. 
STI;\II'SON,Calharinc It !I"'!lcre 111é" 111((IlIiI/Y"; al"l':,/I/)/il/i.rlll alld (//ltllraIJp(}r{'J.l'JewYork: ROlltlcdge, 1990. 
STL\II'S( 11\, Catharinc R., I'FRSON,FthcJ Spector (eds.). lI"ílil}('I/: Je.\(/)ldJI'.\"lIality. e;,Íi(i~(): Chicago Uni\'ersity 

I'rcss, jI)8o. 

183 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

TABET, Paola. Les mains, lesoutils, lesarmes. L'HolII!lle, julho- dezembro 1979, XIX, P. 5-61.
 

TEIXEIRA,Carla C. Descubriendo a las ninas delacalle. All!Jer/FeJ1lpms, N° 111, Santiago, Chile, 1991.
 

1EODORl,MariaAdde.LJniolentate. Milano: Sug:uCo Edizioni, 1977.
 

THOMAS, Eva.A violarlio do silél/cio. SaoPaulo: MartinsFontes,1988.
 

TH01IPSON, E.P.A Miséná da Teoria o« um Planetáno de Erros. RíodeJaneiro: Zahar Editores, 1981.
 

T01IASEW, Sylvana, POR1ER, Rol' (eds.). Rape: an historiealandsocialenquiry. Oxford:Basil Blackwell, 1986.
 

TONG, Rosemarie.Felllinist thougt: acompreensit« introduaion, Boulder:WestviewPress, 1989.
 

THOMPSON, Paul.A I'OZ dopassado: história oral. RíodeJaneiro,paz eTerra,1992.
 

UNESCO. Latiolen« etses causes. Paris,1980. ~
 

UNESCO - C. E. R. P. La non-discrimination a I'egard des felllllles - entre la Cont'l!ntion de Copenhage et 11
 

discours identttaire. Colloque. Tunis, janvier1988. 

UN ICEF. Hadaelrescate de/a menor afectada porla prostitución. Santaf, de Bogot , 1991. 

VELHO, Gilberto. Individualismo ecultura. 2.ed. Río de Janeiro, Jorge Zahar, 1987. 

VON SIMON, Oiga de Moraes(org)." Experimentos com Histórias de Vida", EnaelopédiaAberta 
das Ciéncias Sociais, Vértice,1988. 

VÁZQUEZ, Adolfo S. Filosojia daPráxis. 3' ed, Río de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 

VICENTE, Ana. Mlllheres emdiscurso. Lisboa: Imprensa Nacional- Casa da Moeda, 1987. 

VOGEL, Lise. Marxism and tbe oppression of women. Toward a unitary tbeory, New Brunswick: 

Rutgers University Press, 1983. 

XAVIER, Dulcinéia; AVILA, Maria Bethania; CORREA.Sonia. "Questóes Feministas para a 

Ordem Médica: o feminismo e o conceito de saúde integral" in "Mulher, Saúde eSoaedade no 
Brasil, Vozes,1989. 

WALSH, Marv Roth (ed.). TbePD'ehology of nomen. New Haven: Yale University Press, 1987.
 

WARD, Elizabeth. Father-daughter rape. New York: Grove Press, 1985.
 

WEED, Elizabeth (ed.). Coming to terms:feminism, tbeory, polities. New York: Routledge, 1989.
 

'XTELZER-LANG, Daniel. L» iio!al/masculin. París: L'Harrnattan, 1988.
 

__o Les hommes violents. Paris: Lierre & Coudrier Editeur, 1991. 

WHEELOCK, J ane. Husbands at home. Tbe domestie economy il/ apost- industrial society. London: 

Routledge, 1990. 

WGLC - Women's Global Leadership Center, Douglas College, Rutgers University, New 

Brunswick, NJ, USA, 1991 

WELZER-LANG, Daniel. us Hommes Violents. Paris: Lierre & Coudrier Editeur, 1991. 

YOUNG-BRUHEL, Elisabeth. Mind andtbebodypolitic. New York: Routledge, 1989. 

YOUNG, Iris Marion. Trowing /ike a girl and otber essays infeministphi/osop/(¡ and socia/ tbeory. 
Bloomington: Indiana Universiry Press, 1990. 

184 



La Mujer en el Mercado de Trabajo
 

Urbano Argentino
 

por 

Rosalía Cortés 



Rosalía Cortés 

I Lareforma delsectorfinanciero lo transformóenuno de losmásdinámicos de! procesode 
acumulación. fueron liberalizadas lastasas dc interés,lasasignaciones de créditoylos movimientos 
internacionales de capital, lo gue facilitó la inserción dc la i\rgenóna en el circuito financieron 
internacional,e incentivóla fugade capitales locales desde laproducción haciala especulaciónde 

corto plazo. La suba de la tasa de interés real alentó el movimiento de capitales internacionales 
golondrina: entre 1977 y1981 elendeudamiento externoaumentó 3.5 veces.'En 1982fueestatizada 

ladeudaexternaprivada a través de un sebruro de cambio, lo gue significó un subsidio implícito para 
los deudoresen moneda extranjera de] 7QlYo de ladeuda privada.' 

Elplaneconómico no llegó aestablecer unaestrategia decrecimiento alternativa a lasustitución 
deimportaciones. Pesealoptimismo gubernamental acerca degueseestaba consolidando unaeconomía 

exportadorade manufacturas, lasexportaciones delperíodocontinuaronteniendoun fuerte peso de 

sector primario.Se inició un prolongado lapso de deterioro de la producción manufacturera. El 

mercadointernode bienes manufacturados locales sevioafectado por elimpactode lacontracción de 
lamasa salarial yde la competenciade bienesimportados, facilitada por la tasade cambio baja.La 
sobrevaluación de lamoneda local, por otra parte,deprimióe!nivelde lademanda internacional de 
productosargentinos. Lainversión cayó, en parteporque loscapitales sedesviaron fuerade laesfera 
productiva, hacia laespeculación en elcircuito financiero internacional. L1. nuevaregulación económica 
fortaleció a viejos y nuevos grupos industriales monopólicos (nacionales y extranjeros), que se 

beneficiaron de las transferencias fiscales originadasen los regímenes de promoción industrial, 
accediendoa subsidios estatales que financiaron la escasa inversiónde laépoca. ~ 

En laetapa de vigencia delmode!o sustitutivolaspolíticas públicassociales - tuvieron un 
papelactivo en preservarycalificar lafuerza de trabajo, asícomo en laprotecciónde lacompetencia 
en elmercado de trabajo.5,6Durante elperíodo militar fueron intervenidoslos sindicatos ylasobras 

sociales sindicales, ysuprimidala negociacióncolectiva, se congeló elsalariomínimo, se anuló el 
derechode huelgayelgobiernoejercióun control estrictosobrelasvariaciones de salarios. 

ElPlan Austral 
1985-89 

El gobierno radical comenzó sugestión en elcontexto de una espiralinflacionaria, elevada 

deuda externacontraídaen elperíodo anterior,déficitfiscal ytransferencias comprometidas como 
productode laestatización de ladeudaydelapromociónindustrial. ElPlanAustral queseimplementó 

I Ver Daniel Azpiazu (1991),
 

, Ernesto Feldman )' Juan Sommer (1984).
 
, 13asuaJdo (J(87),
 

, Ver Azpiazu, 13asualdo )' Khavisse (1986),
 

, El análisis de la intervención social del Estado entre 1976-90 parte de Cortés), Marshall (1993).
 

(o Ejemplo de medidas protecroras son: la ampliación de la cobertura de la seguridad socia! , la extensión
 

de la indemnización por despido, la prohibición de empleo de rnigrnntes clandestinos y el fortalecimiento 

de la inspección del trabajo. En Cortés), l\!arshall (1993). 
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a partir de junio de 1985, se basó en una política de ingresos, complementada con medidas 
monetarias yfiscales. Secongelaron losprecios básicos: tipode cambio, tarifas, salarios yprecios 
industriales, y se cambió la moneda (peso por Austral), para lo que fueron fijadas tablas de 
conversiónde lavieja a la nuevamoneda,yla tasade interés. Parahacerfrente aldéficitfiscal se 
redujeron el gasto y la inversión públicos y se dejó de recurrir a la emisión monetaria para la 
financiación del sector público.La estructura tributariacontinuaría basándose sobre todo en 

impuestos al consumo-,aloque seagregaron incrementos alas tarifas delos servicios públicos. 
Pero el gobierno no estuvo en condiciones de transformar la estructura impostiva hacia un 
sistema basado en impuesto a lasganancias. Losrecursos públicos sevieron afectados por lacaída 
de la recaudación de la seguridad social,desencadenada por la merma de la masa salarial y la 
extensiónde laevasión. 

Pese a lo esperado, la estabilidad de precios no fue suficiente para estimular la 
recomposición de la inversión, 10 que desembocó en el agotamientode lasdiversas políticas 
antiinflacionarias, yen laprofundización delajuste. En 1987 se retomó elcongelamiento gene­
ralizado de preciosysalarios yelajustede las tarifas públicas ydel tipo de cambio yse hicieron 
intentos paraacordarpreciosmáximos con lascámaras empresarias. Sinembargoestosintentos 
fracasaron a inicios de 1989 y el gobierno debió enfrentar la presión del empresariado, los 
sindicatos y labancaacreedora, en un escenario claramente recesivo. Lasaltastasas de inflación 
vigentes en los meses anteriores alAustral habíanrepercutido negativamente en laperformance 
delproducto bruto internoydelproductomanufacturero en 1985; ambosserecuperaron a partir 
delAustralen 1986y alcanzaron elpunto másaltode lagestiónradical en 1987, sibiena niveles 
que aún estabanpor debajode losde inicios de ladécada. La inversión bruta interna descendió 
sostenidamente a lolargodelperiodo, yelproductointerno asícomoeldelsectormanufacturero 
iniciaronun proceso de decadencia que culminaría durante la hiperinf1ación de 1989. 

Laestrategia gubernamental en materia salarial estuvopautada por elplaneconómico, que 
requería un estrictocontrol salarial; estecontextogeneróaltosniveles de conflictividad sindical, 
y propiciólaimplementación de un sistema de concertación de preciosy salarios que involucró 
a sindicatos, asociaciones empresarias ygobierno. En esteesquema sepermitirían exclusivamente 
incrementosde preciosa lasfirmas que hubiesenaumentadosalarios. Esta circunstancia alentó 
alianzas circunstanciales entresindicatos yempresarios, quienes terminaron presionando en con­
junto para obtener incrementos de salarios y precios, lo que puso una fuerte presión 
desestabilizadora sobrelosprecios. 

El retorno de lainf1ación, lapresiónsindical y laderrotaelectoral delgobiernoen 1987, se 
conjugaron paraqueen 1988fuera reintroducida lanegociación colectiva y recreada laComisión 
del Salariomínimo, base de cálculopara los aportes a la seguridad social yotras regulaciones 
como laindemnización por despido. 

7 Los impuestos al consumo pasaron de representar el 32'1'0 de los ingresos tributarios en 1970-75 al 

50,3'1'0 cn 1981-88. en R. Carciofi, 1990, 'La desarticulación del pacto fiscal. Una interpretación 
sobre la evolución del sector público argentino en las dos últimas décadas', Ccpal, Doe. No 36, 

citado en 13asualdo (1992). 
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ElPlan deConvertibilidad 
19'Jl-l'J.. 

El nuevo gobierno asumió durante una crisishiperinflacionaria", Luego de laaplicaciónde 

medidascoyunturales, fuerecién acomienzosde 1991 (jueselanzóelplande Convertibilidad, basado 

en tres instrumentos:la privatización de empresas públicas productoras de bienes yprestadoras de 

servicios; la¡,reneración de unnuevomarcode Jesret-,rulación, queprofundizaría eincluso transformada 

losprocesosprevios, ylacontinuación yahondamiento delaapelturaexternaparaunat-,'Tan partedelos 
mercados de bienes yservicioscomercializablcs.' Desde 1989hasta 1994se redujo la protección 

arancelaria drásicamente: elarancel nominal promediocayóde!30%hastael l 0%, locual,con un tipo 

de cambiorealbajo, yasimetrías por sector,impulsólasimportaciones de bienesmanufacturados. El 
efectosobree!sectormanufacturero no fuehomogéneo, en tantolas privatizaciones, ladesregulación y 
laliberalización de!sectorexternoinvolucraron fuertes heterogeneidades, que sesuperpusierona las 
dcsarroladas alolargo de losañosochenta. Unt-,'TUpo defirmas aumentaron suproducción: las industrias 

de bienes intermedios 0.1 metálica ylaquímica). En cambiopermaneció estancado e!sectorde alimentos 
y bebidas, mientrasque un tercert-,'TUpO de firmas sufriócaídas en elnivel de actividad: maquinarias y 
equipos, industrias asociadas alconsumoyalaconstrucción, textiles, confecciones, maderas, muebles y 

minerales no metálicos. Loscambios en laespecialización sectorial sedieronen unmarcode retracción 

de!consumodoméstico, yde expansión delasexportaciones." 

Ladesregulación apuntóa la conformación deunnuevo contexto rc¡.,'Ulatorio paraelfuncionamiento 
de lasfirmas. Seeliminaronlos controles de precios,la normativa sobre inversionesextranjeras,el 

mercado de cambios ylos flujos internacionalesde divisas. En lo referido al comercio exterior se 
eliminaron lascuotasylosaranceles, los requisitos a lasexportaciones ylasimportaciones ylos trámites 
aduaneros. l a liberalización deloscontroles de precios internosyelabaratamiento de costosindirectos 

no compensaron lasobrevaluación de latasa de cambio, o e!encarecimiento delosinsumesenergéticos 

ydelcrédito.Por lo tanto,sibienmejoraron lascondicionesparagenerar competitividaden ciertos 
sectores11 

, en otros" elbalancefuenegatim. 
En formadesordenada desde1989, ysistemáticamente apartirde lasanción de laconvertibilidad, 

lapolítica estatal estuvodirigida a modificar lasregulaciones delmercadolaboral, desregularlasobras 

sociales yprivatizar e!sistemaprevisiona!. Losintentosdereformadelosmecanismos institucionales de 
fijaciónde los salariosyotros costos laborales,ledaban respuesta a lasdemandas de los sectores 

H Los precios al consumidor en julio dc 1989 crecieron 200% respecto dc agosto del mismo año. 

') La excepción la constituyó la industria automotriz, y algunas porciones de la industria papelera, la 

textil y la de alimentos. Azpiazu, 1994; Kossacoff, 1993; Frcnkcl ct al, 1992. 

11) Ver l<makoff (1993). 

11 I .a industria farmacéutica se benefició con la supresión de contorlcs de precios y simplificación de 

trámites para autorizar productos nuevos; la exportación de productos alimenticios se benefició con 

un proceso similar. 

12 El impacto de la desregulación afectó ne¡.,>ativamente en cambio a los antiguos contratistas del estado 'llle 

no 10¡"'l'aron preferencias, las firmas radicadas en el sur que perdieron los reembolsos a la exportación, etc. 

'89 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

empresarios yerancompatibles conel requisito deequilibrio fiscal. Apartirde1991 semodificaron las 
re6rulaciones \igentes sobreladeterminación desalarios. Elejedeestos cambios fue laimplementación 
delcriterio deproductividad paraestipular losincrementos salariales, yposteriormente, e!decreto que 
permitióladescentralización de la negociación. En marzo de 1993 unnuevo decreto establecía criterios 
paralanegociación enunidades chicas, laprohibición deindexación de salarios. En todosloscasoslos 
sindicatos habilitados parallevar adelante lanegociación debíanserlosquedetentabanpersonería 

gremial, que de acuerdo con la leyvigentele otorga representatividad a algremio generalmente 
numéricamente másfuerte. Losnuevos convenios porproductividad sehan difundido sobretodoenla 
industria manufacturera, yen menorproporción en senicios, transporte ycomercio. L1 Losacuerdos que • 
haninvolucrado amastrabajadores hansido encomercio e industria, donde, sibien losacuerdos sonpor 
empresa, en algunos casos algunas tienen ungranpesonumérico. I ~ 

Loscambios enlaregulación tuvieron un fuerte impacto enlasformas deutilización de! trabajo y 
en loscostos salariales y laborales indirectos. 1; Lareducción de laslicencias, tiempode descansoy 
permisos sindicales, asícomolareorganización deloshorarios condujeron alaintensificación deltiempo 
de trabajo. Paralelamente lasconvenciones colectivas estuvieron en condiciones de habilitar nuevas 
formascontractuales estipuladas por laLeyde Empleo,que permitieron rebajar lascontribuciones 
patronales alaseguridad social yadaptar e!volumen deempleo a las variaciones delaproducción. En 
1993 sereformóelsistema previsional, quecombina actualmente unsistema público decapitalización y 
un sistema privado, a cargode lasAdministradoras deJubilaciones y Pensiones. Seincrementóella 
contribución delosasalariados alsostenimiento delsistema, yaqueno solamente seaumentó laedad de! 
retiro, sinoqucseextendió elnúmerodeañosválidos paradefinir elmontodelasprestaciones deretiro, 
mientras quelosaportes sobreelsalario pasaron del10%al1l %. 

Elmercado detrabajo urbano ylasituación delafuerza detrabajo femenina 

Alfinalizar laetapasustitutiva, durante ladécada delossesenta, elproductointernoseexpandió 
al4.4%anual. Altiempo qucaumentaba laproductividad en lamanufactura, laabsorción de fuerza de 
trabajo eneste secror sefuehaciendo más lenta queendécadas anteriores, yseintensificó laconcentración 
delempleoenlosservicios, Cuandoserompeelpatróndecrecimiento sustitutivo, entre1980-1990 la 
manufactura ylaconstrucción entraron en unaat,'Uda recesión, arrastrando lacaída del producto interno 
total. Lareestructuración económica afectó ladistribución geográfica de lafuerza de trabajo apartirde 
mediados delossetenta, porlaconjunción - entre otros- dedos factores, unodeexpulsión yotrode 
atracción. La expulsión fueoriginada por la caídade la demanda de fuerza de trabajo en el área 
metropolitana, quefU\"O un impacto retentivo delasmigraciones internas, yqueprovocó cambiasenla 
composición pororigen de la misma. Efectivamente, enelárea metropolitana disminuyó laproporción 

¡; Daros no publicados, proyccto P:-':CD /~linsterio dc Trabajo.
 
14 Scgún estimaciones recientes, alrededor dc un cuarto de los convenios por productividad corresponderian
 

a convcruos por cmpresa. 
Ji Ver Ministerio de Trabajo v Seguridad Social, (1994). 
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de activos yocupadosdeorigenmigrante reciente, yseprodujounprocesode homogeneización de la 

población en términosdeorigen (según provincia eincluso según nacionalidad). El factor deatracción lo 

constituyó laimplementación deproSJTan1aS depromoción industrial enalgunas provincias, queprovocaron 

mii,'taciones interprovinciales quenutrieron 1'1 fuerza de trabajo local. Sinembargo nollegaron aconstituirse 

verdaderos polosde desarrollo, ya queloscambios en lasregulaciones ylasrestricciones alos regímenes 
depromociónori¡,~nadas en lapersistente crisis fiscal, lepusieron limites asucrecimiento ya laabsorción 

deempleo, sobre todo en lasprovincias que habían liderado elproceso (comoTierrade Fuego,con la 
producciónde industria electrónica). Con laexcepción de laindustria electrónica en Tierrade!fuego, 

dondelas mujeres tuvieron unpesorelativo importanteenlafuerza de trabajo manufacturera, ene!resto 
de losre¡'>Ímenes de promociónindustria! seincorporaron sobre todo varones. 16 

En el caso argentino la transformación económica no desembocó en la constitución de un 

modeloexportadorde manufacturas; lamanufactura local debióenfrentarcondiciones desfavorables 
para reorientarlaproducciónhacialaexportación: incrementosde costospor loselevados costosde 

lo, serviciosprivados, tasade cambio baja y fija, y equipos obsoletos, entre otros. En general, la 
performancedelabalanzacomercial fuepobre, yelcrecimiento de lasimportaciones superóa!de las 
exportaciones,con la resultantede un saldonegativoa partirde 1992, yen aumento hasta 1994. El 

peso de lasexportacionesde bienesmanufacturadosen el totalde exportacionesentre 1980 y 1993 
oscilóalrededordel l0'% alcanzandoun punto máximo en 1989, para volvera caerhacia 1993. 

Elempleomanufacturero descendió sostcnidamcnte, incluso en lossectores que lograronuna 
reconversión hacia laexportación (como lasubrama automotriz), dondeloscambios tecnológicos fueron 

ahorradores demanoele obra; los sectores vegetativos nomonopólicos (productores de textiles yconfección, 

calzado), no estuvieronen condicionesde accedera financiación, de mejorar laproductividadni de 

competir enelmercado externo. Elíndice deobrerosocupados enelconjuntodelamanufacturapasóde 
88,2 en 1980 a62,8 en 1990 (base1970=1nO), paracontinuarcayendoa partirde 1990.1

' Entre 1990 
y1992,mientras sen:gistraba unleve aumento delaproducción manufacturera, continuaba descendiendo 

elíndice deocupación, incluso en lossectores deexportación. Sinembargo, creciólacantidadde horas 

trabajadas en e!mismo período,debido al uso intensivode la fuerzade trabajo y no alaumento de 
contrataciones, Este procesodecontracción delempleomanufacturero fueunode los factores que ya 
desdefines de lossetentahabíaimpulsado lacreciente participación femenina enla fuerza de trabajo, el 
quesehizomásno« .rioa fines de losochentayprincipios de losnoventa, 

Lasucesión de reformas delestadoiniciadas a fines de lossetenta, repercutieron enlacomposición 

por sexodelosasalariados públicos, enparteporquelosesquemas de retiro voluntario fueron utilizados 
mavoritariamentc porvarones profesionales. Yaen losnoventa, lareducción delpersona! a partirde las 
privatizaciones de lasempresas públicas afectótambién aasalariados varones. Lasucesión de reformas 

delestado, sibiencontuvieron el crecimiento delempleopúblico nacional, no pudieronlograrlo con el 
empleoprovincial r municipal, que continuócreciendo. El cambiodelpapeldelestadointentadapor 
gobierno l~ilitar, rdurante lagestiónde losdos gobiernosconstitucionales afectaronelvolumen yla 

((, Desde los ,"'(JS sesenta, a partir de la crisis v reestructuración del sector textil, L\ manufactura, había 

expulsado fuerza de trabajo femenina, 
l' Con base !99()= IfJfJ, en 1992 ci índice de obreros ocupados b,\jú al ()5,4. Datos en INDEC, 199.1. 
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distribución del empleo público.El empleo público" comprende: la Administración Pública 
Nacional", las empresas estatales ylosbancos oficiales, las administraciones públicas provinciales y 
lamunicipalidad de Buenos Aires. Desdeladécada delsetenta las políticas de reducción delempleo 
fueron implementadas junto con políticas gue intentaron descentralizar los servicios sociales, 
transfiriéndolos alas provincias ymunicipios. Después delaracionalización delaplanta administrativa 
duranteelprocesomilitar, laAdministración Pública Nacional (conlaexcepción de 1986-87), se 

expandió lentamente hasta alcanzarun máximo en 1989. ¡\ partir de 1990,por efecto de la 
descentralización de los servicios sociales, laplantadeempleados fuetransferida a municipios y 
provincias, con lo gue seprodujo unacaída"artificial" delempleoen laAdministración Central 
(42%). Losotros componentes del empleo público secomportaron enforma diversa. L1s privatizaciones 
delas empresas públicas efectivamente redujeron elempleo público (uncálculo reciente estima 89mil 
agentes), mediante unesguema deindemnizaciones ydesistemas deretiro voluntario. Sinembargo, el 
empleo provincial ymunicipal continuócreciendo: entre1983 y1989 pasódel14,9% al16,2% dela 
población activa; enparte porladescentralización, yenparte porgue los gobiernos locales continuaron 
recurriendo alempleo público confines clientelísticos, ylograron evadir las regulaciones de reforma 
delEstadogueprovenían del podercentral. Entre1990-92 elempleo público provincial aumentó un 
19c)lo, mientras guelas cesantías y lasprivatizaciones reducían elempleo público a nivel nacional. La 
pérdida depuestos de trabajo del sector público incrementó latasa dedesempleo abierto, yaceleró la 
concentración del empleo enelsectorinformal. 

Lademandalaboral se reorientóycayó: elíndice de pedidosde personal de losperíodicos 
de la Capital Federal, pasó de 180,5 en 1980a 85,7%en 1989, supunto más bajodel período,y 
anode hiperinflación, El volumen delaofertade trabajo fueafectado por cambios en lademanda 
ypor variaciones en lascorrientes migratorias. La fuerza de trabajoexcedente fue en expansión, 
proveniendo sobretodolosvarones de empleos remunerados en laindustria, laconstrucción, y las 
empresas privatizadas, ylasmujeres de losservicios ytambién nuevas ingresantes almercadode 
trabajo. De todosmodos,entre 1976 y 1981 lastasas de desocupación abiertasemantuvieronpot 
debajodesupromediode ladécada, ysolamente seexpandieron ininterrumpidamente a partirde 
mediados delosochenta. 

Elimpacto dellargo periodo deajuste yreestructuración sobre el mercado detrabajo sehizo sentir en: 

a.elvolumen delafuerza de trabajo, ylacomposición delapoblación económicamente 
activa, en términos de sexo, nivel educativo alcanzado, yorigensocioeconórnico delos 
trabajadores. 
b. estructura delas relaciones detrabajo, ydistribución delapoblación activa según eategorias 
ocupacionales yrama deactividad; grado deasalarización, ydifusión delcuentapropismo 
porsectores económicos, ygrado dedesarrollo delsector informal 
c.condiciones decontratación yde trabajo yestructura ynivel delas remuneraciones. 

" Los datos sobre renuencias del empico público 1970-1986 en Orlanskv (1989).
 
" La A.P.0l. comprende el personal de los Ministerios, del Tribunal de Cuentas de la Nación), de la
 
Presidencia dc la ¡"':ación,de la llue a su vez dependen los organismos descentralizados.
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a. Volumen» COJJJposiáólI de lafuerza de traúqjo 

Entre1976-83 unconjunto defactores demográficos redujeron e! volumen delaoferta de trabajo 
ene!área metropolitana: por unladocayó laproporción de lapoblación enedadde trabajar debidoal 
envejecimiento poblacional. Loscambios demográficos contribuyeron alestancamiento delapoblación 
activa enlaregión metropolitana deBuenos Aires entre 1976-832°.En este período e! desempleo abierto 
no seexpandió, ye!impacto delaretracción delademanda laboral afectó latasa deactividad. Lacaída 
de!empleono afectópor igual a mujeres yvarones,nia losdistintosmiembrosde!hogar: jefesy 
cónyuges, 

Estecomportamiento diferencial estuvo vinculado cone!papel guetuvieron losdistintos sectores 
económicos enlaexpulsión yabsorción de fuerza de trabajo. Laexpulsión de fuerza de trabajo en la 
manufactura significó lapérdida depuestos detrabajo ocupados por varones, mientras queentrelas 
mujeres, tantolatasa deempleo comolaincidencia de! desempleo enestaprimera etapa, ya diferencia 
delas posteriores, nosufrieron demasiadas oscilaciones. Fueron losjefes dehogar, másquelas cónyuges 
yloshijos losafectados porlacaída delademanda laboral. 

No esinfrecuente encontrar interpretaciones de! estancamiento delaparticipación dela población 
en e!mercado laboral, quelo atribuyen aprocesos voluntarios, en e!sentidodeguelostrabajadores 
habrían preferido lainactividad. Elpuntodepartida deeste enfoque 21esquee!volumen delaofertade 
trabajo depende desuprecio, ~r lo tanto las variaciones de! salario real explican loscambios enel nivel 
de la tasa de actividad yenlaocupación. Debidoaquea partirde 1976seimplementaron rigurosos 
controles salariales enuncontexto inflacionario, lacaída de! salario real promedio delaeconomia entre 
1976y1980 fuemuy pronunciada, cercana al40%,sehipotetizó quelaparticipación enlapoblación 
económicamente activa dejaba de serrentable eneseperíodo, ydeallí laretracción de!volumen dela 
población activa. Lavisión másdifundida enlaépoca, fue lagueexplicó lacaída yestancamiento delas 
tasas departicipación por las entradas ysalidas delaactividad delascónyuges e hijos, considerados 
trabajadores "secundarios", guehabrían postergado suentrada alaactividad laboral (osalido "volunta­
riamente" delaactividad) debido alacaída delossalarios. Sin embargo las cónyuges semantuvieron en 
e!mercado laboral, yen algunos casosaumentaron suparticipación, no porguefueronatraídas por 
salarios másaltos sino¡XJrgue fueron forzadas aaceptar ocupaciones guenoentodosloscasos resultaron 
lucrativas o convenientes. 

El descensode la tasade empleo22globalsedebióen estelapso,másguea laexpansiónde! 
desempleo, alacaída delatasa deactividad protagonizada sobre todo~r losvarones, jefes dehogar, con 
bajo nivel deeducación. Lapoblación ocupada conmás bajo nivel deeducación formal sehaconcentrado, 
históricamente - tantovarones comomujeres - enlamanufactura. Porlotanto, ladisminución dela 
proporción menos educada delafuerza detrabajo, sevincula conlacaída de! empleo manufacturero. En 
estesentido, lasvariaciones ene! nivel educacional delafuerza detrabajo debieran atribuirse acambios 
enlaorientación delademanda detrabajo. 

,,,En el total del país el tamaño de la población económicamente activa no había variado entre 1960­
1970, Y se contrajo entre 1970-1980. 

21 Ver Cortés (1985). 

22 La tasa de empleo es el cociente entre el número de ocupados y la población total. 
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Entre las cónyuges sedióunaleve tendencia hacia laalza de! empleo ylaactividad, loque,en 
parte, sustentaría lahipótesis queeldeteriorode lassituación ocupacional masculina impulsóla 
mayor participación femenina. 

También seprodujeron cambios enlacomposición deladesocupación, queafectó de manera 
diferencial alosmiembros deloshogares. Entre losdesocupados de! GranBuenos Aires, creció la 
proporciónde jefes de hogar, ye!pesode loscesantes frente a losnuevos trabajadores, queen su 

mayoría eran expulsados de la manufactura. EnBuenos Aires en1974, el21 ,9% de los desocupados 
eran jefes de hogar. El incremento de losdespidos llevó estaproporciónal35,9% en 1981. 

Laimplementación delPlanAustral generóunacona reactivación de! nivel de actividad que 
repercutió, tambiénpasajeramente, sobree!nivel de empleo, yen e! promediodelperiodotuvo 
escaso impacto. En losochenta, alolargo delasegunda etapa (1984-1989), comenzó unproceso de 
ampliación de la fuerza de trabajofemenina, protagonizada sobre todo por lascónyuges, yque 
resultóen lacreciente feminización de!empleo. Sibienlos jefes dehogarrecuperaron niveles de 
participaciónen la fuerza de trabajo, la reducción de!empleo manufactureroy la crisisde la 
construcción expandieron eldesempleo abierto. 

Hasta 1990 los flujos migratoriosdel interior y de los paíseslimítrofeshacia la región 
metropolitana permanecieron prácticamente estancados". Almismotiempo, en las provincias se 
producían migraciones interprovinciales quenutrieron lafuerza de trabajo enlas actividades ligadas 
con lapromoción industrial, hastalacrisis deestaactividad, a fines de losochenta. En elGBA,por 
lo tanto, ladesocupación abierta debiera atribuirse a las cesantías ya laexpansión de laofertade 
trabajo trase! impacto de lacaída de! ingreso directo e indirecto, quecontinuó demanera sostenida. 
Eldeterioro delnive! deingresos afectó sobretodoa las familias delosestratos másbajos; ylacaída 
delosingresos, juntocon estancamiento ycaída delademanda de jefes de hogar, incidió enlamayor 
participación de lascónyuges en laactividad económica, queseexpandió ininterrumpidamente 
hasta1994. 

Alprocesode caída de losingresos directos, hay queañadir e!deterioro de losstandares de 
vidadebidoa ladisminución de lastransferencias estatales, y, en particular delsalario social. Las 
reformas iniciadas en 1976 en e!sistema de financiamiento delaseguridad social- jubilaciones y 
pensiones -llevaron alsistema alacrisis quelareinstauración delosaportes patronales en1984 no 
lograron recuperar. Estoimpactó alosingresos de losjubilados", yporlo tantorepercutió sobrelos 
activos con familiares retirados, ya queincrementólaresponsabilidad de lasfamilias. Sumadoal 
congelamiento ycaída de lainversión social en salud yeducación, loscostosde reproducción dela 
fuerza de trabajoincidieron másfuertemente sobre lasfamilias de trabajadores, llevando a una 
ampliación de laactividad de losmiembros quepermanecían hastaentonces inactivos. 

Lademanda delosservicios privados (y públicos en las provincias ymunicipios) ycomercio 
estuvo dirigida particularmente a lasmujeres; en elperíodo 1990-1994, lapoblaciónfemenina 
continuó en expansión, tanto las jefas de hogarcomo lascónyuges. Entre 1990-94 en el área 
metropolitana creció laactividad económica de las mujeres. Entreestosaños,yapartirde! plande 
Convertibilidad, laexpansión deladesocupación abierta fue superior alcrecimiento de laactividad 

23 Datos del Censo Nacinalde Población, 1991.
 
24En 1993 e!59% de los jubiladospercibíane!mínimo de jubilación, que alcanzabae!22% de! salariomedio.
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económica.A la contracción del empleo en el sector privado (manufactura yconstrucción), se 
agregaron losdespidos en elsector de lasempresasprivatizadas. La caídade la tasade empleode 
los jefesde hogar se volvió a acelerar,entre lascónyuges,laexpansión de laparticipaciónen la 
poblaciónactivaestuvo por debajodelaumentode ladesocupación, lo quedejó un saldoneto de 
empleo negativo. Aligualque lo sucedido después del planAustral,el primer año posterior a la 
convertibilidad el nivelde actividad creció,sedetuvo elcrecimientode ladesocupaciónabierta, y 
crecieron laparticipación económicayel empleo. Peroesteimpacto tuvo corta duración,yen los 

• años posterioresladesocupación abiertallegóa alcanzarniveles que lacolocaronpor encimade 
losvigentes desde 1976. 

Entre 1986y1993aumentólaproporcióndedesocupados que buscaban trabajodesdeentre 

6 meses yun año,sibien tambiénhabíaaumentadolade aquéllos que estaban hacía menos tiempo 
buscando una ocupación, lo que estaría indicando la dificultad para encontrar empleo de los 
desocupadosde más largadata, yelcrecimientodel sectorde fuerzade trabajoexcedente.En el 
total de desocupados, aumentó el peso de los cesantes, con laexcepción de los últimos años, 
cuando,por el peso de los nuevos ingresantes,crecióel peso de los nuevos trabajadores,yeste 
procesosedio sobre todo entre lasmujeres. 

Lasubocupaciónhorariainvoluntaria (aquellos que trabajanmenos de 35 horas semanales 
y desean trabajar más horas) creció entre 1974Y1993,particularmente a partir de 1985.Cayó 
la proporción de ocupados "plenos", frente a la expansión del subempleo voluntario e 
involuntario. Sibien lasubocupación tiene mayorincidencia entre lasmujeres,a partir de 1988 
aumentó la proporción de jefes varones entre los subocupados involuntarios. Las categorías 
ocupacionales que característicamente concentran a los subocupados involuntarios, son el 
cuentapropismo, (varones), los asalariadosde la ensañanza y las trabajadoras del servicio do­
méstico (mujeres). La subocupación "voluntaria" -las ocupaciones de tiempo parcial- se 
expandió sobre todo entre las mujeres.Junto a la subutilización,aumentó la proporción de la 
poblaciónocupada que trabaja.más de 45 horas semanales,lo que da idea de un aumento en la 
desigualdad de la distribución del trabajo entre la población ocupada, hecho que seguramente 
estuvo influido por lacaída de lademanda laboral,y la sobre utilizaciónde los ocupados para 
evitarnuevascontrataciones. 

Concluyendo, lareestructuracióneconómicaafectóel tamaño de la fuerzade trabajoen el 
áreametropolitana en dos sentidos. Uno,a partirde laredistribución delempleoimpulsado por los 
regímenes de promociónindustrial, que disminuyó elflujo migratorio hacia elGran BuenosAires, 
y el otro, debido a la caída de la demanda laboral en aquél, lo que mantuvo e! tamaño de la 
población activarelativamente estancado. Desde 1985y hasta 1993,el deterioro de! nivelde 
ingresosaceleróe! ingreso de lasmujeresa la actividad económica, y en los noventa, laPEA se 
expandió con elingreso de loshijos. El papelquetuvieronlosdistintos sectores económicos sobre 
todo loscambiosocurridos en la manufactura, explican elimpacto diferencial del proceso sobre 
varones ymujeres, jefes y cónyuges, alhahersidosobre todo los primeroslosmásafectados tanto 
por ladesocupaciónabierta,como por lasubocupaciónhoraria.La agudización de la crisis en el 
mercadode trabajohizo que a partirde losnoventa,tanto elcomerciocomo elsectordelservicio 
doméstico seconvirtieran en expulsores de fuerza de trabajo, por loquelaincidencia deldesempleo 
abiertoafectótambiéna lasmujeres. 
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b. Estruct1lra de ocupaciones 

Desdefines delossetenta comenzaron loscierres deestablecimientos fabriles, sobretodolosde 
mayor tamaño. En 1974e!productomanufacturero representaba e!31.6%de!PBI;en 1980e!27,7%; 
en 1985 e!26,4%, yen 1993e!25,4%. Entre loscensoseconómicos de 1974y 1985, lacantidad de 
establecimientos industriales cayó 13,5%; entre1985 y1994, bajóotro 18,3%. Lacomparación entre 

censos económicos (1974-1985) indica que,sibienenpromedio enel total del país cayó, la cantidad de 
establecimientos, ye!personal remunerado semantuvo prácticamente estancado, creciendo solamente un • 
3,8%, Yvarió ladistribución deestoscambios porprovincia.Justamente, enaquellas provincias quese 
beneficiaron cone!sistema, creció elnúmero deestablecimientos ylacantidad depersonal ocupado. La 
descentralización delaocupación manufacturera sedioconjuntamente conunproceso derotación, ya 
que pane de lamanode obra proveniente de industrias que cerrabanfueabsorbida por empresas 
promocionadas. Estas demandaron más frecuentemente manodeobranocalificada, dadas las carncteósticas 
deesosprocesos deproducción25

• Porlo tantoladescentralización delempleo sedioenuncontexto de 
estancamiento delospuestos de trabajo ynodecreación depuestos nuevos, ysignificó undeterioro de 
losniveles de calificación promediode losasalariados industriales. Loscambiosenladistribución 
territorial delas firmas no seexpresaron claramente a niveldelprocentaje de! valordelaproducción,ya 
queéstecontinuó altamente concentrado ene!GranBuenos Aires, dondeen 1985 seproduáae!52,4% 
delaproducción total (frente al47,6% en 1974). 

Ladisminución de! personal enlosgrandes establecimientos industriales, lareforma de!estado y 
lasprivatizaciones delasempresas públicas provocaronlacaídade la tasa de asalarización. A nivel 
nacional, e!pesodelos asalariados en e!total de ocupadoshabíacomenzadoa disminuir desdelos 
setenta, apartirde lacaída de!asalariamiento ene!sectoragropecuario yenlaconstrucción, yen los 
ochenta, delamanufactura ye! sectorpúblico. Lacaída de! asaIariamiento entre1980y1991 sediosobre 
todoentrelosvarones ene! sector público. Entrelas mujeres enese mismolapso, creció laproporciónde 
asalariadas, sobre todoene!sectorpúblico, mientras quee!servicio doméstico continuabarepresentando 
alrededor de! 20%delafuerza detrabajo ocupada, ye! cuentapropismo seguía siendo unaopción laboral 
sobretodomasculina. 

Sibiene!descenso ene!empleo asalariado manufacturero afectó amujeres yvarones ocupados, 
sedieronclaras diferencias entreambos. Entrelas mujeres aumentónotoriamente e! peso de!trabajo 
asalariado enlosservicios, yentrelosvarones creció e!empleo asalariado encomercio. En todocaso, 
existieron caminos diversos en laterciarización. En consecuencia, e!proceso de feminización asumió 
diferentes magnitudes según e! sectordeactividad, ya quemientras lamanufactura expulsó más rápidamente 
alafuerza de trabajo femenina, ysemasculinizó, elsector servicios, incluyendo administración pública 
yservicios "modernos",sefeminizó intensamente. Elúnicosectordondeaumentólaproporción de 
asalariadas enpequeños establecimientos fue e!deservicios. 

2S Entre estas empresas predominaron las actividades de procesos continuos y de baja complejidad, lo 
que determinó la caída de la proporción de ocupaciones calificadas en la manufactura, a diferencia de 
lo ocurrido durante el proceso de sustitución de importaciones, cuando la demanda esruvo dirigida a 
mano de obra calificada. Para un análisis del proceso de evolución del empleo industrial en el período 
1973-84, ver Beccaria y Yoguel (1988). 
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Elsector informal urbano seexpandió conel desace!eramiento de la demanda de trabajo asalariado, 

queafectó sobretodoal áreametropolitana, yquefue menosvisible cne!conjuntodelpaís, porelpeso 
relativo deactividades no urbanas eneltotal Unaestimación delvolumen deempleoinformal apartir 

deinformación censal, excluyendo e!servicio doméstico, yconsiderando enéla lospatrones yasalariados 

privados enunidades dehasta cinco empleados, alostrabajadores porcuenta propia, yalostrabajadores 
familiares, loubicaba en 1980 ene!32.6% delapoblación ocupada. Estecálculo de todosmodosincluye 
aunaporción delostrabajadores porcuenta propia que,porsugradodecalificación yeducación ynivel 
de in¿,'fcsos no debieraconsiderarse como partedel sector informal. Ladificultadde comparar la 
información censal de1991 conlas anteriores nopermite inferir conprecisión laampliación del sector." 
Entre 1980 y1991 creció la proporción de trabajadores en unidades dehasta 5empleados, en 12'/"0. La 
contracción delempleoen lasfirmas de (¡ymásempleados yel incrementodelcuentapropismoy el 
trabajo familiar elevó laproporción de 1980 al42%delempleototal. Lafuerza de trabajo ocupadaen 

lamanufacmra seconcentró prol-,'resivamente en lasunidades pequeñas. En eláreametropolitana", en 
19t15, el66°!ÍJ delosestablecimientos ocupaban hasta 5personas; en 19941.1 cifra seelevó al71,(//"0. Una 
mirada sobreesteprocesoen eláreametropolitana permite definir elsectorinformal medianteotras 
variables. Elsectorinformal urbanoincluiría enesteenfoque alospatrones yasalariados en unidades de 
hasta 5empleados, aloscucnupropisras ubicados enel40%máspobre,ya lostrabajadores familiares. 
En estesectornoseincluye elservicio doméstico, queseanaliza por separado, mientras queelsector 

informal a¡.,'l1lpaóa entonces a los patrones yasalariados quetrabajan enunidades mayores a 5 empleados, 
ya los cuenrapropistas quede acuerdo asunivel de ingresos proveniente de suocupación seubican en 
los!ídecilcs superiores (el 60'1.) superior). 

Elempleo de! área metropolitana entre1974 Y1993 ,si¡..,'uió lamisma tendencia queen el total del 
país, yseconcentró progresivanlente ene!sectorinformal: pasando del20.2'% en 1974al27%en 1993. 
En elmismolapso, caía elempleo del sector formal enformasostenida, con laexcepción de 1992-93, y 
seexpandía entre 1974-1990 elservicio doméstico. Laconcentración enlainformalidad fue proLlgonizada 

casi exclusivamente por losvarones, entrelosqueestesector pasódel18%a12tl%, mientras elempleo 
formal caía 10puntos. EL casodelafuerza de trabajo femenina ese!inverso, ya queelempleoinformal 
se mantiene sindemasiadas variaciones entre 1974 Y1992, con unaleve tendencia descendente, yun 
incremento en 1993. El servicio doméstico semantuvo en todo elperíodopor encimadelI9°,!Í) (cifra 
similar a lade!total país) de lapoblación ocupada femenina; las variaciones enel nivel deabsorción de 
empleodelsector formal determinaronloscambiosen elnivel de empleodel sector informaly del 

servicio doméstico. 
FJ crecimiento delempleo informal total fue impulsado sobretodopor laexpansión deunodelos 

componentes: losasalariados enunidades chicas, quepasaron de representar un1lUWo delapeaocupada 
al 15.5%, Yenmuchamenormedida porelcrecimiento delacantidad deempleadores deunidades chicas 
(respectivamente, de!2.7%.114.8'% de losocupados) .. Entre losvaronesno solamentecrecieronlos 
asalariados micro, sino loscuentapropistas de bajosingresos y los patrones.Mientrasla población 

", I ..a cédula ccnsal de 1991 amplió la captación de condición de actividad, sin especificar si se trataba de 
población activa habitual o ocasional. Esto hizo que aumentara la proporción de trabajadores familiares 
y de cucnrapropistas respecto de Jos asalariados, haciéndose imposible comparar 1980-1991. 

~, Datos de la Encuesta Permanente de Hogares, INDEC. 

197 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

ocupada urbana sefeminizó progresi\"amente entre 1974 Y1993 -laproporción demujeres pasódel 
32.9% al37.3°/ü - elsector informal sufrió unproceso demasculinización, permaneciendo elservicio 
doméstico comounaocupación sobre todofemenina. Elsector formal, debido alretiro delosvarones, 
fue dondecreció más laproporción demujeres. 

Estas observaciones no debieran utilizarsepara concluir que se dio un mejoramiento 
relativo de!empleo femenino; de hecho,si se analiza e!comportamientode los tres sectores,se 

concluyegue el "refugio" por excelencia para el empleo femenino,ha permanecido el servicio 

doméstico, dadalaretracción de lademanda de fuerza de trabajo femenina paraotrasactividades. 
Estanueva estructura del empleo urbano tuvoconsecuencias significativas en las condiciones 

de trabajo. Sedeterioraron: laseguridad en elempleo, losniveles de protecciónfrente aldespido, 
el retiro,ylasalud,yaque lamayorrotaciónde la fuerza de trabajo, ladesprotecciónylos bajos 
salarios seconcentraron sobre todoen elsectorinformal. Sisecompara1988 con 1993, aumentó 
laproporción de asalariados cuyaantiguedad era inferiora los6 meses,sobre todo en e!sector 
informal. Por otra parte, ladesprotección laboralseexpandióen este sector,donde e!nivelde 
ingresos horariospromediose mantuvieron por debajodelpromedio total. 

El aumento de!nivelde educaciónalcanzadopor e!conjunto de la población, fuemas 
evidenteentre laporción femenina de la fuerza de trabajoyparticularmente entre lasocupadas 
másintensamenteentre los activos, sobre todo entre losocupados. Almismotiempo,entre los 
asalariados ylos patrones subió el niveleducativo más que en otras categorías, lo que indica 
cómo varióelnivel de requerimientos de credenciales educativas paraocuparpuestosde trabajo. 
Entre loscuentapropistas, ylostrabajadores familiares seconcentraban en losnoventalosgrupos 
menoseducados delafuerza de trabajo, L1 rama deservicios produjounamayorprofesionalización 
de la fuerza de trabajo, y en Comercio se concentraban los asalariadoscon menor nivelde 
calificación. Lademanda de fuerza de trabajo desplazóa los segmentos menos educados del 
trabajo asalariado; esteproceso, juntoconlaevidencia deunaampliación delaactividad económica 
de los más jó\'enes (entre los que subió el niveleducativo comparado con e!de los adultos), 
plantealapreguntade hastaqué punto seestádando un procesode sustituciónde trabajadores 
maduros,escasamente educados,por trabajadores jóvenes, con mayornivel de eduación,Siese 
reemplazo seproduce,esde esperar quelosadultos coneducación másbaja seconvertirán en no 
empleables en elmediano ylargoplazo. Lademanda de manode obrasedirige cadavezmása los 
segmentos máseducados, a juzgar por lospedidos en losperiódicos de laCapital Federal; inciuso 
en los pedidosparaocupaciones manuales, laexigencia esestudiossecundarios completos. 

Entre 1980y 1993, seextendiólaproporciónde lafuerza de trabajo asalariada no registra­
da (que no gozabade ningúnbeneficio en laocupación), ocupadasobre todo en lasempresas de 
hasta 5 empleados. La incidenciadel trabajo "negro" era más visible entre los subocupados 
involuntarios, Históricamente los sectores donde se expandió el trabajo en negro, fueron la 
construcción, el comercio y las pequeñas empresas manufactureras. Entre 1980 y 1987,la 
proporciónde asalariados que no gozaban de ninguna protección pasódel9,6%al 15%; en 1988 
llegaría al21% de la fuerzade trabajo asalariado, a123.1 % en 1990y al 28% en 1993.El resto 
delosasalariados no estaban inmersos en relaciones de trabajo 'standard', ya que unaproporción 
nadadesdeñable, estabaen condiciones de accedera partede los beneficios sociales. Entre los 
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asalariados, en 1990 el 38% no percibía ningún beneficio social ni recibo de sueldo, y el resto 
presentaba rasgosdiversosde precarización." De acuerdo con elcenso de población de 1991,en 
el total del paísal 37ü/r, de los asalariados del sector privado no les hacíandescuentos jubilatorios; 
esta proporción era mucho más altaentre los ocupados en las unidades de hasta 5 empleados: 
63'10. En este grupo, el 46.5%carecíade obra social, plan médico o mutual, es decir de cobertura 
en salud.Tanto lacobertura de saludcomo losdescuentos jubilatorios eran más frecuentes entre 

varones, yen unidades mayorea 5 ocupados. Incluso sin tomar en cuenta el servicio doméstico, 
caracterizado por un alto nivel de evasión de las contribuciones a la seguridad social, la 
concentración de trabajo no registrado era más altaentre lasasalariadas mujeres." 

Loscambios en el tipoyfrecuencia deinserción laboral, lastransformaciones en lare¡.,JU1ación de 

lascondiciones de negociación hacia un sistema descentralizado, lacaídade lademandade asalariados 

con niveles bajos deeducación, hanconfigurado unescenario dondelafuerza de trabajo presenta niveles 
cadavezmásaltos dediferenciación, Entrelosasalariados pueden disringuirse gruposapartir porun lado 
de niveles educativos ydecalificación yjerarquía en la ocupación, ypor elotro,de lasatribuciones a las 
(¡ue acceden a través de suinserción ocupacional. Lasatribuciones se refieren alacceso amecanismos 
que ase¡"'l.lran ingresos suplementarios (bonificaciones), alacceso a seguro privado de retiroyde salud v 
algradodecontinuidad delempleo. Porsobreestas disrinciones, sesuperponenlas(jue derivan delpeso 
relativo de lossindicaros (Iue losa¡"JTLlpan. 

Concluyendo, la expansión aceleradade la desocupación, la caída de la asalarización, y la 
contracciónde lasocupaciones plenas, fueronacompañadas por una expansiónde la subocupación 
involuntariaydel trabajoa tiempo parcial. En estascondiciones,los nuevos ingresantesalmerca­
do laboral debieron aceptar ocupaciones con bajos nivelesde ingresos, sin protección legal,e 
inseguros. Laconcentración en elsectorinformalimplicó elcrecimiento yextensión de laprecariedad 
laboral,yaque aumentaron lascontrataciones de trabajadoresno registrados,incluso después de 
reformado el contrato de trabajo en 1991. La reorientación de la demanda, originada en la 
reestructuración económica, yJos cambios institucionalesque desembocaron en la caída de los 
ingresosde losocupados,modificaronel perfil y elvolumende la fuerzade trabajo. Desde lacaída 
inicial a fines de los setenta, lademanda de empleo manufacturero viviósolamente escasos mo­
mentos de reactivación, y las cesantías de estesectorsesumaronalasproducidas en la construcción, 
yposteriormentea lacontraccióndelempleo en lasempresaspúblicas privatizadas ylos retirosdel 
sector público. El empleo se concentró progresivamente en los servicios y en comercio; la 
reoricntación de lademanda hacia los servicios yelcomercio,tambiénincrementó lapresenciade 
fuerzade trabajo femenina, tanto altamente calificada y profesional, como con bajos niveles de 
educaciónycalificación. Losvaronesseconcentraron en actividades cuentapropistas,ante la caída 
delempleo asalariado en manufactura tanto privadacomo públicaOuego de lasprivatizaciones), y 
cnlos servicios públicos.Lacapacitación profesionalde la fuerzade trabajomanufactureraquedó 
restringidaalentrenamiento interno de lasempresas,de modo que los nivelesde calificación del 

conjunto dc la fuerza de trabajo excedente cayeron, y probablemente vayan perdiendo validez 
para otras ocupaciones manuales y no manuales. 

"Ver Orsatti y Lópcz, (1992).
 
") Ver Cortés (1 ()f)U).
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Conclusiones 

Durantela etapasustitutiva deimportaciones, lafuerza de trabajo expulsada porlamanufactura, 
habíasidoabsorbida por laconstrucción yelsectorpúblico (ensusescalones menoscalificados), o 
alternativamente nutria e!euentapropismo, quejustamente sehabía expandido alolargo de lossesenta, 
en plenayigencia de lasustirución de importaciones. Por un ladola implementación de sucesivas 

reformas del estado sumada alas privatizaciones.v pore!otrolas fuertes fluctuaciones delaactividad de 

laconstrucción juntocon loscambiosoperadosen lasrelaciones de trabajode!sector,cambiaron 
radicalmente e!panorama. Laalternativa de!trabajo por cuentapropiadejóde constituiruna salida 
posible parae! conjuntodelosdesplazados delsectorpúblcoylamanufactura, yen consecuencia a lo 
largode los noventa,yparticularmente apartirde octubrede 1993, lastasasde desempleoabierto 
alcanzaron niveles imprecedentes enlahistoria reciente, 

Lacaída delosint,'Tesos familiares sumada aladesocupación creciente de los jefes de hogar, le 
dieronmayorprotagonismola participación femenina en lafuerza de trabajo, particularmente de las 
cón~ uges. enadelas consecuencias más\isibles fueporlo tanto, lafeminización delafuerza de trabajo 
ocupada, agudizada por e!aumentode! desempleo en ocupaciones típicamente masculinas. Lasecular 
segregación ocupacional entre varones (en L1 manufactura) ymujeres (en servicios), sehabíaintensificado 
durante b etapasustitutiva, con la crisis yreestructuración delaindustria textil, queexpulsó a las mujeres 
de lamanufactura a fines de los sesenta, Lacontracciónde!empleomanufacrurero masculino fue 
posteriora ladelasmujeres, ylaprimera intensificó laterciarización de! empleourbanototal, 

En laexpansión delas tasas de participación femenina yene!crecimiento de laterciarización se 
observóunincrementode laheterogeneidad, Alo largo de losochentayalprincipio de losnoventa 
aumentó lapresencia enlafuerla de trabajo demujeres provenientes desectores debajos ingresos, más 
quede! restodelossectores sociales. Estainformación estaría indicando quelossectores másafectados 
por lastransformaciones económicas e instirucionales incrementaron suparticipación, Peroalmismo 
tiempo disminuyó laparticipación demujeres conbaja educación; estopuede estar indicando porunlado 
laextensión de formas precarias de inserción laboral no registradas por losactuales instrumentosde 
medición. Pore! otro,puedeserunaindicación dequelossectores sociales conbaja educación soncada 
vez menosdemandables parae! empleo, 

Juntoa la persistencia de! servicio doméstico seexpandieron las ocupaciones calificadas dentrode! 
sector financiero, dondelademanda estuvo dirigici1 amujeres conniveles medios yaltos deeducación en 
ocupaciones bienremuneradas yprotegidas. Lademanda sereorientó aestesector, yalmismotiempo 
continuó lacaída delempleo manufacrurero masculino; este seria elproceso pordetrás de lafeminización 
delosocupados ene! mercado urbano detrabajo.No setrataría porlotantodeun proceso desustirución 
devarones pormujeres, tal comohasido descrito enelcaso deotras economías, sinodeingreso femenino 
aocupaciones queno necesariamente fueron típicamente masculinas, 

Elincremento delaparticipación demujeres casadas enlafuerza de trabajo alo largo deladécada 

pasada noparece serun fenómeno exclusivamente co~ unrural sinoe! producto decambios ene!gradode 
disponibilidad delaoferta. Esteincremento no sedioconjuntamente conunincremento de lademanda 
laboral acorde conelcrecimientodeb oferta yesprobable quehaya untecho ab expansión de la ocupación 
femenina, loguerepercutiría en un freno alaexpansión delafuerza detrabajo femenina, 
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En qué medida la integraciónregional iniciadacon el proceso Mercosur puede modificar el 

escenario laboral yprovocar modificaciones aL1 situación descripta? Larespuesta aestapregunta dependerá 
de lascaracterísticas de laintegración,de ladirección de lasinversiones, y de la posibilidad de una 

reactivación a partir de estos procesos. En principio, un flujo de inversión dirigidaa los sectores' 
potencialmenteexportadoresde manufactura- como elautomotriz o elcomplejo electrónico­

puedentenerunimpactodirecto e indirecto, yaseaempleandofuerza de trabajo femenina, o deteniendo 

eldeterioro de los ingresos familiares, podría incidir en una reducción de laoferta de este mismo 

segmento. Por otraparte,laactivación de losservicios aempresas, siempleanmanode obra femenina, 
pueden producirun impactosimilar. Sin embargo,no aparece muyclaroenquémedidaesterecorrido 
por sísolo,sinunamodificación delmarco regulatorio, podrá detenerelprocesode heterogeneización 

entredistintas categorías de trabajadores. 
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Cuadro 1.
 
GranBuenos Aires. Tasa deEmpleo, deACtividad ydeDesempleo, 1976-1994.
 

Tasa de Empleo Tasa de Actividad Tasa de Desempleo 

10fAL V M rorAr.. V M 10fAL V M 

1976-1983 -27 -5.6 0.4 -24 -5 ~.8 0.3 0.6 0.4 
1984-1989 -ó.3 ·3.7 3.2 2.9 O 6.0 14 17 2.8 
1990-1994 -19 ~5 -15.6 3.2 28 3.9 51 3.3 195 

1976-1994 -12.5 -9.8 -12.8 -3.7 -2.2 9.1 8.8 7f:¡ 21.9 

Fuente: Elaboración propia enbase alaEncuesta Pennanentede Hogares, 197&-93, Octubre; 1994, mayo. Il\'DEC 

Cuadro 2:
 

GranBuenos Aires. Tasa deEmpleo, deACtividad ydeDesempleo,Jefes yConyuges.
 

TasadeErnpIeo TasadeActividad TasadeDesernpIoo 

Jefes Conyug Jefes Conyug Jefes Conyug 

1976-1983 -7 05 -63 0.6 0.7 0.1 

1984-1989 -03 3.1 3.1 7 12 19 

lm-l994 -4.6 -19 ~.7 5.3 3.9 7.2 

1976-1994 -11.9 1.7 -3.9 12.9 8 112 

Fuente: !bid.Cuadro 1. 
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Cuadro 3.
 

Total delPaís.Jefes deHogar: Condición de Actividad Económica yCategoría Ocupacional
 
Según Nivel deEnseñanzaAlcanzado. 1980-1991.
 

Total Noasistió a Primaria completa Secundariacompleta Terciaria 
jefes (1) Primaria aSecundaria aSuperior completa 

incompleta incomplw incompleta 
[) 91 [) 91 [) 91 [) 91 [) 91 

Jdts 70.5 73.5 34.6 22.8 463 49.9 13.7 18.7 5.4 82 
activos (2) 
Asalar(3) 64.7 (JJ.7 35.1 21.4 45.9 50.1 14.1 19.7 4.9 8.4 
G.mta 24.7 2fJ.9 31.1 26.8 47.0 513 103 145 5.7 6.7 
pmpia(3) 
Patrón(3) 8.6 10.0 18.1 126 502 45.8 'l2.7 J:l2 9.0 13.9 
TrnhIj. 1.8 23 626 45.0 320 43.0 4.8 9.0 ü.7 1.9 
furo. (3) 
Población 40.0 J:l.5 43.5 4.8 122 16.9 4.4 6.8 
total(4) 

fuente: Censo Nacional dePoblación, 19SOv 1991 (fabuladosprovisorios), [¡"'iDEe. 
(1) EsmC( ilumnaprescnm latasadeactividad delosjefes, ydistribución delosjefes ocupados sl¡,>ún categoría ocupacional. 
(2) Esta fila prcscnu larasa deactividad delosjcfes, ylaproporciónde jefes activos segúnnivel deinstrucción alcanzado. 
(3) En cadafila sepresenm apartirdelatercercolumna, ladistribución delosjefes dehogar, sq,'Ún catcf,'OIÍa ocupacional y nivel 

educativo alcanzado. 
(4) Distribución delosjefes dehO¡.';.lf (activos einactivos) según nivel educativo akanzado. 

Cuadro 4.
 

GranBuenos Aires. Tasade Actividad General
 
Según Nivel deEnseñanza Alcanzado ySexo.
 

Primario Primario Secundario completo Terciario 

incompleto como a sec.inc. a terciario inc. completo 

V M V M V M V M
 
1974 70.5 2,2 79.8 27.4
 

1980 61.6 22.1 78.9 25.8
 
1988 73.6 328 77 28.9 79.9 37.7 892 75.7
 
1990 W.4 24.4 T7.8 302 8295 503 91.7 77.4
 
1992 W8 78.9 833 91.0
 

fuente:Hiboraciór, propia enbasealal ncuesra Permanente deHo¡.,>arcs, Octubre,INDEc:. 
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CuadroS.
 
GranBuenos Aires. Tasa deActividad Según Deci1 deIngressos Percapita Familiar ySexo.
 

nivelipc 3(1l/omasBajo S(1l/oMedio :;!1%SuperU 

Ai'o/~ V M V M V M 

1974 40.8 13.1 58.5 232 742 411 

1900 403 10.0 56.8 25.6 (i).1 37.4 

Nl8 442 17.7 56.6 29.9 69.8 48,0 

15W 38.7 128 54.9 282 70.6 51.7 

1992 40.0 13.3 57.7 3U 717 502 
1993 403 17.1 59.1 333 729 525 

Fuente: Elaboración propia enbase alaEncuesta Permanente deHogares, Octubre, )}..¡TIEC 

Cuadro 6.
 
GranBuenos Aires. Proporción deMujeres en laPoblación Ocupada yDesocupada,
 

Según Nivel deIngresso Percapita Familiar.
 

30% Inferior 50% Medio 20% Superior 

M/ocup M/desoc i\!/ocup M/desoc M/ocup M/desoc 

1974 252 59.6 303 462 37.8 71.3 

1900 21.7 41.0 33.1 48.7 38.5 51.8 
Nl8 29.1 3U 37.5 43.0 43.9 60.4 

15W 26.6 ?fJ3 27.7 49.8 432 ?fJ.7 
1991 243 45.5 38.4 :;!).4 45.6 572 
1992 25.0 37.5 372 329 443 73.4 

1993 17.4 47.4 36.5 55.8 42.8 52.7 

Fuente: Elaboración propia enbase alaEncuesta Perrnanenrede Hogares, Octubre, lndec. 

Cuadro?
 

Total delPais. Proporción deMujeres enlaPoblación Económicamente Activa: 1960-1991.
 

Mujeres Activas / Total PEA 

1CX:{l 22 
1970 25 
1900 ?J 
1991 ~ 

Fuente: Censos Nacionales, ~DEC. 
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CuadroS. 

GranBuenos Aires. Distribución delaPoblación OcupadaSegún Sector ySexo. 

Sector/ año 1974 1980 1988 1~ 1m 1993 

Informal (1) 20.1 212 23.4 24.9 26 Z7 
Formal (2) 723 712 66.8 63.9 63.7 64.7 
Sercioo 75 73 9.8 113 103 8.7 
Doméstic(3) 
Varones 18 19.7 23.5 262 28.8 28 
Infurmal 

Rm1JI 00.6 78.8 735 705 70.1 70.4 
SD. 1.4 1.6 3.0 33 1.1 1.6 
Mup:s 24.8 243 232 22.6 23.6 25.1 
Infoonal 
Foonal 553 56.4 55.5 533 55.5 54.4 
S.Doméstico 19.9 19 213 24.1 20.9 a:l.5 

Fuente: 1'111xlración PropiaenbasealaEncuesta Permanente deHogares, Octubre,IJ\:DEC. 

(1) Comprende: Parnmesyasalariados enestablecimientos dehasta5ocupados; cuenrapropistas conin¡,1fC~)S enel4a:¡', másbajo; 

trabajadores familiares. 

(2) Comprende: Restopatnlnes;cucnrapropistas con ingresos enel60'/'0 sUperior. 

(3) Comprendetrabaiadores deservicio doméstico por cuentapropiayencasasde familia. 

Cuadro 9. 
GranBuenos Aires. Proporción deVarones yMujeres enelSectorInformal, FormalyServicio Doméstico. 

1974 1980 1988 1990 
V M V M V M V M V M 

1* 59.7 403 61.9 38.1 632 36.8 65.4 34.6 65.4 34.7 
P' 74.8 252 73.6 25.4 69.1 30.9 682 31.8 68.4 31.6 
51Y' 12.8 872 145 855 19.1 00.9 183 81.7 12.1 87.5 
Oeup** 67.1 32.9 66.7 333 62.9 37.1 61.9 38.1 62.7 373 

Fuente: Fhboraciónpropia enbasea laEncuesta PennanentedeHogares, Octubre,l1\'DEC. 

(")SectorInformal, Formal, Servicio Doméstico, se¡.,>Út1 cuadro5. 

("*) Proporción devaronesymujeres en PEA. ocupada. 
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Cuadro10. 
Gran BuenosAires: Mujeres OcupadasSe¡,,'1Ín Categoría OcupacionalyRamade Actividad, 1974-1993. 

:5:: 
e 
:r' 
C1>... 
C1> 

74 

Asalariados 

80 88 93 

Cuentapropistas 

74 80 88 93 74 

Patrones 

80 88 93 74 

Total 

80 88 93 

:5:: 
C1>... 
n 
o 
Vl 

=. 

Manufuctura 

Gmn.rrio 

G:nuW 

Tnnp::m: 

Finanzae 
ImnobiIiario 

24 

O 

9 

2 

4 

18 

1 

10 

1 

7 

15 

O 

10 

2 

4 

n 
O 

n 
2 

7 

6 

O 
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O 

1 

5 

O 

5 

O 

1 

3 

O 

5 

O 

1 

1 

O 

6 

O 

1 

O 

O 

O 

O 

O 

1 

1 

1 

O 

O 

O 

1 

1 

O 

O 

1 

O 

1 

O 

O 

31 

1 

16 

2 

6 

24 

1 

18 

2 

8 

20 

1 

16 

2 

9 

13 

1 

20 

2 

9 

:5:: 
e 
C1> .... 

'< 

:5:: 
C1> .... 
n 
O 
Vl 
e .... 

Scrvri.6 16 20 24 LA 2 3 3 2 O 1 O 1 18 24 27 27 
sociaJcs 

SeMcio 
D!Imtioo 

. - . . . . . . . . . . 1.4 1.6 3 1.7 

Ooosscrv. 3 2 2 3 1 1 2 1 O O O O S 4 S 6 

'lid 
c::<úJ.'f!)OQJ¡J. 

60 16 60 :9 16 15 14 15 1 3 3 3 

Fuente: Elaboración propia sobre labase delaEncuesta Permanente deHogares, Octubre 1974,19&), 1988, 1993. 
Losporcentajes enlasceldas están calculados respecto deltotal deocupadas mujeres. 
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Cuadro 11. 
Gran Buenos Aires: Varones Ocupados Según Categoría Ocupacional yRama deActividad, 1974-1993. 

74 80 88 93 74 80 88 93 74 80 88 93 74 80 88 93 

Manufactura 36 29 25 23 3 3 3 3 3 2,2 2,1 2 42 34 30 28 

Construcción 5,6 6,9 5,4 4,4 3,6 5,9 4,4 5,3 0,5 0,6 0,6 0,8 9,7 14 10 10 

Comercio 8,5 9,8 12 12 5,3 6,5 6,1 6,3 2,5 1 2,5 3,1 17 19 21 22 

Transporte 7,5 6 7,2 8 1,5 1,6 1,5 2 0,5 0,2 0,2 0,5 9,6 7,9 8,9 11 

Finanza 3,9 4,5 5,8 5,3 1,4 1,8 1,7 2 0,4 0,3 0,7 0,6 5,7 6,6 7,6 8 
e lnmob. 

Servicios 6,3 6,5 9 8,5 0,7 1,2 1 0,8 - - - - 7,1 7,5 11 9,5 
sociales 

Otros 4,6 4,8 4,9 5,8 4,5 2,5 3 3,1 0,6 0,8 0,4 0,2 8,2 8,4 10 
Servicios 

Total 73 69 70 67 18 22 20 22 1,5 1,6 3 1,7 
categ/ocup. 

7J 
o 
t/l 
\lJ 

\lJ 

Fuente: Elaboración propia enbase alaEncuesta Permanente deHog:¡res, Octubre 1974, 1980, 1988 Y1993. n 

N 
o 

Losporcentajes delas celdas están calculados comoproporción del total deocupados varones. O...,.... 
(b, 

..... t/l 
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Introducción 

El presente trabajosepropone definiruna seriede áreasproblema acercade lasituacióndel 
empleofemenino urbanoen UfUt,>uai con lafinalidad de motivareldebateyavanzar enelplanteode 

hipótesis sobrelosimpactos sociolaborales del proceso deintl1,,'ración regional enmarcha. Laelaboración 
depolíticas yacuerdos quecontemplen ladimensión social delaintegración requiere deconocimientos 
quelesirvan de sustento. .. El análisis de género de los problemas de la situación laboralde las mujerespresenta en la 
actualidad lU1 renovado interés. Seplantean nuevas interrogantes sobrelas necesidades ycomportamientos 
diferenciales de mujeres yhombresyacerca de lasposibilidades deavanzar hacia elequilibrio entrelos 

sexos enelcontextode lanueva inserción internacional, delastransformaciones delsistema productivo 
ydelacrisis delmodelolaboral típico, 

Estapreocupación estápresente enquienes sostienen unaperspectiva centrada en laequidad de 
géneroyen losderechosde lastrabajadoras. Tambiénen quienes enfatizan el aportede lasmujeres al 
desarrolloy a laprovisiónde losrecursoshumanos que requierelamodernizaciónde los procesos 
productivosyorganizativos, frente a losdesafíos que planteanlos rápidos cambiostecnológicos yla 
internacionalización de laeconomía. 

Estedocumento constade tres partes. 
En laprimera secaracterizan loscambios recientes másimportantes delmercado de trabajo yse 

establecen algunas vinculaciones entrelosprocesos deempobrecimiento, las estructuras familiares y la 
situaciónlaboralde hombres y mujeres a losefectosde identificar los¡.,rrupos en situación de mayor 
vulnerabilidad frente a esoscambios. 

En lasegenda sepresentan las áreas problemáticas en lasituación laboral de hombres ymujeres en 
términosde situaciones dedesigualdad ydiscriminación. 

En L'1 tercera seargumenta sobrelanecesidad de construirsocial ypolíticamente, a nivel nacional 
yregional, laproblemáticade lasdiscriminaciones laborales a finde posibilitar laconstrucción de 
propuestas deacciones públicas yelefectivo cumplimiento delasnormasvigentes relativas a laigualdad 
deoponunidadesy tratoparalastrabajadoras. 

1. Mercado de trabajo y empobrecimiento delos hogares 

Resulta dificil determinar las consecuencias delas políticas deajuste sobre el mercado detrabajo ysobre 
las mujeres enespecial ya quehabría queidentificarcuáles resultados tienen quevencontendencias delatt,'o 
pL'1Z0 yconlactisis anterioryCl1'Í.1es refieren aefectos delas políticas deestabilizaciónyajustequeactúan sobre 
situaciones dedesigualdad preexistentes. 

I	 l-sre documento recoge planteos realizados por la autora en el Seminario organizado por el Cmpo de 
iniáatil'a deONCs IImJ!Jltlyas, en abril de 1994 en Montevideo, como parte de las actividades preparatorias 

del Foro Alternativo a realizarse en el marco de la IV Conferencia Mundial de la Mujer (Beijing, 1995) 
así como la presentación y discusiones del Seminario-Taller sobre La Condición de la Mujer en el 
Mcrrosur, organizado por la Redde Commucaao» R(l!,iolltl/ mire Mlljeres, Ar:~tnlilltlY Un(l!,lIay, realizado en 
la ciudad de Rosario en julio de 1994. 
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Porotraparte losconocimientos disponibles actualmente nopermiten aislar losimpactos actuales 
de!MERCOSURen e!mercadode trabajoy en lasrelaciones laborales porque losimpactosde la 
integración seconfunden conlosdeotrospnx:esos, comolaapertura comercial ylaintensificación dela 
competencia internacional. 

1.1. Cambios en la composición interna de laproducciónJ en elmercado de trabajo 

Aunque - comosedijo antes - resulta dificil separar losefectos delaintegración regional delos " 
quetienen quevercone! proceso deapertura comercial, esinnegable quesehanproducido cambios que 
estánimpactando en elmercado de trabajo yen las relaciones laborales. 

El mercadode trabajosufrióprofundas transformaciones en la última décadadebido a las 
transformaciones enlacomposición delaproducción interna: e! avance enlaterciarización, lacontracción 
de! sectorindustrial ye!estancamiento de! sectoragrícola. 

Lasindustrias fueronseriamente afectadas por lasdificultades de lareconversión industrial 
y las medidas de rebaja arancelariaunilateralesasí como por la políticacambiaria que abarata 
relativamente losbienes importados. Lasindustrias han tendidoa participar en formadecreciente 
en e!producto,con caída de laproducciónen términos físicos asícomo en lacantidadde puestos 
de trabajoy horas trabajadas. 

Losanalistas señalan comounacaracterística definitoria de laeconomia uruguaya delosúltimos 
añoslaextraordinaria expansión delsectorterciario, en e! queseubicaban enlas zonasurbanas en 1992 
un79%delas trabajadoras yun 59%de lostrabajadores. 

No essencillo encontrar unapautaunitaria paralaexplicación de laexpansión deestesector. 
Sucrecimiento esel resultado dedistintos factores quetienen que verconcambios enlaorganización 

de las empresas ydeltrabajo ycontransformaciones enlosmodosdevida urbana. 
Los sectoresterciarios menos dinámicoshan sidolos servicios tradicionales de tipo estatal 

(educación, salud,defensa,interior y justicia), los servicios prestados por las intendenciasy los 
servicios personales. 

¡..,rayar dinamismo hantenido losservicios modernos quehansurgido comoresultado delusode 
nuevas tecnologías (informática); losservicios vinculados a cambios en laorganización de! trabajo 
(subcontratación de servicios deadministración ycontabilidad, limpieza, seguridad, etc); losservicios 
que tienen quevercontransformaciones en laorganización de lavida familiar ydeltrabajo doméstico 
(lavaderos, comidas fuera de!hogar,!,TLJarderias); laaparición denuevos productos(clubes de video, 
videogames, etc.); lasnuevas modalidades deconsumo(casas decrédito comercial, etc.); loaservicios 
derivados delamayor tecnificación deloshogares (talleres de reparación). 

Lasactividades de tipofinancieras bancarias yno bancarias hancrecido como resultado de la 
ampliación de lasfacilidades paralainstalación yfuncionamiento de bancosy casasbancarias que 
ofrecen unaamplia gama deservicios, 

Porotra parte, e!incremento delrurismo regional haincidido enelcrecimiento decomercios, 

restaurantes v hoteles. 
Aunque existen indicios dequelosservicios estarían proporcionando ernpleos conmejores ingresos 

quelossectores exportadores - quebasansucompetitividad internacional enuncostodelamanode 
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obramásbarata-, sedebetenerpresente quelatendencia a ladisminución de regulaciones laborales y 

lainsuficiente coberturade lase¡,,'Uridad social afecta también alostrabajadores ylastrabajadoras de este 

heterogéneo conjuntodeactividades. 

Porotraparteexisten evidencias de queelnúmerode microypequeñas empresas yde personas 

ocupadas enellas haestadocreciendo en losúltimos diez años(Buxedas, 1(94),fundamentalmente enel 
comercio, elrransporte ylos servicios alas empresas. Estesectortiene ¡">nu1 importancia enUruguay tantopor 
laocupación - un21.7%deloshombresyun17.7% de las mujeres trabajan enél- comopor elvalor 

a¡..,'ft'f,>ac1o quegenera. 
En ali,,'Unas ramasindustriales estas pequeñas unidades sevieron afectadas, sobretodo apartirde 

1989, por lacompetencia deproductosimportados comoenlavestimenta yen losproductosdelcuero. 

Segúnelautor antes mencionadolacaídade laproducción en estoscasosse originaen labaja 

competitividad de lasempresas y/o elatrasocambiario combinadocon ladisminución de aranceles, así 

como enlasventas de exportadoresdeotros países enqueelcostode lamano deobra esmuybajo. 

Seestán produciendo desplazamientos de los trabajadoresde la industriaa los servicios con 
pérdida de calidad de estosempleos, estasituación explicaría elhechode clue las tasas de desocupación 
sehayan mantenido por algunos añosmáso menosestables. j\ pesarde lasventajas queUruguay puede 

obtenerde susituación geo,l,'fáfica comopaís puentesedestaca lavulnerabilidad delpaís yde losempleos 
frente a las coyunturas económicas de Jos socios mayores. 

1.2. Hetemgeneidad de estmaurasfamiliares, situaaones depobreza einserdones laborales 

Paraentenderadecuadamente lasituación actual de las mujeres yde loshombresene!mercado de 
trabajo e identificar lossectores o gruposen situación de riesgo resultaindispensable tenerencuentalos 
procesos de empobrecimiento, lascaracterísticas de los hogares afectadosyde losempleos de sus 

integrantes. 
Durante los SO, elmodelo económico aumentó lasdesigualdades sociales y la incidenciade 

hogares en situación de pobreza.' 
Losestudios realizados sobrenecesidades básicashanmostrado situaciones heterogéneas delpuntode 

vista socioeconómico yterritorial Las máximas carencias corresponden aloshogares residentes enlaregión 

noreste (cercana ala frontera conBrasil), comprendida porlosdepartamentos dei\rti,l,ras, Ri,'era, Tacuarembó, 

CermL1rgoyTreintayTres(lNE,1990). 
Losdatosparalas áreas urbanas señalan unacierta recuperación en lapresente década: en1990un 

11.8% de loshogares eranpobrese incligemes mientras queen 1992seencuentranen esasituación un 

7.711'0 de loshogares(Cuadro1). 

Dentro de!mercado laboral lospobres no constituyenun grupo identificable, existen grados 

variados depobrezaen diferentes gruposocupacionales. Detrásde lacategoría estadística de pobre se 
encuentran diferentes gruposde trabajadores, un porcentaje importante de trabajadores ytrabajadoras 

2 Uruguay tUYO hasta mediados de la década de los cincuenta niveles de pobreza estructural bajos. 

Posteriormente, los problemas inicialmente económicos y luego sociales y políticos determinaron un 

descenso en las condiciones de vida de importantes sectores de la población, particularmente entre 

1973 y 1984, tendencia parcialmente revertida posteriormente. 
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asalariados, trabajadoras delservicio doméstico y trabajadoras ytrabajadores delllamado sectorinformal 
como sedesprende delcuadro2. 

Dentro de lapoblaciónurbanaocupadaen situación de pobreza seencuentraun importante 

sectorde asalariados privados (41 %),lo cualevidencia que lapobreza no seasociaexclusivamente 
con la informalidad.' 

FJdescenso enlosniveles devida deloshogares deamplios sectores de trabajadores producido en 

la década anterior seguramente incidióenla transtormacón delas estructuras familiares ytuvoimplicancias 
psicosociales en términos delsentimiento subjetivo depérdida conrepercusiones sobrelosproyectos de 
vidaysobrelavaloración yrelacionamiento con elmundo público. 

Siseobservaladistribución de lostrabajadores ocupadosde diferentes categorías quevivenen 

hogares con ingresos inferiores a lalínea depobrezaseobservaqueentre 1990y1992seproduceuna 
cierta mejoría en susituación (cuadro 3). 

Seabren interrogantessobre laevoluciónfutura de esta situaciónfrentea los problemas de 

competitividad queenfrentanun sectorimportantede empresas ya latendencia reciente alaumento 
deldesempleo. 

Teniendoen cuentalos tiposde hogaresse observa queesen loshogarescon hijosdonde se 
encuentran losmayores porcentajes dehogares con necesidades básicas insatisfechas, situación quese 
hacemásgraYe en elinteriordelpaís. 

LoshO¡''lli"es monoparentales encabezados por mujeres sonunaparteimportante deloshogares ( 
9%),y dentro de ellos son precisamente aquellos que tienenhijosen edadpreescolar yescolarlosque 
presentan unamayorincidencia desituaciones depobreza. 

Seha estimadoque el24%de losniños menores de 15años pertenecena hogares a cargode 
mujeres. (CEPAL, 1994). 

Loshogares han idodesarrollandodiferentes "arreglos detrabajo" parahacer frente alas necesidades 
cotidianas a travésfundamentalmente delaincorporación demásmiembros almercado de trabajo. 

En loshogares máscarenciados lasmujeres encuentranlasmayores obstáculos paratrabajar en 
forma remunerada pues enfrentan dificultades para encontrar donde dejar los niños pequeños y 

tienenmenoresoportunidades laborales por susniveles educativos. El costode salir a trabajar esmuy 
altoen términosde las tareas domésticas quedejande realizar, sobretodo en loshogares de pobreza 
reciente (cuadro 3). 

Es en loshogares monoparentales encabezadospor mujeresen situación depobreza reciente 

dondeencontramos las menores proporciones de mujeres quetrabajan (cuadro 4). 
El trabajo de lasmujeres es fundamental paraloshogares pobres.Existenevidencias de queun 

factorimportanteparaqueloshogares no caigan en lapobrezaeseltrabajo de las mujeres. O dichode 

otra forma,silasmujeres de loshogares no pobres no contribuyeran con sutrabajo almantenimiento 

familiar unaparteimportantede ellos caería en lapobreza. 

.;Lo anterior no implica desconocer que se alteró la relación asalariados/informales a lo largo de 
los últimos quince años. En 1979 había 2.6 asalariados por cada informal, en 1986 se encuentran 

1.9 asalariadas por cada rrabajador informal. 
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1.3. Politicas sociolesJ repercusiones el/ el1111/;0/0 domé.rlicoy remunerado de 10J IJJII/eres 

El bienestar de Jos hogares no depende solamente de los ingresos generados por el 

trabajo remunerado de sus integrantes sino que también deriva de los recursos obtenidos de la 

seguridad social, de la utilización de los servicios educativos, de salud, de vivienda y de los 

servicios básicos. 

De laevaluación del impacto del gasto social (más adecuado seria denominarlo inversión social) 

.. sobre e] ingreso de las familias realizada por analistas de CEPAL (Infante, Revoredo, 1993) para tres 

países (Chile, Costa Rica, Uruguay) se desprende que en Uruguay la participación del gasto social 

representa una parte significativa en el ingreso efectivo de los sectores de menores in¡..,rresos (2(¡'Y;,), 
aunque bastante menor que en los otros países estudiados (alrededor del 50% en Costa Rica y Chile). 

El comportamiento de] gasto social muestra en Uruguay -- según los autores antes citados 

- un comportamiento procíclico en tanto su trayectoria es similar a la del producto. Entre 1982 
y 1985 el gasto social se contrajo en un porcentaje (10.8'10) mayor que el gasto fiscal (93ft,) y que 

el producto (2.2%). Luego, entre 1985 y 1989el gasto social crece a una tasa que supera tanto la 

del gasto fiscal como la del producto, recuperándose los niveles perdidos durante lacrisis anterior. 

Cuando se intenta apreciar lamedida en que los recursos provenientes del gasto social bace 

más equitativa la distribución del ingreso se constata que en Uruguay, según los datos para 1989, 
la distribución del gasto en seguridad social, vivienda y educación terciaria es regresiva. En 

cambio los gastos en salud y educación primaria aparecen como progresivos, 

Se requiere información más desagregada del gasto socia] para ver cómo las mujeres 

pertenecientes a distintos tipos de hogares han sido beneficiadas o perjudicadas, 

La información sobre el volumen del gasto es insuficiente. No permite determinar los 

problemas de calidad y eficiencia del gasto en las familias pertenecientes a diferentes estratos de 

ingresos. 1\lgunos estudios han detectado en materia de educación diferencias importantes en el 
rendimicruo de los alumnos pertenecientes a las familias pobres en comparación :1 las de ingresos 

medios y altos y a nivel de salud se han analizado las barreras al uso de los servicios materno­

infantiles en los barrios pobres. 

Recién a partir de 1985,con el retorno a la democracia, siguiendo la orientación de los 

organismos multilaterales se ha procurado promover políticas sociales hacia grupos específicos 

como forma de mejorar el desempeño en materia distributiva del gasto social. Han aparecido 

algunos programas dirigidos a los grupos más vulnerables, sin embargo poco se ba avanzado en 

la instrumentación de mecanismos de focaJización para atender a familias y mujeres en situaciones 

económicas especialmente criticas. 

En cuanto a las acciones del sector privado, no poseemos aún evaluaciones del impacto de 

los servicios brindados por las ONGs p'lra atender a sectores específicos de familias vde mujeres 

con problemas de insuficiencia de ini"rresos y de otras carencias críticas. 

Para analizar los posibles impactos en la situación de las familias pobres \' en e] trabajo 

doméstico y remunerado de las muieres sería preciso analizar aquellos programas públicos " 

privados vinculados a las necesidades de la reproducción social como los programas de alimentos, 

comedores, guarderías, en términos de eficiencia, calidad y equidad de género. 
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Basándonosen laobservación yen algunos estudiosde casopodemos afirmarque,como en 

otros paísesafectados por la crisis,lasmujeresa través de acciones colectivashan contribuido a 

la satisfacciónde necesidadesde las familias constatándose que muchos de estos programas se 

asientanen su contribución no remunerada. 

En este contexto es que tenemos que analizar los cambios recientes en el trabajo de las 
mujeresen Uruguay. 

2.Los Problemas del trabajo femeninourbano" 

2.1La disponibilidad de las mujerespara eltrabajo remunerado 

El incrementode laparticipación económicaha sidodiferenteparahombres yparamujeres. 
El crecimiento de lapoblaciónactiva sedebe fundamentalmente a laincorporación de másmujeres. 

Mientrasque la tasade participación de lasmujeresascendiódel 32.4%en 1980al39.5%en 1990, 
lade los hombres permanecióen ese mismo período en alrededordel67% (cuadro5). 

Uruguaydesde comienzos de sigloha tenido un porcentaje significativo de mujeresen el 

mercado de trabajo. La alta concentración de la población en las ciudades, las bajas tasas de 
fecundidad, los elevados niveles educativos de la población femenina son los factores más 
importantes asociadosa la temprana incorporación de lasmujeres al trabajo remunerado. 

En los últimos diezaños lastasasde participaciónfemeninaen lasactividades económicas 
ha tendido a aumentar más en las zonas urbanas del interior del país que en la ciudad capital. 

Cadavez es menor elnúmero de mujeres que dejade trabajaren elperíodode crianzade sus 
hijos. Losdatos muestranquelasmujeres entre25y44añoshan tendidoaaumentarsu participación 
en las actividades económicas (cuadro 6).Estehechoincide en laorganización delavidade las mujeres 

y sus familias e incrementa la posibilidadde que busquen trabajos que lespermita conciliarvida 
familiar yprofesional. 

En losúltimosocho años han crecido lastasasde participación económicade lascónyuges 

en los tramos etarios entre 25 y 49 años. Los hogares en que trabajan los dos miembros de la 

parejahan tenido un aumento sostenido. 
Lasmujeres más educadasde cualquier estado civil y lasdivorciadas cualquiera sea su nivel 

educacional sonlas quepresentan mayores tasas departicipaciónenlas actividades económicas (cuadro 7). 
Por su parte las jefas de hogar de este mismo tramo erariopresentan tasasde participación 

mucho más altasque lascónyugesy una tendenciaal crecimiento aún más acentuada (cuadro8). 

La incorporación al trabajo no es un fenómeno temporal sino que ha ido adquiriendo un 

carácterpermanente y seguramenteirreversibleyaque aparece vinculadoa transformacionesde 
lasestructuras familiares v a cambios valóricos, 

'En Cruguay el 93 % de la población económicamente activa femenina es urbana, según datos del Censo 
de Población de 1983. 
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2.2. El desempleo 

Eldesempleo- queesconsecuencia defactores estructurales delargo plazo - sigue afectando 
másalasmujeres, tantoenlosperiodos decrisis comoenlosde recuperación. 

Diversos factores inciden específicamente enlasmujeres: lasegmentación laboral ylasmenores 
opciones laborales de las mujeres asícomo laideadelosempresarios de quesuaportealaeconomía 
familiar essecundario. En 1994 latasaespecífica dedesocupación femenina casi duplica alamasculina, 
esde 6.9%paraloshombresydel12.0% paralasmujeres (cuadro 9). Estadificultad paraencontrary 
mantener elempleo nohaafectado sinembargo laoferta detrabajo femenina. 

El desempleo sevincula de formamásacentuada alasmujeres jóvenes entre20y24añoscon 
educaciónuniversitaria ycon el segundo ciclode secundaria (cuadro10).Sibien lasmás altasde 
desempleo enestegrupoetario tiene queverconlamayor proporción de jóvenes queentranalafuerza 
detrabajo, siseconsideraran sóloaloscesantes, las cifras igual siguen siendo significativamente mayores. 
Asípuedeobservarse queentre lasmujeres de 20y24añoslasuniversitarias tienenla tasamásalta, 
33.2%, frente a unatasade23.1% deloshombresde esemismonivel deeducación. 

Laconsideración deldesempleo según losniveles deeducación esparticularmente importante 
paraelanálisis de lacalificación de la fuerzade trabajoyparaelplanteode políticas que encarenla 
creación deoportunidades deincorporación alempleo. 

Seconstata queenlaúltima década hatendido aestabilizarse laproporción femenina delosque 
buscan trabajo por primera vezyacrecer laproporción femenina entrelosdesocupados propiamente 
dichos (cuadro 11). 

Lainformación disponible permite identificar las ramas deaerívidad ytipos ocupacionales (cuadros 
12y13) quepresentanaltas tasas dedesempleo femenino. El desempleo femenino urbanoafectaen 
mayor medida a las mujeres ubicadas enelcomercio yenlaindustria manufacturera, quetrabajan como 
vendedoras, comerciantes yobreras. 

Por otrapartelacontribución aldesempleo esmayor entrequienes no son jefes de hogar, por 
efecto probablemente deladesocupación delas mujeres cónyuges ydelashijas e hijos. 

Estosdatossugieren quelasobrevivencia enladesocupación, enausencia deun sistema efectivo 
de segurodedesempleo, dependede apoyos intrafarniliares, de díasdetrabajointercalados con días 
desocupados o deltrabajo marginal no registrado, situaciones quetiendena serasumidas en mayor 
proporción por las mujeres. 

2.3. LLJprecarizadón de los mtpleosfemeninos 

Lasmujeres acceden a trabajos demenorcalidad queloshombres,en términosdeprotección 
social e ingresos. Lainformación delaEncuesta Continua deHogares muestra queenlaszonas urbanas 
en 1992 un58%deloshombres yun45%delas mujeres quetrabajan enelsectorprivado seencuentran 
enempleos regulares o "sinrestricciones" (cuadro 14). 

Entrelostrabajos tipificados comoempleos atípicos o "conrestricciones" seencuentran eltrabajo 
precario, elservicio doméstico encasas particulares, lasmicroempresas, eltrabajo porcuenta propiayel 
trabajo familiar no remunerado. 
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El empleoquecontribuye en mayorproporcióna lamalacalidad de!empleofemenino ese! 
trabajo ene!servicio doméstico (19% de las ocupadas). Ladesprotección social seasocia aestetipode 
relaciones laborales atípicas. 

Considerando las relaciones deparentesco enloshogares encontrarnos coincidentemente quelas 
mujeres jefas dehogares sonlas quetienen enmayorproporeiónempleos demala calidad, fundamentalmen­
teporque entre ellas e!trabajo doméstico tiene unpeso considerable (cuadro 15). 

Lasocupaciones precarias están definidas porel InstitutoNacional de Estadstcacomo las ocupaciones 
asalariadas ene!sectorprivado quenoestán protegidas pore!sistema deseguridad social, las deaqueIIas 
personas queseencuentran buscando otrotrabajo para sustituir el aetual enrazón dequeel aetual espoco 
estable ylas ocupaciones desempeñadas porfamiliares noremunerados. 

Aunque noposeernos series dedatos laobservación deloocurrido endiferentes empresas permite 
sostenerqueesta modalidaddetrabajo asalariadonoprotegido ha idoaumentando enlos últimosaños como 
consecuenciadelosprocesos tendientes aacrecentar laflexibilidad delas empresas, sobre todocuando las 
empresas recurren altrabajo externo para disminuirel personal estable. 

Laorganización de laproducción industrial en formadescentralizada hamerecido creciente 
atencióndelas investigadoras de! trabajo femenino endiferentes países desde los años 70, fundamentahnente 
ensumodalidad de trabajo domiciliario enlaquelapresencia delasmujeres esdominante. 

Hoydíalasformas descentralizadas de organización deltrabajo sehanexpandido alcanzando 
también alcomercio ya losservicios e involucran crecientemente ala fuerza de trabajo masculina al 
puntoquelas situaciones deprecarización ene!empleo noparecen existirgrandes disparidades entrela 
fuerza de trabajo femenina ymasculina. (cuadro 16y17). 

Lasituación delos trabajadores, tantohombres comomujeres, seha visto afectada negativamente 
poresosprocesos deprecarización ypor laforma comoseestállevando acabolaflexibilización enel 
trabajo, locual abrecamino para e! surgimientodeintereses comunes entre mujeres yvarones trabajadores. 

Aunquepongamoselénfasis enlas diferencias entre hombres ymujeres e! análisis delaprecarizaoón 
nosabrelaoportunidad deno subestimar las semejanzas. 

Detodos modos habriaqueponeratenciónalas formas diferencialesqueadquiere lapreaulzaciónenlas 
ocupacionespredominantementemasculinas Yenaquellas que sontípic:unente femeninas. 

Es en las ocupaciones en microypequeñas empresas dondeencontramos quelasituación de 
precariedad esmayorentrelasmujeres, loquesevincula cone!hechode quelasmujeres en mayor 
proporciónquelosvaronesdesempeñan actividades comerciales de carácter unipersonal y trabajo 
manufacturero enpequeños talleres o adomicilio. (Aguirre, 1995). 

Otramedida delasubutilización delafuerza detrabajo laconstituye laproporción depoblación 
ocupada atiempo parcial,' 

Lasmujeres seubican en empleos a tiempo parcial en unaproporción muysuperior aladelos 
hombres, cualquiera seanlosniveles educativos. Losmayores porcentajes de trabajadoras a tiempo 
parcial losencontrarnos polarizadas entrelastrabajadoras quetienen bajos niveles educativos yentre 
aquellas quetienen losmayores niveles educativos. 

sEs trabajo a tiempo parcial el trabajo realizado en la ocupación principal por los asalariados públicos 
y privados con una dedicación semanal de 30 o menos horas. 
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Enelprimercasopodríamos estarenpresenciade situaciones desubempleo involuntario yen el 
segundo podría haber unamayor incidencia dequienes voluntariamente nodesean aumentar elnúmero 
de horas trabajadas por razonesde estudio, en ambos casospodríaestarpresenteuna estrategia de 

combinarresponsabilidades domésticas ylaborales (cuadro 18). 
Seha señalado queestos trabajos en general permanecenfuerade laestructuranormalde las 

carreras, no otorganlaposibilidad de seguir una formación internaypor lo tantolasposibilidades de 
avanzar dentrode lasempresas son reducidas. Por otrapartetambiénsehaobservadoen Chile quea 

• igualdad de rama yprofesiónestastrabajadoras recibenuna remuneraciónpor hora inferior a sus 
equivalentes a tiempo completo (Guzmán, Todaro, 1995). Normalmente nosebeneficiandelaseguridad 
social. Hastatantolalegislación laboral noconsidere estosnuevos patrones laborales noconstituyen una 

realelección delastrabajadoras paracompatibilizar responsabilidades familiares ylaborales. 
Laantigüedad media ene!empleopermite apreciar larotación diferencial delafuerza de trabajo: 

enloshombres enMontevideo esde10.6 añosmientras queenlas mujeres de8.4años. Paraloshombres 
larotaciónseríamayoren laconstrucción yen e!comercioyparalasmujeresen e!comercioyen la 
industria (cuadro 19). 

2.4. L1 segegación sexualde /as ocupaciones 

La segregación sexual de lasocupaciones estáen labasede lassituaciones dedesigualdad entre 
hombresymujeres ene!mercado de trabajo de!cualconstituye un rasgo global. 

Laconcentración delas mujeres nosólosemanifiesta ensectores especificosdelaeconomía como 
e!sectorservicios sinoquetambién semanifiesta enocupaciones específicas yen tareas determinadas. 
FJla seoculta tras losdatos estadísticos agregados. Porello serequiere trabajarconunnivel dedesagregación 
mayorquee!proporcionado por las publicaciones estadísticas. 

Sehaanalizado lasegregación apartirde18grupos ocupacionales según larecodíficación propuesta 
porlaoficina CEPALdeMontevideo. Calculado elíndice dedisimilitud ocupacional" ycomparandolos 
años1986 Y1992 seencontróquelasegregación apenas sealteró enlosúltimos años. (Cuadros 20y21). 
Esteíndice muestra quelasegregación afecta másalas mujeres quetrabajan ene!InteriorUrbanoquea 
lasquelohacenen Montevideo, aunque ladisminución deladisimilitud tiende asermásmarcada en e! 
Interior Urbano. 

Serealizaron tabuladosespeciales de lasencuestasde hogaresen basea laclasificación de las 
ocupaciones a tresdígitos ordenandoloscomponentes delosgruposocupacionales en términos de su 
gradodeconcentración hombre/mujer. Las at,'fUpaciones realizadas hansidolassiguientes: 

a.ocupaciones con muyalta participación de mujeres: superior al85%; 
b.ocupaciones con alta participación de mujeres:entre e!55%Y e!85%; 
c.ocupaciones con participación media de mujeres: entree!30%ye!55%; 

"El índice de disjmilitud indica la proporción de la fuerza de trabajo femenina que debería cambiar de 
",'TUpO o sector de actividad económica para alcanzar una distribución sectorial del empico igual a la de 
los hombres. 
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d.ocupaciones conparticipación baja demujeres: entreel 15%yel30%; 
e.ocupaciones conmuybaja participación demujeres: menos dell5%. 

Loscuadros 22y23ponendemanifiesto quehayundeseguilibrio enladistribución detrabajos 
dehombre ymujer; hayunnúmero mucho mayordetrabajos exclusivamente masculinos gue de trabajos 
femeninos, 151 ocupaciones exclusivamente masculinas y11 exclusivamente femeninas. El36%delas 
mujeres ocupadas loestánenocupaciones demuyaltopredominio femenino (conmásde 85%de 
mujeres) (cuadro 24). 

Se muestran las proporciones dehombres ymujeres encada grupoocupacional, evidenciándose 
lapolarización de lostrabajadores ytrabajadoras: alrededor del40%de lapoblación ocupada está 
empleada enocupaciones quesonexclusivamente dehombres o exclusivamente demujeres. 

LJ. tipificaciónporsexode las ocu¡:OOones noseaplicaaunnúmero pegueñodeocupaciones femeninas 
sino queincluye alostrabajos delosvarones guesonlamayoría Elcuadro 25 muestra ladesigualdad enla 
distnbución demujeres entre ydentrode los gruposocupacionales, identificando las ocupaciones ópicamente 
femeninas (gue tienen más del85% demujeres), las cuales seubican ensólo 11 ocupaciones. 

Esposible pensar quelosaumentos enlaparticipación económicadelas mujeres haestado ligada 
a laexpansión deactividades femeninas yno a laincorporación de mujeres aactividades quevenían 
desempeñando hombres, apoyando laideadequeelmercado de trabajo femenino tiene unacierta 
autonomía, unademanda limitada detrabajo yunaoferta expandida demujeres educadas. Estasituación 
conduciría aundesnivel entrelosingresos ylaeducación delas mujeres en relación aloshombres. 

Lasegregación sexual delasocupaciones estácondicionada por losvalores quereproduce el 
sistema educativo yelconjuntode la sociedad respecto a loscomportamientos laborales yoficios 
adecuados para mujeres yhombres. 

Influye enlas personas almomento deelegir laprofesión yalolargo desustrayectorias laborales 
ytambién incide enlacultura empresarial. 

O sea que la segregación contiene elementos de selección individual, "preferencias" por 
determinadas ocupaciones quepuedenestarbasadas en lavaloración de lasdificultades quese le 
presentan alas mujeres para insertarse enocupaciones no feminizadas. También contiene elementos de 
selección delademanda quese traducen en prácticas empresariales de reclutamiento, capacitación, 
formas deevaluación deldesempeño quedesfavorecen alas mujeres. 

Estasegregación porsuparte incide enladesvalorización delostrabajos quesondesempeñados 
exclusivamente o casi exclusivamente por mujeres ypor lo tantoenlasremuneraciones másbajas. 
También lasegregación facilita ladiscriminación yaquenoesposible comparar trabajos desempeñados 
porvarones ymUJeres. 

LJ. segregación parece tenerbastante estabilidad frente aloscambios económicos, para influir en 
ella deberían mediar otrosfactores comocambios enlosvalores culturales yenlas políticas delEstado. 
Faltan estudios yplanteamientos innovadores quesirvan debase apropuestas depolíticas deempleo que 
puedan incidir realmente enlades-segregación ocupacional. Lomismo sepuede sostener respecto ala 
propuesta relativa alapromoción delaincorporación de loshombres alosempleos conpredominio 
femenino, propuesta cuya incorporación alaPlataforma deAcción Mundial será discutida enlaCuarta 
Conferencia Mundial sobrelaMujer desetiembre deesteaño. 
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2.5. l.asbrechas de ingresos entre mujeres) hombres 

Lainformación disponible acerca delaevolución delosniveles salariales deL1 población trabajadora 

segúnsexomuestralapersistencia de ladiscriminación salarial femenina. 

En 1979el salariopromedio femenino eraen Montevideo un 51% del masculino,en 1982 
alcanzaba al 58.4(Yo, en 1986decreceal52.9%,en 1994sesitúaen el 56%. 

En labanca,finanzas y servicios a empresas 'lue es la ramade actividad donde seobtienen los 

mayores ingresos, ladiferencia de remuneraciones entrevaronesymujeres esde lasmásaltas ya'lue Jos 
ingresos masculinos casi duplican losingresos femeninos (cuadro26). Sería interesante conocercuáles 

hansidoenestarama-- 'luehaexperimentado procesos demodernización crecientes-los patrones de 

incorporación de fuerza de trabajo femenina yJos procesosde segmentación ocupacional. 

Comparandolasremuneraciones de mujeres yhombres delsectorpúblicoydelsectorprivado 

encontramos 'lue las remuneraciones paraloshombressonmáselevadas en elsectorprivadomientras 

'lue lasmujeres obtienenremuneraciones másaltas en losempleos públicos. Sólolasmujeres 'lue tienen 
16o másañosde educación obtienenmejores ingresos por horaen elsectorprivado'lue enelpúblico. 

En relación alas brechas salariales entrehombres ymujeres, sonmuchomayores enelsectorprivado 
cualquiera sea elnivel educativo, aúnparaL1S trabajadoras con16ymásañosdeeducación lascuales tienen 

unremuneración porhora'luecorresponde aun58%dela'lue obtienen loshombres. (cuadro 27). 
Estainformación estaría reforzando lahipótesis de'luee!Estado comoempleador tiende aser 

menosdiscriminador. Esta ventaja paralasmujeres tendería a perderimportanciapor ladisminución 
relativa de! empleo público ¡:Xlr elproceso dereforma delEstado'lueconduce adisminuir lacontratación 
denuevosfuncionarios sobretodo delosgruposocupacionales menoscalificados. 

Estudios realizados porCEPAL(Oficina deMontevideo) muestran queunporcentaje considerable 
de lasdiferencias de remuneraciones no sedebenadiferencias en calificación, inserción laboral u horas 
trabajadas, sinoquesedebenaquelostrabajos desempeñados por mujeres sonpeor pagados. 

Este hallazgo es coincidente con losderivados de los estudios de Psacharopoulos yTzannatos 
(1994) realizados paravarios países de laregión quienes reconocen queesadiferencia 'lue representa "la 
bandasuperior dediscriminación" no tieneninguna justificación económica 

2.6. Los desajustes entre l!iaa It¡bom~y udafamiliar 

Sibiene!trabajo femenino sehaidogeneralizando, lasmujeres no handejado de cumplir con sus 
roles tradicionales. Diversas encuestas deopiniónpública han mostradoquelas actitudes favorables al 

trabajo femeninoyloscomportamientos 'lue tienden auna mayorcompatibilidad entrevidafamiliar y 

profesional varíande acuerdoalaedad,elgradodeinstrucción yellugarde residencia. 
Losservicios de cuidadoinfantil no sehan masificado considerándose todavíaqueesaatención 

corresponde a L1 familia (a11s mujeres). Larigidez delaofertaexistente muchosveces no secorresponde 

conlasvariadas necesidades familiares. 

Se recurre a menudo a solucionescuyocosto recaeprincipalmente en lasmadres o en otras 

mujeres. Por otra parte,no seimplementan mecanismos obligatorios paraelcontrol de calidad de los 

insuficientes servicios privados existentes. 

221 



Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

Existeunagrandificultad parae!desarrollo deuna política nacional integrada paralosniños 

pequeños porlagran superposicióndeórganos yprogramas. Lacobertura esmuy baja, especialmente en 
las capas máspobres yparalosniños demenoredad. 

Segúnuna encuestarealizada en 1987(Aguirre, 1988), cercade lamitad de lastrabajadoras 
cumplen unadoblejornada completa, en tan rorealizan todoe!trabajo doméstico sinayuda alguna. 

Otroconjuntodetrabajadoras dicen recibir"alguna ayuda" que noles releva sin embargoderea1iza.r las 
tareas degestión doméstica. Sólo un12%delas activas contrata servicios domésticos mientras que0014% 
colabora o noparticipa del rrabajodelacasa (casi exclusivamente hijas solteras queviven consuspadres). 

Estasituación además delafatiga corporal yde! stress condiciona opciones laborales asícomola 
posibilidad de capacitarse yde ascender. Por otra parte,condiciona eldesempeño laboral en tanto 

trasladan altrabajo las preocupaciones y tensiones de!papel doméstico. 

2.7. Condiciones de trabajo 

Enunodelostalleres del Encuentro deSalud realizado en 1989, convocado porlaCoordinación 
de Mujeres, en e!marcode!DíaInternacional de Acción paralaSalud de laMujer, seestablecieron 
vinculaciones entre salud mental yopresión degéneroysemanifestaron preocupaciones porlaprescripción 
abusiva depsicofármacos. 

Numerosas denuncias yestudios realizados dan cuentadecondiciones detrabajo ymeclioambiente 
quemuestran e!desgaste físico ypsíquico aqueestánsometidas lasmujeres enalgunas áreas laborales. 

Sibien los agentes agresores, cuando existen, afectan por igual ahombres ymujeres, laexistenci.a 
de ramas conalta concentracióndemujeres ydepuestos detrabajo desempeñados exclusivamente por 
ellas, justifica unapreocupación especial porlasalud de las trabajadoras. 

Debetenerse presente quelareducción delos gastos defuncionamiento delosservicios públicos 
empeorólas condiciones enqueserealizan las tareas, afectando másagudamente alossectores donde 
precisamente las mujeres sonabrumadora mayoría comoenlaenseñanza ylasalud. Sonnumerosos los 
testimonios demaestras yenfermeras quemuestran los conflictos queexperimentan porlanecesidad de 
adecuarse aun rolideal quecontrasta con larealidad desupráctica. 

Loscambios delosúltimos añosmuestran claramente quelosproblemas deltrabajo femenino 
estánestrechamente vinculados conloscambios en las estructuras ocupacionales yconlosprocesos 
productivos queestán afectando también alos trabajadores varones yqueadquieren ciertas particularidades 
en elcasode las trabajadoras mujeres. Es por elloquelosproblemas deltrabajo femenino pueden 
articularse claramente a losproblemas másgenerales quepreocupan a los distintos actores sociales y 
políticos. 

3.La discriminación en el trabajoy las políticaspúblicas 

En elperíodo que nos ocupa elhecho más destacadoa subrayaresqueelpaíscuenta con 
la ley16.045 aprobadaen 1989, sobreigualdad de trato yoportunidadesparaambos sexosen la 
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actividad laboral. 

IJamalaatención deque existiendo unalegislación específica sobreladiscriminación laboral no 

sehaya divulgado suexistencia de forma talquelas mujeres puedan reconocer situaciones discriminatorias 

yrealizar reclamaciones por víajudicial parahacerusode losderechosque lecorresponden. 

1:'-:0 nuestro paísno sehanpropuesto"programas deacción positiva o afirmativa" paraimpulsar en 

e! área de! empleo acciones concretas enpolítica depersonal, métodos degestión, estructura deorganización 

ydivisión de funciones segúnelsexo. 
No seconocen los resultados de laaplicación de al¡"llJnas disposiciones administrativas en 

relación a lacontrataciónde personal femeninoen puestosde trabajotradicionalmente femeninos, 

como es el caso de la incorporación de mujeres en los servicios municipales de limpieza en el 

Municipio deMontevideo, 
Lareforma de! régimen de laseguridad social esun temaquehalevantado intensas polémicas. Los 

proyeaosdeLey dereforma delaStt,ruridad Social presentados a! poderLegisbtivo pore! anteriorgobierno 
nohanconseguido seraprobados. En estos momentos seestádiscutiendo un nuevoproyeao deley. 

En relación alas mujeres sehaestadoproponiendo e!aumentode laedadalaquepuedenacceder 

alosderechos jubilatorios equiparando laedaddehombresymujeres enbasealcriterio dequeelré¡.,>imen 
de se,l,llJridad socia! favorece fuertementea lasmujeresyde queéstasson máscarasporque se jubilan 
antesqueloshombres,vivenmásqueellos ytienencoberturapor embarazo, parto yatención materno 
infantil. También sehanutilizado ar,l,llJffientaciones detipoforma! comolaigualdad dederechos establecida 

por laLeyde Derechos Civiles de laMujer(n°10.783). 
Estacuestión plantea lanecesidad de teneren cuenta las desigualdades entrehombresymujeres en 

elmercado de trabajo ylasposibilidades reales dediferentes gruposde trabajadoras deacceder a! ré,l,>imcn 
de seguridad socia], asícomoe!trabajo no remunerado queafXJrtan lasmujeres parae!mantenimiento de 
loshogaresyparalareproducciónbiológica ysocial de las personas. 

If)S estudios sobrelassituaciones dedesigualdad dehombresymujeres en elmercadode trabajo 

no son suficientes. Hacen falta investigaciones queanalicen e!nivel de equidad de lasq,llJridad social en 
cuantoa laprovisión de beneficios yverifiquen de qué formalas mujeres han sidobeneficiadas por el 
sistema en relación a loshombres.Tambiénes necesario tenerencuentalasdiferencias existentes en la 
provisión de beneficios a lasmujeres de diferentes niveles de in¡"'lTesos. 

En ladiscusión de larevisión delrégimen iubilarorio no sehaprocesadoundebateabiertosobre 

lasituación diferencial dehombresymujeres paraexaminar lossupuestos en quesebasalapropuestl de 
equiparación de lasedades. 

Elproblema fundamental hoyenUruguay respeao altrabajo femenino esconstiruir eltemadela 
discriminación en el trabajo como temade laagendapública. 

Porun ladoes necesario 10,l,lTar acuerdossobrelassituaciones de desigualdad ydiscriminación, 

establecerconsensos sobresusdeterminantes ydefinir quémedidas adoptarpara compensar las desventajas 
que presenta lasituación de lastrabajadoras mujeres. 

En ocasiones serequiere información yestudios paraprobarlaexistencia dediscriminaciones. Por 
ejemplo paradevelar ladiscriminación de ingresos ocultaen lasegregación sexual deltrabajoalasignar 

sólo a mujeresla realización de determinadas tareasse necesitala realización de estudios técnicos 

pormenorizados quepermitan determinar laequivalencia encalificación, intensidad yesfuerzo deempleos 
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condiferente denominación. 

Se han presentado dificultades para la constitución de demandas desde el movimiento 
sindical a partir de la negociación yde la afirmación de las diferencias de las trabajadoras. El 
lugar de las mujeres en e! movimiento sindical ha pasado por distintos avatares. Después de 
habersecreado en 1986,por primera vezen lahistoriade!sindicalismo uruguayo, una Comisión 
de Mujeres que tuvo actividades propiasdurantevariosaños estuvodesintegrada hastahacemuy 

poco. 
Sin entrar a considerar los factores que condujeron a esta situaciónes preciso reconocer 

que lacomplejidaddel nuevo orden económicoy social planteadificultades nuevasparamostrar 
y hacer visibles los problemas de las trabajadoras. 

Pero también es cierto que esta coyuntura podría ser una oportunidad para que las 
trabajadoras desarrollen su capacidad depropuestaapartirdelreconocimiento de laheterogeneidad 
de intereses y ladesigualdad de situaciones entre los trabajadores ylastrabajadoras contribuyendo 
al reconocimiento del espacio sindical como espaciolegítimode acción femenina. 

Por otra parte no hay indiciosde que los empleadores hayanmodificadolas tradicionales 
visionesdiferenciadasde los trabajadoresy lastrabajadoras. 

Losproblemasque afectana lasmujeres en eltrabajonecesitan hacerse visibles yconstruirse 
socialy políticamente a nivel nacionaly regional fin de ser incorporados a lasagendas,proceso 
complejo sometido a múltiples mediaciones enlaqueparticipan diversos actores yno sólolas mujeres. 

Laproducción de conocimientos sobre estos temas tieneun rol importante como insumo 
para laelaboraciónde propuestasque funcionen como instrumentosque faciliten lainterlocución 
con los distintos sectoresdel Estado ycon losactores vinculadosa estos problemas. 

En relacióna los problemas de empleo anteriormente 
identificados se señalan a continuación varios aspectos a fin de señalarposiblescampos 

para el diseño de acciones públicas y privadas que contribuyan en el país a la construcción de 
políticasfavorablesa la igualdadde derechos yoportunidades para lasmujeres. 

1.Desarrollaraccionesde sensibilización social yde formaciónparacrearconciencia en los 
gobiernosyen lasociedad de laimportancia deltrabajo femenino yde lanecesidad de unaequitativa 
distribución del trabajoyoportunidadesalinteriorde lasfamilias. Promover lamodificación de las 
representaciones yprácticas tradicionales (através de laeducaciónformal, no formalymediosde 
comunicación masivos). Baseindispensable paraque elproblemaseaconsideradode importancia 
económica ysocial yseposibilite laconstrucción deconsensos políticos. 

2. Difundir los conocimientos existentes v llenar los vacíos de información sobre las 
transformaciones encursoen elmundo deltrabajo como consecuencia de losprocesosdeapertura 
comercial. La difusióncontribuirá a facilitar laelaboraciónde propuestas posiblesy viables y su 

incorporación a laagenda delas Ofb>anizaciones gubernamentales ydelosactores sociales (trabajadores y 
empresarios). 

3. Difundir la legislación laboral existente, analizar las dificultades que presenta para su 
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implementación yfortalecer losmecanismos decontrol desucumplimiento. 
4. Incorporaralaspropuestasde formación, capacitación yreciclaje ocupacional elobjetivo 

de mejorar los problemas de la segmentación del mercado laboraly contemplar un sistemade 
indicadores de género para evaluar los avances. Para ello adquieren especial importancia las 
investigaciones yestudiosque identifiquenlos empleoscon posibilidades de desarrollofuturo y 
analicen los factores culturales, sociales y psicológicos que actúan en hombres y mujeres, 
trabajadoresy empresariosen relaciónal trabajo de las mujeresy a su formación. 

5.Promoverladiscusión ylaelaboraciónde propuestasencaminadas a facilitar elejercicio 
de la maternidad y la paternidad de modo de actuar sobre las contradicciones entre trabajo 
familiar y profesional. 
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CuadroN°1
 
Cambios enlaMagnitud delaPobreza yVariaciones Porcentuales
 

enlosIngressos Medios delosHogares, 1990-92
 

1992 

Incidencia de laPobreza 
Pobrez¡(*) 11,8 7,7 
hrlg:n:ia 2J) 1,4 

VariacionesPorcentuales delosIngresosMedios 
lO'Iomíspobre 18,0 
25%mís¡xXm: 21,0 
40%míspobre 22,0 
25%mísÓUJ 7,0 

Participación enelIngresoTotaldelosHogares 
1O'/omíspobre 3,5 3,8 
25%mís¡xXm: 10,9 11,9 
4O'/omíspobre zu 21,9 
25%mísÓUJ 9J,0 46,6 

(*) Incluye aloshogares ensituación deindigencia. 
Fuente: CEPALPanoramaSocialde Arréricalarioa 1994. 

Cuadro N'Z 
Distribución delTotal deOcupados enSituación dePobreza Según Categorias deOcupación 
(Enporcentaje deltotal delapoblación urbana ocupada ensituación depobreza) 1981 - 1992 

1981 1986 1%Q 1992 

AsALARIADOS PsrvADOS 

En~ 

demas de 5personas 4) 31 24 Z1 
En~ 

hasta5pcrsonas 11 18 17 14 
FIn¡hh~ 21 17 15 17 

TRABAJADOR POR CUENTA PROPIA 

. Industria yCoosttucrion 3 7 10 9 
CanercioyServX:n; 9 10 15 17 
TOTAL(*) 84 S3 81 84 

(*) EllDGl1 nosuma 100'/0~ sehaexduKloalos empIeadore;,los profi:siooalesYlos técnicos Ylos asalariadosdel secmrpúblico. 
Fuente: CEPALPanorama Social deAmérica Litina 1994. 
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CuadroN'3 
Porcentaje deConyuges gueTrabajan enHogares Nucleares conHijos Según Niveles dePobreza(*)
 

Montevideo e InteriorUrbano. 1990
 

Montevideo Interior Urbano 

Pobreza Crónica 50,5 38,3 
Pobr=Inen::ial 65,7 55,6 
Pobreza Reciente 40,9 40,1 
NoPoIm:s 54,9 55,5 
1OD\L 54,6 45,7 

(*) Loscuatro estratos seconstiruyeron coningresos del hogar (salario mínimo) yconcondiciones dehabitabilidad (tipode 
vivienda, tenencia delavivienda, servicios sanituios ycombustible) 

Fuente: Elaborado enFaculrad deCiencias Sociales. 
Depto.deSociología. Arca Mujer, Familia enbase aEncuesta Continua deHogares. INE 

CuadroN'4 
Porcentaje deMujeres gueTrabajan enHogares Monoparentales Según Niveles dePobreza. 1990 

Montevideo Interior Urbano 

Pobreza úúnica 66,1 54,9
 
Pobr=Inen::ial 73;3 64,9
 
Pobreza Reciente 51,5 45,2 
NoPoIm:s 55,9 46,2 
1OW... 60,8 50,3 

FuenteElaborado enFacultad deCiencias Sociales. Depto.dcSociología.A= Mujer, Familia enbase aEncuesta 
Continua deHogares. ¡NE. 

CuadroN°5 
Evolución delasTasas de Actividad EconómicadeÁreas Urbanas porSexo (*) 

, 
Total Hombres Mujeres 

1970 48,5 71,4 26,2 
1980 49,2 66,9 32,4 
1985 50,2 67,0 38,3 
1990 52,6 66,7 39,5 
1993 52,0 67;2. 39,3 

Nota: (*) Porceru:ljcdclapoblaOOn economicunenteaetivade1Oymísrodecdad sobre d totl1delapoblaciónde 1Oroyrnás 
Fuente CEPALAnuario Estadístico, 1992. 
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CuadroN°6 
Evolución de las Tasas Espeáficasde Participación en laActividad Económicapor Sexo yEdades(*) 

1970 1980 1985 
Total H M Total H M Total H M 

10-14 
15-19 46,0 6313 n,6 41,5 54,7 28,1 41,0 52,2 '.!J,5 
20-24 66,1 91,240,9 69,6 86,353,3 73¡, 8ll,8 fIJ,7 
25-29 68,1 95,5 40,7 72,7 94,9 :Jl,5 78{J%,O 62,0 
30-34 68,6 fll¡. :f)~ 72,8 95,4 51,0 79¡' fll~ 63,0 
35-39 68,3 CJ713 38,8 72,4 95,1 :Jl,4 79,1 %,862,3 
40-44 60J fll¡J -S¡,7 70,9 94¡' 48,0 78IJ 96,1 60,8 
45-49 58,1 95,3 33,7 6713 92,8 43,3 74,3 94,3 ss¡, 
SO-54 54,7 91,1 28,3 61,4 86,1 -S¡¡. 67¡. 89,4 ifl¡J 
55-59 :Jl,3 81,9 2D./J 53,3 78,9 '.!J,1 55,8 ffi,0 33,5 
60-64 42,3 59;1. 11,5 13,4 51,0 17,4 34¡' 52,4 18,9 
65YMAS n,8 21,7 313 10,9 18,5 5,2 10,9 18,3 5,4 

(*) Porcentajedelapoblación económicamente activa deundetenninado grupo deedades ysexo sobre d total 
delapoblación ense mismogrupo deedades ysexo. 

Fuente: CEPALAnuarioESCldístico, 1992 

CuadroN"7
 
Tasas deActividad Económica FemeninaporNivel de Educación (*)
 

Según EstadoCivil (Montevideo, primer semestre de 1989)
 

TOTAL ~5 6-9 10-12 13Y MAS 

Soherns 53,8 41,2 46,9 'XJ,7 72;3 
Casadas ifl/J ~,9 40;1. 56¡' 78,6 
Unroübre 53,2 48,0 :Jl,4 65,6 
Divorciadas 72,4 55,1 'NJ 79~ 83,1 
Vnxhs 18,0 9,9 19,2 35,4 35,6 

Nota: - Tamaño muestral nopermite realizar estimaciones confiables. 
(*)0-5Primaria incompleta. 

6-9 Desde Primaria completa hasta primer ciclo deSecundaria completo 
10-12 Segundo ciclo de Secundaria incompleto acompleto. 
13y MAS Universidad incompleta-rompiera. 

Fuente: CEPAL, oc~íonrevideo RDiezdeMedina y~I.Rossi. 
CEPAL enbase alaEncuesta Nacional deHogares, INE 
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CuadroN°S 
Evolución delasTasas deActividad Económica Femenina porJefatura ynoJefatura deHogarSegún 

GruposdeEdad,enMontevideo. 
(POlU-11tajes) 

1984 1987 1988 1~ 1991 1992 

()J) ()J) ()J) ()J) ()J) (a) 

JEFES DE HOGAR 

1OL'\L 43,2 43,4 40,2 42,8 
14-19 
20-24 78,6 61,5 
25-49 85,3 &'3,9 90,2 87,8 91,5 91,8 
SOy MAS 28.8 28,8 25,7 28,2 29,4 25,3 

No JEFES DE HOGAR 

10fJ\L 46,4 47,9 46,3 47,7 48,6 49,4 
14- 19 30,6 ]),0 29,0 27,9 27,4 29,1 
20-24 73,9 68,6 69,7 72,3 73,0 76,2 
25-49 67,0 68,1 67,2 69,9 71,6 73,3 
5OYj\L\s 21,7 23,8 20,5 21,5 72,7 22,9 

Notas: - 1:<] tamaño rnuestml nopermite realizarcstimaoones confiables. 

(al PrimcrSemcsrrc, 
(b) Sq,'UfldoSt.mestre.
 

Fuente: CEPA1" Of Montevideo, DiezdeMedina yRossi.cn basealaEncuesta Nacional deHc>¡.,>ares, lt"JE.
 

CuadroN"9
 
Evolución del Desempleo UrbanoporSexo
 

(Nliles yTasas)
 

1® Nl4 1tRi m; 1<.ID ml 1'HJ 1'm 1tm 1'1)2 1'»3 mt 

CIFRAS ÁBSOWTAS 

Toml 
Hemb. 
Muj. 

145,3 

~ 
77;3 

m,o 
58,1 
63,9 

1ffi,7 

48,6 
({),1 

104,1 
46,3 
S7$ 

~ 
44~ 

53,5 

105,7 
ffi,6 
S5,1 

ll1j) 
52,6 
53,4 

PORCENTAJES 

Toml 
Hcmb. 
,'>Iuj. 

14,4 10,7 
8,5 
l3,9 

9,1 
6,7 
12,6 

sp 
6,3 
11,9 

8,0 8,5 
6,1 6,9 
10$ 1(1,9 

9D 
77­
11,6 

9SJ 
6,9 
11,9 

8,.) 9,1 

M 6,9 
11D 11,9 

Nota: Paralosaños1984 y1986 losdatos sondelPrimer Semestre. 

Fuente: Anuario deEstadísrica delTrabajo, 1993. 
Oficina Internacional de] Trabajo(011) Ginebra. 
EncuestaContinuadeHogares1992. 
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CuadroN"lO
 
Tasas deDesempleo Urbanopor Nivel de Instrucción ytramosde EdadesSegún Sexo-1990
 

TOl31 PrirnJria Seo.nbria uro UrNJsii 
1"ddo l""dclo 

lncomp. Comp. lncomp. Comp. Incomp. Comp. 

MONJlMD. 
TOOlI 9,3 ~ 7~ 14,6 9~ 19~ l},O 9P 9~ 
14-19 37,1 J)p 37~ 37,4 3~4 5SP 42,3 Z3,7 
20-24 a:¡p 14p 16jl 18,6 L2,3 2.1,9 19,8 14P '¿J;, 

25-29 1Q,6 15,0 11,9 13,5 9p 7) 9,7 8,5 12,1 
Xl-39 5,3 7,7 6,5 7,9 4,8 3,7 ~ ~ 3,5 
40-49 4,2 3,9 S$ 4,8 3,2 2fJ 4,1 4P 2;! 
SO-59 3,4 4,5 3,2 5,3 ~ ~ 0,8 2,1 ~4 

60\'= 2;! 3,3 1;2 1) 3) ~ 6Il lp 1,9 
HlInbns 7~ 5,9 6,5 12,6 6P 16,1 7/) 7)­ 5ti 
14-19 34,5 37,5 37;2. 35,3 24,3 51~ 51,4 2!JP 
20-24 15,7 15,4 14,5 18,5 18,4 19,4 lQ,6 11,9 23,1 
25-29 6,1 12,5 3,4 6{J 4,8 6,1 ~ 7~ 7,9 
Xl-39 2,9 3,3 4,2 3P 2fJ 2f¡ 3P 2,5 1,7 
40-49 3P 3{J 40 4,1 1,4 3,3 1P 3,2 2,3 
SO-59 2,8 3,S 3~ 4,3 3) ~ ~ 1,4 ~4 
6O\'tI13S 3P 4,5 1,7 1,9 4,3 ~ ~ 1,8 2,5 
MUjeres 11,8 ~ 9,8 17,1 12,4 21,9 12,7 14,1 13,1 
14-19 41,3 :DP 37,0 41~ 38,0 S9p 33,3 36,1 -
20-24 24,8 13,3 18,8 18,7 2S,9 TI,7 X>,4 Z2.j) 33,2 
25-29 
Xl-39 

15,5 
8P 

18,8 
13,8 

22,1 
9,7 

aJ,O 
14P 

14,5 
7p 

8,6 
40 

12,8
7p 

12,7 
11P 

16,4 
5,5 

40-49 5,5 4,4 7,9 5P 5,1 ~ 6jl 8,2 2,1 
SO-59 4,3 6,5 3P 6,8 7;2 ~ 1$ 4,8 1,4 
ffiI"Tl13S ((7 1,8 ~ ~ ~ 4,8 ~ ~ 
IN'TERIOR 

URBA.'lO 

Totd 7;1 &4 7,1 10,4 8,3 13,7 T,I 8,9 4,2 
14-19 24,6 TI,7 23,3 24,5 21,7 33,3 TI,9 23,8 ~ 
20-24 15,8 TI,1 14,1 17,5 15,5 a:J,2 15,1 l2,5 2.1,9 
25-29 9,4 14,3 1((7 9,1 9,4 3P 6,5 11,1 7,3 
Xl-39 4,9 8P 5P 4P 6{J 8,1 2f¡ 3,4 ~ 
40-49 3,9 5,3 40 3,8 3,7 2,1 3,1 2,5 1,9 
SO-59 3P 3,9 3,1 lp Op ~ 2,7 4,8 ~ 
6O\"tI13S 1,9 2fJ 3,2 ~ ~ ~ ~ Op ~ 
HlInbns &4 6,1 s¡; 7/) 5,3 12,7 4,5 llJI ]J) 
14-19 23,4 Z3,1 22,7 21,4 19;2. 34,5 22;! 24P ~ 
20-24 l2,3 TI,3 9P 12;! TJ 21,1 1~1 12,3 15,D 
25-29 7;' 13P 7;2 5,3 9P ~ 2,8 10,7 T,I 
Xl-39 3,2 5,7 3,8 2f¡ 2,S 8,9 1,8 2;! ~ 
40-49 2,8 4P 2,7 2,3 2,4 (lJ 2;J 1,5 (lJ 
SO-59 2,7 3,9 2,4 1;2 (lJ op (lJ 3,9 op 
6O\"tI13S 2,4 2,7 3,9 op op op op (lJ op 
~ 9,8 71) 9,8 14,1 12,1 14,7 10,6 9,2 7~ 

14-19 26,8 x,,3 24,3 3C\3 25,D 32,4 1J,2 18,8 (lJ 
20-24 20,7 X>,7 240 24,8 L2,3 19,3 17,7 13P ll,8 
25-29 12;2 aJ,O 18,3 13,0 9,9 6,7 lQ,6 12,3 ~ 
Xl-39 7) 11$ 8,2 7,3 10,8 7,4 3,2 6,8 (lJ 
40-49 5P 6,8 6,1 6,1 5P 5,9 3,8 ~ 5,9 
SO-59 3,S 4j1 4,6 4p 1;7 (lJ 7,1 ~ op 
6Oytl13S 0;4 (lJ 1,4 1,4 op op (lJ (lJ 

Fuente: CEPAJ~ Of.Montevideo enbase a la Encuesta Continua deHogares,[X;E\C 
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CuadroN"!1
 

Evolución delosDesempleados Según Exper. Prof.ySexo(Enmiles)
 

Nl4 Nl5 mí Nl7 1')38 Nl9 19'XI 1m VJl 
BUSCA DE SU PRIMER EMPLEO 

'IOTAL 37,4 3.1,5 ~,1 ll,5 J3,4 J3,7 31,4 31,5 
HQ'v1B 15,1 13$ 13,7 11,2 11;4 11,5 13,1 13,1 
!vILJ 22,., 19,7 2),4 19,3 170 17,2 18,3 18,4 
'Y.,NIL1/ 
TIJIAL 59[> ::8j! 99j3 6.),., (j)fl ro,o S8,2 58,4 

CON TRABAJO PREVIO 

TOI¡\L 107,9 &l,S 74[> 73{J 7D,O 77,0 'i9jJ 81,3 
HO\IB 52,9 44,3 ~,9 35,1 33,5 JJ,1 JJ,5 YJ,6 
MlJ 550 44,2 JJ;! 1.8,5 "IJ,5 37,9 41,1 44,7 
'\!o¡\JLJI 
TorAL 510 :'JV) 53,2 :4' 52,1 49,2 3],8 55,0 

Nota: Para losaños 1984y1986losdatos sondd PrimerSemesrre,
 
Fuente: Anuario deEstadística delTrabaio, 1993. Oficina Internacional delTrabajo (O11)Ginebra.
 

CuadroN'12 
Evolución delasTasas deDesempleo Según Sectores Económicos en Áreas Urbanas Se.l,>Ún Sexo. 

Total Agr. Ind. Comercio Transp. Bancos Servicios 
Minas Manuf. Constr, Restaur, Almacén. Seg. Serv, Comunales 
Canto y Hoteles Comunico a Empresas Sociales 

Total 
1984 15,6 10,9 15,5 24,5 12,4 6,3 7,3 8,9 
1985 
1986 11,9 6,8 10,3 18,7 10,9 4,7 6,4 6,9 
1987 10,0 5,5 8,2 8,3 8,7 4,2 6,4 51> 
1988 9,4 5,7 8,2 9,8 8,2 3,3 4,7 5,5 
1989 8,7 6,0 8,4 s,o 7,4 3,6 5,0 4,5 
1990 9,3 6,4 9,0 10,3 7,9 4,0 5,6 5,0 
1991 9,8 10,8 8,1 8,9 8,4 s,o 5,1 51> 
1992 9,8 8,0 7,9 9,0 8,6 4,8 5,0 6,3 
Harb. 
1984 11,9 11,0 11,1 24,0 9,7 6,3 4,9 4,9 
1985 
1986 9,3 7,\ 7,7 18,5 8,3 4,5 3,9 4,4 
1987 7,2 5,4 6,1 8,3 6/> ss 3,6 3,1 
1988 6,8 5,8 6,4 9,7 6,2 2,4 3,9 2,9 
1~ 6,5 5,4 6,4 7,9 5,8 3,0 3,1 2,5 
1990 7,4 5,8 7,3 10,2 6,7 3,8 2,3 3,1 
1991 7,7 10,8 6,2 8,9 5,1 4,8 3,1 3,4 
1992 7,3 7,2 5,8 9,0 6,3 4,2 2,7 3,7 
Mq 
1984 21,3 10,9 Zl,6 57,1 17,4 6,3 12,5 12,3 
1985 
1986 16,2 3,7 14,4 SO,O 15,3 6,0 11,9 9,0 
1987 14,3 6,3 11,7 14,3 12,2 6,3 11,5 7,7 
1988 13,6 6,3 11,4 16,7 11,4 9,0 7,2 7/> 
1989 12,1 11,0 11,6 13,3 9,9 9,0 8,3 6,2 
19')) 12,3 10,4 11,8 25,0 9,8 5,3 11,2 6,5 
1991 J 3,1 12,5 11,1 9,1 11,0 5,1 8,5 7,5 
1992 13,4 18,8 11P 16,7 12,0 8,1 s,o 8,1 

Fuente: Anuario de Estadística del Trabajo, 1993 y 1994. Oficina lnrernacional del Trabajo (OIT) Ginebra. 
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CuadroN"l3 

Evolución delas Tasas deDesempleo Según TiposdeOcupacionales enÁreas Urbanas Según Sexo. 

Profesion. Directy Pers.Adm. Comerc. Trabajad Trab.Agrie. Obrerosno 
Total y Fune. yTrabaj. y de Forest.y Agric.y 

Tecnicos Superiores Asimílados Vended Serv. Pescadores Conduct. 

Tood 
1986 11,9 4,7 2,1 6,2 9,3 10,8 9,6 9,5 
1987 10,0 3,1 O!) 6,1 7J. 9,3 7f3 7,1 
1988 9,4 3,3 1,9 5,8 6,9 8,8 7,4 7,3 
19ffi 8,7 '46 1,1 5,4 6,6 7,6 6,6 7,1 
191Xl 9,3 3,2 2,2 6,4 6,4 7,7 8,5 7,9 
19)1 9f3 '44 1,6 5,4 7!) 8,7 !O!) 7f3 
1m 9,8 2,3 2,3 6,4 7,5 10,4 9,0 7,4 
Harh 
1986 9,3 3,3 0,9 4,0 6,5 7,1 9,9 8,4 
1987 7J. 48 0,5 4,5 4,0 4J. 7,6 5,5 
1988 6,8 2,8 1,8 4,7 4,4 4,2 7,3 6,3 
19ffi 6,5 '40 ü,9 3,3 4,3 4,6 6,3 6,1 
ml 7,4 2,7 1,6 5,4 3,9 4,2 8,0 7,2 
19)1 7,7 1,6 lJ. 4,4 4!) 3!) 11,0 7,0 
1m 7,3 1,5 2,1 4,9 3,8 4,7 8,3 6,6 
Muj. 
1986 16,2 5,6 7,1 8,8 13,6 12,6 3,8 13,3 
1987 14,3 3J. 4,2 7!) 12,2 11!) 10,0 11J. 
1988 13,6 3,6 2,5 7,0 11,8 11,4 8,8 11,6 
19ffi 1'41 3,2 2,2 7,6 10,0 9,1 9,5 lO!) 
191Xl 12,3 3,6 4,3 7,4 10,4 9,5 13,8 10,7 
19)1 13,1 3,0 lf3 6,4 11!) 11,7 6,7 l1J. 
1m 13,4 2,7 2,6 7,7 11,9 12,9 16,3 11,0 

Fuente: Anuariode EsradísticadelTrabajo, 1993y1g)4. Oficinalntemacional del Trabajo (011)Ginebra. 

CuadroN"14
 

Proporción deOcupados Urbanos del Sector Privado enCada Caraaerística delaOcupación Según
 
Sexo. (fota! delPais) 1992
 

Caracteristicas I-Iurms Mujeres Total 
SinRestricciones 58,0 44,8 52,5 

3,4 4,6 4,0~ 
Precaria> 16,8 14,1 15,7 

EnMcroenpresas 21,7 17,7 20,0 

ScrvicioDomestico 0,1 18,8 7,8 

TOOlI. 100,0 100,0 100,0 

Fuente: EncuesraContinuade Ho¡,'ares.I:\E 
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Cuadro N"15 
Proporción deOcupados Urbanos delSector Privado enCadaCaracterística de laOcupación Según 

Relación de Parentezco ySexo(fotal delPais) 1992 

Jefes Jefes Hijos Hijos 
Características Varones Mujeres Conyuges Varones Mujeres 

Sin Restricciones 69,8 47,9 53,0 63,1 58,4 
Sul:xrrJ¡hk:.; 2,3 4,6 4,4 5,9 5,9 
:Pn=X:.; 2,2 0,7 1,0 5,8 2,1 
Fl11'vfiauempresas 25,7 25,5 25,6 25,2 16,5 
ServicioDcméstico 21,3 16,0 17,1 
TIJTi\L HX),o 100,0 1[0,0 1lX1,0 100,0 

Fuente: Fncuesta Conrinuadc Hogares. Il"E. 

Cuadro N"16 
Porcentaje deTrabaj. Precarios UrbanosSe,l,>ún Rama deActividad ySexo 

(Sobre elTotal de losOcupadosde Cadaunade las Ramas) 1992 

Caracteristicas Hoo:Jlm¡ Mujeres Total 
lndustriaManutacnmra 14,6 12,2 13,1 
Gnrn:i:) 10,9 8,8 10,1 
Sevioos 8,8 8,1 8.3 

Fuente: l-ncucsta Continua deIlogafl'S. 1992. 

Cuadro N"17 
Porcentaje deTrabajadores Precarios enTiposOcupacionales Escogidos Según Sexo (Sobre elTotal 

delosOcupadosde Cada unode losTipos) 1992 

Hombres Mujeres Total 
Empleados deOficina 13,6 11,4 12,5 
C..ornerciantes 6,2 7,5 6;J 
( )p'.'rnri<JS 12.3 11,3 12,0 
Tmbajadon::s Servioos (*) 13,6 7,2 8;J 

(*) No incluye servicio domestico. FuemcE: 
Fuente: Encuesta Continua deHogares. 1992. 

Cuadro N"18 
Trabajo aTiempoParcial yCompleto por Añosde Educación Se,l,>ún Sexo 1992 - (Primer semestre) 

o-s 6-9 10-12 13yrnas 
1P 1C 1P 1C 1P 1C 1P 1C 

Monteeideo 
Honlns 15 ffi 11 3J 11 l:!J :r; ~ 

Mujeres -'tí ':4 1) }) 22 1l 4) Si 
Interior 
Hcmbrs 7 tE 6 lfl n 9} 2J i1 
l\111jeres 4l 5/ ~ ffi 21 1:1 (4 3i 

Fuente: (EPr\l~ Oficina cnMonrevidco cnbaseadarosdelaEncucsta Conrinuadc Ilo¡"illcsDGE)C. 
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CuadroN119
 

Amiguedad Media enelEmpleo Según Sexo yrama deActividad
 
Montevideo -InteriorUrbano 1992
 

Montevideo Interior Urbano 
Hombres Mujeres Hombres Mujeres 

,-\gm¡:=Jario 12,9 13,2 10,7 10,2
 
Industria Manufacturera 9$l 8Il 1G,'i 10,1
 
Consrrocoón 9P 8,7 9,3 6;3
 
Can:rcio 18,4 ~ 7~ 6,1
 
Transporte 10,2 llj) 10,3 8,8
 
Banca yFinanzas 14,7 7,3 14,2 6,4
 
Sevioos ll~ 9P l2,3 8,5
 
1UrAL 9,7 8,4 10,6 8;3
 

Fuente: Encuesta Comínua deHogares.1j\'E 

Cuadro N"2O
 
Estructura delos Ocupados Según Grupos deOcupación Recodificada
 

Montevideo para elPrimer Semestre 1986 yPrimer Semestre 1992
 

PRIMERSEMESIREl'1J2 PRlMERSE.'dESTRE1986
 
GRUPOS HOMB. MúJ. T01i\L %MUJ. HOMB. MUJ· TOTAL %MUJ.
 

EN EL EN EL
 
GRUPO GRUPO
 

1 7,1 ~ 5,1 21,1 4,9 0,7 3,2 9,0 
2 13,7 10,0 12,1 35,8 13,2 8,7 11,4 .3IJ,7 
3 7;3 0,2 4,2 1,9 8,1 0,1 4,8 0,7 
4 2,1 O')

r- 1;3 6,2 2,9 0,1 1,8 1,9 
5 12,6 0,9 7,6 5,2 12,0 1,0 7,6 5,4 
6 15,8 27;3 Xl,8 :/),9 16,8 25,2 Xl,2 9J,4 
7 0,8 0,1 0,5 6;J 1,0 0,2 0,7 9,8 
8 3,4 0,6 2,2 12,1 2,6 0,7 1,8 15,9 
9 2,4 0,4 1,6 12,1 3,1 0,1 1,9 2,5 
10 2,8 0;3 1,7 6,4 2,7 0,2 1,7 4,8 
11 2,5 2,1 2;3 38,8 3,0 2,2 2,7 32,5 
12 1;3 6,5 3,5 79,6 1,0 8,1 3,9 84,1 
13 7,1 0,0 4,0 0,0 5,7 0,0 3,4 0,0 
14 6,9 7,5 7,2 45;3 8,D 9,0 8,4 43,1 
15 6,5 11;3 8,6 :/),9 7,4 12,4 9,4 53;3 
16 4,6 14,6 8,9 70,8 3,7 13,7 7,7 71;3 
17 1,8 1;3 1,6 36;3 0,9 1,4 24,71,8 '"" 
18 0,1 14,0 6,1 99,0 0,1 16,4 6{J 99,5 
19 0,9 0,1 0,5 6,1 2,1 0;3 1;3 8,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 43;3 100,0 100,0 100,0 40;3 

Fuente: 1992:CEP;\L Ofie. Montevideo enbase aEne. Cont,Hogares enRossi :\L ¿,Icndivee (1993)
 

1986: Fae. e Sociales Depro. Soco Ene. Cont, Hogares siguiendo agrupamientos deCEPAL
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Grupos
 
1.Propietarios ytitulares deexpJotagrop., admin.dc estancias, gcrcntes vfunc.direct
 
2.Profesionales universitarios ypropietarios decomercios.
 
3.Condrncdios de transp., flcreros, prop.camiones, choferes, barcos mercantes yafincs,
 
4.Miembros delasFF.AA, Min.de Dcf, Armada Nae.,Fjetcito, ~J\rea, Bomberos, Policía.
 
S. Obreros de laind.quimica, Ai'\CAP, ind.laaea, cuero, talleres, sanitarios, i.grafica.
 
6.Empleados deoficina, navales, acreos, traductores, t(¡tag., a)ud.profes. .
 
7.1 :.mpleados decmp.lirnpicza, encarg.deest.servioo, ernplypeonesdecstservioos,
 
8.Obrerosenladrilleras, ccramica, fri¡.,'orif, metal, papel,vidrio, mármol, talleres.
 
9.Policias y\igilantes, crrplcmp.vigilancia, bomberos, poLcaminera, fiscal deaduana
 
10.Carpinteros, losrradorcs yafines, orfebres, joyeros, ere,
 
11.Obrerosdeconfee., zapat,harina, panadero, pesca, azucar, tabaco, bebidas vafines.
 
12.Docentesen todaslas ramasdelaenseñanza.
 
13.Obrerosdelaconstrucción, pintores )'afines.
 

14. Vendedores decomercios, ararreadores, mensajeros yafines.
 
1S.Empicados ensenioos,atletas,deportistas yafines.
 
16.Obreros vanos noincluidos t11 otros¡"'TUpos.
 
17. Vendedores ambulantes.
 
18.Servicio doméstico,
 
19.Trabajadores t11 actividadesa¡.,>ropecuarias.
 

Cuadro N"21 
Coeficiente deRepresentación femeninae Indices deDisimilitud en losGruposOcupacionales para 

Montevideo e InteriorUrbanoparalosPrimeros Semestres de 1986 y1992 

Primer Semestre 1986 Primer Semestre 1992 

Monrcvide o Interior e rbano Montevideo Interior Urbano 

Difcr de. Difer de. Difer de. Dífer de. 

G ru pos Coefic. de Parto pi Coefic. de Part. pi Coefic. de Parto pi Coefic. de Parto pi 
Repr es. Grupo Repres. Grupo Repres. Grupo Repres. Grupo 

Fe rn, en la F. fem. en la F. fem. en la F. Fe m. en la F. 
de Trab. de Trab. de Trab, de Trah, 

fem./:\1ase. Fem./Mase. Fem.r Masc. fem.! Mase. 

1 0,22 ·4,2 0,28 -3,9 0,49 -4,6 0,26 -4,6 
2 0,76 -4,5 0,84 -1,8 0,83 -3,7 0,98 -0,3 
3 0,02 -8,0 o,m -7,2 0,04 -7,1 0,07 .6,3 
4 0,05 -2,8 0,00 -3,5 0,14 -1,9 0,05 -2,1 
5 0,13 -11,0 0,09 -10,2 0,12 -11,7 0,09 -9,8 
6 1,20 8,4 1,32 6,7 1,31 11,5 1)5 6,7 
7 0,24 -0,8 0,08 -1,4 0,15 -0,7 0,07 -1,6 
8 0,39 -1,9 0,37 -3,3 0,28 -2,8 0,18 -3,4 
9 0,06 -3,0 0,12 -4,2 0,28 -2,0 0,15 -3,6 
10 0,12 -2,5 0,07 -2,4 0,15 -2,5 0,08 -2,6 
1] 0,81 -0,8 0,6] -1,6 0,90 -0,4 0,83 -0,7 
12 2,09 7,1 2,40 9,0 1,18 - o). ­ 2,14 7,7 
13 0,00 -5,7 0,00 -11,8 0,00 -7,1 0,01 -13,4 
14 1,07 1,0 1,18 2,5 ],05 0,6 1,12 1,5 
15 1,32 5,0 1,27 3,4 ],31 4,8 1,47 6,2 
16 0,71 10,0 2,12 10,9 1,63 10,0 1,78 8,4 
17 0,61 -0,9 0,72 -0,7 0,84 -0,5 1,09 0,2 
]8 2,47 16,3 2,66 27,2 2,29 13,9 2,61 25,6 
]9 0,21 -1,8 0,08 -7,7 0,14 -0,8 0,18 -8,0 

DI =47.9 Di =59.7 Di =46.0 Di =56.3 

Fuente. 19')2:CEPALOfic. Montevideo enbascaEnc. Cont ¡'k~wcscn Rossi vl.Xlcndivet", (1993) 
19l-:ú: rae.e Sociales Depto.:XX:. Ene. Cont,Ho¿,wes s¡guiendo agrupamientos deCEPAL 
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Grupos
 
1.Propietarios vtitulares deexplot, agrop., adminin. deestancias, gerenres r fune. direct,
 

2 Profesionales universiranos vpropietarios decomercios.
 

3.Condrnediosderransp., tleteros, prop.camiones, choferes, barcosmercantes yafines.
 
4. .\fiembrosdelas FF.AA,.\!in.deDef,ArmadaNac,Ejerr:iro, F.Area, Bomberos,Pon
 

5. Obreros delaind.quimica, AJ~C\P, ind.laaea, cuero, raIleres, sanitarios, i.grafica. 
6.Empleados deoficina, navales, aereos, rraduaores, fmog., ayud.profcs, 

7.frnpleados deemp.limpieza, cncug.de estsenlcio, emply¡xrnesdcestsenicios. 
8.Obrerosenladrilleras, ceramica, frigorif., metal, papel, I idrio, mannoL ralJeres. 
9.Policias yI ~'¡lames, emplcmp.vigilarxia, bomberos, poLcaminera, liddeaduana 

10. Carpinteros, lustradores yafines, orfebres, jol'eros, ere. 
11. Obrerosdeconfec., zapat, harina, panadero, pe=, azucar, tabaco, bebidas vafines. 

12. Docentes entodas las ramas delaenseñanza. 
13. Obrerosde la construcción, pinrores yafines. 

14. Vendedores decomercios, acarreadores, mensajerosv afines 
15. EmpIcados enservicios, atletas, deportistas yafines, 
16. Obreros\'aD05 no incluidos enotrosgrupos. 
17. Vendedores ambulantes 

18. SeniDodoméstico. 

19. Trabajadores enactr,idades~'ropecuarias. 

Cuadro N"22 
Cantidad deOcupaciones Según GradodeConcentro Hombre/ Mujer 
porGruposOcupacionales. Montevideo (primerSemestre de1986) 

Menora 0,15a 0,30 a 0,55 a Mayora 
0,15 0,30 0,55 0,85 0,85 

Grupo 1 16 4 2 O O 
Grupa 2 16 7 6 4 O 
Grupo 3 11 O O O O 
Grupo 4 1 O O O O 
Grupo 5 II 2 3 5 O 
Grupo 6 14 3 9 10 3 
Grupo 7 4 O O O O 
Grupa 8 10 6 3 1 O 
Grupo 9 3 O O O O 
Grupo 10 7 1 O 1 O 
Grupol! 3 1 1 1 O 
Grupo 12 1 O 1 1 1 
Grupo 13 9 O O O O 
Grupo 14 4 O 1 3 O 
Grupo 15 7 5 1 4 2 
Grupo 16 5 2 5 4 3 
Grupo 17 3 O 1 O O 
Grupo 18 1 O O O 2 
Grupo 19 7 1 O O O 
10ffiL 151 x 33 34 11 

(*) \'erdcfiniciones enCuadroX'ZO 
Fuenre: Tabulaciones especiales deEncuesta Continua deHogares, JJ\E. 
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CuadroN'23 
Porcentaje enOcupaciones Según Grado de Concentración Hombre/ Mujer 

por Grupos Ocupacionales. Montevideo(primerSemestre de 1986) 

• Menor 0,15 0,30 0,55 Mayo~ 

a a 
0,15 0,30 0,55 0,85 0,85 

Grupo 1 73 18 9 O O 

Grupo 2 48 21 18 12 O 

Grupo 3 100 O O O O 

Grupo 4 100 O O O O 

Grupo 5 74 5 8 13 O 

Grupo 6 ?h 8 23 26 8 

Grupo 7 100 O O O O 

Grupo 8 3) J) 15 5 O 

Grupo 9 100 O O O O 

Grupo 10 78 11 O 11 O 

Grupo 11 3) 17 17 17 O 
Grupo12 25 O 25 25 25 

Grupo13 100 O O O O 

Grupo14 3) O 13 38 O 

Grupo 15 'S1 X) . 5 21 11 

Grupo 16 X) 11 X) 21 16 

Grupo 17 75 O 25 O 

Grupo18 33 O O O 67 

Grupo19 00 13 O O O 

10fAL 58 12 13 13 4 

(*) Ver definiciones enCuadro N'20
 
Fuente Tabulaciones especiales deEncuesta Continua deHogares. INE
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CuadroN'24
 
DistribucióndelosOcupados enOcupaciones deDiferentes Grados deConcentración Femenina
 

(Montevideo, PrimerSemestre de1986) 

Menor 0,15 0,30 0,55 
a 

0,15 0,30 0,55 0,85 • 

Grupo 1 77 19 3 O
 

Grupo 2 12 53 2) 10
 

Grupo 3 100 O O O
 

Grupo 4 100 O O O
 

GrupoS 91 2 2 6
 

Grupo 6 8 4 45 ?6
 

Grupo? 100 O O O 

Grupo 8 ~ 45 8 5
 

Grupo 9 100 O O O
 

Gtu¡x>10 93 4 O 3
 

Gtu¡x>11 12 51 13 2i
 

Gtu¡x>12 2 O 3 45
 

Gtu¡x>13 100 O O O 

Gtu¡x>14 2t O 1 75
 

Gtu¡x>15 21 15 4 4)
 

Gtu¡x>16 4 14 18 9
 

Gtu¡x>17 15 O 65 O 

Gtu¡x>18 1 O O O 

Gtu¡x>19 % 4 O O 

10fAL 34 12 15 23
 

%Ml.!JElU'S 1,6 6{> 71,7 33,2
 

%I-K::MBRffi 2f> 14,6 18,0 13,8
 

(*) Verdefiniciones enCuadroN'J)
 

Fuenre: Tabulaciones especialesdeEncuesta Continuade H~ INF.
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CuadroN"25
 
Estructura delosOcupados Según GruposdeOcupación Recodificada
 

Montevideo pi elPrimer Semestre 1986. 

Grupos Hombres Mujeres Total %Muj. enelGrupo N°Ocupados+85% Femenino 

1 4fi (},7 3,1 10,1 
2 12,2 7,7 1Q,3 31,6 
3 77 Q,1 4,5 0Ji 
4 2{J 0,1 1,6 1$ 
5 11,S 1,1 7;' 6P 
6 1@ 23,0 19,0 51,3 350 -Nurses yenfermeras 

220 -Secretarias, dactilógrafas ytaquígrams 
222 -Digitadoras, operadoras deequipos de procesamiento dedaros 

7 0Jl ap o,; ap 
8 2{J ü,B 1)) 17,7 
9 44 Q,1 1,4 1P 
1) 2;> ü,2 1$ 5,7 
11 1,9 1,4 1,7 1;p 
12 1,0 7,1 3¡) 83,7 162 -Maestras, inspectoras y directoras 

deinstituciones deenseñaza primaria 
13 6,2 ap 3() ap 
14 7$ 8,6 8,2 44,6 
l'í 7J. 11,4 ss 53,9 2 961 -Manicura, maquilladom, masajista, peinadoras 

yestilistas decabello. 
940 -Lavanderas, limpiadoras de tintorerías, 

planchadoras, trabajadoras enlavaderos. 
16 3,7 13,2 7~ 72,3 3 613 -Modistas taller, tienda ocuenta propia. 

ros-Remalladoras ytejedoras endomicilio o 
cuenta propia. 

614 -Costureras, zurcidoras, oficial bordadora, 

TI 
E 

l,ll 
00 

0Jl 
16,1 

1,4 
6$ 

]A,O 
CfJ,6 

cosedoras yvarios. 

2 921 -Servicio doméstico casa defamilia. 

;:o 
o 
V'l 
QJ 

:=!. 
940 -Lavanderas, planchadoras casa defamilia, O 

19 Q,2 I.3 7~ 
o porcuenta propia. :> 

OQ 
t: 

rv 
w ...... 
ID l1> 

(*) VerdefinicionesenCuadroN'20. Fuente: Tabulaciones especiales delaEncuesta Continua deHogares. INE. 
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CuadroN"25a
 
Distribucion delaPoblación Ocupada Según GradodeFeminización delas Ocupaciones
 

(Montevideo,Primer Semestre de1986)
 

e/Ode Canádad '/oOcupados '/ode 
Mujeres deItmIlI eoesas Ocup. Hombres 
~ ~ Rasp. TotIl ~IlmII 

Cuard~ 2S 4 11 O 
Z'Cuard 50 32 2. 5 
3"Quti 75 46 43 19 
QutiIniJU 100 139 83 72 

Noea; Loscuatro items ocuprionaIes ron lll3)UC grndode faninización Yque rq=;attan d 25%de laocupaOOn femenina soo: 
921 -Servicio doméstico 15,5% 613 -M~YoficialesmqJinistIs 4% 
62-Maestras inspectoras ydirectoras de ens, primaria (i)5- RanaIIadornsyrejeOOclsa<brDDoporetl.pn::r.ia 

Fuente: Elaboración propostaenbase atabulaciones especiales deEncuesta ContinuadeHogares. INEYarecodificación de 
CEPAL (O( Montevideo) 

CuadroN"25b
 
Distribución delaPoblación Ocupada Según GradodeMasculinidad delas Ocupaciones
 

(Montevideo, Primer Semestre de1986)
 

"!o de Cantidad e/e Ocupados ~ede 

Hombres deItmIlI mesasOcup. Mujeres 
Ocupadas ~ Rasp. Total ~ItmIlI 

z 124 15 O 
.'D 146 30 1 
o 3J3 49 13 
ID 263 100 100 

Fuente: Tabulaciones especiales de Encuesta Continua deHogares. INE 

Cuadro N"26
 
Ingreso delaOcupación Principal porSector deActividad ySexo (Montevideo. 1994)
 

SectordeActividad Total Hombres Muie­ P!qlorcionFemenina 

Total 2)I3fD Yill,8 a>l6,'D 56,5 
Industria ManufaaureIa YJ7;JJ l'Oí,5 1747,.ll 4ll,4 
Canen:i:> 
BancaYFinanzas 

~ 

~ 

3743,5 
61&?,7 

JJl4,Il
muO 

54,1 
544 

Sav.Canun.ySociales 2814,4) 3411$ 2Hl,i) (J)$ 

Sav.P= YHogares 1mtO 2519,7 1179,.ll ~ 

Transporte YCanunic. ~O ?bf!;; 21Qí,.'il 8lI> 
ConsttucOOn 2571,-;U 'E14P 4W,'D %,7 

EJectri<iW,Gas YAgua 33.':<l,..'D 3373,3 3lJJ,!Il fJ7$ 
Orosfl) 31i),.lJ 1WiP ~ 

(1) Incluye actividades agropecuarias, ind, exrractivas, org. internacionales y actividades no especificas. 

Fuente: Encuesta Continua de Hogares. INE. 
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CuadroN"27
 
Relación entreJos Ingresos por HoradeMujeres yHombres(de laOcupacion Principal) enlos
 
Sectores Publico yPrivado Según AñosdeInstrucción (Montevideo, PrimerSemestre de 1986)
 

PEi\ de22a44añostrabajan másde20horas.
 

Años de Mujeres/ Hombres Mu], Priv. Horn.S. Priv. 

Educación S.Pub. S.Privado Sobre Muj.S.Pub. Sobre Horn.S.Pub. 

1 . 3 62,6 
4 - 6 97,8 65,2 66,8 HXl,2 

7 - 9 89,7 48,2 58,8 103,9 
10- 12 91,9 61,2 82,1 123,3 

13-15 95,9 67,2 84,1 119,9 
ló ymas 78,7 58,1 116,2 157,4 

fuente: Elaboración propiaen basea tabulaciones especiales deEncuesta Continuade Hogares.1NE. 

CuadroN"28
 
Ocupados enOcupaciones Seleccionadas Según Ingreso porHorayPromedio deAñosdeEducación
 

(?vIontevideo, PrimerSemestre de 1986)
 

Ingreoo¡XJIHorn RdriD AñosdeEduc. %de 
<hpün Mfr/ Mqm 

H:nh M~ Hnb. Hrrh M~ e1~ 

9~Arorrxxladr, 1'l2,74 XiJ,34 91,5 6,1 6,7 I2 
ayudante conserje, 
casero, CllCllbooo 
deedificio,¡:XlITero, 
sereno. 

:IOAdmini.=tivo W,ll 493~ &',4 1~1 11,4 
hasta sub-jefe 
gobierno central, 
municipios, BPS 
yAt'\'F-P. 

62\1=1Ll5, fJjl/J7 9)),17 14,6 18,.1
 
inspectoras,
 
directoras de
 

primaria.
 

614Costun.'T<l5,cre. :'64,14 L!f)p 65,7 7,1 92~ 

Fuente: Elaboración propia enbasea tabulaciones especiales de Encuesta Continua de Hogares.1NE. 
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CuadroN'29 
Estructura delEmpleo porSector EconomicoenÁreas Urbanas 

Total Mujeres Aun Aun Prc:v­ %Muj.enc/Seaor 
Empleo % Empl Aun 

Nero 
19# Nl8 1m w 1S8l VJ2 Total Fernen. Empleo 1984 1988 1991 

AgriwIt. 41,1 ~ .'i3,5 $ ~ 4,8 1ll,2 lllP 6,3 13,4 12,7 ~ 
MarntIct. lifJ,9 Zli,5 242!) 72,1 ¡PI) 91,4 127,4 tQS,1 Jí,5 llP l>,8 37$ 
Consttuc. :fJ,7 ';ij,S 78,5 0;7 ~ l,Il 1."A$ 13lJJ 14,1 1,4 1,7 ~ 

ÚIn:r, 

Re4"Iood lA]$ 19*,0 J1S$ 61,1 74[J 8\3 lal,5 m,o 17,8 1'i$ .ll,5 41,0 
T~ 64,7 flJ7. en¡. 8P 7,8 ~ lOO¡'! 110,3 0.3 12,4 11.3 lJ,2 

Baoeo.Seg, 48jl 55$ 64,4 15,2 15,3 ZJi> 134,2 18l,4 8,3 31,7 27,4 ID:J 
Serv.Fin. 
Senfu :'iJl.3 421,6 419,9 Jn,3 Z32,2 31Il, 114,3 ns,s 'XJ,7 54,5 55,1 :B,1 
TooI 932,5 1110,5 10.3 ~ 4aí,1 <rxi,6 121,1 VJ,5 loop l\9 ll,4 4J,3 

Fuente Elaborado enbase aEncuestas Conrinuas deHogares. 
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El Mercado Común delSur,MERCOSUR,constituyesinduda un proyecto yun desafíode 

primer orden en el contexto de lacrecienteglobalizaciónque caracterizaa nuestro tempo. Es un 
desafío, no sóloen elámbitode laintegración económica,eldesarrolloylasuperaciónde lapobreza, 

sinotambiénen cuanto a laconstrucciónde relaciones másigualitarias entre mujeresy hombres yen 

cuanto a lacreaciónde igualdad de oportunidadespara lasfuturasgeneraciones. 
En este tallerel acento está puesto en lascondiciones establecidaspor ladivisiónsexualdel 

trabajo(¡ue especificanuna determinada forma de inserciónde lasmujeres en elmercado laboral, 
asícomo en lastendenciasque presenta la fuerzade trabajo femeninaen lasúltimasdécadas. Es a 
partir de esta mirada que se formulan hipótesisacercadel impacto que la integración puede tener 

y que se debe elaborar propuestas que apunten a la corrección de las distorciones existentes y a 

evitarun costo socialdesigualmente distribuido. 

Alcompararlospaíses inteb>rantes delMERCOSUR, elrasgosobresaliente eslaheterogeneidad 

existente entre ellosen cuanto a superficie,tamaño de la población, procesos y trayectorias.No 
obstante, hayelementosque losacercan, particularmente en laexperiencia de lasmujeres. 

Para aportar una mirada global, este trabajo sintetiza la información reunida en el tomo 
comparativode Mujeres Latinoamericanas en Cifras, actualmete en imprenta,delque seincluyen los 

cuadrosmás relevantes. 

1. Aspectos económicos 

Lascifras sobreproducto bruto internototalmuestranlaspronunciadasdiferencas de tamaño 

ypotencialeconómicoque existenentre lospaíses integrantes delMercosur (CuadroEl). 
La misma diversidadentre países seapreciaal considerar elproducto por habitante, como 

índicedel nivel mediode desarrollo ydelgradode bienestareconómicode lapoblaciónqueresideen 
ellos. El producto per cápita de Argentinatriplica elde Paraguay. 

El fuerte contraste entre e!dinamismo económico de la región en la década de los años 

setenta yel retroceso que experimentó lamayoríade lospaísesdurante los años ochenta queda en 
evidencia a partir de las tasas promedio anualesde crecimiento de! producto interno bruto por 
habitante (Cuadro E2). 

Durante la década pasada los cuatro países registraran disminuciones de su producto por 
habitantecomo consecuencia de lacrisis de ladeuda que afectóa la regiónyde laspolitcas de ajuste 

estructural que la seguieron. El quinquenio 1985-1990también fue negativo aunque se produjo 
cierta recuperación del crecimiento en Uruguay. En los primeros dos años de lapresente década 

todavíaBrasil yParaguay mostrabansignos negativos. 

Ciertamente estoscambiostuvieronun fuerteimpactoen lasmujeres. Lacaídade losingresos 
familiares de ampliascapas de laspoblación incentivó la incorporación de mujeres a la fuerza de 

trabajo, a fin de complementar los reducidosinbrresos familiares. Con elo seacelerólatendenciade 
máslargosplazosde incrementode lastasasde participación femenina en laactividad económica. 

¡\] mismo tiempo,empeoró más rápidamenteelnivelde ingreso de loshogarescon jefatura 

femenina,caracterizadospor la no presenciade cónyugevarón. Esta situaciónperjudicó más a las 
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mujeres de estratosbajos,guecuentancon menoresposibilidades de desempeñareldoble rolde 
trabajadora doméstica ydeprovedora de ingresos paraelgrupofamiliar. 

Loscambios enlaestructura delempleo ydelproductoporsectores deactividad también han 
tenidoun impacto importante enlacondición delasmujeres (Cuadro E3).Durantelosañossetenta, 
ymásacentuadamente durante ladécada de losochenta, continuó aumentando relativamente másel 
empleoyelproducto generadoen el sector servicios, en comparación con laagricultura ycon la 

industria. En general, esesectorabsorbealrededor delamitaddelempleoygeneraunaproporción 
aúnmayor delproductointerno. 

Elsectorsevicios emplea aunafracción muyalta delasmujeres ylohahechoen todaAmérica 
Latina aun ritmo creciente. Sin embargo, estesector comprende unavaciedad muygrande deactividades, 
guevandesdelasdemenornivel de productividad, comoloeselempleoenelcomercio informal y 
enelservicio doméstico, hastaactividades deproductividad e ingresos muysuperiores a losniveles 
promedio delpaís, comosonlosempleos demayorcalificación enelsectorpúblico, en labancayen 
losservicios financieros engeneral. 

Losantecedentes sobreladistribución delempleo entredistintos sectores deactividad indican 
gueunapartemuysignificativa delincremento delempleo femenino enladécada pasada correspondió 
a actividdes de servicios debajaproductividad, con elconsiguiente aumento, tantoabsoluto como 
relativo, de losocupados deambossexos en elsectorinformal urbano. 

No obstante gue la anterior fue una tendencia bastante generalizadaen la región,en la 
actualidad persisten diferencias muyacusadas entrelospaíses en cuantoa laestructura sectorial de 
su producto interno bruto yen consecuencia, en canto alperfilocupacional yde ingresosde las 
mujeres activas. 

En Paraguay por ejemplo, alrededorde lacuarta parte del producto segenera en e sector 
agrícola. En Argentina yUruguay, en cambio, esesectoraportacercadel10%alproductointerno. 
Estasdiferencias tienensucorrelato en lamagnitud de lapoblación rural, en elnivel de ingreso del 
paísyen laparticipación de las mujeres en laactividad económica ydeterminan, engranmedida, la 
situación laboral de lasmujeres. 

Entre los indicadores más elocuentesdel cambio gue han experimentado laseconomías 
latinoamericanas enlosúltimos años cabemencionar elaumento delaparticipacióndelas exportaciones 
dentrodelproductobrutointerno. Dichoaumentooscila entreloscuatropaíses entreSy13puntos 
(Argentina yUrugua}\ respectivamente) para elperíodo 1970-1992 (Cuadro E4). 

Elesfuerzo exportadorylaapertura demercados internacionales, conelconsiguiente incremento 
delaproducción interna, hatenido tambén efectos enelempleo femenino. 

Laexpansiónde lasexportaciones hasido acompañada por una reducción importantedel 
carácter "rnonoexportador" delaseconomias latinoamericanas. Conello sehalogrado unaestructura 
de exportaciones másdiversificada, gue tornaa laseconomías menosvulnerables yrelativamente 
menos dependientesde los preciosyvicisitudes de lademandaexternay de lascondicionesdel 
mercado internacional (Cuadro ES). 

Paraguay constituye unaexcepción dentrode laregión: elalgodón ylasoya incrementaron su 
participación en eltotal, llegando en 1990a representar cercade 62%delvalor exportado, mientras 
gueen 1970loscincoproductosprincipales sólodabancuentade47%de esevalor. 
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Porotraparte,durantelosañossetenta, ymásabiertamente en laprimeramitadde losochenta, 
creció e!servicio de ladeudaexterna, comoconsecuencia deun aumentomuypronunciado yrápidode 

loscréditos externos. Lascifras sobreservicio deladeudaexterna, comoporcentaje de!productobruto 
interno,sonen e!período 1970-1990 claras (Cuadro E6). 

No obstante lasimilitud encuantoasuevolucón, lacarga querepresenta aetualmete e! servicio dela 
deudamuestra importantes diferencias entrelospaíses. En Brasil yParaguay esinferior acuatropuntos 
porcentuales delproducto. EnUruguay representa e!1 (Wode! productointernobrutoyenArgentina e!4%. 

En loquese refiere a losprincipales logrosalcanzados en losúltimos años por lamayoría de los 
paísesde laregión,se encuentra laimportante disminuciónde lainflaciónen un marcogeneralde 
advances en losesfuerzos de estabilización macroeconómica (Cuadro E7). 

La reducción de lainflación,lasmejorasen los nivelesde producción yen algunscasos los 
aumentos delaproductividad, ene!marcodeprocesos dedemocratización queensancharon losespacios 

paralasnegociaciones salariales ye! usodeinstrumentos de presión, llevaran en losúltimos añosacierta 
recuperación de lossalarios en términosreales enBrasil yUruguay (Cuadro E8). 

Predominantementeestasmejorashan alcanzado alsectorasalariado privado, debido a quee! 
sectorpúblico ha basadobuenapartedesuestrategia de disminución desugastoen reducciones de los 
salarios reales de susfuncionarios, queconstituyen largamente e!principal componentede! gastopúblico 
engeneral yde! gastosocial en particular. 

Lareducción delgastopúblico seha traducido enlamayoría de loscasosen menosrecursos para 
lossectores sociales, queharedundado enunadisminución delossalarios reales delosfuncionarios e de 
estesector, poniendounimportantesignode interrogación sobrelaevolución reciente delacalidad de 
servicios sociales, como losde salud yeducación (Cuadros E9 yE10). 

En cambio, lacreciente focalización de!gastopúblico social a través deprogramas orientados alos 
sectores másnecesitados haatenuado elimpacto negativo delasreducciones generales. 

Por otraparte,AméricaLatinaesunade lasregiones de!mundo com mayordesigualdad en la 
distribución de! ingreso entresushabitantes. Sibenacomiezos deestadécada algunos países dejaron de 
empeorarenesamateria Yotroscomenzaron amejorar, aúnsiguen predominando estructuras distributivas 
másdesiguales quea fines de losañossetenta. 

Considerandoque e!Indicede Gini- medidaglobal de ladesigualdad en ladistribuciónde! 
iflb'!eso quevaria entrecerocuandoexiste distribución igualitaria yuno ene!casode totaldesigualdad­
en lospaíses másigualitarios de! globoseubicapordebajode esevalor. Brasil presentaelmáximocon 
un registro de 0,54(CuadroE11). 

En términosde participación en e!ingreso totalurbano,esto se traduceen que e!40% de los 
hogares conmenores ingresos obtiene unrnáxmo de22%en Uruguay ymenosde 10%enBrasil. Porsu 
parte,el l 0% de los hogarescon mayores ingresos percibee!42% de!ingresototal urbano en Brasil 
disminuyendo en e!casode Uruguay al26%.Uruguay disminuyó e!nive! de desigualdad entre1980y 
1992mientras aumentóeArgentina yBrasil. 

Unbalance delamagnitud actual delapobrezaindica que- exceptoen Uruguay - enlospaíses 
analizados e!porcentaje de hogares afectados estodavía másaltoqueenlosañossetenta(Cuadro E12). 

Comoconsecuencadelossignificativos cambios económicos ysociales quesehan sucedido enlos 
últimosquinceaños, se observa tambiénun aumento de laheterogeneidaden lacomposiciónde la 
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pobreza. Algrupo dehogares estructuralmente más pobres sehanidoagregando arrascuyas insuficiencias 
deingreso proviene principalmente desituaciones dedesempleo dealgunos desus principales aportantes. 

Otros factores quehancontribuido alincremento de lapobrezason laspérdidas en e!poder 
adquisitivo de algunos sectores deasalariados yde lasjubilaciones o presiones debidoa lainflación 
y/o a cambiosen lavaloración socioeconómica de lasinserciones laborales. 

Tambiénha influidoen e!amentode lavulnerabilidad de algunos hogarese!cambioen su 
composición, comoporejemplo elimportate aumentodeloshogares monoparentales encabezados 
por mujeres (Cuadro13). 

En cuanto altipo de hogar, seobservaque losde jefatura femenina presentanlasmayores 
probabilidades deencontrarse ensituación depobreza, sean nucleares, extendidos o compuestos. 

2.Aspectos demográficos 

Lasmujeres constituyen entreun 49,3% (paraguay) yun 51,3% (Uruguay) de lapoblación y 
presentan significativos cambios ensuperfiI demográfico enlosúltmos cuarenta años, asícomounrol 
muyprotagónico enladinámica sociodemográfica global (Cuadro D1). 

Entre las principales modificaciones estánlareducción de! númerodehijos quetienen durante 
suvidafértil; unmayor amento queloshombres de sunivel deurbanización, enelmarco deun fuerte 
proceso migratoriode ambas desdee!capo a la ciudad;e crecimietode su situaciónde unidas, 
separadaso viudas, asícomo su rolde jefas de hogar, elque en combinacióncon lasdos últmas 
sitaciones conygales referidas implica unaproporcióncadavezmayor deellas al frente de hogares 
monoparentales yunipersonales. 

La dinámica poblacional seexplic.i casi en su totalidad por laevolución de lanatalidad yla 
mortalidad, debido aquelamigración neta, desde hacia loscuatro países tuvomuyescaso peso(Cuadro 
D2). LI migración decampo alaciudad ha sido persistente encasi todos lospaíses enlosúltimos cuarenta 
años. Estefenómeno seha dado conalgo más deintensidad enlas mujeres queenlos hombres reflejándose 
enunmayor porcentaje depoblación femenina urbana. 

Tanto en Parat,JUay, que tiene ungradode urbanización inferiora 50%,comoen Argenúna y 
Uruguay conelevada urbanización, superior a80%, lapoblación urbana entrelas mujeres seubica entre 
2y4puntosporcentuales porencima delnivel deurbanización deloshombres (Cuadro D6). 

Sibienlapoblación deAmérica LItina puede considerarse jovenensuconjunto - el 35,8% tiene 
menosde15años- hadeclinado supoblación joven (de15a24años deedad) enlosúltimos cuarenta 
años (en1950acanzaba a 40,3%). Todoslospaíses seencuentran en diversas etapas delprocesode 
transición demográfica (Cuadros D3yD4). 

Paraguay seubica en unaetapa de transición demográfica moderada, comoconsecuencia, de 
una alta natalidad ymoderadao bajamortalidadlo que implicaun crecimientonaturalelevado, 
cercanoal3%anual. 

En cambioBrasil seencuentra en loque sedenominaplenatransición demográfica, con una 
moderada natalidad ymoderada o baja mortalidad, loqueimplica uncrecimiento natural moderado, 
cercano al2%anual. 
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Argentina yUruguay, en tanto,seubican en unaetapaavanzada de latransición demográfica, 
tendiendoa unapoblaciónmadura yde menor crecimiento, como consecuencia de bajas tasasde 
natalidad ybajas o moderadas tasas de mortalidad, loquese traduce en un crecimiento natural bajo, 
delorden del 1% anual. 

Loscambios enlaestructura por edades delapoblación ocurridos entre1950y1990 sereflejan 
con nitidez en las pirámides de población. Elcambio mássignificativo por susrepercusiones en otros 
ámbitos (empleo, salud,educación),es elaumento absoluto y relativo de lapoblación en edades 
comprendidas entrelos15ylos29años. Como consecuencia de ello yde lafalta de dinamismo en la 
generación denuevos postasdetrabajo enelsector formal delaeconomía, sehaexacerbado enlaregión 
losproblemas deempleo, especialmete enelcasode las mujeres, debidoa fuerteincremento quehan 
exerirnetado sustasas departicipación enlaactividad económica. 

Asimismo, el rápidoaumento quehaexperimentado lapoblaciónde 60ymásañosde edad, 
especialmente en lospaíses queseencuentranen laetapaavazada de la transición demográfica, ha 
planteado demandas crecientes a lossistemas de seguridad social yhaacrecentado losprobemasde 
pobrezaentrelapoblación de másedad,alpunto queen algunos países éstase haconstituído en un 
grupoobjectivo de laspoíticas sociales. 

Porotraparte, elcambioen laestructura etaria de lapoblación sehatraducdoenelámbitode la 
salud enmodificaciones ecuanto alaincidencia dedeterminadas enfermedades, debido aqueelperfil de 
morbilidad estáasociado no sóloalnivel de ingresoen lospaíses, sinotambiéna ladistribución por 
edades desupoblación. En esre sentido, loscambios demográficos hanjugado unpapel muyimportante 
en ladenominada transición epidemiológica. 

Lasmujeres de loscuatropaíses handisminuido su fecndidad, peroespecialmente Brasil. Sin 
embargo, Paraguay mantiene todavía unatasagobalde fecundidad superiora4 hijos promediopor 
mujer, la que igualmete resulta muyinferior alpromedio de 7 hijos por mujer que estos países 
presentaban enlosañoscincuenta (Cuadro 05). 

Elnivel de fecundidad seha reducido en todoslosgruposde edad, observándose losdescensos 
másnotablesentrelasde treintao másañosde edad,loqueaumentóelpeso relativo de lasmadres 
jóvenes. Porsuparte, las mujeres queviven enáreas rurales presentan un nivel de fecundidad quesupera 
elpromedio urbanohasta en másde2hijos. 

Loshogares latinoamericanos presentan unaclara tendencia aladisminución desutamaño, laque 
seorigina envarios factores: lareducción delnúmerodehijos ydeloshogares multigeneracionales, así 
comoelaumento de las familias monoparentales yde las personas queviven solas (Cuadro 08). 

Lacomposición familiar exhibeun nítidopredominio deloshogaresnucleares, aunqueéstos 
aumentaronsuheterogeneidad en lacomposición, a proliferar losmonoparentales yaquellos com 
ambos cónyugespero sin hijos, si bien los nuclearescompletos,o sea, son presenciade ambos 
cónyuges e hijos, siguen predominando en estacategoóa. 

Asimismo, unacreciente proporción dehogares deloscuatro países estásiendo dirigido por una 
mujer alcanzando entreun quinto yuncuartodeloshogares en las áreas urbanas (Cuadro 09). 

Donde máscrecióla jefaturafemenina es en Argentina y Uruguay, países que presentanun 
aumento de más de tres puntos porcentuales en los últimosdiez años. Paraguaypresenta una 
disminución dedos puntos. 
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3.Trabajo 

La participación de las mujeres en la esfera del trabajo ha estado condicionada por las 
características deldesarrollosocioeconómico de cadapaísypor su propiasituación de género. De 
acuerdo a la división sexualde trabajo, esa participación se ha dado, en terminas generales,a 
travésde dos formasprincipales: el trabajoen elámbitodoméstico y el trabajoen lasactividades 

relacionadas con elmercado, valedecir,en la esfera pública. 
Lacaracterística distintiva de lapartcipación laboral de lasmujeres es,entonces,lanecesidad 

quetienende compatibilizar las actividades paraelmercado, seaque las desempeñan dentroo fuera 

delhogar,con las actividades que derivan de suresponsabilidad por el trabajo doméstico. 
Almomentode examinar laparticipación de lasmujeres en laesferadeltrabajo, espertinente 

señalar que, aún en elmarco de lasdefiniciones y recomendaciones internacionales vigentes, los 
datosactualmente disponibles subregistran notablemente laparticipación femenina en laactividad 
económica,particularmentelos que provienende censosde población.' 

La información considerada revelaque, si bien lamasivaincorporación de lasmujeresal 

mercado de trabajo es una tendencia general en AméricaLatina, hayimportantes diferencias 
entrepaíses. En lasdos últimas décadas Brasil yUruguay, por ejemplo, registraron incrementos en 
tomo a losdocepuntos porcentuales en sustasas deactividad femenina, segúnlosdatoselaborados 
por CELillE con informaciónprovenientede loscensosde población, en tanto queArgentina, 
tuvo un aumento inferiora cincopuntos (CuadroTI). 

Segúnesosdatos,apesardelfuerte incrementode laPEA femenina desdelosañoscincuenta, 
a comienzosde losañosnoventa,sóloen Uruguay latasade actividad económica correspondiente 
a lasmujeres se acercaba a 40% (CuadroT2). Uruguayes el país latinoamericanoen elque las 
mujeres han alcanzado lamásaltatasadeparticipación en elmercadode trabajo. Estacircunstancia 
pareceresponder a lascaracterísticas de tempranamodernizaciónproductivayurbanización de 
Uruguay, que ha contribuido a lamayorvisibilidad del trabajo de lasmujeresconforme éstasse 
incorporaron almercado como asalariadas o incrernetaron su actividad mercantil generadorade 
ingresos,tanto en laszonas urbanas como en lasrurales. 

Numerosos estudioshan coincidido en señalarque lasmediciones de laparticipación de las 
mujeres en laactividad económicaefectuadas con información de encuestas de hogares presentan 
un menor grado de subregistro que aquellas provenietes de censos de población. Desafortu­
nadamente,debido a que en lamayoríade lospaísesde AméricaLatinalasencuestasde hogares 
sevienenefectuandosistemáticamente sólodesdemediados de losañossetenta,no sedisponede 
serieshistóricasde más largo plazosobre participaciónen laactividad según sexo. 

Todos los antecedentes estadísticos muestran, en efecto, que la proporción de mujeres 
activas en el total de la PEA crece cuando ésta se refiereúnicamente a lasciudadeso laszonas 

I Ello se debe a la inadecuación de los cuestionarios, a la falta de entrenamiento de los entrevistadores 

y,principal mete, al hecho de que las propias mujeres se declaran inactivas, incluso en casos en que de 
acuerdo a las definiciones, efectivamente realizan actividades económicas. En buena medida ello se 
debe a la pauta cultural que atribuye a la mujer e! pape! de ama de casa, considerado no-trabajo. 
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urbanas. Este incremeto guarda relación con e!grado de diferenciación urbano-rural existente en 

cada país con e! peso que tiene laocupación en las zonas rurales con respecto al total nacional. 

Si se atiende a las tasas de participación económica, es decir, a la proporción de mujeres 

que forman parte de la PEA respecto de! conjunto de las que tienen edad para trabajar (la cual es 

determinada por cada país y varía entre los 10 Ylos 14 años de edad), las encuestas de hogaes 

indican que esas tasas oscilan actualmente entre 30% y 50%, con diferencias importantes 

entre los países. 

El acurado crecimiento de la participación laboral de las mujeres en e! medio rural y que en 

Paraguay y Uruguay superó al urbano, está asociado a las transformaciones económicas que han 

tenido lugar en esas zonas (Cuadro T4). La disminución de! peso de! sector agrícola y de la 

prducción para e! autoconsumo, junto con e! amento de las actividades de servicios y de! mercado 

de trabajo, al tiempo que ha tornando más "visible" su participación, mejorando las mediciones 

de! empleo, con la consiguiente disminución de! subregistro de mujeres activas. 

Tanto las cifras que provienen de censos de población como aquellas de encuestas de 

hogares revelan un patrón comun: las mayores tasas de participación femenina se alcanzan entre 

los 25 y los 29 años de edad, para luego descender moderadamente hasta los 50 años. En e! caso 

de los hombres, en cambio, la participación laboral continúa creciendo hasta alrededor de los 35 

años de edad, para luego disminuir progresivamente (Cuadro T4-B). 

El descenso de las tasas de actividad femenina en practicamente todos los países desde 

alrededor de los 25 años guarda relación con e! hecho de que a partir de esa edad muchas mujeres 

se dedican exclusivamente a las actividades del hogar y la familia,consideradas no económicas en 

las estadísticas. Contribuye igualmente a ello e! que por dedicarse principalmente a esas tareas del 

hogar, muchas mujeres se autodeclaran "económicamente inactivas", no obstante que realizan 

actividades económicas esporádica o habitualmente, ya sea dentro o fuera del hogar. 

Un hecho destacable, empero, es que la disminución de la tasa de actividad a contar de los 

25 años es moderada yque sólo a partir de los 50 años se reduce bruscamente. Esto es indicativo 

de que una fracción importante de las mujeres que accede al mercado de trabajo no lo abandona 

por causa de! emparejamiento o de la maternidad. Más aún, las cifras indican que los más altos 

porcentajes de participación económica se concentran entre las mujeres de entre 20 y 34 años de 

edad, es decir, en e período de procreación, en el que las dificuldades para compatibilizar las 

tareas domésticas con e! trabajo para e! mercado son mayores. 

Los rasgos anotados son comunes tanto a las zonas urbanas como a las rurales anque las tasas 

de actividad de las mujeres rurales son significativamente más bajas en todas las edades. 

Otro hecho destacable es la reducida tasa de actividad entre la población joven y 

particularrnete entre las mujeres de 15 a 19 anos. 

FJempleo femenino presentamarcadasdiferenciasrespectode!masculinoen todos los planos de 

laestructura ocupacional. Estas se expresan e ladesigualdistribuciónde hombres ymujeres ocupados 

entre sectoreso ramasde actividad,entre categoriasocupacionalesyentregrupos profesionalesyofcios. 

En lo que se refiere a lasgrandes ramas de actividad, agricultura, industria y servicios, e!perfil 

típico de ladistribución de! empleo en e!caso de las mujeres es un alto porcentaje de ocupadas en los 

servicios(entre60% y 80%),seguidode un porcentaje bastantemenor en laindustria (entre 15% y25%) 
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yunafracción muy baja enlaagricultura o en elsector primario, engeneral. En relación conesteúltimo 
hay, sinembargo, diferencias másacusadas entrelospaíses según sugradodeurbanización (CuadroT5). 

Los antecedentes de que se disponeparaalrededorde losaños 1980y1990indicanque ha 
continuado latendencia alcrecimiento delempleo enelsector servicios, altiempo queha disminuido la 
proporción de mujeres ocupadasen laindustria yen elsectorsecundario, engeneral. Este último 
fenómeno seacentuó en ladécada pasada comoconsecuencia delacrisis, hechoquesesumóalabaja 

capacidad degeneración deempleo industrial. 
El sectorservicios, queocupaa lamayor partedelaPEA,comprende unagama muygrande de 

profesiones yoficios, quevandesdelasinserciones laborales másestables ymejorremuneradas enel 
mercado detrabajo (gerentes yadministradores enelsector financiero, porejemplo), hasta las actividades 
quedesempeña lapoblación menoscalificada (como vendedores ambulantes) pasando pore!empleo 
enelsectorpúblico. Estodebetenerse presente almomentodeexaminar elsignificado en términos de 
bienestar delaltoycreciente porcentaje deocupadosen e!sectorterciario en lagran mayoria de los 
países latinoamericanos,particularmente de mujeres,que son lasque se han incorporado más 
rápidamente aestesector. 

Cuandoseexamina laestructura delempleo según categoria deocupación (Cuadros T6 y17), la 
distinción más relevante esentretrabajadores asalariados ytrabajadores noasalariados. En elcasode las 
mujeres, estadistinción permiteseñalar losproblemas que plantea lanecesidad de compatibilizar las 
tareas domésticas cone!trabajo para elmercado yexaminar, comosehace másadelante, lasegmentación 
ocupacional y ladiscriminación salarial por sexo. 

Lacomparación de lospertiles de laPEA porcategorías de ocupación indica quetantoa nivel 
nacional comoenlas zonasurbanas las mujeres seocupancomoasalariadas másfrecuentemete quelos 
hombres. Loshombres sedesernpenam commayor frecuencia enforma independiente,comotrabajadores 
porcuenta propia yespecialmete comopatrones o empleadores. Lasmujeres, encambio, seocupanen 
unarnaorproporción queloshombres comotrabajadoras familiares no remuneradas. 

Porotra parte, lamarcada segmentación ocpacional queexiste entreambosos sexos explica en 
gran medidae!hecho que e!empleoasalariado seaactualmete lacategoría más frecuente entre las 
mujeres, indusoencomparación conloshombres. Las mujeres desempeñarn típicamente ciertos oficios 
quesuponen lacondición deasalariado, comolosdeempleadadoméstica, maestra, dependente detienda 
ysecretaria, oficios querepresentan unafracción muyelevada delaPEA femenina, 

Otro rasgadeperfil actual de!empleopor categorías deocupación enlospaíses analizados esla 
significativa presencia demujeres ocupadas comotrabajadoras porcuenta propia, superando incluso al 
porcentaje devarones en las zonasurbanas. Elmayorporcentaje corresponde a Paraguay donde una 
parte muysignificativa delaPEApertenece alsector informal delaeconomía. Comoconsecuenciadela 
crisis, durante ladécadapasadacreciólaproporción de ocupadaspor cuenta propia debidoa las 
difculdades quetuvieron muchas mujeres paraincorporarse aempleos formales. 

Lacategoría depatrones o empleadores eslaquereúne lamenorproporción demujeres dentrodel 
total deocupados urbanos deambossexos. Alcanza aalrededorde 200/0 deltotal enArgentina yBrasil, 
ysóloal10,9% en Paraguay. 

Las pronunciadas diferencias queexisten enlaforma enquemujeres yhombres seinsertan enel 
mercado detrabajo sonigualmente notorias cuando seexaminan losgrupos ocupacionales (Cuadro1'8). 
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L1evidencia indica queactualmete en todoslospaíses elmercado laboral esaltamente segrq,>ado yque 

la mayoría de las mujeres continúan empleandose en ciertas ocupaciones tipicamete femeninas. 

L1distribución del empleo según grandes grupos ocupacionales muestra que tantoanivel nacional 

comoenlas zonasurbanas 115 mujeres seocupanprincipalmente ene!comercio, losservicios personales 

o comooficinistas. Estosgruposrepresentan entredos tercios ytrescuartas partesde!empleofemenino. 

Loshombres,en cambio, seocupancon mayorfrecuecia que las mujeres como obreros (operarios y 
artesanos) yen menor medida como empleados deoficina, ene!comercio yen losservicios. 

Losaumentosde losniveles de educación, quehan beneficiado a lapoblaciónde ambos sexos, 

juntoconlamayorproporciónde mujeres que sevienenincorporandoalempleo, sehan traducido en 

unaimportante representaciónfemeninaen e!f,JíLlPO de profesionales y técnicos. Los datos para las 

zonasurbanasseñalanqueen Uruguay, BrasilyParaguay más de lamitad de los ocupados en dicho 

grupo son mujeres. 
Durante ladécadapasada sólolosgrupos de ocupacionesaumentaron su participación en e! 

empleofemenino urbano: lasprofesionales ytécnicas ylastrabajadoras de!comercio. Estasrepresentan 
11s dosmodalidades extremas queasumió e!cambio ene!empleofemenino en11 región durantelosaños 

ochenta. Laprimera serefiere a L1 mayorposibilidad deincorporarse almercadode trabajo quetuvieron 
lasmujeres gracias a laexpansión de la educación mediaysuperior queacrecentó suparticipación en e! 
grupodeprofesionales ytécnicas. L1segunda refleja la necesidade queexperimentaron lasmujeresde 
menor nivel educacional de incorporarsea empleosparaaumentarlosingresosfamiliares. reducidos 

fuertemente durante losañosdecrisis ydeajuste estrutural. Se ocuparon principalmentecomotrabajadoras 
independientes en e!sectordecomercio informal y, enmenormedida, como dependientes de tiendas. 

L'lS cifras sobredesempleo abierto urbanomuestran quelas mujeres tienen regularmente mayores 
dificuldades queloshombresfrente alempleo. Estoserefeja entasas dedesocupación femenina másaltas 
que lasmasculinas, a pesarde que lasmujeresdesempleadas tiendena declararse como inactivas en 
mayorproporción queloshombres, tendencia queesmásacusada durante losperíodos decrisis, cuando 
aumentaladesocupación (CuadroTI O). Esto signifca que en e!casode lasmujeres,lasaltas tasasde 
desempleoque se observanactualmenteen lamayoría de lospaísessubestimanlasditiculdades que 
aquellas enfrentanen labusqueda de empleo. 

Con pocasexcepciones, lascifras indican queelaumentode!desempleoen laref,rión Jurante la 
década pasada prejudicó aambossexos, sibienelcrecimiento fue algo mayoren e!casodeloshombres. 

El examen de las tasasde desocupación entre los jóvenesde 15 a 24 años de edad pone en 
evidencia que durante losañosochenta lasmujeresjóvenessivieronmás afectadaspor elaumento 
de!desempleo que los hombres. Este fuerte aumento no sidebe unicamente al crecimieto de la 

poblaciónde esegrupo etareo, sino también .1],1 presiónqueejerceronlasjóvenespor incorporarse 
al mercado laboral. 

Un hechodestacable esqueno obstantelacrisis queafectóalaregión enlosañosochenta- yen 
alguna medidacomo consecuencia de ella - e!ritmodeincorporación delasmujeresalmercadode 

trabajoaumentó significativamente en la mayoría de los países. Lafuertepresón queejercieron para 

incorporarse a laactividad económica a findecompletar losingresos familiares durantelosañosde crisis 

contribuióa explicar lasaltas tasas de desempleourbanoqueafectaron proporcionalmentemása las 

mujeres queloshombres. 
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En el medioruralsiobservaun patrón muysimilar aldescritoparalasareasurbanas: tasas 
de desocupación másaltas yunmayorcrecimiento de las mismas entrelas mujeres encomparación 
con loshombres. 

Elperfil educacional delosdesocupados presenta diferencias entrehombres ymujeres. En las 
zonas urbanas de la mayoría de lospaíses las mujeres coneducación media o secundaria fueron las que 
experimentaron elmayor incremento deldesempleo durante la década pasada. Estehecho estáasociado 
a la importante expansión de lacobertura de laeducación postprimaria, a lacircunstancia dequelas 

mujeres quecompletaron las educación media siincorporaron masivamente a la actividad económica, 
yalmenordinamismo en lageneración deempleos públicos, sector queabsorve unafración importante 
del empleo femenino. 

Elaumento deldesempleo delapoblación conniveles medios deeducación fue también unode 
losfactores que contribuyeron a acrecentar lapobrezaurbanaen laregión en ladécadapasada, al 
disminuir elnúmerodeperceptores deingreso porhogar, particularmentedemujeres. 

Elfuerte aumento quehanexhibido enAmérica Latina las tasasdematricula hatenido unimpacro 
positvo en elperfil educacional de la población, especialmente entrelas mujeres. Estefenómeno seha 
manifestado tantoentreeltotal demujeres de 15ymásañosdeedad, comoentrelas económicamente 
activas. En amboscolectivos elporcentaje de mujeres con a lomenos10añosdeinstrucción creció 
significativamente, altiempo queseredujo elcorrespondiente alas quesólo logran completar la educación 
primaria o un nivel inferior a ese. 

Debe tenerse presente que elpert1 educacional más elevado delas mujeres ocupadas,encomparación 
conelde hombres, refleja principalmente elhechoqueentreaquellas las tasas de participación en la 
actividad económica crecen muypronunciadamete a medida queaumenta elnivel deeducación. Sin 
embargo, debido aquelas tasas deactividad masculinas más queduplican las femeninas, entrela PEAde 
mayor nivel educativo, loshombres todavía superan numéricamente alas mujeres (Cuadro TI1). 

Lascifrassobre número de horassemanales trabajadas o deduraciónmediade la jornada 
habitual,revelanque lasmujeres,con mucha mayor frecuencia que los hombres, desempeñan 
actividades que requierenun número menor de horas trabajadas que lascorrespondientes a una 
jornada completa, entre45Y48horassemanales en lamayoría de lospaíses. 

Lamenor duraciónde lajornadahabitual de trabajode lasmujeres en comparación con los 
hombresestáen granmedida determinada por lanecesidad de aquellas de compatibilizar las tareas 
domésticas coneltrabajo paraelmercado, comoconsecuencia del distinto papel quela sociedad atribuye 
aambossexos. Elloserelaciona también conelhechoquelas mujeres frecuentemete desernpeñam 
profesiones yoficios querequieren o admiten jornadas más cortas, comoeldemaestra yeldeenfermera. 

Comoocurreconeldesempleo abierto, elsubempleo visible afecta másalas mujeres quealos 
hombres.El subempleo visible aludea laspersonas queinvoluntariamete trabajan una jornada de 
duración inferior a la normal. 

Losdatosdeencuestas dehogares decomienzos delosaños noventa muestran queelporcentaje 
demujeres ocupadas comotrabajadoras porcuenta propia o enelempleo doméstico supera apliamente 
alporcentaje dehombres enesas mismas ocupaciones. 

Ello seexlica principalmente porelhecho deque elempleodomésticoesunaocupación ópicamente 
femenina, queconcentraunaaltaproporciónde lasmujeres ocupadas y, sobre todo,por lamayor 
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dificuidad queenfrentanlasmujeres, encomparación con loshombres,paraocuparsecomo asalariadas 

en losempleosformales de laeconorrúa, debidoa lasdemandasqueimpone e!trabajode!hogar. 
Una fracción muysignificativa de lafuerzade trabajofemeninaen la región,en muchos países 

superiora lacorrespondientea loshombres, seocupaen elsectorinformal,con muybajosniveles de 

calificación, escasosniveles de ingresoycondicionesde trabajomuyprecarias. Ello seexplica no sólo 

por laimportancia numéricade!estrato informal, sino también por lasdificuldadesque enfrentan 

muchasmujeres paraincorporarsea losempleosasalariados de!sectorformal, debidoa sudoblerol. 
LJ. altaparticipación delasmujeres enempleosinformales urbanosquedaen evidencia cuandose 

examinae!porcentajeque representandentro de losocupados de ambos sexosen dicho sector.En 

Paraf,ruay eseporcentajeerasuperiora 50%.En Argentinay Brasl seubicabaentre 45%y50%. 

Debetenerse encuenta, sinembargo, quecuandola información permiteaproximarse ala definición 

másampliamente aceptada deempleoinformal, estoes,cuandoseincluye tambiénalospatronesya los 

asalariados en empresaspequeñasyde bajaintensidadde capital, lasdiferencias en laproporción de 
ocupadosinformales por sexoseatenúany, enalgunos casos, laimportancia relativa delempleoinformal 
en la fuerzade trabajo masculina llega a superarlacorrespondentea la fuerza de trabajofemenina. 

Por otraparte,lasignificación de!empleodomésticosigue siendomuyalta. 
En loscuatro paíseslasmujeresobtienen ingresosclaramenteinferioresa loshombres por la 

actividad laboral quedesempeñam (Cuadro T12).Esasdiferencias sedebentantoa ladiscriminación por 

puestosde trabajo (las mujeres acceden dificilmete aloscar¡.,'Os másaltosymejorremunerados), como a 
ladiscriminación salarial directaen trabajos de i¡.,'Ual rango. 

En general, e!aumentodelnivel educacional de lasmujerestraeconsigoincrementossalariales 
mayores que en e!caso de los hombres sólo hasta la educación media completa. Sin embago, las 

mejoras educacionales por sobreesenivel benefician mucho mása loshombres quea lasmujeres, por 
cuanto aquellos logranaccedera lasposicionesjerárquicas másaltasymejor remuneradasen mayor 

proporción que estas. 
En ladécadade losañosochentano cambiólarelación entrelasdisparidades salariales por sexo 

yelnivel deeducación delosocupados,especialmente en lasareas urbanas, aunqueen Argentina, Brasil 

yUruguayseobservarontendencias auna reducción de lasdesigualdades. Sinembargo, ello ocurrióen 
un contextode reducción de losingresos laborales de lapoblación. 

4.Educación 

En lasdos últimasdécadas el analfabetismo ha disminuido considerablemente en la región, 

como resultado directo de la mayor cobertura del sistema escolar básico y de las campañas de 

alfabetización. Esteavance, sinembargo,seexpresade modo heterogéneoentre paísesyalinteriorde 
éstos.Con tasasde analfabetismoinferioresa 10% se encuentran Uruguay, Argentinay Paral-,ruay y 
con una tasa decasi 20%de analfabetismo, estáBrasil. No obstante,lastasas de analfabetismo siempre 

desfavorecen a lasmujeres; Ocurre otro tantoen lapoblaciónsininstrucción. Estas cifras seagudizan 

si se considera la residencia (Cuadro ED1). Así, por ejemplo, las mujeres rurales presentan gran 

retrasoeducacional. 
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Debido a que en muchos países e! acceso igualitario al sistema escolar es un asunto 
relativamente reciente, laestruturaeducacional de lapoblación mayorde 15añosexpresa todavía 
ladiscriminación de que ha sido objeto lamujer (CuadroED2). 

A pesar de los avances que las mujeres han logrado en e! acceso a la educación, el 
sistemaescolar participa de la reproducción de los roles tradicionalesde mujeres y hombres. 
Esto se expresa de modo preferente en las orientaciones profesionales de la educación 

secundaria ysuperior. 
El sistema educacional participa de lareproducción de los rolestradicionales de género, no 

sóloen lassalidas de!sistema, sinocotidianamente, a través de!discurso pedagógico implícito. El 
análisis detallado de los textosescolares realizado en distintos países muestrade modo recurrente 
lamenorvisiblidad de las mujeres paraelsistema, ycuandoéstas aparecen lohacenpreferentemente 
en e!ámbito del hogar,yen una proporción mucho menor fuerade!hogar. 

5. Participación en organizaciones sociales 

En la región existe una tradición importante de orgaizaciones sociales,destacando las 
obreras y sindicales creadas ya a fines del siglo pasado, inspiradas en el anarcosindicalismo 
venidode Europa.Es conocidalaparticipación femenina en esenaciente movimientoobreroen 
Argentina, Paraguayy Uruguay. Secrearon entonces los primeros sindicatos femeninos que 
desarrollaron movilizaciones yhuelgas. 

Esta destacada participación inicial se modificó al institucionalizarse la organización 
y crearse las grandes centrales sindicales. Actualmente, en las directivas nacionales de 
centrales sindicales hay situaciones extremas, como la total ausencia de mujeres en la CGT 
argentina (Cuadro PS1). 

Una forma de acción de las mujeres en el ámbito sindical ha sido la creación de 
departamentoso secretarías de lamujer. En Brasil, secreó e!Comitéde laCondiciónFemenina 
en la Confederación de Sindicatos Nacionales, CNS, y la Comisión Nacional sobre la Mujer 
Trabajadoraen la CetralUnicade Trabajadores, CUT. En 1991 laCNScontaba con 22comités 
de lacondiciónfemeninaen sus consejoscentrales y317en sindicatos locales afiliados aella. El 
IV CongresoNacionalde la CUT (1991) aprobó varias resoluciones sobre lamujer trabajadora, 
como laigualdad salarial, e!derechoa lapropiedadde la tierraen e!campo,e!fina laspuebasde 
embarazopara laincorporación al trabajo, salas cunasparalos hijos, ladenunciaycombatede la 
violencia sexualen los lugaresde trabajo. 

La participación femenina en las organizaciones sindicales, tanto de base como en 
federaciones y centrales,se caracteriza por laestratificación. Es decir,mientras laparticipación 
es significativa en lasbases,en lasdirectivas vadesapareciendo, sobre todo en lasorganizaciones 
de nivel secundario o de mayor jerarquía. Por ejemplo,la Unión de Docentes Argentinos, en 
1990con una filiación femeninade 61,5%teníasólo23,1%de mujeresen loscargosdirectivos. 

En lasdirectivas de sindicatos urbanos losmenoresporcentajes de participación femenina 
corresponden a Brasilen e! 10,1 % en 1988(CuadroPS2). 
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La integraciónfemeninaa laactividadsindical enfrenta diverssobstáculos,más allá de los 
factores estruturales: ladoble jornada,la faltade serviciosde apoyo para las tareasdel hogar yel 
cuidado infantil, ladebilidadde laidentidad laboral femenina yla prioridad dada al rol de ama 
de casaymadre,eldiscurso sindical, loshorarios, lasprioridades reivindicarivas que no contemplan 
lasnecesidades de lastrabajadoras, asícomo factores ideológicos que,privilegiando launidad de 
clase,obstaculizano nieganla especificidad de la problemática de las trabajadoras. 

En el sector rural, la participación femenina en organizaciones y sindicatos es más difícl 
aún. De hecho, la presencia femenina en directivas sindicaleses claramente inferior a la de los 
sindicatos urbanos (Cuadro PS3). 

En Paraguayla dictadura de Stroessner destruyó las organizaciones campesinas, como 

las Ligas j\grarias Cristianas. Desde 1985 elMovimiento Campesino Paraguayo, MCP,incluye 
la Cordinación de MujeresCampesinas cmo organismo interno que reivindica, junto a todo el 
movimiento, tierra y libertad de organización. 

En Brasillas trabajadoras rurales siempre participaron en las luchas campesinas, mas a 
contar de losaños 80comenzarona agruparsecomo sector específico delmovimiento sindical o 
de Los SinTierra. En 1990se creó, en el seno del Departamento Nacionalde los Trabajadores 
Rurales de la CUT, la Comisión Nacional de la Cuestión de la Mujer Trabajadora Rural para 
analizar, discutir,profundizar yhacerpropuestas en relacióna las trabajadoras rurales. En Chile 
laComisión Nacional Campesina, CNC, está presididaactualmetepor una mujer. 

Lasorganizacionesempresariales concentran elevadascuotas de poder, particularmente 
ante la implantación de economías de mercado que asignan un rol principal al sector privado. 
En ellas se da la menor presencia femenina, que es inexistente en sus direcciones máximas 
en el caso de Brasil (Cuadro PS4). 

Cuadro El
 
Evolucióndel Producto Interno Bruto (pIE) TüTAL, 1970-1992
 

PIBTotal (En millonesde dólares de 1980)
 

1970 1975 1980 1985 1990 1992 
Argentina 88.247,2 101.258,9 116.067,0 104.559,0 105.958,2 125.348,1 
Brasil 106.328,1 171.777,5 243.500,5 257.327,7 283.638,2 283.466,5 
Uruguay 1.768,3 2.501,0 4.067,5 4.575,4 5.554,3 5.782,8 
Paraguay 5.083,7 5.325,0 6.661,4 5.787,9 6.873,7 7.594,5 

Fumre:CEPAl,cn base acifrasofieiaJes,SantiagodeChile, enero de1995.
 
Losdaros sobre población provicncnde lasestimaciones efeauadas porelCentro Latinoamericano deDenYJgrnfia (CELADl}
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CuadroE2
 
Crecimiento dd Producto Interno BrutoporHabitante
 

crasas promedio anuales enporcentajes)
 

1970-1975 1975-1980 1980-1985 1985-1990 1990-1992 
Argentina 1,1 1,1 -3,5 -1,0 2,9 
Brasil 7~ 4,8 -1,1 0,1 -0,7 
Uruguay 4,4 6,7 -D,8 0,9 -D,3 
Paraguay 0,8 4,0 -3,4 2,9 1,8 

Fuente: CEPAL, enbase acifras oficiales, Santillgo de0liJe, enero de1995. 

CuadroE3 
Evolución delProducto Interno Bruto, piSector Produtivo (porcentajes) 

AgricuIturn (1) Industria (Z) Servicios (3) 
1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990 

Argentina 13,2 6,9 8,9 38,1 40,0 35,7 48,8 53,1 55,4 
Brasil 11,6 10,2 9,3 35,9 41,0 34,3 52,6 48,9 56,4 
Uruguay 30,4 25,2 27,5 21,8 26,6 25,0 47,8 48,2 47,5 
Paraguay 14,6 11,5 10,9 28,1 31,4 30,8 57,3 57,0 58,3 

Fuente: CEPAL, enbase acifras oficiales, SantiagodeChile, enerode1995.
 
Notas(1) Incluye agriculturn, silviculnmi, caza ypesea. (2) Incluye minas ycanrerns,manufucturns,elenii:Iad,gasyagua yoonstrllCCiOO.
 
(3) Incluye comercio, transpones, servicios financieros yotros servicios. 

CuadroE4 
Proporción delas Exportaciones conRespecto alProducto Interno Bruto, 1970-1992 (porcentajes) 

1970 1975 1980 1985 1990 1992 

Argentina 9,2 6,6 8,5 14,0 18,0 13,8 

Brasil 9,2 8,8 9,0 13,6 13,6 16,8 

Uruguay 15,7 12,4 13,9 15,5 38,7 27,0 

Paraguay 16,9 21,1 22,9 30,5 32,6 30,8 

Fuente: CEPAL, enbase acifras oficiales,Santillgode0liJe,enerode1995. 

258 



Teresa Valdés 

Cuadro ES
 

Cinco Principales Productos deExportación yPorcentaje
 
Respecto delTotal delasExportaciones, 1990
 

ARGFNfINA % 
Tortas/harin. semill. oleag 9,2
 
Trigo ycomuña, sin moler 7,1
 
Deriv. delpetróleo 6,5
 
Soya(exc.harina) 5,6
 
Aceitede girasol 4,4
 
Total estos prod. para 1990 32,8
 
Total 5 productos de 1970 47,8
 

BRASIL % 
Hierroyconcentro 7,7 
Tortas/harin. semill. oleag. 5,3 
Jugos de frutas ylegum. 4,8 
Calzado 3,5 
Caféyseced.con café 3,5 
Total estos prod. para 1990 24,8 
Total 5 productos de 1970 55,7 

PARAGUAY % 
Algodónen rama 34,3 
Soya(exceptoharina) 27,9 
Camedevacuno 13,7 
Troncos en bruto (Aserr) 2,5 
Cueros ypieles 2,3 
Total estos prod. para 1990 80,7 
Total 5 productos de 1970 46,9 

URUGUAY % 
Carnede vacuno 12,6 
Tapas de lana 11,2 
Cuerosy pielesde equ. 6,9 
Arroz abrill, o pul. 5,3 
Lanaovejao cordero 5,1 
Total estos prod. para 1990 41,1 
Total 5 productos de 1970 70,6 

Fuente: CEPAL, en base a cifras oficiales,Santiago de Chile, enero de 1995. 
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CuadroE6 
Servicio delaDeuda Externa: Porcentaje conRespecto al Producto InternoBruto 

1970 1975 1980 1985 1990 
Argentina 
Brasil 5,7 9,0 4,0 

Uruguay 1,6 3,5 5,8 4,4 1,2 

Paraguay 1,8 2,0 2,7 5,0 3,6 
3,0 10,4 2,6 11,1 10,1 

FW1te: CEPAL, 'i\méricaLitina yd Caribe: SeriesestldisticasdelaDeuda Externa (1970-1~", 

LC/L 7ü2, julio de1991. 

CuadroE7 
Inflación: Crecimiento Promedio Anual delÍndice de Precios alConsumidor (porcentajes). 

NI) Nl1 mz 19113 1984 1985 1986 1987 1.. 1989 1990 1991 19lJl 1993 

Argentina lffi$ 104,5 16tJl 343,a 021J,7 67'J':;' W,I 131.3 343,0 'fJ19[J Zl14,o 171,7 24,9 10,6 
Brasil 78j) c.5P ffJ{J 135,5 172,4 1l1,1l 12),9 2Jl,9 585,9 12Xl,O l-W,7 410,6 %5,2 nd 
Paraguay 22,4 14!) 6$ 13[J Jl.3 25,2 31,7 21,1l 23,0 2h,ü 38,2 24.3 15,1 18,2 
Uruguay 63,5 34!l 19!J 49,2 55.3 72,1 76,4 63/J 62J. 00,5 112,5 102,ü 68,5 54,1 

Fuence:CEPAL, enbase acifras oficiales,Samiago de OU1e,enerode 1995. 

CuadroE8 
Índice deSalario Real (1) (1980=100) 

NI) 1<:8l mz m Nl4 NI5 mí m mi Nl9 mi 1991 tlJJZ !m 

Argentina rm ffJ,4 8J,l 101,1 116,9 107,8 laJ,5 1íF4l cn.3 S3,3 78;J ffi,l! 81,4 8ij) 
Brasil (2) rm 10\7 107,2 94P %,7 1~ ff\7 143,2 152,1 lC:ii,2 142,1 }2;,4 135,7 144P 
Uruguay lcql 107,5 tai,5 84,5 m. 67.3 7l,9 7'Sl. 76,1 76,l -;up 73,2 74$ ·1J;1 

Fuente: CEPAL, enbase acifras oficia1es,Sanriago deChile,enerode 1995. 

Notas. (1) 1\0 seOblUVO información para Par:¡gua~: (2) Ciudad desaoPaula 
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Teresa Valdés 

CuadroE9 

Evolucióndel GastoPúblicoen Educación, 1970-1990 

Comoporeentaje Gastopercápita Variación porcentualdel 
gastoper cápita delPIB en US$de 1980 

realen educación 

1970 1980 c.1990 1970 1980 c.1990 80/70 90/80 90/70 
Argentina 1,0 1,9 1,7 37 78 63 112,1 -19,3 71,2 
Brasil 1,2 0,7 3,7 13 14 70 5,6 401,0 428,9 
Uruguay 1,6 1,3 1,7 12 17 22 39,7 31,4 83,S 
Paraguay 3,6 1,9 1,9 65 43 42 -33,4 -2,8 -35,2 

Fuente: CEPAL, Anuario Estadístico de América Latina y el Caribe, edición 1993 

Nota: c.=Circa. 

CuadroE10 

EvolucióndelGasto PúblicoenSalúd, 1970-1990 

Como porcentage Gasto per cápita Variación porcentual del 
gasto per cápita realdelPIB en US$ de 1980 

en salud 

1970 1980 c. 1990 1970 1980 c. 1990 80/70 90/80 90/70 

Argentina 0,3 0,5 0,3 11 21 10 86,0 -52,1 -11,0 
Brasil 1,3 1,3 2,9 14 26 55 81,0 111,5 282,7 
Uruguay 2,0 0,4 0,4 15 5 5 -65,6 0,5 -65,5 
Paraguay 1,0 1,2 23 27 16,6 

Fuente: CEPAL, Anuario Estadístico deAmérica l arinav H Caribe, edioón1993. OPS,Las condiciones desalud m las Américas, 

Edición de1994,volumen I,\Xnshin¡.,'tOl1 D.C, 1994, Publicación GmóficaN°549. 

CuadroEll 

Evolución delaDistribución delIngreso Urbanoen Paises Selecionados 

circa 1980 circa 1986 circa 1992 
Coef.de Participo del: CaeE Participo del: Coet. Particip.del: 

Gini deGini deGini 
40%rnás W'/omás 4(J'/o más 1C1'/omás 4()'Y"más lO%más 
pobre nco pobre neo pobre rico 

Argentina (1) 0,365 18,0 29,8 0,406 16,2 34,5 
Brasil 0,493 11,7 39,1 0,543 9,7 44,3 0,535 9,6 41,7 
Paraguay (2) 0,404 16,3 31,8 0,391 J6,2 29,2 
Uruguay 0,379 17,7 31,2 0,385 17,3 32,4 0,301 21,9 25,9 

Fuente: CEPAL, enbase a tabulaciones especiales deencuestas dehOhwcs, SanlilgodeChile, 1995. 

N(¡tL<;: (1) GranBuenos Aires. (2) Asunción. 
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CuadroE12
 
Evolución delosHogares enSituación dePobrezae Indigencia, Según Zona,1970-1986 (1)
 

(porcentajes) 

Pobres Indigentes 
Total Urbsna Rurnl Total Urbana Rurnl 

Argentina	 1970 8 5 19 1 1 1 
1980 9 7 16 2 2 4 
1986 13 12 17 4 3 6 • 

Brasil	 1970 49 35 73 25 15 42
 
1979 39 30 62 17 10 35
 
1990 43 39 56 22
 

Uruguay	 1970 10 4 
1981 11 9 21 3 2 7 
1990 12 2 
1992 8 1 

Fuente: CEPAI~ Panorama Social de América Larina, 1994,Santiago de QüIe, 19941)G.1844.
 
Nora: (1) No seobnrvo infonnación para Paragua~:
 

CuadroE13
 
Distribución deHogares porlipo deHogaryCategoría
 

(porcentajes)
 

~/Categoria Total	 Tipo de hogar Uni­
depobreza personal Nuclear Extendido Compuesto
 

Sin CompI. Jefat CompI. Jefat CompI. Jefat 
rujos fem. fem fem 

Argentina	 In.ligenre 100,0 2,2 64,0 6,4 16,9 6,4
 
Pobreoo~ 100,0 0,8 22,5 48,9 8,8 10,0 6,4 0,4
 
No¡:dJre 100,0 14,4 14,9 45,6 6,7 9,6 4,2 0,5 0,5
 

Brnsil	 In.ligenre 100,0 1,0 4,2 71,6 5,4 12,6 4,0 1,0 0,2
 
POOreoo~ 100,0 7,6 8,8 58,4 5,1 15,0 3,8 1,2 0,1
 
No¡:dJre 100,0 8,8 12,8 53,9 4,8 14,0 3,0 2,4 0,3
 

Paraguay	 Indigmte 100,0 5,7 0,7 44,6 12,2 13,4 15,0 4,2 4,2
 
Pobreoo~te 100,0 4,7 3,6 46,9 5,7 17,1 11,5 9,0 1,7
 
No¡:dJre 100,0 7,9 10,2 36,7 6,4 18,1 8,5 9,5 2,7
 

Uruguay	 InJigrnte 100,0 1,8 1,7 66,0 11,3 8,5 8,3 2,5 0,0
 
Pobreoo~ 100,0 1,9 3,5 60,1 7,5 16,0 7,9 1,6 1,1
 
No¡:dJre 100,0 16,5 18,8 39,6 6,9 10,0 6,6 0,7 0,8
 

Fuente: CEPAL,Panorama Social deAmérica LItina, 1994. 

Santiago deChile, 1994, Le/G.1844, sobre labase detabulaciones especiales de las encuestas dehogares delos países. 
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Teresa Valdés 

CuadroDl
 
Evolución delaPoblación, porSexo.
 

Año Ambos sexos Hombres Mujeres M/Total% 

AIgenlina 1950 17.150.336 8.826.955 8.323.381 48,5 
1970 23.962.314 12.018.839 11.943.475 49,8 
1990 32.546.517 15.988.014 16.558.503 50,9 

Brasil. 1950 53.443.762 26.734.993 26.708.769 50,0 
1970 95.846.509 47.983.848 47.862.661 49,9 
1990 148.477.269 74.102.047 74.375.222 50,1 

Paraguay 1950' 1.350.535 668.365 682.170 50,5 
1970 2.351.484 1.175.631 1.175.853 50,0 
1990 4.316.515 2.187.118 2.129.397 49,3 

Uroguay 1950 2.238.505 1.132.284 1.106.221 49,4 
1970 2.808.426 1.396.407 1.412.019 50,3 
1990 3.094.214 1.508.425 1.585.789 51,3 

A Latina 1950 156.098.416 78.466.434 77.631.982 49,7 
(19 países) 1970 270.186.028 135.357.502 134.828.526 49,9 

1990 421.051.342 209.814.490 211.236.852 50,2 

Fuente: CF-J.ADE, Base deDatos, Santiago deChile, septiembre dc1994. 

CuadroD2 
Cambios en losFactores dePoblación, porSexo, 1950-1995 (Miles depersonas) 

Ambossexos Mujeres H<IIJI:mi 

1950- 1970- 1500- 1950- 1970- 1500- 195ü- 1970- 1500­
1955 1975 1995 1955 1975 1995 1955 1975 1995 

A!gentina Nacim 2.289 2.923 3376 1.122 1.433 1.655 1.167 1.4<xJ 1.721 
1Iif,>r.netos 310 2'Xl O 165 140 O 145 150 O 
M=tes 822 1.124 1.434 349 471 653 473 653 781 
Cree. total % 10,4 8,7 6P 11,3 9,2 6,1 9[J 8,2 5;J 

Brasil. Nacim 12.946 17.151 20.617 6315 8366 10.057 6.631 8.785 1O.5({) 

11i¡,>r.netos 550 O O 216 O O 334 O O 
Muras 4372 4.%6 5.901 2.033 2227 2.592 2.339 2.739 33W 
Cree. total % 17,1 12,7 9,8 16,8 12,8 9;J 17,3 12,6 9,7 

Paraguay Nacim 343 461 757 167 225 369 176 236 388 
J\[igr. netos (74) (40) 5 (37) (25) 2 (37) (15) 3 
Mums 68 9J 147 31 42 67 37 48 3:l 
Cree. total 'Yo 14,9 14,1 14,4 14[J 13,4 14,4 15,3 14,7 14,4 

Uroguay Nacim 244 298 291 119 145 142 125 153 149 
Migr.netos 11 (136) (9) 6 (67) (4) 5 (69) (5) 
M=tes 121 142 164 52 6., 77 (f) 79 'i!J 
Cree, total% 6,0 0,7 3,8 6,6 1,1 3,8 5,4 0,4 3,7 

A Latina Nrin. 35.769 51.387 61244 17.455 25.074 29.885 18314 26.313 31.359 
(19 países) J\Iigr.netos 523 (936) (1.007) 254 (480) (468) 2fJ9 (456) (539) 

Mootes 12.002 13.956 15.814 5.%9 6.302 7.006 6.833 7.654 8.808 
Cree. total % 15,1 13,4 10,3 15,1 13,5 10,4 15,0 13,4 10,3 

FUL'I111c CEL\Dr~ Boletín Demográfico, Año21,N"42,Santi:J¡.,'ü deChile, 1988. 
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Mulher e Mercosul . Mujer y Mercosur 

CuadroD3 

Evolución del Crecimiento Demográfico p/ Sexo Según Edad (fasas p/ mil) 

Ambos sexos Mujeres Hombres 

1950­ 1970­
1955 1975 

1990­
1995 

1950­
1955 

1970­
1975 

1990­
1995 

1950­
1955 

1970­
1975 

1990­
1995 

AJgenrina 

Brasil 

Parnguay 

Uruguay 

A Latina 
(19~) 

0-14años 
15-49 años 
50años y más 
0-14 años 
15-49 años 
50años V más 
0-14añ¿'s 
15-49 años 
50años y más 
0-14años 
15-49 años 
50años ymás 
0-14 años 
15-49 años 
50años y más 

21,5 
13,9 
37,1 
34,8 
27,9 
40,5 
39,7 
16,9 
29,3 
9,5 
11,5 
14,8 
33,2 
23,1 
29,2 

15,8 
14,6 
23,8 
13,6 
30,8 
35,3 
17,1 
35,7 
30,3 
-0,1 
-4,0 
14,6 
19,3 
29,8 
28,2 

-0,5 
19,3 
14,1 
4,5 

22,4 
29,2 
26,0 
29,1 
32,5 
-5,1 
11,8 
5,5 
6,1 

23,8 
28,3 

21,5 
16,4 
39,7 
35,2 
26,9 
39,1 
38,4 
16,8 
30,7 
8,7 
13,4 
16,8 
33,4 
23,2 
29,1 

15,8 
14,7 
27,7 
13,9 
31,1 
34,5 
16,9 
33,0 
30,7 
-5,4 
11,0 
7,1 
5,9 

23,8 
28,6 

-0,8 
18,9 
15,4 
4,2 

22,5 
29,4 
26,0 
29,3 
30,7 
-5,4 
11,0 
7,1 
5,9 

23,8 
28,6 

21,5 
11,5 
34,7 
34,4 
28,8 
42,1 
41,0 
17,1 
27,7 
10,3 
9,7 

12,8 
33,1 
22,9 
29,3 

15,8 
14,4 
19,7 
13,3 
30,6 
36,2 
17,3 
38,3 
29,8 
-0,1 
-4,1 
12,2 
19,3 
29,6 
27,6 

-0,2 
19,7 
12,5 
4,9 
22,2 
28,9 
25,9 
28,9 
34,4 
-4,9 
12,7 
3,5 
6,4 

23,8 
27,9 

• 

Fuente: CEL-\DE,Base deDatos,Santiago de Ollie, septiembre de1994. 
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CuadroD4 
Evoluciónde laEstructura Eraria ,por Sexo. 

(porcentajes con respectoa lapoblacióntotal) (1) 

Año Ambos sexos Mujeres Hombres 

Oa4 
años 

5 a 14 
años 

15 a 49 
años 

50años 
ymás 

Oa4 
años 

5 a 14 
años 

15 a 49 
años 

50años 
ymás 

Oa4 
años 

5 a 14 
años 

15 a 49 
años 

50años 
ymás 

Argentina 

Brnsil 

Paraguay 

Uruguay 

1950 
1970 
1990 
1950 
1970 
1990 
1950 
1970 
1990 
1950 
1970 
1990 

11,4 
10,3 
10,3 
16,9 
15,2 
11,8 
16,4 
17,2 
16,0 
9,8 
9,5 
8,4 

19,2 
19,1 
20,3 
25,1 
27,1 
22,6 
26,5 
29,3 
24,7 
18,1 
18,4 
17,4 

54,1 
50,3 
47,6 
48,4 
46,6 
52,0 
46,8 
43,1 
49,0 
51,3 
49,2 
47,3 

15,4 
20,3 
21,8 
9,6 
11,1 
13,6 
10,3 
10,5 
10,3 
20,8 
22,9 
26,9 

11,5 
10,1 
9,9 

16,7 
15,0 
11,7 
16,1 
16,8 
15,9 
9,9 
9,2 
8,0 

19,5 
18,9 
19,7 
24,8 
27,0 
22,4 
26,3 
28,8 
24,6 
18,1 
18,0 
16,6 

54,1 
49,9 
46,9 
48,4 
46,5 
51,9 
47,0 
43,3 
48,5 
50,7 
48,8 
46,6 

15,0 
21,0 
23,4 
10,1 
11,5 
13,9 
10,6 
11,1 
21,3 
24,0 
28,7 

11,2 
10,4 
10,6 
17,1 
15,3 
12,0 
16,8 
17,5 
16,1 
9,8 
9,7 
8,8 

18,9 
19,3 
21,0 
25,4 
27,2 
22,7 
26,7 
29,8 
24,9 
18,0 
18,9 
18,2 

54,1 
50,6 
48,2 
48,3 
46,7 
52,0 
46,6 
42,8 
49,4 
51,9 
49,5 
48,1 

15,7 
19,7 
20,2 
9,2 

10,8 
13,3 
9,9 
9,9 
9,6 

20,4 
21,9 
24,9 

Puente: CELADE. Base de Datos, Santiago de Chile, septiembre de 1994. 
Nota: (1) En nlguno:'i casos la suma no es l OO. Esto se debe a la aproximación por decimales. ¡:;i 
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Mulher e Mercosul • Mujer y Mercosur 

CuadroDS 
Evolución delaFecundidad 

(Números dehijos pormujer) (1) 

1950-1955 1970-1975 1990-1995 

~ 
Brasil. 

Parnguay 

Umguay 

A.Larina 

(19 Países) 

3,2 

6,2 

6$ 
2,7 

5;) 

3,2 

4,7 

5,7 

3,0 

5,0 

2,8 

2,8 

4,3 

2,3 

3,1 

Fuente: CELIDE,Boletín Demográfico, Año26, N°52, Santiago de01ile, 1993. 

Nora; (1 )Tasa gobal defecundidad. 

CuadroD6 
Evolución delaPoblación Urbana, porSexo. 

(porcentajes) 

Ambos sexos Mujeres Hombres 

Argentina 1950 
1970 
1990 

50 
78 
86 

rd 

80 
87 

rd 

77 
84 

Brasil 1950 
1970 
1990 

20 
56 
74 

rd 

57 
75 

rd 

54 
73 

Paraguay 1950 
1970 
1990 

15 
37 
47 

rd 
39 
49 

rd 

35 
46 

Uruguay 1950 
1970 
1990 

53 
82 
89 

rrl 
85 
91 

nl 
79 
ff7 

Fuente: CELIDE,Bolerin Dcmogcifico,Año 24, N°47, Samiago<!e Olile, 199J. 
Naciones I,'rudas, "Estimares & Projections ofUrban, Rural andCir)' Popularions, 
1950-2025:The rcvision't.Assessmcnt, U.N.,~ew YOrk. 
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CuadroD7 
Evolución de laPoblación, por Zona ySexo, Se!,'Un Edad 

(porcentajes) 

1970 
MUJERES 

1990 1970 

HOMBRES 

1990 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

AIgcntina 

Brasil 

Paraguay 

Uruguay 

0-14 años 
1S-49años 
50años ymi, 
0-14 años 
1S-49años 
50años ymás 
0-14años 
15-49 años 
50años ymás 
0-14 años 
15-49 años 
50años ymás 

74,0 
81,5 
85,5 
51,8 
60,6 
64,1 
32,6 
42,8 
46,8 
81,9 
85,1 
87,6 

26,0 
18,5 
14,5 
48,2 
39,4 
35,9 
67,4 
57,2 
53,2 
18,1 
14,9 
12,4 

83,4 
88,2 
90,5 
70,4 
77,9 
76,1 
41,3 
53,9 
54,6 
89,9 
91,1 
91,4 

16,6 
11,8 
9,5 

29,6 
22,1 
23,9 
58,7 
46,1 
45,4 
10,1 
8,9 
8,6 

71,3 
77,9 
82,0 
51,0 
56,9 
57,0 
31,5 
38,9 
38,9 
80,8 
80,8 
74,3 

28,7 
22,1 
18,0 
49,0 
43,1 
43,0 
68,5 
61,1 
61,1 
19,2 
19,2 
25,7 

82,5 
85,1 
85,6 
69,8 
75,4 
71,0 
40,4 
50,0 
49,1 
89,9 
86,0 
84,6 

17,5 
14,9 
14,4 
30,2 
24,6 
29,0 
59,6 
50,0 
50,9 
10,1 
14,0 
15,4 

Fuente: 0:'1ADE, Boletín Demográfico, Año24, SanliJg<l deChile, 1991. 
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Mulher e Mercosul • Mujer y Mercosur 

CuadroD8 
Evolución del tamaño delosHogares Particulares 

(promedio depersonas porhogar) 

Alrededor de 

1970 f:8) 1990 

Argentina 3,8 3;) 3,5 

Brasil 5,1 44 4,2 

Pamguay 5,4 5,2 4,7 

Uruguay 3,4 2,7 nd 

Fuentes: CEPAL.,.\nuarios Esndsticos de América yd Caribe,OOicionesde 1983Y1993. VaIdés,Teresa)'Gomáriz,Eruic:¡ue, 

Mujeres Latinoamericanas enGfrns,Santi:lgo, 1992-1995. 

CuadroD9 
Evolución delos Hogares conJefeMujer en las Zonas Urbanas 

(porcentajes) 

Alrededor de 
1980 

Argentina (1) 14,7 

Brasil 18,7 

Paraguay (2) 22,0 

Uruguay 22,3 

Fuentes: (EPAL,l.aSiruaciónde lamujer enAmérica Litina, CEPAL, Sanriagode Chik,dioembrcde 1993. 

Valdés, Teresa 1"Gomáriz, F.nrique, ~ lujeres Latinoamericanas enCifras, Op. Gt 
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Cuadro TI 

Evolución de laParticipación Económica, por Sexo,1950-1990 

(En basea censos) 
(Miles ytasas) 

Miles 

1950 

Tasas 

1960 

iYfiles Tasas 

1970 

Miles Tasas 

1980 

Miles Tasas Miles 

1990 

Tasas 

Argentina Ambossexos 
Mujeres 
Hombres 

8.918 
1.781 
7.167 

52,0 
21,4 
81,2 

10.246 
2.171 
8.198 

49,7 
21,4 
78,3 

11.785 
2.926 
8.876 

49,2 
24,5 
73,9 

13.576 
3.497 
10.067 

48,3 
24,6 
72,5 

15.482 
4.327 
11.147 

47,6 
26,1 
69,7 

Brasil Ambossexos 
Mujeres 
Hombres 

25.493 
3.926 
21.762 

47,7 
14,7 
81,4 

34.192 
6.086 
28.329 

47,1 
16,8 
77,9 

43.006 
8.788 
34.299 

44,9 
18,4 
71,5 

60.437 
16.317 
44.183 

49,8 
26,9 
72,9 

76.213 
22.551 
53.791 

51,3 
30,3 
72,6 

Paraguay Ambossexos 
Mujeres 
Hombres 

669 
147 
534 

49,5 
21,5 
79,9 

867 
190 
693 

48,9 
21,3 
78,5 

1.093 
230 
869 

46,5 
19,6 
73,9 

1.607 
402 

1.208 

51,2 
25,9 
76,3 

2.231 
544 

1.690 

51,7 
25,6 
77,3 

Uruguay Ambossexos 
Mujeres 
Hombres 

1.151 
216 
872 

51,4 
19,5 
77,0 

1.249 
242 
944 

49,2 
19,1 
74,3 

1.362 
369 
997 

48,5 
26,2 
71,4 

1.433 
481 
957 

49,2 
32,4 
66,9 

1.628 
626 

1.006 

52,6 
39,5 
66,7 

IV 
O' 
\!l 

Fuente: Estimaciones para la población de lOy más años deedad efectuadas por CELi\DEsobre la bascde CfllSOS de Población. 
CELADE, Boletín Demográfico, Año 25, N° 49,Sanria¡,'ü dc Olile, 1992. 

;:oJ .... 
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CuadroT2
 
Evolución delaPoblación deMujeres enelTotal delaPoblación Económicamente Activa
 

(porcentajes)
 

1950 1960 1970 1980 1990 

Argentina 20,0 21,2 24,8 25,8	 27,9
 
'19,6
Brasil 15,4 17,8 20,4 27,0
 
24,4
Paraguay 21,9 21,9 21,0 25,0 
38,5 •Uruguay 18,7 19,4 27,1 33,5 

fuente CELADE, Base deDaros, Santiago deChile, septiembre de1994
 

Nora: Correspondealapoblación delOymásañosdeedad
 

CuadroT3 
Crecimiento Porcentual delaPEA,porSexo, 1970-1990 

1970-1990 
Mujeres Hombres
 

Argentina 48,0 24,3
 

Brasil 179,4 70,8
 

Paraguay 146,1 104,9
 

Uruguay 74,8 3,3
 

Fuente CELADE,Base deDaros, Santiago deChile, septiembrede1994
 
Nora (1) Elcá1rulo deestos números seefectuó aplicando las tasasdeactividad regstradas enelBoletín Demcgráfico,
 

Año25,N°49, deCELADE, alas nuevas proyecciones depoblación aúnnopubIicadas.
 

CuadroT4
 
Tasas Específicas de Participación enlaActividad Económica Según Sexo, porZonadeResidencia
 

(Tasas porcien)
 

Utbana Rurnl 

1970 1980 1990 1970 1980 1990 

Argentina	 Ambos sexos 49,2 48,1 47,6 49,1 49,4 47,6
 
Mujeres 26,7 26,2 27,7 14,5 14,6 14,0
 
I-Imhes 72,8 71,4 68,9 77,8 77,7 74,3
 

Btasil	 AmI:ossexos 43,1 SO,O 51,8 47,3 49,4 49,9
 
J\hfre; 22,5 30,8 33,7 12,1 17,5 19,0
 
Hmtn:s 65,3 70,3 70,8 79,4 78,3 77,8
 

Pataguay	 Ambosscws 48,1 50,2 50,8 45,4 52,1 52,6
 
Mujeres 29,5 28,8 28,0 12,2 23,3 22,9
 
I-Imhes 69,2 73,4 75,0 76,8 78,5 79,5
 
AmI:ossexos 47,5 48,1 51,7 53,0 55,3 59,9~ 

40,1 

Fuenre: CELADE, Boleón Demográfico, Año25,N"49, Santiago deChik, 1992 
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CuadroT4-B 

Tasas Especificadas de Participación, por SexoyEdad, 1990 

(porcentajes) 

15 a 19 años 20 a 24 años 25 a 29 años 30 a 34 años 35 a 39 años 40 a 44 años 45 a 49 años 

Argentina 
Urbano 
Rural 
Brasil 

Muj. 

25,4 
18,3 

Homb. 

55,6 
67,3 

Muj. 

55,2 
22,5 

Homb. 

86,0 
89,7 

Muj. 

48,4 
19,7 

Homb. 

95,5 
98,0 

Muj. 

43,8 
19,9 

Homb. 

97,7 
98,8 

Muj. 

39,2 
19,1 

Homb. 

98,0 
98,8 

Muj. 

37,1 
18,3 

Homb. 

97,1 
98,5 

Muj. 

33,6 
16,1 

Homb. 

94,7 
97,6 

Urbano 
Rural 
Paraguay 

Urbano 
Rural 
Uruguay 
Urbano 
Rural 

33,4 
21,7 

24,0 
23,5 

32,3 
26,0 

56,1 
73,9 

61,3 
79,2 

45,5 
78,9 

50,4 
23,2 

38,8 
29,0 

61,9 
52,9 

87,7 
92,1 

86,6 
94,2 

88,8 
95,9 

48,4 
23,3 

40,0 
31,0 

65,0 
51,0 

95,3 
97,0 

96,1 
98,5 

96,0 
97,8 

47,0 
23,9 

39,4 
30,5 

66,0 
50,0 

96,6 
97,5 

98,3 
99,0 

97,8 
97,8 

44,5 
24,2 

37,6 
29,5 

65,5 
49,5 

95,8 
97,5 

98,6 
99,0 

97,7 
97,8 

42,0 
24,1 

35,0 
28,5 

64,5 
48,5 

93,9 
97,0 

97,7 
98,8 

96,4 
97,4 

37,0 
22,7 

31,3 
27,5 

59,0 
46,9 

89,2 
96,0 

96,9 
98,5 

94,4 
96,3 

fuente: CELADE, Boletín DcmogciJim, Año25,N°49, Santiago deChile, 1992. 

;l .... 
(b 
(J1 

QJ 

N 
'-J 

~ 
o. 
(b, 
(J1 



Mulher e Mercosu\ • Mujer y Mercosur 

CuadroT5 
Evolución delaPoblación Ocupada, porSexo yrama deActividad Económica (a) (porcentajes) 

Mujeres Hombres 
AgOC. 1ni Servi: Agti: Ind. Ser,¡ 

Argentina (14 ymás años) 
(GrJnRAires) 1900 2J. ?J:J 73:J 4,2 45,3 93,5 

19CXl 1,0 17,4 81,6 1,8 38,1 su 
Brasil(lOymás años) 
(NrimI) 1981 19,8 13,0 67,2 33,6 )),0 36,4 

1988 14,7 12,7 72,6 29,4 29,0 41,6 
Paraguay(12Ymás años) 
(NaOO1aO 1982 12,0 23,4 64,6 55,4 19,9 24,7 
(AMAsunciOO) 19CXl ü,8 14,8 84,4 3,1 35,8 61,1 

Uroguay (12 ymás años) 1981 3P 23,0 74,0 21,1 32,0 46,9 
(NrimI) 1985 4,4 4;4 75,8 21,4 2B,9 49,7 

Fuente: Valdés,TeresaYGomáriz,Eruique, ~fujeres LatinoamericlnasemGíras, FL\CSOI Institutodela~Iujer, 

Ministerio deAsuntos Sociales deEspaña, 1992-1995. 
Nota: (a) Alnoincluir denttodeeste cuadro aquellos individuos quecaen enlacaregotia "sinespecificar", enaIguns casos, 

fue necesario reesealar para obtener el100%total. 

CuadroT6
 
Composición porSexo de las Categorías Ocupacionales, Alrededor de 1990 (a)
 

(porcentajes)
 

AsaJariah; ilinta¡xq::ia F.uniliarno~) ~ 
l6Iln 

Argentina (1 ~ 
(GranB. Aires) Muj 18,6 lí$ l3P 
[lOy+] I-krrh 81,4 63,2 6!P 

1~ 1~ 1~ 

Brasil(I~ 

(Area urbana) Muj. 18,0(15,8) 38,7r#J¡ 38,7 (,32,2) 51,2(46,8) 

[lOy+] I-krrh 82,O@4~ 61,3(63,4) 61,3(67,8) 48,B(53~ 

l00,ü(100A l00,O(100p) 1OO,O(100,~ l00,0(100p) 

Parnguay(l~
 

(A~1.Asunción) Muj. lQ9 4l,5 55,3 24,5
 
[12y+] I-krrh lfJ) :fJ;, 44,7 75;,
 

1~ 1~ 1~ 1~ 

Uruguay(1~ 
(Area urbana) Muj. 16/> 41,4 (),9 75,1 

[14y+] I-krrh K\4 58,6 :fJ,1 24,9 

lOOP 1~ 1~ 1~ 

Fuente: CEPAL, Tabulaciones especiales de encestas de hogares de los países. FLACSO-Chile, Base de
 
Datos, Mujeres Latinoamericanas en Cifras, Sanriago de Chile, 1994.
 
Nota: (a) Cuando se dispone de información a nivel nacional, ésta va entre paréntesis.
 
(b) Entre paréntesis cuadrado se indica la edad de la población considerada, 
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Cuadra TI 
Población Urbana Ocupada, SebJÚn Sexo, porCategoría Ocupacional Alrededor de 1990 (a) 

(porcentajes) 

(b) Em¡:hhes Asalariada; funtaptq>ia Familiarno 
t'elIlI.llXn.b 

Too! 

Argentina (1 WJ) 
(GranB.AirEs) 
(lOy+] 

Mi 
Harh 

2,8 

~ 

70~ 

68,4 
21>,7 
24,7 

100,0 
100,0 

Brasil (1990) 
(Areaurbana) 
(lOy+] 

~ 
Harh 

2,4(2,1) 
6,8 (6,0) 

73,6 (66,5) 
71,2 (63,3) 

20,6 (20,7) 
20,0(23,9) 

3,3 (10,7) 
1,9 (6,8) 

100,0 
100,0 

Paraguay (19'XJ) 
(AMAsunción) 
(12y+] 

Mq
Ham. 

2,4 
13,5 

67,4 
69,1 

]),0 
16,9 

0,2 

O~ 

100,0 
100,0 

Uruguay (19'XJ) 
(Area urbana) 
(l4y+] 

~ 
Harh 

2,4 
8,1 

76,2 
73,5 

18,0 
17,6 

3~ 

0,8 
100,0 
100,0 

N 
-..,¡ 
w 

Fuente: CEPAL, Tabulaciones especiales deencuestas dehogares delos países. FLACSO-Chile. 
Base dcDatos, Muieres Latinoamericanas enGfras, Santiago, 1994. 
Nota: (a) Cuando sedispone deinformación anivel nacional. éste vaentre paréntesis. 
(b) Entreparéntesis cuadrado seindica laedad delapoblación considerada. 

;:tl.., 
(1) 
VI 
OJ 

~ 
C. 
(1). 
VI 
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CuadroT8.¡:.	 e 

Composición porSexo delos GruposOcupacionales, Área Urbana, Alrededor de1990 (A)	 ::r 
(1)..,

(Porcentaies) 
(1) 

~ 
..,IP) Profi:siooak:s Gcrenty FmpLde Con=y AgOCuIt Operariosy Servicia; N>	 n

(1) 

oytécnicos administro o&ina va-uxh-es artesanos persooaks icknrificrl:~	 VI 

~ 

ARGENTINA(lCW) ~ 

(GranI3. Aires) Muj 36,4 32,6 L5,7 38,5 35,2 6P 66,0 18,2	 E 
(1) 

(lOy+] }-bili	 63,6 67,4 74,3 61,5 64,8 93,4 34,0 81,8 
.., 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
'<: 

~ 
(1)BRASIL(1 CW)	 .., 
n(Aocaurbana)	 61,1 (62,7) 38,8(36,6) 40,4(40,3) 14,5 (22,0) 19,0(20,0) 83,7 (83,6) 27,3(27,1)~ o 

(lOy+] I-knh 38,9(37,3) 61,2 (63,4) 59,6 (59,7) 85,5(78,0) 81,0(80,0) 16,3(16,4) 72,7 (72,9 
VI 

..,e
100,0 (100,0) 100,0(100,0) 100,0 (1 00,0) 100,0 (100,0) 100,0 (100,0) 100,0 (100,0) 100,0 (100,0) 

PARAGUAY (1 CW) 
(AM Asunción) 51,5 l(~1 44,6 47,0 10,7 16,2 72,0~ 
(l2y +] I-bili	 48,5 83,9 55,4 53,0 89,3 83,8 2B,0 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
 
URUGUAY(1CW)
 
(An:aurbana) M+ 63,8 19,2 51,2 41,9 10,2 18,8 68,2
 
(l4y +] I-knh 36,2 00,8 48,8 58,1 89,8 81,2 31,8
 

100,0 100,0 100,0	 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fuente: CEPAI,Tabulaciones especiales deeneucstasdc h(lf,'31'CS dclospaíses F1J\CSO-Chilc
 
Uasc dcD.uos, Muieres Latinoamericanas enCifras, Santiago, 1994.
 
NO!a: (a) Cuando sedispone dcinfonnación anivel nacional, éste vaentreparéntesis.
 

(b) Entreparéntesis cuadrado seindica laedad delapoblaoón considerada 

.. 
4 
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CuadraT9 
Población Urbana Ocupada, porGrupos Ocupacionales Alrededor de 1990 (a) 

(b) ProfesKn 
ytérnicos 

Geren.y 
rlnin. 

Emplde 
ofi:ina 

Grrer, 

yvmd 
AgOCult Serv 

~ 

N::l 
iliJrit 

Totll 

l\rgentina (1990) 
(GranB..r\ires) 
[10 Y+] 

N!l.j 
Harh 

7,7 
7;' 

4,5 
5,0 

30,8 
47,6 

18,6 
15,9 

ü,3 
ü,3 

35,9 
9;> 

0,5 
1,1 

100,0 
100,0 

Brasil (1990) 
(Areaurbana) 
[lOy+] 

Mt.+ 
Hcrrh 

15,0 (13,2) 
5,8 (4,2) 

18,9 (15,4) 
18,2 (14,6) 

14,1 (12,1) 
12,7 (9,8) 

2,0 (13,3) 
36,8(29,7) 

26,0 (23,9) 
3,1 (2,6) 

9,8 (8,9) 
16,0(13,0) 

100,0 
100,0 

Para¡"JUay (1990) 
(AM Asunción) 
[12 Y+] 

1ft; 
Hcrrh 

13,3 
8,9 

1;' 
4,5 

12,5 
10,8 

22,9 
18,0 

12,3 
44,3 

37,2 
10,1 

100,0 
100,0 

Uruguay (1990) 
(Areaurbana) 
[14 Y+] 

Mt-+ 
Harh 

17,8 
6;> 

1,6 
4,7 

18,7 
12,2 

13,7 
13,0 

16,1 
47,5 

31,0 
9,8 

0,0 
0,0 

100,0 
100,0 

IV 
-..J 
111 

Fuente: CEPAL,Tabulaciones especiales deencuestas dehogares delospaíses. FLACSO-Chilc. 
Base deDatos, Mujeres Lannoamcricanas enGfuls, Santiago, 1994. 
Nota:(a) Cuandosedispone deinformación a nivel nacional, éstevaentreparéntesis, 

(b) Entreparéntesis cuadrado seindica laedad de lapoblación considerada. 
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CuadroTlO 
Evolución de las Tasas deDesempleo Urbano(a) ¡x>rSexo yGruposdeEdad
 

(porcentajes)
 

(b) TaaI 15a24años 

J-larim¡ J-larim¡~ ~ • 
Argentina 1900 3,2 1,8 5{> 4,2 

[lOY+] 1~ 6,5 5,7 15{> 11,5 

&NI 1979 3,5 4,0 5,7 7,7 

[lOY+] 1~ 4J) 4,9 713 8,8 

Paraguay 1900 5,9 9,8 
[12y +] 1~ 6,5 6f> 16,5 14,7 

Uruguay 1981 8,3 5,3 16,3 12,1 

[14y +] 1~ 11,2 7,5 2713 72f> 

Fuente: CEPAL, Tabulaciones especiales deencuestasdehogares delos países RACSO-ChiIe. 
BasedeDatos,MUJeresLuinoarnericanasenCifras,Samiago,1994. 
Nota: (a) Cuando sedispone deinformación anivel nacional, éstevaentre paréntesis. 

(b) Entreparéntesis cuadrado seindica illedad delapoblación considerada. 

CuadroTll 
Población Urbana Ocupada Según AñosdeEstudio ¡x>rSexo, Alrededorde 1990
 

(Porcentajes sobreeltotal deocupados)
 

~ 1a3años 4a6años 7a9años tOa 12aOOi 13Ymásaños 
Insmz, deestudio deestudio deestudio deesuí> deestudio 

Argentina (1989) 

~ 1,4 tO,7a/ 26,1 b/ 16,9c/ 2fJ,7 d/ 24,3e/ 
Harl:Rs 1,0 12,4a/ 33,7b/ ?f.J,9c/ 14,9d/ 17,1 e/
 

Brasil (19íXl)
 

MuPt's 9,1 13,4 26,1 16,4 22,1 12,9 
Hcm\:re; 10,6 15,9 31,1 17,2 16,1 9,1 

Paraguay (1<JCXJ) • 
ivfu;;re; 1,0 6f> 2ó,2 13,2 27,5 15,5
 
Harl:Rs 1,1 6,3 'ZJj3 19,0 'ZJ,5 14,3
 

Uruguay (1 <JCXJ)
 
~fu;;re; 0,8 S,2 'ZJ,6 17,7 28,4 18,3 
Harl:Rs 1,2 7f¡ 33,4 22,8 24,2 10,8 

Fuente:CEPAL, rabulaciones especiales deencuestasdehogares delos países más datosde"Mujeres LitinoameticuJasenCifi:ls".
 
Nota: alPrimaria incompleta; b/ Primaria completa; elSecundaria incompleta; dISecundaria completa;
 

el Superior completa eincompleta. 
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CuadroTI2 
Diferencias Salariales delas Mujeres Respecto delosHombres
 

enlas Áreas Urbanas, porAñosdeEstudio (1)
 
(Salario promedio delas mujeres comoporcentaje delsalario promedio deloshombres)
 

Oa3años 4a6años 7a9años lOa12años 13yrnásañosTotl! 
Aro; deestudio deestudio deestudio deestudio deestudio 

1900 1<JXl 1900 1<JXl 1900 1<JXl 1900 1<JXl 1900 1<JXl 1900 1<JXl 

Argentina (80,90) 70~ 75,1 
Brasil (79,CJJ) 53,8 6S~ 50,7 56,0 47,8 51,7 51,3 56,6 46,4 53,3 40,0 53,1 
Paraguay (...,CJJ) 63;> 49,7 5O~ 59,4 - 72,8 59,0 
Uruguay (81,CJJ) (JJ~ 64,3 49,9 53,1 55,1 56,7 58,0 63,3 ~ 59,6 ~ 57,9 

fuente: CEPAL, Lasituación delamujer enAmérica Litina (tendencias decambio enlosaños ochenta), diciembre de1993.
 
FLACSO-Chile, Base deDatos, Mujeres Latinoamericanas enCifras, Santiago, 1994.
 

Comprende sueldos ysalarios delaocupación principal. Correspondealapoblaciónde15ymás años deedad.
 

c;' 
..... 
(1) 
U1 
t:>J 

~ 
N o. 
-...J (1). 
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Mulher e Mercosul • Mujer y Mercosur 

CuadroEDl 
Evolución de las Tasas deAnaIfabetismo, porSexo, Según Zona 

(porcentaje deanalfabetos en lapoblación de 1Sañosymás) 

Gropo AnDossexos Mujeres :Hooiml 

deedad Tood UdDD Rural Totl1 lhbnJ Rural Totl1 UdDD RurnI 

AJgtnina mJ 15+ 7~ 8,3 45 
¡lID 15+ 6,1 4,1 14jí ~ 4,5 15,1 5,7 :ji 14,2 
19)) 15+ 4,7 4,9 4,5 

ml 1Ot- 32,9 18,9 52,4 35,1 72{J 54,8 llP t:\4 3lJ 
llID 1Ot- 25,5 16,5 .f),2 aí,5 18,3 ~ 24,4 14,5 45Ii 
1'lJl 1Ot- 18,5 12,6 ?D,1 lB{> 13,6 ~7 18,4 11,5 Jl~ 

"!JTl 15+ 19~ 1l.3 ;r¡p 24,5 14,7 32,2 15P 7,4 19$ 
1'lQ 15+ 21,2 11,5 2l$ 73,7 9) ~ lB{> 13,6 33,5 
19)) 15+ ~ 11~ 7~ 

t97S 15+ 6,1 5,2 l1Jl s;J 5,2 8{> ~ 5,1 l2P 
1~ 15+ '\3 9P 4,5 ~ 7!t 5{> 4;4 11,1~ 
19)) 15+ 3,'! 4,1 ~ 

FOO1IfS:RAClO-CHILE,Ba.<edeDa!ai,MuPe;~enGfra<;,~I<J)4.Ul\,'ESCO,Arnario&rlsOCoI993. 

CuadroED2
 
Niveles Educativos delaPoblación de 1SAñosy más, por&.'\0 (1)
 

~ ffin ffin Securd &nnl Sup.a:up.e 
insauc. c:om¡i(Z) ioccmpI. a:tqi0) n:mp.~ 

AIgmina Ambosseos 5,1 ~ 3l~ aJ,2 7;3
 

(1~ MuPe; 5{> 28,7 33,5 25,4 ~
 
Hmin's
 

Bmi AmJ:u¡~ 18,7 5lj) ~ 11~ s.s ~ 

(1989, TOCl!) MuPe; 18,7 .<6,3 ~ 12,7 5,4 ~ 
Hmi::res 

P.aaguay Ambossesos IOji 63,5 18,2 T,l 

(1~ MuPe; t3;l ~ 16,3 ~ 

Hmin's 7~ 641> :IlP 7~ 

Ambosseos 51~ aJ,2 16,9~~ 
MuPe; 5,2 51,5 28,1 t5,5O~ 

52,3 24,1 18j!J-Iootn:s 4$ 

Fw=:FlAClO-CHILE,Basede Data;,~ lujeresLariooarreocanasenGfra<;,Sallliago,1<J)4. Ul\'ESCO,Arnario EstadísOCo 1993. 
Notas: (1) Cuando lapoblación considerada difere delade15añosyrnás.ésta seseñala entre paréntesis,allado dd año deoda 
país. (2) Cuando nohay datos enlaprimaria rompiera, éstaestá induída enlaprimaria incompleta. (3) Cuando nohay datos en 
lasecundaria completa, éstaestáincluída enlasecundaria incompleta 
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CuadroPSl
 
Mujeres enDirectivas Nacionales deCentrales deTrabajadores
 

.t\mbo¡ 

0Jg:' "Año sexos ~ %M/f ali.alXll 

Argentina 1994 31 O ~ ConsepDín.'divoNacional ConfedernciónGmeral ddTrabajo 
Br:sl(1) 1991 2i 2 PlJ Ejea1tivoNacional Central UnicadeTrnbajadores 
Parnguay(Z) 19'X1 15 1 6,7 DirectivaNacional Central UnicadeTrnbajadores 
Uruguay 1993 U 3 17p Secretariado Ejerutivo PlemóoIntasindicaI 

Nota: (1) Corresponde alaCentral demayor importancia. 
(2) Central conmayor número deafiliados. 

FuenteBasedeDatos Mujeres larinoamcricanas enCifras, FLACSO-Otile, 1995. 

CuadroPS2
 
Mujeres Directivas Sindicales Urbanas yAfiliadas en Sindicatos
 

Dirigmtes AIbh; 

Paí; Aro Arrtrs Mujere> %\1/T Arrixs Mujere> %\1/f 
=:;; = 

Brasil (1) 1~ 17.8)) 1.1» 1Q1 6.775.483 ni 
Paraguay (2) 1m 4..389 5V 12,3 1roE 3122 31,2 

Notas (1) Corresponde alossindicaros urbanos quedeclaran número deasociados. 
(2) Sindicatos deempresa, gremiales ydetrabajadores autónomos. 

FuenteBasedeDatosdeMujcrcsLitinoamericanasen Cifras, FLACSü-Q¡¡]e, 1995. 

CuadroPS3
 
Mujeres Directivas Sindicales Rurales yAfiliadas en Sindicatos
 

Dirigentes AliIiaOO> 

Paí; Aro Arrtos Mupe; %\f/f Arrln; M,~ %\1/f 
sexos soos 

Brasíl(l) 1~ 10lW 615 5,7 8.314.íI» ni 
Paraguay (2) 1m 2<JXl 518 17,3 37.8!J 12724 13p 

Notas; (1) Corresponde alossindicatos rurales quedeclaran número deasociados. 
(2) Corresponde a785organizaciones debase decampesinos censadas porCDEentodoelpaís. 

Fuente: Base deDatos deMujeres l.atinoamericanas enCifras, rLACSO-Q¡¡]e 1995. 
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CuadroPS4 
Mujeres enDirectivas deOrganizaciones Empresariales enBrasil 

Paíl Ain ÜlgdiJilai¡¡lfSEiq:Jres.OP.1amab 

AniJa¡ 

sexD8 M;zs '1M 

BrnsiI 19l) Coofu:IernciónNaOOnaIdelaIndustria «NI) 
CoofaiernOOlNaOOnaldeaxmcio 
FedmcióndeInl.deRiodeJarrio 

FOOerncióndeIod,del estd:>deSOO P:wh 

15 
~ 

1> 
Jl 

O 
O 
O 
O 

III 
III 
III 
III 

Fuente: Base deDaros deMujeres Litinauneric:mas enGfras, flACSO, 0UIe, 1995. 
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Comisión: 
"Cooperación EstadoySociedad enlaconstrucción delMERCOSUR" 

Comoresultado deladiscusión seelevan dospropuestas: 

1.Constirución delaRedMujer MERCOSUR.
 
2.Cartadirigida a lospresidentes de lospaíses delMERCOSUR, quesereúnenenAsunción.
 

1. Red Mujery MERCOSUR 

Objetims: 

Serun espacio de articulación de lasmujeres de lospaíses integrantes delMERCOSURpara 
incidir enlasáreas de trabajo, legislación e igualdad deoporrunidades desdelaperspectiva degénero. 

Esta red aspira a constituirseen protagonistadel proceso de integración, asumiendo las 
reivindicaciones de lasmujeres delaregión. 

Accionespropuestas: 

-Estudio einvestigación, intercambio deinformación, difusión, capacitación, sensibilización 
sobrelatemática ennuestras áreas deinfluencia. 

- Esrudiarlaposibilidad de contar con un espacio mensual televisivo ycon un boletín 
informativo sobrelas políticas delMERCOSUR. 

-Articulación deacciones delasociedad civil yelEstadoenrelación alatemática quenos 
ocupa, anivel gubernamental ynogubernamental. 

-Constituir a nivel regional asesorías paralosparlamentarios delos4países. 

- Promover encuentros periódicos nacionales ydel Conosur sobre la temática del 
i\IERCOSUR 

-Promover en laagenda delMERCOSUR lainclusión de lacuestión degénero. 

- Implementar unbancodedatosqueseconstituya enunafuente de información de fácil 
acceso alosmiembros delared. 

La red comenzará por desarrollar las funciones de relevamiento y comunicación de la 
información disponible. 
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ImplemenlacÚn: 

Se sugiere que la red estécentralizada, en una primerainstancia, en CIEDUR (Uruguay), 
unadelasinstituciones generadoras delainiciativa deesteseminario. Seprevéquelacentralización 
searotativa. 

la redestará abierta atodoslosgrupos, personas y/o instituciones queesténinteresados enesta 
propuesta. 

2. Carta alos Presidentes delospaísesintegrantes de MERCOSUR. 

Se aprobó yenvió a la MinistraSecretaria de la Mujerde Paraguay paraset presentada en 
lareunión qué se realizará en los próximos díasen Asunción. 

COMISIÓN:''PERFECOONAMlENIODE UNABASE INFORMATIVAPARA 

EL~COMPAÑAMIENJOYEVAL~qÓND¡;:LIMPAcroD~MERCOSUR" . 

. . E~te taller c¿nsiderólanecesidad deestablecer una RedsobreMujeres yMERCOSURque 
permita trabajardesde una perspectiva regionaLla constituciónde laRed considera el respeto 
a laheterogeneidad socio-cultural ylingüística que caracteriza ahombres ymujeresde la región' 
y se orienta a promover la igualdad de oportunidades, de trato y de resultados a trav:és del 
cumplimiento de lossiguientes óbjdivós:· . .... 

-generarun espacio de monitoreoyseguimiento desdelaperspectiva degénerode la 
siruacion de lasmujeresen elmercado laboral. 
- contribuir a evaluarel impacto diferencial de la integraciónregional. 
- proveer insumos de información y análisis para la elaboración de propuestas 
legislativas, políticas públicas yde acciones de las organizacionessocialesy de la 
sociedadcivil en general. 
- facilitar y promover la comunicación de experiencias entre las organizaciones 
sociales y sindicales, mixtasyde mujeres. 
Para ello,se promoverá la recolección,producción ydifusión de información así 
como lacreaciónde mecanismos ágiles de comunicación. 

a. En relacióna ladifusión de la informacióndocumentaldisponiblese acordó: 
Teniendo en cuenta que la Secretaría Administrativa del MERCOSUR tiene sede en 

Montevideo, solicitar al Instituto del Tercer Mundo - ONG que viene operando la red de 
información sobretomadedecisiones anivel global NGONET- YaClEDURponeradisposición 
de los miembrosde la red la informaciónoficial que emanadelMERCOSUR. Sepodrá acceder 
a estainformacióna travésde INTERNET. 

Asimismo seincorporarálainformaciónproducidapor centrosacadémicos, instituciones 
gubernamentales y no gubernamentales vinculadasa la temática.Es requisito para elloque la 
información seaenviada en formatoelectrónico y autorizada sudifusión por medioselectrónicos. 
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b. En relación a lainformación estadística disponible seacordó: 
Existen hoyendíaserias dificultades paradisponer deunabase informativa estadística actualizada 

quepermit.a hacer e!seguimiento de! impacto de! MERCOSUR ene! mercado de trabajo femenino. Las 
encuestas de hogares, recomendadas por e! INSTRAW comomejorinstrumentode recolección de 
informaciónyhomologables entre los países, no sellevan a cabocon laperiodicidad ycobertura 
necesarias. Por ejemplo, en PaGlbruay yUruguay son sólourbanas. En Brasil, laúltima PNAD esde 
1990. IBGE estárecién procesando e!Censode 1991 yno hainiciado elprocesamiento ele laPN1\D 

~.	 1992. MERCOSUR entróen funcionamiento en1991 ysólosepuedenesperar efectos acontardelos 
añossi6ruientes. 

Convencidas dequeesimprescindible contarconestetipodeinformación elTaller acordó: 

b.l Hacerpresentes estas necesidades informativas alosinstitutos deestadísticas delospaíses de! 
MERCOSUR ya las oficinas de6'übiemo paralamujer. 

b.2Solicitar aestasoficinas queasumanlaresponsabilidad de gestionarante losinstitutos de 
estadísticas queproduzcan oportunamente lainformación requerida. 

b.3 Que las representantes de los gobiernos manifiesten en Beijinga los encargados de 
estadística de lamujerde Naciones Unidasya los representantesde losinstitutos de estadísticas 
que estarán presentes allí, la necesidad de elaborar indicadores, revisar los cuestionarios y 

obtener información que permita evaluar el impacto de los procesos de integración en la 
fuerza de trabajo femenina. 

b.4Solicitar a losinstitutosde estadística de Suecia yNoruega que den asistencia técnica en 
estadísticas degénero alos institutos delos países de! MERCOSIJR,demodoqueproduzcan la información 
necesaria consimilares instrumentos yoportunamente. 

c. Considerando e! déficit de información sobre participación femenina en sindicatos y 
organizaciones rurales, seacordó: 

c.l Solicitar a lascentrales sindicales e!registro de información desagregada por sexosobre 

integrantes ydirigentes. 

c.2En aquellos países que registran información sindical en losministerios de trabajo que la 
desagreguen por sexoy lapubliquen (incluida negociación colectiva yconflictos). 

d. En atención a la demora que puede producirse en la obtención de información 
estadísticanacional,se acordó solicitara los empresariosysus empresas registrar información 
desagregadapor sexo yponerla a disposición de las oficinasde gobierno para la mujer para su 

procesamiento y análisis. 
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Finalmente, seacordóhacer presente con fuerza, a las autoridades deMERCOSUR laimportancia 
decontarcontoda lainformación señalada ysolicitar que seinstnunente uncompromiso de losgobiernos 

enestesentido, 

e.Producciónde informacion: 

Dadaslas carencias planteadas en términos dedatosestadísticos ylas situaciones particulares de 
inserción delas mujeres en elmercado laboral tal comosedesprende de lostrabajos presentados en el 
seminario,serequerirá encarar las gesáones necesarias para avanzarenlainvestigacióneimpulsar larealización 
deestudios cualitativos, Estoseráparticularmenteimportante respecto a las zonas de frontera ylos centros 
regionales más vulnerables o afectados por elprocesodeintegración, asícomoen loqueserefiere alas 
migraciones laborales. 

f.En relación a lacomunicación: 

Se considera necesario <¡ue lareddisponga deun mecanismo ágil decomunicación para locual se 

elaborará una propuesta para eluso decorreoelectrónico yunprograma decapacitación para quienes así 
lo requieran, 

Complementariamente,deberá elaborarse una propuesta <¡ue permita satisfacer las necesidades de 
información ycomunicación dequienes no poseanmedios electrónicos. 

rnMISIÓN:''PROGRAMADEAa::IÓNPARI.AMENTARIN' 

En cuanto a las estrategias de trabajo de la temática de la mujer a nivel del parlamento 

observamos <¡ue si bien es positiva la instalación de comisiones sobre la condición de la mujer, 

bancadas femeninas o redes de mujeres políticas, esto no obsta adoptar una estrategia de 

incidencia en la grandes definiciones políticas a partir de una óptica de genero, incorporada 

por hombres y mujeres al trabajo político (integralidadde las políticas, impactos diferenciales, 

asignaciones presupuestales). 

1.Propuestasdecaráctergeneraltendientesa armonizarlalegislación existente: 

a.Plantearlapreocupaciónde <¡ue desaparezca un ámbitocomo elsubgrupo 11,organismo 

tripartito, organismo especializadoen laproblemática de las relaciones laborales enelMERCOSUR 

Enprincipio elForoConsultivo EconómicoSocial parecerla no brindarlas garantías<¡ue ofrecía 

dichoespacio. Envirtuddeestoseproponeimpulsar lacreación deun organismo específico acerca de 

las relaciones laborales en donde seincorporelatemática delamujertrabajadora. 

b.Dada lasituacionsocio-económicaypolíticapor la <¡ue atraviesanlosdistintospaísesdel 

MERCOSURylasasimetrías legislativas existentes, seconsidera indispensable laprosecución de los 

trabajos relativos alaCartadeDerechosFundamentales (proyecto elaborado por lacoordinadora de 

centrales sindicales delcono sur). 
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Asimismo, promover laratificaciónpor todos los paisesde!MERCOSUR de los siguientes 

conveniosdelaOIT: 

N° 156- trabajadores con responsabilidades familiares 

N° 103 - maternidad 

N° 171- regulación deltrabajo nocturnono discriminatorio sinperjuicio de losotrosconvenios 

yaintroducidos en lasdiscusiones de!Sub-grupo11. 
Procurarladerogación delasnormasdiscriminatorias que todavía subsisten en alb'llnos países.

• 
e.Promoverlainstalación delarespectiva comisiónparlamentaria delMERCOSURen cadapaís, 

fortaleciendo su integración ypropiciandolainclusión de lavisiónde géneroen lamisma. 

d.Verificar que todos lospaíses integrantesdelMERCOSURhayanratificado losdocumentos 

internacionales quegaranticen la no discriminación hacialasmujeres: 

- PactosONU de 1996 
-ConvencióndeONU de1979sobre laEliminacióndetodas las formas dedisoimioación canto la mujer. 

- PactodeSanJosé de CostaRica 
-Convenciónde Be!em do Paráde 1994 

-Documentosregionales dederechos humanos 

e.Crearunespacio dearticulación permanentequeseencargue de laelaboración deproyectosde 

ley, su sq..,ruimiento, circulación de informacion (bancode datos sobre proyectosy leyes relativas a la 

mujer), evaluación yformulación deestrategias parlamentarias. 

Suintegración deberíainvolucrar adiversosactoresclaves: parlamentarios/as,académicas/os, 

ONGs, orb>al1Ísmos b'llbernamentales, ministerios, ete. 
Generaruna asesoría técnica quedé asistencia paralaelaboración deproyectos en temasclaves, a 

sermultiplicados en lospaíses delMERCOSUR., facilitando suaccionar a través delcorreoelectrónico. 

2.Temaslegislativos prioritarios a impulsar: 

* laaprobaciónde normas relativas alacoso sexual en e!trabajo 
*maternidad: 
a. revisar la formade cálculo delsubsidiodurante lalicencia maternal, de formade mantener la 

integralidad delsalario gue percibíaalcomienzo de lalicencia. 
b.estabilidaden e!empleo:reintegro en caso de despido por causa de la maternidad (según 

opción de latrabajadora) 

*impulsarlegislaciones que regulen a larelación ycondiciones de trabajo, laseb'uridad social yla 
reconversión laboral atendiendo lossigt-úentes sectores espeíficos de trabajadores: 

-subconrratación de manodeobra temporal 

- trabajo zafral yde temporadas 
- trabajadora familiar rural 
- trabajoadomicilio 
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- trabajo doméstico 
*dadalaprevisible circulación de manode obra entre lospaíses, impulsarlacirculación de 

convenios anivel delMERCOSUR sobrevalidación deañosdeservicios ycotizaciones alaseguridad 
social. 

3. Temas a estudiar según la realidad de cada país: 

*Facilidades sociales para los trabajadores quetienen responsabilidades familiares, porej: cuidado 
deniños yancianos. 

*licencia¡uenfennedaddehija;menoresopersonasacu:go, erensivaaambos miembrosdela¡xueja. 
*Políticas deincentivos tributarios uotrospara elempleo según sectores: 
a.hombres ymujeres enpuestos detrabajo ensectores endondeestán subrepresentados 
h medidas promocionalesparnelernpleodemujeres jefusdehogar(nÚlnerocrecimteenAméricalatina). 
*Impulsarladesagregaciónporsexo en todos los datos estadísticos ylareformulación delconcepto 

de jefarura dehogar. 
*Incluir lamedición devalor económico de trabajo intradoméstico. 
*Modificar laestructurade lasInspecciones deTrabajo delosdiferentes países para hacerlas 

realmente eficaces. 
*Introducir- de acuerdoa la legislación de cadapaís-la acciónsindical directa parala 

reclamación decasos dediscriminación 

COMlSlÓN:"AKIlaJIAaÓNENIREPR<:XElOSDEINfEGRAOÓNSUPRANAOONAL" 

El.MERCOSUR, ensusituación actual ydeacuerdo alasdefiniciones institucionalesdeenerode 

1991, esunmercado comúnimperfecto, siendo más queunazonadelibre comercio. 
La comisión concluye queresulta muybeneficioso arúcularse conlosdiferentes procesos de 

integración en curso, enparúcular, con lasexperiencias, trabajos realizados ylogrosde losgrupos 
preocupados por laperspectiva de géneroenlaUniónEuropea, elTratadode LibreComercio de 
América delNarre,yotrasexperiencias deintegración. 

Las mujeres reunidas enesteseminario quieren queelMERCOSUR seaunaoportunidad para 
mejorar lacalidad devida desushabitantes yenparticular para garantizar laigualdad dederechos, trato 
yoportunidades entre mujeres yvarones. 

ElMERCOSUR, además desuaspecto predominantemente económico comercial influencia 
otros aspectos como los sociales, jurídicos, culturalesde toda lapoblación y tieneun impacto 
diferencial entre mujeresyhombres. Importa estudiarcuáles son losefectosde esteprocesode 
integracióndesde elpunto de vistade género,por lo que resultaimprescindible que lavariable 
género seincluyaentodoslostrabajos gubernamentales ynogubernamentales queseestán realizando 
en loscuatroestados miembros. 

La perspectiva degénerotiene queestarpresente entodoslosprocesos de tomadedecisión e 
integrada entodas las decisiones, resoluciones yrecomendaciones delas instituciones delMERCOSUR, 
asícomoenlas negociaciones conotrosesquemas deintegración regional, organismos internacionales y 
empresas transnacionales. 
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Como partede laestrategia serecomienda 'lue todosloscompromisosinternacionales asumidos 

por losgobiernosen general, sobrepolíticas de igualdad de derechosyoportunidades,\' en especial, el 
Programa de Acción Regional para AméricaLatina yEl Caribe 1995-2001,sirvancomo marco de 

referencia yplataformade negociación de políticas públicas 'lue seimplementen en elrelacionamiento 

externode i\ffiRCOSUR. 
Paraatenderaloanteriorsería necesario poneren marchalossiguientes mecanismos: 

1. Información ycomunicación: 

a.Garantizarelaccesoa lainformación sobreel?v[ERCOSUR 

b.Generarinformaciónrelevante con perspectiva degénero 

c. Intercambiar información conotros bloques económicosregionales 

d. Difundir lainformación por distintoscanales, en particular, lasredesgubernamentales y no 

),'Ubemamentales de mujeres existentes 

2.Capacitación: 

a.a lasmujeres organizadas (asociaciones laborales, empresariales, académicas, ONGs) ,en los 
procesos deintegración ysusrelacionamienros 

b.en instancias yorganismosdelMERCOSURparaviabilizar suspropuestase inquietudes 
c. para identificar lassimilitudesydiferenciasen elderecho laboral yel b>rado de aplicación 

práctica queafectaneldesarrollo de laintegración 

3.Instancias denegociación: 

a.participación activa de mujeres en todas 115 instancias denegociación yórganos del¡\IERCOSUR 
b. elevarpmpuestas deinterés paralasmujeres alosórganos competentes anivel regional y/o region,l.l 

c. mantener órganos de negociación'lue contemplen las relacioneslaborales,elempleo yla 

se,l,>uridad social 
d. fomentarlamáximaparticipación de mujeres en elForo Consultivo Económico ySocial yen 

laComisión Parlamentaria Conjunta 

COMISIÓN:''FORMAOÓNYCAPACITAOÓN' 

El 6>rUpo 'lue trató lacuestión de la formaciónycapacitacióndiscutió,en forma parricipativa 

y rica,la temática propuesta, razón por la cual la discusión propiciada aparece contemplada en 
esta relatoría. 

I.adiscusión secentróen elformatoyestructurade un Doctorado sobrerelaciones degéneroen 

unaperspectiva de integraciónydesarrollo, a serpromovido por FLACSOyCLi\CSO,a partir de la 

recomendación realizadaen 1991 en el seminario realizado en el Memorial de América Latina al 

presentarJos resultados de lainvestigación Mujeres Latinoamericanas en Cifras. 
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Habiendo sido presentada algrupo unapropuesta dedoctorado enGénero yConocimiento por la 
Profesora He!eieth Saffioti, éstafuetomada comohijoconductorde ladiscusión, siendoaprobada 
consensualmente lapresentación inicial del documento porlareferida profesora, para unposteriordebate, 
loqueseprodujo endosmomentos. Enelprimero, sedestacó las cuestionesdeorden teórico ydecontenido. 
Enelsegundo, las cuestiones concretas yobjetivas vinculadas al formato yfuncionamiento delprograma. 

Inicialmente, laautorade! proyecto presentólosaxiomas epistemológicos quecondujeron la 
elaboración deldocumento, desmeando lanecesidad deundoctorado sobregénero querepresente una 

nueva matriz enlaproducción deconocimiento, la quedebeserinterdisciplinaria, contemplando núcleos ~ 

temáticos asertrabajados porlas diferenresciencias sociales, conespacio para lahistoria ylapsicología 
ylasllamadas "ciencias duras". 

E"..presadaladuda relativa asiesta propuesm seria sometida amodificaciones, laprofesoraHeleieth 
expresó lanecesidad deque ésta sea entendidacomouna primera versión, abierta, porlotanto alacoIabornción 
detodoelgrupo, loqueabrió una amplia discusión Esrasedesarrollóentomoa5ejes principales,descartados 
los asuntos consensuados. 

El primero expresó quelapropuesta podríaserentendida comolimitadora, ya queelproyecto 
contemplaba lacreación deunprograma centrado enlacuestión degénero. Eneste sentido seexpresaba 
ladudade sino sería másválido queelgénerofuera unrecorte dentrodeuncontexto másamplio. 

El segundo planteó la discusiónsobre la validezde insistir en programasespecíficosde 
género, en vezde sercanalizados losesfuerzos para lainserción de laperspectiva degéneroen los 
programas yaexistentes. 

El tercero destacó lanecesidad depensarenlaexistencia o nodeunamasa crítica quejustificase 
laconstitución deunprograma comoelqueseestaba proponiendo. 

FJcuarto resaltó lanecesidad dequelacuestión degénero seaasociada apropuestaS dedesarrollo 
eintegración deAmérica LatinaEnelprimer caso, unanueva propuesm dedesarrollo deberla contemplar 
laequidad, considerando quesepresenm comotelón defondo delas cuestiones deexclusión queafectan 
a lamujer. En e!segundocaso, laintegración deberíaserpensadamásallá delcuadroeconómico, 
considerando losaspectos sociales yculturales. 

Elquinto, finalmente, priorizó laimportancia deque lahistoria seamejor integrada enlapropuesm 
presentada, teniendo encuenta elgran desconocimiento existente sobrelahistoria deAmérica Litina. 

Tras unaexhaustiva discusión, elgrupollegó alossiguientes acuerdos: 
a. La propuesta presentada no puede ser considerada,en ningúncaso,como limiradora, 

representandoun verdaderosaltocualitativo alcolocare!género como perspectiva para nuevas 
formas deconocimiento, loquerepresenta unaprofunda crítica alosparadigmas científicos vigentes. 
Interdisciplinariaen su esencia, la propuesta, en vezde crear un nuevoghetto, abre fronteras, 
propiciando nuevosabordajesy e!debateamplioentre losdiferentescamposde conocimiento, 
atravesados por e!género. 

b.Sería mucho másdificil colocar lacuestión del género en los programas yaexistentes quecrear 
un nuevoprograma. El desafio propuesto consiste, justamente enlacreación deunprograma quedé 
cuenta delos problemas queyafueron colocados hace quince años. Porotrolado, lapropuesm presentada 
noesexcluyente, porcuanto noniega lanecesidad decontinuar insistiendo enlainserción delosaspectos 

degénero en losprogramas yaexistentes, apesardelas dificultades queinvolucra. 
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c. Lamasacríticayaexiste, siendo significa~vo e!aumento de la demanda en lasdiferentes 

instituciones universitarias. Por otro lado, estetipode preocupación no es específica. 

d, En cuantoa lacuestiónde!desarrollo, esprecisocuidarse de no dar un nuevoropajea viejas 

cuestiones. De ahíque debacentrarse en lacuestión de laequidad. 

e.L1 historia debesercontemplada de formamásexplícita, demodoquepefilee todalapropuesta 
presentada. Del mismomodo, desdedarse especial énfasis a laculrura, vinculada directamentea los 

procesos deintegración. 

f.Lapropuesta debeser,no sólointerdisciplinaria, sinointemacional.Aun cuandoseaacogida por 
unainstitución brasilera elprogramadeberecibir profesores de varias nacionalidades, representando una 

alternativa nueva deluniverso académico, constituida justamente por un probrranu de doctoradoaltener 

carácter interdisciplinario, 
g. El programa de doctorado debe ser entendido como un núcleo centraldelque emanarán 

numerosas propuestas decapacitación, materializadas encursos decortaduración yactividades variadas 
(lue atiendan aotrasclientelas, sobretodolosprofesionales involucrados en políticas públicas, pudiendo 
ofrecerse estoscursosyactividades por víaelectrónica. 

Aceptada laesencia de lapropuestapresentada por laprofesoraHeleieth yresueltos losimpasses 
teóricos ydecontenido, elgrupo sededicó adiscutir losaspectos másobjetivos enrelación alaestructura 
yelfuncionamiento deldoctorado. 

RESOLUCIONES DEL PLENARIO 

1,Seacogelapropuesta de cartaa los presidentesde los paísesintegrantesde MERCOSUR 
elaborada por laComisión "CooperaciónEstado ysociedad en laconstrucción del?\IERCOSUR", 

':1'00 Palllo, 02de qgosto de 1995. 

E\il'ietltirJitIlO
 
,lúiorPm¡(/l1Ite
 

Denuestra J!liT)'or tonsderaoon: 

1LlS JJlltjmsy JJombreJpalticipafl/es delSetmilano In/emaaonalAllijery AletroJllr, entepresentodon de O1c~allisJlloJ 

glibemi7l1lf!1/a!f.r, OIp,ollizaciones 110cglibemammtales de ??)/Ijeres, paria?llelltana.r, siflr!iralistas, académicasyempmalia.r, 

relll/idaJ en laSede del Par/atino LJtioaJJlenCallO, del31 dejlllio al2de t{gosto de 1995, para aflalizar/a Ji/Ilación de 
klr JJ!lIjem el! elpwceso de ifl/(gracir5n de nnestm:paises, deseamos hacer/e llegarni/estro saludo, asícomo manilestarleuuesm 

coJllplTJmiso de apo)'o dplVce.ro de IÍI/I:grociólIl~gioflaL 

De!trabajO realizado en este IÍJlportante eiento, olc~anizado porFGiCSO, qlle coutá con elpa/tvril/io de! 
Par!üf)/ell/o 1.dinoi/JJI(/úaflo, FillldaciófI AJemonaldeAJJlénca Ú//¡Íla. UNTFFJH, THEBRJJ7JH CDUNGL 
T'L TN12/ I(l()r; FULLHRIUn BID, UNIDOyOJ];sl/rge lapreoCllpaáo" delimpacto qm elpromo de 
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integradónpuede tenersobre eltJlfTrado de trab%/minino. Noobstante, también consideramos que elMerrosurpllede 
constiturse en IIn nun» escenariopara constmirrekJdonesmáseqllitatiwsentre hombresy m1!jeres, contrib1!Yendo así(J la 
reafirmadón de lajustiáay la demoaaaa en nuestra región. 

Enamseaenda, solaitamosque laspolítUarde igualdadde oportunidades sean incorporadas romo UTJ()de los temas 
centrales de la agenda delMercosur. 

Laspartidpantes delseminario hemos ronstituido una RtddeMt!JerJ AJERCOSUR, con sede en CIEDUR 

(F(L'( 598-2480908/E.mail OEDrJR@ OlASQUEAPCCORG.), que tieneporoijetitt:J elseguimiento de 
los impactos d¿fmndales queelproceso de integraaon tendrásolm hombres)' m:geres. Esta Red, como otrasinstanciasqm 
abordan laproblemática de la ml!ieranÚ'f1de cada uno de nuestrospaíses,puedeser fin intermmtor l'iÍlido en esteproaso. 

A la espera de unafal'Orable acogida anuestra solidtud, hacemos llegaratlStednuestrosmásatentos saludos. " 

2.Seacuerda constituir laRed "MujeryMERCOSUR", integrada pororganismos gubernamentales 
para lamujer, organismos nogubernamentales,parlamentarias, investigadoras, organizaciones sindicales, 
empresarias yotrasorganizaciones ypersonas interesadas enelMERCOSURconelobjeto decompartir 
información, estudios, resultados deinvestigación, etc. 

EstaReddeberá satisfacer- progresivamente - tresámbitos denecesidades: 
- información disponible 
- resultados deinvestigación 
- asesoría legislativa 

Operará, inicialmente, en elámbitode lainformación con aquella información disponible, a 
través decorreo elecrrónico- \1a1'\J1Flt\JET- según lapropuesta delacomisión "Perfeccionamiento 
de unaBase Informativa paraelacompañamiento yevaluación delimpacto deMERCOSUR". 

Paraello seconfecciona unprimerlistado dedirecciones electrónicas delasparticipantes. 

3.Se acuerda quelacoordinación inicial dela Red seaasumida porCIEDUR,particularmente, la 
articulación de laredelectrónica yenlafase deinformación. 

4.CIEDUR representará alaRedenlabúsqueda de financiamiento para lasetapas siguientes­
investigación, producción deinformación estadísticas, asesoroparlamentaria, etc. 

S. lli\CSO-Brasil secompromete aelaborar, sobrelabasede las conclusiones delseminario, una 
propuesta decontinuidad delquehacerdelaRed Ya buscar sufinanciamiento enlas mismas instituciones 
quepatrocinaron estaactividad, enestrecha coordinación conCIEDUR 

6.CL\CSO, representada porsuSecretaria Ejecutiva, Marcia Rivera, secomprometeaaportara 
laRed"~lujery MERCOSUR": 

* su base de datos sobre investigaciones en curso, investigaciones terminadas y de perfilde 
investigadores enciencias sociales delospaíses integrados aMERCOSUR 
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*su listadode direcciones electrónicasde instituciones académicas e investigadoras/es de los 

paises delMERCOSUR 

*capacitación enelusodelcorreoelectrónico a través decursosespecialmente programados para 

elloyponer a disposición de la RedelManualelaboradopor CLf\CSO 

*su inventario de instancias que recopilan estadísticas sobrelamujeren AméricaLatina 
*abordaren conjunto laelaboración de indicadoresparaelsq.,'Uimiento de los acuerdos de la 

CumbreSocial ylaConferencia de Beijing 

*latecnología deelaboración de unapublicación de CD RomMujery~IERCOSUR 

7.L1ONG de Brasil (CEFEi\fFA) secompromete aentregara laRedlabasede datosqueestá 

organizando sobre proyectos legislativos relativosa losderechos de lamujer en Brasil.Esta estará 

terminada dentrodeocho meses. 

8.LlS participantes enel seminario, juntoconadherireintegrarse a laRed, secomprometenaaportar 
enformaactiva yCI¡operativaasualimentación. Almismo tiempo, secomprometen asocializarlainforrmoón 
« minstituciones,gruposypersonas interesadas perocjue aúnno cuentan concorreoelectrónico. 

9. Con respectoa laarticulación con otrasexperiencias de integración comercial, lasparticipantes 

consideran quelareflexión realizada constituye un punto de partida quedebeprofundizarse. Paraellose 
encomienda aClEDUR quetomecontactocon las instituciones conasiento enMontevideo queabordan 
elintercambio con dichas experiencias, como RELf\SUR. 

10.12Coordinación delSeminario secomprometeaenviaratodas/os las/os participantes lalista 
denombresydirecciones iuntoconestasConclusiones Generales yRcsoluck mes. Otro tanto harácon las 

Instituciones que patrocinaron elevento. 

11. Asimismo, laCoordinaciónsecomprometea publicaralabrevedad lasponenciasylasíntesis 
de las discusiones. Harállegarclichapublicación ennúmerosuficiente alospaíses. También secompromete 

a programar- en conjuntocon CLi\CSO-la pronta publicación delCD Rom MujeryMercosur, 

12.Lasparticipantesresaltanmuyexpresamente elrol que en este proceso cabe a lasoficinas 
, nacionales paralamujercornointerlocutoras válidas alinteriordelosgobiernos yantelas autoridades del 

IvlERCOSU R. Solicitan, igualmente, sumayorcompromisoparaeléxitodelastareas planteadas. 

13. Lospaíses participantes secomprometen a utilizar losmateriales producidos en el seminario y 
replicar con ellos esteseminario en cadapaís,multiplicando su potencial de formación ycapacitación. 

14.Las integrantes del Consejo de laMujer de Argentina se comprometen a aprovechar el 
seminario internacional sobre19ualcbd deOportunidades quehan proyectado realizar enoctubrepróximo 

como unanuevainstancia de fortalecimiento de laRedydeldebate iniciado en este seminario. En ese 

sentid: l, consideran losmateriales de esteseminariocomo unabasesobre lacualavanzar. 
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15. Las representantes gubernamentales secomprometen afortalecer lared deoficinas degobierno 
paralamujerdelCono Sur,a materializar losacuerdos alcanzados en MardelPlata(Conferencia 
Regional preparatoriadeBeijing) yaavanzar enlaformulación depolíticas públicas paralaigualdad de 
oportunidades paralamujer. 

16. Las participantes enelseminario apoyan la idea de impulsar un programa de post-grado en 
Integración Supranacional conespecialización enEstudios deGéneroyencomiendan a FLACSO y 
CLACSO quecontinúen las consultas enlosdiferentes países de MERCOSUR paraque responda 
plenamente alasnecesidades deformación ycapacitación existentesenlospaíses. Almismo tiempo, se 
encomienda unanálisis adecuado desufactibilidad para nodespertar expectativas prematuras. 

17. Las participantes culminan el seminario entregando la siguiente Declaración Pública: 

SEMINARIO MUJERYMERCOSUR 

DECLARACION PUBDCA 

Las Ylosparticipantes enelSeminario Internacional Mujer yMercosur, llevado acaboentrelos 
días 31 de julio y2de agosto de 1995 yorganizado por FLACSO-Brasil conelpatrocinio delBID,el 
Parlamento Latinoamericano, laFundación Memorial deAmérica Latina, UNIFEM,The British 
Council, la Fundación Fullbright, UNIDO y la OIT, y en representación de organismos 
gubernamentales, organizaciones no gubernamentales de mujeres, parlamentarias, sindicalistas, 
académicas yempresarias, acuerdan: 

*Constituir laREDMUJER Y1fERCOSURconelobjeto demancomunar esfuerzos desde una 
ópticadegénero eincidir eneste proceso deintegración regionalqueplantea comodesafio laconstrucción 
deun nuevo escenario endondesea posible desarrollar relaciones ec¡uitativas entrehombres ymujeres, 
contribuyendoasíalareafirmación delajusticia ylaprofundización delademocracia ennuestra región. 

'" Profundizar yestrechar vínculos entre las mujeres delos diversos sectores integrantes denuestros 
países a través deesta[tI S deforma dearticular yelaborar estrategias eficaces para incidir asertivamente 
enlosimpactos queelproceso deintegración ;'uecia tenersobre las mujeres. 

*Comprometerse alaconstrucción' e:V:'.lllSÍón deesta REDpara transformarla enuntejido vivo 
einteractivo, continente ysostén delaccionar articulado de las mujeres del1fERCOSUR 

SaoPaulo, Brasil, 2de agostode 1995. 
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Seminário Internacional MujeryMercosur 

:1 1de julhoa 2 de agostode 1995 
Sede Permanentede! Parlamento Latino-Americano 
SanPablo- Brasil 

Conclusiones Generales 

Organizado por: 

UNln~\l - fondo de Desarrollo de [as Naciones Unidas paralaMujer 
FLi\CSO - Facultad Latinoamericana deCiencias Sociales 
Sede Académica Brasil 

Patrocinadores: 

UNIFE¡\I- Fondode Desarrollo de las Naciones Unidas paralaMujer 
Parlamento Latino-Americano 
Fundación Memorial América Latina 
The British Council 
BlD - Banco Interamericano deDesenvolvimento 
FUND¡\C1()N FUU13RlGI-IT 
()NUDI -Organización de las Naciones Unidas paraelDesarrollo Industrial 
() IT- Organizaci<'JO Internacional de! Trabajo 

Comisión: "Cooperación EstadoySociedad enlaconstrucción dellvIERCOSUR" 

Como resultado deladiscusión seelevan dospropuestas: 

1.Constitución de laRedl'vlujer MERCOSUR.
 
2.Cartadirigida alospresidentes ele lospaíses delMERCOSUR, quesereúnenen Asunción.
 

1. Red MujeryMERCOSUR 

Objetivos: 

Ser un espaciode articulación de lasmujeresde los países integrantesdelMERCOSUR para 
incidir en lasáreas de trabajo, legislación e i¡,rualdad de oportunidades desdelaperspectiva degénero. 

Esta red aspira a constituirse en protagonista del proceso de integración, asumiendo las 
reivindicaciones delasmujeres de laregión. 
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Accionespropuestas: 

- Estudioe investigación, intercambio de información, difusión. capacitación. sensibilización 
sobrelatemática ennuestras áreas deinfluencia. 

-Estudiar laposibilidad decontar conunespacio mensual televisivo yconun boletín informativo 
sobrelas políticas delMERCOSUR 

-Articulación deacciones delasociedad civil yelEstadoenrelación alatemática 'luenosocupa, 
anivel gubernamental ynogubernamental 

- Constituir a nivel regional asesorías paralosparlamentarios delos4 países. 
-Promover encuentros periódicos nacionales ydelConosur sobre latemática del MERCOSUR 
-Promover enlaagenda delMERCOSUR lainclusión delacuestión degénero. 
- Implementar unbanco dedatos queseconstituyaenunafuente deinformación defácil acceso 

alosmiembros delared. 
L1 redcomenzará pordesarrollar las funciones derelevamiento ycomunicacióndelainformación 

disponible. 

Implementación: 

Sesugiere quelaredestécentralizada, en unaprimera instancia, enCIEDUR(Uruguay), unade 
las instituciones generadoras delainiciativa deesteseminario. Se prevé quelacentralización sea rotativa. 

L1redestará abierta a todoslosgrupos, personas y/o instituciones queesténinteresados enesta 
propuesta. 

2.Carta alosPresidentes delospaíses integrantes deMERCOSl.TR 

Seaprobó yenvióa laMinistra Secretaria de laMujerde Paraguay paraserpresentadaen la 
reunión queserealizará enlospróximos dias enAsunción. 

COMISIÓN: ''PERFECCIONAMlENfODEUNABASE INFORMATIVAPARAEL 
ACOMPAÑAMIENTOYEVALUACIÓNDELIMPACfODEMERCOSUR" 

Este taller considerólanecesidad deestablecer unaRedsobreMujeres ylvfERCOSUR que 
permita trabajar desdeunaperspectiva regional. L1constitución delaRedconsidera el respetoa la 
heterogeneidad socio-cultural ylingüística quecaracteriza ahombres ymujeres delaregión yseorienta 
a promoverlaigualdad de oportunidades, de tratoyde resultados a través delcumplimiento delos 
siguientes objetivos: 

-generar unespacio demonitoreo yseguimiento desde laperspectiva degénero delasituacion de 
lasmujeres enelmercado laboral. 

-contribuir aevaluar elimpacto diferencial delaintegración regional. 
-proveer insumos deinformación yanálisis para laelaboración depropuestas legislativas, políticas 

públicas ydeacciones delasorganizaciones sociales ydelasociedad civil engeneral. 
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- facilitar ypromoverlacomunicacióndeexperiencias entrelasorganizaciones sociales ysindicales, 
mixtas yde mujeres. 

Para ello, sepromoverá larecolección, producción ydifusión deinformación asícomo lacreación 

de mecanismos ágiles decomunicación. 

a.En relación a ladifusión de lainformación documenta] disponible seacordó: 

Teniendo en cuentaquelaSecretaria Administrativa de! MERCOSUR tienesede en Montevideo, 
solicitar alInstituto delTercerMundo-ONG queviene operando laredde información sobretomade 
decisiones anivel global NGONET - ya CIEDUR poner a disposición de losmiembrosde lared la 
informaciónoficial que emana del MERCOSUR. Se podrá accedera esta información a travésde 

]}.,rrr~&~ET. 

Asimismo se incorporará la información producida por centros académicos, instituciones 
gubernamentales y no gubernamentales vinculadas a la temática. Es requisito para ello que la 
información seaenviadaen formato electrónico),autorizadasudifusión por medios electrónicos. 

b. En relación a la información estadísticadisponible se acordó: 
Existen hoy en día serias dificultades para disponer de una base informativa estadística 

actualizada que permita hacer el seguimiento del impacto del ~IERCOSUR en el mercado 
de trabajo femenino. Las encuestas de hogares, recomendadas por el INSTRA\'\! como 
mejor instrumento de recolección de información)' homologabies entre los países, no se 
llevan a cabo con la periodicidad ycobertura necesarias. Por ejemplo, en Paraguay y Uruguay 
son sólo urbanas. En Brasil, la última PN¡\D es de 1990. IBGE está recién procesando el 
Censo de 1991 y no ha iniciado el procesamiento de la PNAD 1992. MERCOSUR entró en 
funcionamiento en 1991 y sólo se pueden esperar efectos a contar de los años siguientes. 

Convencidasde que es imprescindible contar con este tipo de información e!Talleracordó: 

b.1 Hacer presentes estas necesidades informativas a los institutos de estadísticas de los 
países del MERCOSUR ya lasoficinas de gobierno para la mujer. 

b.2Solicitara estas Oficinas que asuman la responsabilidad de gestionar ante los institutos 
de estadísticas que produzcan oportunamente la información requerida. 

b.3 Que las representantes de los gobiernos manifiesten en Beijing a los encargados de 
estadísticade lamujer de Naciones Unidas y a los representantes de los institutos de estadísticas 
que estarán presentes allí, la necesidad de elaborar indicadores, revisar los cuestionarios y 
obtener información que permita evaluar el impacto de los procesos de integración en la 
fuerza de trabajo femenina. 

bASolicitara los institutos de estadística de SueciayNoruega que den asistenciatécnicaen 
estadísticasde género a los institutos de los paísesdelMERCOSUR, de modo que produzcan la 
información necesaria con similares instrumentos), oportunamente. 
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c. Considerando el déficitde información sobre participación femeninaen sindicatosy 
organizaciones rurales, se acordó: 

c.l Solicitar a lascentrales sindicales elregistro de información desagregada por sexosobre 
integrantes ydirigentes. 

c.Z En aquellos paísesque registran informaciónsindical en losministerios de trabajoque 

ladesagreguen por sexo y la publiquen (incluida negociación colectiva yconflictos). -,..J. 

d. En atención a lademoraquepuedeproducirse en laobtencióndeinformación estadística 
nacional, seacordó solicitar a losempresarios y susempresasregistrar información desagregada 
por sexoyponerlaa disposición de lasoficinas de gobiernopara lamujerpara su procesamiento 
yanálisis. 

Finalmente, se acordó hacer presente con fuerza,a las autoridades de MERCOSUR la 
importancia de contar con toda la información señalada y solicitar que se instrumente un 
compromiso de losgobiernos eneste sentido. 

e. Producciónde información: 
Dadaslascarencias planteadas en términos dedatosestadísticos y lassituaciones particulares 

de inserción de lasmujeres en elmercado laboral tal comosedesprende de lostrabajos presentados 
en el seminario, se requeriráencarar lasgestiones necesarias para avanzaren la investigación e 
impulsarlarealización de estudioscualitativos. Esto seráparticularmente importante respectoa 
laszonas de frontera y los centros regionales más vulnerables o afectados por el proceso de 
integración, asícomo en lo que se refierea lasmigraciones laborales. 

f. En relacióna lacomunicación: 
Seconsidera necesario quela reddispongade un mecanismo ágil de comunicación para lo 

cualseelaborará una propuestaparael uso de correoelectrónico yun programade capacitación 
para quienesasí lo requieran. 

Complementariamente, deberáelaborarse unapropuestaque permita 
satisfacerlasnecesidades de información y comunicaciónde quienesno posean medios 

electrónicos. 

COMISIÓN: "PROGRAMA DE ACCIÓNPARLAMENTARIA" 

En cuanto a las estrategiasde trabajo de la temática de la mujer a niveldel parlamento 
observamosque si bien es positivala instalación de comisionessobre lacondiciónde la mujer, 
bancadas femeninas o redesde mujeres políticas, estono obstaadoptarunaestrategia de incidencia 
en lagrandesdefiniciones políticas a partir de una ópticade genero,incorporadapor hombresy 
mujeres al trabajo político (integralidad de las políticas,impactos diferenciales, asignaciones 
presupuestales). 
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1.Propuestasde carácter general tendientes aarmonizar lalegislación existente: 

a.Plantear lapreocupaciónde que desaparezca un ámbito como el subgrupo 11,organismo 
tripartito, organismoespecializado en laproblemática delasrelaciones laborales en elMERCOSUR. 

En principio elForo Consultivo EconómicoSocial parecería no brindarlasgarantías queofrecía 
dichoespacio. En virtudde estosepropone impulsar lacreación deun organismoespecífico acerca de 

lasrelaciones laborales en donde seincorporelatemática de lamujertrabajadora. 

b.Dada la situaciónsocio-económicaypolíticapor laque atraviesanlos distintos paísesdel 
MERCOSURylasasimetrías legislativas existentes, seconsideraindispensable laprosecuciónde los 

trabajos relativos a laCartade Derechos Fundamentales (proyecto elaboradopor lacoordinadorade 

centrales sindicales delcono sur). 

Asimismo, promover la ratificaciónpor todos los paísesdelMERCOSUR de los sib'U.Íen tes 
convenios de laOIT: 

N° 156- trabajadores con responsabilidades familiares 
N° 103- matemidad 
N° 171 - regulación deltrabajonocturnono discriminatorio 
sinperjuicio de losotrosconveniosyaintroducidos enlasdiscusiones delSub-grupo11. 

Procurarladerogación de lasnormasdiscriminatorias quetodavía subsisten en algunos países. 

e.Promoverlainstalación delarespectiva comisión parlamentaria del:MERCOSUR encadapaís, 
fortaleciendo suintegración ypropiciando lainclusión delavísión degéneroen lamisma. 

d.Verificar que todoslospaíses integrantes delMERCOSURhayanratificado losdocumentos 
internacionales quegaranticen lano discriminación hacia lasmujeres: 

-PactosONU de 1996 
- Convención de ONU de 1979sobre la Eliminaciónde todas lasformas de discriminación 

contralamujer. 
- Pacto deSanJosé de CostaRica 
- Convenciónde Belemdo Paráde 1994 
-Documentosregionales dederechos humanos 

e. Crear un espacio de articulación permanente que se encargue de la elaboración de 
proyectos de ley, su seguimiento,circulaciónde informacion (banco de datos sobre proyectos y 
leyesrelativasa la mujer), evaluación y formulación de estrategias parlamentarias. 

Su integracióndeberíainvolucrara diversosactoresclaves: parlamentarios/ as, académicas/ 

os, ONGs, organismosgubernamentales,ministerios, ete. 
Generar una asesoría técnica que dé asistenciapara la elaboración de proyectos en temas 

claves, a ser multiplicados en los países del MERCOSUR, facilitando su accionar a través del 
correo electrónico. 
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2.Temaslegislativos prioritarios a impulsar: 

laaprobación de normas relativas alacoso sexual en e! trabajo 

maternidad 
- revisar laformade cálculo delsubsidio durantelalicencia maternal, de formade mantener 

la integralidaddel salarioque percibíaalcomienzo de la licencia. 
- estabilidad en elempleo:reintegroen casode despidopor causade lamaternidad (según .~ 

opción de la trabajadora) 

impulsarlegislaciones que regulena la relación ycondicionesde trabajo,la seguridad 
socialyla reconversión laboralatendiendolossiguientes sectoresespecíficos de trabajadores: 

- subcontratación de manode obra temporal 
- trabajozafralyde temporadas 
- trabajadorafamiliar rural 
- trabajo a domicilio 
- trabajodoméstico 

dadalaprevisible circulación de manode obra entre lospaíses,impulsarlacirculación 
de conveniosa nive! de!MERCOSURsobre validación de años de servicios ycotizaciones a la 
seguridadsociaL 

3.Temasa estudiar segúnla realidadde cada país: 

Facilidades sociales paralos trabajadores que tienenresponsabilidades familiares, por 
ej:cuidado de niños yancianos. 

Licenciapor enfermedad de hijos menores o personas a cargo, extensiva a ambos 
miembros de la pareja. 

Políticas de incentivos tributariosu otros parae!empleo segúnsectores: 
a.hombresymujeres enpuestosde trabajo ensectores endondeestánsubrepresentados 

h medidas promocionales paraelempleode mujeres jefas de hogar(númerocreciente en 
América Latina) 
Impulsarladesagregación por sexoen todos losdatos estadísticos yla reformulación 

de!concepto de jefatura de hogar 
Incluirlamediciónde valoreconómicode trabajointradoméstico. 
Modificarla estructura de las Inspecciones de Trabajo de los diferentes paísespara 

hacerlas realmente eficaces 
Introducir- de acuerdoa la legislación de cadapaís-la acciónsindical directapara 

la reclamación de casosde discriminación 
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COMISIÓN: "ARTICULACIÓN ENTREPROCESOS DE INTEGRACIÓN 
SUPRANACIONAL" 

El MERCOSUR, en su situación actual y de acuerdo a las definiciones institucionales de 

enero de 1991, es un mercado común imperfecto, siendo más que una zona de libre comercio. 

La comisión concluye que resulta muy beneficioso articularse con los diferentes procesos 

de integración en curso, en particular, con las experiencias, trabajos realizados y logros de los 

grupos preocupados por la perspectiva de género en la Unión Europea, el Tratado de Libre 

Comercio de América del Norte, y otras experiencias de integración. 

Las mujeres reunidas en este seminario quieren que el MERCOSUR sea una oportunidad 

para mejorar la calidad de vida de sus habitantes y en particular para garantizar la igualdad de 

derechos, trato y oportunidades entre mujeres y varones. 

El MERCOSUR, además de su aspecto predominantemente económico comercial influencia 

otros aspectos como los sociales, jurídicos, culturales de toda la población y tiene un impacto 

diferencial entre mujeres y hombres. Importa estudiar cuáles son los efectos de este proceso de 

integración desde el punto de vista de género, por lo que resulta imprescindible que la variable 

género se incluya en todos los trabajos gubernamentales y no gubernamentales que se están 

realizando en los cuatro estados miembros. 

La perspectiva de género tiene que estar presente en todos los procesos de toma de decisión 

e integrada en todas las decisiones, resoluciones y recomendaciones de las instituciones de! 

f-.lERCOSUR, así como en las negociaciones con otros esquemas de integración regional, 

organismos internacionales y empresas transnacionales. 

Como parte de la estrategia se recomienda que todos los compromisos internacionales 

asumidos por los gobiernos en general, sobre políticas de igualdad de derechos yoportunidades, 

yen especial, e! Programa de Acción Regional para América Latina y El Caribe 1995-2001, 

sirvan como marco de referencia y plataforma de negociación de políticas públicas que se 

implementen en el relacionamiento externo de MERCOSUR. 

Para atender a lo anterior sería necesario poner en marcha Jos siguientes mecanismos: 

1.Información ycomunicación: 

a. Garantizar el acceso a la información sobre el MERCOSUR 

b. Generar información relevante con perspectiva de género
 

c.lntercambiar información con otros bloques económicos regionales
 

d. Difundir la información por distintos canales, en particular, las redes gubernamentales y 

no ¡"rubernamentales de mujeres existentes 

2. Capacitación: 

a. A las mujeres organizadas (asociaciones laborales,.empresariales, académicas, ONGs) , 

en Jos procesos de integración ysus relacionamientos 
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b.en instancias yorganismos delMERCOSUR paraviabilizar suspropuestas e inquietudes 
c.paraidentificar lassimilitudes ydiferencias en elderecholaboral yelgradode aplicación 

práctica queafectan eldesarrollo delaintegración 

3.Instancias denegociación: 

a.participación activa demujeresentodas las instancias denegociación yórganos del MERCOSUR 
b.elevar propuestas deinterés paralas mujeres a losórganos competentes anivel regional y/o 

regional 
c. mantenerórganosdenegociación quecontemplenlasrelaciones laborales, e!empleoyla 

seguridad social 
d. fomentar lamáxima participación demujeres enel ForoConsultivo Económico ySocial yen 

laComisión Parlamentaria ConjuntaComisión: ''Formación yCapacitación" 

El grupoquetratólacuestión delaformación ycapacitación discutió, en forma participativa y 
rica, latemática propuesta,razónpor lacual ladiscusión propiciada aparece contemplada en esta 
relatoría. 

Ladiscusión secentró ene! formato yestructura deunDoctorado sobrerelaciones degénero en 
unaperspectiva deintegración ydesarrollo, a serpromovido por FLACSO yCLACSO, a partir dela 
recomendación realizada en 1991 en e!seminario realizado en e!Memorial de América Latina al 
presentar losresultados delainvestigación Mujeres Latinoamericanas enCifras, 

Habiendo sido presentada algrupo una propuesta dedoctorado enGénero yConocimiento porla 
Profesora He!eieth Saffioti, éstafuetomada comohiloconductordeladiscusión, siendoaprobada 
consensualmente lapresentación inicial de! documentopor lareferida profesora, paraunposterior 
debate, loqueseprodujo endosmomentos. Ene!primero, sedestacó las cuestiones deordenteórico y 
decontenido. Ene!segundo, las cuestiones concretas yobjetivas vinculadas alformato yfuncionamiento 
de! programa. 

Inicialmente, laautorade!proyecto presentó losaxiomas epistemológicos quecondujeron la 
elaboración deldocumento, destacando lanecesidad deundoctorado sobregénero querepresente una 
nueva matriz enlaproducción deconocimiento, laquedebeserinterdisciplinaria, contemplando núcleos 
temáticos asertrabajados por las diferentes ciencias sociales, conespacio para lahistoria ylapsicología 
ylas llamadas "ciencias duras", 

Expresada laduda relativa a siestapropuestasería sometidaamodificaciones, laprofesora 
Heleieth expresó lanecesidad dequeésta sea entendida comounaprimera versión, abierta, porlotanto 
alacolaboracióndetodoelgrupo, loqueabrió unaampliadiscusión. Estasedesarrolló entornoa5ejes 
principales, descartados losasuntos consensuados. 

El primero expresó quelapropuesta podría serentendida como!imitadora, ya queelproyecto 
contemplabalacreación deunprograma centrado enlacuestión degénero. Eneste sentido seexpresaba 
ladudadesino sería másválido queelgénero fuera unrecorte dentrodeuncontexto másamplio. 

Elsegundo planteó ladiscusiónsobrelavalidez deinsistirenprogramas específicos degénero,envez 
desercanalizados los esfuerzos para lainsercióndelaperspectiva degéneroenlos programas ya existentes. 
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El tercero destacó la necesidad de pensar en la existencia o no de una masa crítica qUt 

justificase la constitución de un programa como el que se estaba proponiendo. 

El cuarto resaltó la necesidad de que la cuestión de género sea asociada a propuestas de 

desarrollo e integración de América Latina. En el primer caso, una nueva proputsta de desarrollo 

debería contemplar la equidad, considerando que se presenta como telón de fondo de las cuestiones 

de exclusión que afectan a la mujer. En el segundo caso, la integración debería ser pensada m:1S 

allá del cuadro económico, considerando los aspectos sociales y culturales. 

El quinto, finalmente, priorizó la importancia de que la historia sea mejor integrada en la 

propuesta presentada, teniendo en cuenta el gran desconocimiento existente sobre lahistoria de 

América Latina. 

Tras una exhaustiva discusión, el grupo llegó a los siguientes acuerdos: 

a. La propuesta presentada no puede ser considerada, en ningún caso, como limitadora, 

representando un verdadero salto cualitativo al colocar el género como perspectiva para nuevas 

formas de conocimiento, lo que representa una profunda crítica a los paradigmas científicos 

vigentes. lnrcrdisciplinaria en su esencia, la propuesta, en vez de crear un nuevo ghetto, abre 

fronteras, propiciando nuevos abordajes y el debate amplio entre los diferentes campos de 

conocimiento, atravesados por el género. 

b. Sería mucho más difícil colocar la cuestión del género en los progr:lmas va existentes que 

crear un nuevo pro¡"rrama. El desafío propuesto consiste, justamente en lacreaciónde un pn )¡.,rrama 

que dé cuenta de los problemas que ya fueron colocados hace quince años. Por otro lado, la 
propuesta presentada no es excluyente, por cuanto no niega la necesidad de continuar insistiendo 

en lainserción de los aspectos de género en los pro¡"rramas ya existentes, a pesar de las dificultades 

que involucra. 

c. La masa crítica ya existe, siendo significativo el aumento de lademanda en las diferentes 

instituciones universitarias. Por otro lado, este tipo de preocupación no es específica. 

d. En cuanto a la cuestión del desarrollo, es preciso cuidarse de no dar un nuevo ropaje a 

viejas cuestiones. De ahí que deba centrarse en la cuestión de laequidad. 

e. La historia debe ser contemplada de forma más explícita, de modo que permee toda la 

propuesta presentada. Del mismo modo, desde darse especial énfasis a la cultura, vinculada 

directamente a los procesos de integración. 

f. La propuesta debe ser, no sólo interdisciplinaria, sino internacional. Aun cuando sea 

aco¡.,~da por una institución brasilera el pro¡"rrama debe recibir profesores de varias nacionalidades, 

representando una alternativa nueva del universo académico, constituida justamente por un 

programa de doctorado a] tener carácter interdisciplinario. 
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g.El programade doctoradodebeserentendidocomoun núcleocentraldelgueemanarán 
numerosas propuestas decapacitación, materializadas encursos decorta duración yactividades variadas 
gueatiendan aotras clientelas, sobretodo losprofesionales involucrados enpolíticas públicas, pudiendo 
ofrecerse estos cursos yactividades por vía electrónica. 

Aceptada laesencia delapropuesta presentada porlaprofesora Heleieth yresueltos losimpasses 
teóricos ydecontenido, elgrupo sededicó adiscutir losaspectos másobjetivos enrelación alaestructura 

yelfuncionamiemodeldoctorado.RESOLUCIONESDELPLEt'JARlO 

l. Seacoge lapropuestade cartaa lospresidentes de lospaíses integrantes deMERCOSUR 
elaborada porlaComisión "Cooperación Estadoysociedad enlaconstrucción delMERCOSUR"o 

"Sao Palllo, 02 de agosto de 1995. 

Exalentissimo
 
Señor Presidente
 

Denuestra ffJa)"or consideración: 

Las fmljereS} hombrespartidpantes delSeminario 1ntemaaonal,\!lijery Mercosur, en representación de 

organismos gllbernamentales, organizaciones no gubernamentales de mujeres, parlamentarias, sindicalistas, 
académicas} empresarias, reunidas en laSede del Parlatino Latioamericano, del31 dejulio al2 de agosto de 

1995, para analizar lasituación de las mujeres en elproceso de integración de nuestrospaíses, deseamos hacerle 
llegar nuestro saludo, asícomo manifestarle nuestro compromiso de apoyo alproceso de integración rr:gional. 

Deltrabajo realizado en este importante etento, organizadoporFLACSO, qlle contó con elpatrocinio 
del Parlamento Latinoamericano, Fundación A/emorialde América Latina, UNIFEM, TIiE BRll1SH 

COUSCIL, FUNDACIÓN FULLBRlGHT, BID, UNIDO} OIT,mge lapreocupación del impacto 

que elproceso de integraciónpuede tener sobre elmercado de trabajojeminino. No obstante, también consideramos 

que elMercosurpllede constituirse en un!JI1et'O escenariopara construir nlaaones más equitativas entre hombres 

} mujeres, contnOblJj'endo asía lareafirmacíón de lajusticia}lademocracia en nuestra región. 
En consecuenda, solicitamos qm laspolíticas de igualdad de oportunidades sean incorporadas como uno de 

los temas centrales de laagenda del,\Jercosur. 

LaspartiCIpantes delseminario hemos constituido unaRedde A/ujer}MERCOSUR, con sede en 
CIEDUR (Fax 598·2-480908/E.mailCIEDUR@ CHASQUEAPCC.ORGo),que tieneporoijetivo 

elseguimiento de los impaaos diferenciales que elproceso de integración tendrá sobre hombres} mujeres. EstaRed, 
como otras instancias que abordan laproblemática de lannqeranivel de cada lino de nuestrospaíses, puede ser 

uninterlomtorl'álido en esteproceso. 
A la espera de una[atorable acogida a nuestra solicitud, hacemos llegar austed nuestros más atentos 

saludos. " 
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2. Se acuerda constituir la Red "Mujer y MERCOSUR", integrada por organismos 

gubernamentales para lamujer, organismos no gubernamentales, parlamentarias, investigadoras, 

organizaciones sindicales, empresarias y otras organizaciones y personas interesadas en el 

MERCOSUR, con el objeto de compartir información, estudios, resultados de investigación, etc. 

Esta Red deberá satisfacer -- progresivamente - tres ámbitos de necesidades: 

- información disponible
 

- resultados de investigación
 

- asesoría legislativa
 

Operará, inicialmente, en el ámbito de la información con aquella información disponible, 

a través de correo electrónico -- vía INTERNET- según la propuesta de la comisión 

"Perfeccionamiento de una Base Informativa para el acompañamiento yevaluación del impacto 

de MERCOSUR". 

Para ello se confecciona un primer listado de direcciones electrónicas de las participantes. 

3. Se acuerda cJue la coordinación inicial de la Red sea asumida por ClEDUR, 

particularmente, laarticulación de la red electrónica yen la fase de información. 

4. ClEDUR representará ala Red en la búsqueda de financiamiento para las etapas si~úentes 

-- investigación, producción de información estadísticas, asesoría parlamentaria, etc. 

5. FLi\CSO Brasil se compromete a elaborar, sobre la base de las conclusiones del seminario, 

una propuesta de continuidad del quehacer de la Red ya buscar su financiamiento en las mismas 

instituciones que patrocinaron esta actividad, en estrecha coordinación con CIEDUR. 

6. CL\CSO, representada por su Secretaria Ejecutiva, Marcia Rivera, se compromete a 

aportar a la Red "J',Iujer yMERCOSUR": 

su base de datos sobre investigaciones en curso, investigaciones terminadas yde perfil 

de investigadores en ciencias sociales de los países integrados a MERCOSUR 

su listado de direcciones electrónicas de instituciones académicas e investigadoras/es 

de los países del ilIERCOSUR 

capacitación en el uso del correo electrónico a través de cursos especialmente programados 

p:tra ello yponer a disposición de la Red el Manual elaborado por CLACSO 

su inventario de instancias que recopilan estadísticas sobre la mujer en América Latina 

abordar en conjunto la elaboración de indicadores p;¡ra el seguimiento de los acuerdos 

de la Cumbre Social y la Conferencia de Beijing 

la tecnología de elaboración de una publicación de CD Rom \fujer y?llERCOSUR 
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7. La ONG de Brasil(CFEMEA) se compromete a entregara la Red la base de datos que 

está organizando sobre proyectos legislativos relativos a los derechos dela mujeren Brasil. Esta 
estaráterminadadentro de ocho meses. 

8.Las participantes enelseminario, juntoconadherir eintegrarse a la Red, secomprometen aaportlr 
enforma activa ycooperativaasualimentación. Almismo tiempo, secomprometen asocializar la información 

coninstituciones,gruposypersonas interesadas peroqueaúnnocuentan concorreoelectrónico. 

9. Con respecto a la articulación con otras experiencias de integración comercial, las 

participantes consideran que la reflexión realizada constituye un punto de partida que debe 
profundizarse. Paraelloseencomienda a CIEOüR que tome contacto con lasinstitucionescon 
asientoen Montevideo que abordan el intercambiocon dichasexperiencias, como REL\SUR. 

10.LaCoordinacióndelSeminariosecomprometea enviara todas/os las/os participantes 
la listade nombres ydirecciones junto con estas ConclusionesGenerales y Resoluciones. Otro 
tanto harácon lasInstituciones que patrocinaron elevento. 

11.Asimismo, laCoordinación se compromete a publicara la brevedad lasponencias y la 
síntesis de las discusiones. Hará llegar dicha publicación en número suficiente a los países. 
Tambiénsecompromete a programar- en conjunto con CL\CSO -lapronta publicación del 
CO Rom ~Iujer yMercosur. 

12. Las participantes resaltan muy expresamente el rol que en este proceso cabe a las 
oficinasnacionalespara la mujer como interlocutoras válidas al interior de losgobiernos yante 
lasautoridades del ~IERCOSUR. Solicitan, igualmente,su mayorcompromiso para el éxito de 

las tareas planteadas. 

13. Los países participantes se comprometen a utilizar los materiales producidos en el 
seminario yreplicar con ellos esteseminario en cadapaís, multiplicando su potencial de formación 

ycapacitación. 

14.Lasintegrantesdel Consejo de laMujerde Argentinasecomprometen a aprovecharel 
seminario internacional sobre Ili'Ualdad de Oportunidadesque han proyectadorealizar en octubre 

próximo como una nueva instancia de fortalecimiento de la Red ydel debate iniciado en este 
seminario. En ese sentido, consideran los materialesde este seminariocomo una base sobre la 

cualavanzar. 

1S. Lasrepresentantesgubernamentalessecomprometen a fortalecer la red de oficinasde 

gobierno para la mujer del Cono Sur, a materializar los acuerdos alcanzados en Mar del Plata 

(Conferencia Regional preparatoriade Beijing) ya avanzaren la formulación de políticas públicas 

para la igualdadde oportunidades para la mujer. 
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16.Lasparticipantesen el seminarioapoyanlaideade impulsarun programade post-grado 
en Integración Supranacional con especialización en Estudios de Género y encomiendan a 

FLACSO y CL\CSO guecontinúenlasconsultas en losdiferentes países de MERCOSURparague 

responda plenamente a lasnecesidades de formación ycapacitación existentes en lospaíses. Al mismo 

tiempo, seencomienda unanálisis adecuado desu factibilidad para no despertar expectativas prerrulturas. 

17.Lasparticipantes culminan e!seminario entregando lasiguiente Declaración Pública: 

DECLARACIONPUBUCA 

LasYlosparticipantes ene!Seminario Internacional MujeryMercosur, llevado acaboentre Jos 
días 31de julio y2de agostode 1995yorganizado por FLACSO- Brasil con elpatrocinio delBID,e! 
Parlamento Latinoamericano, b Fundación Memorial deAmérica Latina, UNIFEM,TheBritish Council, 
la Fundación Fullbright,UNIDO y laOIT, y en representaciónde organismosgubernamentales, 
organizaciones nogubernamentales demujeres, parlamentarias, sindicalistas, académicas yempresarias, 
acuerdan: 

*Constituir laRED MUJERYMERCOSUR cone! objetodemancomunar esfuerzos desdeuna 
óptica de¡,,>énero e incidirenesteproceso deintegración regional gueplantea comodesafio b construcción 
deun nuevoescenario endondeseaposible desarrollar relaciones equitativas entrehombresymujeres, 
contribuyendo asía lareafirmación de lajusticia ylaprofundización delademocracia ennuestra región. 

*Profundizaryestrechar vínculos entrelas mujeres delosdiversos sectores integrantes denuestros 
países a través deestaRFDdeformadearticular yelaborar estrategias eficaces paraincidir asertivamente 
enlosimpactos guee!procesode integración puedatenersobrelasmujeres. 

*Comprometerse alaconstrucción yexpansión deestaRFn paratransformarla enun tejido vivo 
e interactivo, continenteysosténde! accionar articulado de lasmujeres dellvfERCOSUR 

SaoPaulo, Brasil, 2de agostode1995. 
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